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Ciências Biológicas

Resumo
A asma afeta uma parcela significativa da população, com elevado custo social e econômico. 
A terapia com laser de baixa intensidade (LBI) é uma nova terapia que demonstra eficácia em 
doenças pulmonares por reduzir parâmetros inflamatórios, com baixo custo e sem efeitos 
colaterais. Estudos de antagonistas do receptor de leucotrieno, tais como montelucaste 
(MK) tem contribuído em níveis diferentes para o tratamento de asma, bem como o uso 
de inibidor de 5-lipoxigenase (Zileuton - ZIL). Assim, o presente estudo objetivou avaliar 
os efeitos da terapia LBI e sua combinação com MK e ZIL em modelo experimental de 
inflamação alérgica pulmonar crônica induzida por ovalbumina (OVA). Camundongos 
Balb/C foram divididos em 10 grupos: Basal, LBI,  MK, ZIL, OVA, OVA+LBI, OVA+MK, 
OVA+ZIL, OVA+LBI+MK, OVA+LBI+ZIL. A inflamação alérgica pulmonar crônica foi 
induzida pela imunização SC de ovalbumina (OVA), misturada com alum (dias 0 e 14), e 
desafio orotraqueal com OVA (três dias/semana durante cinco semanas). O Grupo OVA + 
LBI foi irradiado (laser diodo, 660nm, 30mW e 3J), OVA+MK foi tratado com o montelukast 
de sódio (5mg / kg) por gavagem, OVA+ZIL foi tratado via (i.p.) com zileuton (10mg / kg), 
O grupo OVA+LBI+MK foi tratado com MK e LBI. Assim como o grupo OVA+LBI+ZIL foi 
tratado com ZIL e LBI. Vinte e quatro horas após o último tratamento, os animais foram 
anestesiados para coleta do lavado broncoalveolar (LBA) e pulmões. Foram analisados 
parâmetros funcionais e estruturais como contagem total e diferencial de células, níveis de 
citocinas no lavado broncoalveolar, produção de muco e deposição de colágeno. Ambos os 
tratamentos reduziram o número total de células e eosinófilos no lavado broncoalveolar 
(LBA) (p <0,001). Com o uso de LBI houve uma redução na produção de IL-4 (p<0,05) No 
entanto, nos tratamentos simultâneos a redução foi mais significativa (p<0,01), houve 
redução significativa (p<0,05) nos níveis de IL-5 de todos os grupos tratados, os níveis 
de IL-13 nos grupos tratados obteve redução significativa (p<0,001). Os grupos OVA+MK, 
OVA+ZIL e OVA+LBI+MK aumentaram os níveis de IL-10 (p <0,05). Houve uma redução 
na deposição de fibras de colágeno e muco nas vias aéreas em todos os grupos tratados 
(p<0,001). No seu conjunto, estes resultados indicam que ambas as terapias são eficientes 
em reduzir a inflamação alérgica. No entanto, a combinação de terapias parece ter papel 
promissor para tratamento da asma.
Palavras-chave: Laser de Baixa Intensidade. Zileuton. Montelucaste. Asma. Inflamação 
Pulmonar.
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1	 Contextualização 
A asma afeta uma parcela significativa da popu-

lação, com elevado custo social e econômico. Segundo 
dados do Ministério da Saúde do Brasil, a asma ocupa 
o quarto lugar em internações no Sistema Único de 
Saúde. A consequência social e econômica da asma se 
agrava se adicionarmos aos valores despendidos com os 
seus efeitos secundários, como o grau de absenteísmo 
escolar e no trabalho, além da piora na qualidade de 
vida dos pacientes asmáticos.1 Sabe-se que seu desen-
cadeamento está relacionado a vários fatores, os quais 
se classificam em predisponentes, causais e de contri-
buição.2 Fundamentalmente, os fatores predisponentes 
se relacionam à propensão de indivíduos sintetizarem 
quantidades exacerbadas de imunoglobulinas do tipo E 
(IgE). Os fatores causais se associam à exposição à alér-
genos ambientais, como agentes ocupacionais, pólens, 
ácaros, fungos, entre outros. Em adição a esses fatores, 
estão os de contribuição representados pela poluição 
atmosférica, fumaça do cigarro, infecção viral e altera-
ções hormonais femininas. 3, 4, 5, 6

Embora existam subtipos de asma, alérgica e não 
alérgica, a inflamação é desencadeada por respostas imu-
nes inatas e/ou adquiridas. Os asmáticos têm linfócitos 
T ativados, com perfil Th2 de liberação de citocinas. Na 
fisiopatologia da asma, o alérgeno interage com células 
dendríticas e linfócitos T CD4+, levando ao desenvolvi-
mento de linfócitos Th naive, que dão origem a um clone 
de linfócitos Th2. Estes secretam grandes quantidades 
de IL-4, IL-5, IL-9 e IL-13. A IL-4 e IL-13 estimulam a 
maturação dos linfócitos B e a síntese de Ig-E, além de 
juntamente com a IL-9, ajudar no desenvolvimento de 
mastócitos. A IL-5 leva ao crescimento e diferenciação 
dos eosinófilos. A IgE liga-se aos receptores Fc nos mas-
tócitos e eosinófilos. Quando a IgE ligada aos receptores 
faz ligação cruzada com o antígeno, as células são ativa-
das e liberam mediadores como histamina, leucotrienos, 
citocinas (IL-4, IL-5, IL-13, TNF), prostaglandinas, prote-
ases, que causam broncoconstrição, obstrução do fluxo 
aéreo, aumento na produção de muco, aumento da 
permeabilidade e edema – esta fase é caracterizada como 
fase imediata da asma. 7

Depois desses efeitos rápidos segue-se a reação de 
fase tardia, sendo uma reação inflamatória progressiva 
caracterizada por infiltrado de eosinófilos, neutrófilos e 
linfócitos, onde esses últimos têm particular importân-
cia. Com o início da fase tardia, o ambiente inflamatório 
é caracterizado pela presença de citocinas (IL-4, IL-5, 
IL-13), quimiocinas (eotaxina, RANTES e MIP-1α), 
moléculas de adesão e seus receptores (VLA-1, VLA-4, 
α4β7, ICAM-1, VCAM-1), mediadores lipídicos (PAF, 
LTB4, LTC4 e PGE2) e diversas substâncias secretadas 
por eosinófilos como a MBP (proteína básica principal), 

a ECP (proteína catiônica eosinofílica). Através de seus 
mediadores as células causam lesões e alterações na 
integridade epitelial, anormalidades no controle neural 
autonômico (substância P, neurocinina A) e no tônus da 
via aérea, alterações na permeabilidade vascular, hiper-
secreção de muco, mudanças na função mucociliar e 
aumento da reatividade do músculo liso da via aérea. 8

Finalmente, em alguns indivíduos, há uma maior 
progressão da inflamação levando ao remodelamento das 
vias aéreas. O remodelamento leva a alterações na arquite-
tura das vias aéreas de tal forma que a obstrução do fluxo 
de ar pode ser irreversível. O que acontece é que a lesão 
epitelial encontrada na asma deve ser reparada. Ocorre 
então a liberação de várias citocinas e fatores de cresci-
mento como EGF (epidermal), TGF-β, o FGF (fibroblastos), 
o VEGF (endotelial vascular). O dano epitelial também 
ativa as próprias células epiteliais, além dos leucócitos em 
geral e de outras células estruturais, como os fibroblastos 
e miofibroblastos, resultando em proliferação e estímulo 
do depósito intersticial de colágeno na lâmina reticular da 
membrana basal, o que explica o aparente espessamento 
da membrana basal e as lesões irreversíveis que podem 
ocorrer em alguns pacientes com asma9 

Leucotrienos são produzidos pela via da 5-lipo-
xigenase do metabolismo do ácido araquidônico. Os 
leucotrienos cisteínicos (LTC4, LTD4, LTE4) causam 
broncoconstrição, edema, hipersecreção de muco e 
também podem promover infiltração eosinofílica das 
vias aéreas.10 

Os leucotrienos atuam, ligando e ativando recep-
tores específicos de superfície das células alvo. Até o 
momento já foram identificados três tipos de receptores 
em pulmões humanos: um receptor para LTB4 e dois 
receptores para cisteinil leucotrienos (receptores cysLT1 

e CysLT2 ).
11

Os receptores CysLT1 e CysLT2 são expressos 
especialmente em eosinófilos, mastócitos, macrófagos, 
células dendríticas e linfócitos T. O CysLT1 também é 
expresso no basófilos, monócitos, e linfócitos B. A ação 
dos CysLTs nestes receptores promove a quimiotaxia de 
eosinófilos e sua desgranulação, ativação de monócitos 
e macrófagos, especialmente no pulmão, e ampliação 
da produção de citocinas por mastócitos (IL-5, TNF e 
quimiocinas), favorecendo a resposta inflamatória th2.12

1.1	 Abordagem terapêutica
O tratamento atual é dirigido para controlar os 

sintomas e prevenir exacerbações. A asma pode ser 
controlada na maioria dos casos, com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida do doente asmático. 
O controle da asma é frequentemente obtido com os 
tratamentos atualmente disponíveis, com o objetivo de 
manter o controle da asma por períodos prolongados. O 



Ciências Biológicas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 9

tratamento é realizado com agentes broncodilatadores, 
anti-inflamatórios e antialérgicos. 13,14

Em tratamentos de manutenção são utilizados, 
Corticosteróide inalatório, Beta-agonistas de ação 
prolongada (LABA), Antagonistas de receptores de 
leucotrienos cisteínicos (antileucotrienos), Teofilina, 
Omalizumabe, Bambuterol (beta-agonista de ação 
prolongada por via oral, Cromonas, e Imunoterapia 
específica com alérgenos (IT)). No caso de resgate 
de sintomas agudos são utilizados, Beta-2 agonistas 
inalatórios de curta duração, Glicocorticóides orais, e 
anticolinérgicos inalatórios. 13

1.1.1	Terapia com antagonista de receptor de 
leucotrienos (Montelucaste de Sódio -MK)
O Montelucaste atua como antagonista do recep-

tor CysLT1. Estudos clínicos tem demostrado que os 
antagonistas de leucotrienos têm efeito broncodilata-
dor, reduzindo a tosse, melhoram a função pulmonar e 
reduzem a inflamação das vias aéreas nas exacerbações 
asmáticas. 15, 16 

Em crianças com mais de cinco anos de idade, 
os modificadores de leucotrienos oferecem beneficio 
clinico em todos os níveis de gravidade. Os modifica-
dores de leucotrieno oferecem proteção parcial contra 
a broncoconstrição induzida pelo exercício físico, pou-
cas horas após a administração, sem perda do efeito 
broncoprotetor.17 Fornece melhoria clinica moderada 
e uma redução significativa das exacerbações quando 
utilizados como complemento de tratamentos em crian-
ças com asma insuficientemente controlada com doses 
baixas de glucocorticoides inalados. 13, 18, 19	

1.1.2	Terapia com inibidor de 5-lipoxigenase 
(Zileuton – ZIL)
Os leucotrienos, gerados a partir de ácido araqui-

dónico através da via da 5-lipoxigenase, desempenham 
um papel importante na fisiopatologia da asma. Assim, 
os inibidores de leucotrienos, tais como Zileuton, são 
utilizados no tratamento da asma. Zileuton é o primeiro 
desta família de drogas a passar por extensos ensaios 
clínicos. Estudos mostraram que a administração com 
zileuton está associada à melhora da função pulmonar, 
a redução no uso de beta-agonista inalado, diminuição 
da necessidade de resgate de corticosteroides, e melho-
ria nos resultados dos sintomas de asma. 20, 21

O principal efeito colateral do zileuton descrito na 
literatura é a elevação reversível de enzimas no fígado. 
20, 22, 23 Outro trabalho associado ao zileuton descreve o 
desenvolvimento de eritema nodoso. 24

Alguns resultados demonstraram que a dose 
terapêutica no plasma aumenta de forma significativa 
o nível de tromboxano B2 e a agregação de plaquetas 

espontânea depois de 2 semanas de terapia em pacien-
tes asmáticos. 20

Na maioria dos estudos observou-se elevação das 
transaminases, o que ocasionou na suspensão obriga-
tória do fármaco em alguns pacientes.20 Atualmente o 
zileuton tem sido utilizado para maiores investigações 
na pesquisa. 

1.1.3	Terapia com Laser de Baixa Intensidade (LBI) 
na inflamação pulmonar
A utilização do laser operando em baixa inten-

sidade é estudada desde os anos sessenta e vários 
trabalhos vêm sendo realizados para se avaliar os 
efeitos dessa radiação sobre os tecidos. O alvo da 
laserterapia é um tecido alterado, onde a radiação 
restabelece a homeostase energética fazendo com que 
as células voltem a proliferar, diferenciar e secretar 
citocinas. Além disso, pode-se observar modulação da 
inflamação, redução da dor e edema e cicatrização de 
feridas acelerada nos pacientes irradiados. 25, 26, 27, 28 O 
efeito fotoquímico ocorre devido à presença de molé-
culas sensíveis a determinados comprimentos de onda. 
A absorção desses fótons por moléculas intracelulares 
específicas podem alterar suas atividades e assim, pro-
duzir estimulação ou inibição de atividade enzimática 
e de reações fotoquímicas. Existe no organismo uma 
fotorregulação, com alterações nos fotorreceptores 
provocando assim, mudanças na atividade funcional 
e metabólica da célula. Estas mudanças fotodinâmicas 
podem alterar processos fisiológicos com conotações 
terapêuticas 29, 30 demonstrou alguns desses efeitos 
associados à terapia com laser de baixa intensidade tais 
como: estimulação de crescimento celular, reparação 
celular, efeito anti-inflamatório, redução de edema/
revascularização, redução da formação de tecido 
fibroso, maior atividade tissular e estimulação nervosa.

Apesar de existir uma grande quantidade de 
estudos mostrando os efeitos do LBI sobre células em 
diferentes situações metabólicas, é importante ressaltar 
que as informações sobre o mecanismo de ação dos 
efeitos do laser de baixa intensidade sobre tecidos bio-
lógicos não são conclusivas, mas sim, inconsistentes e 
escassas. Por isso, estudos que permitam compreender 
qual o tipo de sinalização celular desencadeada pelo 
laser, se fazem pertinentes. A partir da compreensão da 
sinalização celular do LBI será possível estabelecer de 
fato a eficácia da terapia laser para diferentes doenças.

Alguns autores já mostraram o efeito do LBI em 
doenças que acometem as vias aéreas. 31 observaram 
que a terapia com LBI duas vezes ao dia aumentou a 
complacência pulmonar e a eficácia de trocas gasosas 
em pacientes asmáticos. 32 avaliando o efeito do LBI em 
indivíduos acometidos por inflamação pulmonar crô-
nica observou que o LBI irradiado sobre a pele na região 
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acima do brônquio principal reduz a migração celular 
para o pulmão. Apesar de a terapia medicamentosa 
ser mais eficaz, pois possui agentes broncodilatadores, 
antibióticos e corticóides, esses autores indicam a tera-
pia com LBI nas condições de hipercapnia, hipóxia e 
disfunção de trocas gasosas. Porém, vale ressaltar que o 
LBI representa uma “ferramenta” não farmacológica no 
tratamento de afecções pulmonares. Assim, parece-nos 
razoável que o sucesso dessa terapia com LBI depende 
de um maior entendimento de processos biológicos 
associados a seus efeitos anti-inflamatórios no trata-
mento de doenças pulmonares.

Na literatura, trabalhos apontam para um papel 
anti-inflamatório da terapia com LBI sobre a inflamação 
pulmonar desencadeada pela isquemia e reperfusão 
intestinal. 28 observaram que a fototerapia com LBI 
reduziu edema, bem como o influxo de neutrófilos, 
reduzindo a produção de TNF-α e aumentando a de 
IL-10. Em outro trabalho, a utilização do LBI na infla-
mação pulmonar induzida por aerossol de LPS em 
ratos, reduziu os níveis de TNF-α e IL-1β no pulmão 
e no LBA. A fototerapia também preveniu o aumento 
da expressão de ICAM-1 no pulmão. O trabalho sugere 
o efeito do laser foi devido à inibição de ICAM-1 via 
inibição de TNF-α e IL-1β. 33, 34

Ainda, estudos do nosso grupo mostraram redu-
ção na inflamação alérgica pulmonar após a laserterapia. 
Observamos diminuição do número de eosinófilos, 
eotaxina, citocinas de perfil Th2 e molécula de adesão 
ICAM-1, bem como, do fator de transcrição STAT6. 35 

Todos esses dados em conjunto, sugerem papel supres-
sor da terapia com LBI sobre a inflamação pulmonar 
em diferentes modelos. Porém, a literatura é escassa em 
relação aos efeitos do LBI sobre a via da lipoxigenase e 
seus subprodutos. Sendo assim, esse trabalho ajudará 
a esclarecer os efeitos anti-inflamatórios do LBI, bem 
como a participação da via dos leucotrienos em modelo 
experimental de asma induzido com OVA ou HDM.

1.1.3	Qualificação do principal problema a ser 
abordado:
Evidências recentes sugerem que a terapia com o 

LBI melhora a inflamação alérgica das vias aéreas 30. 
A literatura demonstra que a ativação de monóci-

tos e células dendríticas induzida por cysLT, pode ser 
inibida pela IL-10 36 ou ainda, outros estudos mostrando 
que os inibidores de leucotrienos impedem a diminui-
ção da síntese de IL-10 observada na asma37.

Estudos recentes têm demonstrado que os efeitos 
do LBI na inflamação pulmonar podem ser mediados 
pelos aumentos na síntese/produção de IL-10 induzida 
pela laserterapia38,39. Corroborando com esses achados, 
dados publicados do nosso grupo apontam aumento 
nos níveis de IL-10, bem como de sua expressão no pul-

mão após a terapia com LBI em modelo experimental de 
doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC).40

Portanto, investigações cujo intuito é melhor 
compreender os mecanismos moleculares e celulares 
resultantes da terapia com LBI durante a inflamação 
pulmonar crônica se revestem de importância adicional.

2	 Objetivo
O objetivo deste estudo foi investigar os efeitos 

da fotobiomodulação associados às terapias farmacoló-
gicas (antagonista de receptor de leucotrienos ou com 
bloqueador da síntese de 5-lipoxigenase) em modelo 
experimental de inflamação alérgica pulmonar crônica.

2.1	 Os objetivos específicos deste estudo são:
•	 Avaliar os níveis de IL-4, IL-5, IL-10 e IL-17 pelas 

células do LBA por ELISA;
•	 Analisar morfometricamente a inflamação e o 

remodelamento pulmonar após as terapias (pro-
dução de muco e deposição de colágeno).

3	 Material e Métodos

3.1	 Animais e grupos experimentais
Previamente ao inicio dos experimentos, o projeto 

do estudo foi submetido à apreciação da Comissão de 
Ética no Uso de Animais (CEUA) da Universidade Nove 
de Julho, Protocolo AN0030/2015. Foram seguidos os 
Princípios Éticos na Experimentação Animal, editados 
pelo Colégio Brasileiro de Experimentação Animal – 
COBEA/Junho de 1991.

3.2	 Espécimes 
Foram utilizados 60 camundongos machos da 

linhagem Balb/C (Mus. musculus), adultos e sadios com 
aproximadamente 7 semanas de idade, pesando em 
média 25,0 g.

Os espécimes foram provenientes do setor de 
criação do biotério da Universidade Nove de Julho, 
acondicionados no biotério de experimentação em boas 
condições de saúde, em racks ventilados, grupos de 
cinco animais por caixa, e mantidos em sala com condi-
ções ambientais controladas à temperatura de 22 ± 3°C, 
luminosidade de 12 horas de claro e 12 horas de escuro, 
e umidade relativa do ar entre 30% e 70%.

3.3	 Modelo de inflamação pulmonar alérgica 
crônica usando Ovalbumina (OVA) 
Para indução de inflamação alérgica pulmonar 

crônica usando Ovalbumina (OVA), os animais foram 
sensibilizados com injeção subcutânea (s.c) de 4 µg de 
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OVA (Sigma) juntamente com solução de Alum gel nos 
dias 0 e 14. 

A partir do dia 21 os animais foram submetidos 
ao desafio orotraqueal com 10 µg de OVA, 3 vezes por 
semana durante 5 semanas.

Para esse procedimento os animais foram sub-
metidos à imobilização adequada em uma posição que 
permite o acesso apropriado a via de administração, para 
aplicação da anestesia com injeção intramuscular (i.m.) de 
xilazina 2% (0,06ml/100g) + cetamina 10% (0,08ml/100g). 
Minutos após foi realizada a instilação de OVA.

3.4	 Tratamento com Zileuton
Zileuton é um agente antiasmático, um inibidor 

de 5-lipoxigenase;  a enzima inicial na biossíntese de 
leucotrienos a partir do ácido araquidônico.

Nome do produto: ZILEUTON

Referência do Produto: Z4277

Marca: Sigma

Formato: pó branco

Solubilidade: DMSO – 20mg/ml

CAS: 111406-87-2

Companhia: Sigma-Aldrich Brasil Ltda.

Av. das Nações Unidas, 23.043 - 04795-100 

SÃO PAULO - SP, Brasil 

A partir do dia 21 os animais foram submetidos à 
imobilização adequada em uma posição que permite o 
acesso apropriado para administração de 10mg/kg de 
Zileuton diluído em DMSO, por via intraperitoneal (i.p) 
na cavidade abdominal entre os órgãos, o procedimento 
foi realizado 30 minutos antes do desafio utilizando 
uma seringa de 1mL e agulha hipodérmica 25x5 mm.

3.5	 Tratamento com Montelucaste de Sódio.
Montelair (montelucaste de sódio), comprimidos 

mastigáveis de 5 mg: embalagens de 30 comprimidos. 
Uso oral, pediátrico acima de 2 anos de idade.

Composição: Montelucaste de sódio (equivalente a 
5,0 mg de montelucaste)

Excipientes: aroma de cereja, celulose microcris-
talina, corante óxido de ferro vermelho, croscarmelose 
sódica, estearato de magnésio, hiprolose, manitol e 
aspartamo.

Dizeres legais:

MS – 1.0573.0405

Farmacêutica responsável:

Gabriela Mallmann – CRF-SP nº 30.138

Registrado e fabricado por:
Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A
Via Dutra, km 222,2 – Guarulhos – SP
CNPJ 60.659.463/0001-91
Indústria Brasileira

A partir do dia 21 os animais foram submetidos 
à administração de 1mg/kg de montelucaste diluídos 
em água desmineralizada, diretamente no estômago, 
por meio de uma técnica chamada de gavagem oral. 
O procedimento foi realizado com um tubo flexível e 
uma seringa, o animal foi cuidadosamente contido para 
imobilizar a cabeça, o método é realizado sem uso de 
anestesia, 1 hora antes de cada desafio. 

3.6	 Terapia com Laser de Baixa Potência (LBI)
Uma hora após cada desafio os animais receberão 

aplicação pontual com um laser de diodo (potência de 
30 mW, comprimento de onda de 660 nm, área irradiada 
de 0.785 cm2).

Foram irradiados em três regiões: uma abaixo 
da traqueia, e as outras duas em cada lobo pulmonar 
(direito e esquerdo) com um tempo de 60s em cada 
ponto, totalizando 180s de exposição uma vez ao dia.

3.7	 Eutanásia
Cada grupo foi submetido à aplicação da anes-

tesia com injeção intramuscular (i.m.) de xilazina 2% 
(0,06ml/100g) + cetamina 10% (0,08ml/100g), comu-
mente utilizada na experimentação com roedores. A 
substância foi administrada minutos antes da exsan-
guinação, utilizando uma seringa de 1mL e agulha 
hipodérmica 25x5 mm. Após as coletas, todos foram 
acondicionados e descartados como lixo hospitalar (ou 
resíduo de serviço de saúde).

3.8	 Avaliação da inflamação pulmonar no 
lavado broncoalveolar (LBA)
Após anestesia os animais foram traqueostomiza-

dos e canulados e os pulmões lavados com 3 x 0,5 ml de 
tampão fosfato salino (PBS). 

O volume do lavado recuperado foi centrifugado 
a 1600 rpm a 4°C por 5 minutos. O sobrenadante será 
armazenado a -70°C para análise das citocinas por meio 
de ELISA. O botão celular foi ressuspendido em 1 ml 
de tampão fosfato salino (PBS) e utilizado para a deter-
minação do número de células totais no LBA realizado 
por meio de contagem na Câmara de Neubauer. 4, 5, 6 O 
restante do material ressuspendido foi utilizado para 
preparação de lâminas de cytospin. Foram utilizados 
200µl de amostra de cada animal para contagem dife-
rencial das células, centrifugadas por 10 minutos, 450 
rpm no equipamento de modelo Cytospin-2, Shandon 
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Intruments Sewickley, PA. As lâminas foram coradas 
através da técnica de coloração Instant Prov: 1) colocar 
as lâminas na cuba corante Instant Prov I, deixar por 
10 segundos, retirar e deixar escorrer por 5 segundos. 
(2) Colocar as lâminas na cuba corante Instant Prov II, 
deixar por 10 segundos, retirar e deixar escorrer por 
5 segundos. (3) Colocar as lâminas na cuba corante 
Instant Prov III, deixar por 20 segundos, retirar, deixar 
escorrer por 5 segundos e lavar as lâminas em água 
corrente. Após a coloração 300 células foram contadas 
para a determinação da contagem diferencial. 

3.9	 Avaliação dos níveis de citocinas no 
LBA por ELISA
Os níveis de IL-4, IL-5, IL-10, IL-13, LTB4 e CysLT 

no LBA foram avaliados através do kit Biolegends e R&D 
Systems. Para os grupos administrados com Zileuton 
somente a IL-10 foi avaliada. O ELISA é abreviatura 
para Enzyme Linked ImmunonoSorbent Assay (ensaio do 
imunoadsorvente ligado à enzima). 

3.10	Avaliação da inflamação e 
remodelamento das vias aéreas através 
da histomorfometria.
Com o intuito de avaliar os efeitos da terapia com 

LBI sobre a proporção de volume de fibras colágenas e 
elásticas na parede das vias aéreas, além da espessura 
do músculo liso brônquico e da expressão de muco 
ácido e muco neutro pelas células epiteliais brônquicas, 
os pulmões esquerdos foram coletados, fixados em 
formalina 10% e embebidos em parafina, cortes de 4um 
de espessura foram realizados e as lâminas coradas 
com Picrossírius para detecção das fibras de colágeno 
e com ácido periódico de schiff e azul alciano para 
detecção de muco ácido e neutro. A análise quantitativa 
foi realizada através da técnica morfométrica. 43, 44 Os 
parâmetros morfológicos foram avaliados através do 
software Image Pró Plus (versão 4.5, NIH, Maryland, 
EUA). Foram analisadas 05 vias aéreas de cada animal. 

3.11	Análise estatística
Os dados foram analisados através do software 

GraphPad Prism 5.0 (Califórnia, EUA). A distribuição 
da normalidade dos dados foi avaliada pelo teste de 
Kolmogorov-Smirnov. Os dados com distribuição para-
métrica foram submetidos ao teste One-way ANOVA 
seguido pelo teste de Newman-Keuls para compa-
ração entre os grupos. Os dados com distribuição 
não paramétrica foram submetidos ao teste One-way 
ANOVA on Ranks seguido pelo teste de Dunn’s para 
a comparação entre os grupos. Os gráficos foram ela-
borados utilizando-se o software GraphPad Prism 3.1 
(Califórnia, EUA).

4	 Resultados

4.1	 Quantificação das células presentes no 
lavado broncoalveolar (LBA) 
Ver Figura 1.

4.2	 Quantificação da produção de muco nas 
vias aéreas.
Ver Figura 2.

4.3	 Quantificação de colágeno nas vias 
aéreas
Ver Figura 3.

4.3	 Quantificação de citocinas e 
leucotrienos no sobrenadante de LBA 
por ELISA
Ver Figura 4.

5	 Considerações finais
Nossos resultados mostram que a terapia com Laser 

de Baixa Intensidade sozinha ou associada à terapia 
medicamentosa (antagonista de receptor de leucotrienos 
ou com bloqueador da síntese de 5-lipoxigenase) reduziu 
a inflamação pulmonar, caracterizada pela quantifica-
ção celular no LBA, níveis de citocinas (IL-4, IL-5, IL-13 
e IL-10) e remodelamento (muco e colágeno). Ainda, 
demonstramos que ambas as terapias são eficientes, no 
entanto, a combinação das terapias parece ter um papel 
mais promissor para o tratamento de asma. 
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inflamatórias para o pulmão em modelo experimental de asma induzida 
por Ovalbumina (OVA)
Em (A) o número total de células, (B) macrófagos, (C) linfócitos, (D) neutrófilos e (E) 
eosinófilos recuperados no lavado broncoalveolar (LBA) 24 horas após o último desafio. Os 
dados representam média ± erro padrão (EMP). **p<0,01; ***p<0,001 em relação ao grupo 
OVA. ϕ p<0,001 em relação ao grupo Basal, **p<0,01 em relação ao grupo OVA+MK.
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Figura 2: Efeito da terapia com laser de baixa 
intensidade (LBI), montelucaste (MK) e Zileuton 
(ZIL) sobre os níveis de muco nas vias aéreas 
em modelo experimental de asma induzida por 
Ovalbumina (OVA)
Em (A) quantificação de muco e em (B) fotomicrografias 
ilustrativas do muco nas vias aéreas coradas com ácido 
periódico de Schiff (PAS) (aumento de 20x - 50µm). Os dados 
representam média ± erro padrão (EMP). ***p<0,001 em 
relação ao grupo OVA. ϕ p<0,001 em relação ao grupo basal.

Figura 3: Efeito da terapia com laser de baixa 
intensidade (LBI), montelucaste (MK) e Zileuton 
(ZIL) sobre os níveis de colágeno nas vias aéreas 
em modelo experimental de asma induzida por 
Ovalbumina (OVA)
Em (A) quantificação de fibras colágenas e em (B) 
fotomicrografias ilustrativas demonstrando a deposição de 
fibras colágenas nas vias aéreas coradas com picrossírius 
(aumento de 20x - 50µm).Os dados representam média ± erro 
padrão (EMP). ***p<0,001 em relação ao grupo OVA. ϕ p<0,001 
em relação ao grupo basal, * p<0,05 em relação ao grupo 
OVA+MK, ** p<0,01 em relação ao grupo OVA+LBI.
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Ciências da Saúde

Resumo
Dentre as doenças crônicas, a asma que tem por definição inflamação crônica das via 
aéreas, destaca-se por apresentar como uma doença de grande prevalência e elevado custo 
social e econômico. Considerando a sua importância, vários trabalhos utilizando modelos 
experimentais têm sido desenvolvidos, com objetivo de buscar o avanço no conhecimento 
sobre os processos fisiopatológicos, bem como na descoberta de terapias alternativas 
para o seu tratamento. Entretanto não há evidência sobre a dose ideal a ser utilizada. 
A laserterapia de baixa intensidade (LBI) é nova e eficaz, de baixo custo, não apresenta 
efeitos colaterais e de possível utilização no tratamento das doenças crônicas pulmonares. 
Dessa maneira, o objetivo do presente trabalho foi avaliar o efeito da LBI com diferentes 
energias sobre o perfil celular e mecânica pulmonar em modelo experimental de asma 
induzida por House Dust Mite (HDM). Utilizamos camundongos Balb/c, machos, com 
idade de 7 semanas, divididos em 10 grupos experimentais: Controle, asmático (HDM), 
LBI (1J, 3J, 5J e 7,5J) e HDM+LBI (1J, 3J, 5J e 7,5J). O laser utilizado foi o de diodo, com 
comprimento de onda de 660nm, potência de 100 mW e para determinar cada energia, 
foram utilizados diferentes tempos de aplicação (10s, 30s, 50s e 75s respectivamente), 
em três pontos de aplicação distintos: abaixo da traquéia, lobo esquerdo e direito. Para o 
modelo experimental, os animais foram anestesiados com ketamina (100mg/kg) e xilazina 
(10mg/kg) e receberam administração orotraqueal de 100ug/animal de HDM nos dias 
0, 14, seguidos de 3 administrações semanais até o dia 56. No dia 57, os animais foram 
sacrificados e avaliamos o perfil celular através do fluído do lavado broncoalveolar (LBA) 
e os níveis de CD4+, CD11c, CD19+ e 7AAD por citometria de fluxo e a elastância pulmonar 
por mecânica pulmonar. Os resultados obtidos evidenciaram que a LBI foi capaz de 
modular a inflamação pulmonar observado pela redução do número total de células no 
fluído do LBA (p<0,05) e células diferenciais, linfócitos B e T avaliados por citometria de 
fluxo (p<0,001).Quanto aos dados obtidos para mecânica pulmonar, os resultados foram 
significativos somente para a elastância dinâmica aberta para o grupo HDM+Laser (1J) 
(p<0,05). Concluímos dessa maneira que o LBI em menores doses, especificamente 1J e 3J, 
foi capaz de atuar de forma a modular a resposta inflamatória e que tais fatores parecem 
estar mediados pela redução na contagem total e diferencial de células. 
Palavras-chave: Asma. Laser de baixa intensidade. Dosimetria. Citometria. Mecânica 
pulmonar. 
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Contextualização
A asma é uma doença inflamatória crônica que 

acomete principalmente as estruturas de maior cali-
bre, como as vias aéreas. Vários estudos publicados 
evidenciam que as células inflamatórias que estão 
presentes nessa doença exercem um papel importante 
em ambos os processos apresentados, seja no processo 
inflamatório ou processo de remodelamento e que 
ambos associam-se diretamente ao processo obstrutivo 
encontrado na asma (Debeuf et al, 2016; Fritzsching et 
al, 2016; Zhou-Suckow et al, 2017).

Atualmente apresenta uma crescente prevalência 
na população mundial. Segundo relatório publicado 
pela iniciativa Global Initiative for Asthma (GINA), em 
2016, declarou que aproximadamente 300 milhões de 
pessoas no mundo atualmente têm asma. O aumento na 
prevalência da tem sido associada a elevação mundial da 
população urbana, de 45% para 59%, favorecendo dessa 
maneira um aumento no número de asmáticos em todo o 
mundo ao longo das próximas duas décadas (GINA, 2016). 

Retrata significativamente conseqüências eco-
nômicas, em termos de custos médicos diretos com 
uso de medicamentos ou internação hospitalar, com 
importante agravamento se adicionarmos aos valores 
despendidos com os seus efeitos secundários, como 
o absenteísmo escolar e no trabalho, além da piora na 
qualidade de vida dos pacientes asmáticos e morte 
prematura (GINA, 2016).

Mecanismos Celulares e Moleculares
O envolvimento de citonas perfil THelper 2 (Th2) 

na fisiopatologia da inflamação das vias aéreas, eosino-
filia e produção excessiva de muco é bastante conhecida 
(Finkelman, F., 2010; Kudo, 2013). Os asmáticos têm 
linfócitos T ativados em respostas a alérgenos (fungos, 
pólen, pêlos de animais), com perfil Th2 de liberação 
de citocinas. Na fisiopatologia da asma, o alérgeno 
interage com as células dendríticas e linfócitos T (CD4+, 
levando ao desenvolvimento de linfócitos Th naive, que 
dão origem a um clone de linfócitos Th2. (Potter, 2015)

Estudos da literatura mostram que IL-4 e IL-13 são 
responsáveis pela estimulação e maturação de linfócitos B 
e a síntese de Ig-E, além de juntamente com a IL-9, ajudar 
no desenvolvimento de mastócitos (Bosnjak, B. et al., 2011). 

A IgE liga-se aos receptores do fragmento cristali-
zável (Fc) nos mastócitos e eosinófilos. Quando a IgE faz 
ligação cruzada com o antígeno, as células são ativadas 
e liberam mediadores como histamina, leucotrienos, 
citocinas), prostaglandinas, proteases, que causam 
broncoconstrição, obstrução do fluxo aéreo, aumento 
na produção de muco, aumento da permeabilidade e 
edema – esta fase é caracterizada como fase imediata 
da asma (Barnes, 2008).

Depois desses efeitos rápidos segue-se a reação de 
fase tardia, sendo uma reação inflamatória progressiva 
caracterizada por infiltrado de eosinófilos, neutrófilos e 
linfócitos, onde esses últimos têm particular importân-
cia. As células causam lesões e alterações na integridade 
epitelial, anormalidades no controle neural autonômico 
e no tônus da via aérea, alterações na permeabilidade 
vascular, hipersecreção de muco, mudanças na função 
mucociliar e aumento da reatividade do músculo liso 
da via aérea (Bax et al., 2012). 

Finalmente, em alguns indivíduos, há uma maior 
progressão da inflamação levando ao remodelamento 
das vias aéreas. O remodelamento leva a alterações na 
arquitetura das vias aéreas de tal forma que a obstrução 
do fluxo de ar pode ser irreversível. O que acontece é 
que a lesão epitelial encontrada na asma deve ser 
reparada. Ocorre então a liberação de várias citocinas 
e fatores de crescimento como EGF (epidermal), TGF-
β, o FGF (fibroblastos), o VEGF (endotelial vascular) 
(Al-Muhsen et al., 2011).

A expressão de GATA3 é regulada pelo STAT6 via 
ativação do receptor de IL-4. Na asma o STAT6 rege a 
secreção de IL-4 durante uma resposta Th2 (Antczak 
et al., 2016). As células que expressam GATA3 estão 
correlacionadas com o aumento da resistência e hiper-
reatividade das vias aéreas em asmáticos. 

Na asma, todas as características da inflamação 
pulmonar e da desregulação fisiológica são o resultado 
final dos eventos moleculares e celulares envolvidos na 
sensibilização, na ativação de células Th2 e na ativação 
dos mecanismos efetores dessas citocinas. 

O reconhecimento global desta doença evidencia 
o crescente aumento de sua prevalência e mortalidade 
o impacto sócio-econômico que ela ocasiona o que têm 
levado a esforços para o desenvolvimento de novas 
terapias, estas que atuem a fim de contribuir para o con-
trole do processo inflamatório, melhora do desconforto 
respiratório, com conseqüente redução da mortalidade 
e dos custos.

Intervenções Terapêuticas
Têm-se investido muito em pesquisa na pro-

cura de novos fármacos para o tratamento dessa 
afecção. Em conseqüência dos seus efeitos, vários 
agonistas adrenérgicos seletivos para os receptores 
β2 foram desenvolvidos para tratamento sintomático 
da asma. As xantinas são usadas como fármaco de 2ª 
escolha em conjunto com os corticóides em pacientes 
que não respondem bem aos agonistas beta2 (β2), sendo 
os glicocorticóides os principais fármacos anti-inflama-
tórios usados no tratamento dessas enfermidades. 

Embora a terapia medicamentosa seja classica-
mente a primeira opção para o tratamento das doenças 
pulmonares crônicas, alguns estudos já demonstram o 



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 19

benefício da utilização do LBI em modelos experimen-
tais e clínicos de asma.

Evidências científicas em modelos experimentais 
demonstraram que a terapia com o LBI em outras 
doenças pulmonares já atuou principalmente de forma 
a reduzir o infiltrado inflamatório (Aimbire et al, 2007; 
Mafra de Lima et al, 2010). Resultados importantes e 
significativos também foram observados em modelo 
de asma experimental utilizando a ovalbumina (Silva 
et al, 2014; Wang et al, 2014; Costa-Carvalho et al, 2016). 
Um estudo clínico recentemente publicado evidenciou 
a utilização do LBI em crianças asmáticas, o qual resul-
tou em redução nos níveis de óxido nítrico exalado e 
melhora nos parâmetros espirométricos (Elseify et al, 
2013; Dabbous et al, 2017).

Esses trabalhos demonstram de maneira geral que 
a aplicação transcutânea do LBI alcança os pulmões e 
interfere de maneira positiva nos processos inflama-
tórios/imunológicos da lesão pulmonar aguda, seja 
a induzida por adminsitração de lipopolissacarídeo 
ou por isquemia e reperfusão intestinal, bem como 
no modelo de DPOC utilizando a inalação ativa e no 
modelo de asma desenvolvido com a sensibilização e 
administração de ovalbumina (OVA).

Esses trabalhos demonstram que o LBI diminui a 
síntese de importantes mediadores pró-inflamatórios 
nos pulmões, como por exemplo, Interleucina-1beta (IL-

1b) e Fator de Necrose Tumoral – alfa (TNF-a), e que um 
dos mecanismos envolvidos na ação anti-inflamatória 
do LBI pode ser através da inibição da expressão do 
Fator Nuclear kappa B (NF-kB) (Mafra de Lima, et al., 
2009) e também através do aumento da síntese da cito-
cina anti-inflamatória Interleucina-10 (IL-10) (de Lima, 
et al., 2014, Peron, et al., 2015). 

Assim, parece-nos razoável que o sucesso 
dessa terapia depende de um maior entendimento de 
processos biológicos associados a seus efeitos anti-infla-
matórios, tanto no tratamento de doenças pulmonares 
como no tratamento de outras doenças. Por outro lado, 
até o momento, são escassos trabalhos na literatura 
investigando os efeitos e possíveis mecanismos de ação 
do LBI e a dosimetria mais eficaz em modelos experi-
mentais de asma, em especial em modelo utilizando a 
administração de HDM. 

Dessa maneira parece-nos importante estudar a 
utilização do laser de baixa intensidade em modelos 
experimentais com HDM, bem como buscar evidên-
cias que demonstrem a sua via de atuação, de forma 
a contribuir na aplicação de uma terapia eficiente ou 
pelo menos auxiliar do tratamento farmacológico, 
diminuindo assim tanto os efeitos colaterais medica-
mentosos, como os gastos hospitalares despendidos 
com essa doença.

Figura 1: Agravamento da inflamação induzida por alérgeno tipo 2
Fonte: Zhou-Suckow, Z. et al, 2017.
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Laserterapia de Baixa Intensidade
A utilização do laser operando em baixa inten-

sidade é estudada desde os anos sessenta e vários 
trabalhos vêm sendo realizados para se avaliar os efeitos 
dessa radiação sobre os tecidos. O alvo da laserterapia é 
um tecido alterado, onde a radiação restabelece a home-
ostase energética fazendo com que as células voltem a 
proliferar, diferenciar e secretar citocinas. Além disso, 
pode-se observar modulação da inflamação, redução 
da dor e edema e cicatrização de feridas acelerada nos 
pacientes irradiados (Albertini et al., 2004; Aimbire et 
al., 2006; Mafra de Lima et al., 2010). 

O efeito fotoquímico ocorre devido à presença de 
moléculas sensíveis a determinados comprimentos de 
onda. A absorção desses fótons por moléculas intracelu-
lares específicas podem alterar suas atividades e assim, 
produzir estimulação ou inibição de atividade enzi-
mática e de reações fotoquímicas. Existe no organismo 
uma fotorregulação, com alterações nos fotorreceptores 
provocando assim, mudanças na atividade funcional e 
metabólica da célula. Estas mudanças fotodinâmicas 
podem alterar processos fisiológicos com conotações 
terapêuticas. Karu et al. (1999, 2004) demonstrou alguns 
desses efeitos associados à terapia com laser de baixa 
intensidade tais como: estimulação de crescimento 
celular, reparação celular, efeito antiinflamatório, redu-
ção de edema/revascularização, redução da formação 
de tecido fibroso, maior atividade tissular e estimulação 
nervosa. 

Em recente estudo realizado por Passarella et al 
(2014), mostraram que as mitocôndrias desempenham 
um papel importante na interação entre a célula e a 
luz. Sendo assim, as mitocôndrias são consideradas 
células essenciais na fotobiomodulação celular. Além 
disso, também relataram que uma grande variedade de 
biomoléculas localizadas nas mitocôndrias e / ou em 
outros compartimentos celulares incluindo citocromo 
c oxidase, algumas proteínas, ácidos nucleicos e os 
nucleótidos de adenina são sensíveis à luz com grandes 
alterações na sua bioquímica. Todos as investigações 
relatadas mostram que o mecanismo da interação da 
luz com alvos biológicos ainda precisam ser estudadas 
para uma melhor elucidação.

Apesar de existir uma grande quantidade de 
estudos mostrando os efeitos do LBI sobre células em 
diferentes situações metabólicas, é importante ressaltar 
que as informações sobre o mecanismo de ação dos efei-
tos do LBI sobre tecidos biológicos não são conclusivas, 
mas sim, inconsistentes e escassas. Por isso, estudos 
que permitam compreender qual o tipo de sinalização 
celular desencadeada pelo laser, se fazem pertinentes 
e extremamente necessários. A partir da compreensão 
da sinalização celular do LBI e de sua respectiva dosi-

metria, será possível estabelecer de fato a eficácia da 
terapia laser para diferentes doenças. 

Laserterapia de Baixa Intensidade em Doenças 
Pulmonares

Na literatura, trabalhos apontam para um papel 
anti-inflamatório da terapia com LBI sobre a inflamação 
pulmonar desencadeada pela isquemia e reperfusão 
intestinal. Mafra de Lima et al. (2010) observaram que 
a fototerapia com LBI reduziu edema, o influxo de neu-
trófilos, a produção de TNF-α e aumentando a de IL-10. 
Em outro trabalho, a utilização do LBI na inflamação 
pulmonar induzida por aerossol de LPS em ratos, redu-
ziu os níveis de TNF-α e IL-1β no pulmão e no lavado 
bronco alveolar (LBA). A fototerapia também preveniu 
o aumento da expressão de ICAM-1 no pulmão. O 
trabalho sugere que esse efeito do laser foi devido à 
inibição de ICAM-1 via inibição de TNF-α e IL-1β.

Ainda, Aimbire et al. (2007) mostraram que a 
fototerapia também reduziu a síntese de TNF-α após 
a indução da inflamação pulmonar por imunocom-
plexos. Todos esses dados em conjunto, sugerem papel 
supressor do LBI sobre a inflamação pulmonar tanto 
desencadeada pelo LPS, isquemia e reperfusão intes-
tinal e por imunocomplexos. Portanto, investigações 
cujo intuito é melhor compreender os mecanismos 
moleculares e celulares resultantes da terapia com LBI 
durante a inflamação pulmonar crônica se revestem de 
importância adicional.

Em um estudo recente realizado em nosso 
grupo de pesquisa, foi demonstrado em um modelo 
experimental de inflamação alérgica pulmonar, par-
ticularmente a asma, que o LBI (660nm, 3J e 30mW), 
foi capaz de reduzir o número total de células no LBA 
(p>0,05), bem como favoreceu a redução na contagem de 
células diferenciais, macrófagos, linfócitos, eosinófilos 
e neutrófilos (p>0,05) (Cipriani, 2014). 

Importante ressaltar que o modelo experimental 
desenvolvido, utilizou parâmetros do LBI distintos aos 
que foram estabelecidos no presente trabalho, tornando-
se dessa maneira essencial o desenvolvimento do 
mesmo modelo, associado aos respectivos parâmetros 
e diferentes energias estabelecidas previamente para o 
atual trabalho. Espera-se com os resultados identificar 
parte de um mecanismo celular e molecular acerca dos 
efeitos anti-inflamatórios da terapia com LBI na asma. 

OBJETIVOS

Objetivo geral
Avaliar o efeito da LBI com diferentes energias 

sobre o perfil e morte celular e mecânica pulmonar em 
modelo experimental de inflamação alérgica pulmonar 
induzida por HDM.
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Objetivos específicos 
Avaliar qual a melhor energia (J) para promover o 

melhor efeito anti-inflamatório no pulmão no modelo 
estabelecido;

Avaliar a inflamação pulmonar através do fluído 
do LBA (contagem de células totais) após LBI;

Avaliar o perfil celular e morte celular através da 
citometria de fluxo; 

Avaliar a mecânica pulmonar (elastância pulmo-
nar estática e dinâmica).

MATERIAIS E MÉTODOS 
O presente trabalho é parte integrante de um 

projeto Jovem Pesquisador atualmente em vigor, o qual 
foi submetido para análise e teve aprovação pelo CEUA 
(Comitê de Ética no Uso de Animais) sob nº AN006.2013.

Animais
Os animais foram obtidos do biotério de criação 

da Universidade Nove de Julho e mantidos em condi-
ções controladas de umidade (50%-60%), luminosidade 
(12 h claro/12 h escuro) e temperatura (22°C - 25°C) no 
biotério de experimentação da Universidade Nove de 
Julho. Foram utilizados 50 Camundongos (Balb/C), 
machos, pesando aproximadamente 20-25 gramas.

Grupos Experimentais
Basal (animais não manipulados), 2. Asmático 

(HDM) (sensibilizados e desafiados com HDM), 3. LBI 1 
J (submetidos à laserterapia por 16 dias), 4. LBI 3 J (sub-
metidos à laserterapia por 16 dias), 5. LBI 5 J (submetidos 
à laserterapia por 16 dias), 6. LBI 7,5 J (submetidos à 
laserterapia por 16 dias), 7. HDM+LBI 1 J (sensibilizados 
e desafiados com HDM e submetidos à laserterapia por 
16 dias), 8. HDM+LBI 3 J (sensibilizados e desafiados 
com HDM e submetidos à laserterapia por 16 dias), 9. 
HDM+LBI 5 J (sensibilizados e desafiados com HDM e 
submetidos à laserterapia por 16 dias); 10. HDM+LBI 7,5 
J (sensibilizados e desafiados com HDM e submetidos à 
laserterapia por 16 dias).

Modelo experimental - Inflamação 
pulmonar alérgica com HDM
Os animais foram anestesiados com ketamina 

(100 miligrama/kilograma (mg/kg)) e xilazina 
(10mg/kg) e então 100 micrograma (ug) do extrato de 
Dermatophagoides pteronyssinus (GreerLaboratories, 
Lenoir, NC) foram dissolvidos em 30 µl de PBS e admi-
nistrados por via orotraqueal nos dias 0, 14, seguidos 
de 3 administrações semanais até o dia 56. No dia 57, os 
animais foram sacrificados

Terapia com LBI
Os animais foram irradiados com um laser de 

diodo, com potência de 100 mW e comprimento de onda 
de 660 nanometros (nm) irradiando uma área de 0.785 
cm2 com diferentes densidades de energia (1, 3, 5, 7,5 J/
cm2). Uma hora após cada desafio, os grupos tratados 
com LBI (HDM+LBI) e (LBI), os animais receberam 
aplicação pontual em três regiões: uma abaixo da tra-
quéia, e as outras duas em cada lobo pulmonar (direito 
e esquerdo). Cada grupo teve um tempo de irradiação 
diferente de acordo com a energia estabelecida previa-
mente, sendo eles respectivamente 10 segundos (s), 30s, 
50s e 75s.

Coleta e avaliação da inflamação pulmonar 
no LBA
Após anestesia com ketamina (100mg/kg) e xila-

zina (10mg/kg) fizemos a traqueotomia, os animais 
foram canulados e os pulmões lavados com 1,5 milili-
tros (ml) de Tampão fosfato-salino (PBS) (3 x de 0,5ml). 
O volume do lavado recuperado foi centrifugado a 
1000 rotações por minuto (rpm) a 4°C por 5 minutos. 
O sobrenadante foi armazenado a -70°C para análise 
das citocinas por meio de Ensaio Imunoenzimático 
(ELISA). O botão celular foi ressuspendido em 1 ml de 
PBS e a determinação do número de células totais no 
LBA foi realizada por meio de contagem na Câmara de 
Neubauer (Ligeiro de Oliveira et al., 2004, 2007, 2010). 
Alíquotas do material ressuspendido foram utilizadas 
para preparação de lâminas de cytospin as quais foram 
coradas com May-Grunwald-Giemsa (onde 300 células 
foram contadas para a determinação da contagem dife-
rencial) (Ligeiro de Oliveira et al., 2004, 2007, 2010). 

Citometria de Fluxo
Identificação de células recrutadas para o pulmão 

e análise de atividade funcional 
O tecido pulmonar foi fragmentado em 

pequenos pedaços e incubado com colagenase IV e 
desoxirribonuclease I (DNAse) (Sigma) 2 mg/ml e 1 
mg/ml, respectivamente, por 30 minutos a 37° C sob 
agitação contínua. Após este período, adicionamos a 
solução balanceada de Hank`s (HBSS) acrescido de 
EDTA para brecar a digestão o material. Os fragmentos 
de pulmão foram masserados e filtrados em peneira 
de 40 um e o conteúdo centrifugado a 1500 rpm por 10 
minutos e então ressuspendido em tampão PBS.

Fenotipagem 
As células do pulmão foram incubadas com anti-

corpos monoclonais de superfície para caracterização 
fenotípica dos linfócitos T (anti-CD8Percp) e linfócito B 
anti-CD19 PE (Becton Dickinson - BD®, East Rutherford, 
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NJ, EUA). Bem como para a marcação de células dendríti-
cas (Anti-CD11c Fitc). As células foram incubadas por 20 
minutos a 4o C. Após o período de incubação, as amostras 
foram lavadas com PBS contendo 0,01% de BSA e azida 
sódica e ressuspendidas em 200 μl do mesmo tampão. 
As amostras foram adquiridas no citômetro de fluxo 
BD Accuri analisadas no software CSampler (Becton 
Dickinson - BD®, East Rutherford, NJ, EUA).

Após o período de incubação, as amostras foram 
lavadas com PBS contendo 3% de soro bovino fetal 
(SFB) e ressuspendidas em 300 μl do mesmo tampão. 
Após duas lavagens com Permwash as amostras foram 
adquiridas em citômetro de fluxo.

Morte celular
Avaliação da morte celular das células de pulmão 

foi com o marcador de necrose celular 7AAD (Becton 
Dickinson - BD®, East Rutherford, NJ, EUA). As células 
foram incubadas por 20 minutos a 4o C. Após o perí-
odo de incubação, as amostras foram lavadas com PBS 
contendo 0,01% de Albumina de Soro Bovino (BSA) e 
azida sódica e ressuspendidas em 200 μl do mesmo 
tampão. As amostras adquiridas no citômetro de fluxo 
BD Accuri analisadas no software CSampler (Becton 
Dickinson - BD®, East Rutherford, NJ, EUA).

Avaliação da mecânica pulmonar 
Os animais foram anestesiados com xilazina e 

quetamina (i.p.) na dose de 0,004 mg/g e colocados 
sobre a mesa cirúrgica, onde foi realizada uma pequena 
incisão longitudinal na região anterior do pescoço do 
animal. Os tecidos adjacentes foram divulsionados até 
que a traquéia ficasse exposta, quando então realiza-
mos uma incisão transversal entre dois anéis fibrosos 
para que se possa introduzir uma cânula de traque-
ostomia para pequenos animais. A seguir, o animal 
foi levado até o sistema de registro, onde a cânula de 
traqueostomia foi conectada a um pneumotacógrafo 
para mensurar o fluxo traqueal pela sensibilidadede 
queda pressórica através do pneumotacógrafo com 
um transdutor diferencial de pressão (Hans Rudolph 
Inc., Shawnee, USA). A pressão traqueal foi verificada 
através da conexão de um transdutor de pressão na 
porta lateral localizada entre o pneumotacógrafo e a 
cânula. 

A entradado pneumotacógrafo foi conectada à 
uma peça em Yde um ventilador mecânico volumétrico 
(MV215, Montevideo, UY) projetado para a ventilação 
artificial de roedores. Os pulmões foram submetidos 
à ventilação mecânica convencional com um padrão 
quasi-sinusoidal de fluxo com um volume corrente de 
10 ml/kg de peso do camundongo, uma frequência res-
piratória de 100 ciclos/min e uma pressão expiratória 

positiva final de 2 cmH2O quando o animal teve sua 
parede torácica anterior removida cirurgicamente (caixa 
torácica aberta), para contrabalançar a ausência da pres-
são pleural fisiológica negativa em repouso. Os sinais 
de fluxo e de pressão dos transdutores foram analogi-
camente filtrados (Butterworth, 8 pólos, 32 Hertz (Hz)), 
amostrados 100 Hz (PCI-6036, NationalInstruments) e 
armazenados para posterior análise (LabView).

Avaliação da elastância pulmonar 
As propriedades mecânicas do pulmão foram 

analisadas por meio do comportamento da elastância 
pulmonar dinâmica (Edyn) e estática (Est).

As Est e Edyn foram verificadas por meio da 
técnica de oclusão ao final da expiração realizada 
suprimindo um botão correspondente no ventilador 
mecânico, como demonstrado na figura 1. Após a 
oclusão ao final da expiração, foi possível observar 
uma queda rápida da pressão traqueal (DP1) até um 
ponto de inflexão (com pressão Pi), a partir daí ocorre 
uma queda lenta (DP2) lenta que decorre até um platô 
(PEL) o qual equivale à pressão de retração elástica do 
pulmão.Considerando que DP1 está associada com a 
pressão dissipada contra a resistência pulmonar, DP2 
reflete propriedades viscoelásticas do tecido ou o 
fenômeno de pendelluft. Levando-se em conta o valor 
de pressão pré-inspiratória (Po), a elastância estática 
pulmonar (Est) é calculada como o ajuste da pressão de 
platô (Pel-Po) gravada após 5s de oclusão dividida pelo 
volume corrente. 

A Edyn foi mensurada dividindo-se a pressão do 
ponto de inflexão ajustada (Pi-Po) pelo volume corrente. 
Para cada pulmão nativo e descelularizado, as Est e 
Edyn foram obtidas a partir de cinco oclusões ao final 
da inspiração, cada uma realizada depois de 1 min de 
ventilação mecânica normal. Podemos observar as cur-
vas de fluxo e pressão traqueal em relação ao tempo de 
acordo com o protocolo de cálculo através do método da 
pausa inspiratória na Figura 2 (Farre, 2005).

Análise estatística
Os dados foram analisados através do software 

SigmaStat 3.1 (EUA). Os dados com distribuição para-
métrica foram submetidos ao teste One-way ANOVA 
seguido pelo teste de Newman-Keuls para comparação 
entre os grupos. Os níveis de significância ajustados 
para 5% (p<0.05). Os gráficos foram elaborados utili-
zando-se o software GraphPadPrism 3.1 (EUA). 

Resultados
Contagem de células totais presentes no fluído do 

LBA.
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Os resultados relacionados à contagem total 
de células no lavado broncoalveolar (LBA) estão 
apresentados a seguir. Verificamos aumento signifi-
cativo no número total de células no grupo asmático 
(HDM) quando comparado ao grupo Basal. Quando 
comparamos todos os grupos asmáticos submetidos 
ao tratamento com laser (HDM+Laser 1J, 3J, 5J e 7,5J), 
observamos diminuição significativa do número total 
de células em relação ao grupo asmático (HDM).

Marcação do Perfil celular e Morte celular 
avaliadas por citometria de fluxo
Os resultados relacionados à Marcação do Perfil 

celular: linfócitos B (CD19), linfócitos T (CD8), células 
dendríticas (CD11c) e Morte celular (7AAD) estão apre-

sentados a seguir. Verificamos aumento significativo no 
número de linfócitos B e T, células dendríticas e necrose 
celular no grupo asmático (HDM) quando comparado 
ao grupo Basal. Para todos os grupos asmáticos sub-
metidos ao tratamento com laser (HDM+Laser 1J, 3J, 5J 
e 7,5J), observamos redução no número de linfócitos B 
e T. Já para a necrose celular (7AAD), observamos um 
aumento no grupo asmático que recebeu tratamento 
com laser (5J). 

Avaliação da Mecânica Pulmonar
Os resultados para a análise de mecânica pul-

monar, para a elastância dinâmica e estática, ambos os 
procedimentos realizados com a caixa torácica aberta e 
fechada estão apresentados a seguir. Quanto aos dados, 
foi possível observar que os animais do grupo asmá-
tico (HDM) apresentaram um aumento na elastância 
dinâmica aberta e estática fechada quando comparado 
ao grupo Basal. Mesmo observando uma redução nos 
grupos tratados, os resultados foram significativos 
somente para a elastância dinâmica aberta para o grupo 
HDM+Laser (1J) quando comparado ao grupo HDM.
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Figura 2: Curvas Fluxo e Pressão Traqueal em 
Relação ao Tempo.

Figura 3: Efeito da terapia com laser de baixa 
intensidade sobre o número total de células 
recuperadas do fluído do LBA
Os grupos utilizados no experimento foram: Basal (animais 
não manipulados), asmático (HDM) (animais imunizados e 
desafiados com HDM), Laser (animais somente tratados com 
laser) e HDM+Laser (animais sensibilizados e desafiados com 
HDM e posteriormente tratados com laser). Valores expressos 
como média e desvio padrão. *** p<0,001 quando comparado 
ao grupo Basal; ∆ p<0,001 e f p<0,05 quando comparados ao 
grupo asmático (HDM).
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Figura 4: Efeito da terapia com laser de baixa 
intensidade sobre o número de linfócitos B 
(CD19), linfócitos T (CD8), células dendríticas 
(CD11c) e Morte celular (7AAD) avaliados por 
citometria de fluxo
Valores expressos como média e desvio padrão. Os 
grupos utilizados no experimento foram: Basal (animais 
não manipulados), asmático (HDM) (animais imunizados e 
desafiados com HDM), Laser (animais somente tratados com 
laser) e HDM+Laser (animais sensibilizados e desafiados 
com HDM e posteriormente tratados com laser). *** p<0,001 
e * p<0,05 quando comparado ao grupo Basal; f p<0,05, ** 
p<0,01 e ∆ p<0,001 quando comparados ao grupo asmático 
(HDM).

Figura 5: Efeito do LBI sobre a mecânica 
pulmonar
Os animais foram anestesiados e submetidos à incisão 
anterior da traquéia, seguido de canulação da mesma. 
Os animais foram irradiados com laser 3x/semana, por 
5 semanas, 1 hora após o desafio com HDM. Valores 
expressos como média e desvio padrão. Os grupos utilizados 
no experimento foram: Basal (animais não manipulados), 
asmático (HDM) (animais imunizados e desafiados com 
HDM), Laser (animais somente tratados com laser) e 
HDM+Laser (animais sensibilizados e desafiados com HDM 
e posteriormente tratados com laser). * p<0,05 quando 
comparado ao grupo Basal e f p<0,05 quando comparado ao 
grupo asmático (HDM).
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Ciências da Saúde

Resumo
O veneno das serpentes da espécie Bothrops, induz a uma reação inflamatória local intensa, 
caracterizada por dor, formação de edema, migração leucocitária e esse processo pode 
levar à necrose tecidual do membro afetado, assim como, hemorragia. A utilização do soro 
antibotrópico desempenha a função de neutralizar a maior quantidade possível do veneno 
circulante, minimizando assim seus efeitos sistêmicos, porém sua ação não se estende as 
manifestações locais, sendo assim necessário o uso de outro recurso terapêutico para o 
controle dessa manifestação. Este estudo teve como objetivo analisar o efeito do Diodo 
Emissor de Luz (LED) em células musculares C2C12 submetidas à lesão pelo veneno 
das serpentes B. jararacussu e B. moogeni. Para isso, as células foram cultivadas em meio 
DMEM com 10% de soro fetal bovino e incubadas em estufa por 24 horas para que haja 
adesão celular, em seguida as células musculares C2C12 receberão o veneno das serpentes 
Bothrops jararacussu e Bothrops moogeni, numa concentração de 5, 10, 12,5, 25 ,50, 75 e 100 
µg/mL, em seguida as células foram irradiadas de forma pontual e incubadas por 15, 30 
e 60 minutos para analisar viabilidade celular, integridade da monocamada das células 
C2C12. Desta forma, este estudo permitirá entender melhor os efeitos fisiopatológicos do 
envenenamento botrópico, bem como contribuir para a melhor compreensão dos efeitos 
do LED sobre os venenos de serpentes desse gênero. A dose utilizada para os ensaios 
nesse trabalho foi de 50 µg/mL, o uso da fotobiomodulação com LED foi capas de manter 
a integridade das células musculares C2C12 após a ação do veneno de B. jararacussu e B. 
moojeni nos tempos de 15 e 60 minutos, demonstrando seu efeito protetor.
Palavras chave: Bothrops jararacussu, Bothrops moogeni, envenenamento, LED, célula 
muscular.
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Introdução
As serpentes responsáveis pelo maior número 

de acidentes ofídicos na América Latina pertencem ao 
gênero Bothrops e Bothropoides, da família Viperidae, (1) 

e dessa forma, esses gêneros constituem o grupo mais 
importante, com mais de 60 espècies em todo o territòrio 
e pode ser encontrada em diversos ambientes. Existe 
um grande interesse na descoberta de tratamentos 
alternativos para acidentes botrópicos(2). As serpentes 
dos gêneros Bothrops apresentam um alto interesse 
científico nos estudos da herpetofauna Sul-americana, 
pois são as maiores causadoras de acidentes ofídicos na 
América Latina(2). Os estudos experimentais mostram 
que o veneno dessa serpente causa necrose muscular 
seguido de alterações vasculares e trombose, alem 
disso, a recuperação da fibra muscular se dá de forma 
deficiente, resultando em sequela (3). 

Epidemiologia
Com base em registros das ocorrências anuais, as 

serperntes do genêro Bothrops são responsáveis por 
aproximadamente 90% dos acidentes ofídicos no Brasil, 
(1,5) sendo também consideradas as mais agressivas (4). 
Os acidentes causados pelas serpentes botrópicas não 
apresentam alta letalidade (0,31 %), porém devido à alta 
incidência, são consideradas de grande importância 
epidemiológica no país (2).

Os venenos ofídicos constituem uma mistura 
complexa de proteínas e outros compostos, com as mais 
diversas propriedades biológicas. Acredita-se que os 
efeitos do veneno ofídico seja uma somatória dos efei-
tos isolados dos vários componentes, com atividades 
biológicas distintas ou sinérgicas (5-7). O envenenamento 
pela espécie Bothrops ocasionado por sua picada leva a 
manifestações sistêmicas caracterizadas por náuseas, 
vômitos, sudorese, hemorragia, hipotensão arterial, 
insuficiência renal e raramente choque, além de mani-
festações locais como dor, edema de instalação precoce 
e caráter progressivo, equimoses, hemorragia, hipóxia, 
podendo ser acompanhada por necrose tecidual (4,8,9,10). 
Essas manifestações podem estar associadas à infecção 
no local da picada devido a possível presença de flora 
bacteriana na cavidade oral e/ou no veneno de serpen-
tes do gênero Bothrops que são inoculados no momento 
da picada (11). 

A mionecrose local é uma consequência comum 
nos envenenamentos causados por acidentes botrópi-
cos. A literatura indica que a mionecrose é causada por 
uma família de proteínas denominadas miotoxinas, 
componentes dos venenos botrópicos, as quais possuem 
características de fosfolipases A2 (PLA2) e atuam dire-
tamente sobre a membrana da célula muscular, por se 
ligarem e alterarem a membrana plasmática (12-13). Essas 

miotoxinas induzem dano tecidual proeminente, de 
forma que, as alterações morfológicas são observadas a 
partir de 15 minutos de sua injeção (14). A miotoxicidade 
pode, ainda, ser consequência da isquemia dos vasos 
da microcirculação e de artérias intramusculares (12,15).

Bothrops jararacussu
A Bothrops jararacussu é uma serpente de grande 

porte, podendo atingir até 2,20 m de comprimento. 
Diferencia-se das jararacas comuns pelo porte padrão 
de desenho em seu corpo e por possuir uma cabeça 
negra, há um acentuado dimorfismo sexual entre 
fêmeas e machos, sendo que as fêmeas são marcada-
mente amarelas e pretas, enquanto que os machos são 
marrons e pretos, além de serem menores e mais del-
gados. Estas serpentes apresentam hábito noturno ou 
crepuscular. Geralmente são encontradas em florestas 
tropicais, bancos de rios e pântanos (19)

.

As serpentes Bothrops jararacussu causam 0,8 a 
10% dos acidentes ofídicos registrados no Brasil (19). Os 
estudos experimentais mostram que esse veneno causa 
necrose muscular seguido de alterações vasculares e 
trombose. Além disso, a recuperação da fibra muscular 
se dá de forma deficiente, resultando em sequela (20)

. 
Ainda, o envenenamento causado por esta serpente tem 
grande mortalidade quando comparada com outras 
serpentes do mesmo gênero (21)

, sendo que o grande 
nível de letalidade atribuída aos 25% de miotoxinas e 
fosfolipase A2 encontradas neste veneno (22)

.

Bothrops moojeni
A serpente Bothrops moojeni é uma serpente 

de grande porte e comportamento agressivo (23). É 
a principal serpente responsável por acidentes ofí-
dicos na região centro oeste do Brasil (24), pode ser 
encontrada, ainda distribuída em estados da região 
sudoeste do Brasil (25). Ademais, serpentes dessa 
espécie apresentam-se responsáveis por cerca de 
90% dos acidentes ofídicos relatados na região de São 
José do Rio Preto, no estado de São Paulo (23). Quando 
comparados a complicações causadas com acidentes 
ofídicos por Bothrops jararaca, os sinais clínicos cau-
sados por Bothrops moojeni, se mostram mais graves e 
com maior número de complicações (4).

Soroterapia 
O tratamento preconizado para o acidente 

botrópico é a soroterapia com antiveneno botrópico 
poliespecífico. A utilização do soro antibotrópico 
desempenha a função de neutralizar a maior quan-
tidade possível do veneno circulante, minimizando 
assim seus efeitos sistêmicos (4,8), porém sua ação não se 
estende as manifestações locais, sendo assim necessário 



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 29

o uso de outro recurso terapêutico para o controle dessa 
manifestação. Devido à eficiência dos antivenenos, os 
coeficientes de letalidade, decorrentes desses acidentes, 
têm revelado tendência decrescente ao longo do tempo. 
Os estudos experimentais têm sugerido que existe uma 
significante, embora parcial, neutralização da hemorra-
gia, edema e mionecrose apenas quando o antiveneno 
é administrado rapidamente após o envenenamento (4).

Neste sentido, Camey et al, 2002 (20), estudaram 
o efeito farmacológico do veneno de cinco espécies 
botrópicas brasileiras e verificaram que o antiveneno 
foi efetivo na neutralização sistêmica da atividade 
tóxica de todos os venenos testados. Porém, os efeitos 
locais não são neutralizados pelo uso de antiveneno e 
os mecanismos envolvidos nesta falta de proteção, até o 
momento, não foi esclarecido.

Pôr esses motivos à procura pôr abordagens alter-
nativas às usualmente empregadas tem sido motivo de 
interesse e se constituem em medidas extremamente 
relevantes para neutralização e/ou diminuição dos efei-
tos degenerativos, bem como a aceleração do processo 
regenerativo. Outra possibilidade que começa a ser 
implementada é a utilização de fotobiomodulação.

LED
O LED é um diodo emissor de luz, que quando 

energizado emite luz não coerente. É uma luz que 
permite a sua utilização sem que haja a necessidade 
de filtros ópticos coletores. São dispositivos semicon-
dutores, apresentam grande eficiência de conversão de 
energia elétrica em óptica, dissipando pouca potência. 
Tem como característica principal, conduzir a corrente 
elétrica em um único sentido(25). Quando esses disposi-
tivos semicondutores são adequadamente polarizados 
emitem luz na faixa visível ou invisível, dependendo 
de seus componentes (26). Autores sugerem, que a tera-
pia com LED em baixa intensidade pode gerar efeitos 
semelhantes aos obtidos com a Terapia a Laser de Baixa 
Intensidade (TLBI). Os aumentos da atividade celular, 
tanto na síntese e divisão, têm sido relacionados ao 
comprimento de onda e com a dose, e não especifica-
mente à fonte de luz (27).

Atualmente os LEDs estão sendo investigados na 
área biológica como uma alternativa para as terapias, 
tendo em vista o seu baixo custo, baixo consumo de 
energia e praticidade (31-32). Nadur, et al. (2013) demons-
traram que a terapia com LED foi capaz de reduzir 
alodínia e a hiperalgesia causados pelo veneno de B. 
moojeni na pata de camundongos, 30 min e 3 h após a 
injeção e tratados com LED terapia isolada ou em asso-
ciação a soroterapia. O desenvolvimento desta terapia 
poderia contribuir nos sistemas de saúde públicos e 
particulares, otimizando o processo de reabilitação de 
pacientes através de uma terapia de baixo custo.

Fototerapia e venenos botrópicos
Achados da literatura mostram-se ainda escas-

sos sobre os efeitos do laser de baixa potência sobre a 
reação local causado por veneno ofídico. Dourado, et 
al. (2003), estudaram o efeito da irradiação laser em 
mionecrose, no músculo gastrocnêmio de camundon-
gos, causado pela injeção intramuscular de veneno 
de serpente B. moojeni. Esses autores observaram que 
o tratamento utilizando a laser terapia foi capaz de 
diminuiu consideravelmente a mionecrose, inibindo 
a habilidade do veneno de desfazer a integridade da 
membrana plasmática. Estudos realizados por nosso 
grupo demonstram que o tratamento com o laser e LED 
aplicados 30 min e 3 h após a injeção do veneno de B. 
moojeni e por duas miotoxinas isoladas deste veneno 
foram efetivos na redução do edema e hemorragia 
(Nadur et al., 2014). Ademais, outros estudos realizados 
por nosso grupo demonstram que o laser de baixa 
potência reduz o edema causado pelo veneno de B. 
jararacussu em modelo de inflamação muscular. Além 
disso, o tratamento conjunto do laser com o antiveneno 
botrópico potencializa o efeito observado com o laser 
por si só, reduzindo o efeito edematogênico do veneno 
de B. jararacussu (31). Ainda, demonstramos que o laser 
de baixa potência, além de inibir o edema e a migração 
de leucócitos, também reduziu a alodínia e a hiperal-
gesia causada pelo veneno de B. jararacussu (32). Esses 
resultados sugerem que a fotobioestimulação possa ser 
uma alternativa a mais para o tratamento de acidentes 
com serpentes botrópicas.

Justificativa
A mionecrose local, assim como a hemorragia, são 

consequências comum nos envenenamentos causados 
pelas serpentes do gênero Bothrops, que dependendo 
da extensão, pode determinar a perda do membro 
afetado. A soroterapia, que é o tratamento utilizado no 
caso de acidentes com serpentes do gênero Bothrops, é 
ineficaz em neutralizar os efeitos locais causados por 
esses venenos. Assim, evidencia-se a importância da 
procura de terapias coadjuvantes à soroterapia na evo-
lução do quadro local. Não existem dados na literatura 
a respeito dos mecanismos da fototerapia com Diodos 
emissores de luz (LED) envolvidos na resposta intrace-
lular de células musculares C2C12 submetidos à lesão 
por veneno de serpente do gênero Bothrops. Assim, o 
uso dessa terapia em células isoladas pode vir a escla-
recer o mecanismo de ação da fototerapia em lesões 
locais e ainda promover o desenvolvimento de novas 
estratégias para tratar os graves efeitos causados pelo 
envenenamento botrópico.
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Objetivos
Através de ensaios in vitro, foram avaliados os 

efeitos da irradiação LED sobre células musculares, 
após lesão com o veneno de serpentes Bothrops. 

I	 A Integridade da monocamada celular por 
Cristal Violeta.

II	 A Viabilidade celular por MTT.

Materiais e Métodos
Este estudo será realizado no laboratório de 

cultivo celular do curso de Mestrado e Doutorado em 
Ciências da Reabilitação da Universidade Nove de 
Julho (UNINOVE).

Veneno de serpente Bothrops jararacussu (VBjs): 
Foram utilizados venenos extraídos de vários 
exemplares adultos de serpentes VBj, prove-
nientes do serpentário da Universidade do Vale 
do Paraíba, fornecidos pelo prof. Dr. José Carlos 
Cogo. Os venenos serão reunidos em um mesmo 
tubo, homogeneizados, submetidos a liofilização e 
mantidos a – 20°C até o momento de sua utilização. 

Veneno de serpente Bothrops moogine (VBm): 
Foram utilizados venenos extraídos de vários 
exemplares adultos de serpentes VBm, prove-
nientes do serpentário da Universidade do Vale 
do Paraíba, fornecidos pelo prof. Dr. José Carlos 
Cogo. Os venenos serão reunidos em um mesmo 
tubo, homogeneizados, submetidos a liofilização e 
mantidos a – 20°C até o momento de sua utilização. 

Células C2C12 musculares: As células, provenien-
tes da linhagem de mioblastos C2C12, foram 
gentilmente doadas pelo professor José Ernesto 
Belizário, do Instituto de Ciências Biomédicas 
- USP/SP. As células foram cultivadas no meio 
de cultura de Eagle modificado por Dulbecco 
(DMEM, Vitrocell, Campinas, SP, Brasil) contendo 
10% de soro fetal bovino (Cultilab, Campinas, SP, 
Brasil) e 1% de solução antibiótica-antimicótica 
(Cultilab).

Cultivo Celular: As células musculares foram man-
tidas em estufa (HEPA class 3110, Thermo Electron 
Corporation, Marietta, OH, EUA) a 37°C, numa 
atmosfera úmida contendo 5% de CO2. O moni-
toramento do crescimento celular foi realizado a 
cada 24 horas, utilizando-se microscópio inver-
tido de fase (Eclipse TE 2000U, Nikon, Melville, 
NY, EUA). 

O subcultivo foi realizado quando a monocamada 
dessas células se tornaram subconfluente para 
a perpetuação da linhagem celular, sempre em 
fluxo laminar (Linha 400, Pachane, Piracicaba, SP, 
Brasil). Para tanto, o sobrenadante fi removido, 
as células foram ser lavadas com tampão PBS 
1X (NaCl 140mM; KCl 2,5mM; Na2HPO4 8mM; 
KH2PO 1,4mM; pH 7,4) e tratadas com solução de 
tripsina 0,25% durante 3 minutos a 37°C. Após a 
incubação, foi realizada nova lavagem com meio, 
centrifugação a 1200 rpm a 20°C por 5 minutos 
(Centrífuga Excelsa 4-280R, Fanem, São Paulo, SP, 
Brasil), resuspendido em 1ml de meio DMEM. A 
viabilidade das células foi avaliada por contagem 
com corante vital azul de Trypan (0,4%) e foram 
utilizadas nos ensaios as culturas com viabilidade 
maior que 95%.

Irradiação Diodo Emissor de Luz (LED): Diodo 
semicondutor que emite luz quando conectado a 
um circuito elétrico. Luz monocromática depen-
dendo do material semicondutor. Dimensões 
pequenas (0,5 a 1cm de diâmetro) comercialmente 
utilizados em display de relógios digitais, calcula-
doras e sinais luminosos. 

Ensaio de viabilidade celular (MTT): Após a incu-
bação das células (1X105 cel/poço) com os venenos nas 
respectivas concentrações (5,10, 12,5, 25, 50, 75 e 100 µg/
mL), em meio de cultura (controle), e posteriormente 
irradiadas e incubadas por 15, 30 e 60, foi avaliada a 
viabilidade celular pelo método MTT. As células foram 
lavadas com 300 µl de PBS 1X. Em seguida, foram 
adicionados 320 µl de MTT (0,5 ug/mL em tampão) 
(3-[4,5-Dimethylthiazol-2yl]-2,5-diphenyltetrazolium 
bromide; Thiazolyl blue –SIGMA) e incubadas por 3h 
a 37°C. Terminado o tempo de incubação, a solução foi 
removida cuidadosamente e foram adicionados 640 µl 
de isopropanol para ressuspender e solubilizar o preci-
pitado. Por fim, foi realizada a leitura da absorbância a 
540nm com auxílio de um leitor de placas. 

Ensaio para a avaliação da integridade da 
monocamada de células C2C12: Uma vez formada 
a monocamada das células, em placa de 24 poços, 
1x105 cel/poço, foram incubadas com os venenos nas 
concentrações de 5, 10, 12,5, 25, 50, 75 e 100 µg/mL, em 
meio de cultura (controle), por 15, 30, 60 minutos para 
células musculares. Após cada período de incubação, 
os sobrenadantes das culturas foram retirados e as 
monocamadas lavadas com PBS 1X. Em seguida, foram 
adicionados aos poços 260 mL de uma solução de cristal 
violeta (0,5%) em ácido acético (30%). Decorridos 15 
minutos, a placa foi lavada em água corrente e colo-
cada para secar. A seguir, 630 µL de metanol absoluto 
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(MERCK) foram adicionados em cada poço e a leitura 
da densidade óptica (D.O.) realizada em leitor de 
ELISA a 540 nm. A lesão causada foi definida como 
a porcentagem de diminuição da D.O., observada na 
monocamada submetida à ação dos venenos em relação 
à monocamada de mioblastos não estimuladas pelos 
mesmos.

Resultados 

Efeito do veneno da serpente Bothrops 
jararacussu sobre a viabilidade das 
células C2C12.
A viabilidade celular foi avaliada nos tempos 

de 15, 30 e 60 minutos após a incubação das células 
C12C12 com o veneno, em diferentes concentrações 
(5, 10, 12,5, 25, 50, 75 e 100 µg/mL) ou meio de cultura 
(controle). Os resultados demonstram uma diminuição 
estatisticamente significativa na viabilidade celular nas 

concentrações empregadas em todos os tempos anali-
sados, quando comparado com o grupo controle, esse 
efeito foi dose - tempo dependente nos três períodos, 
após a incubação com o veneno (Fig. 1).

Efeito do veneno da serpente Bothrops 
moojeni sobre a viabilidade das células 
C2C12.
A viabilidade celular foi avaliada nos tempos 

de 15, 30 e 60 minutos após a incubação das células 
C12C12 com o veneno, em diferentes concentrações 
(5, 10, 12,5, 25, 50, 75 e 100 µg/mL) ou meio de cultura 
(controle). Os resultados demonstram uma diminuição 
estatisticamente significativa na viabilidade celular nas 
concentrações empregadas nos tempos de 15 e 60 minu-
tos, quando comparado com o grupo controle, esse 
efeito foi dose - tempo dependente, após a incubação 
com o veneno (Fig. 2).

Figura 1: Efeito do veneno de B. jararacussu na viabilidade de células musculares C2C12
Células musculares C2C12 foram plaqueadas em placas de 24 poços e incubadas durante 24 horas para a adesão celular. Após este 
período, o veneno foi adicionado e foram incubadas durante 15, 30 e 60 minutos. A viabilidade celular foi determinada pelo método 
de MTT. Cada valor representa a média ± SEM de três experimentos independentes, ANOVA de Tukey; **p<0.05 vs Grupo Controle, 
***p<0,0001 vs Grupo Controle.

Figura 2: Efeito do veneno de B. moojeni na viabilidade de células musculares C2C12
Células musculares C2C12 foram plaqueadas em placas de 24 poços e incubadas durante 24 horas para a adesão celular. Após este 
período, o veneno foi adicionada e foram incubadas durante 15, 30 e 60 minutos. A viabilidade celular foi determinada pelo método 
de MTT. Cada valor representa a média ± SEM de três experimentos independentes, ANOVA de Tukey; *p<0.05 vs Grupo Controle, 
**p<0.01 vs Grupo Controle
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Efeito do veneno da serpente Bothrops 
jararacussu sobre a integridade das 
células C2C12
A capacidade do veneno em afetar a integridade 

das monocamadas das células musculares C2C12 em 

cultura foi avaliada pelo descolamento das monoca-

madas, após sua incubação com veneno, por 15, 30 e 60 

minutos, em diferentes concentrações (5, 10, 12,5, 25, 

50, 75 e 100 µg/mL) em comparação às monocamadas 

contendo apenas meio de cultura (controle). Os resul-

tados demonstraram a diminuição estatisticamente 

significativa na integridade celular na concentração 

de 100 µg/mL no tempo de 15 minutos, diminuição 

estatisticamente significativa na integridade celular 

na concentração de 50, 75 e 100 µg/mL no tempo de 30 

minutos, e diminuição estatisticamente significativa 

nas concentrações de 5, 25, 50, 75 e 100 µg/mL no 

tempo de 60 minutos (Fig.3).

Efeito do veneno da serpente Bothrops 
moojeni sobre a integridade das células 
C2C12
A capacidade do veneno em afetar a integridade 

das monocamadas das células musculares C2C12 em 
cultura foi avaliada pelo descolamento das monoca-
madas, após sua incubação com veneno, por 15, 30 e 
60 minutos, em diferentes concentrações (5,10, 12,5, 25, 
50, 75 e 100 µg/mL) em comparação às monocamadas 
contendo apenas meio de cultura (controle). Os resul-
tados demonstraram a diminuição estatisticamente 
significativa na viabilidade celular nas concentrações 
de 100 µg/mL no tempo de 30 minutos e diminuição 
estatisticamente significativa na integridade celular 
nas concentrações de 75 e 100 µg/mL no tempo de 60 
minutos (Fig 4).

Células musculares C2C12 foram plaqueadas em 
placas de 24 poços e incubadas durante 24 horas para 
a adesão celular. Após este período, o veneno foi adi-
cionado e foram incubadas durante 15, 30 e 60 minutos. 

Figura 3: Efeito do veneno de B. jararacussu no descolamento de células musculares C2C12
Células musculares C2C12 foram plaqueadas em placas de 24 poços e incubadas durante 24 horas para a adesão celular. Após este 
período, o veneno foi adicionado e foram incubadas durante 15, 30 e 60 minutos. O descolamento celular foi determinado pelo ensaio 
de Cristal Violeta. Cada valor representa a média ± SEM de três experimentos independentes, ANOVA de Tukey; *p<0.05 vs Grupo 
Controle, ***p<0,0001 vs Grupo Controle.

Figura 4: Efeito do veneno de B. moojeni no descolamento de células musculares C2C12
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O descolamento celular foi determinado pelo ensaio 
de Cristal Violeta. Cada valor representa a média ± 
SEM de três experimentos independentes, ANOVA 
de Tukey; *p<0.05 vs Grupo Controle, ***p<0,0001 vs 
Grupo Controle.

Efeitos da fotobiomodulação com LED 
vermelho sobre integridade de 
mioblastos C2C12 após lesão por 
veneno de Bothrops jararacussu.
Para a avaliação do efeito de LED vermelho na 

integridade das monocamadas de células, o mesmo foi 
aplicado diretamente nas células C2C12, imediatamente 
após a adição do veneno. Nossos resultados demonstra-
ram um aumento na viabilidade celular nos períodos 
de 15 e 60 minutos após a aplicação do LED vermelho 
quando comparado com grupo veneno. 

Efeitos da fotobiomodulação com LED 
vermelho sobre integridade de 
mioblastos C2C12 após lesão por 
veneno de Bothrops moojeni.
Para a avaliação do efeito de LED vermelho na 

integridade das monocamadas de células, o mesmo foi 
aplicado diretamente nas células C2C12, imediatamente 
após a adição do veneno. Nossos resultados demonstra-
ram um aumento na viabilidade celular nos períodos 
de 15 e 60 minutos após a aplicação do LED vermelho 
quando comparado com grupo veneno. 

Discussão
A soroterapia é o tratamento preconizado para 

tratamento de acidentes com serpentes do gênero 
Bothrops. Os efeitos sistêmicos causados pelos vene-
nos botrópicos são neutralizados pelo antiveneno. No 
entanto, as reações locais causadas por esses venenos 

Figura 5: Efeitos da fotobiomodulação com LED vermelho sobre mioblastos C2C12 após lesão por 
veneno de Bothrops jararacussu após 15, 30 e 60 minutos. 
*p<0.05 vs grupo Controle; **p<0.05 vs Grupo VBj

Figura 6: Efeitos da fotobiomodulação com LED vermelho sobre mioblastos C2C12 após lesão por 
veneno de Bothrops moogeni após 15, 30 e 60 minutos. 
*p<0.05 vs grupo Controle; **p<0.05 vs Grupo VBm.
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são apenas parcialmente ou não são neutralizadas por 
esse tratamento. Isso ocorre pelo fato das manifestações 
locais ocorrerem rapidamente após a picada e o soro 
não ser capaz de reverter às lesões já estabelecidas ou 
desencadeadas (Rosenfeld, 1971). O fato da sorotera-
pia ser pouco eficaz no tratamento das reações locais 
induzidas por venenos botrópicos estimula a procura 
de tratamentos complementares que possibilitem a 
melhora deste quadro. 

Assim, este trabalho visou o melhor entendimento 
da aplicação do LED, em células musculares, após lesão 
pelo veneno de Bothrops jararacussu e Bothrops moojeni. 
Para tanto, o presente trabalho investiga a capacidade 
do veneno dessas serpentes em alterar a viabilidade, 
integridade e diferenciação celular. Inicialmente, foram 
realizados ensaios de viabilidade e integridade celular 
na presença do veneno. Os resultados preliminares 
obtidos, mostram que ambos os venenos de serpentes 
do gênero Bothrops são capazes de diminuir a viabili-
dade celular, assim como afetar a integridade celular, 
esse efeito foi dose-dependente, sendo a concentração 
de 50 µg/mL a padronizada, pois apresentou diminui-
ção de cerca de 50% da população de células viáveis. 

Conclusão
Os dados do presente estudo permitiu concluir 

que os venenos das serpente do gênero Bothrops apre-
sentam efeito miotóxico de maneira dose-dependente, 
nos períodos analisados, para a linhagem celular utili-
zada nesse estudo. Nossos resultados, demonstram que 
a terapia utilizando Diodo Emissor de Luz (LED), foi 
capaz de proteger a integridade celular contra ação do 
veneno analisado pelo método de Cristal Violeta.
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Resumo
O envelhecimento é um processo dinâmico, progressivo e irreversível, ligados 
interiormente a fatores biológicos, psíquicos e sociais, que gera perda da capacidade 
de adaptação ambiental, que torna o idoso mais susceptível a patologias oportunistas, 
onde muitas vezes, o leva ao estado de dependência de um cuidador. Nesse contexto, a 
responsabilidade do cuidado ao idoso, na maioria das vezes incide sobre um membro 
familiar sem conhecimentos específicos para esta função, onde acaba assumindo o 
papel de cuidador, ou ocorre a contratação de um ou mais profissionais cuidadores para 
prestação dos cuidados de saúde. O presente trabalho objetiva conhecer a empregabilidade 
dos ex. alunos que concluíram a Oficina de Cuidador de Idoso, e as dificuldades por eles 
percebidas durante o trabalho de cuidador. Portanto, no contexto de mercado de trabalho, 
despertou-se o questionamento sobre dois aspectos que resultou na construção do 
presente estudo: empregabilidade e as dificuldades durante o cuidar do idoso. Acredita-se 
que, devido ao aumento do envelhecimento populacional e o bairro em estudo ser de 
população idosa, o momento de crise no País não deva influenciar na empregabilidade dos 
cuidadores de idosos. Porém, observa-se a presença de idosos cuidando de idosos. Método: 
Pesquisa de campo com abordagem quantitativa, por meio da aplicação de questionário 
com perguntas fechadas, a qual foi realizada por meio do contato telefônico. A amostra da 
pesquisa foi constituída com 49 ex. alunos que concluíram a Oficina de Cuidador de Idoso 
realizado por uma Universidade particular de São Paulo - SP. Resultados: Constatou-se 
na amostra a predominância do sexo feminino 95,91%, e ensino fundamental. 69,38% (34) 
estão empregadas e dessas, 70,58% (24) trabalham como cuidadores, onde o tempo médio 
que conseguiram emprego na área foi de 2 meses. As dificuldades encontradas formam 
assinaladas como na higiene pessoal, quedas, primeiros socorros, posicionamento, 
locomoção e postura da pessoa idosa. Conclui-se que a Oficina foi efetiva para estas 
pessoas, e as queixas de maior dificuldades foram as de esforços físicos.
Descritores: Enfermagem Idosos; Cuidadores; Empregabilidade; Formação profissional.



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.38

Introdução
Atualmente vêm sendo profundamente estudado 

os assuntos relacionados à saúde do idoso devido ao 
progressivo aumento desta população. Em 2008, a 
expectativa de vida dos homens brasileiros estava em 
torno de 69,11 anos os homens e 76,71 anos as mulheres, 
conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2008). Ao passar dos anos, a população de idosos 
cresceu 107% entre 1980 e 2000 e, no mesmo período essa 
população passou de 4,01% para 6,67%, e tem previsão 
de ultrapassar 22,17% da população total (ALMEIDA, 
2013). Este crescimento deve-se ao desenvolvimento 
tecnológico nos diversos setores, principalmente na 
área da saúde que vem proporcionando o maior tempo 
de vida populacional. 

Até 2025 a perspectiva é que o Brasil seja a sexta 
maior população de idosos acima de 60 anos do mundo. 
Este aumento populacional influenciará a procura pelos 
serviços de cuidados à saúde, devido estarem propensos 
as doenças crônicas e restrições funcionais (CRISTINA 
et al., 2014). O envelhecimento é um processo dinâmico, 
progressivo e irreversível, ligados interiormente a fato-
res biológicos, psíquicos e sociais, que gera perda da 
capacidade de adaptação ambiental que torna o idoso 
mais susceptível as patologias oportunistas. Desta 
forma com o aparecimento de doenças relativas ao 
aumento da idade, muitas vezes leva o idoso ao estado 
de dependência onde o familiar torna-se o cuidador. 

Nesse contexto, a responsabilidade do cuidado ao 
idoso doente na maioria das vezes incide sobre um de 
seus membros (cuidador informal), que sem conheci-
mentos específicos para esta função, acaba assumindo o 
papel de cuidador (BATISTA; ALMEIDA; LANCMAN, 
2014). De acordo com Pereira et al., (2013) “entende-se por 
cuidador a pessoa que tem a incumbência de realizar as 
tarefas que o paciente lesado pelo episódio mórbido não 
tem mais possibilidade de executar e suprir a incapaci-
dade funcional temporária ou definitiva” (PEREIRA et 
al., 2013). Deste modo, fica claro que o cuidador de idoso 
deve atender as necessidades funcionais que o idoso 
não pode realizar devido alguma restrição. 

A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
órgão que normatiza as ocupações trabalhistas brasi-
leiras descrevem o cuidador de idoso (código 5162-10) 
como ocupação de emprego ou trabalho de forma 
autônoma de nível 2 de complexidade atuando nas 
áreas dos cuidados da pessoa idosa em: cuidar da 
saúde, alimentação, bem-estar, ambiente domiciliar, 
institucional, cultura e educação, acompanhamento em 
atividades externas. (MELOROSE; PERROY; CAREAS, 
2015). Desta forma, há duas categorias de cuidadores: 
cuidador formal que tem treinamento específico para a 
função e mantém vínculo remunerado no exercício da 

função, esse cuidador (formal) pode trabalhar no domi-
cílio ou em Instituição de Longa Permanência para 
Idosos – ILPI, que são domicílios coletivos para pessoas 
com idade igual ou superior a 60 anos. Também há o 
cuidador informal (leigo), que desenvolvem atenção 
voluntária a familiar ou a amigos (SILVA et al., 2015). 

Por tanto, para auxiliar e diminuir a carga 
do cuidar, visto que o trabalho de cuidar de idoso 
dependente pode acarretar adoecimento do próprio 
cuidador, o familiar acaba contratando o cuidador 
profissional (BATISTA; ALMEIDA; LANCMAN, 2014). 
A contratação do cuidador profissional se faz devido a 
inexperiência do cuidador familiar ou por desenvolver 
a atividade de cuidado por longo tempo, o que os deixa 
constantemente expostos a riscos de adoecer, espe-
cialmente cuidadores com total responsabilidade pelo 
cuidado idoso. Contudo, outros integrantes da família 
também podem contribuir e auxiliar nos cuidados 
complementares, chamados de cuidadores secundários 
(GONÇALVES et al., 2013). 

Tal fato pode ser percebido quando, com o passar 
com tempo a perspectiva de cura do idoso diminui e 
aumenta a carga de trabalho. A respeito da profissão 
de cuidador, Silva et al., (2016) versa sobre o Projeto de 
Lei (PL) nº. 4702 de 09 de novembro de 2012, que trata e 
regulamenta a profissão de cuidador, e determina no 
art. 3º que a profissão de cuidador poderá ser exercida 
por pessoa com mais de maior de 18 (dezoito) anos, a 
partir do ensino fundamental completo e que tenha 
o curso de formação de cuidador de pessoa idosa, 
concluído com aproveitamento, seja curso presencial 
ou semipresencial, certificado por meio de instituição 
de ensino reconhecida por órgão público, seja federal, 
estadual ou municipal competente (SILVA et al., 2015).

Neste contexto, o mesmo autor ainda completa 
que “até hoje não existem as diretrizes curriculares 
nacionais relacionadas à profissão de cuidador, difi-
cultando a convergência para um currículo unificado”. 
Convém ressaltar que: O direito ao atendimento 
domiciliar, previsto na Constituição Brasileira, enfatiza 
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando a participação 
na comunidade, defendendo a dignidade, bem-estar 
e garantindo-lhes o direito à vida. Este atendimento 
constitui um conjunto de ações direcionadas ao aten-
dimento individual, familiar e da comunidade; sendo 
considerada uma estratégia educativa, assistencial e 
principalmente de saúde (ROCHA; MIRANDA, 2013).

O atendimento domiciliário é instituído na esfera 
do Sistema Único de Saúde (SUS), na Lei 10.424/02, que 
completa a Lei 8.080/90 e dispõe sobre as condições, 
organização e o funcionamento dos serviços (KEREN 
et al., 2011). Nesse sentido, o Estatuto do Idoso, criado 
pela Lei 10.741 de 1° de outubro de 2003 e regulamen-
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tado pelo decreto nº 5.130 de 7 de julho de 2004, versa 
expandir os direitos dos cidadãos acima de 60 anos con-
forme já assegurados pela Política Nacional do Idoso 
(CRISTINA et al., 2014). Deste modo, pode-se perceber o 
amparo na legislação brasileira e avanços importantes 
que protegem os idosos, de forma atender ao aumento 
desta população. 

De acordo com o projeto de lei nº 284, o profissional 
cuidador não poderá executar técnicas ou procedi-
mentos privativos de outras profissões legitimamente 
regulamentadas (Helena; ALMEIDA, 2014). Portanto, 
devido ao crescente número da população idosa, conse-
quentemente vem aumentando cada vez mais a procura 
por cursos, oficinas, vivencias e até palestras que orien-
tem e “qualifiquem” para o cuidar da pessoa idosa. 
Frente a isto, a equipe de Residência Multiprofissional 
em Atenção Básica e Saúde da Família da Universidade, 
desenvolve uma Oficina para Cuidadores de Idosos na 
Paróquia da Candelária no bairro da Vila Maria - SP. 

A Oficina de Cuidador de Idoso visa levar aos 
alunos os conhecimentos teórico e práticos sobre: enve-
lhecimento, doenças do idoso; higienização do corpo, 
boca, dentição, próteses; aspectos psicológicos; nutricio-
nais e alimentares do idoso; manejo do idoso acamado 
ou em cadeira de rodas; apresentação, armazenamento 
e descarte correto de medicamentos; além de estimu-
lar os alunos para continuarem os estudos e estarem 
preparados para o mercado de trabalho. Limita-se a 
orientar os alunos quantos as incumbências do cuida-
dor de idoso, em conformidade com as determinações 
descritas no Guia Prático do Cuidador do Ministério 
da Saúde. Portanto, no contexto de mercado de traba-
lho, despertou o questionamento sobre dois aspectos: 
empregabilidade e as dificuldades durante o cuidar do 
idoso. Acredita-se que, mesmo com o aumento do enve-
lhecimento populacional, o momento de crise no País 
possa influenciar de forma negativa a empregabilidade 
dos cuidadores de idosos, e a idade dos mesmos pode 
dificultar a atividade laboral.

Objetivo
Este trabalho tem como objetivo verificar a empre-

gabilidade dos ex. alunos da Oficina de Cuidador de 
Idoso e as dificuldades por eles percebidas durante o 
trabalho de cuidador.

Material e métodos
A pesquisa constitui-se em estudo de campo e com 

desenho quantitativo. Para realizar a coleta de dados, 
foi elaborado um questionário com questões fechadas, 
o qual foi aplicado por meio do contato telefônico.

A amostra da pesquisa foi constituída com 49 ex. 
alunos que concluíram a Oficina de Cuidador de Idoso 
realizado pela Universidade, e aceitaram participar da 
pesquisa. Foram excluídos da amostra os participantes 
nas seguintes condições: não concluíram a oficina, não 
atenderam o telefone em 10 tentativas em diferentes 
horários, o telefone era apenas para recado, não possuir 
telefone ou e-mail para contato, não aceitar participar 
da pesquisa.

Foram entrevistadas 70 pessoas, porém, 17 delas 
que não concluíram o curso e 3 que não quiseram 
participar, portanto, foram excluídas. Para o desen-
volvimento da pesquisa, foram atendidos os preceitos 
da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde 
e suas resoluções complementares, o trabalho foi sub-
metido à aprovação Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade e aprovado sob o Parecer: 1.753.591. Antes 
de iniciar a pesquisa, foi realizado a leitura do Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), momento 
em que foi explicado ao respondente da pesquisa sobre 
a anuência de participar, sobre os objetivos, metodo-
logias, sobre o sigilo de suas identidades e a possível 
publicação dos dados obtidos com o presente trabalho.

A pesquisa foi realizada somente em sujeitos com 
idade igual ou a cima de 18 anos. O local de estudo foi 
na Paróquia Nossa Senhora da Candelária no bairro da 
Vila Maria – SP, realizado entre o primeiro semestre 
de 2015 e o primeiro de 2016. O tempo de aplicação do 
questionário foi entorno de sete minutos, e o tempo total 
da pesquisa foi de aproximadamente quinze minutos. 
As principais investigações analisadas nesta pesquisa, 
além de outras, foram: se a pessoa está empregada, se 
trabalha como cuidador de idoso, quanto tempo levou 
para conseguir o trabalho de cuidador de idoso, e, um 
quesito que investiga qual a dificuldade que sente ou 
sentiu durante o trabalho de cuidador. 

Os dados coletados foram organizados em uma 
planilha eletrônica do programa Excel do Microsoft 
Office, e foram analisados por meio de estatística des-
critiva, baseados nos cálculos das frequências absolutas 
e relativas.

Resultados
A população total da pesquisa constituiu-se de 49 

(100%) pessoas que concluíram a Oficina de Cuidador 
de Idoso. O perfil demográfico estudado (faixa etária, 
sexo e escolaridade) mostrou que a faixa etária preva-
lente foi entre 51 e 60 anos, equivalente a 32,65% da 
amostra. Quanto ao gênero, 95,91% feminino e 4,08% 
masculino. No que tange a escolaridade, verificou-se 
que a maioria 30,61% tem ensino fundamental incom-
pleto, seguido por 24,48% com ensino fundamental 
completo. Referente ao ano e semestre de conclusão da 
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Oficina de Cuidadores, 18,33% da amostra concluíram a 
oficina no primeiro semestre de 2015, 42,8% concluíram 
no segundo semestre de 2015 e 38,7% concluíram no 
primeiro semestre de 2016. 

Quanto a questão de empregabilidade constatou-
se que 69,38% (34) das pessoas estão empregadas e 
dessas, 70,58% (24) trabalham de cuidadores de idosos. 
Por outro lado, 30,61% (15) atualmente estão desem-
pregadas. Porém, dessas, após a conclusão da oficina, 
algumas já trabalharam de cuidadores. Referente ao 
tempo que levaram para conseguirem o emprego como 
cuidadores de idosos, 18,36% (9) conseguiram emprego 
em poucos dias e outros 18,36% (9) afirmaram terem 
conseguido emprego entre 1 e 2 meses. Ou seja, 36,73% 
(18), o que significa que a maioria dos pesquisados, con-
seguiram emprego em até 2 meses após das oficinas. 
De acordo com a questão alusiva ao local onde os ex. 
alunos trabalham ou trabalharam como cuidadores de 
idosos profissionais, a prevalência foi de que 62,5% (20) 
trabalham ou trabalharam nas residências dos idosos, 
28,12% (9) trabalham ou trabalharam em Instituições 
de longa permanência (ILP) e 6,5% (2) trabalham ou 
trabalharam na própria residência. 

Outra parte da pesquisa que observou as difi-
culdades que os cuidadores têm ou tiveram durante 
os cuidados com as pessoas idosas, observara-se o 
seguinte: 12,5% não sentiram dificuldades, 25% da 
população (resultado prevalente) apontaram terem tido, 
ou tem maiores dificuldades com questões de higiene 
pessoal, quedas e primeiros socorros, seguidos por 
outros 25% que relataram dificuldades em aspectos 
relacionados com posicionamentos, locomoção e postu-
ras da pessoa idosa, 12,5% apontaram dificuldades com 
medicamentos, outros 12,5% dificuldades com higiene 
oral e escovação dentária, 3,12% assinalaram dificul-
dades com alimentação e hidratação, e 9,37 apontaram 
dificuldades em lidar com os comportamentos do idoso. 

Discussão
Por meio de contato por telefone, é possível além 

do diálogo interpessoal a aplicação de questionários, 
entrevistas e a obtenção de dados para pesquisas sem 
o encontro face à face. Conforme estudos, esta metodo-
logia é aplicada na área da saúde desde a década de 60. 
Ademais, é um método de investigação científica que 
demanda mínima disponibilidade de recursos finan-
ceiros e infraestrutura. (DA; GONÇALO; FILICE DE 
BARROS, 2014). 

Assim, esta metodologia foi utilizada para 
verificar a empregabilidade e as dificuldades laborais 
percebidas pelos ex. alunos, conforme o propósito deste 
estudo. Deste modo, na pesquisa verificou-se a pre-
dominância e prevalência feminina corroborada com 

outros estudos, como o trabalho de Villar et al., (2015), 
realizado no município de João Pessoa-PB, que apesar 
de metodologia diferente, constatou as mulheres cui-
dadoras, como sendo o maior número em sua amostra, 
remetendo-as ao papel de “grandes cuidadoras”. 

O estudo de Pereira et al., (2013), também identi-
fica as mulheres como as provedoras dos cuidados ao 
idoso. Este fato reafirma o papel cultural da mulher 
como cuidadora habitual da saúde dos filhos e fami-
liares, onde de acordo com a história, a mulher sempre 
foi a responsável por cuidar da casa, refeições, roupas 
e das pessoas que vivem no lar. Deste modo, quando 
um familiar adoece, torna-se imperativo que a mulher 
assuma essa função. Portanto, em meio a predomi-
nância feminina observada nos estudos que envolve 
cuidados relacionados com a saúde em geral, necessita-
se de maior sensibilização pela presença de cuidadores 
homens, visto que facilita o desenvolver das atividades 
com cuidados de maiores esforços físicos, além de pro-
mover por meio da empatia, uma relação mais próxima 
entre o cuidador e o idoso do sexo masculino (SILVA et 
al., 2015).

O estudo epidemiológico e transversal realizado 
em 2009 com 574 idosos e 124 cuidadores em Ribeirão 
Preto-SP, com o objetivo “identificar a dependência fun-
cional de idosos e a sobrecarga do cuidador” identificou 
que 90,3% dos cuidadores eram familiares, sendo filhas 
ou esposas dos idosos (GRATÃO et al., 2013). Portanto, 
reafirma-se a importância de sensibilizar a população 
masculina para esta necessidade, inclusive, quanto a 
oportunidade de emprego de cuidadores de idosos que 
vem crescendo, conforme constatado pelo IBGE, (2008), 
que expectativa de vida do homem era de 61,11 anos na 
época, com a tendência a aumentar.

A Lei 10.741 de 2003, que regulamenta o Estatuto 
do idoso, no seu artigo 3º define que: É obrigação da 
família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à alimentação, à educação, 
à cultura, ao esporte, o lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e a convivência 
familiar e comunitária (SILVA; SOARES; LAGO, 2016), 
(DIAS, 2015).

Ainda nesta mesma Lei, a alínea V, define: “priori-
zação do atendimento do idoso por sua própria família, 
em detrimento do atendimento asilar”, destacando que 
no convívio familiar encontram-se as condições mais 
adequadas, de respeito, carinho e afeto que o idoso 
necessita. Desta forma, observa-se que a legislação bra-
sileira prioriza que o familiar seja o responsável pelo 
cuidar do idoso em seu lar, sendo o ambiente familiar o 
melhor lugar para o idoso viver (SILVA; SOARES; LAGO, 
2016). Uma pesquisa realizada na Universidade de São 
Paulo - USP com cuidadores de idosos pertencentes ao 
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Programa de Assistência ao Idoso no Domicílio - PAID, 
talvez possa justificar o porquê que quase metade da 
amostra desta pesquisa, não trabalharam como cuida-
dor de Idoso. A pesquisa da USP, observou que 24,1% 
dos cuidadores de idosos eram cônjuges e 39,8% eram 
filhos (MUNIZ et al., 2016). 

Diante disto, acredita-se que esta população ou 
ainda está procurando o emprego, ou apenas frequen-
tou as oficinas para adquirir conhecimentos e cuidar de 
familiares, pois se observa que culturalmente o grau de 
parentesco e o vínculo com o idoso, influencia em quem 
será o cuidador. Desta forma, os familiares próximos, 
chamados de cuidadores informais, procuram meios de 
adquirirem conhecimento para atender as necessidades 
do familiar a ser cuidado. O cuidador informal, cuida 
do seu familiar em função da afetividade que os unem 
(MUNIZ et al., 2016). Segundo Leite et al., (2016) “são 
chamados de cuidadores informais os familiares, ami-
gos, vizinhos e voluntários que se dispõem a cuidar de 
um idoso fragilizado.” 

Quanto a idade, a faixa etária predominante da 
amostra ficou entre 51 e 60 anos. Ainda, destacou-se 
a presença de 2 participantes com idade superior a 60 
anos, o que evidencia que a idade prevalente na amostra 
já se encontram pouco próximo a velhice, e chama aten-
ção pois esses cuidadores também podem necessitar 
de um cuidador. Esta média de idade, atraem a atenção 
pelas questões das doenças crônica não transmissíveis 
(DCNT). O trabalho de Villar et al., (2015) ao analisar a 
faixa etária dos cuidadores em sua amostra, constatou-
se que dos 219 cuidadores, 129(59,0%) encontra-se com 
idade variando de 41 a 70 anos. 

No que diz respeito às (DCNT), um estudo que 
verificou a sobrecarga dos cuidadores, apontou que a 
população entorno de 60 anos apresentam cansaço e 
problemas de saúde. Observou ainda, que maioria deles 
referem clinicamente diagnosticados com Hipertensão 
Arterial e Diabetes Mellitus (MARTINS; BARBOSA; 
FONSECA, 2014). 

Quanto à escolaridade, verificou-se a presença de 
baixa escolaridade (ensino fundamental incompleto ou 
completo) na maioria da população estudada. Floriano 
et al., (2012), Araujo; Silva; Veloso, (2016) mostrou em 
seu estudo que os cuidadores realizam diariamente 
cuidados e afazeres que excedem as preconizações 
do Ministério da Saúde e descrita no Guia Prático do 
Cuidador, como por exemplo, aferir a Pressão Arterial 
e medir a glicemia, que são atividades que vão além do 
conhecimento do cuidador. 

Referente a escolaridade e o exercício profissional 
de cuidador, Silva et al. (2015) expõe o Projeto de Lei 
(PL) nº. 4702 de 09 de novembro de 2012, que em seu 
art. 3º diz que: para exercer a profissão de cuidador, 
o profissional deverá ser maior de 18 (dezoito) anos, 

possuir o ensino fundamental completo e ter concluído 
com aproveitamento o curso de formação de cuidador 
de pessoa idosa, seja presencial ou semipresencial, rea-
lizado por instituição de ensino reconhecida por órgão 
público federal, estadual ou municipal competente 
(SILVA et al., 2015). 

Ainda, ressalta-se que aqueles que já atuarem há 
2 anos, porém sem qualificação exigida, terão até cinco 
anos para se adequar à Lei. Assim, nota-se que a baixa 
escolaridade pode interferir nos cuidados prestados, 
diminuindo a qualidade da assistência e colocando 
em risco a saúde do idoso assistido. Pois, o cuidador 
muitas vezes precisa ler prescrições e entender a forma 
que deverá ser manejado e administrado por exemplo, 
medicamentos, doses, etc. 

Nesta ótica, entende-se que a baixa escolaridade do 
cuidador prejudica na assistência, visto que é possível 
encontrar cuidadores que conhecem apenas os medica-
mentos dos quais ele ou um familiar já fez ou faz uso, 
por exemplo: analgésicos básicos ou chás caseiros para 
tratamento de gripes, resfriados, febre, etc., adquiridos 
por meio de medicina popular (plantas medicinais, as 
rezas e simpatias). Fato que coloca em risco a saúde da 
pessoa cuidada devido o conhecimento ineficaz.

Para Santos et al., (2012) o “cuidar”, é um trabalho 
cheio de desafios para o cuidador, ainda mais por conta 
do despreparo e sem um suporte técnico. Para o mesmo 
autor, é importante manter um contato próximo com 
um profissional de saúde, para fins de obter orientações 
adequadas às necessidades, pois a educação em saúde 
contribui para a prática segura do cuidado e permite 
o diálogo e manifestação de dúvidas ente o cuidador 
e o profissional de saúde envolvido no processo do 
cuidado.

Quanto ao índice de empregabilidade, a pesquisa 
demostrou que mais da metade da população estudada 
(34) está empregada. Este achado, contradiz o atual 
panorama de crise econômica do País que ocorre desde 
o governo anterior, com o aumento da inflação, corte 
de gastos em diversos setores (saúde, educação, lazer, 
esporte, cultura…), redução das vagas de empregos em 
órgãos públicos e privados. Porém, vale ressaltar que 
esta observação pode limitar-se a população estudada, 
visto que o bairro (Vila Maria - SP) onde se realizou a 
pesquisa é constituído de população idosa, o que pode 
ter influenciado no resultado.

De acordo com Carleial, (2015) a crise e o desem-
prego piorou com as alterações nas regras de alguns 
programas sociais, por exemplo, o seguro-desemprego 
e o abono salarial, onde o trabalhador para ter o direito 
ao seguro-desemprego terá de trabalhar durante 18 
meses na primeira solicitação, e para o abono trabalhará 
6 meses ininterrupto.
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Os dados do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED) de 2015, mostra que fecharam 
mais 1.540 milhões de vagas formais, o que repercutiu 
no pior resultado em 24 anos, fechando mais de 608 mil 
postos formais, o que torna este o pior resultado desde 
o começo das medições em 2003 (BIANCHINI, 2016). 
De um lado, conforme Carleial, (2015) o aumento do 
desemprego gera a procura por alternativas de inser-
ção dos desempregados em outros setores na busca de 
sobreviver, o que aumentará a condição de trabalhador 
autônomo, informalidade e desemprego, o que surtirá 
na desproteção social de volta ao cenário brasileiro. 

Por outro lado, familiares que não podem cuidar 
de seus idosos, ou não podem pagar para ele ficar em 
Casas de Repousos (CR) ou em Instituição de Longa 
Permanência (ILP), acabam contratando pessoas para 
cuidarem de seus idosos. Este fato é encontrado nesta 
pesquisa, que de acordo com questão empregabilidade, 
constatou-se que a maioria dos pesquisados estão 
empregados, e mais da metade destes, trabalham como 
cuidadores de idosos, onde a maior parcela deles atuam 
ou atuaram nas residências dos idosos.

Quanto ao tempo que demoraram para conseguir 
o primeiro emprego de cuidador, a maioria referiu 
terem ocorrido em dois meses. Porém, cabe observar 
que o local de estudo encontra-se em um bairro de 
população envelhecida e possa ter facilitado a inserção 
no mercado. Por outro lado, sabe-se que para cuidar de 
uma pessoa idosa demanda de conhecimento de vários 
aspectos que o cuidador familiar não tem, ou então, 
por motivo do familiar não ter condições financeiras 
de pagar um cuidador profissional habilitado, acaba 
contratando pessoas sem nenhuma capacitação. Deste 
modo, a Oficina de Cuidadores empenha-se em mini-
mizar essa problemática e capacitar a população. 

Nota-se que apesar do crescente números de 
(ILPs), as famílias ainda preferem manter o idoso em 
seus lares. Esta situação pode ser vista como favorável 
para o Idoso que recebe os cuidados no aconchego do 
próprio lar, onde é adaptado para a sua demanda de 
cuidados e podem ser atendidas prontamente, inclusive 
com auxílio dos familiares, o que vai de acordo com a 
Lei 10.741 de 2003, que regulamenta o Estatuto do idoso.

Para o cuidador, trabalhar na residência do idoso 
evita ter que fazer adaptações em seu lar, e minimiza a 
exposição dos processos do cuidar vivenciado no local 
de trabalho, o que torna o seu lar em um lugar de des-
canso. Em relação a percepção de dificuldade durante o 
trabalho de cuidador, observou-se que 50% da amostra 
que trabalharam como cuidador de idoso, assinalaram 
como mais dificultosas as atividades que demandam 
esforço físico (higiene pessoal, banho, quedas e primei-
ros socorros, posicionamento, a locomoção e postura). 

Para Ferreira et al., (2011) as tarefas pessoais do 
idoso, como banho, higiene, caracterizam-se por ativi-
dades absorventes pois ocupam grande parte do dia e 
por vezes noites. De acordo com o autor supracitado, os 
cuidadores experimentam dificuldades que exaurem 
suas forças, devido aos empenhos diários para atende-
rem as demandas que lhe são atribuídas. A apesar das 
dificuldades, os cuidadores empenham-se na busca de 
soluções para atenderem as demandas que podem gerar 
além das questões física, os problemas psicológicos. 

Deste modo, reconhece-se que cuidar de um idoso 
não é tarefa fácil, principalmente se este for totalmente 
dependente. Para isto é necessário sensibilizar os 
familiares para que participem destas atividades e que 
adaptem o local onde vive o idosos para atender às suas 
necessidades, de forma facilitar tanto para o cuidador 
quanto para o idoso. Em alguns casos o idoso tem muito 
mais massa corpórea do que o cuidador, o que dificulta 
o desenvolver das tarefas referidas.

Conclusão
Apesar do atual cenário de crise econômica, redu-

ção de vagas de empregos em órgãos públicos e privados 
do pais, constatou-se que mais da metade da amostra 
está empregada como cuidador de idoso e grande parte 
trabalham ou trabalharam na residência do idoso. 
Entretanto, devido a pesquisa ter sido realizada em um 
bairro (Vila Maria - SP) de população idosa, pode ter 
influenciado no resultado de empregabilidade, e não 
refletir a realidade de outras regiões, o que sinaliza a 
necessidade de estudos com maior abrangência.

As maiores dificuldades assinaladas pelos 
cuidadores foram as de esforços físicos como por ex.: 
higiene pessoal, banho, quedas, primeiros socorros, 
posicionamento, a locomoção e postura. Deste modo, 
sugere-se para as Oficinas de Cuidadores, o aumento de 
atividades teórico-práticas na grade de aulas, com base 
nas questões assinaladas pelos pesquisados como as 
mais dificultosas durante o cuidar do idoso, de forma 
melhorar a segurança ao idoso, ao cuidador, ao familiar 
e a qualidade da assistência prestada.
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Resumo
A Farmacoeconomia, é uma ferramenta utilizada para auxiliar na tomada de decisões, na 
compra de insumos farmacêuticos nos setores de saúde. Contribui para uma compra justa e 
equilibrada dos insumos, sem esquecer-se da segurança do paciente. Justificativa: Chamar 
a atenção para o real motivo da utilização e compra do medicamento Omeprazol, visando 
a segurança do paciente, e possíveis reduções de gastos do medicamento pela Unidade 
Básica de Saúde. Metodologia: Trata-se de um estudo retrospectivo, quantitativo, com 
recorte temporal de maio de 2017 a agosto de 2017, no qual foram coletadas as informações 
na base de dados - Gestão de Sistema em Saúde (GSS), na Farmácia da Unidade Básica de 
Saúde de São Paulo. Objetivo: Comparar custos com a compra do medicamento Omeprazol, 
com outros dois medicamentos de grande saída na Unidade Básica de Saúde. Discussão: 
Evidencias científica, apontam uma alteração na célula óssea com o uso prolongado 
de Omeprazol, mesmo sendo um medicamento muito seguro. Estudos apontam um 
alerta para o uso a longo prazo, até mesmo por saber que o público que mais utiliza 
este medicamento é o público idoso. Resultados: Verificou-se que no período analisado, 
utilizando o programa GSS para consulta dos dados, foram atendidas um total de 44.210 
mil prescrições médicas, dentre estas, 2.629 mil continham o medicamento Losartana 
Potássica de 50mg; 1.469 mil Cloridrato de Metformina de 850mg e 3.224 mil Omeprazol 
20mg, com os custos no período analisado, com os insumos de maior saída: R$14.669,80 
com Omeprazol 20mg; R$6.365,82 com Cloridrato de Metformina 850mg e R$4.017,93 
com Losartana potássica 50mg. Conclusão: Analisando os dados farmacoeconomicos dos 
gráficos, é possível concluir, que há um alto consumo do medicamento Omeprazol, e logo, 
muitas prescrições sendo feitas com o mesmo.
Palavras chave: Medicamento; Omeprazol; Farmacoeconomia; Paciente; Unidade Básica 
de Saúde.
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INTRODUÇÃO
A Farmacoeconomia, é uma ferramenta utilizada 

para auxiliar na tomada de decisões, na compra de 
insumos farmacêuticos nos setores de saúde. Contribui 
para uma compra justa e equilibrada dos insumos, 
sem esquecer-se da segurança do paciente (FEDERAL; 
MARIA; RORAIMA, 2014).

É um conceito, não muito antigo, criado no final 
da década de 70, em países desenvolvidos, sendo que 
o primeiro trabalho voltado a análise econômica de 
produtos farmacêuticos, foi publicado em um jornal 
de grande circulação Americano em 1979, levando os 
conceitos de custo-benefício; custo-efetividade. Porém 
o termo Farmacoeconomia surgi na literatura muito 
mais tarde, em 1986, eram conceitos utilizados, porém 
sem uma normatização de fato, e foi quando se criou a 
primeira diretriz, para avaliação Econômica de medica-
mentos na Austrália(SECOLI, 2005).

Na gestão de um equipamento de saúde, parâme-
tros econômicos são de suma importância, até porque, 
demonstra-se que o investimento está sendo bem 
aplicado, e de forma eficaz, assim a ferramenta auxilia 
os gestores, na tomada de decisão com a compra de 
insumos farmacêuticos, podendo garantir um aumento 
na expectativa e qualidade de vida dos pacientes, pois, 
os medicamentos que serão utilizados atenderão a 
população, considerando a farmacoepidemiologia da 
região, sobre os insumos utilizados, com isto se associa 
a racionalização de despesas, e eficiência no tratamento 
farmacológico(FEDERAL; MARIA; RORAIMA, 2014).

A importância de meios para mensurar, e planejar 
gastos com medicamentos, tanto no sistema público 
como no privado, têm seu impacto visível, nos recur-
sos econômicos de um país, até porque, os gastos com 
saúde, vêm crescendo de uma forma notável, impul-
sionando estudos voltados a farmacoterapia utilizada 
na população, afim de, usar os recursos financeiros 
apenas para o que realmente será preciso, com foco na 
segurança, eficiência dos medicamentos (FEDERAL; 
MARIA; RORAIMA, 2014)(PEREIRA, 2014).

No Brasil, estudos apontam que em 2050, teremos 
uma população idosa de 30%, com o passar dos anos 
a expectativa de vida do brasileiro tem aumentado, e 
isto é uma das razões para o aumento da população 
idosa, sendo diretamente ligado a gastos maiores com 
a saúde, e aumento no consumo de medicamentos, 
exigindo uma atenção maior para o uso racional dos 
mesmos(PEREIRA, 2014).

JUSTIFICATIVA
Com um olhar mais atento as prescrições que con-

tinham o medicamento Omeprazol, pudemos chamar a 

atenção para o real motivo da utilização e compra deste 
insumo, visando a segurança do paciente, e possíveis 
reduções de gastos do medicamento pela Unidade 
Básica de Saúde.

OBJETIVO
Comparar custos com a compra do medicamento 

Omeprazol, com outros dois medicamentos de grande 
saída na Unidade Básica de Saúde.

OBJETIVOS SECUNDÁROS
•	 Entender a necessidade do uso do medicamento 

Omeprazol;
•	 Identificar possível excesso no uso do 

medicamento.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo retrospectivo, quantitativo, 

com recorte temporal de maio de 2017 a agosto de 2017, 
no qual, foi coletada as informações na base de dados 
- Gestão de Sistemas em Saúde (GSS), na Farmácia da 
Unidade Básica de Saúde de São Paulo. Foi quantifi-
cado todas as prescrições médicas que continham os 
medicamentos: Omeprazol, Losartana e Metformina, 
prescritas por profissionais da unidade, e também 
de outros serviços de saúde. Todos os medicamentos 
foram contabilizados, utilizando a ferramenta Excel da 
Microsoft.

DISCUSSÃO
Os medicamentos, cujo, sua função seja inibir a 

bomba de próton, resultando na inibição da secreção 
ácida gástrica, tem sua eficácia em tratamentos para 
doenças como: refluxo gastroesofágio, doença ulcerosa 
péptica, ou até mesmo sendo útil para prevenção de 
gastropatia induzida por anti-inflamatórios não este-
roidais ou corticosteroides, tem sua função também 
no tratamento de Helicobacter pylori(SILVA; CASTRO; 
CERNADAS, 2016).

Hoje em dia temos disponíveis no mercado os 
seguintes medicamentos: Omeprazol, Esomeprazol, 
Pantoprazol, Lansoprazol e Rabeprazol. São medi-
camentos que conseguem manter seu resultado 
esperado por períodos superiores a 24 horas, sendo 
necessário apenas uma tomada diária (SILVA; CASTRO; 
CERNADAS, 2016).

A maioria da população faz o uso do medica-
mento Omeprazol, muitas vezes sem indicação médica, 
sendo que alguns estudos indicam um risco na utili-
zação, devido a possíveis fraturas ósseas, em pacientes 
que fazem uso crônico do medicamento, porém ainda 
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são necessários mais estudos, para confirmação deste 
achado preliminar. Mesmo assim se faz necessário o 
uso racional deste medicamento, pois com o aumento 
na procura por eles, tem levantado um alerta, para se 
fazer mais pesquisas, afim de confirmar seus efeitos a 
longo prazo(S et al., 2015)(CAMILO, 2015). 

Evidencias científicas, apontam uma alteração 
na célula óssea, com o uso prolongado de Omeprazol, 
mesmo sendo um medicamento muito seguro. Estudos 
apontam uma preocupação na utilização irracional 
deste medicamento, até mesmo por saber que o público 
que mais o utiliza, é o público idoso(REZENDE et al., 
2014).

Muitos profissionais definem o uso crônico do 
medicamento, pelo uso por mais de 12 meses, levando 
em consideração cada tipo de tratamento, sabendo-se 
que dependendo da patologia, terá uma diferenciação 
com relação ao tempo resposta da terapêutica, sendo 
necessário maior período de uso(CAMILO, 2015).

O assunto abordado é algo preocupante, tanto 
do ponto de vista econômico, quanto de segurança 
do paciente, economicamente os gastos voltados a 
saúde vêm em crescimento 
acelerado e não só no Brasil, 
em proporção mundial, preocu-
pando tanto usuários, por conta 
do aumento nos gastos com 
estes insumos, e também para 
os governos, pois fazendo um 
breve comparativo: em países 
desenvolvidos na década de 40 
eram gastos 2% - 3% do Produto 
Interno Bruno(PIB), na década 
de 70 este índice aumentou para 
6% - 10%, já nos anos 90 os gastos 
já eram 15% do PIB, para se ter 
um valor aproximado estes gas-
tos correspondiam a 935 bilhões 
de dólares(SECOLI, 2005)

Já na América latina os gas-
tos com saúde foram menores na 
década de 90, com gastos estimados 
em 2% - 9% do PIB, porém, no Brasil 
no ano de 2001, tivemos um PIB de 
600 bilhões de dólares, e gastamos 
44 bilhões de dólares apenas em 
saúde, estimasse que estes valores 
só estão aumentando, por motivos 
como: aumento na expectativa de 
vida da população, logo, o aumento 
da população idosa devido as novas 
tecnologias de saúde, sendo uma 
ferramenta muito importante para 
este feito, e também sabe-se que 

esta população, utiliza mais insumos farmacêuticos, o 
preocupante é que muitas vezes sem orientação e indi-
cação do profissional de saúde habilitado, colocando 
sua segurança em risco, com o uso indiscriminado de 
medicamentos(SECOLI, 2005).

RESULTADOS
Foram comparadas todas as prescrições que conti-

nham o medicamento Omeprazol, sendo elas, prescritas 
na própria UBS ou de outros equipamentos de saúde, 
com outros dois medicamentos com grande saída na 
UBS como: Metformina, medicamento para o controle 
do Diabetes Mellitus tipo 2 e a Losartana Potássica, 
medicamento para o controle de Hipertensão Arterial. 

Verificou-se que no período analisado, utilizando 
o programa GSS para consulta dos dados, foram atendi-
das um total de 44.210 mil prescrições médicas, dentre 
estas, 2.629 mil continham o medicamento Losartana 
Potássica de 50mg; 1.469 mil Cloridrato de Metformina 
de 850mg e 3.224 mil Omeprazol 20mg, estas informa-
ções estão dispostas no gráfico abaixo.

Figura 1: Divisão em percentual, dos medicamentos de maior saída na 
UBS.

Tabela 1: Foi separado na análise, os medicamentos prescritos na 
própria UBS, comparando com as prescrições vindas de outros 
equipamentos de saúde. 

Medicamentos
Qt. unitária prescrita 

pela própria UBS

Qt. unitária 
prescrita por outros 
equipamentos de 

saúde

Total

Losartana 
Potássica50mg

51.225 comprimidos 82.225 comprimidos 133.931 comprimidos

Cloridrato de 
Metformina 850mg

48.738 comprimidos 57.359 comprimidos 106.097 comprimidos

Omeprazol 20mg 48.499 cápsulas 98.199 cápsulas 146.698 cápsulas
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A tabela demonstra que, a quan-
tidade do medicamento Omeprazol 
20mg, foi o mais dispensado na UBS, 
sendo assim, o mais utilizado entre 
os usuários. A unidade tem um fluxo 
muito grande de pessoas que buscam 
seus medicamentos para início de 
tratamento, ou continuidade dele, 
observou-se muitos pacientes idosos, 
até mesmo por ser o público que mais 
faz uso de medicamentos.

Devido a alguns estudos questio-
narem a segurança no uso contínuo do 
medicamento Omeprazol, por motivo 
de doenças ósseas, e sabendo que 
grande parte dos pacientes que fazem 
o uso deste medicamento é idoso, se 
faz necessário cada vez mais estudos 
voltados a esta relação, para segurança 
do paciente.

A relação entre custo-benefício 
precisa ser apurada com mais importân-
cia, até mesmo, porque, na assistência 
farmacêutica prestada a alguns pacien-
tes, foi questionado o motivo pelo uso 
do medicamento, no qual a resposta na 
maioria das vezes foi “proteger o esto-
mago”, porem alguns relatavam nunca 
terem sentido tal desconforto, e nem 
diagnóstico voltado ao uso, segundo os 
pacientes, mesmo assim eram orienta-
dos a fazer o uso do medicamento para 
esta finalidade, desde o início de seu 
tratamento, juntamente com os outros 
medicamentos. 

Observou-se uma cultura, em 
conter na prescrição, o medicamento 
Omeprazol para prevenção de descon-
forto gastrointestinal, relatado pelos 
pacientes, sendo que muitas vezes não 
foi relatado tal queixa pelo mesmo, e isto 
gera altos custos para os cofres públicos. 
Na tabela abaixa estarão relacionados 
os custos com estes medicamentos de 
maior saída na unidade.

CONCLUSÃO
Analisando os dados farmaco-

economicos dos gráficos, é possível 
concluir, que há um alto consumo do 
medicamento Omeprazol, e logo, 
muitas prescrições sendo feitas com o 
mesmo, claro que, são necessários mais 

Figura 2: Custos no período, com o medicamento Omeprazol 20mg.

Figura 4: Custos no período, com o medicamento Losartana 
potássica 50mg

Figura 3: Custos no período, com o medicamento Cloridrato de 
Metformina 850mg.
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estudos com os pacientes que utilizam o medicamento, 

para verificar a real necessidade da terapêutica, e 

também com os prescritores para entender a conduta 

farmacológica, pois sabemos que para cada patologia, 

se tem a terapêutica indicada, porém, na maioria dos 

relatos de pacientes, eles utilizavam de forma profilá-

tica, e alguns disseram que utilizavam porque “tomam 

muitos medicamentos”.
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Resumo
O apoio matricial em saúde tem por objetivo dividir saberes entre profissionais de 
diferentes áreas e aprimorar as estratégias de projetos terapêuticos de pessoas e 
comunidades de forma humanizada e acolhedora. No contexto da Atenção Básica do 
Sistema Único de Saúde do Brasil, a metodologia do apoio matricial visa organizar o 
processo de trabalho dos profissionais e desempenha importante papel para criar espaços 
de discussão, planejamento e ações interdisciplinares. A interdisciplinaridade tem sido 
uma proposta apoiada pelos programas de Residência Multiprofissional em Saúde (RMS), 
os quais qualificam profissionais para a atenção à saúde por meio de uma modalidade 
de ensino de pós-graduação Latu Sensu, caracterizada como treinamento em serviço. 
Mediante tal correlação, o presente estudo buscou identificar as ferramentas utilizadas 
para o apoio matricial em um programa de Residência Multiprofissional em Saúde (RMS) 
por meio de uma pesquisa descritiva de abordagem qualitativa. Foram caracterizadas as 
atividades interdisciplinares realizadas no programa de RMS com ênfase em Atenção 
Básica e Estratégia Saúde da Família, relacionando-as às ferramentas de apoio matricial 
recomendadas em publicações oficiais do Ministério da Saúde do Brasil. O estudo encontrou 
dez ferramentas para o apoio matricial na literatura de referência, tal diversidade possibilita 
ampliar a capacidade de atenção á saúde e o programa pedagógico da RMS estudada 
contemplou todas as ferramentas orientadas. Conhecer e aplicar o apoio matricial de 
acordo com sua proposta tem sido um desafio para os serviços de saúde, contudo na RMS 
a organização da equipe e a carga horária para as atividades interdisciplinares favoreceu 
a execução adequada das ferramentas. Considera-se a partir dos resultados desse estudo 
que os programas de RMS são uma iniciativa intersetorial exitosa para a inserção de 
profissionais que promovam o apoio matricial no SUS, ampliando a capacidade de cuidado 
dos serviços públicos de saúde no Brasil.
Palavras chave: Apoio Matricial. Atenção Básica à Saúde. Equipe Interdisciplinar de 
Saúde. Estratégia Saúde da Família. Núcleo de Apoio à Saúde da Família.
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Introdução
O processo de trabalho de uma equipe multipro-

fissional de saúde baseado na discussão e interação a 
fim de promover a cogestão, intervenções interdis-
ciplinares e o trabalho em rede na atenção à saúde é 
denominado apoio matricial ou matriciamento. Dessa 
forma, tal terminologia carrega em seu significado o 
compartilhamento, a corresponsabilidade e o apoio 
entre uma ou mais equipes de saúde para organizar o 
desenvolvimento do trabalho (CAMPOS, 2000; 2007).

Esse apoio especializado matricial foi formulado 
por Campos (1999) com o objetivo de sugerir um novo 
arranjo para os serviços públicos de saúde no Brasil, no 
âmbito da atenção básica, especializada e hospitalar, 
visando superar dois grandes obstáculos nas relações 
interprofissionais: primeiro o déficit na construção de 
vínculo entre equipe e usuários e segundo, o dema-
siado enfoque da prática médica como a principal 
via terapêutica. Essa nova metodologia baseou-se no 
vínculo terapêutico, na gestão colegiada e na inter-
disciplinaridade e passou a ser adotada inicialmente 
pelos serviços da Atenção Básica (AB) e Saúde Mental 
por alguns municípios do país. A partir do ano 2003 
foi incorporada em importantes políticas públicas do 
Ministério da Saúde para o Sistema Único de Saúde 
(SUS), visto os benefícios dessa proposta ao produzir 
mudanças nas relações interprofissionais e no trabalho 
em rede (CASTRO & CAMPOS, 2016).

Na AB, porta de entrada e referência para as pes-
soas que utilizam os serviços do SUS, o apoio matricial 
tem sido uma metodologia de trabalho que da suporte às 
equipes de profissionais da Estratégia Saúde da Família 
(ESF), as quais têm estabelecido vínculo direto com a 
população atendida. O apoio especializado matricial é 
realizado por uma equipe de especialistas que atuam 
no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e tem 
o objetivo de estimular o contato da equipe de referên-
cia, ESF, com a equipe de especialidades de saúde, a 
fim de instituir uma nova metodologia para a gestão 
do trabalho em saúde e praticar a clínica ampliada e 
a humanização em saúde (CAMPOS, 2007; BRASIL, 
2009a). 

A equipe de apoio pode somar compartilhando 
seus saberes em reuniões programadas ou mesmo cola-
borar com intervenções que ampliem a resolutividade 
dos problemas de saúde identificados pela equipe de 
referência. Assim equipes multiprofissionais de apoio 
prestam retaguarda assistencial quando solicitados 
pelas equipes de referência, essa interdisciplinaridade 
contribui para o aumento da eficácia das intervenções e 
diminui a fragmentação do processo de trabalho, pois 
supera a velha rotina de encaminhamento, criando um 
vínculo ao manter as pessoas atendidas mais próximas 

da sua equipe de referência (CAMPOS, 2007; BRASIL, 
2009a; b; 2012a).

As ferramentas que as equipes podem lançar 
mão para aperfeiçoar o cuidado à saúde de pessoas e 
comunidades são atualmente orientadas por políticas 
publicas do Ministério da Saúde e abrangem aborda-
gens interdisciplinares, ações diretas com as pessoas 
que utilizam o SUS, e parcerias intersetoriais (BRASIL, 
2004; 2009a; 2011; 2014).

Tal variedade de ferramentas de apoio matricial 
sugere uma potencialidade para transformação das 
práticas de assistência à saúde, contudo atualmente 
ainda se enfrentam desafios na implantação do apoio 
matricial, pois requer uma profunda modificação nos 
processos tradicionais de atenção e de gestão da saúde 
(CASTRO, OLIVEIRA & CAMPOS, 2016).

Diante de tais aspectos, as autoridades em saúde têm 
incentivado programas para a inserção de profissionais 
da saúde capacitados para o trabalho interdisciplinar e 
a gestão colegiada nos serviços do SUS, especialmente 
em áreas prioritárias como a AB. Um desses programas 
são as Residências Multiprofissionais em Saúde (RMS) 
as quais são orientadas pelos princípios e diretrizes do 
SUS e abrangem estratégias pedagógicas para aprendi-
zagem em linhas de cuidado integral e interdisciplinar 
e integram saberes para a mudança nos processos de 
trabalho e de gestão na saúde (BRASIL, 2012a; b). 

Considerando que a metodologia do apoio matri-
cial contribui para a integralidade e a resolutividade 
da AB e que os programas de RMS propõem capacitar 
profissionais de especialidades da saúde para atuarem 
como promotores de mudanças na assistência tradicio-
nal, este estudo buscou identificar as ferramentas para 
o apoio matricial do programa pedagógico de uma 
RMS e correlaciona-las com as ferramentas de apoio 
matricial recomendadas em materiais publicados pelo 
Ministério da Saúde. 

Métodos
Trata-se de um estudo descritivo de abordagem 

qualitativa, realizado por meio da análise do programa 
pedagógico interdisciplinar desenvolvido pela equipe 
de profissionais integrantes de uma RMS com Ênfase 
em Atenção Básica e Estratégia Saúde da Família no 
período de março de 2015 a setembro de 2016.

A equipe da RMS era composta por profissio-
nais das seguintes áreas: Enfermagem, Farmácia, 
Fisioterapia, Nutrição, Odontologia e Psicologia. Para 
a análise das ferramentas de apoio matricial, foram 
identificadas todas as atividades do componente 
interdisciplinar praticadas pelos profissionais, visando 
observar se atendiam às recomendações de materiais 
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publicados pelo Ministério da Saúde que definem as 
ferramentas para a prática do apoio matricial. 

Foram utilizadas na pesquisa do material de refe-
rência as bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS) e o portal do Departamento de Atenção Básica 
(DAB). Através dos descritores apoio matricial e matri-
ciamento foram selecionadas as seguintes publicações 
como referência: Diretrizes do NASF (2009a), NASF: 
Ferramentas para gestão e para o trabalho cotidiano 
(2014), Cartilha da Política Nacional de Humanização 
(PNH)/ HumanizaSUS: equipe de referência e apoio 
matricial (2004) e Guia Prático de Matriciamento em 
Saúde Mental (2011). 

Em relação aos aspectos éticos da pesquisa, não 
houve necessidade de aplicação de termo de consenti-
mento livre e esclarecido por não haver o envolvimento 
de pessoas e se tratar de um estudo descritivo das 
temáticas abordadas no programa pedagógico da RMS.

Resultados e Discussão
Segundo as Diretrizes do NASF (2009a) o processo 

de trabalho em saúde baseado na metodologia do apoio 
matricial pode ser organizado por meio de espaços cole-
tivos de discussões e planejamento, dentro de três eixos 
principais: Ações clínicas compartilhadas, Intervenções 
específicas dos profissionais de apoio com usuários e 
famílias e Ações compartilhadas nos territórios de sua 
responsabilidade. 

Dentro desses eixos, foram identificadas na 
literatura de referência levantada dez ferramentas 
tecnológicas para o apoio matricial, a saber: Projeto 
Terapêutico Singular, Reunião de equipe, Atendimento 
individual compartilhado e específico, Atendimento 
domiciliar compartilhado, Trabalho com grupos, Apoio 
à distância, Ecomapa, Genograma, Projeto de Saúde do 
Território e Ações de Educação Permanente (BRASIL, 
2004; 2009a; 2011; 2014).

A partir da identificação das ferramentas reco-
mendadas, foi feita a avaliação do programa pedagógico 
da RMS para destacar as atividades realizadas no eixo 
interdisciplinar como apresentado no Quadro 1. 

Ferramentas para o apoio matricial
A ampliação da capacidade de cuidado é um dos 

resultados alcançados a partir a aplicação das ferramen-
tas de apoio matricial pela equipe multiprofissional de 
saúde, contudo para tal é necessário que os profissionais 
incorporem o modo interdisciplinar de atuação, adotem 
a gestão colegiada para promover a organização do 
trabalho e mantenham o contato aproximado da equipe 
com as pessoas beneficiadas pelos serviços de saúde 
(BRASIL, 2009a; 2014).

Observou-se na RMS com Ênfase em Atenção 
Básica e Saúde da Família um campo rico para reali-
zação do apoio matricial, pois se trata de um programa 
pedagógico para profissionais de especialidades da 
saúde, com foco no treinamento em serviço. A carga 
horária estabelecida nesse programa é de 80% de ati-
vidades práticas e 20% teóricas, no qual se estimula 
o trabalho em equipe, a construção de competências 
compartilhadas, o planejamento flexível, a prática de 
ações de saúde intersetoriais e interdisciplinares, a 
reavaliação das ações e a formação teórica continuada 
(BRASIL, 2012b).

A partir da avaliação do Programa Pedagógico da 
RMS, pode-se identificar que o componente interdisci-

Ferramentas de 
apoio matricial

Práticas do programa pedagógico 
da RMS.

Projeto Terapêutico 
Singular (PTS)

Reuniões programadas da equipe 
multiprofissional.

Reunião de Equipe
Reuniões programadas da equipe 
multiprofissional.

Atendimento 
individual 

compartilhado e 
específico.

Agenda de atendimento pela equipe 
multiprofissional. 

Atendimento 
domiciliar 

compartilhado.

Agenda de atendimento domiciliar às 
pessoas do território abrangente.

Trabalho com grupos
Realização de grupos semanais de 
promoção da saúde com população 
do território.

Apoio a distância
Contato entre os profissionais.
Projeto de acolhimento às famílias 
atendidas.

Ecomapa e 
Genograma

Participação em curso de 
capacitação para o uso das 
ferramentas.
Aplicação em projetos de promoção 
da saúde com adolescentes e 
idosos.

Projeto de Saúde do 
Território (PST)

Projeto de Territorialização.
Parceria com Instituições de Saúde.
Parceria com Instituições 
Educacionais. 
Parceria com Instituições Religiosas.
Parceria com Instituições 
Prestadoras de Serviços.

Ações de Educação 
Permanente

Oficinas de matriciamento.
Rodas de conversa.
Realização de Eventos.
Publicação de livro e trabalhos de 
iniciação científica.

Quadro 1: Ferramentas de apoio matricial no 
contexto da RMS da UNINOVE
Fonte: BRASIL, HumanizaSUS: equipe de referência e apoio matricial 2004. 
BRASIL, Cadernos de Atenção Básica - Diretrizes do NASF: Núcleo de 
Apoio a Saúde da Família, 2009. BRASIL, Guia prático de matriciamento 
em saúde mental 2011. BRASIL, Cadernos de Atenção Básica - Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família: Ferramentas para a gestão e para o trabalho 
cotidiano 2014. Dados do autor 2017.
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plinar abrangeu a totalidade das ferramentas de apoio 
matricial orientadas pelas referências levantadas, as 
quais são descritas a seguir.

Projeto Terapêutico Singular
Essa ferramenta faz parte do processo da huma-

nização em saúde e clínica ampliada, utilizada para 
a discussão das necessidades de saúde de pessoas ou 
famílias, onde todas as opiniões da equipe de saúde 
são importantes para se chegar a uma proposta de con-
duta terapêutica. O Projeto Terapêutico Singular (PTS) 
desafia a forma tradicional de cuidar da saúde, pois em 
relação à equipe de trabalho, exige espaços para discus-
são e corresponsabilização das ações e em relação às 
pessoas cuidadas, passa a levar em consideração todo 
o contexto social, não focando apenas na doença e suas 
limitações nas possíveis intervenções (BRASIL, 2009a; 
2011; 2014).

Na RMS participante da pesquisa, foi identifi-
cado que no primeiro semestre de atuação houve uma 
demanda para discussão de casos das famílias acolhi-
das pela equipe condutora do projeto de Acolhimento 
no Ambulatório Integrado de Saúde (AIS) de uma uni-
versidade. Contudo os profissionais ainda não estavam 
capacitados para compreenderem a proposta do PTS e 
as discussões de casos levaram a um grande número 
de encaminhamentos para especialidades de saúde e 
baixo número de acompanhamento longitudinal das 
famílias acolhidas.

Estudos salientam que profissionais da saúde 
podem apresentar dificuldade para aplicar ferramentas 
de apoio matricial como o PTS por não o conhecerem 
e caem na armadilha de aplicar esse apoio de maneira 
parcial, valorizando apenas a discussão de casos para 
encaminhamentos (FIGUEIREDO & CAMPOS, 2009; 
ONOCKO-CAMPOS et al., 2012).

No segundo semestre do programa pedagógico 
da RMS, foi feito a reavaliação da condutividade do 
projeto de Acolhimento e elaborado a proposta do 
rastreamento telefônico das famílias já acolhidas para 
gerar a continuidade do cuidado pela equipe acolhedora 
e para identificar os motivos de faltas tanto na consulta 
de acolhimento como nos encaminhamentos prescritos. 

A partir do terceiro semestre de atividades, o 
projeto foi reorganizado e foi possível integrar os 
casos prioritários de PTS com os demais profissionais 
da equipe multiprofissional para definir estratégias 
de intervenção. Esse processo de reorganização e ges-
tão colegiada é citado no estudo de Castro et al.(2016) 
afirmando que é preciso uma avaliação constante das 
práticas de apoio matricial, para que não sejam realiza-
das de maneira fragmentada ou burocráticas, mas sim 
que se configure na equipe um espaço de reflexão sobre 
melhorias para o cotidiano de trabalho. 

A aplicação correta do PTS possibilita a classifica-
ção de risco e organiza o fluxo de encaminhamentos, 
assim a formação acadêmica qualificada de profissio-
nais da saúde é um espaço para mudanças, para que se 
formem especialistas que compreendam o processo de 
corresponsabilização do cuidado como ferramenta de 
melhoria da atenção integral à saúde e não valorizem 
apenas a prática de atendimentos isolados (CASTRO & 
CAMPOS, 2016).

Reunião de equipe
Reuniões de equipe periódicas são fundamentais 

para a problematização, o planejamento, a programação 
e a execução de ações (BRASIL, 2014). Na RMS estudada 
foi identificado que o programa pedagógico incluiu 
reuniões programadas, conforme necessidade, para dis-
cussão dos projetos interdisciplinares a fim de alinhar 
os objetivos, avaliar as estratégias utilizadas e planejar 
novas abordagens. Foi observado que o ambiente 
de trabalho da RMS cooperou para que a equipe se 
adaptasse com a rotina de reuniões interdisciplinares 
e valorizassem o trabalho em conjunto. O estudo de 
Domingos et al. (2015) que avaliou as potencialidades 
da RMS, identificou que ao inserir a equipe de profis-
sionais da RMS nos serviços da AB do SUS houve uma 
notável diferença no modo de trabalho dos residentes e 
dos profissionais que já atuavam nas Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), pois na instituição o cotidiano era 
marcado pela excessiva fragmentação do trabalho, e em 
contrapartida com a chegada dos residentes o trabalho 
coletivo foi favorecido, caracterizado pela integração 
das diferentes especialidades com o objetivo de resol-
ver os problemas de saúde da comunidade.

Atendimento individual compartilhado e 
específico
Os atendimentos compartilhados, também deno-

minados interconsultas, têm o objetivo de promover o 
encontro de profissionais de distintas especialidades 
para fazer o diagnóstico e definir uma terapêutica 
integral para a pessoa atendida (BRASIL, 2011). No pre-
sente estudo foi observado que na RMS profissionais 
de diferentes especialidades realizaram atendimentos 
individuais, fazendo uso da consulta em conjunto ou da 
discussão do caso em outro momento para orientação 
profissional. O atendimento compartilhado aconteceu 
de maneira facilitada devido às habilidades de comu-
nicação dos profissionais com os demais membros da 
equipe multiprofissional; conforme a complexidade, 
alguns casos foram abertos para discussão no PTS 
e também houve alguns atendimentos em conjunto 
com profissionais médicos, diminuindo o número de 
encaminhamentos. Essa reflexão é abordada no estudo 
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de Cunha et al. (2011), que expressa que tal dinâmica 
de trabalho promove um intercâmbio sistemático de 
conhecimentos entre as várias especialidades e resulta 
na construção de um projeto terapêutico integrado.

Atendimento domiciliar compartilhado
Os atendimentos domiciliares são realizados 

principalmente para atender pessoas idosas, acamadas 
ou com necessidades especiais em situação domiciliada. 
Trata-se de uma forma de atenção à saúde que não 
envolve apenas o profissional e a pessoa cuidada, mas 
todo o contexto familiar e domiciliar, os cuidadores e a 
equipe multiprofissional. Por isso é preciso que haja um 
planejamento para as visitas, onde a equipe de apoio 
realiza a consulta em conjunto com o profissional da 
saúde que já têm um vínculo estabelecido com a pessoa 
visitada. Em relação à conduta, essa pode ser realizada 
durante a visita ou os profissionais podem realizar a 
discussão do caso com a equipe multiprofissional e 
retornar uma terapêutica em outro momento (BRASIL, 
2011; 2014).

Os profissionais da RMS estudada realizaram 
essa modalidade de cuidado à saúde conforme se 
identificava nova demanda através do projeto de 
Territorialização ou quando os profissionais da saúde 
e médicos que já acompanhavam os casos solicitavam o 
apoio especializado. A agenda das visitas era realizada 
conforme prioridade de riscos e necessidade de atendi-
mentos de retorno, e as especialidades de saúde eram 
escaladas conforme necessidade do caso e os profissio-
nais que estavam disponíveis. 

Nesse contexto, os atendimentos domiciliares 
contribuíram para o acompanhamento longitudinal 
das pessoas em terapia, conforme já comprovado por 
diversos estudos, essa é uma ferramenta que promove o 
vínculo e a responsabilização do cuidado, é um espaço 
para a educação em saúde e pode influenciar positiva-
mente na resposta ao tratamento (GRACIA et al. 2017; 
JOAQUIM et al. 2016; PEDRAZA; ROCHA, SALES, 2016).

Trabalho com grupos
O trabalho com grupos no apoio matricial é o 

espaço onde os profissionais da saúde podem aplicar 
o conceito da clínica ampliada, onde a postura diferen-
ciada propicia o cuidado integral. Nesse espaço pode 
ser feita a promoção da saúde por meio da socialização, 
integração, apoio e trocas de vivências e saberes. As 
atividades com grupos interativos não deve ser focada 
como forma de dar conta da demanda, mas como uma 
proposta de trabalho contínuo que gera a confiança 
das pessoas que participam e promove assim a saúde e 
qualidade de vida (BRASIL, 2014).

No programa pedagógico da RMS estudada, o 
trabalho com grupos se apresentou de forma ativa, prin-
cipalmente com a população adulta e idosa, por meio 
de grupos terapêuticos das especialidades de saúde e 
grupos de convivência com trabalhos interdisciplinares 
para promoção da saúde física, mental e social.

Dentre a literatura de referência levantada o traba-
lho com grupos é citado no Caderno de Atenção Básica 
número 39 (2014), o qual foi elaborado para descrever 
ferramentas para a gestão e para o trabalho cotidiano 
do NASF, objetivando a qualificação do processo de 
trabalho dessas equipes. Apesar de essa publicação ter 
como o foco o NASF, as ferramentas para o apoio matri-
cial não devem ser limitadas a essa esfera de atenção à 
saúde e podem ser utilizadas por profissionais da saúde 
de outros pontos de atenção, incluindo os programas de 
RMS com ênfase na Atenção Básica.

Apoio a distância
Essa estratégia de trabalho é uma ferramenta 

para aproveitar o tempo dos profissionais no cuidado 
à saúde, pois a comunicação facilitada, geralmente atra-
vés do contato telefônico e outras tecnologias, promove 
vínculo da equipe e maior disponibilidade. Segundo o 
Guia Prático de Matriciamento em Saúde Mental (2011) 
esse contato é realizado entre a equipe de apoio e a 
equipe apoiada quando há necessidade do respaldo do 
profissional de outra especialidade de saúde que não 
está presente no momento. Também pode ser utilizado 
o programa Telessaúde, que fornece teleconsultoria, 
telediagnóstico e tele-educação para a atenção primária 
à saúde.

Os profissionais da RMS otimizaram seus contatos 
com o uso do telefone e internet entre a equipe, contudo 
não foi observado o uso do programa Telessaúde. O 
uso do apoio a distância na RMS estudada também foi 
utilizado em um projeto de acolhimento às famílias 
atendidas, onde se fazia o uso do contato para manter o 
vínculo com essas pessoas. Os contatos foram feitos com 
o objetivo de identificar se receberam os atendimentos 
de encaminhamento às especialidades, se tinham 
interesse em realizar consulta de retorno ou quando o 
caso, para saber o motivo do não comparecimento nos 
atendimentos.

Foram encontrados poucos estudos que abordam 
o tema do apoio a distância como ferramenta para o 
apoio matricial, na pesquisa de Castro et al. (2016), que 
descreve as características do apoio matricial desenvol-
vido na AB do SUS de Campinas (SP), foi identificado 
que dentre 232 profissionais participantes da pesquisa, 
112 afirmaram utilizar o apoio a distância, também cha-
mado de Tele Apoio. Outras ferramentas utilizadas e 
citadas no estudo foram: Discussão de caso, Construção 
de PTS, Intervenções conjuntas, Assistência direta, 
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Atividades de formação para Equipe de Referência e 
Projetos intersetoriais, resultado similar aos encontra-
dos nesse estudo.

Ecomapa e Genograma
O ecomapa é um material utilizado em consultas e 

visitas domiciliares, com o objetivo de fazer um mape-
amento das ligações sociais que a família atendida faz 
parte, por exemplo, os serviços de saúde e de educa-
ção que são utilizados, os grupos comunitários que 
participam, onde trabalham, as ligações pessoais signi-
ficativas como vizinhos e amigos e informações sobre a 
área física onde está a casa em que moram. O ecomapa 
é geralmente utilizado juntamente com o genograma 
e fornece uma visão ampliada da família, podendo-se 
avaliar os recursos disponíveis e as necessidades da 
família (BRASIL, 2011; 2014).

A ferramenta genograma, traz informações sobre 
a família atendida assim como o ecomapa, contudo de 
uma forma mais próxima, pois a partir dele é possível 
identificar as interações entre as pessoas que fazem 
parte da família, sua composição, problemas de saúde 
e perfil de vulnerabilidade. Por se tratar de uma ferra-
menta que investiga questões familiares, é de grande 
importância que o profissional aplicador tenha uma 
escuta qualificada, sendo empático durante a aplicação 
do instrumento (BRASIL, 2011; 2014).

O genograma faz uso de símbolos gráficos 
universalmente aceitos, que facilita o diagnóstico da 
situação familiar, aspecto de relevância no cuidado à 
saúde, visto que o contexto familiar pode ser parte da 
origem de situações de doenças ou desenvolver papel 
importante para a prevenção e recuperação da saúde 
(BRASIL, 2011; 2014).

Na RMS a equipe de profissionais pôde participar 
de um curso de capacitação para o atendimento à Saúde 
da Família promovido em conjunto com a Residência 
Médica com ênfase em Saúde da Família. Durante o 
curso os residentes estudaram as ferramentas do eco-
mapa e genograma e treinaram sua aplicação. 

Foi observado que a equipe da RMS fez uso da 
ferramenta do genograma em atividades pontuais, 
uma em um grupo de convivência com idosos, como 
estratégia de interação com os participantes e técnica 
para estimular a memória; e em uma atividade de 
avaliação da saúde de adolescentes de uma instituição 
educacional. Contudo não foi observado o uso des-
sas ferramentas no cuidado longitudinal, como nos 
atendimentos em conjunto ou domiciliares, embora 
diversos estudos apontem as vantagens de se utilizar 
essa ferramenta nesse contexto, pois favorece o vínculo 
e a identificação de diferentes realidades familiares 
e seu nível de vulnerabilidade (POLITA & TACLA; 
TONDOWSKI et al., 2014).

Projeto de Saúde do Território 
O conhecimento dos determinantes sociais da 

saúde de um território é fundamental para definir 
as estratégias e planos de cuidado. Sendo o território 
uma área ampla com diferentes demandas de cuidado, 
é necessário o trabalho em equipe para definição 
da população vulnerável, áreas de risco e as ações 
prioritárias. 

O Projeto de Saúde no Território deve ser baseado 
na promoção da saúde, na participação social e na 
intersetorialidade, assim para atender as necessidades 
identificadas a equipe de profissionais da saúde pode 
realizar o apoio matricial ao articular os serviços de 
saúde com outros serviços da área onde atua, ampliando 
as possibilidades de cuidado da população atendida 
(BRASIL, 2009b).

Na RMS estudada, foi observado um trabalho 
amplo de Territorialização, onde foi feito inicialmente 
um processo de identificação das características da 
população e posteriormente foram realizadas diversas 
parcerias com instituições importantes para investir na 
integralidade do cuidado da saúde, qualidade de vida 
e autonomia das pessoas e comunidade; o Quadro 2 
apresenta as articulações intersetoriais realizadas no 
programa da RMS.

Na parceria com instituições de saúde a equipe 
da RMS realizou vinculação à Secretaria Municipal de 
Saúde para realização de eventos de promoção e preven-
ção da saúde na comunidade com as temáticas: Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST), Tuberculose e Saúde 

Instituições Tema das ações

Saúde:
Secretaria Municipal de 

Saúde
Unidades Básicas de 

Saúde

Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) e 

Tuberculose.

Educação:
Instituições privadas e 

públicas.

Grupos interativos de promoção 
e prevenção da saúde com 
crianças e adolescentes. 

Instituições religiosas: 
Igrejas católicas.

Mutirão da saúde da população 
imigrante.

Cursos gratuitos para a formação 
de Cuidadores de Crianças e 

Idosos.

Instituições prestadoras 
de serviços:

Guarda Civil Municipal.
Associações 
beneficentes.

Cooperativas de 
reciclagem.

Acolhimento em saúde no 
AIS-UNINOVE aos trabalhadores 

e familiares.
Atividades de educação em 

saúde.
Ações de prevenção e promoção 

da Saúde do Trabalhador.

Quadro 2: Parcerias intersetoriais do PST na 
RMS UNINOVE:
Fonte: Dados do autor.
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da população imigrante. Visando a integralidade do 
cuidado, também foram feitas parcerias com as UBS da 
área para realizar o encaminhamento de pessoas que 
foram abordadas em mutirões de saúde e necessitavam 
de um cuidado longitudinal dentro do seu território de 
abrangência.

Em parceria com instituições educacionais, a 
equipe de residentes trabalhou com grupos interativos 
para prática de atividades de promoção e prevenção 
da saúde com crianças e adolescentes de instituições 
públicas e privadas, com as temáticas: saúde bucal, 
saúde da postura corporal, alimentação saudável, riscos 
da ingestão de bebidas alcoólicas, riscos do consumo 
de medicamentos para emagrecer, avaliação do estado 
nutricional, avaliação dos sinais 

vitais, dentre outras oficinas lúdicas para educa-
ção em saúde.

As instituições religiosas também representaram 
importante papel para o acesso à saúde, onde foram 
realizados mutirões de saúde pelos profissionais da 
RMS para atender a população imigrante vulnerável 
que estava sendo acolhida pelos serviços da igreja. Em 
relação à promoção da qualidade de vida, os residentes 
puderam aplicar cursos gratuitos para a formação de 
Cuidadores de Crianças e Idosos e também oficinas 
para atividades de educação em saúde em instituições 
religiosas que cederam o espaço para a comunidade.

Outras instituições prestadoras de serviços fize-
ram parte da integração com a equipe de saúde da RMS, 
a qual prestou acolhimento em saúde no AIS aos traba-
lhadores e familiares da Guarda Civil Metropolitana e à 
população atendida em associações beneficentes. Além 
de prestar atendimento em saúde, também foram feitas 
parcerias para levar atividades de educação em saúde 
em entidades filantrópicas.

Ampliando o acesso à saúde, os profissionais 
realizam parceria com cooperativas de reciclagem 
e promoveram o cuidado integral da saúde do traba-
lhador por meio de atividades de educação em saúde, 
mutirões de avaliação da saúde e encaminhamento de 
casos necessários para a UBS de referência.

A Política Nacional de Atenção Básica (2012a) 
reforça as diretrizes da interdisciplinaridade e inter-
setorialidade como fundamentais para enfrentar os 
diversos determinantes do processo saúde-doença 
de um território, como a alimentação, moradia, meio 
ambiente, saneamento básico, trabalho, educação, 
lazer e o acesso aos bens essenciais. Esse processo de 
trabalho estabelecendo conexões entre os profissionais 
com diferentes setores visando cumprir o princípio da 
integralidade é denominado Redes de Atenção à Saúde.

No presente estudo foi evidenciado que a RMS com 
ênfase na AB é um programa que apoia essa política e 
a equipe estudada trabalhou com êxito nas articulações 

para identificar parceiros e recursos na comunidade e 
na realização de ações interdisciplinares de acordo com 
as prioridades locais. Esse mesmo contexto de trabalho 
interdisciplinar no PST foi resultado do trabalho de 
Domingos et al. (2015), pois identificou que a equipe da 
RMS se integrou à equipe de trabalhadores da UBS para 
compreenderem os determinantes sociais do território 
de abrangência, melhorando a organização da unidade.

Em contrapartida, estudos realizados com pro-
fissionais atuantes na ESF e NASF evidenciaram que 
a intersetorialidade ainda não ocorre de forma efetiva 
nas UBS, mesmo que os profissionais considerem a 
importância dessa estratégia para garantir a saúde. Os 
principais empasses relatados para o trabalho em redes 
na AB foram a fragmentação do trabalho pela valori-
zação da especialização dos saberes, a necessidade da 
gestão participativa, o excesso de demanda de trabalho 
e a falta de interesse de determinadas instituições 
sociais no trabalho conjunto. Os estudos consideram 
que a interdisciplinaridade e a intersetorialidade preci-
sam ser inseridas na rotina dos gestores e das equipes 
de saúde, bem como a implantação de novas estratégias 
para promover o encontro das instituições sociais do 
território para que haja articulações efetivas (FERRO et 
al. 2014; SILVA & TAVARES; 2016).

Ações de Educação Permanente 
O apoio matricial por meio de atividades de 

educação permanente deve ser realizado sempre que 
necessário, onde possa ocorrer a elaboração de materiais 
de apoio, rotinas, protocolos e outras ações de educação 
8. O programa pedagógico da RMS estudada contou 
com a vantagem de ter uma carga horária definida para 
as atividades de educação, algo que ocorre com menor 
frequência nos serviços da atenção básica no SUS devido 
ao pouco tempo para dedicar a essas atividades, pois há 
necessidade de atender uma alta demanda de serviços 
de saúde e há pouca disponibilidade dos profissionais 
(BRASIL, 2006; BARROZ et al.; COSTA et al., 2015).

Os profissionais residentes desenvolveram ofici-
nas de Matriciamento, onde foram realizadas reuniões 
quinzenais para o compartilhamento dos saberes entre 
todos os profissionais da equipe. Também visando 
ampliar os conhecimentos da equipe interdisciplinar, 
foram realizadas rodas de conversa, conforme neces-
sidade de atualização, onde palestrantes convidados 
abordaram temáticas pertinentes à atuação da equipe 
multiprofissional na AB, a saber: A atuação de profissio-
nais de especialidades de saúde na gestão da AB, Práticas 
de Matriciamento na Saúde Mental na AB, Práticas 
Integrativas e Complementares de Saúde, Atividades 
do Programa Nacional de Controle do Tabagismo, 
Ações de combate e tratamento da Tuberculose na AB, 
Capacitação de teste rápido para diagnóstico de HIV, 



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.58

Ações para atenção à saúde da população imigrante e 
Práticas de Saúde em Rede.

Visando promover a educação continuada, a RMS 
também trabalhou na execução de eventos para divul-
gação das experiências exitosas realizadas no programa 
de RMS e na publicação de trabalhos de iniciação cientí-
fica e de um livro com o tema Apoio Matricial.

Os programas de RMS são reconhecidos como um 
cenário que repensa a formação acadêmica, o estudo de 
campo de Silva et al.(2016) apresentou em seus resulta-
dos que os profissionais integrantes da residência são 
capacitados para pensar outros modos de produzir 
saúde devido ao processo de educação permanente que 
é caracterizado nesse programa baseado na formação 
em serviço.

Em relação à divulgação dos programas de RMS, 
a pesquisa de revisão sistemática de Dallegrave et 
al.(2016), analisou 94 teses e dissertações do período de 
1987 à 2011 com o tema Residência em Saúde no Brasil 
no portal de periódicos CAPES, e foi identificado que a 
partir do ano 2007 houve um crescimento no número 
de publicações. Tal fato foi relacionado à publicação 
da Lei Federal 11.129 de Junho de 2005 a qual trata da 
criação das RMS (BRASIL, 2005). Nesse mesmo estudo 
foi observado que das publicações analisadas, 41 se 
tratavam da Residência Médica, instituída em 1981 e 
36 abordavam o tema RMS. Assim se considera que 
os programas de RMS são uma temática emergente e 
em expansão nas pesquisas em saúde, o que fortalece 
e evidencia os resultados exitosos dessa iniciativa 
intersetorial.

Conclusão
A metodologia do Apoio Matricial promoveu, 

desde sua implantação, profundas modificações na 
organização e gestão dos serviços de saúde prestados no 
SUS. Mesmo com desafios, tal inserção tem conseguido 
criar no cotidiano de trabalho espaços de discussões 
nas relações profissionais, tornando o cuidado à saúde 
colaborativo, mais humanizado e resolutivo.

No presente estudo foram identificadas dez 
ferramentas para o apoio matricial na literatura de 
referência e o programa pedagógico da RMS estudada 
contemplou a totalidade dessas, fazendo uso de ações 
em rede para a promoção, prevenção e recuperação da 
saúde das diversas demandas da população. 

A diversidade de ofertas de ferramentas para o 
apoio matricial colabora para ampliar a capacidade de 
cuidado da atenção à saúde de pessoas e comunidades, 
por estimular o trabalho interdisciplinar e intersetorial. 
Espera-se que com esse trabalho as práticas exitosas 
dos programas de RMS com ênfase em Atenção Básica 
e Estratégia Saúde da Família sejam expandidas nas 

publicações científicas a fim de fortalecer essa iniciativa 
e assim colaborar para a inserção de profissionais que 
apoiem o apoio matricial nos serviços públicos de saúde, 
ampliando sua capacidade de cuidado e valorizando as 
relações interprofissionais. 
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Ciências da Saúde

Resumo
Diabetes Mellitus (DM) é atualmente um dos problemas de saúde pública mais prevalentes, 
com uma incidência crescente de 300 milhões de indivíduos afetados até 2030. A DM está 
associada a complicações e co-morbidades, dentre as quais as úlceras do pé diabético são 
as mais frequentes. Quando não tratadas, a úlcera do pé diabético pode levar à amputação 
dos membros inferiores. Após a amputação, as úlceras demoram vários meses ou anos 
para curar, o que aumenta o risco de infecção e amputações adicionais. Recentemente, o 
uso do laser como método alternativo para acelerar a cicatrização de úlceras diabéticas 
mostrou resultados promissores. Objetivo: avaliar a ação da fotobiomodulação com laser no 
fechamento de úlceras pós-amputações menores em pacientes com DM. Método: A amostra 
foi composta por 19 pacientes com DM, que se enquadraram nos critérios de inclusão, 
em acompanhamento médico no ambulatório do Conjunto Hospitalar do Mandaqui. Os 
pacientes foram divididos aleatoriamente em dois grupos: grupo A - que recebeu tratamento 
convencional mais fotobiomodulação com laser, λ= 660nm, P= 108 mW, A= 0,04cm2, I= 
2,7W/cm2, H= 108J/cm2, t= 40s, E= 4,32J e grupo B - que recebeu o tratamento convencional. 
Semanalmente, antes do tratamento, as lesões foram avaliadas, também a glicemia capilar 
e o pH no centro da úlcera, depois eram fotografadas com uma câmera convencional e com 
uma câmera termográfica. Um avaliador realizou a medida da superfície da lesão usando o 
software ImageJ e os dados foram enviados para análise estatística. Após o fechamento total 
das lesões, os pacientes serão seguidos por um período de 6 meses com acompanhamentos 
após 1 mês, 3 meses e 6 meses. Resultados: Os dados sobre gênero, idade, tabagismo, 
temperatura da lesão antes e após a aplicação do laser não foram significantes entre os grupos, 
a taxa de fechamento da lesão foi diferente entre os grupos (p=0,015) no grupo A houve 
redução da área entre o ultimo e primeiro dia do tratamento (-44,20% ± 39,0%) enquanto 
que no grupo B a área final foi maior que a área inicial (45,70% ± 87,3%). Na correlação área 
e glicemia capilar no grupo A os resultados de glicemia são inversamente proporcionais à 
área e ao perímetro, sendo essa correlação moderada (coeficiente de correlação = -0,581), no 
grupo A os resultando de glicemia são inversamente proporcionais ao pH (coeficiente de 
correlação= -0,456). Conclusão: A fotobiomodulação com laser em baixa intensidade é eficaz 
na redução da área total da lesão acelerando o processo de cicatrização, e consequentemente 
diminuindo os riscos de novas amputações.
Palavras-chave: Diabetes Mellitus. Amputação. Pé diabético. Fotobiomodulação. Ensaio 
clinico controlado.
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1	 Contextualização
Diabetes Mellitus(DM) uma das maiores emer-

gências de saúde mundial no século XXI, em 2015 
haviam 415 milhões de adultos com diagnóstico de dia-
betes e 318 milhões com intolerância a glicose, que é um 
fator de risco para o desenvolvimento da DM. Há uma 
projeção que em 2040 haverá 642 milhões de adultos 
diabéticos, sendo que as complicações associadas a DM 
são as maiores causas de mortes no mundo (IDF, 2015).

No Brasil, de acordo com a Pesquisa Nacional de 
Saúde – PNS em 2013, estimou-se que 6,2% da popula-
ção com idade superior ou igual 18 anos referiram ter 
diagnóstico médico de DM, sendo 7 % mulheres e 5 % 
homens (SBD,2016).

Com a evolução da doença há complicações macro 
e microvasculares, que comprometem a estrutura e 
função dos olhos, rins, sistema circulatório, e sistema 
nervoso periférico. 

As alterações de membros inferiores, são comuns 
e são conhecidas como “pé diabético”. As lesões são em 
sua maioria úlceras crônicas que pioram a qualidade de 
vida dos pacientes, aumentam a morbidade e mortali-
dade em

longo prazo, uma vez que podem evoluir para 
amputações (SBD, 2016; ADA, 2014) 

As úlceras de pé diabético (UPD) podem ou não 
estar associadas a doença arterial periférica (DAP), 
tem alta incidência, no Brasil, estima-se que um 
paciente com diagnóstico de DM tenha 25% de risco 
para desenvolver as UPD ao longo da vida e risco de 
85% de ser submetido a amputação em decorrência de 
infecções, uma vez que apenas 6,7% dessas UPD cica-
trizam. Anualmente, um milhão de pessoas com DM 
têm amputação de membros inferiores, ou seja, ocorre 
uma amputação a cada 3 minutos no mundo devido a 
complicações de DM (SBD, 2016)

Eun-Gyo et al (2017) realizaram um estudo cohorte 
retrospectivo, de 2012 2016 com 192 pacientes cujo obje-
tivo foi investigar os preditores para amputações de 
extremidades inferiores (AEI) em indivíduos com dia-
betes tipo 2 hospitalizados por úlcera de pé diabético 
(UPD). Destes pacientes, 113 (59%) foram submetidos a 
amputações menores e 30 (16%) amputações maiores. 
Concluiram com este estudo que o manejo do pé dia-
betico por uma equipe multidisciplinar e enfoque no 
tratamento precoce das UPD diminuem o risco de AEI.

O principal objetivo do manejo do pé diabético 
é realizar cuidados locais com a lesão, garantir o 
suprimento sanguíneo adequado, prevenir e controlar 
infecções de modo a assegurar o fechamento total da 
úlcera e concomitante controle da doença sistêmica 
(Bakker et al., 2012; Alexiadou, 2012)

Pacientes diabéticos apresentam dificuldade de 
cicatrização em decorrência da hiperglicemia, inibição 
da resposta inflamatória, diminuição na produção de 
colágeno, deposição da matriz extracelular e redução da 
angiogênese (Frangez, 2017)

A escolha do tratamento, para UPD, tem como 
base a ação esperada do medicamento sobre o leito 
da lesão, podendo ser usado curativos com princípios 
ativos, biológicos e terapia por pressão negativa. Estes 
podem ser usados nas diferentes etapas do tratamento 
da lesão, como higienização, debridamento, redução de 
colônias bacterianas, controle de exsudato e estímulo à 
formação de tecido de granulação (Smaniotto, 2010).

Apesar de uma ampla escolha de terapias para 
o tratamento das UPD, muitas vezes o objetivo de 
manter a homeostasia do membro não é alcançado 
principalmente porque nem todos os pacientes aderem 
às terapias convencionais, o tratamento é longo, e neces-
sita da integração do paciente a proposta terapêutica e 
a amputação é a única solução para conter a infecção.

Uma vez que as terapias atuais não são capazes de 
induzir a cura complete em todos os pacientes, continua 
a existir uma necessidade de desenvolver tratamentos 
adjuvantes que possam melhorar ou acelerar o processo 
de cicatrização de UPD. Os estudos disponíveis sobre o 
uso de luz diodos emissores de luz (LED) ou do laser 
em baixa intensidade têm mostrado resultados promis-
sores no fechamento de UPD (Beckmann, 2015).

Minatel et al (2009) realizaram um estudo duplo-
cego, randomizado e controlado por placebo, com 
o objetivo de avaliar a ação da fototerapia com LED 
(660-890nm) em ulceras crônicas que não responderam 
a outras formas de tratamento. Participaram do estudo 
23 pacientes com diagnóstico DM e que apresentavam 
ulcerações em pernas. Eles foram divididos em dois 
grupos, em ambos utilizou-se o curativo convencional 
(sulfadiazina de prata 1%) associado à fototerapia (3J/
cm²), no grupo placebo a dose era <1,0 J/cm², duas vezes 
por semana, durante 90 dias, este estudo demonstrou 
que a fototerapia associada ao tratamento convencional 
promove a cicatrização em menor tempo, desde a pri-
meira aplicação houve redução da área inicial enquanto 
o grupo placebo somente foi visualizada a redução após 
45 dias de tratamento.

A fotobiomodulação (PBM) é a aplicação da luz 
geralmente nos espectros visível ou próximo ao infra-
vermelho para estimular ou inibir funções celulares a 
fim de alcançar efeitos benéficos, aliviar a dor e reduzir 
a inflamação. (Farivar, 2014; Feitosa, 2015). Os fótons são 
absorvidos pelas mitocôndrias e aumentam a produção 
de ATP e baixos níveis de ROS que são responsáveis 
por estimular a proliferação celular e a PBM também 
estimula a liberação do oxido nítrico (Farivar, 2014)
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A PBM quando aplicada no pós-operatório ime-
diato, é ideal para desencadear os eventos da cascata 
inflamatória promovendo a contração da ferida, 
quimiotaxia de fagócitos, polarização de macrófagos, 
diferenciação de fibrobaltos em miofibroblastos e 
organização do colágeno. As três fases do reparo da 
ferida podem ser moduladas e promover uma rápida 
cicatrização (França, 2016)

Este estudo tem como objetivo avaliar o efeito da 
PBM na cicatrização de úlceras pós amputações meno-
res em pacientes diabéticos, bem como verificar se a 
aplicação do laser leva à diminuição o risco de infecção 
e previne novas amputações.

2	 Revisão de Literatura

2.1	 Diabetes Mellitus
2.1.1	Definição e Epidemiologia

O Diabetes Mellitus (DM) é uma síndrome 
multifatorial e crônica, caracterizada pela ausência de 
insulina e/ou da incapacidade de a insulina exercer 
adequadamente seus efeitos, com consequente hiper-
glicemia (SBD, 2016). 

No Brasil, segundo a Sociedade Brasileira de 
Diabetes (SBD) no último senso de 2014, encontramos 
11,6 milhões de diabéticos na faixa etária de 20 a 79 
anos. A mortalidade por diabetes é de 116.383 indiví-
duos nessa população, abaixo de 60 anos, estão 41,7% 
(MS, 2013; SBD, 2016). 

2.1.2 Complicações do Diabetes 
O controle metabólico do indivíduo com DM1 ou 

DM2 visa a prevenção das complicações que surgem 
em decorrência do diabetes. Essas manifestações que 
podem ser classificadas em agudas ou crônicas. 

2.1.2.1 Complicações Agudas 
As complicações agudas relacionadas a DM são: 

Hiperglicemia, hipoglicemia, cetoacidose diabética, 
estado hiperglicemico hiperosmolar não cetótico 
(Klafke et al, 2014)

2.1.2.2 Complicações Crônicas e Pé Diabético
As complicações crônicas relacionadas com a DM 

são (SBD, 2016): doença cardiovasculares e cerebro-
vasculares, retinopatia diabética, nefropatia diabética 
e neuropatia diabética e aterosclerose, pé diabético, 
infecções e amputações. (SBD, 2016; Feitosa, 2016)

O pé diabético, segundo o Consenso Internacional, 
é definido como uma infecção, ulceração e ou destruição 
dos tecidos profundos associado a anormalidades neu-
rológicas e vários graus de doença vascular periférica 
nos membros inferiores (Eun-Gyo, 2017; Kaviani, 2011) 

Sendo este a maior causa de internações hospitalares 
prolongadas ocasionando altos custos, nos Estados 
Unidos calcula-se um gasto de 28 mil dólares por 
admissão por ulceração, enquanto que na Suécia estas 
gastos podem chegar a 18 mil dólares (sem amputação 
do membro) e 34 mil dólares,com amputação.(SBD, 2016; 
Feitosa, 2015)

A neuropatia diab�����������������������������     ética é definida como “a pre-
sença de sintomas e/ou sinais de disfunção dos nervos 
periféricos em pessoas com diabetes, após a exclusão 
de outras causas”, conforme está descrito nas Diretrizes 
para o Diagnóstico e Abordagem Ambulatorial da 
Neuropatia Diabética Periférica e pode ainda ser 
classificada de acordo com manifestações clínicas. As 
neuropatias sensitivo-motora e simpático-periférica 
cr�����������������������������������������������������ônicas são fatores de risco confirmados para o desen-
volvimento de lesões nos pés (Grupo Internacional de 
pé diabético, 2001).

A doença vascular periférica (DVP) responsável 
pela insuficiência arterial é o fator mais importante 
relacionado à evolução de uma úlcera no pé. A ateros-
clerose causa isquemia pelo estreitamento e oclusão dos 
vasos (Feitosa, 2015; Kajagar, 2011)

Os sintomas da neuropatia periférica incluem 
dores em queimação, pontadas, parestesia, sensações de 
frio e calor nos pés, hiperestesia; todos esses sintomas 
tendem a uma exacerbação noturna. Os sinais incluem 
a redução da sensibilidade à dor, vibração e tempera-
tura, hipotrofia dos pequenos músculos interósseos, 
ausência de sudorese e distensão das veias dorsais 
dos pés. Estes dois últimos sintomas são evidências de 
disfunção autonômica envolvendo fibras dos nervos 
simpáticos; como resultado, há aumento dos shunts 
artério-venosos, tornando o pé quente. Assim sendo, 
um pé quente, porém insensível, representa, de fato, 
o pé em alto risco (Brasil_Grupo Internacional de Pé 
Diabético, 2001).	

2.1.3 Manejo do Pé Diabético
A abordagem do pé diabético consiste de trata-

mentos preventivos e curativos tais como: melhora da 
circulação, redução de edema, controle da dor, melhora 
do controle do metabolismo, descarga do peso (calçados 
terapêuticos, orteses, palmilhas, repouso no leito), tra-
tamento de infecções, debridamento, curativos, agentes 
tópicos, enxerto de pele, cirurgia do pé diabético, edu-
cação alimentar, mudanças no estilo de vida, estimulo 
a adesão ao tratamento’(Grupo Internacional de pé 
diabético, 2001).

Liang Cheng et al (2014) realizaram uma meta-
análise referente ao efeito da intervenção na mudança 
de vida em pacientes portadores de DM tipo 2 e che-
garam a conclusão que as mudanças no estilo de vida, 
que incluiu mudanças na dieta e a prática de exercícios, 



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.64

mostrou benefícios significativos em vários fatores de 
risco que estão associados a doenças cardiovasculares 
em pacientes com diabetes tipo 2. Outras abordagens 
adicionais para o tratamento das úlceras, tabelecidas 
como práticas em estudo multicêntricos são: produtos 
bio-ativos (membranas de colágeno, fatores de cresci-
mento, tecido de bio-engenharia), terapia de oxigênio 
hiperbárico, curativos com nitrato de prata ou outros 
agentes antimicrobianos (Bakker et al., 2012).

2.2	 Fotobiomodulação e laser
O uso do laser para tratamento de lesões vem 

sendo aplicado desde a década de 1970 como tratamento 
alternativo para o fechamento de feridas de diversos 
tipos, ao longo desses anos, vários estudos (clínicos e 
experimentais) relataram a ação da fotobiomodulação 
(PBM) na cicatrização de feridas.

Kaviani et al (2011) estudaram o efeitos do laser 
de baixa intensidade (LLLT), em um ensaio clinico 
randomizado, duplo cego com 23 pacientes DM2 
com úlceras de pé diabético (UPD) por no mínimo 12 
semanas em estágio I ou II segundo a Classificação de 
Wagner, randomizados em dois grupos, 10 no grupo 
placebo (tratamento convencional) e 13 no grupo laser 
(convencional mais laser – 685nm; 50mW, 10J/cm², 
200s) , na quarta semana de tratamento, o grupo laser 
apresentava reução significativa da lesão em relação ao 
grupo placebo. Após 20 semanas quase todas as lesões 
fecharam, o mesmo não aconteceu no grupo placebo.

Kajamar et al (2011) apresentou um estudo seme-
lhante, com 68 pacientes (DM2 e UPD grau I – Escala 
de Wagner – 4 semanas) em dois grupos randomizados, 
34 no grupo controle (tratamento convencional) e 34 no 
grupo estudo (convencional mais laser – 60mW, 2-4J/
cm²) porém o tratamento foi por 15 dias, onde foi obser-
vado uma redução maior da área da lesão no grupo 
estudo ,36% em relação a lesão inicial e 16% no grupo 
controle.

Mathur et al (2016), avaliaram 30 pacientes (DM2 
e UPD grau I – Escala de Wagner – 6 semanas) em dois 
grupos randomizados, 15 no grupo estudo (conven-
cional mais laser – 50mW, 3J/cm², 60s) e 15 no grupo 
controle (terapia convencional), após duas semanas 
avaliou-se os grupos, sendo que no grupo laser as 
lesões apresentaram redução 30-50% da área e no grupo 
controle <20% de redução.

Minatel et al (2009), ensaio clínico, randomizado, 
duplo cego, com grupo placebo, foram alocados em 
cada grupo 14 pacientes (DM2 com lesões em membros 
inferiors), no grupo 1 - placebo (LED <1J/ cm² mais 
tratamento convencional) e grupo 2 - tratamento (LED 
3J/cm² mais tratamento convencional), o grupo 2 apre-
sentou tecido de granulação e redução da lesão desde 
o início, enquanto o grupo controle somente após 45 

dias de tratamento, aos 90 dias de tratamento as ulceras 
do grupo 2 quase 100% cicatrizadas, enquanto que no 
grupo 1 apenas uma atingiu 100% de cicatrização. 

Feitosa et al (2015) estudo clinico, controlado, 
randomizado, intervencionista. Participaram 16 pacien-
tes (DM2 com ulcerações em membros inferiores), 8 
pacientes no grupo controle (limpeza da lesão com soro 
fisiológico 0,9% por 30 dias) e 8 pacientes no grupo laser 
(limpeza da lesão com soro fisiológico 0,9%, mais laser-
terapia 3 vezes por semana durante 4 semanas); após 
4 semanas foi observado aumento da área da lesão de 
2,55cm² ± 0,77 para 8,43cm² ± 1,84 no grupo controle, 
enquanto no grupo laser houve redução da área da 
lesão de 7,98cm² ± 2,06 para 2,39cm² ± 1,26.

Frangez et al., (2017), investigaram 79 pacientes 
com lesões crônicas em membros inferiores, foram 
divididos em dois grupos: diabéticos (40 pacientes) e 
não diabéticos (39 pacientes), nesses grupos foram sub-
divididos em grupo tratamento e controle. Os grupos 
tratamento receberam fototerapia com LED 2,4 J/cm², 3 
vezes por semana durante 8 semanas, enquanto o grupo 
placebo (LED 0,72 J/cm² vezes por semana durante 8 
semanas). Houve aumento do fluxo sanguíneo nos dois 
subgrupos tratados com LED, o que não se observou no 
grupo placebo.

Em todos os grupos citados a terapia por foto-
biomodulação apresentou resultados positivos em 
relação ao grupo controle, exceto o estudo conduzido 
por Frangez. Porém mais estudos são necessários para 
que se estabeleça a dosimetria adequada e, principal-
mente, a frequência e o tempo de tratamento. Dessa 
maneira, a proposta desse estudo é dar seguimento 
ao tratamento até o fechamento total da úlcera, com 
intuito de se conhecer o número médio ideal de irradia-
ções para que pacientes no pós-operatório imediato de 
amputações menores de membros inferiores, com DM, 
tenham uma opção terapêutica mais eficaz

3	 Objetivo

3.1	 Objetivo Geral 
Avaliar o efeito da fotobiomodulação com laser 

no fechamento completo de úlceras pós-amputações 
menores em pacientes portadores de Diabetes Mellitus.

3.2	 Objetivos Específicos
1.	 Calcular se a terapia com laser pode aumentar a 

velocidade de fechamento (área/dias) das úlceras 
pós-amputações menores nesses pacientes;

2.	 Avaliar se a terapia com laser diminui o tempo 
(em dias) necessário para o fechamento completo 
das úlceras; 

3.	 Avaliar se a terapia com laser diminui a quanti-
dade de úlceras que se infectam durante o período 
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pós-operatório em comparação com o tratamento 
de rotina;

4.	 Em caso de infecção, pesquisar a presença e tipo de 
microrganismos existentes nas úlceras e avaliar se 
existe alguma correlação entre o microrganismo 
infectante e o tratamento com laser;

5.	 Avaliar, durante a terapia com laser, os resultados 
de exames de sague de glicemia capilar semanal-
mente e VHS, PCR e hemograma mensalmente;

6.	 Correlacionar valores de pH, temperatura, glice-
mia capilar com a taxa de fechamento da lesão nos 
diferentes grupos; 

7.	 Investigar se a fotobiomodulaçao com laser reduz 
a reincidência de úlceras diabéticas em membros 
inferiores;

8.	 Estudar se o tratamento com laser, diminui o 
custo-benefício dos tratamentos das úlceras pós-
amputações menores nos indivíduos com DM.

4	 Material e Métodos 
O estudo iniciou no primeiro semestre de 2017, 

e encontra-se aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Nove de Julho (UNINOVE) 
CAAE: 53351716.5.0000.5511 e pelo Comitê de Ética 
do Conjunto Hospitalar do Mandaqui (CHM) CAAE: 
53351716.5.3001.5551. Cada paciente recebeu expli-
cação verbal sobre o estudo e somente participou do 
mesmo após livre aceite, com assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido-TCLE. O estudo 
encontra-se em conformidade com a Declaração de 
Helsinki (revisada em Fortaleza, 2013) e segue as nor-
mas de regulamentação de pesquisa em seres humanos 
(resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde) 

4.1	 Delineamento do Estudo 
Ensaio clinico único-centro, controlado e deline-

ado de acordo com os critérios do CONSORT Statement 
com dois grupos paralelos. O Projeto tem registro no 
www.clinicaltrial.gov ID: NCT02883751, protocolo ID: 
1.464.664. pub.29/08/2016

4.2	 População e Amostra
A amostra foi composta por 19 pacientes diagnos-

ticados com Diabetes Mellitus em acompanhamento 
ambulatorial sob responsabilidade de uma médica 
cirurgiã membro da Equipe Vascular do Complexo 
Hospitalar do Mandaqui e que se enquadraram nos 
critérios de inclusão. 

4.2.1 Critérios de Inclusão 
Os critérios de inclusão para este estudo foram:

•	 idade igual ou superior a 18 anos;

•	 diabéticos do tipo I ou II;
•	 ambos os gêneros;
•	 capacidade cognitiva preservada para desejar e 

manter o pé sem carga ou pressão (tanto quanto 
seja possível segundo a localização da úlcera);

•	 que estejam em atendimento no ambulatório 
de Cirurgia Vascular do Hospital Mandaqui no 
período de janeiro de 2017 a novembro de 2017 e 
que foram submetidos a amputação parcial menor 
no mesmo Hospital, podendo ser nos níveis de 
dedos e pé, desarticulação metatarso-falângica 
ou transmetatársica, que se encontravam em pós 
operatório imediato.

4.2.2 Critérios de Exclusão 
Os critérios de exclusão foram:

•	 apresentou lesões infectadas; 
•	 vigência ou haver passado nos últimos 3 meses 

por tratamento antineoplásico;
•	 gestantes ou lactantes;
•	 presença de artropatia de Charcot;
•	 participação em outro ensaio clínico concomitante;
•	 não estavam no pós operatório imediato.

4.3 Grupos Experimentais e Desenho do 
Estudo
Os pacientes foram divididos em dois grupos: 

	 - Grupo convencional (n=07) O tratamento con-
sistia em limpeza da lesão cirúrgica com solução 
fisiológia 0,9%, uma vez por semana, a lesão 
recebia o cobertura primária com membrana de 
celulose (Membracel®) ou curativo absortivo com 
prata (Acticoat®, Curatec®, Aquacel® - conforme 
disponível na unidade), a escolha da cobertura se 
dava em conformidade com o tecnica cirúrgica 
empregada e indicação da médica vascular, em 
seguida o curativo secundário com compressa 
algodonada ou gases (dependendo do tamanho 
da lesão e quantidade de secreção), fechamento 
com atadura crepe.

	 - Grupo laser (n=12) Tratamento com laser e 
cobertura primária com membrana de celulose 
(Membracel®) ou curativo absortivo com prata 
(Acticoat®, Curatec®, Aquacel® - conforme dis-
ponível na unidade), a escolha da cobertura se 
dava em conformidade com o tecnica cirúrgica 
empregada e indicação da médica vascular, em 
seguida o curativo secundário com compressa 
algodonada ou gases (dependendo do tamanho 
da lesão e quantidade de secreção), fechamento 
com atadura crepe.
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O tratamento consistiu em limpeza da lesão 
cirúrgica com solução fisiológia 0,9%, seguida de irra-
diação com laser (Therapy XT, DMC, Brasil) uma vez 
por semana, com modo de aplicação pontual, sobre as 
bordas da lesão e na parte central, após a aplicação do 
laser a lesão recebia o cobertura primária, em segida 
o curativo secundário com compressa algodonada ou 
gases (dependendo do tamanho da lesão e quantidade 
de secreção), fechamento com atadura crepe.

O laser era envolto com filme plástico descartável 
(transparente no comprimento de onda vermelho) para 
que não ficasse em contato com a pele do paciente 
durante a aplicação, sendo efetuada a troca do mesmo 
a cada mudança de paciente. Os parâmetros utilizados 
constam na tabela 1

4.4	 Desfechos (variáveis) 
A variável primária do estudo foi avaliar o fecha-

mento da lesão durante o tratamento, para tal análise, 
o pesquisador principal e o auxiliar realizaram o 
acompanhamento semanal da lesão com documenta-
ção fotográfica, todos os pacientes serão tratados até o 
fechamento total da lesão (end point), que foi definido 
como 100% de epitelização da superfície operada sem 
exsudato ou necessidade de coberturas/curativos, 
sendo contabilizado o tempo necessário para o fecha-
mento e os dados analisados estatisticamente.

Para avaliação primária,um pesquisador auxiliar 
avaliou a velocidade de fechamento de cada úlcera 

(área/dia de cada consulta pós-operatória), para tal, 
semanalmente foram feitas tomadas fotográficas das 
feridas cirúrgicas (Canon Powershot S5 IS semi-profis-
sional, modo manual) na porção superior e inferior do 
pé sempre à mesma distância e com uma escala mili-
metrada para leitura com auxílio do programa ImageJ 
(free software, NIH, Marylanda, USA).

O outro desfecho foi a avaliação dos micror-
ganismos presentes nos cotos de amputação que se 
infectaram ao longo da pesquisa. Quando o operador 
principal e o auxiliar observavam os sinais clínicos de 
infecção, era realizado o debridamento das feridas, pela 
médica vascular, com coleta de uma amostra por bió-
pisa incisional da lesão infectada, colocado o material 
em meio de cultura e enviado ao laboratório do próprio 
Hospital para cultivo dos microrganismos, sendo posi-
tivo para infecção o paciente foi excluído do estudo e 
recebeu tratamento de acordo com os protocolos aplica-
dos no Serviço. 

Para avaliação do custo-benefício do tratamento, 
os gastos com material, equipamentos, mão de obra, 
custos de tranporte estão sendo contabilizados e calcu-
lados em função do tempo de tratamento.

5	 Resultados
Dos 19 pacientes, 18 (94,74%) foram diagnosticados 

com Diabetes Mellitus do tipo 2, em tratamento com 
insulina humana e/ou hipoglicemiantes via oral e 1 
paciente (5,26%) com diagnóstico de Diabetes Mellitus 
tipo 1 em uso de insulina humana 

A variável idade foi considerada paramétrica e de 
igual variância para ambos os grupos, de acordo com 
os testes de Shapiro-Wilk e Levene, respectivamente. O 
teste t para amostras independentes foi aplicado para 
comparar as idades entre os dois grupos e não houve 
diferença significante (p= 0,301). O nível de significân-
cia adotado para todos os testes foi α= 0,05. O software 
utilizado foi o Minitab 16 (Minitab Inc., EUA).

O teste Qui-Quadrado corrigido por Fisher foi 
aplicado para comparar as proporções entre homens 
e mulheres, bem como entre fumantes e não fumantes 
em função dos grupos. Não foram detectadas diferen-
ças significantes quanto ao gênero (p= 1,000), tampouco 
quanto ao tabagismo (p= 0,368).

As variáveis temperatura, área, perímetro, pH e 
GCAP foram analisadas até a 6ª semana de tratamento 
porque depois desse período o grupo B ficou cada vez 
menor, não havendo dados suficientes para comparação 
com o grupo A (tabela 1). Sendo tais variáveis para-
métricas e homogêneas, o teste GLM foi aplicado em 
função dos grupos, A e B, e dos tempos, 1ª a 6ª semana 
(Quadro 1). 

Tabela 1: Parâmetros do lase
PARÂMETROS LASER VERMELHO

Comprimento de onda (nm) 660

Largura de banda espectral [nm] 10

Modo de operação Onda contínua

Potência radiante (mW) 108

Polarização Aleatória

Diâmetro da abertura (cm) 0,22

Irradiância na abertura (W/cm²) 2,7

Área do feixe no alvo (cm²) 0,04

Irradiância no alvo (W/cm²) 2,7

Duração da exposição (s) 40

Exposição radiante (J/cm²) 108

Densidade de energia na abertura 
(J/cm²)

108

Energia radiante (J) 4,32

Número de pontos irradiados em torno da lesão

Área irradiada (cm²) 0,04

Técnica de aplicação Contato

Número e frequência de sessões 
de tratamento

uma vez por semana até 
fechar
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A temperatura e o pH da lesão não apresentaram 
significância estatística entre os grupos.

A área da lesão e o perímetro não apresentaram 
significância estatística entre os grupos, porém no 
grupo A, a área da lesão é diretamente proporcional ao 
perímetro, sendo esta correlação forte (coeficiente de 
correlação = 0,922).

O controle da glicemia capilar (GCAP) era rea-
lizado antes do inicio do tratamento nos dois grupos, 
pacientes não se encontravam em jejum. 

Não houve significância estatística entre os 
grupos, porém no grupo A, a GCAP é inversamete pro-
porcional à área e ao perímetro, sendo esta correlação 
moderada (coeficiente de correlação = -0,581), o mesmo 
acontece na correlação GCAP e 
pH (coeficiente de correlação = 
-0,456) (Guadro 1).

Para verificar a taxa de 
fechamento da lesão entre o 
último e o primeiro dia de tra-
tamento do paciente (Figura 1), 
outra análise foi realizada consi-
derando a seguinte relação: 

Na figura 1, foi possivel 
verificar que a taxa da área da 
lesão é diferente entre os grupos 
(p= 0,015) pois o grupo A reduziu 
a área entre o último e o primeiro 
dia de tratamento numa taxa 
de -44,20% ± 39,0% (o sinal de 
negativo indica a diminuição em 
relação ao primeiro dia), porém 
no grupo B aumentou a taxa em 
45,70% ± 87,3% (Figura 2). Ou 

seja, ao invés de diminuir a área da lesão, o tratamento 
no grupo B fez com que a área final se tornasse maior 
do que aquela do primeiro dia de tratamento. 

6	 Discussão
A úlcera de pé diabetico representa um dos 

maiores problemas de saúde relacionados a Diabetes 
Mellitus, caracterizado por infecções, destruição de 
tecidos profundos associados a neuropatias periféricas. 
No Brasil é responsável por 40-70% das amputações de 
membros inferiores (Feitosa, 2015).

Nos estudos de Rasmussen (2017) e Parisi (2016), 
ambos demonstram que as amputações são mais fre-

Quadro 1: Comparativo das variáveis: temperatura (antes e após a plicação do laser), área, perímetro, pH 
e GCPA (glicemia capilar) entre os grupos A e B.

Figura 1: Taxa de fechamento da lesão.
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quentes em pacientes portadores de Diabetes Mellitus 
tipo 2, homens e na faixa etária de 60 a 70 anos, que 
corroboram com esta pesquisa onde a amostra foi conti-
tuida por 17 homens (89,48%), diabeticos (tipo 2) 94,74% 
e a idade em torno de 55 anos.

A temperatura da lesão, quadro 1, quando 
comparada entre os grupos não teve significancia 
estatistica, porém quando avaliada separadamente 
podemos observar que a média da temperatura nos 
dois grupos ficou em torno de 33°C no centro da 
lesão.

Dini et al (2015) realizaram a mensuração da 
temperatura de úlceras venosas em 18 pacientes, com 
camera infravermelha, utilizando como parâmetro as 
bordas e o centro da lesão, e verificaram que em tempe-
raturas abaixo de 33°C há diminuição da atividade de 
celulas epiteliais, fibroblastos e neutrófilos.

A avaliação apenas do pH não apresentou sig-
nificância estatística entre os grupos, figura 4, porém 
a correlação do pH com as características clinicas da 
lesão, ou seja, sinais clinicos de infecção (dor local, 
aumento da temperatura, mudança na caracteristica da 
lesão e da secreção) juntamente com a diminuição do 
pH sugere uma possivel infecção. Segundo McArdle et 

al (2015), uma melhor compreensão da relação do pH 
com as ulceras de pé diabético (UPD) e o metabolismo 
bacteriano juntamente com a avaliação clínica, são 
fundamentais para diminir a duração e o impacto oca-
sionado por essas infecções.

Não houve significância estatística entre os 
grupos (p= 0,513) e entre os tempos (p= 0,560) quando 
medida a glicemia capilar (GCAP) das lesões, conforme 
mostra no quadro 1. Porém no grupo A, a GCAP é 
inversamente proporcional à área e ao perímetro, sendo 
esta correlação moderada (coeficiente de correlação = 
-0,581).

A hiperglicemia (> que 100mg/dl) favorece a 
disfunção imunológica: neutrofilia, danos ao sistema 
antioxidante e imunidade humoral, diminuição da ati-
vidade antimicrobiana, cujas infecções afetam todos os 
órgãos, porém em diabéticos com maior frequência nós 
pés (Casqueiro,2012). No presente estudo isso não ocor-
reu, mesmo com a GCAP em valores elevados, a área e 
o perímetro diminuiram nos pacientes em tratamento 
com o laser.

Varios estudos corroboram com nossos achados, 
onde o aumento da taxa de fechamento no grupo con-
vencional foi menor em relação ao laser. Carvalho et 

Figura 2: Representação fotográfica no grupo laser (A) e grupo convencional (B), primeira e sexta semana 
de tratamento.
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al (2016) realizaram um estudo de caso clinico, rando-
mizado, controlado prospectivo, intervencional com 32 
pacientes diabéticos com lesão em membros inferiores 
que foram separados em 4 grupos, sendo eles: grupo 
controle, grupo laser, grupo laser mais ácidos graxos 
essenciais (AGE) e grupo AGE. O laser foi aplicado três 
vezes na semana em dias alternados. Os pacientes do 
grupo controle apresentaram aumento da área total 
(2,55 ± 0,77 [cm²] no início e 8,43 ± 1,84 [cm²] no final), 
enquanto aqueles do grupo laser apresentaram dimi-
nuição (somente laser: inicial com 7,98 ± 2,06 [cm²] e 
final com 2,39 ± 1,26 [cm²]; laser + AGE: inicial com 9,27 
± 0,87 [cm²] e final com 2,57 ± 1,51 [cm²]).

Feitosa et al (2015), em amostra composta por 16 
pacientes diabéticos com lesões em membros inferiores, 
divididos em dois gupos, um grupo controle, limpeza 
da lesão cirurgica com SF 0,9% e um grupo laser com 
aplicação em dias alternados, três vezes na semana 
durante 4 semanas, verificaram que no grupo controle 
houve aumento da área da lesão (inicial com 2,55 ± 0,77 
[cm²] e final com 8,43 ± 1,84 [cm²]) enquanto no grupo 
laser houve dimunição (de 7,98 ± 2,06 [cm²] para 2,39 ± 
1,26 [cm²]).

Kajamar et al (2011), em estudo clinico randomi-
zado, a amostra foi composta por 68 pacientes diabéticos 
com lesões em membros inferiores, separados em dois 
grupos, um grupo controle com limpeza da lesão com 
SF 0,9% e um grupo estudo com aplicação de laser por 
15 dias. Os pacientes do grupo estudo apresentaram 
redução de área de 1043,20 ± 266,62 [mm²] e no grupo 
controle de 322,44 ± 85,84 [mm²].

Vitsie et al (2017), em estudo clinico prospectivo, 
randomizado, duplo cego, com grupo placebo em lesões 
venosas de membros inferiores, com 24 pacientes, sendo 
13 no grupo teste (laser) e 11 no grupo placebo, durante 
12 semanas, não detectaram diferenças estatisticas 
entre os grupos.

No presente estudo, a taxa de fechamento da lesão 
apresentou diferenças significantes entre os grupos A e 
B, apresentado na figura 6, pois no grupo A houve redu-
ção da área entre o último e o primeiro dia tratamento 
de -44,20% ± 39,0% enquanto que no grupo B houve um 
aumento de 45,70% ± 87,3%. 

7	 Conclusão
Conclui-se que a fotobiomodulação é um método 

eficiente, não agressivo, de baixo custo, eficaz na 
redução da área da lesão, estimulando a formação do 
tecido de granulação, a neovascularização e a prolife-
ração celular, reduzindo as complicações associadas às 
comorbidades.
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Introdução/ Contextualização 
A insuficiência aórtica (IAo) crônica é uma doença 

caracterizada pelo refluxo diastólico de sangue da aorta 
para o ventrículo esquerdo, e como consequência há 
sobrecarga de volume e pressão para as câmaras cardí-
acas e território arterial. Entretanto, pouco se sabe sobre 
os mecanismos envolvidos no remodelamento vascular 
na IAo.

Objeto/ Objetivo(s) 
Avaliar em pacientes assintomáticos portadores 

de IAo: a) parâmetros ecocardiográficos e hemodinâmi-
cos, b) rigidez das grandes e pequenas artérias e função 
endotelial periférica c) os marcadores inflamatórios, d) 
e a modulação autonômica.

Materiais e Métodos
Estudo clínico prospectivo e transversal realizado 

com pacientes de ambos os sexos, com idade igual 
ou superior a 18 anos, entre abril de 2014 a março de 
2016. Os participantes foram divididos em dois gru-
pos: Controle e IAo assintomáticos. Cada participante 
passou por avaliação clínica específica e passaram por 
coleta laboratorial de amostra de sangue para análise 
dos marcadores inflamatórios; avaliação da distensibili-
dade das grandes artérias através do método de análise 
da velocidade de onda de pulso (VOP) - (COMPLIOR) 
figura 1 e 2 e avaliação da rigidez das pequenas artérias 
e da função endotelial (tonometria arterial periférica- 
Endo-PAT) figura 3, e registro das curvas de pressão 
arterial batimento a batimento, através do eletrocar-
diograma para cálculo de variáveis hemodinâmicas e 
variabilidade da frequência cardíaca (FINONETER) 
figura 4 e 5.

Resultados
Foram avaliados 20 pacientes com IAo assintomá-

ticos (grupo IAo) e 22 voluntários saudáveis pareados 
para idade e sexo (grupo controle). As medidas ecocar-
diográficas do pacientes com IAo estão aumentadas: 
aumento do volume sistólico final (110 ± 53 ± vs 60 ± 28 
ml), volume diastólico final: (236 ± 66 vs 125 ± 29 ml), 
índice de massa do VE (171 ± 53,3 vs 110 ± 40,4 g/m2) e 
átrio esquerdo (43 ± 9,2 vs 33 ± 4,1 mm); e a fração de eje-
ção esta diminuída (61 ± 6,6 vs 68 ± 3,8%). Estes dados 
indicam o remodelamento do ventrículo esquerdo em 
decorrência da doença valvar.

Não houve diferenças nos valores de pressão sis-
tólica entre os grupos, no entanto houve decréscimo nos 
valores da pressão diastólica no grupo IAo (46,92 ± 14,87 
vs 67,53 ± 10,80). Na variável hemodinâmica frequência 

Figura 3: Representação esquemática da técnica 
da realização do Endo-PAT

Figura 2: Posicionamento dos transdutores 
proximal e distal em artérias carótidas e femoral 
direitas, para determinar a VOP carótido-femural

Figura 1: Aparelho analisador da VOP (Complior)



Ciências da Saúde

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 75

cardíaca não houve diferença entre os grupos e houve 
diminuição da resistência periférica total e aumento 
tanto do volume sistólico e do débito cardíaco no 

grupo IAo. A avaliação da distensibilidade arterial do 
segmento carótido-femural pela VOP, não demonstrou 
diferenças entre os grupos. Das variáveis inflamatórias 
analisadas a IL-4 mostrou-se diminuída no grupo IAo 
menores valores de IL-4 (13 ± 29 vs 87 ± 134 pg/ml).

A análise da variabilidade da frequência cardíaca 
no domínio do tempo mostrou que a variância de inter-
valo R-R (VARNN 1612 ± 1652 vs 2715 ± 1576 ms2) e o 
desvio padrão de intervalo R-R normais (SDNN 35 ± 19 
vs 50 ± 14 ms) estão diminuídas no grupo IAo quando 
comparadas ao grupo controle. Na variabilidade da 
frequência cardíaca (VFC) no domínio do tempo não 
houve diferença entre os grupos, no entanto houve 
maior variabilidade total da PAS no grupo IAo (VARPA 
53 ± 26 vs 31 ± 16 mmHg2).

O principal dado deste estudo, encontrado da 
análise da rigidez das pequenas artérias, foi à consta-
tação do aumento da rigidez do leito vascular arterial 
periférico através da variável Índice de Aumento nor-
malizado para a frequência de 75 batimentos por 
minuto comparando-se respectivamente o grupo IAo 
com o grupo controle AI@75 (16 ± 18 vs -0,63 ± 20), e AI 
(22 ± 20 vs 8,1 ± 20, p= 0,051). 

Conclusão/ Considerações Finais 
Pacientes com IAo crônica assintomáticos, apre-

sentaram alterações hemodinâmicas peculiares que 
conduzem a alterações de remodelamento cardíaco e 
maior rigidez de pequenas artérias evidenciado pelo 
AI@75 e sem alterações na distensibilidade arterial 
do segmento carótido-femural pelo método veloci-
dade de onda de pulso (VOP). Dentre os mecanismos 
potencialmente relacionados ao remodelamento vas-
cular encontramos o maior débito cardíaco, a menor 
modulação vagal, e maior modulação simpática para os 
vasos, e a menor concentração sérica de citocinas pró-
inflamatória IL-4. Futuros estudos direcionados a cada 
um dos mecanismos deverão ser realizados.

Figura 5: Manguito na falange distal do dedo 
médio da mão esquerda para geração das 
curvas de pressão

Figura 4: Monitor Finometer® (Finometer®, FMS, 
Finapres Medical System, Holland) que registra 
curvas de PA batimento a batimento, de forma 
não invasiva
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Ciências Humanas

Resumo
Vivencia-se no cotidiano do professor, questionamentos e debates acalorados 
sobre a formação inicial de professores(as), principalmente àquela que 
ocorre por meio de ambientes virtuais. O uso de Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVA) se apresenta como uma realidade desafiadora na 
formação dos profissionais da educação e precisa ser uma das maiores 
preocupações das Instituições de Ensino Superior quando se trata de 
preparar e formar professores(as) para esta nova demanda social. Nesse 
sentido, o objetivo desta pesquisa foi discutir a importância da construção 
de recursos educacionais digitais para a formação dos futuros pedagogos(as) 
em ambientes virtuais de aprendizagem. Para alcançar o objetivo proposto, 
o presente estudo adotou a abordagem qualitativa. Os participantes foram 
estudantes do curso de Pedagogia, especificamente, da disciplina Tecnologias 
Aplicadas à Educação, ofertada de forma online, no primeiro semestre de 
2016. O curso vincula-se a uma universidade da rede privada do estado de 
São Paulo – Brasil. Como fundamentos teóricos foram adotados estudos 
de Freitas (2009); Almeida et al. (2007); Kenski (2005); Demo (2015); Lévy 
(1993); Silva (2000), e outros. Como principais resultados, pode-se destacar 
que a construção dos recursos educacionais digitais, a partir da interação 
e colaboração dos estudantes no AVA propiciou o uso criativo e autoral 
das tecnologias, o que oportunizou aos professores formadores a tornar o 
ambiente de aprendizagem propício para a colaboração, favorecendo ainda 
com que os sujeitos que ali interagiram aprendessem a aprender, a respeitar 
a opinião do outro, valorizando a importância das trocas para a construção 
de novos conhecimentos. Compreendeu-se ainda que a formação inicial 
deve ser concebida como um dos componentes de mudança, mudança esta 
que em se tratando da formação de professores se instiga durante o processo 
de formação, com questionamentos, inquietudes, buscando melhorias no 
percurso para a transformação efetiva e ativa da/na escola. Por fim, esta 
investigação se deu ancorada na transformação das práticas pedagógicas, 
práticas estas apresentadas pelos estudantes da Pedagogia que produziram 
recursos digitais voltados para o sistema educacional. Ressaltou-se nesse 
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processo formativo o papel fundamental do 
professor formador nestes ambientes virtuais de 
aprendizagem, com vista a promover as ações nos 
fóruns de atividades, instigar discussões planejadas, 
conceber e acompanhar a promoção do pensamento 
crítico.
Palavras-chave: Formação Inicial. Atuação Docente. 
Recursos Educacionais Digitais. Ambiente Virtual de 
Aprendizagem. Trabalho Colaborativo.

Introdução
A sociedade que se configura exigirá cada vez 

mais da formação inicial do futuro pedagogo(a), deman-
dando destes profissionais confronto de diferentes 
situações nos mais múltiplos espaços educacionais, pois 
a escola que temos ainda hoje é resquício da era indus-
trial, foi pensada e posta para preparar indivíduos para 
viver e trabalhar. Serafim e Souza (2011, p. 20) chamam 
a atenção que a sociedade de hoje está sendo convocada 
a aprender, devido às novas exigências de formação 
de indivíduos, profissionais e cidadãos muito díspares 
daqueles que eram “necessários” na era industrial.

A Educação a Distância já se apresenta como uma 
realidade desafiadora na formação dos profissionais da 
educação e precisa ser uma das maiores preocupações 
das Instituições de Ensino Superior quando se trata 
de preparar e formar professores(as) para esta nova 
demanda social. 

Esta “nova” atuação do(a) professor(a) configura 
avaliar a formação de professores(as) em diferentes 
perspectivas para o processo de construção do conhe-
cimento, conhecimento este que se dá em diferentes 
formas de aprender, não mais como antes. 

Para isso, o presente texto apresenta o conceito de 
recursos educacionais digitais, a importância do apren-
dizado colaborativo e autoria na construção de recursos 
educacionais digitais, sendo visto como um recurso 
que favorece à formação de futuros Pedagogos. Na 
construção de recursos educacionais digitais descreve-
se as atividades propostas e as escolhas das equipes, 
compostas pelos(as) alunos(as) do curso de Pedagogia.

Portanto, o objetivo desta pesquisa foi discutir a 
importância da construção de recursos educacionais 
digitais para a formação dos futuros pedagogos(as) em 
ambientes virtuais de aprendizagem. 

A seguir, apresenta-se brevemente os enca-
minhamentos metodológicos selecionados para o 
desenvolvimento desta investigação, assim como a 
apresentação e discussão dos resultados alcançados, 
finalizando com as considerações finais. 

Metodologia
Para alcançar o objetivo proposto, a abordagem 

adotada para o desenvolvimento deste estudo foi a qua-
litativa, por estar a serviço do objeto de pesquisa, “com 
o objetivo de daí tirar, o melhor possível, os saberes 
desejados.” (LAVILLE, C.; DIONNE, 2007, p. 43).

Os participantes foram estudantes do curso de 
Pedagogia, especificamente, da disciplina Tecnologias 
Aplicadas à Educação, ofertada de forma online, no 
primeiro semestre de 2016. O curso vincula-se a uma 
universidade da rede privada do estado de São Paulo 
– Brasil.

A turma foi dividida em grupos, solicitou-se aos 
integrantes de cada equipe dialogar entre si, usando o 
Fórum do Grupo, disponível no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) adotado pela instituição para 
o desenvolvimento das disciplinas online, com o pro-
pósito de trocarem ideias, a respeito de qual recurso 
educacional iriam construir. 

Após a construção do produto final – recursos 
educacionais digitais - pelos estudantes, orientou-se 
sua postagem como anexo no Fórum do Grupo, por um 
dos seus integrantes, assim como o envio de seu link 
com endereço para visualização na WEB.

Apresentação e discussão dos 
resultados

Construção de Recursos Educacionais 
Digitais
Faz-se necessário compreender que o recurso 

educacional digital é uma ferramenta que auxilia, 
tanto o processo como o estudante, no processo de 
ensino-aprendizagem.

Segundo Freitas (2009) o recurso educacional pode 
ser entendido como todo e qualquer equipamento ou 
tecnologias educacionais que são utilizadas no processo 
de ensino e aprendizagem com objetivo de incentivar e 
aproximar o aluno do conteúdo.

Para que a proposta de construção de um recurso 
digital de aprendizagem pudesse se concretizar, 
orientou os estudantes sobre as etapas que devem ser 
previstas e desenvolvidas para tal processo. 

Portanto, o recurso digital enquanto ferramenta 
para apoiar o aprendizado deve ser planejado de modo 
a contemplar os seguintes aspectos: a escolha do tema 
é o primeiro item a ser discutido e elaborado; definir 
quem será o público-alvo no processo de ensino e 
aprendizagem; a pertinência e a justificativa do tema a 
ser trabalho; tendo como base os objetivos de aprendi-
zagem desejada; escolher criticamente o conteúdo a ser 
desenvolvido com vistas a aprendizagem; os recursos 
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tecnológicos que melhor se adequa para que a aprendi-
zagem efetivamente ocorra.

Para Almeida et al. (2007) deve-se considerar três 
aspectos: perfil dos estudantes, proposta pedagógica 
do curso e o acesso às tecnologias. Porém, para que os 
recursos criados propiciem o desenvolvimento e a for-
mação do estudante o professor deve ser capaz de agir 
crítica e criativamente com vistas a motivar, privilegiar 
a troca, o envolvimento dos estudantes de maneira a 
proporcionar que a construção do conhecimento ocorra 
sobre os estudos propostos. Pois, o fim a que se destina 
o processo educativo deve estar articulado ao objetivo 
do ensino e aprendizagem (KENSKI, 2005).

E para que esse aprendizado no espaço virtual 
ocorra, o desafio a ser enfrentado pelo professor é 
saber lidar pedagogicamente com estudantes em 
situações extremas: dos estudantes que já possuem 
conhecimentos avançados e acesso pleno às últimas 
inovações tecnológicas, assim como instituições de 
ensinos equipadas com modernas tecnologias digitais, 
no contraponto, de estudantes excluídos das inovações 
tecnológicas e instituições de ensino com espaços edu-
cacionais precários (KENSKI, 2005).

Nessa perspectiva, o maior desafio para Kenski 
(2005, p. 79) é quanto ao professor, “ainda se encontra na 
sua própria formação profissional para enfrentar esses 
e tantos outros problemas”. Sendo assim, o propósito 
de estimular atividades a serem desenvolvidas, para 
aplicação na educação, pelos os futuros pedagogos(as) 
são apresentada a seguir: 

Um grupo escolheu a atividade de Blog - Mundo 
Artístico Infantil1. O Blog pode ser compreendido como 
páginas da internet, espaço que são publicados, textos, 
imagens, vídeos, entre outros. Neste caso, foi elaborado 
para estimular o público infantil, aborda sobre a impor-
tância das cores; como desenvolver atividades que 
envolvem cores para as crianças com vistas a contribuir 
para o desenvolvimento e aprimoramento das habilida-
des motoras, cognitiva, social, dentre outras funções. 
Além de dicas e orientações dadas sobre possibilidades 
de aplicações dessas atividades em diversos momentos 
do contexto escolar. 

Outro grupo criou um aplicativo para celular – 
Brincadik ś2. Portanto, o aplicativo enquanto software 
foi desenvolvido para o público infantil com o objetivo 
de estimular a criança a criar no seu próprio brinquedo 
e perceber o quanto isso é divertido, além, de propiciar 
o desenvolvimento de conceitos como sustentabilidade 
para melhora do nosso planeta. Por fim, terceiro e 
último grupo optou por utilizar o Facebook, com o tema 
Saúde e Bem-estar3. 

1 Disponível em: http://mundo-artistico-infantil.webnode.com/

2 Disponível em: http://galeria.fabricadeaplicativos.com.br/brincadiks

3 Disponível em: https://www.facebook.com/pg/1941saudeebemestar/

O Facebook é uma rede social que possui aplicati-
vos, podem ser criados perfis com fotos e informações 
pessoais que podem ser publicadas, seja no modo 
público ou privado, apenas aos que pertencem a rede 
pessoal. Nesse caso o público a que se destina esse 
recurso criado, educação de jovens e adultos (EJA), com 
objetivo de conscientizar os alunos sobre a importância 
de hábitos e práticas de saúde e bem-estar.

Os recursos educacionais digitais criados pelos 
estudantes desta pesquisa resultam da elaboração de 
um conhecimento próprio, denominado de autoria 
(DEMO, 2015). Contemplado também de um processo 
de ação colaborativa que no ensino pressupõe essen-
cialmente a circulação das informações com vistas a 
alançar os objetivos previstos. A participação de todos 
os envolvidos na execução da tarefa, envolve superar os 
desafios, favorece o desenvolvimento de autoria, com 
intuito de realizar o melhor trabalho (KENSKI, 2008).

Autoria em Espaços Virtuais
Considerando-se os preceitos discutidos por 

Demo (2015), as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) abriram horizontes para a autoria, 
via WEB ou não. 

O autor nos faz pensar sobre os movimentos que 
encontramos nas escolas sobre o uso das tecnologias, 
que muitas vezes são “escolarizadas” demais e aca-
bam configurando-se como “enfeites”, adereços das 
aulas que ainda visam a transmissão e reprodução de 
informações. Sua proposta deve ser a ação contrária, 
propondo a utilização das TDIC, como meios que 
podem potencializar a construção do conhecimento.

Assim, a autoria seria entendida como, “habili-
dade de pesquisar e elaborar conhecimento próprio, no 
duplo sentido de estratégia epistemológica de produção 
de conhecimento e pedagógica de condição formativa 
(DEMO, 1996) - formar melhor, produzindo conhe-
cimento com autoria” (DEMO, 2015, p. 08, grifos e des-
taques do autor).

A proposição de processos autorais já foi discutida 
e rediscutida em várias Pedagogias, ao longo do tempo 
e da história da educação. Os estudos chamados de 
construtivistas, por exemplo, que com base epistemo-
lógica do conhecimento, já propunham a criança como 
protagonista do processo de construção do conheci-
mento e adotavam a autoria como argumento.

Demo (2015) retoma as pedagogias consideradas 
emancipatórias, para comprovar a afirmação que a 
autoria como foco da formação e da aprendizagem, não 
é uma proposta nova, apresenta as concepções freiria-
nas que visavam o protagonismo e o diálogo. Sobre o 
sociointeracionismo, indica a ênfase do papel do profes-

posts/?ref=page_internal 
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sor como mediador da aprendizagem, sendo “papel do 
professor ‘puxar’ o aluno para tarefas mais desafiado-
ras, para além das que já faz sozinho.” (DEMO, 2015, p. 
11). Amplia ainda, com base em Maturana e Varela (1994 
apud DEMO, 2015, p. 12), enfatizando que “o estudante 
não aprende escutando conversa, mas produzindo 
conhecimento próprio.” Existem ainda, outros aportes 
teóricos com perspectivas autorais como as metodolo-
gias de problematização, a pedagogia de projetos, as 
propostas de educação pela pesquisa, entre outras.

Com as TDIC articuladas às estruturas dos 
ambientes virtuais de aprendizagem, o aprender 
colaborativamente e a autoria passam a ganhar espaço 
e terem destaque para a análise de possibilidades e 
propostas a serem direcionadas à processos formativos 
de futuros professores(as), em especial, no curso de 
Pedagogia. 

Sobre esta aprendizagem Serafim e Souza (2011, 
p. 23) remete as reflexões sobre a formação em todos os 
níveis dos

[…] professores da Educação Básica e de 
outros mais variados níveis de ensino, 
possam rever concepções de sustentação 
de suas práticas cotidianas, terem acesso e 
apropriem-se de conhecimentos necessários 
para trabalharem com a produção de vídeos 
digitais na sala de aula ou outras interfaces 
nas diversas disciplinas escolares, com vis-
tas a propiciar motivação e aprendizagem. 
(SERAFIM; SOUZA 2011, p. 23).

Considera-se que estes espaços de formação 
enriquecem as aprendizagens como campo de estudo 
dos futuros pedagogos(as), ao usar diferentes meios 
de comunicação, ao se apropriar cada vez mais de 
diferentes recursos tecnológicos, para dinamizar e 
contextualizar o processo de aprendizagem, envolve 
as áreas tecnológicas e educacional, o que traz sentido 
aos estudantes cada vez mais jovens nas instituições de 
ensino superior (IES).

Para Silva (2000) a pedagogia interativa é uma 
proposta que valoriza o papel do professor como 
mediador de novas e recorrentes interações e enco-
rajador da rede de conhecimentos que os estudantes 
constroem e do desenvolvimento de novas competên-
cias comunicativas.

Lévy (1993) salienta a importância da utilização 
da multimídia na educação. O autor reforça que todo 
conhecimento é mais facilmente apreendido e retido 
quando a pessoa se envolver mais ativamente no pro-
cesso de aquisição de conhecimento. “É, portanto, um 
instrumento bem adaptado a uma pedagogia ativa.” 
(LÉVY, 1993, p. 40).

Mayer (2000, apud SERAFIM; SOUZA, 2011) 
propõe sete princípios que devem estar subjacentes à 
concepção de um documento multimídia: 

1. Os alunos aprendem melhor quando se combinam 
palavras e imagens do que só palavras — princí-
pio multimídia; 

2. Quando palavras e imagens correspondentes 
estão próximas em vez de afastadas, por exemplo, 
no mesmo écran — princípio de proximidade 
espacial; 

3. Quando palavras e imagens são apresentadas 
simultaneamente em vez de sucessivamente — 
princípio de proximidade temporal; 

4. Quando palavras, imagens ou sons não relevan-
tes para o assunto são excluídos — princípio de 
coerência; quando se utiliza animação e narração 
em vez de animação e texto escrito — princípio de 
modalidade; 

5. Quando se utiliza animação e narração em vez 
de animação, narração e texto — princípio de 
redundância; 

6. E ainda analisando os sujeitos relativamente aos 
conhecimentos e à orientação espacial, concluiu 
que os sujeitos que se beneficiam mais de um 
documento multimídia são os que têm poucos 
conhecimentos relativamente e aos que já têm 
muitos conhecimentos; 

7. Que são os sujeitos que têm elevada orientação espa-
cial que mais se beneficiam comparativamente aos 
que têm pouca orientação espacial — princípio 
das diferenças individuais.

Quanto mais diferentes recursos de multimídias 
o futuro professor(a) for integrado ao trabalho peda-
gógicos, mais favorecerão a aprendizagem dos seus 
estudantes, sendo possível ampliar os aspectos moti-
vacionais, construir diferentes conceitos e contextos 
para uma aprendizagem não linear, justamente por 
compreender que cada estudante aprende de formas 
diferentes.

Nessa perspectiva, têm-se os ambientes virtuais 
ou as “comunidades virtuais em que vigoram os prin-
cípios da aprendizagem colaborativa, cada membro do 
grupo é responsável pela sua aprendizagem e a apren-
dizagem dos demais.” (KESNKI, 2008, p. 16). 

Sendo assim, a responsabilidade de todos os 
envolvidos no processo de ensino e aprendizagem deve 
figurar de modo a proporcionar o crescimento coletivo. 

A aprendizagem colaborativa acaba sendo uma 
alternativa a visão tradicional de aprendizagem. 
Conforme apresentado no quadro a seguir4:

4 Disponível em: <http://www.minerva.uevora.pt/cscl/index.
htm>. Acesso em: 02 set. 2017.
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Portanto, a autoria propicia ao estudante produzir 
um conhecimento e o seu aprendizado, assim como o 
aprendizado colaborativo quando se tratar de ambien-
tes virtuais favorecedores. 

Aprendizagem Colaborativa na Formação
A formação a distância, via internet, em nosso 

país não é mais uma tendência para a formação de 
professores, trata-se de uma constatação. Em virtude 
dessa afirmação, este estudo discute a formação de 
pedagogos em ambientes virtuais, com vistas a com-
preender melhor essa realidade e oferecer propostas 
mais adequadas, consistentes e inovadoras com as 
expectativas dos futuros professores. Inúmeras são 
as oportunidades que se criam aos(as) professores(as) 
em formação inicial quando esta ocorre em contextos 
online, dentre elas destaca-se aqui a oportunidade para 
o aprender colaborativamente e o exercício da autoria. 

No estudo de Alcântara, Siqueira e Valaszi (2004), 
encontram-se quatro motivos para se promover a 
aprendizagem colaborativa: 

a) Incentivam a autonomia [do aluno] em perceber seu 
ritmo de estudo e aprendizagem; redirecionam a 
autoridade da sala de aula centrada no professor 
para os colegas, negociando as relações dentro do 
grupo, e do grupo para com o professor.

b) Estimulam a interdependência positiva.
c) Auxiliam os alunos a se tornarem autônomos, 

articulados e mais amadurecidos socialmente.
d) Auxiliam os alunos a aprender a relevância de 

um assunto não como um conjunto de fatos con-
clusivos, mas como construído pelo processo da 
conversação, perguntas e negociação. (BRUFFEE, 
1999, p. 89 apud ALCÂNTARA; SIQUEIRA; 
VALASZI, 2004, p. 4-5).

Os motivos apresentados foram transformados 
pelo autor em quatro pilares da aprendizagem colabo-
rativa como segue:

a) interdependência positiva entre os participantes 
do grupo.

b) interação face-a-face (vínculo).
c) contribuição individual.
d) desenvolvimento das habilidades interpesso-

ais e de atividades em grupo. (ALCÂNTARA; 
SIQUEIRA, VALASZI, 2004, p. 5).

Pilares esses compreendidos e interpretados como 
os elementos básicos da aprendizagem colaborativa. 
Contextualiza-se um pouco mais cada um desses 
pilares, ao começar identificar sua aproximação com 
os ambientes virtuais de aprendizagem que ganharam 
nos últimos anos destaque por ser uma possibilidade de 
organização de propostas e trabalhos, principalmente 
em plataformas de estudos que utilizam a internet 
como o meio de comunicação. 

Ainda segundo Alcântara, Siqueira e Valaszi 
(2004, p. 5) “a interdependência positiva é o elemento 
central da aprendizagem colaborativa”, pois é estrutu-
rada a partir de cinco conceitos básicos: o primeiro está 
relacionado ao fato dos envolvidos no processo, no caso 
os estudantes, estarem vinculados a uma meta comum 
a ser atingida, eles compartilham objetivos ou deverão 
compartilhar dos objetivos que foram propostos pelo(a) 
professor(a). O conhecimento dos objetivos ou das 
metas comuns é elemento primordial para o envolvi-
mento dos engajados. 

O segundo conceito básico da interdependência 
vincula-se a realização de tarefas, consiste no modo 
como se relaciona com a divisão do trabalho, de modo 
que não reproduza a divisão de tarefas como no ensino 
tradicional, cada um faz a sua parte, cada um “faz 
um pedaço”. Na aprendizagem colaborativa virtual, 
essa questão fica mais evidenciada e pode ser melhor 
compreendida, visto que, considerando-se o ambiente 
virtual de aprendizagem e a distância física entre os 
envolvidos, o estudante deverá compreender que sua 
participação e sua dedicação será para a construção 
coletiva e que se não houver a participação dele, não 
será possível, ao final chegar ao resultado esperado, na 
EaD, não dá para “dar um jeito no final”.

Já o terceiro conceito básico refere-se à interde-
pendência de recursos em que a divisão de materiais 
e principalmente de informações é necessária para o 
desenvolvimento da atividade proposta 

O penúltimo e quarto conceito básico, “consiste 
em designar diferentes papéis entre os alunos que for-
mam o grupo” (ALCÂNTARA; SIQUEIRA; VALASZI, 
2004, p. 6) de modo que seja possível estabelecer e 

Máximas sobre 
aprendizagem tradicional

Máximas sobre 
aprendizagem colaborativa

Sala de aula Ambiente de aprendizagem

Professor - autoridade Professor – orientador

Centrada no Professor Centrada no Aluno

Aluno – “Uma garrafa a 
encher”

Aluno – “Uma lâmpada a 
iluminar”

Reativa, passiva Proativa, investigativa

Ênfase no produto Ênfase no processo

Aprendizagem em solidão Aprendizagem em grupo

Memorização Transformação

Quadro 1: Aprendizagem Tradicional x 
Aprendizagem Colaborativa
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balizar a comunicação entre os integrantes do grupo e 
com o próprio professor, assim, alguém passa a exercer 
um papel de liderança, em um determinado período 
e em outro possa haver a troca desses papéis entre os 
integrantes do grupo. 

O quinto e último conceito pauta-se no resultado 
obtido conjuntamente, ou nas palavras do autor, “nas 
recompensas conjuntas a todos os integrantes do 
grupo.” (ALCÂNTARA; SIQUEIRA; VALASZI, 2004, p. 
6).

Exatamente pela ampliação da utilização das 
plataformas interativas de estudo e a realização de 
atividades colaborativas nesse ambiente, os estudos e 
redefinições do que seria e como seria essa aprendi-
zagem é que a temática foi ganhando novo espaço e 
acabou se caracterizando como uma das possibilidades 
de construção de conhecimento em ambientes virtuais 
de aprendizagem.

Segundo Torres (2004), a aprendizagem colabo-
rativa pode ser caraterizada pela participação ativa do 
aluno, além da: 

mediação da aprendizagem feita por pro-
fessores e tutores; construção coletiva do 
conhecimento, que emerge da troca entre pares, 
das atividades práticas dos alunos, de suas 
reflexões, de seus debates e questionamentos; 
interatividade entre os diversos atores que 
atuam no processo; estimulação dos processos 
de expressão e comunicação; flexibilização 
dos papéis no processo das comunicações e 
das relações a fim de permitir a construção 
coletiva do saber; sistematização do plane-
jamento, do desenvolvimento e da avaliação 
das atividades; aceitação das diversidades 
e diferenças entre alunos; desenvolvimento 
da autonomia do aluno no processo ensino-
aprendizagem; valorização da liberdade com 
responsabilidade; comprometimento com 
a autoria; valorização do processo e não do 
produto. (TORRES, 2004, p. 50).

Assim, a aprendizagem colaborativa pode ser 
compreendida como essencial no ambiente virtual 
de aprendizagem, por propiciar a interação entre os 
estudantes e destes com o professor-formador, possibi-
litando a busca coletiva de respostas ou compreensão 
e interpretação de temáticas pertinentes ao processo 
educativo em desenvolvimento. Permite ainda, a comu-
nicação, a sistematização das ideias produzidas e o 
desenvolvimento da autonomia dos alunos.

Assim, pode-se considerar a aprendizagem cola-
borativa uma situação de aprendizagem na qual duas 
ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo 

juntas. De acordo com Torres (2004), esse processo de 
aprendizagem coletiva implica: 

- A promoção de uma modificação no papel do pro-
fessor, que passa a ser um facilitador. 

- O desenvolvimento de habilidades de metacognição. 
- A ampliação da aprendizagem por meio da colabo-

ração, em que os alunos pela troca entre pares se 
ensinam mutuamente (TORRES, 2004, p. 76). 

A aprendizagem colaborativa ao proporcionar 
a construção coletiva do conhecimento, assim como 
de autoria também propicia o desenvolvimento da 
competência do trabalho em equipe. No estudo em 
proposto contribui diretamente na formação do futuro 
pedagogo(a).

Neste caso, a aprendizagem colaborativa foi 
alcançada, pois cada estudante com suas habilidades, 
competências e talentos pôde colaborar com a equipe 
em prol de um recurso único que representaria o 
resultado final alcançado pelo grupo. Portanto, esses 
estudantes futuros professores, em formação, puderam 
desenvolver-se em diferentes dimensões, dentre elas: 
a cognitiva, a social, a emocional, a política, uma vez 
que houve a necessidade de interagirem entre si e com 
os objetos presentes em seu meio pessoal e acadêmico. 
Lévy (2003, p. 28) menciona ainda que a inteligência 
coletiva é “[…] uma inteligência distribuída por toda 
parte, incessantemente valorizada, coordenada em 
tempo real, que resulta em uma mobilização efetiva das 
competências.”

A partir da experiência vivida e apresentada aqui, 
de forma geral, pode-se afirmar que características 
consideradas essenciais da aprendizagem colaborativa 
foram contempladas nos grupos de trabalho organiza-
dos no âmbito da disciplina “Tecnologias Aplicadas à 
Educação”. Aos grupos foi atribuído um desafio comum 
que era a construção de um recurso educacional digital 
que pudesse ser utilizado em meio educacional, poste-
riormente, à sua construção. A partir disso, as interações 
começaram a se desenvolver nos respectivos Fóruns de 
Grupo, como mencionado anteriormente. 

Destaca-se aqui ainda que a autoria foi exercitada, 
motivando os estudantes universitários a assumirem 
papéis diferentes daqueles que, geralmente, estão habi-
tuados a vivenciar em sala de aula presencial, ou seja, 
um papel passivo, mais voltado ao receber informações 
prontas que são apenas transmitidas pelos professo-
res formadores. De acordo com Demo (2015, p. 25) a 
“aprendizagem como autoria é desafio primeiro para o 
professor.” E o autor reconhece ainda que essa autoria 
pode ocorrer a partir do uso das diversas TDIC quando 
pontua que “trazem suas vantagens próprias do mundo 
digital, como é publicar, divulgar, discutir, trabalhar 
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em equipe, cooperar […] comunicar-se extensa e inten-
samente.” (DEMO, 2015, p. 23).

Além do que esse autor pontua, cabe salientar que 
essas produções contribuíram para que os pedagogos 
se apropriassem melhor das TDIC, uma vez que foi 
necessário o uso de diversas delas para esse trabalho 
colaborativo. Dentre esses recursos tecnológicos evi-
denciou-se o aprendizado em relação ao uso do próprio 
Fórum de Grupo disponível no ambiente virtual, em 
questão, espaço esse que pouco costuma ser utilizado 
pelos demais professores formadores que atuam nos 
cursos ofertados a distância ou em disciplinas online 
que integram os cursos de Pedagogia, presencial, da 
instituição. 

Ainda vale considerar que a construção desses 
recursos educacionais propiciou aos estudantes de 
Pedagogia a descoberta de potencialidades pedagógi-
cas de diferentes recursos existentes na web, como, por 
exemplo, o Blog, o Facebook e aplicativos específicos para 
a construção de apps para o celular. Convém explicar 
aqui que na proposta da atividade lançados aos grupos 
ofereceu-se dicas de materiais de apoio que poderiam 
utilizar para organizar suas produções, o que contri-
buiu para que cada equipe pudesse dialogar entre si e 
optar pelo meio que mais lhe parecesse interessante ou 
familiar. 

A partir dessas orientações uma equipe fez a esco-
lha e optou então pelo Blog e ao buscar informações de 
como poderia utilizá-lo percebeu que esse espaço na web 
propicia mais que a organização de um diário online. 
Para a estruturação de seus Blogs as equipes optaram por 
um tema que pudesse ser direcionado a algum segmento 
educacional, como, por exemplo: Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Ensino Médio, incluindo Educação 
de Jovens e Adultos, Educação Especial e outros. Uma 
vez escolhido o tema de trabalho a investigação foi 
iniciada. O mesmo processo foi usado para o desencade-
amento das produções via a rede social Facebook. A partir 
desse espaço virtual as equipes construíram páginas ou 
grupos temáticos, direcionando-os também para um 
segmento específico da educação. Outra tecnologia que 
esses estudantes descobriram refere-se às plataformas 
que permitem a construção de apps que podem ser aces-
sados via smartphones, como exemplo destaca-se aqui a 
Fábrica de Aplicativos5.

Portanto, ficou evidente assim que a construção 
de recursos educacionais, a partir de ambientes de for-
mação online favorecem a aprendizagem colaborativa 
e autoria dos estudantes, de forma efetiva, tornando-se 
ainda contextualizada e significativa na medida em que 
cada equipe tem a autonomia para fazer escolhas, den-
tre elas: temáticas, a partir de segmentos de ensino de 

5 Outras informações consultar: http://fabricadeaplicativos.com.
br/ 

mais interesse como objeto de estudo e/ou futura área 
de atuação, e inclusive tecnológicas. 

Nessa perspectiva as contribuições da aprendi-
zagem colaborativa favorecem de maneira ímpar na 
formação do pedagogo, tanto para sua formação inicial 
quanto para sua atuação profissional, constantemente 
num processo contínuo de ação e reflexão.

A Formação do Pedagogo em Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem

No artigo 1º do Decreto nº 9.057/2017, menciona a 
Educação a Distância enquanto modalidade de ensino:

[…] na qual a mediação didático-pedagógica 
nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorra com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com pessoal 
qualificado, com políticas de acesso, com 
acompanhamento e avaliação compatíveis, 
entre outros, e desenvolva atividades educati-
vas por estudantes e profissionais da educação 
que estejam em lugares e tempos diversos. 

Nessa perspectiva temos o Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) que é compreendido como “siste-
mas compostos por diversos programas, que utilizam 
a tecnologia de ponta com a intenção de permitir e 
tornar mais efetiva a rede de relacionamento entre seus 
participantes e a disseminação de materiais e outros 
conteúdos.” (MUNHOZ, 2013, p. 24).

Entende-se, portanto como sendo um diferencial 
quando a formação do pedagogo ocorre no ambiente 
virtual. Nesse ambiente é fundamental a qualidade e 
volume de comunicação e a colaboração, condição essa 
para oportunizar a participação ativa dos estudantes, 
no caso, do futuro pedagogo(a).

Segundo Souza e Sena (2011, p. 48) “um grande 
desafio para as instituições de ensino é a formação dos 
professores-formadores para atuarem nessa modali-
dade de ensino. Formar a equipe para trabalhar com 
a educação a distância (EaD) demanda tempo, estudo, 
além de recursos financeiros.” O professor-formador 
deve ser entendido como o professor online, o media-
dor pedagógico no ambiente virtual de aprendizagem, 
capaz de propiciar a construção do conhecimento 
(SOUZA; SENA, 2011).

Entende-se que pensar no processo de construção 
de saberes é necessário, essencialmente ao que cabe à 
formação do professor para Nóvoa (1992, p. 26), pois 
visa “estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que 
forneça aos professores os meios de um pensamento 
autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação 
participada.” Considerando os escritos de Nóvoa 
(1992, p. 27):
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A formação não se constrói por acumulação (de 
cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas 
sim através de um trabalho de reflexividade 
crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por 
isso é tão importante investir a pessoa e dar 
um estatuto ao saber da experiência.

O autor, complementa ainda, ao enfatizar que 
toda formação e mudança na prática do professor 
implica um investimento pessoal, pois o professor é 
uma pessoa, com seus sentimentos, suas crenças, seu 
conhecimento, por isso, é importante dar espaço “para 
a interação entre as dimensões pessoais e profissionais, 
permitindo aos professores apropriar-se dos seus pro-
cessos de formação e dar-lhes um sentido no quadro 
das suas histórias de vida.” (NÓVOA, 1992, p. 26). 

Para Jenkins (2006, p. 28) em relação à interação 
é importante compreender que: “nenhum de nós pode 
saber tudo; cada um de nós sabe alguma coisa; e pode-
mos juntar as peças, se associarmos nossos recursos 
e unirmos nossas habilidades.” De acordo com esse o 
autor essa interação implica a capacidade de comuni-
cação, as relações entre as ideias de diferentes pessoas, 
oportunizando a “produção coletiva de significados”. 

Vivencia-se no cotidiano do professor, questio-
namentos e debates acalorados sobre a formação de 
professores(as), principalmente àquela que ocorre por 
meio de ambientes virtuais. A interação no ambiente 
virtual de aprendizagem deve ter um valor maior de 
importância do que a condição de ambiente, em se 
tratando apenas do espaço físico, desde que as metas 
para a aprendizagem estejam “voltadas para o desen-
volvimento do sujeito ativo, dinâmico, autônomo, 
crítico e criativo” (SLOCZINSHKI; CHIARAMONTE, 
2010, p. 127). Esse espaço deve ser vislumbrado como 
um espaço virtual de oportunidades de aprendizagem.

O atendimento personalizado do estudante é 
favorecido num ambiente virtual, garante-se assim 
aprendizagem personalizada (KENSKI, 2005). Os estu-
dantes apresentam diferentes motivações para aprender 
e o professor pode adaptar as metodologias e técnicas 
de comunicação, de maneira que melhor atenda a cada 
um, mas sem deixar de considerar que enquanto grupo, 
as trocas de experiências, o compartilhar de suas cons-
truções cognitivas, ao utilizar as diversas ferramentas 
online, favorece a construção coletiva e colaborativa 
do conhecimento (SLOCZINSHKI; CHIARAMONTE, 
2010). Essa potencialidade que o ambiente online 
oferece tanto para formação como aprendizagem do 
futuro professor é relevante e se faz necessária em seu 
processo formativo, uma vez que as vivencias desenca-
deadas nesse espaço virtual contribuirão também para 
o seu letramento digital.

Na pesquisa desenvolvida por Sloczinshki e 
Chiaramonte (2010) sobre a aprendizagem em ambientes 
híbridos (presencial e virtual) é evidenciado o desafio 
de elaborar um material de estudo que emprega pro-
gressivamente estratégias cognitivas mais complexas, 
de maneira que o aluno avance em diferentes níveis 
do conhecimento, reconstrua-os segundo sua própria 
capacidade, de maneira a participar ativamente de todo 
o processo de construção do saber.

Para Sloczinshki e Chiaramonte (2010) a comuni-
cação entre os estudantes e seus formadores favorece 
diretamente a construção cognitiva dos sujeitos. A 
riqueza das ferramentas de comunicação como: mural, 
fóruns de discussão, bate-papo, correio, perfil, diário 
de bordo, portfólio, entre outras, propicia e incentiva 
o aluno ao desencadeamento da interação e novas 
buscas. Movimento esse, mediado pelo formador que 
o estimula e o encoraja a enfrentar os novos desafios 
que emergem no aprendizado online. Nessa perspec-
tiva o professor, na concepção de Nóvoa (1992), no que 
se refere a formação vai efetivando um investimento 
pessoal. Complementa Kenski (2005) que o espaço de 
formação profissional do professor no espaço virtual, 
em um mundo em rede, é ampliado. 

A formação do professor para Souza e Sena 
(2011, p. 51) deve ser guiada “na busca da construção 
do conhecimento, da aprendizagem contínua, da cria-
tividade, da autoria colaborativa, a partir dos desafios 
apresentados no seu dia-a-dia, no contato com o seu 
objeto de trabalho, nas reflexões sobre sua experiên-
cia.” O ressignificar da prática do professor deve ser 
um contínuo nessa profissão, da mesma forma que o 
conhecimento é vivo e dinâmico.

No caso da formação do professor, de acordo 
com o resultado preliminar da pesquisa de Souza e 
Sena (2011), é possível perceber que muitos professo-
res têm resistência quanto ao compartilhar, dialogar, 
trocar experiências e construir conhecimentos em um 
ambiente virtual de aprendizagem. Mas, a riqueza na 
formação do professor se dá quando existe a disposição 
em participar e essa atitude favorece sua própria for-
mação e a formação do outro, propiciando mudanças 
significativas. 

Assim, optou-se por direcionar as reflexões, neste 
momento, para a análise das possibilidades dessa for-
mação, a partir da construção de recursos educacionais 
digitais e suas oportunidades para a aprendizagem 
colaborativa e autoral. 

Entende-se que os estudantes estão imersos no 
mundo digital e a aproximação a uma ferramenta 
educacional, no caso, a construção de um recurso edu-
cacional digital representa um modo mais significativo 
de experimentar a realidade. A “Internet nos dá acesso 
a um entorno real, quase orgânico, de milhões de 
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inteligências humanas perpetuamente trabalhando em 
algo e em muitas coisas que sempre têm uma relevância 
potencial para qualquer um e para todos os outros” 
(KENSKI, 2008, p. 15).

Portanto, a possibilidade apresentada nessa 
pesquisa instiga a refletir o quanto é representativa 
a contribuição que a construção dos recursos edu-
cacionais digitais favorecer o repensar os processos 
de formação do futuro pedagogo(a) e do processo de 
ensino e aprendizagem.

Considerações Finais 
Para uma formação de qualidade, seja a dis-

tância ou presencial, propõe-se uma educação que 
efetivamente tenha o foco voltado para a aprendizagem 
de qualidade, considerando as futuras ações do(a) 
pedagogo(a).

Neste sentido compreende-se o papel funda-
mental do(a) professor(a) nestes ambiente virtuais de 
aprendizagem colaborativa, com vista a promover as 
ações nos fóruns de atividades, discussões planejadas 
para a promoção do pensamento crítico e reflexivo. 
Entende-se que no decorrer dos anos será possível 
identificar as alterações nos espaços educacionais que 
exigirão do futuro pedagogo(a) conhecimento e compe-
tência para romper com os novos paradigmas que as 
TDIC têm se apresentado nos últimos anos.

Refletir sobre a formação inicial do pedagogo(a) 
é recorrer aos diferentes espaços de formação, viabili-
zando a sua inserção em ambientes colaborativos de 
aprendizagem, mas para que isso ocorro efetivamente 
na prática, o corpo de professor que está à frente a for-
mação inicial precisa desenvolver ações nos ambientes 
virtuais que possibilite dinâmicas participativas de coo-
peração, diálogo promovendo objetos que estimulem a 
criatividade para resolução de problemas inerentes ao 
processo educacional. 

A construção dos recursos educacionais digitais 
a partir das interações desencadeadas no AVA oportu-
nizou o uso criativo das tecnologias e favoreceu com 
que os professores formadores tornassem o ambiente 
de aprendizagem propício para a colaboração, favore-
cendo ainda com que os sujeitos que ali interagiram 
aprendessem a aprender, a respeitar, serem cidadão 
participativos. 

Considera-se que a formação inicial deve ser 
concebida como um dos componentes de mudança, 
mudança esta que em se tratando da formação de pro-
fessores se instiga durante o processo de formação, com 
questionamentos, inquietudes, buscando melhorias no 
percurso para a transformação efetiva e ativa da/na 
escola. 

Por fim, esta investigação se deu ancorada na 
transformação das práticas pedagógicas, práticas 
estas apresentadas pelos estudantes da Pedagogia que 
produziram recursos digitais voltados para o sistema 
educacional. 
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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo apresentar a relevância da formação docente na 
aquisição da leitura e escrita pelos educandos a partir da perspectiva do letramento na 
Educação Infantil, considerando as características da modalidade e a importância do saber 
teórico do professor acerca do tema aliado à prática. A apropriação do código alfabético na 
idade adequada (primeiros anos do Ensino Fundamental) é fundamental para que os leitores 
advindos desse processo se tornem autônomos e críticos, conforme ampliem seu domínio 
desse saber. O domínio do código na idade adequada possibilitará, consequentemente, 
o domínio da leitura de maneira cada vez mais segura durante a vida do sujeito, 
contribuindo para o enriquecimento de sua leitura de mundo e para sua formação como 
pessoa. A formação docente configura-se como base inquestionável para a qualificação 
desse processo e, observando a perspectiva do letramento, para que o torne significativo 
de maneira a colaborar efetivamente com a formação humana e, consequentemente, com 
a construção de uma sociedade mais crítica, de cidadãos participativos e com respeito à 
coletividade. Essa pesquisa baseou-se na bibliografia disponível sobre o tema central – 
letramento – e sobre temas correlacionados como a formação docente, educação infantil, 
leitura e educação de modo geral sob uma perspectiva humanista, preocupada com a 
formação humana do educando como um todo. A prática das autoras no magistério em 
Educação Infantil fundamentou a busca pelos autores selecionados que corroboram com 
seus estudos o que, de fato, pode ser realizado no cotidiano de sala de aula. Práticas de 
leitura diversas e um ambiente alfabetizador que sejam significativos para o educador 
e para o educando, um ambiente que se torne consequência e registro do que realizam 
e constroem no processo de ensino e aprendizagem são fundamentais para o sucesso da 
aquisição da leitura e da escrita, possibilitando que sua vida seja construída sobre suas 
próprias escolhas, ressaltando a autonomia e a criticidade do sujeito. 
Palavras-chave: Educação Infantil. Letramento. Formação Docente. Formação Humana. 
Leitura.
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Introdução e justificativa 
O letramento e a alfabetização são aprendizados 

essenciais para a nossa sociedade. Imersos numa cul-
tura letrada, quem não domina esses saberes termina 
por ser excluído socialmente num ciclo de desigualdade 
que se reproduz incessantemente. A escola é a princi-
pal instituição cujo objetivo é romper com esse ciclo 
perverso propiciando acesso a esses e a outros conheci-
mentos historicamente construídos.

Mais do que em outras modalidades de ensino, 
a Educação Infantil é a porta de acesso para muitas 
crianças a essa cultura e parte importante do desenvol-
vimento escolar. É imprescindível, portanto, discutir 
esses temas – letramento e alfabetização – no contexto 
dessa modalidade. Estas discussões colaboram na for-
mação dos professores enriquecendo seu trabalho de 
forma que, na Educação Infantil, as crianças possam, 
em situações de interação social ou sozinhas, ampliar 
suas capacidades de apropriação dos conceitos, dos 
códigos sociais e das diferentes linguagens, por meio 
da expressão e comunicação de sentimentos e ideias, da 
experimentação, da reflexão, da elaboração de pergun-
tas e respostas.

Há que se considerar, no entanto, as características 
da faixa etária em questão de modo a não sacrificar 
vivências salutares ao desenvolvimento do sujeito 
em prol desse saber específico. O tempo de brincar 
livremente e a ludicidade devem ser observados e res-
peitados para possibilitar a formação integral de cada 
um.

A leitura configura-se no maior aliado das boas 
práticas de letramento, conjugando num mesmo objeto 
o sistema alfabético, que é a tecnologia aplicada, e a sua 
colaboração no registro e compartilhamento dos sabe-
res. Ao considerar isso e o prazer que a leitura propicia, 
descobre-se que é inegável seu papel para a formação 
humana.

Tendo em vista as especificidades da modalidade 
e sua crescente importância na formação humana 
decorrente das transformações sociais e mercadológicas 
que obrigam que todos os membros habilitados de uma 
família se ausentem de seus lares para o trabalho externo, 
em especial nos grandes centros urbanos, aprofundar 
as discussões sobre Educação Infantil e Letramento é 
uma tarefa fundamental para o desenvolvimento pleno 
dos indivíduos e, gradual e consequentemente, para a 
diminuição das desigualdades sociais. 

Objeto e objetivo
Apresentar a relação entre letramento e leitura na 

formação de educandos na educação infantil, conside-
rando as características da modalidade e a importância 

do saber teórico do professor acerca do tema aliado à 
prática. 

Metodologia
A pesquisa baseou-se em bibliografia específica 

para definir o termo letramento e as contribuições de 
um ambiente leitor para a formação dos educandos 
nessa perspectiva. Por essa razão, trata-se de uma abor-
dagem qualitativa (SEVERINO, 2016). As experiências 
em sala de aula realizadas pelas autoras ao longo de suas 
carreiras profissionais foram de grande importância 
para nortear a escolha da bibliografia que respondesse 
às hipóteses levantadas no exercício do magistério. 
A prática pedagógica é fundamental nesse trabalho, 
caracterizando uma pesquisa-ação (SEVERINO, 2016), 
uma vez que a teoria e a prática se alimentam conti-
nuamente, qualificando os saberes das pesquisadoras e 
modificando as ações com os objetos de estudo.

Coleta e tratamento de dados
A Educação Infantil é, desejavelmente, a pri-

meira vivência escolar do indivíduo. Ao longo do 
tempo, essa modalidade vem sofrendo modificações 
e reconceituações que denotam como as mudanças 
na sociedade afetaram e continuando afetando não 
apenas suas práticas, mas sua relevância e seu papel na 
contemporaneidade. Isso posto, faz-se necessário um 
aprofundamento dos conteúdos e da formação docente. 
Os estudos acerca do letramento muito contribuem 
para a qualificação docente e do seu trabalho pedagó-
gico como um todo. Consequentemente, a formação 
humana é aprofundada a partir do desenvolvimento 
do leitor crítico e autônomo que a coesão do trabalho 
docente possibilita. 

A fim de compreender a colaboração que a pers-
pectiva do letramento traz à prática em sala de aula, é 
necessário discutir mais a respeito do tema. O termo 
apareceu recentemente na literatura e nos estudos dedi-
cados à alfabetização:

O termo letramento surgiu porque apareceu 
um fenômeno novo que não existia antes, ou, 
se existia, não nos dávamos conta dele, e, como 
não nos dávamos conta dele, não tínhamos 
nome para ele.(SOARES, 2001, p.34)

Para que se entenda a diferença e a complementa-
ridade entre a alfabetização e o letramento, é importante 
que esses termos sejam definidos com clareza. Segundo 
Magda Soares, letramento é:

(…) o estado ou condição de quem interage 
com diferentes portadores de leitura e de 
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escrita, com diferentes gêneros e tipos de 
leitura e de escrita, com as diferentes funções 
que a leitura e a escrita desempenham na 
nossa vida. Enfim: letramento é o estado ou 
condição de quem se envolve nas numerosas e 
variadas práticas sociais de leitura e de escrita. 
(SOARES, 2016)

A mesma autora define alfabetização como a ação 
de ensinar/aprender a ler e a escrever. Nessa perspec-
tiva, alfabetização seria o domínio da tecnologia de 
codificar (escrita) e decodificar (leitura).

Diante dessas definições, fica clara a relação de 
codependência entre ambas: a alfabetização que des-
considera o processo de letramento fica empobrecida, 
uma vez que o letramento lhe confere significado e lhe 
atribui o uso social do código alfabético. Da mesma 
forma, o processo de letramento em si é inócuo se o 
indivíduo não domina o código alfabético como sistema 
de representação. Ainda conforme Soares:

Retomemos a grande diferença entre alfa-
betização e letramento, entre alfabetizado 
e letrado: um indivíduo alfabetizado não 
é necessariamente um indivíduo letrado; 
alfabetizado é aquele indivíduo que sabe ler 
e escrever; já o indivíduo letrado, o indivíduo 
que vive em estado de letramento, é não só 
aquele que sabe ler e escrever, mas aquele que 
usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a 
leitura e a escrita, responde adequadamente 
às demandas sociais de leitura e de escrita. 
(…) Assim, teríamos alfabetizar e letrar 
como duas ações distintas, mas não insepa-
ráveis, ao contrário: o ideal seria alfabetizar 
letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no 
contexto das práticas sociais da leitura e da 
escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, 
ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado.
(SOARES, 2016)

Portanto, alfabetização e letramento são cons-
tituintes da aprendizagem inicial da língua escrita e 
devem ser desenvolvidas concomitantemente.

Compreendendo o letramento como o processo 
de imersão na cultura letrada, é impossível dissociá-lo 
da leitura, em qualquer de suas muitas modalidades 
e acepções (leitura individual, leitura compartilhada, 
leitura feita pelo professor ou por outra pessoa, leitura 
de imagens, leitura de mundo). 

Considerando esse momento da vida dos edu-
candos, a que se soma a curiosidade e o prazer pela 
descoberta, comuns a essa faixa etária, é conveniente 
que o professor apresente diferentes tipos e gêneros tex-

tuais nas rodas de leitura e diversos materiais gráficos 
para que manuseiem como revistas, livros, gibis, pan-
fletos, etc. Ampliando o repertório quanto aos suportes 
e gêneros textuais, a função social da escrita começa 
a ser compreendida. Colaboram para isso as rodas de 
conversa e a produção de textos orais dos alunos tendo 
o professor como escriba. Essa ação, quando bem orga-
nizada, familiariza o aluno com a cultura letrada, pois 
a criança que ainda não se alfabetizou, mas já folheia 
livros, finge lê-los, brinca de escrever, ouve histórias que 
lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe 
seu uso e função; pode ser ainda analfabeta, porque não 
aprendeu a ler e escrever, mas já penetrou no mundo do 
letramento, e já é, observadas suas limitações, letrada. 
A leitura e a escrita, portanto, aprofundam o conheci-
mento do indivíduo a partir de sua leitura de mundo, 
que precede a primeira: 

O ato de ler e escrever deve começar a partir de 
uma compreensão muito abrangente do ato de 
ler o mundo, coisa que os seres humanos fazem 
antes de ler a palavra. Até mesmo historica-
mente os seres humanos primeiro mudaram o 
mundo, depois revelaram o mundo e a seguir 
escreveram as palavras. (FREIRE, 1990)

Há que se compreender que uma pessoa não lê 
para aprender a ler. A leitura atende a outros propósitos: 
lê-se para atingir objetivos, para relacionar-se, ampliar 
o repertório cultural e construir conhecimentos. Acima 
de tudo, porém, lê-se por prazer. 

Não se pode esperar que a criança tenha prazer 
naquilo que desconhece ou naquilo que lhe é apresen-
tado de maneira tediosa e enfadonha. Um adulto que 
deseje fomentar o anseio pela leitura numa criança 
deve, antes de tudo, ser ele mesmo ávido por essa ativi-
dade. Se propõe que a leitura seja uma obrigação, se não 
cria uma atmosfera mágica e interessante que os atraia 
inicialmente, não haverá aproximação que possibilite 
que descubram por si mesmos o prazer da leitura.

O ambiente alfabetizador em sala de aula contri-
bui consideravelmente nesse processo. A diversidade 
de textos e suportes (livros, revistas…) deixados ao 
alcance dos educandos é fundamental para que se dê 
a livre exploração e manuseio e se desenvolva o com-
portamento leitor. Obviamente, a simples exposição ao 
material não garante esse desenvolvimento. É preciso 
que o professor estimule seus alunos, lhe ofereça 
modelos de comportamento durante as rodas de lei-
tura, incentive e discuta sobre suas escolhas literárias, 
explore o objeto livro, apresentando suas características 
(capa, contracapa, orelha, sinopse, autor, ilustrador, 
tradutor quando tiver…). A biblioteca circulante com a 
parceria das famílias, devidamente orientadas sobre a 
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importância da leitura em si e dos laços afetivos que se 
estabelecem nesses momentos, é a continuidade desse 
trabalho.

O ambiente alfabetizador que se descreve aqui 
não deve conter textos quaisquer, mas textos que sejam 
significativos para o contexto em que a criança se insere, 
abrindo portas para seu conhecimento e descoberta de 
forma prazerosa e interativa. Mais do que isso, o uso 
desses materiais e o que os qualifica como materiais 
significativos para os educandos são os pontos princi-
pais que tornam o ambiente de tão grande importância 
no processo de letramento.

O trabalho pedagógico deve compreender 
experiências diversas que contemplem a vivência dos 
educandos mediando sua relação com os novos saberes 
que lhes vão sendo apresentados numa construção 
dinâmica e constante. Se o aprendizado é significativo, 
ele desperta o interesse para novas descobertas. Em 
Educação Infantil, esse despertar está inevitavelmente 
ligado ao encantamento com o saber, devendo observar o 
caráter lúdico do processo. Afinal, se mesmo com adultos 
o aprendizado pela via da ludicidade é muito mais dese-
jável, com crianças é imprescindível. Pedagogicamente, 
ludicidade é a característica das atividades que possi-
bilitam momentos de prazer, entrega e integração dos 
envolvidos. Atividades lúdicas são, portanto, as que 
propiciam uma experiência de plenitude, em que o 
sujeito se envolve por inteiro. Dessa forma, ao priorizar 
o aprendizado significativo, não há como descolá-lo da 
ludicidade, ainda mais se, observadas as necessidades da 
infância, tivermos clareza da importância do brincar e 
das atividades cinestésicas no desenvolvimento humano. 
O brincar é uma forma de comunicação da criança 
consigo e com o mundo. A educação deve propiciar um 
ambiente com diversas possibilidades de exploração e 
experiências para esse fim, contemplando diferentes 
linguagens (musical, corporal, gestual, escrita, oral, 
pictórica…) para que desenvolvam sua criatividade e 
imaginação. Brincando a criança aprende o que ninguém 
pode lhe ensinar, pois ela se estrutura como indivíduo 
nesse processo e conhece o mundo pela experimentação, 
vivenciando valores morais, culturais e afetivos de sua 
realidade. Sendo assim, é um exercício para o desenvol-
vimento de sua personalidade e para sua integração na 
sociedade por meio do desenvolvimento social pleno.

Para possibilitar experiências diversas, é necessá-
rio que o professor planeje suas ações criteriosamente 
prevendo variações significativas. O trabalho com can-
tos em sala de aula ajuda nessa organização, além de 
deixar a cargo da criança a escolha de suas preferências. 
Há inúmeras possibilidades: escritório, médico, cabe-
leireiro, casinha, carrinhos, jogos de montar diversos, 
massinha, brincadeiras livres supervisionadas, quebra-
cabeças, jogos da memória, etc.

Acerca disso, Magda Soares afirma que atividades 
bastante comuns como os rabiscos, desenhos, os jogos 
e brincadeiras, não são consideradas alfabetizadoras, 
porém elas são parte fundamental do processo de 
alfabetização. As crianças recebem informações sobre a 
escrita quando brincam com a sonoridade das palavras, 
reconhecendo semelhanças e diferenças entre os ter-
mos, quando manuseiam todo tipo de material escrito, 
como revistas, livros, gibis, panfletos, etc., e quando o 
professor lê para a turma e serve de escriba na produ-
ção de textos coletivos.

A principal conquista que o caráter lúdico pro-
picia à educação de um indivíduo é a socialização 
do mesmo. Porém, além disso, por meio da atividade 
lúdica e do jogo, a criança forma conceitos, seleciona 
ideias, estabelece relações lógicas, integra percepções e 
faz estimativas compatíveis com seu crescimento físico 
e desenvolvimento. Enfim, o lúdico possibilita a relação 
da criança com o mundo externo.

Há uma diferença básica entre um jogo pedagó-
gico e uma brincadeira livre. Enquanto o segundo é 
determinado pela criação infantil e limitado apenas 
por ela, o primeiro nasce de uma intencionalidade 
clara do adulto mediador que, a partir de um objetivo 
cria condições para que ele seja alcançado de maneira 
prazerosa e envolvente, construindo novos saberes e 
conexões entre eles. 

É importante salientar, no entanto, que a brinca-
deira livre supervisionada também desenvolve vários 
aspectos importantes da criança. Observando o grupo 
numa brincadeira livre é possível perceber como se dá 
a socialização de cada um, como se organizam na divi-
são de um mesmo objeto de interesse, como colaboram 
entre si em busca de um mesmo objetivo ou como resol-
vem conflitos que surjam, além do uso e organização 
de materiais e espaços. Ou seja, uma atividade pode ser 
livre para a criança, mas ela, a partir da observação do 
professor, pode ganhar outra dimensão e servir como 
suporte para o jogo pedagógico. 

As atividades destinadas ao letramento devem 
partir desse mesmo pressuposto de ludicidade. Segundo 
Scarpa, apesar do receio de alguns educadores de que 
a alfabetização na Educação Infantil antecipe etapas do 
desenvolvimento do educando, em prejuízo do lúdico, 
a concepção de letramento e a garantia de respeito ao 
caráter lúdico que deve permear todas as propostas 
para essa faixa etária permitem que as crianças esta-
beleçam contato com o código alfabético, construindo 
relações com seu uso cotidiano, o que é fundamental no 
processo de alfabetização vindouro.

Como se a escrita entrasse por uma porta e as 
atividades com outras linguagens (músicas, 
brincadeira, desenho, etc.) saíssem por outra. 
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Por outro lado, há quem valorize a presença 
da cultura escrita na educação infantil por 
entender que para o processo de alfabetização 
é importante a criança ter familiaridade com o 
mundo dos textos. (SCARPA, 2006, p.1)

Por essa razão, a fundamentação teórica e a coe-
rência do trabalho desenvolvido pelo professor são 
imperiosas. Tanto a formação inicial quanto a formação 
continuada devem subsidiar o profissional de forma a 
garantir que faça bom uso da língua em suas diversas 
modalidades e tenha conhecimentos sobre metodologia 
e estratégias para que seja um bom mediador entre 
seus alunos e o saber. Além disso, características como 
criatividade e percepção das necessidades e anseios da 
sua turma são importantes no que tange a uma prática 
inclusiva, de fato, preocupada em possibilitar o desen-
volvimento de todos. 

Quando se faz considerações a respeito da compe-
tência linguístico-enunciativo-discursiva do professor 
não se pretende julgar sua formação ou ao profissional 
como indivíduo, mas buscar saber a respeito de sua 
própria condição de letrado e, consequentemente, sua 
capacidade de ensinar a ler, escrever, compreender e 
analisar um texto. Não é possível estabelecer relações 
com um saber se o sujeito não os possui, enfim. 

Considerando a perspectiva do letramento, o 
saber do professor deve ir para além do domínio da 
leitura acadêmica. Ele deve conhecer e reconhecer 
outras modalidades discursivas e como elas se inter-
relacionam, conhecer os discursos que permeiam a 
vivência social dos seus educandos e outros que são 
divulgados pelas mídias de um modo geral (televisão, 
internet…). Esse saber auxiliará não apenas na sua 
composição como sujeito-leitor, mas como professor, 
efetivamente, uma vez que colabora na percepção de si 
e do outro, na quebra de preconceitos (em especial, os 
linguísticos) e colaborando de forma significativa para 
o desenvolvimento do leitor em potencial que reside em 
cada aluno sob sua tutela. 

O domínio da norma padrão por parte do pro-
fessor, portanto, servirá não apenas para sua própria 
inserção no mundo letrado como também como expe-
riência que permitirá a orientação de seus alunos no 
mesmo caminho. Dominar a norma possibilita ao leitor 
que antecipe estratégias de aprendizagem, compreenda 
e ofereça soluções frente ás possíveis dificuldades 
encontradas pelos alunos. Um bom professor deve com-
preender que a relação que um sujeito tem com a língua 
permeia todas as suas relações sociais: o domínio da 
norma padrão, por exemplo, afetará suas relações fami-
liares, com os amigos e com outros grupos sociais em 
que se insira. Esse saber ressignificará suas vivências e 
a autoconfiança o habilitará a lidar com essas mudanças 

e como uso social que fará desse saber, adequando-o 
ao grupo social onde se dará a comunicação. Em outras 
palavras, espera-se que o domínio da norma padrão 
sirva ao propósito de ampliar suas possibilidades e não 
de exclui-lo dos grupos aos quais já está inserido. Para 
tanto o preparo do professor deve incluir não somente 
a capacidade de selecionar leituras e exercícios e outras 
atividades adequadas às necessidades de seus alunos, 
mas prever também possíveis confrontos que o novo 
saber pode proporcionar ao educando. É preciso que 
sua leitura de mundo seja ampla:

Não é o conhecimento de uma determinada 
teoria, por mais recente ou por maior que 
seja seu poder ou sua eficácia para explicar 
os fenômenos da linguagem, o que faz do 
alfabetizador ou do professor de língua 
materna um profissional bem formado na 
sua área. Um novo saber pode ser aprendido 
pelo professor que transita tranquilamente 
pela prática de leitura de textos acadêmicos, 
ou de divulgação científica, ou de análise do 
livro didático, ou que consegue coordenar 
um projeto pedagógico (cf. TINOCO, 2008), 
enfim, pela via da ação em diversas práticas 
sociais. Além dos conhecimentos teóricos 
pertinentes, devidamente ressignificados 
para a situação de ensino, o letramento para 
o local de trabalho abrange também conhe-
cimentos sobre as condições específicas 
de trabalho, as capacidades e interesses da 
turma, a disponibilidade de materiais e o 
acesso que a comunidade tem a eles. E, nesse 
sentido, quanto mais o docente souber sobre 
o objeto de estudo e a situação comunicativa 
envolvida, sobre seus alunos e sua bagagem 
cultural, maiores serão as probabilidades de 
ele ser capaz de criar situações significativas 
de aprendizagem. (KLEIMAN, s/d)

Numa perspectiva freiriana, o que se propõe é 
que, incansavelmente, o professor fundamente seu 
trabalho no princípio de reflexão constante. Ação – 
reflexão – ação, como dizia o mestre.

Muitas vezes, nota-se, como já alertado por Scarpa 
e supracitado, que há uma concepção equivocada de 
letramento por parte de muitos professores, confun-
dindo o termo com alfabetização. Conceber que esses 
termos são sinônimos traz mais prejuízos do que se 
pode supor. Um trabalho pedagógico baseado nessa 
concepção equivocada tenda a produzir leitores capazes 
de decodificar qualquer texto, mas com limitações em 
compreendê-lo e em atribuir-lhe novos significados. Em 
decorrência dessa concepção, as práticas pedagógicas 
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costumam ser baseadas na cópia de textos e exercícios 
repetitivos e inócuos, acarretando desinteresse dos 
alunos pela leitura e escrita, que passa a ser vista como 
uma atividade enfadonha. Numa perspectiva do letra-
mento, o professor compreenderia que quem não sabe 
ler e escrever é analfabeto, porque não domina o código, 
mas não diria que fosse também iletrado. Imerso na 
cultura letrada, mesmo quem não domina o código 
está sujeito a ele e sabe de sua importância representa-
tiva. Muitas vezes, associada a essa concepção de que 
letramento e alfabetização são sinônimos, há a crença 
de que analfabetos são ignorantes. Reconstruir nesses 
profissionais a diferença entre os termos tal como foi 
apresentada no início desse artigo é imperioso para que 
se rompa com esse tipo de preconceito e se estabeleça 
de fato o aprendizado da língua e não sua decodificação 
mecânica.

Para que realmente ocorra o processo de letra-
mento é preciso que o professor problematize 
e compreenda as diferenças que existem entre 
as práticas de alfabetização e de letramento 
que não são, necessariamente, coincidentes. 
De acordo com o PCN (BRASIL, 1999b), […] 
a língua é um sistema de signos histórico e 
social que possibilita ao homem significar 
o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é 
aprender não só as palavras, mas também 
os seus significados culturais e, com eles, os 
modos pelos quais as pessoas do seu meio 
social entendem e interpretam a realidade e a 
si mesmas. (SIQUEIRA, 2015)

O desafio se afigura ainda maior considerando 
que o aprendizado, qualquer que seja ele, inclusive o da 
leitura e da escrita, é um processo que pode iniciar-se 
coletivamente, mas que só ocorre individualmente por 
tratar-se de um processo subjetivo. Dessa forma, cada 
educando apresenta-se ao professor como um processo 
de ensino-aprendizado diferente e inédito que merece 
sua atenção e o uso de todas as suas competências. Nas 
palavras de Emília Ferreiro: 

A democratização da leitura e da escrita veio 
acompanhada de uma incapacidade radical de torná-la 
efetiva: criamos uma escola pública obrigatória para dar 
acesso aos inegáveis bens do saber contidos nas biblio-
tecas, para formar o cidadão consciente de seus direitos 
e de suas obrigações, mas a escola ainda não se afastou 
totalmente da antiga tradição: continua tentando ensi-
nar uma técnica. (FERREIRO apud SIQUEIRA, 2015).

Embora a leitura e a escrita sejam conhecimentos 
complexos, as ações pedagógicas que os viabilizam 
são fácies de serem postas em prática e não requerem 
recursos extraordinários. Portanto, o letramento e a 

alfabetização são facilmente qualificados quando há 
coerência teórica por parte do docente e das instituições 
de ensino e clareza na execução de seus planejamentos 
construídos com intencionalidade desde os primeiros 
anos de escolarização, ainda na Educação Infantil. 

Considerações finais
Saber ler e escrever e saber utilizar a leitura e a 

escrita nas diferentes situações do cotidiano são, hoje, 
necessidades tidas como inquestionáveis, tanto para 
o exercício pleno da cidadania, no plano individual, 
quanto para a medida do nível de desenvolvimento 
de uma nação, no nível sociocultural e político. Tendo 
em vista essa realidade, a escola como instituição tem 
o dever de propagar os saberes historicamente cons-
truídos a fim de que os educandos construam seus 
conhecimentos e contribuam positivamente para o 
desenvolvimento da sociedade. O domínio da leitura 
e da escrita para além da codificação/decodificação é 
de suma relevância para que esse processo ocorra de 
forma efetiva. 

A relação de ensino-aprendizagem sob a perspec-
tiva do letramento é, portanto, fundamental desde o 
início da escolaridade do sujeito para que se construa 
sobre uma base sólida e consistente e se desenvolva 
durante toda a sua vida, permeando seu desenvolvi-
mento cognitivo, emocional, cultural, afetivo e social. 

O ato de ler é, portanto, uma prática social que 
deve ser valorizada nos principais grupos sociais 
a que o indivíduo pertence, especialmente escola e 
família. No que tange à escola, esse valor é ainda maior 
posto que a capacidade de leitura crítica é a base do 
conhecimento científico numa cultura letrada como a 
nossa. Todos os gêneros textuais devem ser trabalha-
dos desde cedo para que o sujeito possa ter contato e 
familiarizar-se com diferentes formas de expressão. 
Essa familiaridade permitirá que ele “converse” com 
os textos com os quais tenha contato ao longo de sua 
vida de forma proativa, desenvolvendo associações e 
inferências, ressignificando-os.

Dessa forma, com significado real, a leitura 
viabiliza o acesso não apenas aos conhecimentos histo-
ricamente construídos, mas a um universo imensurável 
de possibilidades que advém desses conhecimentos, 
de sua percepção individual acerca deles e dos novos 
conhecimentos que constrói a partir daí, contribuindo 
para a sociedade com suas perspectivas. A leitura 
permite que as experiências sejam partilhadas e se per-
petuem através do tempo e da geografia. É o registro do 
pensamento de uma época e da afirmação do indivíduo.

Assim, a apropriação da leitura depende da cadeia 
de significados construída acerca dela e da mediação 
feita entre o indivíduo e esse saber. Como se trata de 
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um saber complexo e progressivo, o professor deverá 
ter clareza das dificuldades e dos objetivos propostos 
aos seus alunos. Além de domínio da técnica, é pre-
ciso que o profissional seja também um bom usuário 
da língua que ensina em todas as suas modalidades 
(escrita, fala, leitura, escuta), compreendendo por si e 
fazendo suas próprias inferências para que saiba como 
intervir de modo a atender aos objetivos anteriormente 
citados. Sua intencionalidade é, portanto, fundamental. 
O letramento é um processo desenvolvido ao longo da 
vida, decorrente das experiências de leitura e escrita 
que o sujeito vivenciar. A apropriação desse saber deve 
ser edificada sobre bases sólidas construídas desde os 
primeiros anos de escolarização, o que reforça a impor-
tância da formação docente e de um projeto coeso de 
educação em cada instituição.

A perspectiva do letramento traz contribuições 
importantíssimas na construção do trabalho peda-
gógico e, consequentemente, na aquisição da leitura 
e da escrita de forma qualitativa pelo educando que 
garantirá sua participação efetiva na sociedade como 
cidadão, ainda mais considerando que grande parte das 
crianças depende do espaço da escola para ter acesso 
a esse patrimônio cultural. A Educação Infantil, que já 
é uma etapa fundamental do desenvolvimento escolar 
das crianças, torna-se ainda mais importante para 
alunos oriundos de realidades excludentes. Ao demo-
cratizar o acesso à cultura escrita, sua contribuição para 
minimizar diferenças socioculturais é inquestionável.
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Resumo
A educação dos surdos no Brasil ainda não acontece na prática, por isso o intuito do 
trabalho foi em compreender quais são as implicações da inserção da Libras na matriz 
curricular da educação básica, exploramos as concepções a respeito da surdez e de como 
ela tem influenciado na identidade do sujeito surdo afinal, o surdo há anos vem sem 
descriminado pela sociedade, pois ainda no século XXI eles ainda fazem parte de uma 
minoria linguística que não é comtemplada de forma alguma. É necessário que haja uma 
sensibilização a respeito da importância da utilização da Língua Brasileira de Sinais na 
educação dos surdos. Utilizou-se a pesquisa bibliográfica como fonte de informação para 
aprofundamento desta pesquisa, o trabalho foi embasado em teóricos como Maria Cecilia 
Moura, Karin Strobel, Ronice Muller Quadros, Audrei Gesser e Cristina Lacerda com 
enfoque na pesquisa referente a proposta de educação bilíngue, que oportuniza aos alunos 
surdos uma aprendizagem e desenvolvimento real, os integrando a sociedade.
Palavras-chave: Inclusão. Surdos. Libras. Bilinguismo. Educação.
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Introdução
No Brasil existem cerca de 5,7 milhões de pessoas 

com deficiência auditiva segundo dados do IBGE (2000), 
a população de surdos é grande, mas não é comum 
vermos surdos nas ruas, eles parecem invisíveis, porém 
não é bem assim, os surdos existem e estão por todos 
os espaços, são cidadãos que exercem seus direitos e 
deveres, e fomos acostumados a não os notar e mesmo 
que inconscientemente os excluímos.

Os surdos possuem uma língua diferente da lín-
gua falada que aprendemos, pois conseguimos ouvir 
essa língua. A língua brasileira de sinais, mais conhecida 
como Libras, é o meio pelo qual os surdos se comunicam 
e expressam seus sentimentos. A maioria de nós ouvintes 
não temos a fluência em Libras e assim não conseguimos 
nos comunicar com os surdos, criando uma barreira 
entre culturas, o que não é mais viável para a educação 
brasileira e pensando nisso, levantamos a questão da 
inclusão dessa língua no currículo escolar.

O currículo é o caminho que o aluno percorre 
durante toda sua trajetória escolar, o currículo define 
quem o aluno será ele influência na aprendizagem e 
consequentemente na vida do aluno, o currículo deve 
ser planejado minuciosamente, pois é parte importante 
no processo de aquisição do conhecimento.

É comum nas escolas que se busque nos primei-
ros anos do ensino da educação básica, um currículo 
com estudo de línguas estrangeiras como o inglês e o 
espanhol, deixando de lado a língua que também tem 
importância para a vida social inclusiva, como é o caso 
da Libras.

Desde 2002 na vigência do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, a língua de sinais foi decretada 
como segunda língua oficial no Brasil. Isso nos levou a 
refletir que no decorrer da nossa vida acadêmica vemos 
bem pouco sobre isso já que no ensino infantil desco-
nhecíamos sua existência, no ensino fundamental nos 
ensinaram que não era necessário aprender, no ensino 
médio priorizaram a língua estrangeira e na graduação 
nos foi finalmente apresentada a língua, sem a relevân-
cia que ela merece. Durante o nosso terceiro semestre 
na graduação em Pedagogia e em toda a área de edu-
cação, por lei, se fez necessária, estudarmos apenas 
noções básicas sobre o assunto. Foi perguntado em aula 
o que seriam essas “noções básicas”? Como resposta a 
professora nos respondeu que seria o máximo que ela 
conseguiria passar para a turma, incluindo a teoria 
obrigatória do currículo tudo isso em 80 horas aulas.

Diante da realidade que vivemos é possível perce-
ber que os surdos são vistos como “diferentes” e não há 
uma comunicação entre surdos e ouvintes, existemvá-
rias barreiras que impedem esta comunicação, diante 
disso buscou-se dados para responder a seguinte 

pergunta: Após quinze ano da oficialização e reconhe-
cimento da Língua Brasileira de Sinais, por que ela não 
faz parte da matriz curricular da educação básica?

A Libras ainda não é incluída na matriz curricular, 
mesmo existindoa lei que decreta que ela é oficial, por 
conta que essa lei não especifica sobre a obrigatoriedade 
do ensino de Libras e muito menos estipula uma carga 
horária mínima, sendo assim, a maioria das escolas 
preferem ensinar as línguas estrangeiras, ao invés do 
ensinar a Libras.

A inserção da Libras no currículo desde a educa-
ção infantil é uma alternativa, pois os surdos enfrentam 
diversas dificuldades para o acesso a Língua de sinais 
nesta faixa etária, seja porque os professores desconhe-
cem a Libras ou porque não se sentem responsáveis 
por adquirir este aprendizado e acaba delegando essa 
função à família ou a outros profissionais especializa-
dos, esse tem sido o principal problema apresentado na 
inclusão do surdo nas escolas regulares.

O objetivo principal deste trabalho é analisar as 
implicações da inclusão da Língua Brasileira de Sinais 
– Libras na matriz curricular da educação básica, sendo 
que a Libras tem um papel incontestável na educação 
dos surdos, pois além de ser um meio de comunicação, 
tanto de alunos entre alunos, como na relação de pro-
fessor e aluno. É um instrumento importante para a 
construção de significados e ao acesso dos conteúdos 
que são socialmente produzidos.

Falar sobre a inclusão da Língua de Libras no cur-
rículo educacional não provoca hoje as mesmas reações 
de alguns anos atrás. É notável que as pessoas pareçam 
ser favoráveis à inclusão social, isto significa que, mes-
mos com algumas resistências estamos progredindo 
rumo a mudanças. Por outro lado, vendo os avanços 
conquistados é preciso que continuemos lutando para 
transformar a sociedade em que vivemos, de modo que 
essa transformação favoreça a todos, o exercício pleno 
da cidadania.

As representações da surdez: surdo 
ou deficiente auditivo?
Existem inúmeras definições a respeito do sujeito 

surdo, essas definições têm diferentes significados atre-
ladas a nomenclatura, ou seja, cada definição carrega 
uma carga seja ela positiva ou não, as diferentes defi-
nições são concepções da sociedade perante o surdo ou 
do surdo perante a sociedade, o surdo que se vê como 
Surdo é aquele que acredita que a surdez é apenas uma 
diferença que não o impossibilita de absolutamente 
nada. Para Gesser (2009) a visão surdo-mudo é uma 
visão da sociedade ouvinte que acredita que a surdez 
impede a fala, ou seja, além do indivíduo não ouvir ele 
também possui uma deficiência nas cordas vocais que o 



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 97

impede de falar, esse tipo de visão é baseado em crença 
popular não tendo base científica, sendo uma inver-
dade. E a outra definição é de que o sujeito é deficiente 
auditiva, essa definição acredita que a pessoa com 
surdez é deficiente, dando mais ênfase à visão médica 
de que o surdo é “doente” essa visão traz uma carga 
negativa, pois define a surdez como incapacidade. 

Quanto à definição correta sobre quem é o surdo 
depende como a sociedade o vê ou como o surdo se 
enxerga nesta sociedade, apenas a definição surdo-mudo 
está errada, as outras duas visões estão corretas, porém 
para definir o surdo segundo essas visões é necessário 
compreender todo um contexto em que ele está inserido. 
Segundo Skliar (1997, p.33) Citado por Gesser (2005, p.46) 
“a construção das identidades não depende da maior ou 
menor limitação biológica, e sim de complexas relações 
linguísticas, históricas, sociais e culturais”.

A construção da identidade dos surdos vai além 
de um conceito ou significado, para compreender a 
identidade do indivíduo surdo é necessário entender 
que a identidade para ser definida carrega consigo 
questões históricas, sócias e culturais que vem influen-
ciando há séculos as questões de identidade, ou seja, 
não é só a questão biológica mais todo um contexto em 
que o surdo está inserido para compreender como ele se 
encaixa na sociedade.

A importância da língua de sinais na 
educação dos alunos surdos

A ideia de inclusão no Brasil passou a ser difun-
dida por volta dos anos 90, à inclusão está assegurada 
na LDB no artigo 4° seção III, incluir é segundo o dicio-
nário Ferreira (2016) inserir num ou fazer parte de um 
grupo, esse significado só afirma o ideal da inclusão, 
entretanto as escolas de ensino regular garantem a 
matricula do aluno surdo, mais não sua verdadeira 
participação. 

A educação de pessoas surdas ainda é um grande 
desafio, de acordo com Lacerda (2006) pesquisas pelo 
mundo indicam que surdos não conseguem desen-
volver competências acadêmicas em comparação aos 
ouvintes, os dados destas pesquisam só mostram que 
há uma divergência que precisa ser sanada, os surdos 
têm capacidades cognitivas como os ouvintes e são 
capazes das mesmas coisas, por isso a urgência por 
mudanças para o pleno desenvolvimento dos surdos, 
estas mudanças devem iniciar a partir do docente.

Segundo Silva (2012) ao concluir sua escolarização 
básica, o surdo não é capaz de ler e escrever fluente-
mente ou ter domínio sobre os conteúdos pertinentes 
da escola de ensino regular, o principal motivo para 

essa defasagem é a insistência na corrente oralista, e o 
maior desafio é a comunicação através das Libras.

A inclusão dos alunos surdos em sala de aula de 
ensino regular é difícil já que o aluno surdo se comu-
nica através das Libras que é a forma de comunicação e 
expressão dos surdos, e é essencial para o processo de 
ensino e aprendizagem do aluno. A criança surda com-
preende o mundo numa concepção mais visual dando 
ênfase a gestos. Segundo Santana (2007) e Moura (2013) a 
aquisição da língua de sinais é semelhante à linguagem 
oral para a criança ouvinte, a criança surda passa por 
etapas de assimilação e aprendizagem da língua assim 
como uma criança ouvinte. É preciso disseminar o pen-
samento que o surdo é incapaz, pois ele tem as mesmas 
habilidades que o ouvinte, e toda sua estrutura biológica 
é como de um ouvinte, não o impedindo de nada, e na 
escola o aluno surdo pode aprender como o ouvinte, 
mais é necessária uma mudança nas práticas educativas.

A Língua de Sinais preenche as mesmas 
funções que a Língua Portuguesa falada 
desempenha para os ouvintes e deve ser 
adquirida, preferencialmente, na interação 
com adultos surdos que, ao usarem e inter-
pretarem os movimentos e enunciados das 
crianças surdas na Língua de Sinais, as insi-
ram no funcionamento linguístico-discursivo 
dessa língua. (SÃO PAULO,2007 p.17).

Para que o desenvolvimento da linguagem se dê 
de forma plena é necessário que a criança seja exposta a 
língua em diferentes contextos, a criança surda precisa 
estar em contato com a Libras em diferentes ambientes, 
seja na escola, em casa, ou em outros lugares de sociali-
zação, a criança só adquire a língua se ter uma interação 
com ela. 

O uso da língua de sinais é essencial para o aluno 
surdo, a Libras é a comunicação do ciente surdo, ela 
contribui para a construção do processo de ensino e 
aprendizagem, construindo situações significativas 
naquele espaço conforme afirma Moura (2013), a Libras 
é à base de tudo, só a partir dela que o aluno pode 
adquirir outros conhecimentos pertinentes a sua faixa 
etária, portanto o incentivo a Libras deve ser constante.

A Libras exerce papel fundamental possibili-
tando o aluno surdo a aquisição da leitura e da escrita, 
segundo a autora Pereira (2012) uma vez adquirida 
a Libras, essa tem papel fundamental na aquisição 
da língua escrita, que segundo a proposta bilíngue 
deve ser adquirida, portanto a Libras é um auxílio na 
construção de conhecimento de mundo, só assim os 
surdos podem dar significado ao que escrevem e lêem, 
ainda segundo a autora é pela comparação da língua 
de sinais com o português que o surdo irá constituir 



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.98

seu conhecimento acerca da língua escrita, a partir da 
Libras que o aluno compreende que a língua escrita 
realmente significa algo.

Para termos uma educação bilíngue eficiente, é 
necessário que a Libras e a língua portuguesa sejam 
implantadas ao mesmo tempo, com uma perspectiva 
de inclusão. É necessário que se pense nas implicações 
que consiste em aprender esta língua espaço-visual e o 
papel que ela exerce dentro de cada instituição

.
Apenas aceitar a Língua de Sinais não resolve 

e não caracteriza uma proposta bilíngue, pois 

é preciso aceitar tudo o que vem junto com a 

língua, ou seja, a cultura, a identidade, a visão de 

mundo e a constituição do sujeito. Mas é também 

pensar na outra língua, na Língua Portuguesa, 

devendo, pois ser utilizada de maneira acessível 

ao surdo. (VIEIRA, 2014, p. 32)

É possível observar que a educação dos surdos em 
uma proposta bilíngue enfrenta diferentes contextos, 
que variam de acordo com cada estado e cidade, por 
isso, a autora afirma que se deve fazer uma inclu-
são planejada, pensada e estudada, onde o aluno se 
beneficie deste ambiente e consiga construir saberes. 
De forma que o ensino consiga promover resultados 
significativos e garanta o aprendizado, outro fator 
preocupante que ela relata, é a forma como está sendo 
concebida e organizada a educação bilíngue nas escolas 
regulares que tentam fazer está implantação, pois as 
necessidades educacionais não estão sendo atendidas, 
o que acaba fazendo com que este processo de ensino-
aprendizagem não seja realizado de forma efetiva.

A aquisição da língua de sinais pelos surdos de 
pais ouvintes é um grande desafio,já que no Brasil 
95% dos surdos são filhos de pais ouvintes, quando 
constatada a surdez segundo a autora Moura (2013) o 
sentimento dos pais ouvintes é de devastação e tristeza 
inconsolável , afinal os pais não desejam um filho 
surdo e a família se vê diante de um grande desafio 
para se adaptar a essa nova realidade, muitas vezes essa 
constatação da surdez demora, ou os pais demoram a 
cair em si, isso causa ainda segunda a autora um atraso 
na linguagem, e essa criança passa a não compreender 
o mundo da mesma forma que a criança ouvinte.

A criança ouvinte está cercada pela linguagem. 
É pela linguagem que ela constrói um mundo de 
significados que a acompanharão por toda vida. 
Mesmo aquilo que não é dirigido diretamente a ela, 
chega aos seus ouvidos de forma incidental, fazendo 
com que ela aprenda e apreenda tudo a sua volta. 
(MOURA,2013 p.16)

A criança ouvinte aprende a língua de forma 

natural através de interações, pois pela audi-

ção desde o nascimento ela já está em contato 

com a língua oral, e já entende que é por ela 

que ela se comunica, já o surdo não tem essa 

mesma percepção já que ele não é capaz de 

escutar, portanto o acesso de informações pelo 

surdo é por meio do canal visual, a Língua de 

sinais é totalmente visual, e ela atende todas as 

funções de uma língua oral, portanto o incen-

tivo e o ensino da Libras é essencial.

A família tem um papel fundamental no desen-
volvimento global e na aquisição da linguagem da 
criança surda, ainda conforme a autora o que sabemos 
é que o papel de propiciar a aquisição da língua de 
sinais deveria ser da família, mais quando os pais são 
ouvintes este papel passa ser da escola, afinal a criança 
surda necessita da linguagem e, portanto, se não for 
pelos pais, a escola fica responsável por inserir a Libras 
no mundo do aluno surdo.

A língua de sinais não é ensinada, mas adqui-

rida. Essa aquisição ocorre de forma natural 

e real somente se o interlocutor se preocupar, 

antes de mais nada, em se comunicar com o 

surdo de forma fluida e interessada. 

(MOURA,2013 p.24)

A aquisição da língua pelos surdos deve acontecer 
de forma natural e prazerosa numa perspectiva vigos-
tkiana que acredita que o desenvolvimento da criança 
se dá por meio de interação e atividades lúdicas que 
alicercem o processo de aquisição da língua, a aquisi-
ção da linguagem deve acontecer de forma espontânea 
e não artificialmente, segundo a autora é na escola que 
a criança surda espera encontrar interlocutores com os 
quais poderá construir relações comunicativas, trocar 
conhecimentos, e criar novas relações, de forma integra 
e plena, quando a criança entra na escola vê a possibi-
lidade de se comunicar, de construir nova relações, por 
isso o papel da escola é fundamental, afinal este aluno 
pode nunca ter se comunicado com outras crianças.

Pensar na aquisição da língua da criança surda 
de pais ouvintes é um tanto complexo, o filho surdo 
não é o filho “imaginado” e os pais demoram a buscar 
adaptação para essa criança, o que dificulta e atrasa o 
aprendizado da Libras, portanto além da importância 
da escola, é necessário um trabalho psicológico com a 
família, pois essa desestabilização emocional influência 
e atrasa o processo de aquisição da língua.
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Considerações finais
Na educação dos surdos hoje ainda existe um 

abismo entre o real e o ideal, muitos são os fatores que 
impedem a inclusão do aluno surdo na sociedade na 
escola, consideramos a seguir algumas das hipóteses 
que impedem a inclusão do aluno surdo. Em pleno 
século XXI é difícil encontramos alunos surdos no 
ensino superior seja devido às imposições que ocorrem 
os levando ao fracasso escolar ou até mesmo por não 
conseguirem se adaptar a vida acadêmica, seja pelo fato 
da compreensão ou pelas condições de estudos que são 
oferecidas aos surdos. De certa forma, a nossa legisla-
ção assegura seu ingresso no ensino regular, porém o 
decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, traz os 
artigos que regulamenta os direitos das pessoas surdas. 
O contexto onde o aluno surdo está inserido é muito 
complexo em relação a sua particularidade, porque 
tanto os seus direitos assegurados pelo estado quanto 
os deveres são facultativos, ou seja, a lei 10.436/02 
regulamenta e reconhece a Libras como um sistema de 
comunicação eficaz, e com sua própria estrutura grama-
tical, o decreto 5.626/05 também destaca a necessidade 
de o educador conhecer a Libras desde a educação 
infantil, e o interprete do sexto ano até o ensino supe-
rior, e a convivência entre alunos surdos e ouvintes 
como base essencial para que aconteça o qual antes a 
inclusão social, acadêmica e cultural desse aluno. 

Na pratica o aluno surdo tem outras opções, pois 
como qualquer outra deficiência há a necessidade do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), é por 
isso existem algumas poucas instituições no Brasil que 
além de prestar esse serviço, também atuam na área da 
educação como uma escola regular que e autorizada a 
isso legalmente, onde mesmo sendo instituições sérias e 
de confiança, só educam alunos surdos juntamente com 
o aluno ouvinte, mas infelizmente acaba não funcio-
nado dessa forma já que o pai ou o responsável por essa 
criança prioriza a escola regular, levando em considera-
ção a visão médica, que acredita que está seja a melhor 
escolha para a criança surda. Quando a escola regular 
acaba “não funcionando muito bem”, os responsáveis 
pela criança acabam dando preferência a uma escola 
bilíngue, que geralmente fica localizada muito longe de 
onde a criança mora e acaba fazendo com que os alunos 
enfrentem algumas dificuldades para conseguirem 
estudar devido à distância. 

A proposta bilíngue na educação dos surdos é um 
assunto que ainda gera muita polêmica, porque sobre 
o que diz respeito a uma escola bilíngue nosso sistema 
educacional ainda não está adequadamente preparado, 
tendo em vista que esse processo é um grande desafio, 
levando em consideração as políticas públicas que apon-
tam alguns desafios em relação a proposta bilíngue, 

seja pelo fato de que no Brasil a visão médica prevaleça, 
existe uma grande dificuldade na aceitação da família 
em relação ao sujeito surdo, pela formação deficitária 
do Professor ou por simplesmente os surdos fazerem 
parte de uma minoria linguística e não são contempla-
dos de forma alguma. Além disso, os diversos conflitos 
que se divergem entre si, não deixando bem claro a 
importância do bilinguismo para a criança surda. 

O profissional da educação também precisa fazer 
sua parte, pois a lei obriga a disciplina de Libras no cur-
rículo do curso superior, porém o próprio decreto que 
regulamentou a língua não estabelece uma carga horária 
mínima, ficando assim a critério da instituição de ensino 
estipular a carga horária, muitas instituições colocam essa 
disciplina como conteúdo EAD que varia entre 10 e 40 h/a, 
onde o aluno do curso não aprende de maneira coerente 
o que precisa para aplicar em aula com os discentes, 
deixando assim lacuna sem sua formação e certamente 
prejudicando o ensino para a inclusão do aluno surdo, 
assim não garante ao aluno o pleno saber, onde há a neces-
sidade de uma segunda língua. Neste caso, sendo a Libras 
a primeira língua e a segunda a língua portuguesa escrita. 

Um outro fator que implica na consolidação de 
uma proposta bilíngue refere-se aos surdos filhos de 
pais ouvintes, que enfrentam alguns desafios no que diz 
respeito a aquisição da língua de sinais, porque o surdo 
não é visto como um filho “desejado” e a família se vê em 
desolação e o aceitamento desse filho leva tempo, atra-
sando o processo de aquisição da Libras. Ainda segundo 
o exposto, infelizmente o discurso utilizado pela socie-
dade é pautado em uma visão médica que acredita que a 
surdez é uma patologia e como tal deve ser curada, essa 
visão não condiz com a realidade da comunidade surda, 
a população brasileira é muito leiga no que diz respeito 
a educação dos surdos e apenas possuem um conhe-
cimento popular sobre a surdez, na maioria das vezes 
acreditam que o surdo também é mudo, para modificar 
isso é necessário ações voltadas para a sensibilização da 
população a respeito da surdez e do surdo, e de como 
eles desejam ser tratados pela sociedade brasileira. 

Concluímos perante toda a pesquisa que a edu-
cação de alunos surdos ainda acontece de uma forma 
fragmentada e superficial, sabemos também que este é 
um tema que deve ser bastante discutido e que existem 
diversas lacunas nas leis, que dificultam tanto o acesso 
dos profissionais da educação, quanto dos alunos 
surdos em classes regulares de ensino, partindo de 
nossa pesquisa foi possível compreender as dificulda-
des na inclusão dos alunos surdos e como as questões 
relacionadas as concepções de Surdez influenciam na 
visão dos ouvintes sobre os surdos , portanto sabemos 
que o caminho é longo e que é necessário políticas que 
contribuam para a construção de uma nova perspectiva 
de educação para os surdos.
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Ciências Humanas

Resumo
A pesquisa intitulada “A produção do artigo científico como trabalho de conclusão de curso: 
compreendendo o conceito - letramentos acadêmicos”, nasce do encontro de discussões 
e referências teóricas dos pesquisadores, que se insere nos campos de pesquisas da 
Linguística Aplicada e da Educação e tem como objetivo analisar a prática de letramento 
de um professor, ao orientar a produção do artigo científico como Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC), a partir da análise de recortes feitos na transcrição das gravações de aulas 
ministradas em uma sala do curso de Letras de uma universidade privada da cidade de 
São Paulo. A análise está baseada nos modelos teóricos de letramento propostos por Lea 
e Street (1998; 2014) e no conceito de prática institucional do mistério de Lillis (1998), que 
analisa os aspectos dos gêneros do discurso que ficam à margem do ensino no processo 
de letramento acadêmico. Os resultados indicam que a prática do professor foi moldada 
por dois aspectos principais e seus desdobramentos: (a) a exigência da produção do artigo 
cientifico ter sido solicitada aos alunos como TCC, o que fez com que ele enfatizasse a 
necessidade de se evitar o plágio e os processos envolvidos na escrita do gênero; (b) o ensino 
dos elementos estruturais do artigo, em detrimento dos elementos linguístico-discursivos. 
Salienta-se que entendemos a prática do mistério como uma prática constitutiva dos 
eventos de letramento destinados ao ensino de gêneros – sendo que, a análise das aulas 
demonstra que a forma com a qual ela emerge está relacionada: ao que é ou não priorizado 
pelo professor nesse tipo de ensino; ao conflito entre quem os professores esperam que 
os alunos sejam e quem eles realmente são; e aos modelos de letramento que guiaram a 
prática do professor. Desse modo, entende-se também que em outros contextos de ensino e 
em outras instituições essa prática pode se manifestar ou ser implementada pelos docentes 
por motivos diversos aos do nosso campo de geração dos registros. 
Palavras-chave: Letramento acadêmico. Gêneros do discurso. Artigo científico. 
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1	 Introdução
Neste artigo, analisamos a prática de letramento de 

um professor, ao orientar a escrita de um artigo científico 
como Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de alunos 
do último semestre do curso de Letras de uma univer-
sidade privada da Cidade de São Paulo. Para atingir o 
objetivo proposto, procede-se a análise de trechos trans-
critos das gravações de quatro aulas destinadas a esse 
fim, que foram gravadas entre os anos de 2011 e 2012. 

Nesse período, enquanto docentes dos cursos de 
Letras e Pedagogia dessa instituição, estávamos gerando 
registros para desenvolver um projeto, cujo foco era as 
necessidades de aprendizagem dos alunos em relação à 
produção de gêneros acadêmicos. Tendo em vista que, em 
conversas informais, os alunos demonstravam algumas 
dúvidas sobre a produção do artigo científico, bem como 
sobre as orientações didáticas a que tiveram e tinham 
acesso para produzi-lo, optamos, a fim de dar início ao 
projeto, por analisar a prática do professor responsável 
por orientar a escrita desse gênero no curso de Letras. 

Assim, entendemos a escrita do artigo como uma 
prática social específica do contexto acadêmico/univer-
sitário, que emerge de eventos de letramentos também 
específicos, no caso do nosso contexto de pesquisa, das 
aulas destinadas à orientação do TCC, dado que nos 
permite dizer que a necessidade de escrever um artigo 
para ser avaliado como trabalho final de conclusão do 
curso de Letras moldou as aulas destinadas à orientação 
da escrita desse gênero, ou melhor, moldou os eventos 
de letramento. 

Desse modo, compreendemos que os eventos de 
letramento também possibilitam observar e analisar 
a linguagem socialmente situada, como destaca Gee 
(1996). Para esse autor, os sentidos das palavras, frases, 
textos são sempre situados e são regulados pelos reais 
contextos em que estão inseridos, bem como pelas cren-
ças sobre a escrita e pelos modelos de letramento aos 
quais os professores ancoram-se (STREET, 1984; 1995), 
ao abordar o ensino da escrita – aspectos que, de algum 
modo, tentamos evidenciar neste trabalho, visto que, 
na análise das aulas, procuramos focalizar os modelos 
de letramento aos quais o professor ancorou-se para 
orientar a escrita do artigo científico. 

Tomamos como opção teórica para analisar os 
excertos transcritos das aulas as considerações de 
alguns estudiosos da vertente teórica dos Letramentos 
Acadêmicos, tais como Lea e Street (1998), que definem 
os modelos de letramento utilizados para ensinar e 
entender a escrita do contexto acadêmico, e Lillis (1999), 
que desenvolveu o conceito de prática institucional 
do mistério. Assim, antes de proceder à análise dos 
recortes feitos na transcrição das aulas, apresentamos, 
de forma breve, algumas características do artigo cien-

tífico. Em seguida, conceituamos os modelos teóricos 
de letramento e a prática institucional do mistério, visto 
que são conceitos seminais para pesquisas desenvol-
vidas no âmbito da vertente teórica dos Letramentos 
Acadêmicos. Por fim, tecemos as considerações finais, 
destacando e retomando os aspectos que moldaram 
os eventos de letramento aqui analisados e, por conse-
guinte, a prática do professor. 

2	 Caracterização do artigo científico 
No contexto acadêmico, o domínio de vários 

gêneros, “categorias e valores com os quais as várias 
disciplinas trabalham em torno de seu objeto de estudo, 
é condição” primordial para que o aluno universitário 
tenha acesso e produza conhecimento para os fins 
acadêmicos (MOTTA-ROTH, 1998, p. 02). Desse modo, 
um texto considerado adequado é aquele que atende 
à estrutura retórica prototípica de um dado gênero. 
Para analisar essa estrutura, bem como as estratégias 
que os escreventes usam para organizar as informa-
ções nos gêneros acadêmicos, Swales (1990) propôs o 
modelo CARS (Create a Research Space). Esse modelo foi 
desenvolvido, inicialmente, pelo autor para observar 
e analisar os movimentos retóricos da introdução de 
artigos acadêmicos, porém pesquisadores como Motta-
Roth e Hendges (2010), Bezerra (2002), entre outros, 
observaram sua aplicabilidade, fazendo algumas adap-
tações, para proceder à análise do artigo científico e de 
outros gêneros acadêmicos. 

No que concerne ao artigo científico, Swales 
(2004) aponta que ele, enquanto gênero escrito, serve 
ao propósito de divulgar as investigações, descobertas 
e discussões de questões teóricas e metodológicas da 
comunidade acadêmica. Já Motta-Roth e Hendegs, que 
se referem ao artigo científico como artigo acadêmico, o 
definem como

um texto, de aproximadamente 10 mil pala-
vras, produzido com o objetivo de publicar, 
em periódicos especializados, os resultados 
de uma pesquisa desenvolvida sobre um tema 
específico. Esse gênero serve como uma via 
de comunicação entre pesquisadores, profis-
sionais, professores e alunos de graduação e 
pós-graduação […] a título de generalização, 
um artigo pode ser visto como um documento 
escrito por um ou mais pesquisadores para 
relatar os resultados de uma atividade de 
investigação (MOTTA-ROTH; HENDGES, 
2010, p. 65-66). 

Verifica-se que, para as autoras, o artigo pode servir 
ao propósito de divulgar os resultados ou partes de pes-
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quisas realizadas previamente a sua escrita (monografia, 
dissertação, tese) e serve como via de comunicação entre 
várias pessoas. Em nosso campo de geração dos registros, 
esse gênero é solicitado, conforme dito anteriormente, 
como Trabalho final de Conclusão do curso de Letras e 
de outros cursos. Sendo assim, o aluno tem o prazo de 
dois semestres, geralmente os dois últimos semestres do 
curso, para entregar o projeto de pesquisa e desenvolver 
o artigo. Ou seja, visto dessa ótica, o artigo não é resul-
tado de trabalhos prévios, serve para fins avaliativos e é 
exigido como requisito parcial para o término do curso, 
e não para divulgação do conhecimento – de modo que 
a comunicação restringe-se ao aluno e ao professor 
orientador, visto que, na época em que os artigos foram 
produzidos, os alunos não precisaram submetê-lo a ava-
liação de uma banca. 

Swales (1990) aponta que o artigo científico ou 
acadêmico apresenta uma organização retórica que 
compreende quatro unidades retóricas básicas, são 
elas: introdução, métodos, resultados e discussão. O 
autor (2004) resalta que essa organização pode sofrer 
mudanças em virtude das especificidades das áreas do 
conhecimento. Motta-Roth e Hendges (2010), baseadas 
nas considerações de Swales, quanto à organização retó-
rica do artigo, demonstram que o gênero é organizado 
em cinco unidades retóricas – introdução, revisão da 
literatura, metodologia, análise e discussão dos dados, 
conclusão – de modo que para que essas unidades ou 
seções possam ser construídas, se faz necessário que 
ocorra uma progressão da informação que perpassa os 
seguintes itens:

•	 selecionar as referências bibliográficas relevantes 
ao assunto;

•	 refletir sobre estudos anteriores na área;
•	 delimitar um problema ainda não totalmente 

estudado na área;
•	 elaborar uma abordagem para o exame do 

problema;
•	 delimitar e analisar um conjunto de dados 

representativos do universo sobre o qual deseja 
alcançar generalizações;

•	 apresentar e discutir os resultados da análise dos 
dados;

•	 finalmente, concluir, elaborando generalizações a 
partir desses resultados, conectando-as aos estu-
dos prévios dentro da área de conhecimento em 
questão (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010, p.68).

Na visão das autoras, essa progressão inicia-se com 
a apresentação geral da disciplina em que está situado 
o conhecimento estabelecido e o problema a ser inves-
tigado, passando pela descrição de como a pesquisa foi 
desenvolvida e que dados foram gerados e analisados, 

chegando à interpretação dos dados e demonstração da 
relevância da análise para a área do conhecimento em 
que se situa o estudo. Tendo em vista essa progressão, na 
unidade retórica ou seção Introdução, segundo Motta-
Roth e Hendges (2010), o escrevente deve contextualizar 
o tema e o problema de pesquisa de acordo com a área 
em que o trabalho se insere, bem como apresentar o 
objetivo e a justificativa do estudo. Ainda nessa seção, 
as autoras recomendam que o autor apresente algumas 
generalizações sobre o assunto que guia o trabalho e a 
forma como o texto encontra-se organizado. 

A revisão da literatura é uma unidade que, 
segundo as autoras, pode aparecer como uma subse-
ção da Introdução, ou em seção própria apresentada 
após a Introdução, de modo que essa unidade tem 
o objetivo de situar o artigo dentro de uma área de 
pesquisa e apresentar as considerações teóricas dos 
autores que fundamentarão e legitimarão o trabalho. A 
Metodologia serve ao propósito de apresentar a abor-
dagem metodológica adotada na investigação e o de 
“apresentar os materiais e os métodos (participantes ou 
sujeitos, instrumentos, procedimentos, critérios, variá-
veis/categorias de análise, etc.) a serem adotados”, de 
modo que sua função retórica é “narrar os procedimen-
tos de coleta e análise dos dados”, bem como descrever 
os materiais que propiciaram a obtenção dos resultados 
(MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010, p. 114-115). 

Já a seção destinada aos Resultados e Discussão, 
tem o objetivo de apresentar a descrição dos dados 
que foram coletados, bem como a interpretação deles 
(MOTTA-ROTH; HANDGES, 2010). A conclusão ou 
considerações finais aparecerem em seção própria do 
artigo, e isso fica sinalizado na proposta de organiza-
ção retórica de Bernardino (2007), que compreende 
as seguintes unidades retóricas: Introdução, Revisão 
da Literatura, Metodologia, Resultados e Discussão 
e Considerações Finais. Isso posto, na próxima seção, 
apresentamos os modelos teóricos de letramento e o 
conceito de prática do mistério – categorias utilizadas 
para a análise dos registros deste trabalho.

3. Abordagens sobre a escrita no 
ensino superior e a prática 
institucional do mistério 
O termo letramentos acadêmicos refere-se aos 

diversos letramentos que emergem do contexto acadê-
mico (LEA; STREET, 2006). Para Fischer (2008, p, 180), 
respaldada pelo trabalho de Klemp (2004), o termo pode 
ser definido “como um processo de desenvolvimento 
contínuo de conhecimentos sobre como interagir com 
as diferentes formas de textos nesse meio”. Na voz da 
autora (2008), ancorada na noção de discurso de Gee 
(1996), para que esses conhecimentos sejam desenvolvi-
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dos, faz-se necessário que os alunos adquiram fluência 
em formas particulares de pensar, fazer, ler e escrever 
etc. próprias do domínio acadêmico, o que implica com-
preender que a inserção na cultura letrada da academia 
envolve, entre outros aspectos, o desenvolvimento de 
reflexões de caráter metalinguístico, no que diz respeito 
ao funcionamento dos gêneros discursivos, conteúdos 
e conceitos que compõem dada área do conhecimento. 
Nesse sentido, ser academicamente letrado

significa que um aprendiz tem um repertório 
de estratégias efetivas para compreender e 
usar as diferentes linguagens, especializadas 
e contextualizadas, no domínio acadêmico. 
Ainda, indica os papéis sociais (pelo menos 
desejáveis) de alunos e professores, as finali-
dades de os alunos estarem neste domínio e as 
relações estabelecidas com o conhecimento e 
com o saber. (FISCHER, 2008, p. 180-181).

Na concepção de Fischer (2008), fica claro que para 
o aluno se inserir no domínio acadêmico ele precisa 
desenvolver habilidades metalinguísticas que lhes 
permitam lidar com as práticas escriturais acadêmicas, 
bem como compreender as formas de pensar, ser e agir 
legitimadas nesse contexto. A título de esclarecimento 
e com base nas considerações de Fischer (2008), neste 
trabalho, ao nos referirmos a letramentos acadêmicos 
estaremos nos remetendo a uma vertente teórica 
específica de pesquisa, Letramentos Acadêmicos, e às 
práticas escriturais que são próprias do ensino superior.

Assim, em virtude da expansão do ensino supe-
rior, alguns estudiosos inauguraram uma vertente de 
pesquisa que busca compreender o processo de ensino 
e aprendizagem da escrita no ensino superior a partir 
de uma perspectiva mais ampla. Para tal, Lea e Street 
(1998) explicitam os três modelos sobre os quais a escrita 
dos alunos pode ser compreendida, em pesquisas que 
abordam as práticas escriturais do domínio acadêmico, 
bem como pode ser ensinada: modelo das habilidades, 
modelo da socialização acadêmica e modelo do letra-
mento acadêmico.

A abordagem do estudo das habilidades compre-
ende o letramento como um conjunto de habilidades 
individuais e cognitivas que os alunos têm de aprender 
e desenvolver, a fim de transferi-las para os contextos 
mais amplos da universidade. Ainda segundo Lea 
e Street (1998), o aluno é visto a partir do seu déficit 
durante a correção de seu texto, ou seja, a partir daquilo 
que ele não sabe e precisa aprender, de modo que o texto 
escrito é tido como o reflexo de habilidades técnicas e 
instrumentais de uso da língua. 

Os autores (1998) apontam que a crueza e a 
insensibilidade dessa abordagem acarretaram o refi-

namento do significado de “habilidades”, envolvendo 
e atentando para as questões mais amplas de aprendi-
zagem e do contexto social, denominada pelos autores 
de abordagem da socialização acadêmica. O modelo 
da socialização acadêmica parte do princípio de que o 
professor é o responsável por introduzir os alunos na 
cultura acadêmica, com o intuito de que eles assimilem 
os modos de falar, raciocinar, interpretar e usar as 
práticas de escrita valorizadas nas disciplinas e áreas 
temáticas da universidade. 

A última abordagem é compartilhada pelos 
pesquisadores que fazem parte da vertente teórica 
dos Letramentos Acadêmicos. Esse grupo de pesqui-
sadores entende os letramentos como práticas sociais 
e, portanto, como constitutivos dos vários setores que 
formam a instituição acadêmica, variando de acordo 
com o contexto e o gênero em que se inscrevem.

Conforme Lea e Street (1998), uma das carac-
terísticas dominantes das práticas de letramento da 
universidade é a mudança de práticas letradas entre 
um contexto e outro, entre uma disciplina e outra, bem 
como entre um professor e outro. Os autores apontam 
que o pesquisador ou instituição que adota esse modelo 
está preocupado com a negociação entre professores e 
alunos de práticas de letramento em conflito. Ou seja, 
para eles, contrastar práticas de letramento conflitantes é 
um elemento importante para tomarmos conhecimento 
sobre como os alunos negociam e atendem às exigências 
do curso que escolheram, a fim de identificarmos o que 
de fato precisa ficar claro para que eles se engajem no 
discurso acadêmico, representando, entre outros fatores, 
pelos gêneros escritos e orais dessa esfera. 

Lea e Street (2014), em artigo mais recente, Academic 
Literacies 15 years on, no qual fazem um balanço de estu-
dos realizados a partir da publicação do artigo de 1998, 
Student Writing in higher education: an academic literacies 
approach – artigo pioneiro em explicitar a abordagem 
dos letramentos acadêmicos, bem como a abordagem 
da habilidade e da socialização – ressaltam e reafirmam 
que escrever em conformidade com as convenções da 
esfera acadêmica significa, entre outras coisas, atender 
às exigências disciplinares, institucionais, bem como 
saber diferenciar qual é o papel dos professores e dos 
alunos – questões que, segundo os autores, o modelo da 
socialização tenta, de algum modo contemplar. Todavia, 
a abordagem dos letramentos acadêmicos é capaz de 
melhor problematizá-las, no sentido de ampliar a nossa 
compreensão sobre as formas com as quais os alunos 
lidam com a escrita dos gêneros acadêmicos, visto que 
a escrita do aluno traz indícios de suas histórias pre-
gressas de letramento, considerando, nesse processo de 
compreensão, as exigências disciplinares, institucionais 
e dos professores, pois o alinhamento à abordagem dos 
letramentos acadêmicos exige
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pesquisadores para investigar e profissionais 
para levar em consideração a variedade de 
práticas de letramentos acadêmicos eviden-
tes em contextos específicos, o que inclui a 
negociação de novos e variados gêneros de 
escrita, diferentes exigências disciplinares 
em termos de argumentação, estruturação de 
informação e estilos retóricos e preferências de 
diferentes professores. Tal variação e comple-
xidade fazem com que os dois modelos – das 
habilidades e da socialização – embora muitas 
vezes tenham fornecido um ponto de partida 
útil, foram muito limitados ao considerarem 
o alcance real das necessidades, demandas e 
práticas em torno da escrita na universidade 
(LEA; STREET, 2014, p. 01).1

Nesse sentido, Lea e Street (2014, p.11) asseveram, 
bem como fizeram na publicação de 1998, que, a título 
de ensino e investigação científica, não devemos nos 
preocupar apenas com as características formais e 
linguísticas da escrita acadêmica, conforme preveem 
os modelos das habilidades e da socialização acadê-
mica, mas também “olhar atentamente para as relações 
sociais e institucionais envolvidas em qualquer ato de 
escrever”.

Lillis (1999) afirma que, no processo de letra-
mento acadêmico, não é suficiente explicitar ou deixar 
transparente para os alunos a organização dos gêneros 
tidos como acadêmicos, mas faz-se necessário levar os 
estudantes a compreender como as práticas acadêmicas 
são organizadas, os significados das práticas letradas, 
os motivos pelos quais alguns gêneros são privilegia-
dos em detrimento de outros, bem como compreender 
as convenções escriturais da escrita acadêmica, no que 
diz respeito à construção da argumentação em gêneros 
dessa esfera. 

As reflexões da autora sobre o que precisa ficar 
claro para os alunos no processo de letramento acadê-
mico culminaram na elaboração do conceito de prática 
institucional do mistério e da transparência. Na voz 
de Lillis (1999), essa prática emerge dos contextos e 
situações específicas de aprendizagem do ensino supe-
rior, bem como da cultura dessa esfera, de modo que 
é estabelecida de duas maneiras: pelo endereçamento 
ou direcionamento dominante (BAKHTIN, 1986 citado 
por LILLIS, 1999) nas relações professor/aluno e pela 

1 Tradução nossa do original: Aclits requires researchers to investigate 
and practitioners to take account of the variety of academic literacy 
practices evident in particular contexts, this includes negotiating new 
and varied genres of writing, different disciplinary requirements in 
terms of argumentation, information structuring and rhetorical styles 
and different teacher preferences. Such variation and complexity meant 
that two of the models – study skills and academic socialisation – whilst 
often providing a useful starting point, were too narrowly drawn to take 
account of the actual range of needs and demands and practices around 
writing in the university (LEA; STREET, 2014, p. 1)

omissão de ensinar ao aluno as convenções de escrita 
que regulam determinado gênero acadêmico. 

Segundo a autora, durante o processo de ensino e 
aprendizagem, no qual o professor busca ensinar, dar 
instruções de como se produz determinado gênero, há 
a negação do real aluno com o qual o professor está 
lidando, a negação da voz desse aluno, assim como a 
negação ao estudante das convenções que regem a 
escrita acadêmica, justamente pelo fato de o professor 
partir do pressuposto de que os alunos já as conhecem 
e isso, de algum modo, foi constatado na análise das 
aulas destinadas à orientação do artigo. Por sua vez, 
esses três tipos de negação acarretam a limitação da 
participação do estudante no discurso acadêmico. 

Assim, as convenções de escrita que os alunos 
deveriam mobilizar na produção de ensaios, resumos, 
resenhas, artigos entre outros gêneros, permanecem 
implícitas, ao invés de explícitas, porque o professor, 
na maioria das vezes, parte do pressuposto de que os 
estudantes já sabem quais são essas convenções, ou 
seja, trabalhando apenas em prol de estudantes tidos 
como ideais2 (LILLIS, 1999). 

Para Lillis (1999), uma tentativa de diminuir o 
fosso existente entre as expectativas dos professores, 
em relação ao uso das convenções da escrita acadêmica 
por parte do aluno, e a compreensão que os alunos 
têm dessas expectativas, tem sido proporcionar aos 
aprendizes orientações explícitas de como escrever um 
determinado gênero acadêmico. Tal prática, segundo a 
autora, está alinhada à abordagem das habilidades para 
o ensino da escrita. Nessa abordagem, o fosso entre as 
expectativas de professores e alunos é problematizado 
como um desencontro que pode ser sanado, isto é, se 
os professores disserem aos alunos, ou por escrito ou 
falando, como a escrita acadêmica se convenciona. No 
entanto, a autora aponta que essa abordagem tende a 
reforçar a visão de que as convenções são fenômenos 
autônomos e facilmente identificáveis, ao invés de cons-
tituir e refletir uma prática letrada particular, no nosso 
caso, a prática do artigo científico. 

Outro fator que dificulta o acesso do aluno, 
segundo Lillis baseada nos estudos bakhtinianos, é o 
endereçamento dominante (grifo da autora) no ensino 
superior, processo no qual não há uma relação dialó-
gica entre alunos e professores, mas apenas a voz do 
professor, num espaço monológico, a sala de aula. 

De acordo com Bakhtin ([1953]2003), um dos traços 
constitutivos do enunciado é o seu endereçamento a um 
destinatário – a que o autor chama de orientação dialó-
gica do discurso. Essa orientação dialógica, ou seja, a 
perspectiva do outro, é o que determinará o tratamento 

2 Na voz da autora, os alunos tidos como ideais são aqueles que, além 
de pertencerem às classes sociais economicamente favorecidas, tiveram 
contanto, em seus contextos primários de socialização e níveis anteriores 
de ensino, com práticas escriturais privilegiadas na universidade.
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que será dado ao tema, o que o locutor vai dizer e o 
gênero do discurso com o qual vai dizer. Assim, o autor 
([1953]2003), no que diz respeito ao endereçamento de um 
enunciado, coloca o destinatário/receptor em posição 
de destaque no ato comunicativo, porque não o vê como 
um participante passivo, mas como sujeito que mantém 
uma atitude responsiva/ativa em relação às palavras do 
locutor, no sentido de concordar, discordar, completar, 
obedecer ou aderir às suas ideias. 

Transpondo a concepção de endereçamento para 
o ensino superior, Lillis (1999) percebe a sua viabi-
lidade no que tange à produção do discurso escrito 
e à compreensão dos alunos em executar as tarefas 
propostas pelos professores. Na visão de Lillis (1999), o 
endereçamento dominante do professor, dentro do ensino 
superior, trabalha contra facilitar o acesso dos alunos ao 
discurso acadêmico. Em termos práticos, para a autora 
não basta propiciar aos alunos atividades que, supos-
tamente, possam levá-los a desenvolver e aperfeiçoar 
competências linguísticas e capacidades discursivas 
escritas, convocadas na produção de textos coerentes e 
adequadas às situações comunicativas da universidade. 

Para que o aluno passe a ter domínio dos recursos 
linguístico-discursivos oferecidos pela própria língua, 
de forma a conduzi-los à obtenção de efeitos de sentido 
adequados às diferentes circunstâncias nas quais são 
convocados a agir e interagir por meio da linguagem, 
ele precisa ter voz. Ou seja, o estudante precisa ter 
contato de frente com o professor a fim de: negociar 
e renegociar as especificidades da tarefa determinada 
pelo professor; explicitar suas dúvidas; e explorar quais 
são as expectativas que os professores têm em relação 
a sua escrita. 

4	 Análise das aulas destinadas à 
orientação da escrita do artigo 
científico 
Coforme sinalizado anteriormente, os excertos 

transcritos a seguir foram gerados através de gravação 
em áudio, entre os anos de 2011 e 2012, e fazem parte de 
um projeto, cujo objetivo foi o de analisar as necessida-
des de aprendizagem dos alunos em relação à produção 
de gêneros acadêmicos. Nesse projeto, além de termos 
recolhido as produções escritas dos alunos, resenhas e 
artigo científico, gravamos as aulas nas quais os alunos 
obtiveram orientações para redigir um artigo que foi 
solicitado como TCC. Desse modo, para este artigo, 
selecionamos alguns excertos transcritos dessas alunas 
para analisar. O professor participante desta pesquisa 
lecionava, na época da geração dos registros, as discipli-
nas de inglês e literatura inglesa no curso há mais de oito 
anos e, por ter disponibilidade, era orientador dos TCCs 
dos alunos do referido curso. Ou seja, independente dos 

TCCs versarem ou não sobre assuntos pertinentes à área 
de conhecimento do docente, ele era o responsável por 
orientar os TCCs de todos os alunos do curso de Letras. 

Nas aulas observadas – entendidas como even-
tos de letramentos, ou melhor, episódios observáveis 
moldados pela prática de letramento (STREET, 1995) 
da escrita do artigo – o professor falou sobre a função 
do TCC, da escolha do tema, das etapas envolvidas 
na elaboração do artigo, focalizando a estrutura do 
gênero. Assim, o professor, antes de falar das etapas 
que envolvem a escrita do artigo, iniciou as primeiras 
aulas falando sobre a função do TCC e sobre a escolha 
do tema, como mostra o excerto a seguir:

Excerto 013 – o trabalho de vocês vai ser produzir 
um artigo como TCC. O Trabalho de Conclusão de 
Curso, o TCC, é o resultado final dos três anos de 
estudos de vocês e vai ser avaliado como parte dos 
requisitos para finalizar a graduação. O que isso 
quer dizer? Que vocês precisam entregar o TCC para 
finalizar a graduação e tantos os estudos linguísticos, 
os estudos de literatura, quanto os estudos de língua 
inglesa podem ser objeto do TCC de vocês. É claro que 
cada um vai escolher em uma área diferente, ou seja, 
em áreas que compõem o curso de Letras. Escolhendo 
a área, vocês precisarão se aprofundar em um ponto 
dessa área. A tarefa de vocês no TCC, então, é a de 
articular os conhecimentos teóricos adquiridos ao 
longo do curso com um objeto de investigação e de 
reflexão do seu interesse, pensando nas disciplinas 
que vocês tiveram, no ensino de língua portuguesa, 
inglês e literatura […].

Vê-se, no trecho destacado, que o objetivo da prá-
tica de escrita do artigo, solicitado como TCC, era o de 
finalizar o curso de Letras, visto que o artigo era um dos 
requisitos para o término do curso, o que demonstra que 
as práticas de letramento têm objetivos específicos, que 
variam de acordo com os contextos dos quais emergem. 
Em outros contextos de ensino, a produção do artigo 
científico tem a função de divulgar resultados de uma 
pesquisa empreendida antes de sua escrita, ou seja, está 
ligada à circulação do conhecimento. 

Em nosso contexto de pesquisa, tinha a função 
de oportunizar ao aluno o término da graduação e 
seria o reflexo das habilidades do aluno em articular 
os conhecimentos adquiridos ao longo do curso, no 
que diz respeito a uma das disciplinas que compõe a 

3 A título de organização e para melhor leitura, os excertos foram 
transcritos, em itálico, conforme as convenções da modalidade escrita da 
língua, encontram-se numerados e recuados a um centímetro da margem 
esquerda. Os colchetes com três pontos indicam supressão de fragmentos 
do trecho transcrito. Conforme sinalizado na introdução deste artigo, 
foram gravadas quatro aulas em 2012, ano no qual estávamos gerando os 
registros para o desenvolvimento de um projeto sobre as necessidades de 
aprendizagem dos alunos em relação aos gêneros acadêmicos. 
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graduação em Letras, com um objeto de investigação, 
que deveria ser escolhido por ele. Assim, subjacente à 
fala do professor está a crença de que os alunos seriam 
capazes de promover essa articulação e demonstrá-la 
por escrito. Logo, o professor parecia supor que os 
alunos, mesmo ainda não tendo produzido um artigo, 
soubessem lançar mão de estratégias linguístico-
discursivas próprias do gênero que dessem conta de 
promover a articulação entre teoria e análise de um 
objeto de pesquisa, suposição esta que está prevista 
no modelo das habilidades (LEA; SRTEET, 1998). Essa 
suposição ganha força, quando o professor falou das 
etapas envolvidas na elaboração do TCC, conforme 
indicia o seguinte excerto:

Excerto 02 – O TCC, no nosso caso, será elaborado 
em duas etapas, a elaboração do pré-projeto e a 
escrita do artigo. […] E precisa lembrar que é no 
TCC que vocês demonstrarão as capacidades de 
articulação do pensamento na sua forma escrita, 
ou seja, vocês precisam demonstrar um amadureci-
mento adquirido no decorrer do curso. 

O trecho acima reforça que a prática do profes-
sor, ao orientar a escrita do artigo, estava ancorada no 
modelo das habilidades e numa concepção autônoma 
de letramento. De acordo com a abordagem autônoma 
de ensino da escrita (STREET, 1984; 1993), os aspectos 
técnicos e cognitivos envolvidos na atividade da escrita 
de determinado gênero são explorados sem considerar 
o contexto social de utilização. No caso da aula do 
professor, ele não explorou como os alunos poderiam 
demonstrar as capacidades de articulação do pensa-
mento na escrita do artigo, bem como não mencionou 
quais seriam essas capacidades. Também não foi estu-
dada a configuração discursiva e linguística desse 
gênero, como poderemos verificar adiante.

Tendo em vista que a abordagem da socialização 
acadêmica transfere ao professor a responsabilidade 
de ensinar aos alunos as convenções de escrita desta 
esfera e os gêneros que nela circulam, a fim de que eles 
possam reproduzir em seus textos as orientações dadas 
pelo docente, o professor passou a discorrer sobre como 
a linguagem deve apresentar-se no artigo:

Excerto 03 – Por que a apresentação do TCC é 
uma atividade acadêmica? Porque todas as vezes 
que você escreve um trabalho ele tem que seguir as 
regras da comunidade acadêmica, no que se refere à 
formatação e à linguagem, que deve ser uma lingua-
gem acadêmica, científica.

Diante da afirmação do professor que o trabalho 
deveria ser apresentado em uma linguagem acadêmica, 

segundo as regras da comunidade acadêmica, um dos 
alunos fez a seguinte pergunta: e como é a linguagem?, 
obtendo a seguinte resposta: 

Excerto 04 – É uma linguagem neutra, polida, 
livre de gírias, formal, sem coloquialismos e que, 
principalmente, esteja embasada nas teorias que 
você arrolou para redigir o seu trabalho.

Vê-se que a resposta do professor abrange a 
socialização da suposta neutralidade da linguagem aca-
dêmica, o fato de ter de estar de acordo com as regras da 
modalidade padrão da língua e embasada nas vozes de 
autoridade da área. A resposta não abrange as caracte-
rísticas da linguagem que permitem ao aluno expressar 
a subjetividade e a apropriar-se das palavras de outrem 
para incorporá-las às suas produções escritas. 

Apesar de haver indícios na fala do professor 
do reconhecimento do caráter polifônico do gênero, 
quando disse que é necessário embasar a linguagem 
nas teorias que o aluno arrolou para redigir o artigo, 
ele não explicitou como os alunos poderiam fazer esse 
embasamento, o que suscitou outra pergunta, agora, 
por parte de outro aluno: como faz esse embasamento na 
linguagem? O excerto a seguir destaca a resposta dada 
pelo professor a essa pergunta: 

Excerto 05 – você precisa fazer menção às teorias, 
aos teóricos que você leu, principalmente na parte 
teórica do seu trabalho, para não fazer plágio. O 
trabalho que for plágio será reprovado, daí o aluno 
terá de cursar novamente o semestre. Só voltando, 
vocês apresentarão apenas o trabalho escrito, dentro 
das regras da ABNT, que eu vou enviar para vocês 
junto com outros materiais para orientá-los. 

Diante das explanações do professor, acerca de 
como embasar a linguagem do artigo com base nas vozes 
dos autores, nota-se a sua ancoragem não só ao modelo 
da socialização acadêmica, mas também ao modelo das 
habilidades que, segundo Lea e Street (1998), além de 
desconsiderar a trajetória de letramento dos alunos, 
transfere a eles, entre outras coisas, a responsabilidade 
de aprender e a de desenvolver habilidades de leitura 
e escrita requeridas para atuarem no contexto acadê-
mico e para produzirem os gêneros que nele circulam; 
essa ancoragem deu-se pelo fato do professor não ter 
explicitado em sua fala que as citações podem ser utili-
zadas para dar credibilidade ao trabalho do escrevente, 
sustentar suas afirmações, bem como convencer o leitor 
da veracidade da pesquisa, ou, ainda, como se dá o 
processo de incorporação das vozes de autoridade ao 
texto, por meio do uso de alguns recursos linguístico-
discursivos. Na verdade, a fala do professor indicia que 
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a exigência dos alunos terem de fazer menção às vozes 
dos autores em seus textos tinha um único fim, evitar o 
plágio para não serem reprovados.

O excerto ainda revela que o professor estava 
mais preocupado com a forma, em detrimento da 
linguagem, ou seja, com a formatação do trabalho, que 
deveria seguir as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). Assim, a ênfase do professor 
nas normas, em detrimento da linguagem, suscitou, 
novamente, outra pergunta por parte de um aluno: mas, 
assim, e as dicas sobre escrita, como vai ser? O aluno obteve 
a seguinte resposta:

Excerto 06 – Bom, vocês já estão no 5° semestre e 
o mínimo que se espera é que as questões de norma 
culta, de língua-padrão, de como produzir textos 
dentro da linguagem acadêmica já estejam tranqui-
las. O que nós precisamos enfocar é mais escolha do 
tema de pesquisa, questionamentos, metodologia, 
hipóteses, divisão de capítulos, levantamento de 
bibliografia para iniciar a escrita. Agora, vamos 
pensar assim: após a delimitação do tema de pes-
quisa, você terá que levantar ao menos 3 ou 4 livros 
que tratem do tema para construir a parte teórica 
sobre o tema. Aí o que eu indico é que vocês façam 
fichamentos dos livros e, por favor, nada de cópias 
de partes dos livros, a menos que seja para citação, 
aí você indica ano, página, data e tudo isso tem 
no livro de Metodologia do Trabalho Científico do 
Severino que eu já indiquei. 

Tendo em vista que os alunos, no momento da 
gravação das aulas, estavam quase no final do curso e 
era a primeira vez que tinham de produzir um artigo, 
evidencia-se a emergência do modelo das habilida-
des, na voz do professor, quando ele desconsidera as 
histórias prévias de letramento dos alunos no curso, 
supondo que eles eram escritores proficientes dos 
gêneros acadêmicos, justamente por estarem no final 
do curso. O professor, no excerto acima, reproduz o 
discurso dominante de que o contato com os gêneros 
de determinado contexto, pela leitura, é condição sufi-
ciente para que os alunos passem a produzi-los. 

A ênfase do professor nas etapas envolvidas na 
elaboração do artigo – no que diz respeito ao caminho 
que deveria ser percorrido pelos escreventes no processo 
de escrita do gênero (escolha do tema, levantamento de 
hipóteses, delimitação da metodologia, levantamento da 
bibliografia, etc.) – e na padronização da organização do 
texto (organização do texto em seções e elaboração das 
referências bibliográficas, segundo o manual indicado 
por ele), não só denota a crença de que estava lidando 
com leitores e escritores proficientes, dos quais conhecia 
a escrita, pelo fato de ter dado aula para eles em outros 

semestres do curso, mas também um conflito entre o que 
o professor esperava desses alunos, enquanto produtores 
de gêneros acadêmicos, e quem eles eram no momento 
da geração dos registros (GEE, 1996): alunos que ainda 
não tinham produzido um artigo.

Assim, o fato do professor ter alertado, mais de 
uma vez, os alunos para não copiarem partes dos textos 
que serviriam para fazer a fundamentação teórica do 
artigo, a menos que fornecessem os dados bibliográfi-
cos, segundo as orientações do manual indicado para 
eles, era de se esperar que ao menos ensinasse algumas 
estratégias, a partir do uso de recursos linguístico-
discursivos, que pudessem auxiliar os alunos a evitar 
o plágio. No entanto, voltou a enfatizar , novamente, a 
questão do plágio, como é possível observar no excerto 
seguinte: 

Excerto 07 – Em bibliotecas online de universidades 
grandes do Brasil vocês podem consultar monogra-
fias, dissertações de mestrado e teses de doutorado, 
não há problemas quanto a isso, só não pode copiar, 
não pode fazer plágio para não reprovar […]. 

A ênfase na questão do plágio suscitou mais uma 
pergunta, por parte de uma aluna: professor e como que eu 
faço para o trabalho não ser uma cópia dos livros e de outros 
trabalhos que já existem sobre o tema que eu quero pesquisar? 
que culminou na seguinte resposta: 

Excerto 08 – Aí é fazer a citação das obras, dos 
trabalhos consultados. […] Quando você for citar, 
você coloca de acordo com fulano de tal ou conforme 
fulano de tal, podemos verificar ou dizer isso, isso 
e isso. Ainda, há a citação literal, em que você 
transcreve um trecho que é pertinente para aquilo 
que você está dizendo, coloca o ano da publicação e 
o número da página de onde você tirou, sendo que 
isso precisa estar deslocado do texto, com recuo na 
régua do Word de aproximadamente 4 centímetros, 
se for citação com mais de três linhas, se for com 
menos de 3, é só colocar aspas e transcrever dentro 
do mesmo parágrafo do texto. Eu vou enviar para 
vocês um material que orienta a fazer citação, pois 
assim vocês têm condições de evitar a cópia.

O excerto destacado revela que o professor enten-
dia o recurso da citação como um recurso meramente 
técnico, como fazem os manuais de metodologia, e 
como um recurso que tinha a função de evitar o plágio. 
Ou seja, ele não via a citação em sua dimensão dialógica 
e, por conseguinte, sua função na construção dos sen-
tidos do texto, cujo uso também sinaliza uma tomada 
de posição do escrevente frente às palavras dos autores. 
A perspectiva técnica adota pelo professor para falar 
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sobre a citação para os alunos, a fim de que pudessem 
evitar o plágio, fica evidente quando fala sobre os tipos 
de citação (integrada ou recuada do corpo do texto) 
e de como podem ser configuradas, de acordo com o 
número de linhas. Nas aulas, o professor ancorou-se na 
perspectiva dos manuais de metodologia e na ABNT, 
que compreendem a citação como um conjunto de técni-
cas, pois situam esse recurso como uma forma de fazer 
menção ao dizer dos autores, a partir de procedimentos 
técnicos. Na visão do docente, os alunos poderiam 
aplicar esses procedimentos a partir da leitura de um 
manual indicado por ele e de outro material que lhes 
enviaria, talvez por e-mail. 

A perspectiva adotada pelo professor, no excerto 
destacado anteriormente, sugere muito pouco sobre o 
ato de citar, pois, em sua fala, a citação não é tomada 
como um recurso capaz de engendrar uma dimensão 
textual e discursiva na construção do sentido do texto, 
por exemplo, quando utilizamos verbos de dizer para 
interpretar o dito pelos autores, ou ainda quando opta-
mos pela citação literal para sustentar uma opinião, ou 
pelo uso de expressões (de acordo, segundo, conforme, 
etc.) para sinalizar que nos apropriamos dos dizeres 
dos autores a ponto de nos responsabilizamos pelo 
dito em nosso texto. Em outras palavras, o professor, 
no momento da gravação das aulas, não apresentou a 
citação como um recurso que colabora para o gerencia-
mento de vozes no artigo.

Tendo em vista as perguntas dos alunos, eles 
parecem não ter tido ensino que incidissem sobre os 
efeitos de sentido de recursos linguístico-discursivos 
responsáveis pelo gerenciamento de vozes, de modo 
que esses recursos continuaram na ordem do mistério 
nas aulas que serviram de orientação para a escrita do 
artigo, ficando a cargo dos alunos pesquisarem sobre 
esses recursos e implementá-los na escrita do gênero. 
Ou seja, nas aulas destinadas à orientação da escrita 
do artigo, prevaleceu o modelo das habilidades, funda-
mentado na crença de que a escrita de qualquer gênero 
consiste na aplicação de regras e padrões linguísticos, e 
da socialização, que entende que essas regras e padrões 
devem ser socializados pelos professores e aplicados 
pelos alunos. 

Após o reforço de que é necessário citar para evitar 
o plágio, o professor retomou as etapas envolvidas no 
processo de elaboração do artigo, passando por todas 
as etapas, conforme é possível verificar no próximo 
excerto: 

Excerto 09 – trecho extraído da primeira aula 
de orientação do artigo: A segunda parte é a 
justificativa, na qual deve aparecer a relevância do 
trabalho para a área ou para a sociedade. A terceira 
etapa é a delimitação do tema, você precisa fazer um 

recorte no tema mais amplo. Bom, a etapa quadro é 
o objetivo de sua pesquisa, do seu artigo, no caso. 
A etapa cinco é a metodologia. O que é a metodo-
logia? É a parte onde você vai fazer a descrição e 
fundamentação dos métodos e técnicas que utilizará 
para atingir o objetivo proposto. O sexto passo é o 
da bibliografia básica. Aqui vocês terão de indicar 
ao menos três livros relevantes para o desenvolvi-
mento da pesquisa, que aborde o tema que vocês 
escolheram. 

O processo de escrita abordado de forma sub-
sequente e linear pelo professor, ao falar das etapas 
envolvidas na escrita do artigo, permite inferir que ele 
não estava apenas preocupado com a transferência de 
letramento acerca da elaboração da citação para evitar 
o plágio, mas também preocupado em propiciar a refle-
xão sobre o processo de produção do artigo. Assim, ao 
traçar as etapas envolvidas na elaboração do texto, a fim 
de que elas pudessem ser um ponto de partida para os 
alunos iniciarem a escrita do artigo, o professor ade-
riu não só ao modelo da socialização acadêmica, mas 
também aproximou-se do modelo do letramento acadê-
mico, pois, em nossa visão, considerou que a elaboração 
desse gênero envolve um caminho a ser percorrido pelo 
escrevente, que não tinha sido feito ainda por eles, visto 
que, durante o curso, não tinham redigido um artigo. 
Desse modo, parece que o professor, ao menos quando 
tratou das etapas envolvidas na elaboração do artigo, 
além dos modelos da socialização e do letramento aca-
dêmico, aproximou-se do que Ivanic (2004) denomina 
de discurso do processo, caracterizado por partir da 
premissa de que aprender a escrever inclui aprender as 
etapas envolvidas na elaboração de um gênero, o que 
exige ensino explícito dessas etapas.

5	 Considerações finais
Depreende-se da análise que o trabalho de orienta-

ção do artigo priorizou os aspectos estruturais do gênero, 
a necessidade de se evitar o plágio, através das citações, 
e as dimensões técnicas desse recurso linguístico-discur-
sivo, de modo que o efeito de sentido desse recurso ficou 
à margem das aulas analisadas, o que não significa que 
o professor não tenha abordado esse assunto em outros 
momentos da orientação do artigo, visto que trocou e-mails 
com os alunos durante o processo de orientação do TCC, 
aos quais não tivemos acesso.

No que concerne às abordagens, que segundo Lea 
e Street (1998) não são excludentes no processo de letra-
mento acadêmico, é possível dizer que, durante as aulas, 
a emergência dos modelos da socialização acadêmica e 
das habilidades deu-se de maneira concomitante, pois, 
à medida que o professor socializava com os alunos 
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as etapas, os aspectos composicionais do gênero e as 
possibilidades de redigir as citações literais, ocorria 
também a emergência do modelo das habilidades, 
configurado na pressuposição de que os alunos eram 
escritores proficientes de qualquer gênero acadêmico 
por estarem no final do curso de Letras. 

A pressuposição de que estava lecionando para 
alunos capazes de redigir os gêneros acadêmicos 
levou o professor a não explicitar quais são os recursos 
linguístico-discursivos que colaboram para a textuali-
zação do gerenciamento de vozes no artigo, limitando 
inclusive o ensino dos efeitos de sentido das citações 
literais, entendidas por ele como recurso capaz de evi-
tar o plágio. 

Tendo em vista o objetivo deste artigo, pode-se 
dizer que a prática do mistério emergiu das aulas desti-
nadas à orientação do artigo porque o professor moldou 
suas aulas a partir de uma estratégia que enfatizou os 
seguintes aspectos: (a) a padronização textual do artigo, 
no que diz respeito ao plano estrutural; (b) as etapas 
envolvidas na escrita do gênero; (c) os aspectos técnicos 
da citação literal, entendida por ele como recurso res-
ponsável por evitar o plágio, o que limitou os efeitos de 
sentido desse recurso; (d) a linguagem do artigo, no que 
diz respeito à modalidade-padrão da língua, à objetivi-
dade, à clareza e à concisão, sem, no entanto, explicitar, 
nas aulas, como essas características poderiam ser 
textualizadas no artigo.

Por fim, vale salientar que entendemos a prática 
do mistério como uma prática constitutiva dos eventos 
de letramento destinados ao ensino de gêneros – sendo 
que, a análise das aulas demonstra que a forma com a 
qual ela emerge está relacionada: ao que é ou não prio-
rizado pelo professor nesse tipo de ensino; ao conflito 
entre quem os professores esperam que os alunos sejam 
e quem eles realmente são; e aos modelos de letramento 
que guiaram a prática do professor. Desse modo, enten-
demos também que em outros contextos de ensino e em 
outras instituições essa prática pode se manifestar ou 
ser implementada pelos docentes por motivos diversos 
aos do nosso campo de geração dos registros. 
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Resumo
A presente pesquisa tem como objeto de estudo a análise do uso de portfólios no Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) como instrumento formativo, sendo 
objetivo geral compreender como as propostas formativa e didática do portfólio auxiliam 
na prática pedagógica e na constituição da profissionalidade docente. Configuram-se 
como objetivos específicos: 1) Traçar um breve histórico da formação docente no Brasil; 
2) Destacar o papel das políticas públicas educacionais na formação de professores; 3) 
Analisar as categorias de formação possíveis de serem desenvolvidas através do uso de 
portfólio como instrumento reflexivo da formação de docente; 3) Elaborar entendimento 
sobre os impactos do uso do portfólio na formação e atuação de professores que passaram 
pelo PNAIC. Partiu-se da hipótese de que é possível verificar por meio da análise dos 
portfólios, a efetividade da proposta de formação de professores presente no Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) na prática pedagógica e na profissionalidade 
docente. Essa pesquisa de cunho qualitativo será constituída, principalmente, de dois 
procedimentos metodológicos: (1) estudo teórico e documental e (2) análise de portfólios. 
O estudo, pautado nas categorias de análise de portfólios propostas por Placco (2012), 
que propõe a necessidade de a formação do professor desencadear o desenvolvimento 
profissional em múltiplas dimensões, sincronicamente entrelaçadas, questionando “Que 
dimensões contem a formação de um professor? Se a formação se dá em diferentes 
dimensões, não podendo, portanto, ser pensada em uma direção única, quais dimensões 
podem ser consideradas fundamentais? ”. As dimensões são as seguintes: 1) Formação 
técnico-científica; 2) Formação continuada; 3) Humano-interacional ou do trabalho 
coletivo; 4) Dos saberes para ensinar; 5) Crítico-reflexiva; 6) Avaliativa; 7) Ética e política; 8) 
Estética e cultural; concluiu que quando utilizado de maneira crítica e reflexiva, o portfólio 
configura-se em rico material de pesquisa e formação docente.
Palavras-chave: PNAIC. Formação continuada de professores. Políticas Públicas. Portfólio. 
Alfabetização.
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Um breve histórico da formação 
docente no Brasil a partir da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN)
Em 1987 começaram as discussões em torno da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). 
O primeiro projeto foi delineado por Demerval Saviani 
e após ser amplamente discutido e sofrido algumas 
alterações, e em dezembro de 1988 foi relatado pelo 
deputado Jorge Hage. 

Nos anos 90, os governantes estavam tentando 
sair da crise econômica que foi instaurada nos anos 80, 
no Brasil e em outras partes do planeta. A eleição de 
Fernando Collor de Mello à presidência da República 
trouxe um modelo de governo executado por Thatcher, 
na Inglaterra, um pouco mais de dez anos antes. O 
Brasil finalmente entrou na economia mundial, mas 
as mudanças mostraram aos brasileiros uma dura 
realidade:

Os anos Thatcher, segundo Norris, represen-
taram um completo assalto aos valore que 
prevaleciam na Inglaterra desde o pós-guerra, 
quanto às políticas de bem-estar, educacional, 
de saúde, de liberdade de organização dos 
trabalhadores, entre outras, e que eram com-
partilhadas tanto por conservadores quanto 
por trabalhistas (SHIROMA, 2007 p. 45).

Como a história nos mostra, esse estilo de governo 
não foi bem-sucedido e Collor acabou sendo impedindo 
de governar, em 1992. O país estava tentando se ajus-
tar à demanda internacional de mercado, mas logo 
percebeu-se que sua posição na divisão internacional 
do trabalho era desfavorável e que muitos produtos 
nacionais não tinham qualidade para concorrer com os 
importados.

Assim, apoiando-se na Teoria do Capital Humano 
que afirma: “ser a educação um dos principais determi-
nantes da competitividade entre os países” (Shiroma, 
2007 p. 47), passou-se a acreditar que o Brasil só alcan-
çaria um nível de excelência em seus produtos através 
da qualificação profissional de seus trabalhadores. 
Mais uma vez, a educação ficou com a responsabili-
dade de resolver problemas de ordem social, política e 
econômica. 

A partir daí foi possível constatar que a qualifi-
cação profissional dos trabalhadores ganhou papel de 
destaque no cenário mundial da educação, e passou-se 
a acreditar que “para ser cidadão do século XXI, seria 
preciso dominar os códigos da modernidade” (Shiroma, 
2007 p. 47).

A questão da competitividade nos anos 90 ficou 
tão marcada, que importantes organismos, entidades 
e agências multilaterais passaram a se interessar pelo 
assunto e começaram uma jornada de estudos, pes-
quisas, relatórios e recomendações aos nove países 
mais populosos do Terceiro Mundo – China, Brasil, 
México, Índia, Paquistão, Bangladesh, Egito, Nigéria 
e Indonésia (chamados de E9) – que, juntos, possuem 
mais da metade da população mundial, com 70% dos 
adultos analfabetos e 50% das crianças fora da escola 
– unindo esses dois universos: educação e economia. 
Não demorou para que as políticas públicas a partir 
de então, passassem a ser norteadas pelos documentos 
elaborados por tais entidades. 

No Brasil, essas soluções começaram a ser implan-
tadas no governo de Itamar Franco (que assumiu o 
governo do Brasil, após o Impeachment de Collor), 
quando foi elaborado o chamado “Plano Decenal de 
Educação para Todos1”, que ganhou ainda mais força 
no governo seguinte, de Fernando Henrique Cardoso, 
eleito em 1994.

Aprovado apenas em 1996, o projeto da LDBEN 
acabou não atendendo às expectativas da comunidade 
acadêmica. Após muitas manobras políticas, o texto 
aprovado na verdade era um substitutivo do original, 
escrito pelo então senador Darcy Ribeiro, que chamou 
o texto original de arcaico, após alguns acordos feitos 
com Fernando Henrique, que o sancionou, sem qual-
quer veto. 

De acordo com a nova política adotada na nova 
LDBEN:

Capacitação de professores foi traduzida como 
profissionalização; participação da sociedade 
civil como articulação com empresários e 
organizações não-governamentais (ONGS); 
descentralização como desconcentração da 
responsabilidade do Estado; autonomia como 
liberdade de captação de recursos; igualdade 
como equidade; cidadania crítica como cida-
dania produtiva; formação do cidadão como 
atendimento ao cliente; melhoria da qualidade 
como adequação ao mercado, e, finalmente, 
o aluno foi transformado em consumidor 
(SHIROMA, 2007 p. 44).

Os objetivos do Plano Decenal de Educação para 
Todos são lembrados na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, aprovada em 1996, ao consolidar e 

1 Documento elaborado em 1993 pelo MEC destinado a cumprir, no perío-
do de uma década (1993 a 2003), as resoluções da Conferência Mundial de 
Educação Para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990. Esse 
documento é considerado “um conjunto de diretrizes políticas voltado 
para a recuperação da escola fundamental no país”. Em seu conjunto, o 
Plano Decenal marca a aceitação formal por parte do governo brasileiro, 
de acatar as orientações de organismos multilaterais na área da educação. 



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 113

ampliar o dever do poder público com a educação em 
geral e em particular com o ensino fundamental. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 
começamos a identificar o mecanismo de desresponsa-
bilizar o Estado e onerar a população pela situação que 
se encontrava a educação no Brasil. O Estado deixa de 
ser Executor e passa a ser um Estado Avaliador, dando 
uma falsa impressão de liberdade. FHC afirma que “há 
de se substituir a ‘ação estatal’ – burocrática, ineficiente 
– pela ‘ação pública’, baseada na responsabilidade e na 
solidariedade do cidadão” (Shiroma, 2007 p. 13).

Entretanto, esse discurso encontra nos dados do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre 
as condições físicas de estabelecimentos de ensino no 
país, um forte adversário ideológico, uma vez que não 
cabe à população resolver tais questões de estrutura 
física das escolas, muito menos regularizar questões 
salariais dos profissionais da educação:

•	 Em 25% deles não tem nenhum banheiro; 
•	 Em 27% não existe sequer água, nem de poço;
•	 No meio rural este número sobe para 33%, sendo 

que 48% não dispõem de energia elétrica, nem 
mesmo de bancos suficientes para os alunos, obri-
gados a dividir a carteira e a sentar no chão;

•	 Pesquisa da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE) de 1997, 
revelou ainda que nada menos do que nove 
estados brasileiros pagaram a seus profes-
sores salários inferiores ao salário mínimo 
(SHIROMA, 2007 p. 14).

O Estado passa a deixar de executar várias tarefas 
antes de sua responsabilidade, delegando suas funções 
a outros órgãos competentes, responsabilizando-se 
apenas por estabelecer, controlar e avaliar os resulta-
dos, por meio de mecanismos que o transformam em 
Estado-regulador ou Estado-avaliador. Maués (2009, p. 
3) explica: “o conjunto de regras é formulado por um 
poder que é aceito e que representa, em última instân-
cia, o Estado, o governo, ou, ainda, em nível local, o 
diretor da escola”.

No modelo burocrático, o Estado é quem define 
os objetivos e o currículo do sistema de ensino e delega 
aos estabelecimentos de ensino, públicos ou privados, 
autonomia para escolher os meios que serão utilizados 
para se atingir os objetivos propostos. 

O Estado organiza o plano geral dos estudos, 
formula os objectivos a realizar mas aos pro-
fessores e só a eles compete a organização 
dos programas dos cursos, isto é, a selecção 
das matérias, a concretização dos exemplos e 
a escolha dos métodos e processos adequa-

dos à realização dos fins que se tem em vista 
(TAMAGNINI, 1930 p. 94 Apud NÓVOA 
1992, p. 2).

Já no modelo pós-burocrático, acontece uma 
mudança nos sujeitos que estabelecem as normas e os 
objetivos. O Estado o faz em parceria com os profes-
sores ou associações que os representam. Entretanto, 
Ele governa com base nos resultados e metas atingidas, 
conferidas através de avaliadores externos, normal-
mente oferecendo incentivo financeiros àqueles que 
forem considerados bons estabelecimentos ou profis-
sionais. Nesse exemplo de governo, Lessard (2002 apud 
MAUÉS, 2009 p. 4), chama as regulações de múltiplas, e 
as classifica de três maneiras:

Burocrática-estatal, que estaria altamente 
preocupada como s resultados e a eficiência; 
profissional, que está presente por meio dos 
protagonistas da educação, diretores, profes-
sores, especialistas; e a terceira a relativa ao 
quase-mercado, que busca atender à lógica o 
setor privado.

Há, ainda, outro conceito de regulação que se 
deve levar em conta, a chamada New Public Management 
(Nova Gestão Pública), cujos princípios, Maués (2009, 
p. 4) explicou, “são a descentralização, a parceria, os 
resultados, a excelência da performance, dentre outros 
e que são transportados para o setor educacional, elo 
fato de que esses princípios são eficientes na iniciativa 
provada”.

Maués reforça que na área da educação, essa 
regulação atualmente se mostra na descentralização 
das ações por parte do Estado, que passa a ser menos 
executor, mas que acompanha, por meio de avaliado-
res externos, os resultados alcançados e, a partir daí, 
toma suas decisões no que diz respeito ao processo 
pedagógico, currículo e formas de certificação dos 
profissionais. 

A profissionalização é um processo através do 
qual os trabalhadores melhoram o seu estatuto, 
elevam os seus rendimentos e aumentam o seu 
poder/autonomia. Ao invés, a proletarização 
provoca uma degradação do estatuto, dos 
rendimentos e do poder/autonomia; é útil subli-
nhar quatro elementos deste último processo: 
a separação entre a concepção e a execução, a 
estandardização das tarefas, a redução dos cus-
tos necessários à aquisição da força de trabalho 
e a intensificação das exigências em relação 
à actividade laboral (GINSBURG, 1990 p. 335 
Apud NÓVOA, 1992 p. 11 e 12).



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.114

Esse processo de precarização da prática docente 
acaba levando os professores a fazer apenas o neces-
sário, o essencial, caracterizando um processo de 
subordinação docente, que apenas espera que espe-
cialistas digam o que ele, o professor, precisa fazer. A 
formação continuada de professores não estimula uma 
prática crítico-reflexiva, ignora o desenvolvimento 
pessoal e retira a autonomia profissional do educador. 
Segundo Nóvoa (1990 p. 13): “A formação não se cons-
trói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou 
de técnicas), mas sim através de um trabalho de refle-
xividade crítica sobre as práticas e de (re) construção 
permanente de uma identidade pessoal”, e sugere que:

… a criação de redes colectivas de trabalho 
constitui, também, um factor decisivo de 
socialização profissional e de afirmação de 
valores próprios da profissão docente. O 
desenvolvimento de uma nova cultura profis-
sional dos professores passa pela produção de 
saberes e de valores que dêm corpo a um exer-
cício autónomo da profissão docente (NÓVOA, 
1992 p. 14).

Em 1993 o documento “Educação e conhecimento: 
eixo da transformação produtiva com equidade”, da CEPAL, 
foi resumido pelo MEC, que lançou a publicação de 
Textos básicos para a reforma educacional. Com o intuito de 
formalizar e expandir as orientações deste organismo, a 
Secretaria de Educação organizou as séries:

1) Atualidades pedagógicas: com temas como autono-
mia, gestão avaliação, formação de professores;

2) Inovações: intercâmbio de experiências bem-
sucedidas na busca de melhoria de qualidade e 
produtividade do sistema educacional;

3) Institucional: destinada à divulgação de políticas, 
diretrizes e demais produções de órgãos gestores 
nacionais e internacionais;

Em 1995, com o apoio da UNESCO, o MEC apoio o 
seminário Professores: formação e profissão, da Fundação 
Carlos Chagas (FCC) e Núcleo de Pesquisas sobre 
Ensino Superior (NUPES), onde foram apresentadas 
e discutidas propostas de formação de professores e 
divulgadas experiências inovadoras nesta área. Neste 
evento, a então secretária de política educacional do 
MEC, Eunice Durham afirmou: 

[…] existir um círculo vicioso no qual o decrés-
cimo na remuneração docente, a deterioração 
na carreira do magistério, a má qualidade na 
formação inicial do mestre e a degradação da 
qualidade do ensino seriam componentes de 

um reforço mútuo. Para ela, ‘qualquer política 
que esteja restrita a um ou outro aspecto, 
está fadada ao fracasso, pois é essencial uma 
revisão ampla que nos indique o conjunto dos 
gargalos a serem enfrentados e o conjunto de 
medidas a serem empreendidas articulada-
mente (SHIROMA, 2007 p. 70). 

Ainda nesse seminário, Durham sugeriu que a 
formação de professores não ficasse restrita apenas a 
universidades e que essa formação fosse realizada em 
institutos de educação que ofereceriam o curso normal 
superior. A LBDEN acatou essa sugestão. A Associação 
Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 
(ANFOPE) foi contra, pois era a favor de uma formação 
universitária, que seguiria o tripé: ensino – pesquisa 
– extensão. Tal divergência fez da formação de professo-
res um tema de grande discussão entre os especialistas 
da área. 

Em 1999 foi publicado um documento chamado 
Tecnologia, emprego e educação: interfaces e propostas, onde 
mais uma vez é possível identificar a tendência de 
publicações destinadas aos profissionais da educação, 
com o intuito de reforçar a importância de a escola 
desenvolver nos alunos competências e habilidades, 
que serão decisivas para inserção destes no mercado de 
trabalho, colocando nas costas do professor a responsa-
bilidade de formar uma mão-de-obra qualificada para 
o mercado de trabalho.

Foram muitos os programas lançados pelo 
governo com o intuito de garantir acesso e permanência 
dos alunos na escola e efetivar a melhoria da qualidade 
da educação. Entre os mais importantes, destacam-se 
o “Acorda Brasil! Tá na hora da escola”, “Aceleração da 
Aprendizagem”, “Guia do livro Didático – 1ª a 4ª séries”, 
“Bolsa Escola”.

No que tange a avaliação, os programas mais sig-
nificativos foram as implantações do “Censo Escolar”, 
“Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) ”.

As políticas públicas para o ensino funda-
mental são definidas a partir da constatação 
de que sua compulsoriedade não tem sido 
completada pelas crianças brasileiras, além 
de contar com 63% de distorção idade-série. O 
MEC avalia que as vagas seriam suficientes se 
não houvesse tanta repetência. Embora não se 
tenha alcançado a universalização do funda-
mental, considera-se desnecessário expandir 
a rede pública de ensino alegando que para 
resolver devidamente essa questão é priori-
tário melhorar a articulação entre o governo 
federal, os estados, os municípios e as ONGs. 
Desse modo, suas ações poderiam restringir-
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se à promoção da eficiência e qualidade desse 
nível de ensino, estimulando os programas 
emergenciais de aceleração da aprendizagem 
que, em 1998, atenderam a cerca de 1,2 milhão 
de alunos (SHIROMA, 2007 p. 76).

O governo procura estratégias para minimi-
zar algumas discussões e diminuir movimentos de 
resistência, convocando representantes de diversas 
entidades para participar de debates, pois sabe que sem 
a participação dos vários segmentos da economia do 
país, qualquer reforma imposta não será bem-sucedida.

O PNAIC dentro das políticas 
públicas voltadas à formação de 
professores
Atualmente, muitos discursos apontam para 

formação deficitária que os professores vêm rece-
bendo em sua formação inicial. Tal defasagem pode 
ser atribuída à vários fatores. Entre eles pode-se citar: 
(1) a defasagem entre o que é oferecido nos cursos de 
formação inicial e os desafios da prática pedagógica, 
considerando aqui como fatores problemáticos a 
ênfase na parte teórica que não dialoga com a prática 
profissional, estágios supervisionados com estrutura 
que assemelham-se mais a um ato burocrático, a falta 
de discussão acerca dos fundamentos políticos, histó-
ricos, filosóficos e éticos da educação e da docência e a 
falta de incentivo ao protagonismo do futuro professor 
em sua formação; (2) o sucateamento de muitos cursos 
que aproveitando-se do que permite a legislação de 
ensino oferecem formação aligeirada e desestruturada; 
(3) o despreparo que caracteriza aqueles que chegam 
às licenciaturas, já provenientes dos cursos anteriores 
em nível básico de ensino; (4) a falta de clareza dos 
alunos acerca de sua escolha profissional; (5) a falta de 
diálogo entre a universidade e as redes de educação 
básica de modo a favorecer uma relação produtiva para 
formar o futuro professor; (6) as condições de vida dos 
futuros professores que me muito comprometem a 
dedicação à formação; (7) as condições de trabalho dos 
professores formadores que por vezes cumprem carga 
horária máxima, não gozando, desta forma, de condi-
ções ideias de preparo de aulas e de acompanhamento 
do processo de aprendizagem de seus alunos, futuros 
professores, etc.

Desta forma, pode-se afirmar que o profissional 
da educação não sai do curso de pedagogia totalmente 
capacitado para docência. Nóvoa (1992, p. 9) afirma: 
“A década de 90 será marcada pelo signo da formação 
contínua de professores. Uma vez que os problemas 
estruturais da formação inicial e da profissionalização 

em serviço estão em vias de resolução, é normal que as 
atenções se virem para a formação contínua”.

As políticas atuais têm enfatizado que esta 
situação da formação inicial deve ser resolvida com a 
formação continuada. Apresentando ainda como jus-
tificativa a maleabilidade da prática pedagógica, que 
precisa ser constantemente revista, em se considerando 
as múltiplas relações presentes no trabalho pedagógico 
cotidiano, provindas quer dos alunos, da escola, dos 
pais, das políticas educativas ou das necessidades e 
objetivos docentes. A formação continuada tem, então, 
se apresentando como a solução para os problemas do 
magistério e da educação.

Quando o professor sai da teoria para a prática, e 
se insere em uma instituição de ensino, a partilha dos 
conhecimentos adquiridos, construídos em sua forma-
ção, com os alunos ou com os demais profissionais, o 
tornará crítico e reflexivo e sua capacidade na tomada 
de decisões se torna construtiva, fazendo com que a via 
de mão dupla entre ensinar e aprender se concretize.

No processo de ensinar há o ato de saber por 
parte do professor. O professor tem que conhe-
cer o conteúdo daquilo que ensina. Então para 
que ele ou ela possa ensinar, ele ou ela tem que 
primeiro saber e, simultaneamente com o pro-
cesso de ensinar, continuar a saber por que o 
aluno, ao ser convidado a aprender aquilo que 
o professor ensina, realmente aprende quando 
é capaz de saber o conteúdo daquilo que lhe foi 
ensinado (FREIRE, 2003, p. 79).

Neste contexto mundial, foi lançado em 2012 
o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) pela Portaria ministerial nº 867 de 4 de julho de 
2012, tendo iniciado suas formações em 2013. O PNAIC 
é a política pública nacional voltada para a formação 
continuada de professores alfabetizadores mais recente 
em vigor no Brasil. No texto legal, faz-se referência ao 
compromisso já assumido por secretarias municipais, 
estaduais e distritais de educação segundo o Decreto 
nº 6094 de abril de 2007 de alfabetizar as crianças 
até o final do terceiro ano do ensino fundamental, 
aos 8 anos de idade. O PNAIC foi baseado no extinto 
Pró-Letramento2. 

A meta foi estabelecida por que foi constatado 
que um número muito alto de alunos chegava ao 5º 
ano sem dominar a leitura e escrita. O movimento 

2 Criado em 2005, o Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da 
Educação – foi um programa de formação continuada de professores 
criado para a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e 
matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental I das escolas 
públicas. Foi realizado pelo MEC, em parceria com 18 universidades 
públicas que integram a Rede Nacional de Formação Continuada e com 
adesão dos estados e municípios. 
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Todos pela Educação3 criado com a missão de contribuir 
para a garantia do direito de todas as crianças e jovens 
brasileiros à Educação Básica de qualidade, com prazo 
de cumprimento até 2022, ano do Bicentenário da 
Independência do Brasil, foi traduzido em 5 Metas: 1) 
Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola; 2) Toda 
criança plenamente alfabetizada até os 8 anos; 3) Todo 
aluno com aprendizado adequado ao seu ano; 4) Todo 
jovem com Ensino Médio concluído até os 19 anos; 5) 
Investimento em Educação ampliado e bem gerido;

Em 2010, o movimento adotou cinco 5 Bandeiras, 
as quais, entende, são as mais urgentes e com resulta-
dos mais impactantes para a melhoria da qualidade da 
Educação e para o alcance das 5 Metas: 1) Formação e 
carreira do professor; 2) Definição das expectativas de 
aprendizagem; 3) Uso relevante das avaliações externas 
na gestão educacional; 4) Aperfeiçoamento da gestão e 
da governança da Educação; 5) Ampliação da exposição 
dos alunos ao ensino;

O PNAIC procura deixar claro que a alfabetiza-
ção é uma prioridade dentro da política educacional, e 
que o professor alfabetizador tem função essencial na 
formação para a cidadania. Entretanto, para que exerça 
tal função com êxito, é preciso ter consciência de como 
se dá esse processo de ensino-aprendizagem, e é nesse 
contexto que o programa é criado, com a finalidade de 
sistematizar a prática desse professor, de modo que 
ele não seja um mero reprodutor de metodologias ou 
práticas educativas e que tenha clara qual a concepção 
de alfabetização ele possui na teoria e na prática.

O pacto não orienta que o professor faça uma única 
escolha por determinado método de alfabetização, mas 
faz uma explanação dos possíveis caminhos e sugere, 
inclusive, que mais de uma metodologia seja utilizada, 
uma vez que os alunos são diferentes uns dos outros, e 
quanto mais recursos forem oferecidos, mais chances o 
professor terá de obter resultados satisfatórios. 

Os professores alfabetizadores foram orientados 
desde o início do curso do PNAIC que o portfólio deve-
ria ser construído durante toda a formação, contendo 
atividades desenvolvidas tanto nas aulas presenciais 
com os orientadores de estudos, quanto as atividades 
que eles aplicariam em seus alunos na escola, além de 
tarefas que eles realizariam em casa, como algumas 
leituras e reflexões da prática pedagógica.

Por que usar o portfólio?
A presente pesquisa utilizará o conceito de 

portfólio como instrumento de reflexão e avaliação 

3 Todos Pela Educação foi criado, em 2006, como um movimento da 
sociedade civil formado por educadores, organizações sociais, empresas, 
especialistas em Educação, pesquisadores, empresários, gestores públicos 
e todos aqueles que são comprometidos com a melhoria da escola pública 
no Brasil.

de um processo de formação, uma vez que esse foi o 
critério definido pelo MEC como requisito necessário 
à obtenção da certificação do PNAIC. Nos basearemos 
no conceito adotado por Hernández (1998, p. 99), que 
afirma: “A função do portfólio se apresenta, assim, 
como facilitadora da reconstrução e da reelaboração 
por parte de cada estudante de seu próprio processo ao 
longo do curso ou de um período de ensino”. 

O portfólio como estratégia para a formação 
docente possibilita o desenvolvimento pessoal e profis-
sional, e aprimora a relação ensino-aprendizagem. Este 
instrumento pode ter características reflexiva, forma-
tiva, avaliativa, além de ser valioso material de registro.

É reflexivo quando construído de maneira crítica, 
de modo que seu autor consiga refletir sobre si mesmo, 
questionando seus papéis e suas funções, suas antigas 
concepções e tornando-se protagonista, sujeito e objeto 
da própria reflexão.

Tem caráter formativo ao se constituir em mate-
rial para constante pesquisa, com variadas formas de 
registro, permitindo relacionar a teoria com a prática, 
configurando-se como espaço para se armazenar 
apenas informações relevantes, com devida funda-
mentação teórica e após análise crítica, facilitando a 
aprendizagem.

Pode ser avaliativo pois oferece aos professores e 
alunos a oportunidade de visualizarem seus progres-
sos, compreenderem a realidade e criarem condições de 
avançarem em seus processos de verificação e recons-
trução do conhecimento. 

Assim, o portfólio não deve ser confundido 
com outros instrumentos de registro, como diário 
ou semanário, onde são registrados conteúdos e fre-
quência dos alunos apenas. E também não pode ser 
submetido à rigidez de uma avaliação, aferindo-lhe 
notas ou conceitos. Trata-se de um processo reflexivo, 
de construção continuada. Sá-Chaves (2000) defende o 
uso deste instrumento e destaca algumas de suas van-
tagens: demonstram ser mais capazes de romper com a 
complexidade dos fenômenos da relação formativa; se 
apresentam mais dinâmicos na realização de aquisição 
de informações ao longo de sua duração; e por fim, 
permitem e facilitam intervenções que auxiliam na 
obtenção de resultados mais eficientes.

A opção pela adoção do portfólio se dá quando 
um curso ou uma formação visa formar profissionais 
reflexivos, críticos, colaborativos, autônomos, e procura 
favorecer a compreensão sobre a construção pessoal e 
social do conhecimento. Sá-Chaves (2005, p. 7) afirma 
que o processo de formação “pressupõe uma reflexão 
cuidada quer tanto aos conteúdos, quer quanto as fina-
lidades e metodologias que permitem a apropriação e o 
desenvolvimento de competências reflexivas e metarre-
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flexivas conducentes a um processo de hetero e de auto 
identificação”.

Por conta de seu caráter reflexivo, intra e inter-
pessoal, o portfólio considera o sujeito que se forma 
no processo de sua própria formação. O profissional 
aprende consigo mesmo e com o outro, trabalhando 
os princípios de autonomia e solidariedade ao mesmo 
tempo. É possível conhecer a prática do outro e a partir 
daí, transformar a própria prática, de maneira intencio-
nal e consciente. Ainda de acordo com Sá-Chaves:

A reflexão constitui-se uma condição 

imprescindível ao desenvolvimento, quer na 

dimensão profissional de acesso aos conhe-

cimentos específicos de cada profissão, sejam 

de natureza científica, tecnológica ou con-

textual, quer na dimensão pessoal de acesso 

ao conhecimento de si próprio, sobretudo 

na capacidade de autodistanciamento que 

permite a cada qual observar-se como sujeito 

operante no quadro da ação e julgar-se como 

sujeito pensante (SÁ-CHAVES, 2000, p. 14).

Não existe um modelo único de construção de 
portfólio, mas alguns autores concordam que é impor-
tante que ele tenha uma autobiografia de seu autor, 
sendo esse momento de escrita mais uma oportunidade 
de reflexão e autoanálise.

A autobiografia é pessoal e experiencial em 

si mesma; promove a reflexão sobre a expe-

riência e a responsabilidade sobre a própria 

história. Está orientada para a ação e para a 

prática. Ao reproduzir os momentos cruciais 

no desenvolvimento do professor podemos 

reviver descontinuidades e discrepâncias e 

dar-lhes um significado consciente para expli-

car futuras ações (RAYMOND E TOWNSEND, 

1990 Apud GARCIA, 1999, p.155).

Análise dos portfólios
A presente pesquisa analisou os portfólios de 

duas professoras alfabetizadoras que participaram do 
PNAIC de Língua Portuguesa, em 2013, no município 
de Osasco. As duas professoras foram escolhidas por 
que eram bastante assíduas na formação, sempre 
participavam das discussões com contribuições perti-
nentes, além de terem entregado portfólios muito bem 
elaborados.

Ambas iniciam o portfólio com uma descrição da 
memória pessoal e profissional, levando as professoras 
a fazerem uma reflexão de como era sua relação com a 

escola enquanto alunas e quais motivos as levaram a 
escolher a docência como profissão.

O próximo passo, é uma caracterização dos alu-
nos, que foi solicitada já no primeiro dia de formação, 
com uma sugestão, contida no quadro 9, mas que as 
professoras estavam livres para adotar outros mode-
los. O importante era que elas fizessem também uma 
análise crítica do nível de leitura e escrita que se encon-
travam seus alunos, individualmente, além de terem 
um panorama da sala como um todo, enquanto grupo. 

Em seguida, os portfólios começam a explanar 
todo o conteúdo trabalhado durante os encontros, nas 
atividades presenciais e extraclasse. 

A saber, as categorias que nortearão a análise 
dos conteúdos dos portfólios serão as propostas por 
Placco (2012), que discorre sobre a necessidade de a 
formação do professor desencadear o desenvolvimento 
profissional em múltiplas dimensões, sincronicamente 
entrelaçadas: “Que dimensões contem a formação 
de um professor? Se a formação se dá em diferentes 
dimensões, não podendo, portanto, ser pensada em 
uma direção única, quais dimensões podem ser consi-
deradas fundamentais? ”. São elas:

1.	 Formação técnico-científica;
2.	 Formação continuada;
3.	 Humano-interacional ou do trabalho coletivo;
4.	 Dos saberes para ensinar;
5.	 Crítico-reflexiva;
6.	 Avaliativa;
7.	 Ética e política;
8.	 Estética e cultural;

É necessário que o professor tenha consciência 
destas dimensões inter-relacionadas, e sua importância 
em seu processo de formação. Assim “abre-se a possi-
bilidade de processos formativos em que sentidos (da 
ordem do pessoal) e significados (da ordem do coletivo) 
são construídos por meio de relações pedagógicas e pes-
soais significativas, seja cognitiva, seja afetivamente” 
(Placco, 2006, p.253). E ainda afirma que a conscientiza-
ção das especificidades de cada dimensão da formação, 
bem como de sua ocorrência simultânea, promove uma 
formação integral, completa e satisfatória que desenca-
deia desenvolvimento profissional. É importante que 
o professor seja provocado simultaneamente em todas 
essas dimensões, mesmo que não seja a intenção do 
formador.

A dimensão 1) Formação técnico-científica 
aborda a ideia de formação específica universal, os 
conhecimentos técnicos relacionados a sua área de 
conhecimento, a fim de garantir a flexibilidade para 
mudanças e ampliações no campo conceitual.
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Sobre a dimensão 2) Formação continuada, Placco 
ressalta a importância do profissional, depois de for-
mado, ter a possibilidade de continuar pesquisando 
novas informações, levantando novas hipóteses, refu-
tando-as ou incorporando-as à sua formação inicial, 
questionando sua área de conhecimento.

Na dimensão 3) Humano – interacional ou do 
trabalho coletivo, é abordada a questão de quanto o 
trabalho individualizado e solitário é ineficaz. O tra-
balho é muito mais significativo quando desenvolvido 
em grupo, em torno de um projeto de escola, com a 
cooperação de todos os envolvidos: professores, alunos, 
gestores e comunidade. 

Já a dimensão 4) Dos saberes para ensinar, abrange 
o termo “conhecimento” sob variadas perspectivas: 
aquele produzido pelo professor sobre seus alunos, 
sobre os procedimentos didáticos mais eficazes, dos 
aspectos afetivos-emocionais, objetivos educacionais e 
seus compromissos como cidadão e profissional, sobre 
que tipo de homem ele quer formar a partir de sua 
prática docente.

A dimensão 5) Crítico-reflexiva destaca a impor-
tância do desenvolvimento da reflexão, fundamental 
em qualquer processo formativo, exigindo disponibi-
lidade e compromisso do formador e do formando. O 
exercício ação-reflexão-ação precisa ser constante na 
prática do professor.

Na dimensão 6) Avaliativa, Placco destaca que é 
fundamental ao professor desenvolver as habilidades 
de coletar, trabalhar, analisar e levantar hipóteses a 
respeito dos dados coletados, seja para atender uma 
demanda externa ou da própria escola, sendo capaz de 
propor soluções para as dificuldades encontradas, além 
de ser capaz de se auto-avaliar.

A dimensão 7) Ética e política trata destes dois 
saberes como inerentes ao ato de educar e para isso, 
é preciso refletir qual visão de educação que se tem, e 
quais são os valores, objetivos e princípios que regem 
as práticas sociais e educacionais. Qual cidadão se quer 
formar para qual tipo de sociedade. 

Finalmente, na dimensão 8) Estética e cultural, 
é abordada a formação identitária, a ludicidade, a 
criatividade, a valorização das diferentes culturas; no 
processo de construção do conhecimento, importante 
para a formação pessoal e profissional do professor. 

Freire (1998) também aborda alguns saberes ine-
rentes à pratica docente que são convergentes com as 
dimensões propostas por Placco: a importância da pes-
quisa, a criticidade, a estética e ética, a reflexão crítica 
sobre a prática, o reconhecimento e a assunção da iden-
tidade cultural, a consciência do inacabado, a alegria 
e esperança, a convicção de que a mudança e possível, 
a curiosidade, o comprometimento, a compreensão de 
que a educação e ideológica.

Essas dimensões de formação propostas por 
Placco (2006, 2012) e abordadas por Freire (1998), res-
saltam a necessidade de consciência do profissional, de 
sua maior participação e compromisso com a docência e 
com a própria formação, colaboração e cooperação entre 
os pares, desenvolvimento de sua autonomia. Por estas 
razões, a presente pesquisa optou por utilizar essas 
dimensões da formação na análise dos portfolios, uma 
vez que os portfólios possuem uma “função simultane-
amente estruturante, organizadora da coerência e uma 
função reveladora, desocultadora e estimulante nos 
processos de desenvolvimento pessoal e profissional” 
(SÁ-CHAVES, 2000, p.16).

Refletindo sobre essas dimensões, Placco 
questiona:

Qual deveria ser a ação do formador de pro-
fessores para cada uma dessas dimensões? 
Devem ser elas trabalhadas em conjunto 
ou separadamente? Sequencialmente ou 
simultaneamente? Em formação contínua? 
Na Universidade, nas Delegacias de Ensino 
ou na escola em que o professor trabalha? Em 
grupos de professores da mesma disciplina 
ou juntando-se os professores de uma mesma 
escola ou região? Ao longo do período letivo 
ou em momentos específicos durante os reces-
sos escolares? Por períodos concentrados de 
formação ou distribuição ao longo do tempo? 
Que tempo seria esse? (PLACCO, 2006, p. 28).

Após essas indagações, Placco afirma que:

a cada ano, mais ações formadoras têm sido 
postas à disposição dos professores e mais 
professores nelas têm se engajado. No entanto, 
se essas ações não levarem em consideração 
a maneira “como” os professores aprendem, 
muito tempo e dinheiro terão sido desperdiça-
dos em vão (PLACCO, 2006, p. 29).

Dimensões analisadas.

Formação técnico-científica;
Uma análise teórica dos portfólios nos mostra que 

pouco autores/pesquisadores da educação foram cita-
dos, e isso se deu, provavelmente pela falta de tempo, e 
pelo fato do curso não ser baseado em uma outra teoria, 
mas sim preocupado em auxiliar a prática do professor 
em seu dia a dia na sala de aula. Entretanto, sabemos 
que isso se configura como uma falha do programa, 
pois sem uma dimensão teórica, o exercício de reflexão 
teoria-prática, fica comprometido.
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No tocante à alfabetização, letramento a apropria-
ção do sistema de escrita alfabética, as ideias trabalhadas 
são de Magda Soares, Telma Weisz e Angela Kleiman, 
além dos conceitos da psicogênese da língua escrita 
desenvolvidos por Jean Piaget e Emília Ferreiro.

Os conceitos de gênero textual, agrupamentos de 
gêneros, sequência didática e modelização da sequência 
didática, adotados pelo PNAIC são de Mikhail Bakhtin, 
Joaquim Dolz, Michèle Noverraz e Bernard Schneuwly.

Observando as atividades contidas no portfólio 
é possível encontrar algumas referências destes auto-
res, mas não um estudo aprofundado da teoria de 
cada um. Os orientadores de estudo sugeriam algu-
mas leituras e pesquisas como atividades extraclasse, 
mas essa conduta dependia muito mais do professor 
alfabetizador, pois durante as formações não havia 
muito tempo destinado à estas questões, apenas 
algumas discussões mais superficiais levantando 
opiniões dos professores. 

Alguns conceitos/dispositivos como “currículo”, 
“avaliação”, “diversidade/inclusão”, não tiveram 
menções à teóricos específicos, e esses assuntos foram 
tratados com base no senso comum, através de relatos 
de professores, experiências bem-sucedidas e estraté-
gias compartilhadas.

Formação continuada;
Pensando que o próprio PNAIC se caracteriza, 

justamente, como um programa de formação continu-
ada de professores, e que o portfólio foi utilizado como 
instrumento de ação-reflexão-ação deste programa, ele 
por si só já contempla essa dimensão.

Ainda no início do pacto, quando as primeiras 
orientações ainda não afirmavam que o portfólio seria 
cobrado ao final da formação, como pré-requisito para a 
obtenção do certificado, a coordenadora e as orientado-
ras de estudos de Osasco decidiram, em conjunto, que 
o município adotaria essa postura, pois entendia que 
esse instrumento seria um bom instrumento avaliativo, 
além de toda a sua função formativa e reflexiva.

Assim, logo na primeira aula os professores 
alfabetizadores foram orientados a organizarem seus 
registros da formação, separar uma pasta para guardar 
todo o material recebido, que posteriormente seriam 
orientados sobre de que maneira esse material deveria 
ser organizado.

Dessa maneira, ao analisar o portfólio, do início 
ao fim é possível afirmar que ele próprio se constitui 
num instrumento de formação continuada, com várias 
orientações, reflexões, diálogos, atividades exploradas, 
sugestões de leituras, diferentes maneiras de organizar 
os registros dos alunos e dos professores.

Humano-interacional ou do trabalho 
coletivo;
O trabalho coletivo é bastante presente nos portfó-

lios. Em vários momentos dos encontros os professores 
são orientados a trabalhar em pequenos grupos de 3 
ou 4 pessoas, construindo juntos os conhecimentos e 
depois apresentando para o grupo maior, mais uma vez 
aprimorando os saberes.

É possível observar no material analisado que a 
formação se dá também entre os pares. Muitas ativi-
dades são propostas pelo orientador de estudos, que 
passa a ser apenas o mediador do espaço de formação. 
Os professores alfabetizadores contam sobre suas 
práticas, levantam hipóteses, falam sobre suas metodo-
logias, confirmam aquilo que é positivo e significativo, 
questionam sobre estratégias que podem aprimoradas 
e os diálogos se tornam importantes ferramentas de 
reflexão.

Além do trabalho coletivo ser incentivado durante 
a formação com os professores alfabetizadores, esses 
docentes também são orientados a realizarem esse 
trabalho com seus alunos, repensando a disposição das 
carteiras em sala de aula, a formação de duplas produti-
vas e a importância do trabalho em equipe.

O programa segue a lógica de que o aluno aprende 
lendo, vendo, fazendo sozinho e fazendo em grupo, 
destacando que na interação com o outro a aprendiza-
gem se dá de maneira mais significativa. 

Dos saberes para ensinar;
Na análise dos portfólios é possível ver a preocu-

pação do município em alinhar os conteúdos propostos 
no PNAIC com a reorientação curricular que Osasco 
construiu em parceria com os professores da rede, ao 
longo de alguns anos de formação. Logo nos primei-
ros encontros, tem uma proposta para os professores 
alfabetizadores analisarem o livro didático adotado 
pela escola, compará-lo com a reorientação curricular 
do município e os direitos de aprendizagem explanados 
pelo pacto, com o objetivo de os professores observarem 
que a política do município é coerente com o programa.

A escolha do livro didático é feita por cada escola 
no município de Osasco, não havendo, portanto, uma 
única orientação de qual livro deve ser escolhido. 
Partindo desta informação, uma das atividades propos-
tas na formação, foi que, em um primeiro momento, os 
professores alfabetizadores relatassem quais eram os 
critérios de escolha do livro em suas respectivas esco-
las. Nesta primeira atividade, muitos reclamaram que o 
livro era ruim ou inadequado, e acabava ficando muitas 
vezes, guardado no armário.

Em seguida, os docentes analisaram os livros 
didáticos escolhidos pela sua unidade escolar, princi-
palmente com foco na diversidade de gêneros textuais 
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que os livros trazem e a qualidade de suas sequências 
didáticas.

É possível perceber no portfólio que os critérios 
de escolha, a princípio, eram pelo tamanho dos textos, 
quantidades de figuras e se as atividades propostas 
tinham níveis de dificuldades condizentes com a faixa 
etária a que eram destinados.

Por fim, os professores foram orientados a com-
parar se os conteúdos abordados nos livros, estavam 
coerentes com a reorientação curricular do município 
e os direitos de aprendizagem do PNAIC, e é possível 
constatar que a maioria está.

Após esse exercício de reflexão, os professores 
passaram a enxergar o livro didático como um apoio 
ao seu trabalho, desde que sejam escolhidos com mais 
critérios. Eles perceberam que o momento de escolha do 
livro didático precisa ser levado à sério, pois em muitos 
casos, esse será o único material de apoio que o profes-
sor terá ao longo do ano, em quantidade suficiente para 
todos os alunos.

O portfólio também mostra um trabalho bem 
elaborado em cima dos livros de literatura infantil que 
fazem parte do acervo do PNAIC. Alguns foram traba-
lhados com os professores alfabetizadores, com ideias 
de como eles poderiam utilizar os livros em sala de 
aula, com diferentes estratégias de leitura e uma diver-
sidade de exemplos de sequências didáticas possíveis a 
partir dessa leitura.

Por fim, os jogos do acervo também foram bas-
tante explorados com os professores alfabetizadores, 
com uma parte do encontro 5 reservado para isso, de 
maneira que tirassem quaisquer dúvidas sobre suas 
regras, tivessem total segurança de utilizá-los com 
os alunos, além de explorar outras possibilidades de 
regras diferentes das contidas no manual da caixa de 
jogos, ampliando conteúdos a serem abordados com o 
apoio deste recurso.

Crítico-reflexiva;
Ao analisar os portfólios, é possível afirmar que a 

formação do PNAIC não fez qualquer imposição quanto 
à metodologia que o professor deveria utilizar em suas 
aulas. Pelo contrário, o material nos mostra que o pro-
fessor tinha autonomia para desenvolver as atividades 
propostas adotando a linha metodológica que mais se 
sentisse à vontade, mesmo porque, o próprio programa 
incentiva o professor a conhecer diversas teorias de 
alfabetização, visando formar um profissional com-
pleto, que consegue se utilizar de diversas estratégias 
para atingir seus mais diferentes alunos.

O programa se preocupa em formar um professor 
reflexivo, que se utiliza de diversas estratégias e tem 
autonomia para planejar suas aulas. O que o PNAIC 
propõe é que o professor seja capaz de diagnosticar as 

dificuldades de aprendizagem de seus alunos e a partir 
daí, elaborar suas aulas de maneira que consigam auxi-
liar seus alunos.

O material traz atividades que se utilizam de sequ-
ências didáticas, diferenciando-as de projeto didático, e 
destaca a importância de se trabalhar uma variedade 
de gêneros textuais para garantir o letramento além 
da alfabetização, como forma de mostrar aos alunos a 
função social da escrita, objetivando efetivar interações 
favoráveis à aprendizagem; 

O pacto incentiva o professor a realizar leituras 
diárias para seus alunos, visando desenvolver nas crian-
ças habilidades de escuta e observação na entonação de 
voz do professor; orienta o professor a sempre registrar 
o avanço de seus alunos; faz menção ao método fônico, 
pois este, comprovadamente, funciona com alguns alu-
nos com dificuldade na fase da alfabetização;

E finalmente, a fim de incentivar a leitura, o 
programa destaca, em vários pontos de seu mate-
rial, a importância da sala de aula ser um ambiente 
estimulante e alfabetizador, com uma diversidade 
de portadores de textos à disposição dos alunos para 
serem utilizados em diferentes momentos da aula.

Avaliativa;
A primeira atividade sugerida como avaliação, é 

a própria sondagem, sugerida no primeiro encontro. A 
orientação foi de que o professor realizasse não apenas 
a sondagem para identificar os níveis de aquisição da 
escritura em que cada aluno e encontrava, mas também 
aferir seus níveis de leitura, capacidade de escuta, 
além de verificar a capacidade de se expor oralmente 
e interação com os colegas, considerando que todas 
essas capacidades são imprescindíveis no processo de 
alfabetização.

A proposta era que essa avaliação fosse feita men-
salmente, e além do registro individual, que o professor 
fizesse um registro do coletivo, criando um perfil de 
sua sala, para ter uma dimensão de como planejar 
e replanejar suas aulas, levando em consideração os 
aspectos individuais e coletivos de seus alunos. 

O curso também incentiva o professor a com-
preender a importância da avaliação no ciclo de 
alfabetização, analisando e construindo instrumentos 
de avaliação e, principalmente, registros de aprendiza-
gem, sempre considerando os direitos de aprendizagem 
de cada ano do ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano do 
ensino fundamental I). 

Através do regime de ciclos, onde a retenção só 
é possível ao final do 3º ano, o processo de avaliação 
precisa favorecer a continuidade, interdisciplinaridade 
e participação, e acabar com práticas excludentes e con-
teudistas, que servem apenas para classificar os alunos.
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O processo de avaliação contínua possibilita 
uma cultura de saberes, práticas e valores construídos 
dentro do grupo, respeitando o heterogeneidade, diver-
sidade cultural e percursos individuais traçados pelas 
crianças, possibilitando novas formas de organização 
dos espaços escolares.

O material traz ainda a preocupação com a 
interpretação equivocada que o termo “progressão con-
tinuada” acabou ganhando ao longo dos anos, sendo 
utilizado como sinônimo de “promoção automática”. A 
última unidade trata justamente desse conceito, e leva 
o professor a uma reflexão sobre o direito que o aluno 
tem de progredir em suas aprendizagens.

Assim, a avaliação é vista pelo pacto como uma 
forma de entender todo o processo pedagógico e atuar 
para melhorá-lo, se consolidando como instrumento 
para redimensionar a prática do professor, enfati-
zando mais os avanços do que as dificuldades dos 
alunos. A avaliação, segundo o PNAIC, deve ter caráter 
processual, participativo, formativo, diagnóstico e 
redimensionador.

Ética e política;
Sobre a dimensão ética e política da formação, ela 

aparece logo no início dos trabalhos, quando os pro-
fessores alfabetizadores são levados a conhecer alguns 
dados do analfabetismo do Brasil, (através dos mapas 
regionais e nacional), justificando os motivos que leva-
ram o governo federal a instituir o programa. 

Entretanto, em nenhuma parte do material é 
possível encontrar informações sobre a influência que 
o país sofre de organismos multilaterais ao definir suas 
políticas públicas voltadas à formação de professores, 
conforme discorrido nos capítulos 1 e 2 da presente 
pesquisa. Os nomes de tais instituições não aparecem 
em lugar nenhum dos portfólios, e como orientadora de 
estudos, posso afirmar que também não foram mencio-
nadas nas formações que recebemos.

Infelizmente, o curso não traz essa reflexão e tanto 
orientador de estudos quanto professor alfabetizador, 
não tem a oportunidade de refletir sobre tais aspectos, 
sendo essa, talvez, uma das maiores falhas do programa. 
Mais uma vez, notamos aqui que muitas vezes, cabe ao 
professor apenas ensinar a ler e escrever, pois se em 
um programa de formação continuada desenvolvido 
pelo governo federal, ele não tem espaço, não recebe 
informações e condições de ser um profissional crítico e 
reflexivo, de que maneira ele conseguirá formar alunos 
com tais capacidades? 

Estética e cultural;
A respeito da dimensão ela é visitada durante 

todo o portfólio, nas leituras deleite, que trazem, tanto 

livros da literatura infantil, quanto textos e crônicas 
voltados para o público adulto, pensando em ampliar 
o repertório de leitura do professor, estimulando-o a 
conhecer novos autores e diferentes gêneros textuais.

Outro aspecto a ser destacado é o registro que era 
feito de cada encontro, cada semana produzindo um 
texto pertencente a um gênero textual diferente, sendo 
que essa produção deveria seguir os padrões do gênero 
escolhido, como uma notícia de jornal ou um verbete 
de dicionário.

Por fim, os professores alfabetizadores eram 
incentivados a participarem de atividades extraclasse 
e além da escola, como visitas à museus, idas à teatro, 
cinema, mostras, bibliotecas, como estratégia também 
de formação, a fim de enriquecer suas vivências. 

O portfólio no PNAIC: o normalizado 
e o realizado
A partir da literatura a respeito do uso dos portfó-

lios na formação continuada de professores e iniciada 
a análise dos portfólios do PNAIC, faz-se necessário 
refletir sobre qual foi o papel deste instrumento dentro 
desta formação, se na visão do pacto, o portfólio teve 
uma função formativa, avaliativa, reflexiva, instrucio-
nal e de registro. É possível afirmar que sim. O enfoque 
dado ao portfólio no PNAIC é condizente com o pro-
posto na literatura pelos pesquisadores da área. 

Embora sua construção não apareça nos docu-
mentos de criação do pacto, e ainda que ele não tenha 
recebido seu devido valor num primeiro momento, a 
presente pesquisa pretende demonstrar que o portfólio 
não pode ser considerado apenas mais um item dentro 
da formação. A análise de seu interior mostra um cami-
nho percorrido pelos professores alfabetizadores e seus 
registros constituem importante material de consultas 
para seus autores.

A presente pesquisa busca fazer um paralelo 
entre o professor que se quer formar com o PNAIC – 
o normalizado; e o professor que o PNAIC forma – o 
realizado. 

Através da concepção de portfólio adotada por 
Hernandez é possível entender que o PNAIC se apro-
priou deste conceito:

[…] um contingente de diferentes tipos de 
documentos (anotações pessoais, experiên-
cias de aula, trabalhos pontuais, controles de 
aprendizagens, conexões com outros temas 
fora da escola, representações visuais, etc.) 
que proporciona evidencias do conhecimento 
que foram sendo construídos, as estratégias 
utilizadas para aprender e a disposição de 
quem o elabora para continuar aprendendo 
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[…] Um portfólio não significa apenas sele-
cionar, ordenar, evidências de aprendizagem 
e organizá-las num formato para serem apre-
sentadas[..] O que caracteriza definitivamente 
o portfólio como modalidade de avaliação 
não é tanto o seu formato físico (pasta, caixa, 
CD-ROM, etc.), mas sim a concepção de ensino 
e aprendizagem que veicula (HERNÁNDEZ, 
1998, p. 100).

E ainda fazendo essa reflexão do portfólio no 
PNAIC, encontramos que um portfólio pode conter 
estes três tipos de informações:

• Material próprio: ideias e filosofias de ensino, 
reflexões, conteúdos de disciplinas, avaliação 
pessoal da eficácia do ensino e discussão da 
integridade do portfólio;
• Material de outrem: depoimentos dos estu-
dantes e formulários respondidos por eles, 
relatório de outros professores que observa-
ram as suas aulas, videoteipes, etc.;
• Produtos de ensino: exemplares de trabalhos 
dos estudantes corrigidos, com nota e critério 
de atribuição da nota (SELDIN, 1997 Apud 
Alves, 2003, p.116).

Nossa análise desse material encontrou boa parte 
destes elementos: reflexões das professoras, autoavalia-
ção, conteúdos ministrados, atividades respondidas por 
alunos, avaliações.

Referências
ALVES, Leonir P. Portfólios como instrumentos de avaliação 

dos processos de ensinagem. In: ANASTASIOU, L. das 
G. C. e ALVES, Leonir P. (orgs.). Processos de Ensinagem 
na Universidade: Pressupostos para as estratégias de 
trabalho em aula. Joinville, S.C.: Univille, 2003. p.101-119.

BRASIL. MINISTÉRO DA EDUCAÇÃO. Secretaria da 
Educação Básica. PNAIC em ação. 2016. Documento 
orientador das ações de formação continuada de 
professores alfabetizadores em 2016. Disponível 
em http://webcache.googleusercontent.com/
search?q=cache:_ooFBNG5lYoJ:pacto.mec.gov.br/images/
pdf/Documento_Orientador_PNAIC_EM_ACAO_2016.
pdf+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=firefox-b. 
Acesso em 02 de fevereiro de 2017

______. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria da 
Educação Básica. Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa. O Brasil do futuro com o começo que ele 
merece. Brasília: MEC/SEB, 2012. Disponível em http://
pacto.mec.gov.br/images/pdf/pacto_livreto.pdf. Acesso 
em 02 de junho de 2017.

______. O PNE 2011-2010. Metas e Estratégias. 2011. 
Disponível em http://fne.mec.gov.br/images/pdf/
notas_tecnicas_pne_2011_2020.pdf. Acesso em 24 de 
setembro de 2016.

______. Secretaria de Educação Básica. Pacto nacional pela 

alfabetização na idade certa: a aprendizagem do sistema 
de escrita alfabética: ano 1: unidade 3. Brasília: MEC/ 
SEB, 2012. 48 p.

DELORS, J. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório 
para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 
Educação para o século XXI. 2ed. São Paulo: Cortez, 
1998. Disponível em http://unesdoc.unesco.org/
images/0010/001095/109590por.pdf. Acesso em 22 de 
maio de 2017. 

FREIRE, Paulo.; MACEDO, D. Alfabetização: leitura do 
mundo leitura da palavra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1990.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes 
necessários à prática educativa. 7a.ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1998.

______, Paulo. Cartas a Cristina: reflexões sobre minha vida 
e minha práxis. 2ª ed. São Paulo: UNESP, 2003.

GARCIA, Carlos. M. Formação de Professores – Para uma 
mudança Educativa. Portugal: Porto, 1999.

GATTI, Bernadete Angelina; BARRETO, Elba Siqueira de 
Sá. Professores do Brasil: impasses e desafios. Brasília: 
UNESCO, 2009.

______. Bernadete Angelina; Análise das políticas públicas 
para formação continuada no Brasil, na última década. 
In: Revista Brasileira de Educação. Rio de Janeiro, v. 13, 
n. 37. P.57-70. Jan./abr. 2008.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na 

educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 
1998.

HUBERMAN, M. O ciclo de vida profissional dos 
professores. In: NÓVOA, Antônio. (Org.). Vidas de 

professores. 2ª ed. Porto: Porto, 2000. p.31-60

IBIAPINA, Maria Lopes de Melo. Pesquisa Colaborativa, 

Investigação, Formação e Produção de Conhecimentos. 

Brasília: Liber Livro, 2008.

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. Avaliação Nacional da 

Alfabetização ANA. Documento básico. Brasília, Distrito 
Federal, julho de 2013. Disponível em file:///C:/Users/
Guilherme%20Messora/Downloads/Documento%20
Base%20ANA%20oficial.pdf. Acesso em 03 de junho de 
2017.

MAUÉS, Olgaíses. Os organismos Internacionais e as 
Políticas Educacionais no Brasil. In GONÇALVES, L.A.O. 
(org.). Currículo e Políticas Públicas. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2003.



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 123

______. Olgaíses. Regulação educacional, formação e 
trabalho docente. In: Estudos em Avaliação Educacional. 
Fundação Carlos Chagas, São Paulo, v. 20 n. 44, 
setembro/2009. 

______. Olgaíses. A política da OCDE para a educação e 
a formação docente. A nova regulação? In: Revista 

Educação, Porto Alegre, v.34, n.1, p. 75-85, jan. /abr. 2011.

NÓVOA, Antônio. Concepções e práticas da formação 
contínua de professores. In: Nóvoa A. (org.). Formação 

contínua de professores: realidade e perspectivas. 
Portugal: Universidade de Aveiro, 1992a.

______. Antônio. Formação de professores e profissão 
docente. In: Nóvoa, A. Os professores e a sua formação. 
Lisboa: Publicações Don Quixote, 1992b. p. 13-33.

______. Antônio. Para uma formação de professores 
construída dentro da profissão. In: Nóvoa, A. 
Professores: imagens do futuro presente. Lisboa: Educa, 
2009. p. 25-46.

OCDE. La qualité du personnel enseignant. 
2004. Disponível em: http://www.oecd.org/
dataoecd/0/8/31589487.pdf. Acesso em 02 de novembro 
de 2007.

OCDE. Le rôle crucial des enseignants. Attirer, former 
et retenir des enseignants de qualité. 2005. Disponível 
em: <http://www.oecd.org/document/52/0,3343
,fr_2649_39263231_36221243_1_1_1_1,00.html>. Acesso em 
02 de novembro de 2007.

OCDE. Comprendre l’impact social de l’ éducation. 2007. 
Disponível em: <http://www.oecd.org/document/44/0,3
343,fr_2649_35845581_39439340_1_1_1_1,00.html>. Acesso 
em 5 de outubro de 2008.

OCDE. L’école de demain. Repenser l’enseignement: Des 
scénarios pour agir, 2006. Disponível em: <http//www.
sourceocde.org/enseignement/9264023658>. Acesso em 5 
de outubro de 2008.

PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza. Perspectivas e 
Dimensões da Formação e do Trabalho do Professor. In: 

Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino – 

ENDIPE, XIII, 2006, Recife. Anais do XIII ENDIPE, Recife, 

PE: UFP. P. 251-262.

______. Vera M. N. de S. e SILVA, Silvia Helena S. A 

formação do professor: reflexões, desafios, perspectivas. 

In: BRUNO, Eliane G., ALMEIDA, Laurinda R., 

CHRISTOV, Luiza H. S. (orgs.). O coordenador 

pedagógico e a formação docente. 12a ed. São Paulo: 

Edições Loyola, 2012. p.25-32.

______. Vera M. N. de S.; SOUZA, Vera L. T. Desafios ao 

coordenador pedagógico no trabalho coletivo da escola: 

intervenção ou prevenção? In: PLACCO, Vera M. N. 

de S.; ALMEIDA, Laurinda R. (org.) O coordenador 

pedagógico e os desafios da educação. 4a ed. São Paulo: 

Edições Loyola, 2012. p.25-36.

SA-CHAVES, Idália. Portfólios Reflexivos: Estratégia de 

Formação e de Supervisão. Aveiro: Universidade, 2000.

______. Idália. (org.). Os portfólios reflexivos (também) 

trazem gente dentro: reflexões em torno do seu uso na 

humanização dos processos educativos. Portugal: Editora 

Porto, 2005.

SHIROMA, Eneida Oto; MORAES, Maria Célia Marcondes 

de; EVANGELISTA, Olinda. Política Educacional. Rio de 

Janeiro: Lamparina, 2007.

SOARES, Magda B. Letramento. Um tema em três gêneros. 

Belo Horizonte: Autêntica, 1998.

TORRES, Rosa María. Tendências da formação docente nos 

anos 90. In: WARDE, Mirian Jorge (Org.) Novas políticas 

educacionais: críticas e perspectivas. São Paulo: PUC-SP, 

1998. p. 173-191. 

______. Rosa María Melhorar a qualidade da educação 

básica? As estratégias do Banco Mundial. In: TOMMASI, 

Lívia de; WARDE, Mirian Jorge.; HADDAD, Sérgio. 

(Orgs.) O Banco Mundial e as políticas educacionais. 

São Paulo: Cortez Ed./Ação Educativa/PUC-SP, 1996. p. 

125-194.





XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 125

34521

CONDUTAS E DESAFIOS DO TUTOR 
EM EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Bruno de Paiva e Souza
Licenciado em Ciências Sociais; Especialista em Ética, Valores e Cidadania na Escola; e em 
Planejamento, Implementação e Gestão da Educação à Distância; Graduando em Pedagogia e 
Pós-Graduando em Psicopedagogia – UNINOVE. brunosociologia@yahoo.com

Walquíria Miranda Corrêa de Lima Paiva
Licenciada em Química; Especialista em Ética, Valores e Cidadania na Escola; e em 
Planejamento, Implementação e Gestão da Educação à Distância; Professora de Educação 
Básica II; Secretaria de Educação do Estado de São Paulo; Escola Estadual Padre Giuseppe 
Ângelo Bertolli. walquimica@gmail.com

Elisangela Menezes Almeida
Licenciada em Pedagogia; Especialista em Planejamento, Implementação e Gestão da Educação 
à Distância; Professora de Educação Básica I; Secretaria Municipal de Educação de Ipatinga – 
MG; Escola Municipal Maria Rodrigues Barnabé. eli.mene.silva@gmail.com

Ciências Humanas

Resumo
A ética deve permear toda a vivência do ser humano, principalmente em ambientes 
educacionais. Faz-se necessário que a educação seja voltada para a formação em valores 
e desenvolva conhecimentos múltiplos, o pensamento crítico, a autonomia, o senso de 
cidadania e cooperação, etc. Este trabalho tem como objetivo apresentar o tutor como 
importante sujeito na Educação à Distância (EAD) e analisar algumas dificuldades 
e dilemas éticos que envolvem sua função. Como sugestão, incentiva-se a formação 
continuada dos tutores e o estreitamento das relações entre equipes gestora e pedagógica, 
e a colaboração entre os próprios tutores. 
Palavras–chave: Tutor. Ética. Educação à Distância.
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1 	 Introdução
O presente trabalho trata dos desafios que 

enfrenta o tutor que atua como mediador na Educação 
à Distância (EAD) e a sua necessária conduta ética para 
lidar com os possíveis problemas encontrados. A refle-
xão motivadora é que a ética precisa permear todas as 
relações humanas. 

A conduta do tutor é peça chave nesse processo, 
pois a ele compete demonstrar e zelar por: lealdade 
no grupo, profissionalismo, dedicação nas atividades, 
bom senso, etc. Além de aperfeiçoar-se constantemente 
na sua área de conhecimento e no emprego das novas 
tecnologias disponíveis, o tutor deve interiorizar os 
princípios éticos, visando estabelecer uma relação de 
empatia e cooperação mútua, subsídios de uma educa-
ção plena e cidadã. 

A autora Alonso (2005) explica que existe um 
mito educacional de que, por haver mais tecnologias da 
informação e da comunicação, a maioria dos problemas 
da EAD estaria resolvida, porém, não é bem assim. A 
EAD possui grandes desafios como romper a “casca” 
da relação entre professor e aluno, apreender melhor 
o ensino-aprendizagem e sua midiatização e por fim, 
repensar de forma constante, o “como”, “por que” e 
“para quê” se avalia (e se ensina).

Portanto, nossa pesquisa girou em torno das 
condutas e desafios enfrentados pelo tutor na educação 
à distância, sobretudo em sua função de mediação do 
aprendizado e nos requisitos que se lhe exigem.

Supondo que o agir ético do tutor pode contribuir 
positivamente no processo de ensino-aprendizagem, 
pensou-se o que seria este agir ético. Ideias como possuir 
afetividade, cumprir bem com suas responsabilidades, 
estar comprometido com o processo educacional e com 
sua formação continuada, ter domínio do assunto, apa-
receram em discussão.

Assim, chegou-se ao nosso problema: “Condutas e 
desafios do tutor em EAD. Quais são as posturas éticas 
esperadas e os dilemas enfrentados por este profissio-
nal educador?”. 

As questões orientadoras com as quais procu-
ramos responder este problema foram levantadas: 
a responsabilidade do tutor com sua formação e 
autoaperfeiçoamento; a função de orientação e o com-
prometimento do tutor com o aprendizado dos alunos; 
as obrigações do tutor junto à instituição, da qual é 
funcionário; possíveis dilemas que surgem entre inte-
resses pessoais do tutor, dos alunos e da Instituição; o 
modo como a mediação acontece: se há afetuosidade, 
respeito, capacidade de portar-se e de conduzir as suas 
práticas como tutor (e não apenas como um transmissor 
de conhecimentos).

O espaço virtual, bem como todos os espaços 
sociais, exige uma relação respeitosa e dialógica para 
que possa proporcionar o bem-estar mental necessário 
aos seus usuários. A importância deste estudo deve-se 
ao fato de que tal relacionamento ético é essencial para 
o funcionamento de uma boa educação. 

A Educação à Distância, como modalidade de 
ensino característica precisa também manter o seu 
código ético, pautando as condutas de profissionais 
e da clientela por princípios universais (Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, 1948). 

O objetivo de nosso trabalho foi pesquisar a 
questão da ética, elemento essencial para a convivência 
humana e para o processo educacional, especificamente 
no que se refere ao papel do tutor. 

Para isto, procuramos investigar os requisitos 
do tutor como guardião das condutas éticas em seus 
respectivos grupos; avaliar possíveis problemas na 
convivência democrática; e propor algumas sugestões, 
em prol do bem comum e do sucesso do processo edu-
cacional à distância.

2	 O tutor: quem ele é, e o que se 
espera dele?
O texto Exemplos de Sistemas de Tutoria 

(ESQUINCALHA e GIANNELLA, 2013) mostra que 
não há um único sistema adequado de tutoria, mas que 
há duas figuras distintas na maioria deles: tutor pre-
sencial e tutor à distância. Não nos prendemos a essa 
diferenciação.

É muito importante compreendermos e delinear-
mos bem o perfil e a função do tutor, pois isto é parte 
integrante do desenvolver dessa profissão (ALVES, 
2011). É bom lembrarmos que dar respaldo a alunos 
em trabalhos e avaliações auxiliando-os em relação ao 
conteúdo, planejamento e até mesmo dúvidas adminis-
trativas são de responsabilidade do tutor. 

A identidade do tutor está pautada em preceitos 
que dizem que o mesmo deve ter competência técnica 
de modo a agir naturalmente diante do ambiente 
tecnológico, pois em seu fazer cotidiano ter agilidade, 
aptidão e naturalidade para com os assuntos tratados 
ou diante de questionamento levantado por alunos, são 
necessidades diárias (ALVES, 2011). 

Para que o tutor não fique desamparado em situ-
ações adversas, muitas entidades que necessitam do 
trabalho do profissional acabam por disponibilizarem 
as chamadas receitas, onde constam detalhadamente 
todas as ações esperadas do tutor, porém muitas vezes, 
o trabalho do tutor acaba por se traduzir em ação meca-
nizada (ALVES, 2011).

Ocorre que esta interação deve ser ampla, ou seja, 
a relação tutor - aluno deverá ocorrer de forma a auxi-
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liar o aluno em todas as questões necessárias; além do 
apoio com o aprendizado dos conteúdos, o tutor será 
também uma ponte entre aluno e a própria instituição 
(ALVES, 2011). 

Em sua reflexão, Alves (2011) indica ainda que 
uma questão fundamental seja a ação do tutor em seu 
aspecto ético, do seu ato responsável, da compreensão 
da constituição da ética do tutor frente ao aluno, onde 
ele, o tutor não se acomodaria em suas atribuições, mas 
buscaria novas possibilidades, formando assim a sua 
personalidade, sua identidade.

O texto de Bernardino (2011) destaca que o tutor 
é um dos protagonistas no processo de ensino apren-
dizagem nesse tão dinâmico sistema educacional que 
é a EAD, uma vez que ele faz o elo entre o aluno e o 
professor, e tem a função de garantir que o educando 
aprenda o conteúdo da disciplina ou curso da melhor 
maneira possível. 

O tutor ainda tem por função, acompanhar e 
avaliar a aprendizagem dos discentes, motivando-
os e estimulando-os na aprendizagem autônoma, 
auxiliando-os assim na construção coletiva do conheci-
mento, como também ser capaz de levar seus alunos ao 
pensamento crítico, comenta Bernardino (2011). 

O tutor será aquele profissional capaz de traba-
lhar com um grupo heterogêneo ao mesmo tempo em 
que incentiva a criticidade, deverá garantir o respeito 
às diferenças, e ser hábil mediador, tratar cordialmente 
seus alunos ao mesmo passo que através de metodo-
logias diversas motivará, orientará e estimulará seus 
discentes nesse processo (BERNARDINO, 2011).

Ressalta Bernardino (2011) também que a função 
do tutor transpassa a de mero transmissor de orienta-
ções ou conteúdos repassados a eles por professores, 
pois ele deverá ser capaz de estimular e levar seus 
alunos a desenvolverem o seu próprio conhecimento de 
maneira crítica e autônoma. 

Teorizando ainda sobre a ética que permeia o 
nosso agir contemporâneo na educação, Baptista (2012) 
mostra que tendo os ideais educacionais sido consa-
grados na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), esta educação constitui um compromisso ético 
dos mais relevantes. É através da educação que outros 
direitos são potencializados e acessíveis às pessoas, 
sem exceção. 

Para Baptista (2012) a solidariedade e renovação 
paradigmática são essenciais para uma lógica de 
“aprendizagem na e com a vida” e são as dinâmicas de 
mediação socioeducativa que ajudam a fazer a socie-
dade, pois fomentam laços sociais.

As sociedades contemporâneas têm que equacio-
nar uma série de exigências de aprendizagem (formais, 
não formais, informais). É justamente na aptidão para 
visar o bem e promover as condições de perfectibilidade 

e educabilidade a todos que está a essência do caráter 
da educação social e de sua concepção ética, em todos 
os níveis, já que a ética atravessa todos os domínios de 
sua prática profissional (BAPTISTA, 2012). 

Segundo Baptista (2012), a relação de hospitali-
dade e compromisso com o outro conduz à busca de 
respostas aos problemas e dilemas éticos emergentes, 
através da relação interpessoal que seja fundada nos 
valores citados. Valorizar o outro – educando, colega, 
ou qualquer outro companheiro de serviço, atuar em 
contextos de cooperação, refletir questões de ética com 
uma cultura de responsabilidade relacional e alteridade, 
são algumas das qualidades do profissional capaz agir 
sobre a sociedade, visando transformá-la.

Neder (2000) reconhece a evolução do sistema 
educativo, seja porque permite ampliação do acesso à 
escola, o atendimento a adultos ou o uso de novas tec-
nologias de comunicação. Mas faz uma crítica a autores 
que enxergam a educação à distância apenas como 
um meio ou forma. Ao “coisificar” a EAD, analisando 
o funcionamento de sua engrenagem, para modificar 
ou ajustar as peças ou partes ou estejam comprome-
tendo seu bom desempenho, em termos de eficiência 
de ensino e aprendizagem, alguns autores trazem um 
discurso impregnado de termos que denunciam uma 
visão de educação não como processo, ou como prática 
social, mas sim como um sistema-coisa que é descolado 
da realidade sócio-econômica e cultural.

Assim, antes de pensarmos a respeito da modali-
dade pelo qual o processo educativo será desenvolvido 
(presencial, à distância, semipresencial, etc.), é preciso 
discutir que projeto de sociedade temos e que papel 
a educação escolar pode desempenhar nesse sentido 
(NEDER, 2000). 

Nessa perspectiva, Neder (2000) considera que a 
educação a distância deve ser compreendida como uma 
dimensão de pedagogia que possa contribuir para a sig-
nificação e ressignificação do processo educativo e, até 
mesmo, para mudanças paradigmáticas que superem a 
escola tradicional. Como dimensão de uma pedagogia 
política, a educação à distância pode contribuir para a 
quebra de paradigmas da escola tradicional que não 
têm contribuído para uma formação de um sujeito cole-
tivo, autônomo, crítico, comprometido com mudanças 
sociais. Para tanto, a ação do orientador é extremamente 
relevante para tirar o aluno da posição de passividade.

Um estudo governamental (BRASIL, 2003), com-
posto por especialistas reconhecidos no meio acadêmico 
(entre eles, Lodi e Araújo), trata da temática da ética e da 
construção de valores universalmente desejáveis para a 
vida em sociedade. O papel da escola é fundamental 
nesse processo de formação ética cotidianamente.

O documento mostra que um dos pontos impor-
tantes é que o professor não assuma uma postura de 
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detentor de conhecimento, mas sim um mediador. 
Ficando assim muito mais fácil a assimilação de concei-
tos primordiais para se viver em sociedade.

Aquino (1999) mostra que a discussão ética deveria 
ser mais e mais constante na escola, contudo, principal-
mente entre os pares escolares, isso não ocorre. Entre 
outras coisas, discute a inclusão de alguns valores e 
preceitos mínimos no que tange à ação pedagógica e ao 
convívio escolar.

Apesar de o documento (BRASIL, 2003) tratar 
mais diretamente da educação presencial, seus prin-
cípios são válidos universalmente, inclusive na EAD. 
Neste trabalho realizado para a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos do Ministério da Educação, vimos 
que são imprescindíveis valores para a compreensão 
da ética em um ambiente educacional. Por isso, Neder 
(2000), Aquino (1999), Bernardino (2011), Alves (2011) e 
Baptista (2012), entre outros, trazem ideias em concor-
dância com este documento nas suas abordagens.

Filho, Sales e Alves (2012) desenvolvem argumen-
tações nessa mesma direção. Para os autores, apesar das 
divergências sobre o tutor ser considerado professor ou 
não, ele contribui para o desenvolvimento do educando 
em distintos momentos e setores de sua vida, pessoal, 
acadêmico, profissional. Portanto, para executar o seu 
papel de tutoria em um curso a distância, esse profis-
sional deve ter domínio conteúdos e dos meios técnicos, 
apropriando-se da função docente, mas também se 
colocar como um controlador de situações, com vistas 
de criar um ambiente social amigável - o que é essencial 
à aprendizagem online. Assim, a encarnação do papel 
do tutor é a de um facilitador de aprendizados em geral. 

Giannella e Esquincalha (2013) comentam sobre 
algumas das dificuldades e situações-problemas que 
podem ser enfrentadas pelos tutores em seu dia a dia. 
Uma das dificuldades éticas que podem ser enfrentadas 
pelos tutores é quando estes discordam da abordagem 
dada pelos professores conteudistas no material didá-
tico ou textos base. 

Nesse caso, segundo sugerem os autores, o dilema 
seria resolvido pela mediação, não passando exclusi-
vamente o que o material aponta, mostrando também 
que existem outras formas de abordagem possível, sem 
desacreditar o conteudista perante o grupo e deixando 
os alunos desenvolverem o seu próprio raciocínio 
com liberdade. Não se deve nesse caso passar apenas 
a própria visão, tampouco desprestigiar o conteúdo 
produzido pelos professores. Afinal, uma discordância 
saudável é aquela que apresenta argumentos, sem anu-
lar o outro.

Várias outras situações onde ocorrem conflitos 
requerem do tutor equilíbrio e disposição para buscar 
soluções: falta de domínio técnico das ferramentas uti-
lizadas no curso por parte do tutor, desentendimentos 

entre alunos em fóruns de discussão gerando conflito, 
como lidar com alunos que tenham um conhecimento 
específico maior, problema relacionado a plágio, alu-
nos pouco participativos em atividades de construção 
coletiva de conhecimentos, superação da distância 
físico-temporal para o estabelecimento de vínculos afe-
tivos, e até como o tutor deve lidar com seus possíveis 
erros. 

Conforme mostram Giannella e Esquincalha 
(2013), essas são algumas das possíveis dificuldades 
vivenciadas pelo tutor durante a sua prática. Todos 
esses casos (e outros não comentados) exigem do tutor 
uma habilidade de mediação, postura ética, dedicação 
a sua função e compromisso com a aprendizagem dos 
alunos. 

É o que Leal (2005) defende ao colocar o tutor entre 
os protagonistas da ação educativa. Para essa autora, o 
papel do tutor deve se centrar no compromisso com a 
formação de alunos que pensam e discutem para elabo-
rar o conhecimento. Com mentes criativas, tutor e aluno 
podem desconstruir e reconstruir significados na sua 
ação formativa e na construção do saber científico. 

Para isso, Leal (2005) provoca a ação do tutor, 
que precisa ser capaz de se indignar com propostas 
alienantes e de elaborar um contra-discurso ideológico. 
Tem que ser, para isso, aberto às mudanças e aos novos 
paradigmas tecnológicos, com competência para apren-
der a aprender e fazer a educação à distância criativa, 
poética e formativa. 

Ainda segundo Leal (2005), um tutor que tenha 
a concepção de participação ética e ação transforma-
dora propicia momentos em que o aluno pode reler o 
mundo, apropriar-se do conhecimento, redimensionar 
valores e rever atitudes. Seu papel ultrapassa, então, a 
visão técnica, pois cria estratégias para que o aluno veja 
o mundo e a si mesmo a partir das problematizações 
do conhecimento. Essa preocupação compartilhada faz 
de ambos (educando e educador) protagonistas. Essa 
abordagem nos leva a pensar o papel do tutor como um 
agente que, mesmo à distância, seja comprometido e 
não esteja distante dos seus alunos.

Machado e Machado (2004) desmitificam a defi-
nição de tutor apenas como guia, ou seja, ele não é 
somente um apoio ao programa de tarefas e ao material 
didático. Exige-se de um bom tutor, que ao menos tenha 
conhecimentos diversos e saiba trabalhar nos contextos 
educacionais e atingir as finalidades, sem se esquecer 
dos propósitos, dos valores educativos e de suas raízes 
históricas e filosóficas.

Destaca-se que “o papel do professor como 
repassador de informações deu lugar a um agente 
organizador, dinamizador e orientador da construção 
do conhecimento do aluno e até da sua auto-aprendiza-
gem” (MACHADO e MACHADO, 2004, p. 5). Os autores 
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prosseguem indicando que para o tutor alcançar esses 
objetivos, demanda-se desse profissional uma formação 
especializada que seja permanente. Além da sua for-
mação acadêmica (capacidade intelectual, domínio da 
matéria, técnicas metodológicas e didáticas), requer-se 
uma formação pessoal (lidar com o heterogêneo quadro 
de alunos, e ser possuidor de atributos psicológicos e 
éticos). 

Os educadores devem consideram cada individuo 
detentor de singularidades com uma experiência previa 
ao ingressar a escola, influenciado por essa experiência. 
As experiências são registradas pela memória, impor-
tante para o desenvolvimento, seu registro é guiado 
pela emoção do vivido, logo, uma aula de qualidade 
não será facilmente esquecida pelo aluno. Atuando em 
uma perspectiva de comunicação multidirecional de 
aprendizagem cooperativa, a educação pode fornecer 
elementos e competências que permitam às pessoas 
ter uma atuação efetiva na produção de decisões fun-
damentadas no conhecimento (TIJIBOY; PEREIRA; 
WOICIECHOSKI, 2009).

Como integrante desse processo educativo, o 
tutor deve reunir qualidades múltiplas, para que possa 
agregar valor ao curso. É o que Nobre e Melo (2011) 
concordam, ao afirmarem que o tutor terá que gerir a 
heterogeneidade do grupo que o acompanha, cabendo-
lhe o papel de agregar valor ao curso em EAD, para 
tanto é nesse sentido que a busca pelo preparo diário 
de ser um profissional sempre atualizado e centrado 
em sua escolha não deva ser esquecida a fim de não 
prejudicar a si, ao curso, aos educandos, a instituição 
enfim a uma série de pessoas que estão de uma forma 
ou de outra integrada, por ele. 

As autoras ressaltam como o afeto aos cursistas 
em EAD configura-se em um referencial, uma vez que 
os educandos que estão ingressando em um curso na 
modalidade à distância precisarem de maior acom-
panhamento do mediador até que conquistem maior 
autonomia. Portanto as competências de afetividades 
tornam-se essenciais, além da obviedade das demais 
competências ter que estar acopladas no tutor de edu-
cação a distancia (NOBRE e MELO, 2011).

O trabalho de Souza (2004) incentiva a ação do 
educador de forma a seduzir (trazer o encantamento) 
o aluno pela busca do conhecimento. Nesse aspecto, 
invoca o “estar presente” de modo afirmativo, mesmo 
no contexto de ensino à distância. O autor defende que 
a presença do tutor deve ser marcante a ponto de suprir 
as faltas do educando. Isto exige comprometimento, 
ética e amor à missão de facilitador do saber.

Entre as muitas habilidades e competências 
necessárias ao tutor, Souza (2004) evoca o que chama 
de arte da sedução pedagógica, que significa construir 
uma relação de respeito e confiança que desperta o 

amor para o conteúdo e a superação dos obstáculos pelo 
aprendiz. O aprofundamento dessa relação entre aluno 
e tutor permite a permeabilidade educativa, a formação 
de valores e práticas sociais. A pedagogia libertária e 
a libertadora valorizam a autogestão, autonomia e a 
experiência vivida como base da relação educativa. 
Nesse contexto o tutor atua em duas direções: valoriza 
as necessidades do aluno, e também os conteúdos de 
ensino. 

Souza (2004) defende que o bom tutor tem que 
conhecer a realidade de seus alunos e oferecer possi-
bilidades de diálogos: sabendo ouvir, sendo empático e 
mantendo uma atitude de cooperação, para promover 
nos alunos experiências de melhoria de qualidade de 
vida, de participação, de tomada de consciência e de 
elaboração dos próprios projetos de vida. Deve ser 
competente em promover análises das realidades e ati-
tudes reflexivas e críticas sobre a teoria e a prática. Aos 
identificar suas próprias capacidades e limitações, agir 
de forma realista com visão de superação. Assim estará 
apto a facilitar e estimular o interesse do aprendiz em 
superar também os obstáculos. 

Segundo Souza (2004), o tutor deve trabalhar com 
reforço positivo, pois estudos mostram que essa atitude 
fortalece comportamentos sociais mais ajustados e 
trazem melhor qualidade ao processo de aprendiza-
gem, com o reforço da autoestima do educando e sua 
autonomia, tornando-o apto a cooperativamente cons-
truir pelo respeito mútuo. Aprendizes atentos, 
motivados e orientados, com confiança no tutor (por 
seu comportamento profissional e bom exemplo moral 
e ético) estarão “seduzidos” em seu desenvolvimento 
humano, na comunicação participativa e na busca pelo 
conhecimento. 

O tutor consciente de seu papel tem que romper 
velhos paradigmas e abraçar a missão de educar sem 
medo se aproximar demais, de estreitar os laços de 
afeto e de seduzir pedagogicamente os que esperam 
por um saber libertador.

Ao tratarem sobre a composição das diversas qua-
lidades e habilidades que um tutor precisa reunir, os 
pesquisadores Oliveira, Ferreira e Dias (2004) destacam 
as atribuições dos tutores (tanto presenciais e como à 
distância): participar das atividades de capacitação e de 
avaliação; estabelecer os horários de atendimento pre-
sencial ou à distância, e cumpri-los com pontualidade 
e assiduidade; participar da construção do modelo de 
atendimento tutorial proposto; realizar as atividades 
previstas no planejamento; acompanhar a freqüência 
dos alunos às atividades de tutoria desenvolvidas, 
mantendo contato com os alunos que não procurarem 
a tutoria, estimulando-os a lançarem mão dos recursos 
de interação; estimular o aluno a buscar a construção 
de uma metodologia própria de estudo, ajudando-o a 
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adquirir autonomia; orientar os alunos nas aulas teó-
ricas e práticas e nos trabalhos em grupo; estimular o 
aluno a lançar mão de diversas fontes de informação 
disponíveis; elaborar um relatório e encaminhá-lo no 
prazo; participar da aplicação das avaliações presen-
ciais; participar da correção das avaliações à distância, 
quando solicitado.

Entre as competências necessárias aos tutores 
presenciais e a distância, Oliveira, Ferreira e Dias 
(2004) também mencionam: interesse pela educação 
à distância; formação mínima, compatível com a área 
de conhecimento em que a tutoria será desenvol-
vida; conhecimento do projeto político-pedagógico 
do curso e do material didático, com domínio do 
conteúdo específico da área; familiaridade com os 
recursos multimídia; disponibilidade para a interação 
mediada com os alunos, atendendo às consultas dos 
mesmos seguindo o modelo de tutoria estabelecido; 
disponibilidade para orientar os alunos a respeito da 
utilização dos recursos para a aprendizagem; obser-
vação de critérios éticos que permitam estabelecer 
uma perspectiva relacional positiva com os alunos e 
com os demais colegas de trabalho, a fim estimular a 
criação de um ambiente que favoreça o processo de 
aprendizagem de todos.

Neste sentido, Martins (2003) discorre como a 
educação à distância parte da exigência de uma nova 
concepção de ensino e de docentes, pois novas posturas 
pedagógicas e metodológicas são necessárias diante do 
atual conjunto de conhecimentos exigidos pelas trans-
formações do mundo contemporâneo. No cenário em 
que a EAD vem trazer uma interlocução continuada, a 
constante reciclagem dos tutores é indispensável, para 
que se mantenham sempre competentes. 

Desenvolve essa compreensão a pesquisa de Preti 
(1996), para quem a formação dos tutores deve ser um 
elemento dinâmico e humanizador, que estimule a 
autonomia do aluno em seu processo ensino-aprendi-
zagem e garanta seu desempenho no curso. Por isso, é 
importante definir bem o sistema de tutoria a ser ado-
tado e oferecer uma formação contínua aos tutores. A 
elaboração do material didático deve ser feita de forma 
personalizada pela equipe da instituição de ensino, de 
preferência.

A EAD, assim, poderá oferecer uma educação 
acessível, flexível e de qualidade que atenda às neces-
sidades e expectativas da população, com possibilidade 
de promover o crescimento pessoal de seus alunos e 
provocar mudanças no seu entorno familiar, profissio-
nal e social. O autor Preti (1996) alerta que o sistema 
de Educação à Distância não deve ser utilizado para 
“massificar” o ensino somente para formar um tipo de 
trabalhador que atenda à nova divisão de mercado.

Os autores Santos e Queiroz Filho (2012) discor-
rem sobre profissionalização do professor-tutor, com 
objetivo de demonstrar a importância da regulamen-
tação de seu trabalho. Concordamos que regras claras 
que definam seus direitos e deveres fazem parte da 
sua cidadania como indivíduos e educadores. Mas 
essas regras não devem cristalizar seu trabalho, mas 
dinamizá-lo. 

Assim como já visto em Preti (1996), para Santos 
e Queiroz Filho (2012) o professor-tutor é o fator 
humanizador do sistema de Educação a Distância, 
portanto, conclui dizendo que se faz importante 
que novos estudos surjam, com o objetivo de anali-
sar o trabalho docente nos aspectos das condições 
de trabalho e dos ordenamentos jurídicos. O autor 
defende a melhoria de condições de trabalho do tutor 
como forma de melhorar a qualidade da Educação à 
Distância em nosso país.

Oliveira e Carneiro (2005), a partir de algumas 
experiências analisadas, debatem se há espaços para 
falar de ética na educação atual, especialmente na 
EAD. Um dos questionamentos propostos é sobre 
a importância dessas ações éticas para os sujeitos 
envolvidos no processo e para a sociedade em geral. 
A complexidade existente na sociedade atual se 
expressa em problemas que se apresentam também 
no processo de ensino e aprendizagem à distân-
cia. A ética contemporânea é pluralista, aceitando 
diversidades de enfoques, mostrando-se, portanto, 
compatível com a sociedade atual. 

O tutor tem que promover a autonomia necessária 
ao estudante à distância, como é bastante citado nas 
bibliografias sobre tutoria em EAD. Essa promoção, de 
acordo com Oliveira e Carneiro (2005), só se faz possível 
quando a proposta de educação envolve um processo 
de reflexão equivalente ao existente na ética, quando o 
ser humano exercita sua liberdade em optar conscien-
temente por uma das possibilidades e fazer escolhas. 
A liberdade é fundamental para a existência da ética, 
assim como para o aprendizado autônomo.

O tutor deverá ser aquele sujeito que incentiva o 
educando, levando o a questionamentos, a autonomia 
e programação de horários em relação aos estudos, a 
ser participativo e colaborar com a construção coletiva 
do conhecimento (SOUZA; SARTORI; ROESLER, 2008).

Tendo como base esta visão em relação ao tutor, 
Souza, Sartori e Roesler (2008) destacam algumas 
atividades que este poderá desenvolver com os seus 
educandos a fim de levá-los a situações de apren-
dizagem criativas e desafiadoras, fazendo com que 
os seus educandos saiam da zona de conforto e do 
papel passivo que muitos ainda têm enquanto alunos. 
Como exemplo disso, o tutor poderá propor que seus 
alunos elaborem perguntas para que seus colegas res-
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pondam, como também sejam capazes de apresentar 
soluções e respostas aos colegas, fazendo acompa-
nhamento enquanto a atividade proposta estiver se 
desenvolvendo, intervindo quando julgar necessário. 
Nesse sentido, o tutor levará seu aluno a pensar no 
conteúdo de uma forma diferente e desafiadora. 

O domínio em tecnologias digitais da informa-
ção e comunicação é um dos elementos essenciais do 
ensino e aprendizado para a autonomia e para manter 
a comunidade virtual, sem que o tutor venha a perder 
a responsabilidade de estimular as relações humanas. 
É com a afirmação e o reconhecimento das contribui-
ções que os alunos possam vir a sugerir que se forma 
e estabelece uma atmosfera confiante e aberta para 
diversificações das aulas e estratégias facilitadoras, 
para o ensino-aprendizagem significativo (SILVA; JOLY; 
RUEDA, 2012). 

A comunicação docente/discente é potenciali-
zada com as novas tecnologias está exigindo novos 
esquemas mentais e concepções acerca do saber, o que 
envolve diálogos constantes, intercâmbios, criatividade 
e disponibilidade, o que requer não apenas uma nova 
modalidade de educação, mas uma possibilidade de 
ressignificação em face das necessidades do mundo 
global. Assim, as multimídias não transformam a tarefa 
docente, elas apenas expressam os novos cenários 
sociais e permitem o armazenamento de muitas infor-
mações, e novas linguagens e formas de comunicação. 
Estas e outras questões mostram a importância da atua-
ção do docente em EAD (SOUZA et. al., 2004).

SOUZA et. al. (2004) apresentam que é do setor 
de tutoria a função de resolver “ruídos de comuni-
cação” e problemas que surjam ao longo do processo 
de ensino, procurando resolvê-los e articulando ações 
para aperfeiçoar o sistema de EAD. Logo, a tutoria pode 
ser entendida como uma ação orientadora global, que 
potencializa as capacidades dos alunos.

Os autores referenciados acima explicitam que o 
termo “tutor” traz na raiz da palavra a tutela, a pro-
teção. É o tutor que orienta a aprendizagem do aluno 
solitário e isolado que necessita de orientação do que 
mais lhe convém em cada circunstância. É o tutor que 
garante a inter-relação personalizada e contínua do 
aluno no sistema, visando satisfazer as necessidades 
do aluno e a obtenção dos objetivos propostos. O res-
peito à autonomia de aprendizagem de cada sujeito 
é importante. A finalidade da tutoria é, portanto, a 
orientação acadêmica, acompanhamento pedagógico 
e avaliação de aprendizagem dos alunos à distância 
(SOUZA et. al., 2004).

Vilarinho e Cabanas (2008) apontam que muitos 
profissionais que desempenham a função de tutor, 
chegaram à tutoria por convite de amigos, por já ser ou 
ter sido professor no sistema presencial, por se sentir 

preparado, ou por ter conhecimento de informática, 
não desenvolveram nenhum curso que os preparassem 
para a profissão. Com a ampla expansão do mercado da 
Educação a Distância, houve também a necessidade de 
mais pessoas que desempenhassem a função de tutor, 
porém a demanda pela necessidade do profissional foi 
maior do que a de formação, então pessoas que tem 
conhecimento do processo de ensino aprendizagem 
ou de informática tornaram-se tutores sem nenhuma 
formação específica. 

Isso gera grandes conflitos, pois muitos tutores 
não se percebem como educadores e outros não tem 
nenhum conhecimento de informática. Situações 
conflituosas como estas, acabam por ajudar a desen-
volver uma visão errônea no que diz respeito ao 
tutor, pois muitas vezes aquele que deveria ser um 
profissional com certa experiência docente, dispor 
de conhecimento de informática, ser um profissional 
ativo e criativo, passa a ser apenas mais um mero 
transmissor de conteúdo ou de solucionador de 
problemas que eventualmente ocorrem, não desen-
volvem a verdadeira função de tutor, que é a de levar 
seus alunos a serem indivíduos criativos e autôno-
mos (VILARINHO e CABANAS, 2008). Esses fatos 
são também discutidos na apresentação e análise dos 
resultados e em nossas considerações finais.

Para Zuin (2006), o sistema capitalista moderno, 
em sua produção científica e mercadológica, acabou 
por transformar tudo em mercadoria: inclusive o 
homem. A reflexão nos levou a pensar que a Educação 
à distância (EAD) não deve se distanciar de seus obje-
tivos iniciais de promover aproximação entre agentes 
educacionais. Do contrário, as pessoas correm o risco 
de estarem conectadas sem construírem uma comu-
nicação verdadeira. A própria velocidade do processo 
acaba descartando um elemento essencial nas relações: 
o tempo investido. 

A proposta da UAB, segundo análise de Zuin 
(2006), do modo que se mostra no seu sítio ressalta estru-
turas e recursos físicos e não questões pedagógicas, 
quando na verdade, estas últimas são essenciais para o 
acompanhamento, interatividade significativa e auxílio 
nas possíveis dificuldades do formando. O tutor não 
deve apenas executar e absorver conhecimentos, mas 
ousar levantar questionamentos, não se identificando 
como recurso, mas sujeito com autoridade pedagógica. 

3	 Considerações finais
A questão da ética é conversa séria, ainda mais 

quando se está falando de um contexto educacional. 
E na educação à distância não é diferente esta impor-
tância. Todos os envolvidos no processo têm que zelar 
pela ética profissional e nas relações interpessoais. 
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Neste trabalho, vimos como essa responsabilidade, sem 
dúvida alguma, faz parte da missão do tutor, já que ele 
é o sujeito com o papel de mediador entre o ensino e a 
aprendizagem. 

Incitar à prática do que é bom ou desejável faz 
parte da incumbência de confiança que compete a todo 
educador. Encorajar e também advertir são formas do 
bom tutor demonstrar o seu constante compromisso 
com os alunos e a sua vocação para educar. 

Sugerimos que equipes gestoras e pedagógicas 
busquem, colaborativamente, discutir ideias para 
implementar ações que facilitem e valorizem uma 
mutualidade entre os tutores e demais profissionais da 
educação. 

Assim, por meio da reciprocidade e da troca de 
conhecimentos e estímulos entre os pares (além dos 
incentivos aos educandos já sempre presentes em 
bibliografias sobre tutoria e mediação), poderemos 
alcançar a solução de possíveis problemas nas práti-
cas tutoriais observadas, o que ressoará em melhoria 
na aprendizagem – objetivo contínuo dos educadores.

Pautando-se nos princípios éticos e na ajuda 
recíproca entre os membros do corpo docente e de 
contribuição coletiva entre todos os envolvidos, é 
possível a criação de um âmbito de trabalho, que 
traga o senso de realização, o compromisso com o 
bem comum e, finalmente, o sucesso do processo 
educacional à distância.

Essa perspectiva de cooperação entre os diversos 
tutores e de abertura de espaços para trocas recíprocas 
pode ajudar na compreensão mais ampla da realidade 
dos alunos, no reforço ao compromisso com ética e na 
discussão e reflexão sobre seus próprios valores, na 
assimilação de novas alternativas para a resolução de 
conflitos, etc. 

O interesse dos educadores de pensar seu papel 
de uma maneira mais global há de aperfeiçoar, conse-
quentemente, também o seu exercício profissional junto 
ao grupo de alunos de seu curso específico. Afinal, 
ao compartilhar a responsabilidade com todos os 
colegas, seu ânimo e percepção funcional tendem a ser 
renovados. 

A proposta da educação à distância é reduzir 
ou eliminar distâncias, aproximando a todos dessa 
comunidade escolar virtual em um relacionamento 
educacional real, pessoal, colaborativo, crítico, flexível 
e renovador. Ao ver-se como integrante de um coletivo 
onde sua participação efetiva é importante para os 
demais, e onde há uma sincera preocupação com o 
crescimento profissional e humano dele, o tutor certa-
mente será motivado a aplicar as metodologias ativas 
aprendidas e reconstruídas no seu dia-a-dia. 

Essa construção (e reconstrução) é ampla e às 
vezes difícil; portanto, a mutualidade entre compa-

nheiros que enfrentam os mesmos dilemas e desafios 
na sua prática cotidiana pode servir como um apoio 
inestimável. 

Há muito a se pensar em termos de uma educação 
à distância que elimine as distâncias e o individua-
lismo latente da sociedade capitalista e pós-moderna 
onde vivemos. Todas as iniciativas em direção a essa 
superação de barreiras são bem-vindas. Afinal, mais 
do que transmitir conhecimentos, o papel da educa-
ção plena é formar cidadãos, conscientes, críticos e 
solidários.
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Resumo
Considerando a situação presente em relação a efetividade do direito à educação no país, 
observa-se que, apesar da existência de uma legislação que contempla o “direito de todos 
à educação” no país, em especial na Constituição Federal do Brasil de 1988, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de 1990 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
Federal nº 9394, de 1996, constata-se que, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), em 2014, ainda tinha-se no Brasil, 8,3% da população de quinze 
anos ou mais analfabeta, o que equivale a cerca de treze milhões de homens e mulheres 
desprovidas de noções mínimas de leitura, escrita e cálculo; noções estas que possibilitam 
acesso às condições de subsistência, educação, trabalho e cultura, dentre outras e que são 
exigidas para uma vida cidadã. Acrescido a esses dados, destaca-se que, ao considerar 
alguns fatores, tais como as diferentes regiões do país, a zona urbana e a rural, a raça/
cor e o rendimento mensal da população, observa-se que as diferenças em relação a taxa 
de analfabetismo se expressam de maneira a apontar que os negros, os que vivem na 
zona rural, nas regiões menos desenvolvidas economicamente e os mais pobres lideram a 
taxa de analfabetismo. Assim sendo, e considerando que, apesar do preceito legal de que 
“todos são iguais perante a lei”, tal situação promove uma “desigualdade entre iguais”, que 
se instala e remete a atualidade da Pedagogia do Oprimido, que, ainda, se faz presente 
no atual contexto. Desta forma, o presente trabalho tem como objeto a análise do “texto 
legal” em relação ao “texto real”. Esse é um estudo de cunho bibliográfico, fundamenta-se 
nas obras de Freire, Cury e Monteiro. Os resultados demonstram que existe uma lacuna 
entre o “texto legal” que considera que “todos são iguais perante a lei” e o “texto real” 
que promove uma “desigualdade entre iguais” e se a agenda neoliberal continuar sendo 
seguida, a educação pública será cada vez mais preterida a favor da educação privada, 
ampliando as desigualdades no país. 
Palavras-chave: Analfabetismo. Exclusão. Opressão. Educação. Direito.



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.136

1	 Direito à educação: algumas 
palavras 
Em relação ao direito à educação, o art. 6º da 

Constituição Federal do Brasil de 1988, com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015, dispõe 
que o direito à educação é, antes de tudo um direito 
social, tal como “[…] a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados”. 

Em que pese a atualidade do tema, reporta-se a 
Anísio Teixeira (1977), que na sua obra Educação não é 
privilégio, cuja primeira edição data de 1957, já contem-
plava uma análise da situação da educação no país e, 
como o próprio título menciona, a educação, à época, 
podia ser entendida como privilégio de poucos. Nesta 
mesma década, Freire (2003), em sua obra Educação e 
atualidade brasileira, já considerava a precariedade em 
relação ao acesso e à permanência de alunos nas escolas 
do país. 

Apesar do reconhecimento da situação em relação 
à educação no país, em especial, quanto à necessidade 
de educação para todos, este direito foi, aos poucos, 
sendo construído, por intermédio de leis. Contudo, 
de fato, a efetivação deste direito não acompanhou a 
mesma dinâmica das normas expressas, sendo que o 
século XXI, ainda, conta com a não efetivação integral 
do direito na educação básica.

Em relação ao direito à instrução, Bobbio (1992, 
p.75) afirma que:

Não existe atualmente nenhuma carta de 
direitos, para darmos um exemplo convin-
cente, que não reconheça o direito à instrução 
[…]. Não me consta que, nas mais conhecidas 
descrições do estado da natureza, esse direito 
fosse mencionado. A verdade é que esse direito 
não fora posto no estado da natureza porque 
não emergira na sociedade da época.

Monteiro (2015, p. 14), a esse respeito, afirma que 
“[…] o direito à educação é reconhecidamente prioritá-
rio. O seu primado é uma ideia recorrente nas fontes 
clássicas do pensamento pedagógico”. 

Desse modo, o direito à educação no país ainda se 
constitui em objeto de pesquisa e reflexão por legisla-
dores, educadores e pesquisadores em geral. Para tanto, 
tal abordagem necessita da revisão de determinantes 

de ordem política, histórica, social e econômica que 
induziram proposições legais, ao longo da história, que 
formataram um cenário educacional pautado, desde o 
início, no privilégio à elite, no cuidado com a educação 
superior, em detrimento ao ensino das primeiras letras, 
desprovendo cidadãos e cidadãs da aquisição de um 
direito que vai além da apreensão de conhecimentos, 
que se proponha à formação para uma vida cidadã, 
pautada em conhecimentos, valores e atitudes.

Apesar das Constituições Federais do Brasil, desde 
1824, trazerem à tona a educação, o direito à educação, 
enquanto obrigatoriedade, surgiu na Constituição 
Federal do Brasil de 1934, em especial, para as 4 (quatro) 
primeiras séries do então denominado curso primário 
e, posteriormente, foi sendo complementado no decor-
rer do tempo, por meio de atos legais, em especial das 
Constituições Federais do Brasil e das Leis de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.

No entanto, esse direito legal não foi conquistado 
por todos. Muitos homens e mulheres não usufruíram 
desse direito legal, como demonstram as estatísticas. 
Medidas legais foram tomadas, contudo, ainda temos 
no Brasil uma parcela significativa de analfabetos, 
como verificamos na tabela 1.

A tabela 1 expressa, no decorrer de décadas, a 
situação do analfabetismo no país, demonstrando a 
ausência da efetivação do direito de todos à educação, 
bem como uma desigualdade gerada pelo não acesso à 
educação formal, promovendo uma geração de exclu-
ídos não só do sistema educacional, mas também dos 
bens advindos da escolarização à época correta.

A exclusão total ou parcial, remete-nos ao prin-
cípio referente à igualdade entre homens e mulheres, 
proposto nos textos legais, tal como prevê o Art. 5º da 
Constituição Federal do Brasil de 1988:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; […]. 
(BRASIL, 1988)

Em relação à prioridade do direito à educação, 
enquanto componente fundamental para a vida, 
Monteiro (2015, p. 17, afirma que em relação à priori-

Tabela 1: Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade (1920 a 2014
Ano 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2011 2012 2013 2014

% 64 55,9 50,5 39,6 33,6 25,5 19,4 13,6 8,6 8,7 8,5 8,3

Fonte: Recenseamento Geral do Brasil (1920, v. IV, 4ª Parte-População) e IBGE, Censo Demográfico (1940 a 2013).
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dade do direito à educação, a partir deste é “[…] que 
se aprende, nomeadamente, que se tem direitos e como 
exercê-los, assim como a respeitar e a agir em favor dos 
direitos dos outros, condição da vitalidade da democra-
cia e da paz social”. Nessa perspectiva, o autor enfatiza 
que “[…] o direito à educação é o maior poder e a maior 
responsabilidade do mundo, porque o mundo é feito 
pelos seres humanos e um ser humano é o seu rosto, o 
seu corpo, seu nome e tudo o que a sua educação gerar 
de si […]”.

A situação que se estabeleceu no país em função da 
não efetivação do direito à educação para todos, revela, 
ainda, uma diversidade entre os brasileiros, quando 
analisamos fatores tais como as diferentes regiões do 
país, a raça/cor e a situação econômica, dentre outros. 

A influência desses fatores permite entendermos 
que o direito à educação, além de ser um privilégio 
de poucos, se constitui, também, num privilégio da 
maioria branca, residente nos centros urbanos e com 
situação sócia econômica favorável. 

Desta forma, percebe-se que a efetivação do direito 
à educação, apesar de seus determinantes legais está 
atrelada a determinados fatores que, de forma velada, 
nutrem as diferenças entre iguais.

A esse respeito, Freire (1987) destaca a ação 
antidialógica que se faz presente, por meio de suas 
características, dentre as quais a opressão; opressão esta 
que atinge os que têm seus direitos negados, movidos 
pela alienação e pela manipulação de outros, que na 
condição de opressores, não permitem a concretização 
da igualdade, mas primam pela divisão. Nessa relação, 
os opressores conduzem à mitificação do mundo, de 
forma a ocultar a realidade. Assim, Freire (1987, p.135) 
pontua a existência do “[…] mito do direito de todos à 
educação, quando o número de brasileiros que chegam 
às escolas primárias do país e o dos que nelas conse-
guem permanecer é chocantemente irrisório […]”, o 
que nos leva a compreensão de que a não efetivação do 
direito à educação conduz a opressão. 

A opressão é uma antiga companheira da huma-
nidade, seduz aqueles que se encontra em situações 
de destaque nas diferentes organizações sociais, 
desumanizando-os, uma vez que impede o outro de ser 
mais. Esse processo de desumanização muitas vezes é 
legalizado, como nos casos: da escravização dos povos 
ameríndios e africanos, do nazismo, do fascismo, do 
colonialismo, dentre outros.

A teoria antidialógica, que impõe a cultura do 
silêncio, está a serviço da opressão e muitas vezes é ado-
tada pelas lideranças revolucionárias, que, assim como 
na fábula “A revolução dos bichos”, de George Orwell, 
mantêm a divisão do trabalho intelectual e do manual, 
acreditam no mito da ignorância do povo e, por isso, 
não realizam o diálogo; guardam para si “o leite e as 

maçãs”, deixando para o povo as migalhas. A liderança 
que adota a ação antidialógica deixa de ser radical e 
torna-se sectária. 

Contrapondo a teoria antidialógica, no manuscrito 
da Pedagogia do oprimido (2013), Freire apresenta a Teoria 
da Ação Revolucionária, conceito em parte omitido 
das edições anteriores do referido livro. Nele, o autor 
afirma “[…] não há revolução com verbalismos, nem 
tampouco com ativismo, mas com práxis, portanto, com 
reflexão e ação incidindo sobre as estruturas a serem 
transformadas” (FREIRE, 2013, p. 144). 

Desse modo, a transformação de uma realidade 
opressora exige uma teoria da ação revolucionária, em 
que os oprimidos são protagonistas e não meros expec-
tadores de uma liderança revolucionária, que persiste 
na divisão entre a práxis da liderança e a das massas 
oprimidas. A transformação da realidade opressora 
prima pelo diálogo e pela revolução, que devem ser 
concomitantes, como afirma Freire:

O diálogo é a “essência” da ação revolucioná-
ria. Daí que, na teoria desta ação, seus atores, 
intersubjetivamente, incidam sua ação sobre 
o objeto, que é a realidade que os mediatiza, 
tendo, como objetivo, através da transforma-
ção desta, a humanização dos homens. Isto 
não ocorre na teoria da ação opressora, cuja 
“essência” é antidialógica. Nesta, o esquema 
se simplifica. Os atores tem, como objetos de 
sua ação, a realidade e os oprimidos, simulta-
neamente e, como objetivo, a manutenção da 
opressão, através da manutenção da realidade 
opressora (2013, p. 157). 

E para construir uma ação transformadora são 
necessários dois elementos: primeiro, um projeto de 
sociedade diferente do instalado; segundo, um ator 
revolucionário, que se constrói com as convicções e 
compromissos críticos que resultam do processo de 
conscientização. 

Considerando a importância de uma ação dia-
lógica, acredita-se que o direito de todos à educação 
enquanto determinante legal e sua exequibilidade 
no atual cenário educacional se constitui num tema 
relevante e de interesse social, histórico, educacional, 
político e econômico, pois tratar da não efetivação do 
direito à educação é assumir que uma parcela signifi-
cativa da população do país não tem acesso à educação 
formal ou teve uma participação restrita às séries ini-
ciais do ensino fundamental, não chegando a concluí-lo. 

Neste contexto, tornou-se comum ouvir ou pro-
nunciar, com frequência, expressões como a necessidade 
pela busca da qualidade do ensino e outras; contudo 
entendemos que a qualidade só será atingida quando 
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todos, crianças, adolescentes, jovens e adultos, tiverem 
garantido o acesso e a permanência necessária nas 
escolas. Assim, acesso, permanência e qualidade na edu-
cação são inseparáveis. E a busca por uma educação de 
qualidade remete à necessidade de observar, não apenas 
o aparente, o tangível, mas também o que permeia todo 
esse contexto atual, repleto de diversas nuances.

2 	 O direito à educação e sua 
efetivação no país
A Constituição Federal do Brasil de 1988 expressa 

que a educação é direito de todos e de acordo com o 
inciso I, do art. 208, alterado pela Emenda Constitucional 
nº 59/2009, expressa que:

[…] o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de educação 
básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela 
não tiveram acesso na idade própria (BRASIL, 
2009).

Pode-se observar que, a Constituição Federal do 
Brasil de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996, estabelecem o direito de todos à 
educação; bem como estabelece a obrigatoriedade da 
educação básica, constituída pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio. As incumbências 
do Estado para com a educação, nas diferentes etapas 
de ensino, estão expressas na legislação, em especial, no 
que se refere à obrigatoriedade e gratuidade; bem como 
destaca o […] acesso público e gratuito aos ensinos fun-
damental e médio para todos os que não os concluíram 
na idade própria.

Assim, observa-se que, de acordo com o art. 208 da 
Constituição Federal de 1988, inciso VII, § 1º, “o acesso 
ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subje-
tivo”; bem como o § 2º destaca que “o não oferecimento 
do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente”.

Desta forma, a lei estabelece que o direito a edu-
cação é inviolável e que a não oferta deste incorre em 
“reponsabilidade da autoridade competente”; ou seja, a 
mesma lei expressa que os pais ou responsáveis ao terem 
uma negativa de vaga devem recorrer ao Ministério 
Público a fim de solicitar a vaga nessa instância. Essa 
petição é acolhida e sua apreciação e juízo se fazem em 
“rito sumário”.

Constituição Federal do Brasil de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, além 
de estabelecerem a obrigatoriedade quanto a educação 

básica, estabelecem, também, as incumbências da União 
dos Estados e dos Municípios para com a educação, nas 
diferentes etapas de ensino.

De acordo com o art. 208 da Constituição Federal 
de 1988, inciso VII, § 1º, “o acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito é direito público subjetivo”; bem como o § 2º 
destaca que “o não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente”.

Em consonância com o texto legal, a educação é 
direito de todos e sua oferta irregular, acarreta respon-
sabilidade da autoridade competente; ou seja, qualquer 
cidadão (ã) que não tenha o direito à educação respei-
tado, poderá impetrar ação judicial junto ao Ministério 
Público, a fim de obter o direito previsto legalmente.

De acordo com a tabela 2, a média de escolaridade 
da população de 18 a 29 anos de idade, no Brasil, no 
decorrer de, aproximadamente, duas décadas, cresceu 
3,7%; o que comprova que, aliado ao acesso a perma-
nência dos alunos no sistema escolar, também, não se 
concretiza de forma eficaz. 

Ainda, em relação ao direito à educação e a pers-
pectiva, no plano legal, de tornar o direito à educação, 
de fato, de todos e não de uma parte, tem-se o Plano 
Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005, de 
2014 (BRASIL, 2014), para o período de 2014 a 2024; o 
qual tem como diretrizes, dentre outras, a “erradicação 
do analfabetismo”, a “universalização do atendimento 
escolar” e a “superação das desigualdades educacionais, 
com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação 
de todas as formas de discriminação”. Corroborando, 
outro texto legal aponta a necessidade de minimizar 
uma situação que revela desigualdades em relação ao 
acesso e a permanência no sistema escolar.

Dessa forma, considerando o exposto, observa-se 
que os textos legais foram construídos no decorrer da 
história, pautados pelo contexto social, político e eco-
nômico de cada momento e, considerando, também, os 
dados relativos às taxas de analfabetismo e a escolari-
dade média no país, estabelecendo uma contradição: de 
um lado, os textos legais conferem a obrigatoriedade da 
educação básica no país; direito este público e subjetivo 
nestas etapas de ensino, expressando o dever do Estado 
para com a educação básica, obrigatória; porém, de 
outro, tem-se os reconhecidos institutos de pesquisa 
que demonstram, nos dias atuais, a existência de um 
contingente de jovens e adultos não contemplados com 
a educação formal, de direito público e subjetivo. 

3 	 O direito à educação: uma análise 
do real
Para subsidiar esse estudo, destaca-se as taxas 

referentes à alfabetização e a média de anos de estu-
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dos referentes aos últimos anos, bem como agrega-se 
fatores referentes às diferentes regiões do país, raça/
cor e renda, demonstrando que, para além do aspecto 
quantitativo, tais fatores contribuem para o acesso e 
a permanência de homens e mulheres na educação 
formal.

De acordo com o IBGE, em 2014, o país contava 
com uma taxa de 8,3% de pessoas analfabetas com mais 
de quinze anos de idade, o que equivalia a 13 milhões 
de pessoas desprovidas de noções mínimas de escrita, 
leitura e pequenos cálculos; o que, em parte, contribui 
para a não inserção destas no mercado de trabalho; bem 
como o acesso à cultura e outros bens.

E ao observar a taxa de analfabetismo nas diferen-
tes regiões do país, a situação ganha contornos distintos, 
evidenciando diferenças que acarretam à população 
a ausência do direito à educação. Como evidenciado 
na tabela 2, que apresenta a taxa de alfabetização da 
população de 15 anos ou mais, no país e nas diferentes 
regiões, no período compreendido entre 2001 e 2014.

A tabela 2 evidencia diferenças, em nível nacional, 
demonstrando diferenças à taxa de alfabetização nas 
diferentes regiões do Brasil. O que permite observar que 
as regiões Norte e Nordeste, possuem as menores taxas 
de alfabetização, em contraste com as regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste, o que leva a inferir que aspectos de 
ordem econômica, política e social corroboraram para 
com essa diferença.

Nesse contexto, os estados de Alagoas e Piauí1, 
apresentaram, respectivamente, uma taxa de alfabeti-
zação de 78,0% e 79,8% de pessoas de quinze anos ou 
mais. Fato que demonstra que, nestes estados, cerca de 
20% da população, ainda, não teve acesso à educação e, 
por consequência, não foi contemplada com o direito à 
educação, previsto legalmente.

Ao analisar a taxa de alfabetização de pessoas de 
quinze anos ou mais, considerando o fator raça/cor, 
observa-se que esse fator potencializa as diferenças:

1 Situados na região nordeste do país, em 2014, de acordo com dados 
fornecidos pelo IBGE. 

Os dados apresentados na tabela 3 expressam que 
o fator raça/cor contribui para manutenção das dife-
renças em relação à taxa de alfabetização da população 
brasileira, fato que justifica rever o princípio da igual-
dade de todos perante a lei, sendo que, em que pese a 
igualdade de todos em relação à legislação, a diferença 
entre os iguais vai ganhando contornos que agregam 
fatores e, dentre eles, o da cor da pele. Algo que parece 
incomum num contexto em que a ciência evolui veloz-
mente; porém, o desenvolvimento não compartilha 
dessas nuances que atingem homens e mulheres e 
aumentam a distância entre iguais; distância esta 
provocada inclusive pela ideia de hierarquização da 
humanidade por “raças”. 

Lembrando que a ideia de raça não tem história 
conhecida antes da colonização da América e as relações 
sociais fundadas nessa ideia produziram identidades 
sociais novas: índios, negros e mestiços. Raça e identi-
dade racial foram estabelecidas como instrumentos de 
classificação e hierarquização social.

Na América, a ideia de raça legitimou as relações 
de dominação impostas pelas conquistas, assim como 
todas as formas de controle e de exploração do trabalho 
e dos produtos, que passaram a ser articulados em 
torno da relação capital-salário e do mercado mundial, 
o que configurou o novo padrão global de controle do 
trabalho e um novo padrão de poder. “As novas identi-
dades históricas produzidas sobre a ideia de raça foram 
associadas à natureza dos papéis e lugares na nova 
estrutura global de controle do trabalho” (QUIJANO, 
2005, p. 229). 

No que diz respeito a não efetivação da educação 
para negros e negras2, no Brasil, a justificativa se apre-
senta na própria história, uma vez que “o Decreto n.º 
1.331, de 17 de fevereiro de 1854, estabelecia que, nas 
escolas públicas do país, não seriam admitidos escravos 
e a previsão de instrução para adultos negros dependia 
da disponibilidade de professores” (MEC, 2004, p. 7). 

2 Negro: denominação genérica do indivíduo de pele escura e cabelo 
encarapinhado e, em especial, dos habitantes da África profunda e seus 
descendentes; descendentes de africano em qualquer grau de mestiçagem, 
desde que essa origem possa ser identificada pela aparência ou assumida 
pelo próprio indivíduo (LOPES, 2006, p. 119).

Tabela 2: Taxa de alfabetização da população de 
15 anos ou mais – Brasil e regiões – 2001-2014

Brasil / regiões 2001 2007 2014

Brasil 87,6 89,9 91,7

Norte 88,8 88,6 91,0

Nordeste 75,7 80,0 83,4

Sudeste 92,5 94,2 95,4

Sul 92,9 94,5 95,6

Centro-Oeste 89,8 92,0 93,5

Fonte: IBGE/Pnad – Anuário Brasileiro de Educação Básica, 2016 – 
Elaboração: Movimento Todos pela Educação.

Tabela 3: Taxa de alfabetização da população 
de 15 anos ou mais de idade – Por raça/cor (em 
%) – Brasil e regiões – 2001-2014

Brasil/Ano 2001 2005 2009 2014

Brancos 92,3 92,9 94,1 95,0

Pretos 81,3 85,4 86,7 88,8

Pardos 81,9 84,3 86,5 88,9

Fonte: IBGE/Pnad – Anuário Brasileira da Educação Básica, 2016 – 
Elaboração: Movimento Todos pela educação.
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Dessa forma, ao longo do século XIX e XX, as polí-
ticas de exclusão marginalizaram a população negra3, 
resultando um quadro desigual em que pessoas negras 
têm menor número de anos de estudos do que pessoas 
brancas. Na faixa etária de 14 a 15 anos, o índice de pes-
soas negras não alfabetizadas é 12% maior do que de 
pessoas brancas na mesma situação. Aproximadamente 
15% das crianças brancas entre 10 e 14 anos encontram-
se no mercado de trabalho, enquanto 40,5% das crianças 
negras, na mesma faixa etária, vivem essa situação4. 

No século XXI, a população negra continua às 
margens da sociedade, em uma situação subalterna 
em termos de mercado de trabalho, de acesso à edu-
cação, de cargos públicos e outros. Sujeitos a políticas 
governamentais que objetivam a segregação espacial de 
grande parte desse grupo, refletindo na desqualificação 
social dessa população (PINSKY, 1998; TELLA, 2008). 
Além disso, os negros permanecem menos tempo na 
educação regular, precisando recorrer à Educação de 
Adultos para tentarem concluir seus estudos. 

Ainda em relação aos fatores que incidem na 
taxa de alfabetização de pessoas de 15 anos ou mais, 
encontra-se outro fator que acompanha homens e 
mulheres no dia a dia de suas vidas. A tabela 4, apre-
senta a taxa de escolarização relacionada à renda obtida 
pela população.

Constata-se que a relação entre a taxa de alfabeti-
zação de pessoas de 15 anos ou mais e a renda obtida, 
contribuem para o estabelecimento de diferenças. Tal 
como os citados fatores que incidem nas diferentes regi-
ões e o fator referente à raça/cor, deparamo-nos com o 
fator “renda” que atinge grande parte da população e 
expressa um referencial assustador quando relacionado 
à alfabetização da população brasileira.

Segundo consta da tabela 4, em 2014, enquanto na 
população pertencente aos 25% dos mais ricos a taxa 
de alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais foi de 
98%; na população pertencente aos 25% mais pobres, a 
referida taxa foi de 87,4 %. Desta forma, um percentual 

3 De acordo com o IBGE a população negra é composta por pretos e 
pardos. 

4 Dados das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 

de 10,6 % se traduz num fosso entre ricos e pobres, no 
quesito alfabetização.

Esse quadro tão desfavorável para a educação 
no país revela que, para além do não cumprimento do 
direito de todos a educação, um acréscimo de fatores 
que solidificam esse processo de exclusão da educação 
formal, reconhece-se, também, outro fator que se agrega 
aos demais e que se constitui no abandono da educação 
formal. Neste caso, posterior ao acesso, muitos abando-
nam a escola precocemente, sendo este fato observado 
quando da análise da escolaridade média da população 
brasileira.

Os dados apresentados na tabela 5 demonstram 

que, apesar da escolaridade da população brasileira, na 
faixa etária de 18 a 29 anos, ter aumentado no decorrer 
dos anos, ainda há parte significativa da população, 
numa faixa etária produtiva, sem ter usufruído da 
educação básica. Os dados demonstram, também, que 
as regiões Norte e Nordeste do país são as que possuem 
uma população com menos anos de estudo, em contraste 
com as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, o que nos 
leva a inferir que aspectos de ordem econômica, política 
e social, colaboraram para com essas diferenças.

Desta forma, os dados comprovam que o direito à 
educação não se concretiza, de fato e que uma significa-
tiva parcela de crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
é excluída total ao parcialmente da educação formal, 
que tem sido construída, ao longo da história, em bases 
legais, porém não se materializa nos portadores deste 
direito. Os textos legais que expressam um direito de 
todos à educação, mas quando se analisa e confronta-
se com a realidade, com a sua efetivação, não há em 
consonância entre o legal e real, acarretando, assim, a 
ausência de direito real em relação à educação formal.

Considerações Finais 
Considerando o descompasso entre o direito dos 

todos à educação, expresso legalmente e os dados que 

Tabela 4: Taxa de alfabetização das pessoas de 
15 anos ou mais de idade – Por renda (em %) – 
Brasil – 2001-2014

Brasil 2001 2005 2009 2014

25% mais ricos 98,0  97,9 97,9 98,0

25% mais pobres 76,6 80,8 84,0 87,4

Fonte: IBGE/Pnad – Anuário Brasileiro da Educação Básica, 2016 - 
Elaboração: Movimento Todos pela Educação.

Tabela 5: Escolaridade média da população de 
18 a 29 anos de idade – Em anos de estudo – 
Brasil e regiões – 1995-2014.

Brasil/região 1995 2001 2007 2014

Brasil 6,6 7,7 9,0 10,0

Norte 6,6 7,4 8,2 9,3

Nordeste 5,1 6,2 7,8 9,1

Sudeste 7,4 8,5 9,8 10,5

Sul 7,2 8,4 9,6 10,3

Centro-Oeste 6,7 78 9,2 10,2

Fonte: IBGE/Pnad – Anuário Brasileiro de Educação Básica, 
2016.
Elaboração: Movimento Todos pela Educação
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revelam a não efetivação, por completo, deste direito, 
faz-se urgente a elaboração e implementação de políticas 
públicas referentes ao acesso e à permanência de alunos 
na educação formal, aliado à conscientização de que a 
educação é direito de todos e não de alguns. Essas polí-
ticas devem contemplar as ações afirmativas, que são 
políticas focais em beneficio de grupos discriminados 
ou vitimados pela exclusão socioeconômica no passado 
ou no presente, como grupos étnicos, religiosos, de 
gênero, castas etc., de modo que a implementação dessas 
políticas são determinantes não apenas para minimizar 
o índice de analfabetismo no país, mas, acima de tudo, 
para o usufruto da vida cidadã.

Para tanto, ainda existe um longo caminho, que 
passa pela superação da ideologia neoliberal que hoje 
se expressa nas relações de consumo e produção, apre-
sentando-se como uma teoria científica e mostrando-se 
como a única maneira de conduzir a sociedade nos dias 
atuais. Essa ideologia defende a tese do estado mínimo 
e apoia-se no sucesso tecnológico para se legitimar, 
alegando que as ações afirmativas são discriminatórias 
e que em um país em que “todos tem as mesmas opor-
tunidades de vencer na vida” não se justifica políticas 
específicas para determinados grupos étnicos e sociais. 

Mas como o caminho se faz caminhando, Paulo 
Freire que fez tantas denúncias, também realizou anún-
cios e com sua hermenêutica crítica, demonstrou que 
o campo da cultura é extremamente importante e, que 
por meio de uma práxis contra a ideologia neoliberal, 
denunciando as situações de dominação social e alie-
nação cultural, será possível superar o estado atual de 
alienação e dominação. 

Para tal, Freire (2013) apresentou a teoria da 
ação dialógica, que possui como características: a co-
laboração, a união, a organização e a síntese cultural, 
demonstrando que a partir da problematização da pró-
pria opressão, o povo pode atender a sua vocação de ser 
sujeito e não objeto. Uma vez que por meio de ações de 
co-laboração, união e organização esses atores/sujeitos 
se encontraram em vários momentos da história para 
a transformação da realidade opressora e, esses encon-
tros, voltarão a acontecer. 

Sendo que a partir da síntese cultural, uma moda-
lidade da ação que questiona a cultura estabelecida e as 
estruturas que a mantêm, será possível a efetivação da 
ação revolucionária, que ao contrário da ação antirrevo-
lucionária ou anti-dialógica, deverá manter um caráter 
pedagógico, pois o diálogo é a essência da teoria e ação 
revolucionária. 
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Resumo
A educação de jovens e adultos (EJA) é uma preocupação que envolve estudiosos de todo 
o país. Essa preocupação traz muitas interrogações quanto a esse público que procura 
estudar e muitas das vezes não encontra amparo no setor público. Por que esses alunos 
abandonam as salas de aula? Por que os governos não lançam políticas públicas que 
realmente deem oportunidades a todos a permanecerem em sala de aula? Dessa forma, 
buscou-se desenvolve esse estudo que tem como objeto a EJA. O objetivo do presente 
artigo é analisar a educação de jovens e adultos como politica de resgate da cidadania. 
Este artigo aborda, assim, a importância da EJA na vida das pessoas, que estavam sem 
estudar e retornaram ao estudo por meio dessa modalidade de ensino, que lhes deu a 
oportunidade de continuar o estudo e conseguir espaço no mercado de trabalho. Para isso, 
buscou-se realizar um estudo junto a discentes de algumas escolas da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) no município de Teresina-PI, e a análise dos dados obtidos na pesquisa foi 
feita com base em aportes teóricos de estudiosos que tratam da matéria, entre eles: Salatta 
(2011), Andriola (2014), Urpia (2012). É um estudo que ressalta a contribuição das políticas 
públicas que ocorreram durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, Luís Inácio 
Lula da Silva e Dilma Roussef, em que se destaca a questão da educação como um direito 
de todos e a superação do analfabetismo. É um estudo de cunho qualitativo, buscando 
informações junto a pessoas que utilizaram a EJA como um espaço de oportunidades 
e de crescimento pessoal e profissional. O material coletado foi analisado tomando por 
base a análise de conteúdo. Entre os resultados encontrados, viu-se a contribuição da EJA 
no processo de inserção do conhecimento e das oportunidades. Além disso, o resultado 
aponta que a política pública da EJA serviu para que as pessoas tivessem a oportunidade 
de ter a sua cidadania garantida, pois dali pra frente teria mais condições de participar no 
meio social.
Palavras-chave: Educação. Jovens e adultos. Cidadania. Politica. Superação. 

Abstract
Youth and adult education (EJA) is a concern that involves scholars from all over the 
country. This concern raises many questions about this audience that seeks to study and 
often finds no support in the public sector. Why do these students leave the classroom? 
Why do not governments launch public policies that really give everyone the opportunity 
to stay in the classroom? Thus, we sought to develop this study that has as its object the EJA. 
The aim of this article is to analyze the education of young people and adults as a policy for 
the recovery of citizenship. This article thus addresses the importance of EJA in the lives 
of people who were not studying and returned to study through this modality of teaching, 
which gave them the opportunity to continue the study and gain space in the job market. 
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For this, a study was carried out with students from some 
schools of the Education of Young and Adults (EJA) in the city 
of Teresina-PI, and the analysis of the data obtained in the 
research was made based on the theoretical contributions of 
scholars who treat of the material, among them: Salatta (2011), 
Andriola (2014), Urpia (2012). It is a study that emphasizes 
the contribution of public policies that occurred during the 
governments of Fernando Henrique Cardoso, Luís Inácio Lula 
da Silva and Dilma Roussef, in which the issue of education as 
a right of all and the overcoming of illiteracy is highlighted. 
It is a qualitative study, seeking information from people who 
have used the EJA as a space of opportunities and personal 
and professional growth. The collected material was analyzed 
based on content analysis. Among the results found, the 
contribution of EJA in the process of insertion of knowledge 
and opportunities was seen. In addition, the result points out 
that the public policy of the EJA served to give people the 
opportunity to have their citizenship guaranteed, because 
from then on they would be better able to participate in the 
social environment.
Keywords: Education. Young people and adults. Citizenship. 
Policy. Overcoming.

INTRODUÇÃO
A crescente preocupação com os altos números de 

pessoas não alfabetizadas, nos leva a questionar: O que 
está sendo feito para minimizar ou mesmo acabar com 
o analfabetismo no Brasil? Que políticas públicas foram 
criadas nos últimos governos brasileiros para resolver 
essa questão? Fazendo um estudo sobre estas questões 
encontramos a Educação de Jovens e Adultos, que é uma 
política pública que pretende fazer o atendimento da 
população que ficou fora da escola por diversas razões. 
Este estudo, portanto, refere-se às políticas públicas 
para a educação de jovens e adultos nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), Luís Inácio Lula da 
Silva (Lula) e Dilma Rousseff, até o ano de 2014.

O estudo sobre a EJA, como uma política de 
resgate da cidadania foi desenvolvido partindo de um 
estudo de caso de cunho qualitativo realizado junto 
a pessoas que estudam ou estudaram em escolas da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), no município de 
Teresina-PI, tendo como participantes 04 discentes. O 
objetivo do estudo é analisar a contribuição da EJA no 
processo de inserção do conhecimento e das oportu-
nidades. Para isso, buscou-se responder aos seguintes 
questionamentos: Quando e por que ingressou na EJA? 
Cursou quais séries? Que pontos positivos encontrou ao 
estudar na EJA ? Que pontos negativos encontrou ao 
estudar na EJA? O que foi ou é a EJA, para você?

Este trabalho encontra-se estruturado da seguinte 
forma: introdução, onde é discriminado os passos a 
serem seguidos no decorrer do trabalho; o primeiro 
capítulo trata de conceituar a Educação de Jovens e 
Adultos, como oportunidade de garantia de direitos 
e superação; o segundo capítulo apresenta “do direito 

à educação ao desafio da superação do analfabetismo 
no Brasil”, destacando a EJA na Constituição Federal 
(CF), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação(LDB), 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais(DCN) e no Plano 
Nacional da Educação(PNE); no terceiro capítulo é feita 
uma discussão sobre a política pública de educação de 
jovens e adultos, trazendo o que foi feito nos governos 
de FHC, Lula e Dilma Rousseff; o quarto capítulo será 
apresentada e discutida a metodologia, mostrando o 
desenvolvimento da pesquisa, ressaltando a caracteri-
zação do estudo de caso; em seguida, no quinto capítulo, 
apresenta-se os resultados e discussões tomando como 
base as análises sobre essa política pública que tem 
como meta no PNE(2014-2024) a extinção do analfabe-
tismo até o final da década, ou seja, em 2024; por fim, as 
considerações finais. 

Assim, no primeiro capítulo, é apresentado o con-
ceito do que seja Educação de Jovens e Adultos tomando 
como base a legislação vigente.

1 CONCEITUAR A EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS (EJA)
A educação de jovens e adultos (EJA) é uma nova 

designação do ensino supletivo, caracterizando-se 
como uma proposta pedagógica flexível que considera 
as diferenças individuais e os conhecimentos informais 
dos alunos, adquiridos a partir das vivências diárias e 
no mundo do trabalho. Educação de jovens e adultos 
(EJÁ ) é definida pelo artigo 37 da LDB ( lei nº 9.394/96) 
como a modalidade de ensino que será destinada àque-
les que não tiveram acesso ou à continuidade de estudos 
no ensino fundamental e médio na idade própria. 

A principal tarefa da Educação de jovens e 
Adultos é fazer valer o previsto no artigo 208, inciso I 
da Constituição Federal de 1988, que garante o acesso e 
a permanência ao ensino fundamental a todos. 

Tal politica vem sendo incentivada pelo poder 
público, que abrangeu, além do ensino fundamental, o 
ensino médio, adequando esta modalidade de ensino às 
características dos jovens e adultos brasileiros. 

2 	 DO DIREITO À EDUCAÇÃO AO 
DESAFIO DA SUPERAÇÃO DO 
ANALFABETISMO NO BRASIL
Ao longo da história educacional brasileira, a 

legislação educacional vem destacando a importância 
da modalidade de ensino da EJA, como um passo para 
a superação do analfabetismo. Desta forma, nos itens a 
seguir destaca-se a Constituição Federal de 1988, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 
1996, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA, 
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os Planos Nacionais de Educação(PNE)dos períodos 
2001-2010 e 2014-2024.

2.1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL (1988)
A Constituição Federal de 1988 traz a Educação de 

Jovens e Adultos como uma modalidade estratégica do 
governo brasileiro que quer garantir os direitos consti-
tucionais dos cidadãos, proporcionando igualdade de 
acesso à educação como bem social.

A EJA está contemplada nos seguintes artigos:

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.
Art. 208 - O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria;
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de 
educação, […] para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos 
níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 
I - erradicação do analfabetismo; […] (BRASIL, 
1988)

2.2 LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB) 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 
4, estabeleceu que “O dever do Estado com educação 
escolar pública será efetivado mediante a garantia de 
ensino, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 
1996), reforçando o que já constava na Constituição 
Federal de 1988. 

E a necessidade desse reforço se deve ao fato de 
que a educação de jovens e adultos (EJA) no Brasil ser 
marcada por descontinuidades e tênues políticas públi-
cas que não ressaltam a importância dos sujeitos jovens 
e adultos e que não buscam, realmente, fazer cumprir 
o que consta na Constituição Federal de 1988, que é 
o cumprimento do direito à educação para todos. A 
LDB de 1996 veio trazer algumas diferenças. Beserra e 
Barreto (2014) ressaltam o que a LDB, nº 9394/96 trouxe 
de diferente. Assim, para Beserra e Barreto (2014, p. 168) 

Somente com a nova LDB nº 9394/96, art.37 e 
art.38, é que se passou a contemplar as várias 
modalidades de educação de jovens e adultos 
e uma melhor adequação às novas exigências 
sociais. Dentre algumas alterações significati-
vas é possível citar a redução da idade mínima 
(15 anos para o ensino fundamental e 18 anos 
para o ensino médio) com um atraso de pelo 
menos 80 anos em relação à divulgação das 
pesquisas do IBGE de 1910, o uso de didática 
apropriada às características do alunado, 
condições de vida e trabalho e incentivo à apli-
cação de projetos especiais que proporcionem 
o alcance dos objetivos desejados. 

Assim, surge um novo olhar sobre a Educação 
de Jovens e Adultos no Brasil e uma nova postura com 
relação aos sujeitos que deveriam ser atendidos nessa 
modalidade de ensino.

2.3 	 DIRETRIZES CURRICULARES 
NACIONAIS PARA EJA
Para cumprir o que constava na LDB de 1996, Lei 

nº 9.394/96 foram criadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a EJA, considerando a educação como 
um direito social que leva o sujeito a ter garantida sua 
cidadania. Dessa forma, a mencionada lei determina: 

Art. Iº. A educação abrange os processos for-
mativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas insti-
tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
Art. 4º. O dever do Estado com a educação 
escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 
VII. oferta de educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e moda-
lidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e perma-
nência na escola 
(BRASIL, 1996). 

E para alcançar o proposto na LDB, O Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e a Câmara de Educação 
Básica (CEB), emitiu o Parecer nº 11, de maio de 2000, e 
a Resolução nº 1 de 5 de julho de 2000, estabelecendo 
as Diretrizes Curriculares Nacionais(DCN) para a EJA, 
reconhecendo-a como uma dívida social que precisava 
urgente ser atendida em suas especificidades. Portanto, 
as DCN são indicações e explicações para que os Estados 
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e municípios elaborassem suas Propostas Pedagógicas 
voltadas para a EJA.

2.4 	 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
(2001-2010/2014-2024)
O Plano Nacional da Educação (PNE), correspon-

dente ao período de 2001 a 2010, foi um compromisso 
assumido internacionalmente na Conferência Mundial 
sobre Educação Para Todos, que aconteceu em Joimten, 
1990, tendo sido sancionado em janeiro de 2001. Com 
relação à EJA, visava alfabetizar 10 milhões de jovens e 
adultos, num prazo de cinco anos e ao final da década, 
erradicar o analfabetismo. 

O PNE (2001-2010), com relação à EJA trouxe vinte 
e seis metas e objetivos a serem cumpridos num prazo 
de dez anos, sendo destacados abaixo alguns deles con-
siderados mais importantes: 

5.3 Objetivos e Metas 
1. Estabelecer, a partir da aprovação do PNE, 
programas visando a alfabetizar 10 milhões de 
jovens e adultos, em cinco anos e, até o final da 
década, erradicar o analfabetismo. 
2. Assegurar, em cinco anos, a oferta de educa-
ção de jovens e adultos equivalente às quatro 
séries iniciais do ensino fundamental para 
50% da população de 15 anos e mais que não 
tenha atingido este nível de escolaridade. 
3. Assegurar, até o final da década, a oferta de 
cursos equivalentes às quatro séries finais do 
ensino fundamental para toda a população de 
15 anos e mais que concluiu as quatro séries 
iniciais (BRASIL, 2001).

Neste PNE não houve uma avaliação sistemática 
do alcance das metas e objetivos, sendo difícil dimen-
sionar o que foi alcançado ou não, devido até mesmo 
pela quantidade de metas e objetivos.

O PNE (2014-2024) tem um número menor de 
metas, objetivando o alcance nas datas constantes em 
cada uma delas. Com respeito a EJA, os dados estão nas 
metas 9 e 10.

A Meta 9 propõe: 

Elevar a taxa de alfabetização da população 
com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 
(noventa e três inteiros e cinco décimos por 
cento) até 2015 e, até o final da vigência deste 
PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional.

Para Alves, Corrêa e Russo (2015, p. 9)

Esta meta traz a alfabetização e o alfabe-
tismo funcional de jovens e adultos e é um 
grande desafio porque tem por objetivo 
despertar o desejo e criar condições para que 
o público alvo, em torno de 14 milhões de 
brasileiro, sinta vontade de voltar para a escola 
(BRASIL, 2014b). Conforme o 11º Relatório 
de Monitoramento Global de Educação para 
Todos, da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
há 774 milhões de analfabetos adultos em todo 
o mundo. Destes, 72% estão em dez países, 
e o Brasil aparece em 8º lugar no ranking 
(UNESCO, 2014).

Esta meta é um grande desafio porque se propõe 
a erradicar o analfabetismo da mesma forma como se 
propunha no PNE anterior e que não chegou a esse 
resultado no final da década.

Outra meta constante no PNE, que trata da EJA 
integrada à educação profissional, meta 10, busca 
“oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional” (BRASIL, 2014). 

Alves, Corrêa e Russo(2015, p. 9) colocam que esta 
meta é um 

Desafio porque segundo o Observatório 
do PNE(BRASIL, 2014b), os índices atuais 
mostram que no Ensino Fundamental só tem 
0,8% de matrículas e no Ensino Médio, só 
3,1%. Assim, para que se alcance até 2024, 25% 
de matrículas é preciso a adoção de projetos 
pedagógicos diferenciados para que possa 
atrair a população alvo desta meta.

O atual PNE é um grande desafio porque pretende 
tirar o país dos baixos índices de alfabetização e colocá-
lo num patamar que iguala aos países que realmente 
valorizam a educação. 

Toda essa legislação é um passo para a garantia 
do direito à educação e um desafio para superação do 
analfabetismo no Brasil, precisando para isso que os 
governos assumam o seu papel de fazer com que as 
políticas públicas da EJA sejam executadas.

3 	 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS
Após o período da Ditadura Militar, os gover-

nos que assumiram a presidência do país realizaram 
alguns programas na área da educação de jovens e 
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adultos, com destaque, para os governos mais recentes 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC), Luís Inácio 
Lula da Silva(Lula) e Dilma Rousseff, que serão apre-
sentados a seguir, e que tomaram como referência os 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

3.1 	 DADOS DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE)
No ano de 2007, a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílio(PNAD), analisada por Andriola (2014, 
p.186) mostrava que havia 

2.466.340 alunos cursando a alfabetização em 

EJA, o que correspondia a 1,7% da população 

brasileira de 141.512.501 pessoas com idade 

superior a 15 anos. Deste universo, 546.767 

alunos estavam sendo alfabetizados (22,2%), 

enquanto 1.919.573 já tinham sido alfabetiza-

dos anteriormente (77,8%).

Os dados são preocupantes porque mesmo 
mostrando que um índice alto de pessoas foram alfa-
betizadas, o Brasil não consta ainda como um país que 
tenha baixo analfabetismo.

Com relação aos dados apresentados pela última 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), 
de 2012, mostram que o Brasil não avançou nas políticas 
de EJA, pois o Brasil continua sendo o oitavo país do 
mundo com maior taxa de analfabetismo entre adultos, 
com aproximadamente 13 milhões de analfabetos, que 
é um número não muito diferente do que tínhamos no 
início deste século.

Nesse PNAD foi apresentado que 46% dos analfa-
betos têm mais de 60 anos. Metade vive na zona rural. 
E que no Maranhão, 55,7% dos analfabetos têm mais de 
60 anos. 

Portanto, é necessário avançar na criação de políti-
cas que realmente tornem o Brasil um país que prioriza 
o que consta na sua legislação.

3.2 	 DADOS DO INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
(INEP)
Os dados mais recentes apresentados pelo INEP 

aumenta a preocupação com a EJA, pois desde 2007 
há uma redução no número de matrícula, conforme 
Quadro 1:

Esses dados preliminares da EJA no ano de 2013 
mostram que é preciso analisar o que está acontecendo, 
para que o Brasil alcance o proposto no PNE (2014-2024), 
que é erradicar o analfabetismo.

Para isso é importante conhecer as ações desenvolvi-
das nos últimos governos no que diz respeito à EJA.

3.3 	 DO GOVERNO FHC
O governo de Fernando Henrique Cardoso, que 

vai de 1994 a 2002, correspondente a dois mandatos 
de quatro anos cada, junto com os ministros da época 
promoveu uma educação de caráter descontínuo. 

Para Salatta (2011, p. 12)
Todos os esforços conseguidos diante ao EJA 

foram desconsiderados com a promulgação da Lei 
Darcy Ribeiro - Lei N 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação - LDB) e a implantação do programa 
Alfabetização Solidária. A Lei Darcy Ribeiro - LDB 
permitiu um programa diferenciado para o ensino dos 
jovens e adultos, baseando em exames e em encontros 
educacionais, sendo um modo de ensino que desesti-
mulava os alunos, influenciando nas desistências. O 
Programa Alfabetização Solidária - PAS, lançado em 
1996, sendo muito polêmico por utilizar práticas supe-
radas, assim como o assistencialismo, se baseando em 
um mapeamento dos locais com os maiores índices de 
analfabetismo, onde caberia aos municípios e univer-
sidades juntamente com o apoio do governo federal, 
capacitar pessoas e indicar indivíduos habilitados 
para o ensino dos Jovens e Adultos. De acordo como 
as avaliações do governo federal, aparentemente este 
programa tinha tudo para dar certo, mas devido aos 
próprios desentendimentos entre o governo federal, 
o programa Alfabetização Solidaria não conseguiu 
atingir os objetivos esperados, durante os oito anos do 
governo FHC. Consideramos que, nos moldes neolibe-
rais essa é a medida cabível, parcerias com a iniciativa 
privada quando o Estado deveria por força constitucio-
nal, assumir integralmente a EJA.

Quadro 1: Matrícula na Educação de Jovens e 
Adultos

MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

ANO TOTAL

2007 4.985.338

2008 4.945.424

2009 4.661.332

2010 4.287.234

2011 4.046.169

2012 3.906.877

2013 3.102.816*

Fonte: Censo Escolar (*dados preliminares)
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Assim, o governo não assumiu o que constava na 
Constituição Federal de 1988, que é dever do Estado a 
educação dos cidadãos brasileiros.

3.4 	 DO GOVERNO LULA
O governo de Luís Inácio Lula da Silva, que vai de 

2003 a 2010, correspondendo, também, a dois mandatos 
de quatro anos cada, procura reinserir a EJA nas políti-
cas educacionais.

Para Urpia(2012, p.9), no governo de Lula, a EJA, 
como política pública, “ocupa espaço na agenda política 
nacional, inclusive com a sua inserção no Fundo de 
Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB)”. 

Este governo, em 2003, instituiu por meio do 
Decreto nº 4834 de 08/09/2003 o Programa Brasil 
Alfabetizado, que tinha como objetivo erradicar o 
analfabetismo no País. Em 2007, este Programa passa 
por uma reorganização através do Decreto nº 6093, tra-
zendo como objetivo a universalização da alfabetização 
de jovens e adultos de 15 anos ou mais. 

Outro Programa criado no governo Lula foi o 
Fazendo Escola, que atendia jovens e adultos.

Rummert e Ventura (2007, p.40), com relação ao 
Programa Brasil Alfabetizado e Fazendo Escola, colo-
cam que:

[…] os programas apresentados, além de 
representarem expressões de uma política 
fragmentada para a educação da classe tra-
balhadora, apontam, em seu conteúdo, para 
a persistência do caráter seletivo do sistema 
educacional brasileiro, mantendo uma par-
cela significativa da população à margem do 
processo de escolarização, substituído por 
mecanismos de certificação.

Reconhece-se que no Governo de Lula, a EJA 
alcançou visibilidade devido os avanços na política 
pública em vigor, à época, como: Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), o Programa de 
Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio 
para Jovens e Adultos (PROEJA), o Fazendo Escola e o 
Projeto Escola de Fábrica. Mas, mesmo assim, ainda não 
se configurou como uma modalidade que atendesse ao 
público trabalhador.

3.5 	 DO GOVERNO DILMA ROUSSEFF
O primeiro mandato do governo de Dilma 

Rousseff, que compreende o período de 2011 a 2014, pre-
servou alguns programas do governo de Lula, como: 
Brasil Alfabetizado, Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (PRONERA), ProJovem Integrado 
e Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 

E no 2º semestre de 2011 é criado o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC) através da lei nº 12.513, de 26 de outubro 
de 2011. A partir da instituição do PRONATEC, coloca 
em foco os investimentos e discussões para este novo 
Programa, causando preocupações em educadores, ges-
tores, movimentos sociais e educandos, que escreveram 
um Manifesto do Fórum de EJA de Santa Catarina e do 
Fórum de EJA de Florianópolis, destacando que: 

[…] A preocupação de educadores, educan-
dos, gestores e movimentos sociais é que o 
PRONATEC poderá contribuir para o esvazia-
mento e diminuição da oferta do PROEJA e para 
a manutenção de cursos FIC não vinculados à 
elevação de escolaridade do público jovem e 
adulto, não superando a lógica do mercado, 
na perspectiva da plena formação humana […] 
(Trecho do Manifesto do Fórum de EJA de SC 
e do Fórum de EJA de Florianópolis).

Assim, realmente, o foco do primeiro mandato da 
presidenta foi o PRONATEC. Tanto que, o carro chefe 
da campanha para a eleição do seu segundo mandato 
foi reforçar a importância do Programa.

4 	 PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICO
Este trabalho é oriundo de uma pesquisa de cará-

ter qualitativo que analisa a percepção de discentes da 
EJA sobre a importância da mesma em suas vidas. 

Foi utilizado como instrumento de coleta de 
dados um questionário a discente de escolas estaduais 
que oferecem EJA. Por questões éticas da pesquisa, 
chamaremos de “A”, “B”, “C” e “D” os discentes que 
responderam ao questionário. Este foi aplicado em 
espaços não escolares devido as necessidade de atender 
a disponibilidade dos discentes. Cada discente recebeu 
um questionário contendo 04 questões a serem respon-
didas, de forma individual, pelos mesmos. 

5 	 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Ao refletir sobre a importância da EJA para a 

formação discente e como um resgate da cidadania, é 
importante pensar que este discente é o fazedor de sua 
história e que eles trazem experiências que enriquecem 
o processo ensino e aprendizagem. 

Para melhor detalhar essa visão, vejamos os 
dados obtidos na pesquisa realizada, cujas respostas 
encontram-se nos Quadros 1, 2, 3, e 4.



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 149

A primeira pergunta do questionário versa sobre 
o motivo que levou esses discentes a procurar a EJA e 
quando foi isso e quais séries cursaram. Dessa forma, 
criamos o Quadro 2, com a síntese das respostas.

Analisando as narrativas das discentes “A”, “B, 
“C” e “D” com relação à questão 1 (um), percebe-se que 
elas foram motivadas a voltarem ao estudo na busca de 
um melhor espaço para se desenvolver profissio-
nalmente e atuarem de forma mais qualificada 
na vida em sociedade. Essas ideias coincidem 
com as ideias de Paulo Freire(2002) ao colocar as 
pessoas como sujeitos de sua própria história. 

Corroborando com essas ideias, também, 
Pinto (2007) coloca que as pessoas são motiva-
das a procurar estudar na EJA na tentativa de 
melhorar suas condições de trabalho e ampliar 
conhecimento que os habilite a crescer como ser 
humano e que depende de muita motivação e 
força de vontade. 

A segunda pergunta do questionário versa 
sobre os pontos positivos que encontrou ao estu-
dar na EJA. Assim, criamos o Quadro 3, com a 
síntese das respostas.

No que tange à questão 2 (dois), há uma 
homogeneidade de narrativas, onde as discentes 
“A”, “B” e “D” colocam o acolhimento na escola 
como ponto chave, destacando a questão do bom 
relacionamento entre docente e discente. A dis-

cente “B” ressalta, também, a didática dos docentes. A 
discente “C” ressalta a dedicação ao estudo. 

Assim, as narrativas das discentes se igualam 
ao que foi posto por Barros (2010) ao colocar que uma 

aprendizagem eficiente surge da qualidade da 
interação docente - discente e da existência de 
um clima afetuoso entre eles. Por isso, é impor-
tante, a constituição de interação autênticas por 
um educador que se esforça para compreender 
os sentimentos dos discentes e demonstra aceita-
ção positiva e incondicional para que este confie 
em si mesmo tendo força para dirigir seu próprio 
aprendizado. 

A terceira pergunta do questionário versa 
sobre os pontos negativos encontrados na EJA. 
Então, criamos o Quadro 4, com a síntese das 
respostas.

Os envolvidos na pesquisa, discentes “A”, 
“C” e “D” colocaram que não encontraram 
nenhum ponto negativo. Enquanto isso, a dis-
cente “B” destaca a questão da convivência em 
sala de aula com usuários de drogas. 

A EJA, nos dias atuais, desafia o Estado e 
a Sociedade Civil a trabalharem com a diversi-
dade: “pessoas com deficiência, […], sem terras, 
pescadores, […] trabalhadores sazonais em con-
dições adversas e, é claro, cada vez mais com 
os jovens. Isso tem significado uma necessária 
abertura para trabalhar com a heterogeneidade 
– de culturas, de idades, de interesses, de traços 

e perfis individuais, o que sugere não ser mais viável 
ficarmos presos a uma homogeneidade abstrata” 
(CARRANO,2007, p.9). Alguns jovens da EJA buscam 

Quadro 2: Síntese das respostas da pergunta: Quando e 
por que ingressou na EJA? Cursou quais séries?

A B C D

No período de 
2000 a 2001 
cursei da 5ª 
a 8ª série na 

E.M.Parque Piauí 
. A modalidade 
da EJA foi que 
abriu o leque 

para conclusão 
do ensino 

fundamental. 

Em 2000: Houve 
a necessidade 

de voltar a 
estudar porque 

faço parte 
de um grupo 
da igreja que 

congrega. Então 
fui convidada 

para fazer uma 
missão na África 
do Sul, mas me 
senti insegura 

para desenvolver 
este trabalho 
, pois tinha 

cursado apenas 
o primário. Com 

este desafio 
resolvi procurar 
de imediato uma 

escola da EJA 
para concluir 
meu ensino 
fundamental

Em 2002 , 
minha tia me 

convidou para 
vir morar em 

Teresina, assim 
aceitei porque 
seria mais fácil 
para trabalhar . 

Aproveitei tempo 
que tinha que 

era a noite para 
voltar estudar, 
procurei uma 
escola da EJA 

para iniciar meus 
estudos que 
havia parado 
na 5ª série e 
continuei até 

concluir Ensino 
Fundamental.

Em 2001 Vim 
do interior para 
trabalhar como 

doméstica, 
restou-me 

a noite para 
continuar 

estudando. 
Foi por este 
motivo que 

estudei o ensino 
fundamental na 

EJA.

Fonte: dos Pesquisadores (2015)

Quadro 3: Síntese das respostas da pergunta: Que pontos 
positivos encontrou ao estudar na EJA?

 A  B  C D

Durante o tempo 
que esteve 

estudando nesta 
unidade ensino 

, sentiu-se 
muito bem, pelo 
acolhimento dos 

profissionais 
que compõem 

a escola, 
principalmente, 
os professores 

que tinham 
um bom 

relacionamento 
com os alunos 

na turma .

Achei ótimo, ao 
voltar estudar 

percebi o quanto 
o ensino havia 

mudado a minha 
vida, a didática 
dos professores 

me ajudaram 
contribuindo 

para meu 
crescimento 

como pessoa, 
também adquiri 
habilidades que 

me faltavam para 
enfrentar esse 

novo desafio que 
era congregar 
fora do meu 

país.

: Durante o 
tempo de 

permanência na 
escola procurei 

me dedicar 
as disciplinas 
para não ficar 

reprovada, 
assim conseguir 
chegar o final do 

curso.

O que tenho 
a acrescentar 
como ponto 
positivo foi a 
acolhida dos 
profissionais 

da unidade de 
ensino que me 
recebeu como 

aluna.

Fonte: dos Pesquisadores (2015).
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as drogas por diversos motivos, como exemplo: falta 
de confiança, conflitos familiares, fatores biológicos, 
sendo o principal fator de risco a falta de consciência 
dos efeitos das drogas (SILVA, 2014).

Os dois autores, Carrano (2007) e Silva (2014), mos-
tram que devido a diversidade de atores da EJA, não 
tem como discriminar esses jovens usuários de droga, 
mas tentar desenvolver um trabalho que os leve a se 
conscientizar de uma mudança longe das drogas.

A quarta pergunta do questionário versa sobre 
o significado da EJA para elas. Dessa feita, criamos o 
Quadro 5 com a síntese das respostas.

Os dados obtidos da questão 4 (quatro ) em sua 
maioria mostram que a EJA é uma modalidade da 
Educação Básica que garante a jovens e adultos o direito 
à formação na especificidade de seu tempo humano e 
assegura-lhe permanência e a continuidade dos estu-

dos ao longo da vida. Para uma pessoa adulta 
que retoma seus estudos, o desejo maior é o de 
se preparar para o trabalho, de ter autonomia e 
de se dar bem profissionalmente, sendo o maior 
e melhor instrumento de mudança, ou seja, 
garantia da cidadania.

Para Paiva (1973), a educação de jovens 
e adultos é toda educação destinada àqueles 
que não tiveram oportunidades educacionais 
em idade própria ou que a tiveram de forma 
insuficiente, não conseguindo alfabetizar-se e 
obter os conhecimentos básicos necessários para 
sua vida. O importante é que seja (re)pensado o 
conceito de educação para jovens e adultos, des-
tacando a vontade de aprender de uma maneira 
mais ampla, característica de quem já tem expe-
riência de vida, que necessita bem mais que a 
própria escrita e leitura convencional, necessita 
acima de tudo ler o que não está visível, imposta 

pela problemática de ser e estar plenamente exercendo 
a cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse artigo trouxe algumas reflexões sobre as 

políticas e práticas de educação de jovens e adultos. 
É possível perceber os percursos e as trajetórias da 
EJA nas políticas e nas suas manifestações, que foram 
influenciadas internamente por uma discussão que 
emergiu no âmbito mundial, e que, a partir dos anos 
1990, a EJA recebeu enorme importância na realização 
da educação básica. As conferências internacionais 
de EJA, articuladas pela Unesco e pelos governos 
locais, também são marcos estratégicos no diálogo 
entre governos e a sociedade com vistas a impulsio-

nar medidas, visando ampliar os processos de 
educação de qualidade como condição para o 
ingresso das pessoas na sociedade do século 
XXI. 

De uma educação meramente suplementar 
e compensatória os percursos das políticas públi-
cas de EJA estão caminhando na direção de uma 
educação de qualidade para todos, continuada e 
ao longo da vida. 

Esse novo paradigma político na EJA se 
abraça com a perspectiva de uma educação na 
diversidade, que inclui diversos segmentos da 
sociedade brasileira, historicamente deixados à 
margem deste direito humano fundamental que 
é a educação, sendo o desenvolvimento humano 
o centro das transformações. A educação 
adquirirá sentido e ganhará em potencial huma-
nizador se for de qualidade, democratizada para 
cidadãos e cidadãs. 

Quadro 4: Síntese das respostas da pergunta: Que pontos 
negativos encontrou ao estudar na EJA?

 A  B  C D

Ela não tem 
nada a declarar 

Única coisa que 
achei estranho 

foi conviver 
dentro da sala 
de aula com 

alunos usuário 
de drogas, que 
atrapalhavam 
as aulas dos 
professores 
pois ficavam 
o tempo todo 
conversando 
e muita vezes 

usavam droga na 
nossa frente.

Durante o tempo 
que estudei na 

Eja não encontrei 
nenhuma 

dificuldade, 
então não tenho 
nada declarar.

Bom que 
a minha 

permanência 
na escola 

não deparei 
com nenhuma 
dificuldade que 

atrapalhasse 
a minha 

aprendizagem 
, porque eu era 

muito esforçada, 
então não me 

recordo de 
ponto negativo.

Fonte: dos Pesquisadores (2015).

Quadro 5: Síntese das respostas da pergunta: O que foi ou 
é a EJA, para você?

 A  B  C D

Foi maravilhoso 
estudar na EJA , 
porque durante 

o tempo de 
permanência 

na escola 
conseguiu 

aprender os 
conteúdos 

pedagógico 
ensinado pelos 
os professores 

pois havia 
parado a 

escolaridade por 
um período e ao 
voltar levantou 

sua auto estima .

Me reencontrei 
na Educação de 
jovem e Adulto, 
considero uma 
mãe para mim , 
porque através 
da Eja consegui 
iniciar lá de onde 

tinha parado 
chegando 
a concluir 

todo o ensino 
fundamental.

Foi uma porta 
que se abriu 

e agarrei esta 
oportunidade, 
hoje trabalho e 

estudo cursando 
Licenciatura 

Plena em 
Pedagogia . 

Foi na eja 
que consegui 
concluir meus 

estudos , então 
sou muito 

grata por esta 
oportunidade.

Fonte: dos Pesquisadores (2015).
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A investigação, assim, evidenciou que para o 
grupo pesquisado o conhecimento construído na EJA 
eleva a autoestima e que o aprendizado adquirido 
nessa modalidade de ensino pode constituir-se como 
um instrumento de transformação social. A pesquisa 
também indicou que o conhecimento tem para os 
educandos um papel formativo imprescindível, pois é 
fator de inserção nas diferentes esferas da vida social 
de modo mais autônomo e, além disso, o trabalho com 
o saber, desenvolvido na escola, tem um claro potencial 
emancipatório.

Portanto, com base nas conclusões apresentadas, 
é possível afirmar que a EJA é uma política que pode 
desenvolver seu papel transformador à medida que 
forma cidadãos para atuarem na sociedade de forma 
crítica e consciente, ou seja, exercendo, sua cidadania, 
por isso a EJA pode ser considerada uma política de 
resgate da cidadania.
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Resumo
Esta pesquisa desenvolve um estudo que busca entender a importância de estudos que 
melhor qualifiquem os egressos dos cursos. Partindo desta premissa, entende-se que os 
cursos oferecidos aos egressos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí (IFPI) têm um papel de suma relevância social, devido a necessidade constante 
desses egressos se aperfeiçoarem e atualizarem-se sobre o conhecimento técnico-
cientifico, possibilitando a formação de agentes transformadores do mercado, sendo 
capazes de provocar mudanças através da agregação de novas tecnologias na solução de 
problemas. Nesse sentido, realizou-se um estudo para investigar a importância atribuída 
pelos egressos dos cursos técnicos do IFPI à educação e ao trabalho. Esses, na educação 
profissional é um ponto chave para o desenvolvimento das ações das escolas que trabalham 
com essa modalidade de ensino. Assim, o objetivo deste estudo é investigar a importância 
atribuída pelos egressos dos cursos técnicos/superior do IFPI, Campus Teresina Central, 
à educação e ao trabalho. Dessa forma, este estudo teve como objeto conhecer melhor o 
que o aluno egresso pensa a respeito do ensino do IFPI, assim como suas dificuldades 
e necessidades quanto ao seu ingresso no mercado de trabalho, associando à relação 
educação/trabalho. A metodologia adotada foi o estudo de caso, destacando os alunos 
do campus Teresina Central, utilizando a aplicação de questionários. A amostra foi 
composta por 86 egressos dos diversos cursos oferecidos pela Instituição, no período de 
abril a junho de 2015. Através dessa amostra, fez-se uma análise das novas necessidades 
requeridas pelo mercado de trabalho para os profissionais das diversas áreas em função 
dos avanços promovidos pela ciência e pelas novas exigências dos setores produtivos. Os 
egressos mostraram que têm necessidades que não foram supridas durante os seus cursos 
e que poderiam ser trabalhadas pós-curso. A pesquisa nos mostra a notória relevância do 
projeto de aperfeiçoamento e a atualização técnico-cientifica, tendo em vista as lacunas 
deixadas pela própria formação acadêmica.
Palavras-chave: Egressos. Trabalho. Educação. Setor produtivo. Educação profissional.
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1 	 INTRODUÇÃO
Hodiernamente, a criação e a implantação dos 

processos que gerem, armazenem, gerenciam e dis-
seminem o conhecimento representam o mais novo 
desafio a ser enfrentado pelos egressos.

Percebe-se que, com o advento do conceito e da 
prática da globalização, o desenvolvimento técnico-
científico impõe mudanças curriculares, uma vez que 
novas realidades serão vivenciadas pelos egressos. 
Desta forma, o futuro profissional deve estar ancorado 
em uma base de conhecimento científico-tecnológico, 
relacionamento interpessoal, comunicação oral, pen-
samento crítico e racional, capacidade para resolver 
problemas de ordem técnica, capacidade criativa e 
inovadora, capacidade de gestão e visão estratégica em 
operações dos novos ramos mercadológicos.

O profissional supracitado, para ser competitivo 
no mercado de trabalho, deve demonstrar: responsa-
bilidade, adaptabilidade, capacidade de planejamento, 
conhecer informática, ser bilíngüe, ser ágil e ter capaci-
dade de decisão.

Partindo desta premissa, entende-se que os 
cursos oferecidos aos egressos pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) têm 
um papel de suma relevância social, haja vista a neces-
sidade constante desses egressos se aperfeiçoarem e 
atualizarem-se sobre o conhecimento técnico-cientifico, 
possibilitando a formação de agentes transformadores 
do mercado, sendo capaz de provocar mudanças atra-
vés da agregação de novas tecnologias na solução de 
problemas. Nesse sentido, realizou-se um estudo para 
investigar a importância atribuída pelos egressos dos 
cursos técnicos do IFPI à educação e ao trabalho. O 
estudo está assim distribuído: num primeiro momento 
o debate teórico, seguido das características do IFPI e do 
plano metodológico e do resultado da pesquisa e, para 
concluir as considerações finais.

2 	 DEBATE TEÓRICO
Em detrimento de seu trabalho, o indivíduo 

interage com o meio, expressa seus objetivos, propõe 
alternativas que facilitam seu cotidiano, produz rique-
zas, reage às mudanças que ameaçam sua sobrevivência. 
Neste sentido, é possível considerar que o trabalho e a 
formação profissional apresentam-se como parte da 
identidade do ser humano.

Doravante, as mutações pelas quais o mundo 
vem passando apresentam-se com tanta rapidez que 
vem requerendo novas posturas de educadores, edu-
candos e também dos profissionais em atividade. Este 
novo cenário imposto pelo processo de comunicação, 
a velocidade do avanço tecnológico, a automatização 

dos meios de produção e a queda de barreiras políticas 
atreladas à formação de novos blocos econômicos pro-
moveram alterações tão radicais, que a era industrial, 
com seus valores, suas concepções de habilidades e 
competências, com seus conceitos de desenvolvimento 
e de trabalho sofisticado, estão se diluindo.

Klisksberg destaca que:

Esse conjunto de novos valores vai caracteri-
zando esse novo mundo ainda em formação. 
Um mundo em que a relação homem-máquina 
passa a adquirir um novo estatuto, outra 
dimensão. As máquinas da comunicação, 
os computadores, essas novas tecnologias, 
não mais máquinas. São instrumentos de 
uma nova razão. Nesse sentido, as máquinas 
deixam de ser como vinham sendo até então, 
um elemento de mediação entre o homem e 
a natureza e passam a expressar uma nova 
razão cognitiva. (KLIKSBERG, 1997, p.43).

Certamente que tais transformações influenciam 
diretamente o cotidiano do indivíduo de forma seletiva 
quanto ao ingresso no mercado de trabalho, no qual a 
pessoa pouco qualificada1 sofre limitações que não se 
restringem ao aspecto profissional, mas ampliam-se na 
direção dos direitos e da formação de sua identidade. 
Além disso, revela o perfil da sociedade em que vive, 
expondo o nível de relacionamento desta sociedade 
com a realidade mundial.

Observa-se que a exclusão imposta pelo mercado 
germina simbolicamente uma violência material que 
produz e reproduz o conhecimento da dominação e de 
sua legitimidade pelo desconhecimento de seu caráter 
de violência explícita. Assim, a violência material exer-
cida pelos grupos ou classes dominantes sobre grupos 
ou classes dominados corresponde a uma dominação 
cultural. 

Todo poder de violência simbólica, isto é, 
todo poder que chega a impor significações 
e a impô-las como legítimas, dissimulando 
as relações de força que estão na base de sua 
força, acrescenta sua própria força, isto é, pro-
priamente simbólica, a essas relações de força 
(SAVIANI, 1999, p.23).

Esta concepção de educação e trabalho como 
instrumento de manutenção da classe dominante 
vem se desenvolvendo ao longo da história brasileira, 
visto que é condição de sobrevivência das sociedades 

1 O conceito de pouco qualificado usado aqui se refere ao individuo que 
não possui sólidas e diferentes habilidades, entravando-se a adequar-se 
à realidade profissional que vem sendo exigida pelo mercado de trabalho. 
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capitalistas, uma vez que isso é determinado pela 
contradição fundamental entre o capital e trabalho, 
em que a escola é o locus de produção/reprodução 
do discurso que legitima a dominação de uma classe 
sobre a outra (KUENZER, 1991).

As idéias da classe dominante são, em todas 
as épocas, as idéias dominantes, ou seja, 
a classe que é o poder material dominante 
da sociedade é, ao mesmo tempo, o seu 
poder espiritual dominante. (…) na medida, 
portanto, em que dominam como classe e 
determinam todo o conteúdo de uma época 
histórica, é evidente que o fazem em toda a 
sua extensão, e, portanto, entre outras coisas, 
dominam também como pensadores, como 
produtores de idéias, regulam a produção e 
a distribuição de idéias de seu tempo, que, 
portanto são as suas ideias dominantes da 
época. (CARVALHO, 1989, p. 37).

Como ensina Michel Foucault (2003), o processo 
histórico é caracterizado por avanços e retrocessos e 
seus sujeitos nunca são passivos. Nesta ótica, tem-se 
também o pensamento de Carnoy (1987), que levanta 
a participação das classes subalternas no momento de 
expansão do ensino público.

(…) uma vez que a escola se tornou um meio 
importante para distribuir os trabalhadores 
por diferentes tipos de trabalho, e que maior 
escolaridade passou a ser sinônimo de acesso 
a cargos mais bem pagos e menos exigentes 
fisicamente, o Estado teve de ampliar a rede 
escolar em resposta às reivindicações de um 
público de classe média e de classe trabalha-
dora que buscava mobilidade social para seus 
filhos (CARNOY, 1987, p. 100).

Daí a importância de falar em projetos que 
atenuem gradativamente a violência simbólica, como 
os desenvolvidos pelo IFPI aos egressos, objetivando 
atualizar cada vez mais os profissionais ao mercado de 
trabalho. Tais projetos são realizados de forma gratuita 
aos egressos, atendendo as suas necessidades mais ime-
diatas e que desenvolvidos através de pesquisas prévias 
de opinião. 

3 	 CARACTERÍSTICAS DO IFPI
O IFPI, autarquia federal vinculada ao Ministério 

da Educação, através da Secretária de Educação 
Média e Tecnológica, foi criado em 1909, como Escola 
de Aprendizes Artífices, localizado em Teresina 

Instalando-se inicialmente no bairro Pirajá, posterior-
mente foi transferido para um casarão situado na Praça 
Pedro II, recebendo o nome de Liceu Industrial do 
Piauí, em 1934 e cognominado, posteriormente, Escola 
Industrial de Teresina, em 1938. Em 1942, constituiu-se 
a nova sede da Escola, onde ainda hoje permanece, 
ampliada ao longo desses anos, na Praça da Liberdade. 
Em 1966, chamou-se Escola Industrial Federal. 

Em meados de 1967, foi elevada à categoria de 
Ensino Técnico do 2º grau, passando a se chamar 
Escola Técnica Federal do Piauí. Em 1994, foi autori-
zada a transformação em Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Piauí (CEFET-PI), pela Lei nº. 8948/94, 
que se efetivou em 22 de março de 1999, com a assina-
tura do decreto pelo Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso. 

Dentro do Programa de Melhoria do Ensino 
Técnico (PROTEC), em 1994, construiu-se a Unidade de 
Ensino Descentralizada de Floriano, que é uma exten-
são do IFPI naquela cidade, em instalações amplas e 
adequadamente projetadas para abrigar uma educação 
tecnológica da melhor qualidade. 

Em 2008, o CEFET-PI foi transformado em Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, por 
meio da Lei nº

Com 105 anos de tradição no ensino profissio-
nalizante, o IFPI tem seu trabalho reconhecido na 
comunidade piauiense pela excelência do ensino minis-
trado, dispondo, para isto, de laboratórios adequados 
às demandas impostas pelos avanços tecnológicos e 
docentes altamente qualificados, contando com dou-
tores, mestres e especialistas nas áreas de educação 
humanística e tecnológica. 

Hodiernamente, o Campus Teresina Central 
atende cinco mil estudantes, funcionando com vinte e 
dois cursos técnicos, dez cursos tecnológicos, quatro 
cursos de licenciatura, além de oferecer cursos de 
extensão de qualificação profissional à comunidade. 
No campo da Educação Profissional, o IFPI entre os 
diversos cursos oferece: na Área de Construção Civil, 
Edificações, Estradas e Saneamento; na área do Meio 
Ambiente, Tecnologia Ambiental; na área de Indústria, 
Eletrônica, Eletrotécnica, Mecânica e Refrigeração; 
na área de Saúde, Segurança do Trabalho; na área de 
Gestão, Administração, Contabilidade e Secretariado; 
na área de Artes, Música e Artes Plásticas; na área 
de Informática, Sistemas de Informação; e na área de 
Turismo e Hospitalidade, Organização de Eventos e 
Hotelaria. No Ensino Superior, ministra Cursos de 
Tecnologia (Alimentos, Recursos Humanos, Informática, 
Meio Ambiente, Radiologia, Redes de Comunicação, 
Secretariado Executivo e Geoprocessamento) e 
Licenciaturas Plenas na área de Ciências da Natureza 
(Biologia, Física, Química e Matemática). 
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O Campus Floriano, situado numa área de 
44.000m, ministra os cursos técnicos de Edificações, 
Eletromecânica, os cursos de Tecnologia (Sistemas 
de Informação) e de Licenciatura Plena (Biologia e 
Matemática). 

No campo da pesquisa, a Instituição vem reali-
zando projetos em parcerias com instituições públicas, 
privadas e de economia mista, tendo em vista contribuir 
para o crescimento econômico e tecnológico do Estado 
do Piauí e, por que não dizer, do Brasil. 

A cultura técnica, no IFPI, apoia-se num emba-
samento genuinamente humanístico, expresso num 
aprimorado empenho pelas disciplinas de cultura 
geral, atividades artísticas (coral, banda) e pela educa-
ção cívico-esportiva.

Dentre os diversos projetos, desenvolvidos pelo 
IFPI, destacou-se o Projeto voltado para atendimento 
do egresso do campus Teresina Central, que tem como 
objetivo dar um suporte de atualização àquele que 
frequentou um dos cursos da Instituição IFPI visando 
atender as necessidades emanadas do mercado de tra-
balho. Necessidades estas que estão condizentes com as 
evoluções ocorridas no mundo do trabalho. Esse projeto 
é novo na Instituição, tendo iniciado as atividades em 
janeiro de 2007. A metodologia de trabalho adotada é a 
de levantar dados das necessidades de aperfeiçoamento 
e a atualização técnico-científica dos egressos, para 
em seguida elaborar um cronograma com os cursos 
solicitados e que estão de acordo com as exigências do 
mercado.

3.1 	 PLANO METODOLÓGICO E 
RESULTADO DA PESQUISA
A produção cientifica teve como objeto conhecer 

melhor o que o aluno egresso pensa a respeito do 
ensino do IFPI, assim como suas dificuldades e necessi-
dades quanto ao seu ingresso no mercado de trabalho, 
associando à relação educação/trabalho. Embora a 
literatura educacional sempre aponte que o conheci-
mento do aluno é o ponto de partida para qualquer ação 
pedagógica, na prática, são escassas as iniciativas neste 
sentido, quando se pensa em termos de terceiro grau.

 Quanto à metodologia em termos genéricos é 
o estudo de caso que se caracteriza como um tipo de 
pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 
profundamente. Visa ao exame detalhado de um 
ambiente, um determinado grupo social, um simples 
sujeito ou uma situação em particular (GODOY, 1995, 
p.29). A opção pela pesquisa de orientação qualitativa 
se justifica em função da crença de que este tipo de 
investigação, direcionada fundamentalmente para a 
descoberta, insight e compreensão do fenômeno pesqui-
sado, pode trazer significativas contribuições tanto em 
nível teórico, quanto em nível da prática educacional.

A coleta de dados realizou-se no período de abril 
a junho de 2015. A escolha dos cursos envolvidos no 
estudo foi efetuada considerando-se os seguintes crité-
rios: privilegiar o Campus Teresina Central como foco 
de interesse e abranger diferentes modalidades de cur-
sos englobando as áreas de ciências humanas, ciências 
exatas e ciências biológicas.

Os questionários foram formados por treze per-
guntas mistas. Na primeira indagava-se a quantidade 
de tempo de formatura, dos 86 entrevistados, os com 
maior índice apresenta cerca de 38% já ter havido 
concluído o curso há quatro ou mais de quatro anos. 
Outro dado revelador é que, quando indagado se estava 
exercendo a profissão de formação, apenas 31% res-
ponderam positivo e 55% responderam que não estava 
atuando na área.

Um dos dados para este quadro alarmante quanto 
a não atuação de egressos em sua área de formação foi 
por ter outros motivos (31%)2, ou seja, constatou-se que 
isso ocorre por estes mesmos já serem formados em 
outras áreas ou estar cursando outro curso superior, 
e 11% responderam que era motivo do mercado estar 
saturado, outros 1% falta de perspectiva de crescimento 
na carreira, e 6% melhor oportunidade em outra área e 
4% alegaram motivos particulares e 2% não respondeu.

A pesquisa mostra que após o curso muitos conti-
nuam estudando, cerca de 40% fazem outra graduação, 
18% especialização, 13% doutorado, 5% mestrado, e 3% 
responderam que não tinha realizado nenhum curso e 
7% não respondeu. 

Quando indagados sobre o grau de satisfação 
quanto às perspectivas do curso a formação profissio-
nal realizada no IFPI, as respostas foram:

01 IFPI atendeu as expectativas quanto à formação 
profissional
Quanto à satisfação Respostas dos egressos

Não atendeu 3%

Atendeu em até 25% 40%

Atendeu em até 50% 18%

Atendeu em até 75% 12%

Atendeu em até 100%. 13%

Observamos que o grau de satisfação para o curso 
em geral foi positivo onde mais de 50% afirmou que o 
curso atendeu suas expectativas, isso resulta também 
da contribuição que traz o estágio curricular, assim 
como, também, a articulação entre conteúdos e discipli-
nas oferecidos durante o curso. Tal conjunto pode ser 
observado nos dados abaixo revelados pelos egressos.

2 Questionário em anexo terceira pergunta do mesmo. 
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02 Índices da contribuição do estágio curricular
Contribuição do estagio 

curricular
Respostas dos egressos

Não atendeu 28%

 Atendeu em até 25% 5%

Atendeu em até 50% 9%

Atendeu em até 75% 16%

Atendeu em até 100%. 28%

Paradoxalmente, os índices no que diz respeito 
à atividade de pesquisa mostraram-se negativos, veja 
abaixo:

03. Atividade de pesquisa
Contribuição do estagio 

curricular 
Respostas dos egressos

Não atendeu 20%

 Atendeu em até 25% 30%

Atendeu em até 50% 13%

Atendeu em até 75% 21%

Atendeu em até 100%. 5%

Nota-se que de 50% dos entrevistados res-
ponderam que durante o curso a orientação para a 
realização de atividades de pesquisas houve de forma 
muito tímida, onde somente 5% atenderam 100% 
quanto à orientação de pesquisa acadêmica. Este dado 
preocupante se agrava ainda mais quando se indagou 
os egressos quanto ao uso de laboratório destinado para 
o ensino de graduação/técnico se foram adequados, 
teve-se os seguintes números em uma escala de zero a 
100% de adequação, veja os números abaixo:

04. Uso do laboratório.
Contribuição do estagio 

curricular
Respostas dos egressos

Não adequado 25%

 Adequados em até 25% 22%

Adequados em até 50% 22%

Adequados em até 75% 12%

Adequados em até 100%. 5%

Com isso, viu-se a necessidade de intensificarem-
se os projetos de atendimento aos egressos para melhor 
qualificá-los para o mercado, que a cada dia exige mais 
de seus profissionais.

4 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na dinamicidade do mercado de trabalho e do 

próprio processo seletivo do mesmo, não é mais per-
mitido ao individuo estacionar-se nos conhecimentos 
adquiridos durante o curso de formação acadêmica. 

Outrossim, os dados da pesquisa realizada com 
egressos do IFPI nos mostram a notória relevância do 
projeto de aperfeiçoamento e a atualização técnico-cien-
tifica, tendo em vista as lacunas deixadas pela própria 
formação acadêmica. Isto porque o desenvolvimento 
e aplicação de tais projetos fomentam possibilidades 
de obter êxitos no correr da carreira profissional, pois 
conduzem a leituras, despertam para reflexão e visão 
crítica, facilitando a capacidade de organização e sele-
ção de matérias e de tempo de estudo, dentre inúmeras 
outras vantagens.

REFERÊNCIAS
CARNOY, Martin. Escola e trabalho no Estado capitalista. São 

Paulo: Cortez, 1987.

CARVALHO, Olgamir Francisco de. A escola como mercado de 
trabalho: os bastidores da divisão do trabalho no âmbito 
escolar. Editora: IGLU, 1989.

FOUCAULT, Michel. Arqueologia do saber. Forense 
Universitária, 2003.

GODOY, A. S. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Revista 
de Administração de Empresas, v. 35, n. 3, 1995.

KLIKSBERG, Bernardo. O Desafio da Exclusão para uma 
gestão social eficiente. São Paulo: Edições Fundap, 1997.

KUENZER, Acácia. Zeneida. Educação e trabalho no Brasil: o 
estado da questão. Brasília: INEP; Santiago: REDC, 1991.

SAVIANI, Dermeval, Escola a democracia: teoria da 
educação, curvatura da vara. Onze teses sobe a educação 
e política. São Paulo: Cortez, 1994. 





XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 159

34774

ELEMENTOS SOBRE O SINDICALISMO DOCENTE 
UNIVERSITÁRIO COLOMBIANO: FORMAÇÃO E DESAFIOS 

EM TEMPOS DE NEOLIBERALISMO (1990-2010)

Luís Roberto Beserra de Paiva 
Doutorando em Educação; Educação; Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE); 
Universidade Nove de Julho. luispaiva64@gmail.com

Carlos Bauer de Souza 
Doutor em Educação; Professor do Programa de Pós-Graduação emEducação; Programa de 
Pós-Graduação em Educação (PPGE) Universidade Nove de Julho. carlosbauer1960@yahoo.
com.br

Ciências Humanas

Introdução e contextualização
O neoliberalismo é uma formação específica do capitalismo que surgiu em 

decorrência do esgotamento do modelo dominante adotado no pós-Segunda 
Guerra. Neste período, marcado pela Guerra Fria, o mundo capitalista assumiu 
um modelo inspirado no keynesianismo, segundo o qual o Estado desempenha 
forte intervenção na economia. Paralelamente, nos países centrais, estabeleceu-se 
uma rede de apoio social que constituíam o Estado de “Bem-estar-social”. 

Desde fins da década de 1960 e início de 1970, ficava evidente que esse 
modelo não correspondia mais às expectativas de lucro do sistema e as próprias 
finanças e prerrogativas do Estado passam a integrar novos nichos de exploração 
pelo Capital. Educação, saúde, previdência, infraestrutura e comunicações com-
põe o novo rol de segmentos de interesse da iniciativa privada. 

Simultaneamente à reestruturação que ocorre no modelo econômico dos 
países latino-americanos, com o descarte do modelo de industrialização pautado 
na substituição de importações, tem início um forte movimento de reformas neo-
liberais que visa tornar mais vulnerável a organização do trabalho. 

Em vários países da América Latina as reformas educacionais iniciam-se 
nos anos 1990, resultado não semente da exigência das agências multilaterais, 
mas também pelo “consentimento de representantes locais”, como explicitado por 
Silva (2002, p. XVI). Ainda que orientadas pelos mesmos princípios, tais reformas 
diferenciam-se de forma assimétrica de Estado para Estado, condicionadas a 
múltiplas determinações decorrentes da correlação de forças políticas, tradições 
históricas e arranjos institucionais (HARVEY, 2008, p.23).

Em cada país o neoliberalismo assumiu características próprias que mais se 
ajustavam à realidade local. Na Colômbia a quase institucionalização da elimina-
ção física de militantes dos movimentos sindicais e sociais foi esse traço. 

É verdade que o capitalismo utiliza a violência desde o período de sua 
formação como meio de ampliar o acumulo de riqueza nas mãos da burguesia, 
mas aqui queremos destacar a centralidade da estratégia de eliminação de sindi-
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calistas, estudantes e ativistas de movimentos sociais 
como meio de promover as reformas neoliberais 
naquele país. 

Segundo o professor Gonzalo Arango Jimenez, 
presidente da Federação Nacional de Professores 
Universitários da Colômbia (FENALPROU) e da seção 
da ASPU na Universidade Tecnológica de Pereira (UTP), 
não se deve perder de vista que constam na história da 
Colômbia trinta e duas guerras civis. 

Para compreender o contexto atual é necessário 
destacar o intenso processo de violência urbana e rural 
que se seguiu ao assassinato do candidato à presidên-
cia Jorge Eliécer Gaitán, em 1948. Ele foi um eminente 
político e advogado que defendeu os interesses dos tra-
balhadores bananeiros, duramente reprimidos durante 
uma greve de 1928 contra a multinacional estaduni-
dense United Fruit Company (UFCO). 

Essa greve teve milhares de mortos e foi retra-
tada por Gabriel Garcia Marques na obra Cem anos 
de Solidão. Seu assassinato desencadeou um período 
conhecido como “La Violencia” e segundo LaRosa e 
Mejía (2013, p.114) o número de vítimas alcançou quase 
duzentos e cinquenta mil pessoas até 1960. Ainda assim 
o decorrer do século XIX também foi marcado por um 
processo de guerras civis. 

Preocupadas com a instabilidade política as clas-
ses dominantes colombianas chegaram a um acordo 
em 1958: haveria uma garantia de revezamento entre os 
dois principais partidos no governo independente do 
resultado das urnas. Tal acordo denominou-se como 
Frente Nacional e vigorou por quase trinta anos.

Quase concomitante a isso se processava a 
Revolução Cubana de 1959 que teve um grande impacto 
na Colômbia e em toda América Latina. O surgimento 
do Exército de Libertação Nacional (ELN) em 1962 está 
associado à atração que o exemplo cubano exerceu 
sobre a vanguarda estudantil. 

As Forças Armadas e Revolucionárias da Colômbia 
(FARC) organizaram-se em 1964, inicialmente de orien-
tação liberal, por camponeses expulsos de suas terras. A 
confluência entre um sistema político antidemocrático 
e repressivo, e um contexto mundial polarizado pela 
guerra fria, contribuiu para que as FARC se aproximas-
sem politicamente do Partido Comunista Colombiano 
(PCC). 

Na década de 1980 foi estabelecido o acordo de 
La Uribe (1984) entre o governo de Belisario Betancur 
(1982-1986) e alguns setores da luta armada, incluindo 
o comando militar das FARC, que levaram à formação 
da União Patriótica (UP) e desmobilização do M-19 
(Movimento 19 de abril)1. 

<?> Movimento armado urbano surgido depois das fraudes das eleições 
presidenciais de 19 de abril de 1970, em função do acordo da Frente 
Nacional. O M-19 invadiu e ocupou militarmente o Palácio de Justiça em 
novembro de 1985.

Além da UP e M-19 estruturaram-se outros movi-
mentos políticos associados a organizações armadas, 
que deveriam pavimentar o caminho para a desmobi-
lização e reintegração social e política das guerrilhas, 
como a Frente Popular, ligada ao Exército Popular de 
Libertação (EPL) de origem maoísta e “A Luchar” uma 
organização impulsionada pelo ELN que não tomou 
parte nos acordos (VALENCIA; OSPINA, 2012, p. 43). 

A Colômbia, assim como vários países latino 
americanos, vivenciou neste período um processo de 
abertura política e a partir de 1986 os prefeitos passa-
ram a ser eleitos pelo voto popular. Foi o fim efetivo do 
pacto da Frente Nacional. 

Ainda como resultado das negociações da década 
de 1980, foi convocada uma nova Constituição que 
incorporasse as mudanças havidas no país. Essa nova 
Constituição foi assinada em 1991. A Constituição 
vigente era de 1886, ainda que houvesse sido alterada 
várias vezes.

A introdução de uma nova força política à 
esquerda, a União Patriótica com uma plataforma 
vinculada a projetos de reformas sociais, ocasionou 
a reação das burguesias regionais. Estas passaram a 
financiar grupos paramilitares (segurança privada) 
com o objetivo de eliminar militantes dos movimentos 
sociais e sindicais. Nos anos seguintes os grupos para-
militares apresentaram grande expansão em função do 
extermínio das organizações e militantes de esquerda 
e da proteção imposta pelas autoridades. Também são 
da década de 1980 os tristemente célebres cartéis de 
narcotraficantes: Cali e Medelín. 

Estima-se que cerca de 5.000 militantes da UP e do 
Partido Comunista da Colômbia (PCC) foram assassi-
nados pelos grupos paramilitares, forças de segurança 
e pelo narcotráfico (CASTRO, 2006 pp.101 e 112). 
Integram essa estatística, dois candidatos a presidente, 
Jaime Pardo Leal e Bernardo Jaramillo Ossa, oito con-
gressistas, centenas de prefeitos, vereadores e milhares 
de ativistas. O candidato à presidência da UP, Bernardo 
Jaramillo Ossa, chegou a contar com uma projeção de 
intenção eleitoral que ultrapassava um milhão de votos. 
Esta força política chegou a estar estruturada com 2.229 
juntas patrióticas. Depois do processo de vitimização 
de seus militantes e dirigentes, obteve apenas 50.000 
votos em 2002 e deixou de existir. Segundo a professora 
Maria Elena Erazo Coral, da Universidade de Nariño, 
“foi um crime sistemático. Por isso se declarou crime 
de lesa-humanidade. Em 2013 foi criado um fórum polí-
tico, por conta de semelhantes massacres.” (entrevista 
concedida). 

As reformas neoliberais e os grupos paramilita-
res de direita realizaram uma simbiose. A liberação 
para exploração privada do setor da saúde com a Lei 
100 permitiu um importante meio de financiamento, 



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 161

enriquecimento e lavagem de dinheiro para os gru-
pos paramilitares, como na costa atlântica (OSPINA; 
VALENCIA, 2012, p.194). 

O período entre 1991 e 1997 foi o auge da vitimi-
zação de sindicalistas e culminou com a unificação e 
institucionalização dos vários grupos paramilitares 
em uma entidade nacional, a Autodefesas Unidas da 
Colômbia (AUC) liderada por Carlos Castaño, durante 
o governo de Ernesto Samper (1994-1998). 

A implantação das políticas neoliberais (como a 
privatização do sistema de saúde pública, a reforma 
do sistema de leis trabalhistas com a Lei 50 e a nova 
lei do ensino superior conhecida como Lei 30) coincide 
com a elevação de taxas de homicídio de sindicalistas 
e ativistas de movimentos sociais, e não é fortuita. Na 
Colômbia a transformação de militantes em objetivos 
militares foi o recurso por excelência na eliminação da 
resistência às reformas do Estado e precarização dos 
direitos dos trabalhadores.

Com a chegada à presidência de Álvaro Uribe, 
ex-governador de Antioquia, a Colômbia aproximou-se 
ainda mais dos EUA e buscou-se impor uma solução 
militar ao conflito com a guerrilha. Com o apoio de 
George Bush o governo de Uribe se engajou na luta 
“contra o terrorismo” e passou a ser um dos países prio-
ritários em ajuda financeira e militar estadunidense, 
juntamente com Israel e Egito (LAROSA; MEJÍA, 2013, 
p.121). Em relação à América do Sul a Colômbia apre-
senta a maior relação per capta de efetivo em relação à 
população e possui o exército mais bem equipado. Até 
2013 as Forças Armadas abocanhavam a maior parcela 
do orçamento público, ultrapassando os recursos desti-
nados à Educação e à Saúde. 

Entre 2003 e 2006, a AUC desmobilizaram seus 
32.000 combatentes (VALENCIA; OSPINA, 2012, p.149) 
em troca de penas judiciais mais leves para aqueles que 
fossem acusados e levados à Justiça. Vários dos grupos 
que compõe a AUC não se desmobilizaram e continu-
aram atuando regionalmente junto ao narcotráfico, 
sendo denominados de neoparamilitares ou bacrins 
(bandos criminais). 

O ex-ministro da defesa de Uribe, Juan Manuel 
Santos, depois de eleito presidente rompeu com seu 
padrinho e deu início a uma política de apaziguamento 
com Venezuela e Equador. Simultaneamente, com a 
mediação dos governos de Cuba e Noruega, estabeleceu 
conversações de paz com os grupos insurgentes. 

O processo de paz sofreu a oposição de vários 
setores políticos e sociais, sendo abertamente criticado 
por Uribe e transformou-se no principal tema da 
campanha presidencial de 2014, quando Juan Manuel 
Santos esteve a ponto de perder a reeleição. 

Em outubro de 2016 a sociedade colombiana rejei-
tou por meio de plebiscito o acordo construído durante 

as negociações entre o governo e a guerrilha, mas as 
negociações continuaram no sentido da desmobilização 
e integração dos guerrilheiros à sociedade colombiana. 
Uma das grandes questões colocadas para o período 
pós-desmobilização é como proceder quanto à repara-
ção e assentamento das pessoas que foram obrigadas 
a deixar suas propriedades e até regiões para fugir da 
violência. 

Em relatório de 2014 a Consultória para los 
Derechos Humanos y Desplazamiento (CODHES) 
informa que “al menos 5.905.996 personas han sido 
desplazadas forzosamente desde 1985 hasta diciembre 
de 2013 en Colombia” (CODHES, 2014) e somente a Síria 
supera a Colômbia em número de deslocamentos inter-
nos forçados por conflitos ou violência. 

Na entrevista a nós concedida o professor John 
Jaime Correa, historiador da UTP (Universidade 
Tecnológica de Pereira), afirmava já caracterizar o ano 
de 2015, como de “pós-conflito” e igualmente o profes-
sor Juan de la Cruz, da Universidade Nacional, avaliava 
que a paz será concretizada porque é uma necessidade 
para a burguesia colombiana: “Uribe tentou um terceiro 
mandato, mas foi-lhe negado, porque a pacificação 
é uma condição para viabilizar os investimentos e a 
internacionalização da economia”.

Infelizmente é impossível tratar de sindicalismo 
na Colômbia sem levar em conta os assassinatos, 
sequestros e torturas de militantes. Neste país o dia 
25 de agosto foi instituído como o dia do “Professor 
caído”. A data faz referência ao assassinato de três 
professores no dia 25 de agosto de 1987: Luis Felipe 
Vélez, presidente da Asociación de Institutores de 
Antioquia (Adida) seção da Federação Colombiana 
de Educadores (FECODE), e dois professores univer-
sitários: Héctor Abad Gómez, presidente da seção 
de Antioquia do Comitê Permanente pela Defesa 
dos Direitos Humanos e fundador da Associação 
de Professores da Universidade de Antioquia 
(Asoprudea) e Leonardo Betancur, vice-presidente da 
Associação Médica de Antioquia. Infelizmente ainda 
existe o dia do “Estudante caído” celebrado em 8 e 9 
de junho. 

Segundo León Valencia, jornalista premiado 
em 2008 com o prêmio nacional de jornalismo Simón 
Bolivar, e Juan Carlos Celis Ospina, professor de 
sociologia da Universidade Nacional da Colômbia, 
campus Bogotá, entre 1984 e 2009 foram assassinados 
2.732 sindicalistas, e ocorreram mais de 8.000 agressões 
violentas aos sindicatos. Se o período analisado for de 
1977 a 2011 o número vítimas fatais chega 2.870 pes-
soas. As entidades dos trabalhadores mais atingidas 
foram a dos professores do ensino básico, FECODE, o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 
(SINTRAINAGRO), particularmente os sindicatos dos 
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trabalhadores bananeiros de Urabá, e a União Sindical 
Operária (USO), entidade dos petroleiros (VALENCIA; 
OSPINA. 2012, pp.13 e 30).

Conforme a Central Unitária dos Trabalhadores 
(CUT), a maior central sindical da Colômbia, o sin-
dicalismo colombiano corresponde a 0,0002% do 
sindicalismo mundial, mas 60% dos assassinatos de 
sindicalistas no mundo entre 1986 (ano de criação da 
CUT) e 2013 correspondem à Colômbia. A cada três dias 
um sindicalista foi assassinado neste período, enquanto 
o número de trabalhadores sindicalizados despencou 
de 14% para 3,9%. (dados coletados pelo autor junto à 
CUT). 

Valencia e Ospina (2012, p.31) asseveram que 
oitocentos e oitenta e nove (889) militantes de base da 
FECODE foram mortos entre 1977 e 2011, o que corres-
ponde a 31% do total de sindicalistas executados, mas 
também há registro de vários docentes universitários. 
Rafael García, paramilitar desmobilizado, em depoi-
mento à Procuradoria em 2010, afirmou que os próprios 
funcionários do Departamento Administrativo de 
Segurança (DAS) assassinaram o professor universitário 
Alfredo Correa de Andreis (ex-reitor da Universidade 
de Magdalena) além de outros professores universi-
tários e líderes estudantis na região da costa atlântica 
(VALENCIA; OSPINA. 2012, p.170). 

A influência dos paramilitares se estendeu à 
indicação de reitores como ocorrido na Universidade de 
Córdoba, sempre baseado no modus operandi do assassi-
nato dos adversários e ameaças dirigidas à comunidade 
universitária (VALENCIA; OSPINA. 2012, p.207). O pro-
fessor Renán Veja Cantor, da Universidade Pedagógica 
Nacional (UPN) afirma que: 

Entre algumas das universidades em que estão 

comprovados os nexos diretos com o parami-

litarismo se encontram a Universidade de 

Córdoba (existem gravações nas que Mancuso 

[líder paramilitar] dá ordens ao reitor e a mem-

bros do Conselho Superior sobre o que devem 

fazer), a Universidade Industrial de Santander, 

UIS, (também existem gravações nas que um 

reitor conversa com um paramilitar e propor-

ciona uma lista de estudantes de “esquerda” 

que devem ser assassinados) e em outras uni-

versidades da costa os nexos dos paramilitares 

estão comprovados, como na do Atlântico. 

(ASPU, 2016, p.5, tradução nossa)

O ensino superior para o paramilitarismo foi 
efetivamente, para muitos de seus participantes ou 
financiadores, uma forma de ascensão social, como nos 
relata a professora Sara Fernandéz: 

Como a Universidade Cooperativa de 
Colômbia, dirigida por César Augusto Perez, 
um político regional que esteve envolvido com 
o paramilitarismo, e que está encarcerado, mas 
segue seu filho na reitoria e segue lidando com 
bolsas de estudo. (entrevista concedida)

César Augusto Perez esteve envolvido no massacre 
de Segóvia ocorrido em 11 de novembro de 1988 contra 
a União Patriótica, partido que havia vencido o pleito 
municipal. Foram mortas quarenta e três (43) pessoas 
e mais quarenta e nove (49) ficaram feridas. Perez que 
se beneficiou da política educacional neoliberal para 
construir uma das maiores universidades privadas da 
Colômbia foi preso em 2010 e condenado a 30 anos de 
prisão por crimes de lesa-humanidade. 

Tal qual professores, os estudantes, em particular 
os universitários, foram e continuam sendo vítimas 
da violência política. O movimento estudantil mais 
importante dos últimos anos na Colômbia ocorreu em 
2011 e foi dirigido por uma organização denominada 
Mesa Ampla de Negociação Estudantil (MANE) contra 
as tentativas do governo de Juan Manuel Santos em 
modificar a Lei 30 em prejuízo das instituições públi-
cas. Em entrevista a professora Maria Elena Erazo, da 
Universidade de Nariño informou que vários destes 
estudantes foram obrigados a se esconder por conta das 
ameaças. 

Conforme depoimento do professor John Jaime 
Correa, da UTP, houve em 2013, nesta instituição, uma 
paralisação estudantil que se estendeu por quase seis 
meses e que exigia a substituição do reitor, ocupante do 
cargo há quase quinze anos. Depois de findo o movi-
mento, os estudantes foram ameaçados por um grupo 
intitulado “Águias Negras”, 

Temos uma situação, que não sei se sabe, 
mas no ano passado foram ameaçados todos 
os estudantes que faziam parte nos corpos 
colegiados. Tiveram que sair da cidade. Dois 
estudantes eram da nossa carreira […] Então é 
uma coisa muito grave. Porque os estudantes 
são mais ativos que nós, professores. (entre-
vista concedida).

O grupo “Águias Negras” é uma das dissidências 
das AUC que depois da desmobilização, negociada com 
o governo Uribe, se reorganizaram como grupos de dis-
tribuição de drogas conhecidos como bacrins (bandos 
criminosos). 

A ameaça aos estudantes, segundo os relatos de 
vários professores, partiu não por conta de questões 
ideológicas ou políticas, mas porque durante o período 
em que perdurou o movimento as vendas de drogas 
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no campus diminuíram. Este grupo, Águias Negras, 
envia ameaças públicas a dirigentes sindicais, políti-
cos de esquerda e militantes de movimentos sociais. 
Reproduzimos abaixo um “aviso de morte” com desta-
que do nome de uma professora universitária, dirigente 
da Associação Sindical de Professores Universitários 
(ASPU) na Universidade de Cauca (Unicauca). 

Panfleto do grupo Águias Negras com ameaças 
de morte.

Fonte: acervo dos autores.

Justificativa, objeto e objetivos 
Nosso estudo está relacionado a uma particula-

ridade da ampliação dos sistemas de ensino superior, 
que deu origem à organização sindical dos docentes 
universitários. Ainda que os países que integraram o 
mundo ibérico espanhol americano, como a Colômbia, 
apresentem instituições de ensino desde o século XVI, 
uma significativa expansão só ocorreu na segunda 
metade do século XX e está associada à urbanização e 
modificações econômicas e sociais por que passaram 
estas sociedades. 

A temática da pesquisa é o sindicalismo docente 
universitário da Colômbia e o objeto de estudo foram 
as entidades sindicais e/ou associativas. Para isso 

investigamos e visitamos as sedes destas entidades 
em algumas universidades colombianas situadas em 
Bogotá, Medelin e no eixo cafeteiro (Pereira): 

•	 Asoprudea – Associação dos Professores da 
Universidade de Antioquia;

•	 ASPU – Associação Sindical dos Professores 
Universitários da Colômbia (Nacional); 

•	 FENALPROU – Federação Nacional dos 
Professores Universitários da Colômbia;

•	 ASPU – Associação Sindical dos Professores 
Universitários da Universidade Tecnológica de 
Pereira;

A pesquisa teve como objetivo central a análise do 
papel dos docentes universitários colombianos diante 
da reforma universitária de recorte neoliberal que teve 
início na década de 1990: a organização do trabalho 
docente, as formas de precarização, esforços (teóricos, 
políticos e organizativos) dos professores em defender 
seus interesses, a definição social desses educadores, os 
movimentos desencadeados pelos professores e suas 
entidades entre outros. 

Tais elementos destacam-se quando em contrapo-
sição às propostas reformistas suscitadas por interesses 
mercantis e desconectados, e às vezes em oposição, a 
uma visão pedagógica. Não puro acaso que o ideário 
educacional contra o qual a comunidade universitária 
colombiana vem se confrontando tenha sido desenhado 
por um banco, o Banco Mundial, assessorado por sua 
rede de “consultores-especialistas”.

Durante a revisão bibliográfica sobre o tema ave-
riguamos uma grande lacuna, não somente no Brasil, 
mas na própria Colômbia – onde os estudos sociológicos 
estão majoritariamente dedicados à análise da questão 
da violência – de estudos sobre o sindicalismo docente 
universitário. Contribuir com o campo de estudos sobre 
a temática e estimular novos trabalhos, passou a cons-
tar como um objetivo destacado.

Desenvolvimento (metodologia, materiais e 
coleta) 
A revisão bibliográfica, depois da escolha do 

tema, possibilitou-nos a localização dentro da área de 
estudo. Em seus estudos, Alves (1992, p. 54) destaca 
que a revisão tem o objetivo de “iluminar” o caminho 
do pesquisador desde a identificação do problema até 
a interpretação dos resultados. A revisão confere ao 
pesquisador o contexto da área, familiarizando-o com 
os debates, argumentos e referências que pautam, ou 
pautaram, a produção de conhecimento sobre o tema. 

Tal inserção é dialética porque na revisão biblio-
gráfica de um tema deparamo-nos com análises que 
oscilam de complementares a excludentes, mas que 
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comportam elementos fundamentais para o pesquisa-
dor. Não apenas pelos os resultados, mas os caminhos 
percorridos para melhor delimitação do objeto. A inser-
ção na área de estudo permitiu sua contextualização e 
problematização. Assim, o conhecimento “novo” pro-
duzido agrega-se dialogando critica e dialeticamente 
ao saber já sistematizado.

As entrevistas, asseguraram-nos não apenas “a” 
fonte primária privilegiada, mas meio fundamental 
para precisar a compreensão do objeto de estudo, 
as entidades sindicais e associativas docentes 
universitárias. As fontes orais – entrevistas semies-
truturadas – nos auxiliaram a compreender processos 
que se estendem ao longo do tempo e específicos de 
um país, região ou categoria, contribuindo assim para 
uma abordagem qualitativa. Mais que descrever, estas 
fontes interpretam os eventos narrados. As narrativas 
e interpretações não são assumidas como o processo 
“real”, mas expressões desse processo, “percepções”, 
que “iluminam” a realidade. As entrevistas nos possi-
bilitaram a interpretação hermenêutica de outras fontes 
(primárias e secundárias), bem como estas igualmente 
influenciaram a compreensão das entrevistas. 

Na organização e fundamentação das entrevistas, 
trabalhamos principalmente com os conceitos da obra 
de Triviños (1987), na concepção histórico-estrutural 
que intenta não apenas descrever o meio (ambiente, 
contexto) e o fenômeno social estudado, mas que 

[…] empregando o método dialético, é capaz de 
assinalar as causas e consequências dos pro-
blemas, suas contradições, suas relações, suas 
qualidades, suas dimensões quantitativas, se 
existe, e realizar através da ação um processo 
de transformação da realidade que interessa. 
Triviños (1987, p.125). 

Por fim a revisão bibliográfica e as entrevistas 
foram complementadas pela coleta documental (fontes 
primárias e secundárias) de diversas origens: entidades 
sindicais, institucionais (universidades, ministério da 
educação, Banco Mundial), meios de comunicação e 
documentos fornecidos muitas vezes pelos próprios 
entrevistados (como fotografias). 

Conclusão e considerações finais
O sindicalismo docente universitário é composto 

de uma federação, Federação Nacional dos Professores 
Universitários da Colômbia (FENALPROU) que abriga 
a ASPU e várias associações, como a Associação dos 
Professores da Universidade de Antioquia (Asoprudea) 
e alguns sindicatos locais. Várias forças políticas atuam 
nestas organizações tais como o PCC, o Movimento 

Operário Independente Revolucionário (MOIR), de 
orientação maoísta, trotskistas e outros agrupamen-
tos políticos e militantes independentes ou do Polo 
Democrático, que convivem com suas diferenças políti-
cas, metodológicas e sindicais. 

Apesar das críticas quanto a manobras burocrá-
ticas, centralismo e pouca renovação nos quadros das 
direções de algumas entidades, prevalece o debate polí-
tico e não foram relatados em nenhuma das entrevistas 
a existência de máfias que imponham controle sobre o 
aparato sindical.

A ASPU é a organização sindical docente univer-
sitária mais antiga datando de 1966, mas não há muitos 
registros ou memória de sua história. Inclusive em seu 
site2 na página “HISTÓRIA” não há nenhuma informa-
ção. Segundo o professor Juan de la Cruz 

A ASPU tem uns 45 anos. É da década de 1970. 
Antes o que havia eram associações de profes-
sores universitários, mas não sindicatos. Eram 
associações civis, que inclusive tinham de ter 
registro na câmara de comércio. Eram regidas 
pela lei de comércio e não de trabalho. Esses 
professores decidem formar uma associação 
sindical, mas na década de 1980 o governo 
deixa de firmar estes contratos coletivos. 
(entrevista concedida). 

Não há trabalhos acadêmicos sobre o sindicalismo 
docente universitário colombiano e as informações que 
utilizamos foram obtidas principalmente junto a obras 
sociológicas que tratam sobre o conflito militar. 

Conforme relato do professor Juan de la Cruz 
houve um forte movimento estudantil em 1971 que 
influenciou no surgimento de ativistas (ele próprio) que 
posteriormente iniciaram carreiras docentes universitá-
rias. É um fenômeno similar ao que se passou em vários 
países da América Latina como México (1968 e 1971), 
Argentina (1969) e Brasil (1968). As entidades sindicais 
docentes surgiram não só como efeito da expansão 
das redes de ensino e lutas de profissionalização da 
atividade, mas igualmente foram influenciadas pelo 
ascenso do movimento estudantil em fins dos anos 
1960 e início dos anos 1970 e assim compartilharam 
formas de organização mais horizontais que o restante 
do movimento sindical. 

Sabemos a partir das entrevistas que a ASPU 
teve uma participação importante juntamente com a 
FECODE durante o processo da Constituição de 1991 
(nesta época constituíam uma mesma organização), 
assim como a mobilização em torno à discussão da 
nova lei de educação superior (Lei 30) em 1992/1993. 
O movimento de maior envergadura do sindicalismo 

2  http://aspucol.org/quienes-somos/historia/
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docente universitário colombiano ocorreu em 1993, 
quando os professores universitários exigiam a equipa-
ração dos salários com os juízes e conquistaram 40% de 
reajuste com uma longa e vitoriosa paralisação em nível 
nacional. 

De acordo com o professor Pedro Hernandez 
Castillo, presidente da ASPU esta entidade oscila entre 
a quinta e sexta categoria com maior número de sindica-
lizados na Colômbia e em dezembro de 2016 realizou o 
seu 9º Congresso Nacional onde comemorou cinquenta 
anos de existência. Está estruturada em trinta e duas 
universidades públicas colombianas, a sindicalização é 
voluntária e um dos grandes desafios é a precarização 
do vínculo empregatício da maior parte dos docentes, 
questão que está relacionada ao financiamento das 
instituições universitárias. 

Nas universidades que visitamos há locais reco-
nhecidos pelos professores como fonte de informações 
do sindicato (quadros de avisos em corredores ou salas 
de professores) e as sedes das seções estão localizadas 
nos campis. Há nas diferentes seções boletins (como o 
La palabra na UTP) e relação de emails dos sócios como 
forma de contato. Em alguns casos, como na UdeA, a 
associação mantém uma publicação com artigos de pro-
fessores (Lectiva) que divulga trabalhos investigativos 
acadêmicos. 

Nos estudos de Becerra; Ramos f.; e Santamaria 
(2014, p.20) consta que segundo o Ministério da 
Educação Nacional da Colômbia, em 2012 havia 111.124 
professores no sistema de ensino superior – em insti-
tuições públicas e privadas – dos quais 33.084 eram de 
tempo completo, 12.767 de meio período e 65.273 que 
trabalhavam por hora (catedráticos). Quanto à forma-
ção dos professores, 5,2% eram doutores, 22,3% mestres, 
32% especialistas e 40,5% graduados. Porém ao apre-
sentar as categorias docentes por jornada, tal informe 
omite que muitos dos professores relacionados como de 
“tempo completo” são professores precarizados, con-
tratados por período letivo (quadrimestres) e nomeados 
como ocasionais ou transitórios. 

O professor Pedro Hernandez Castillo referindo-
se aos professores das trinta e duas universidades 
públicas colombianas afirma que,

[…] o número dos professores na planta (car-
reira) é entre dez mil e onze mil professores 
[…] Somos onze mil de planta e uns quatorze 
ou quinze mil equivalente de tempo completo, 
que é precarizada. Digamos que há onze mil 
na carreira e um pouco a mais equivalentes de 
tempo completo, mas precarizados, que cha-
mamos de ocasionais. E professores de cátedra 
que é diferente de todo o resto do mundo. São 
aqueles que lecionam por horas ou disciplinas. 
(entrevista concedida).

Segundo os entrevistados, a universidade pública 
é a instituição onde há o maior número de professores 
de carreira, com maior estabilidade ou contratos inde-
finidos. Relato do próprio professor Hernandez nos 
dá conta que, se, nas universidades públicas o setor 
de carreira oscila em 20% enquanto nas universidades 
particulares, não atinge os 10%. 

Subtraindo do número apresentado pelo 
Ministério Nacional da Educação como professores 
de tempo completo (33.084) o número aproximado de 
professores ocasionais, sem vínculo indefinido (apro-
ximadamente 14.000), chega-se a um número de 19.000 
professores com tempo completo, contrato por tempo 
indefinido e com alguma garantia ou benefícios como 
evolução na carreira. 

A partir das estatísticas disponibilizadas pelo 
Sistema Nacional de Informação do Ensino Superior 
(SNIES), entre 2003 e 2010, tabulamos um quadro que 
apresenta uma tendência muito próxima ao relatado 
pelo presidente da ASPU, (Tabela 1).

Infelizmente os dados apresentam grandes lacu-
nas: não estão distribuídos entre instituições públicas e 
privada; a discriminação de tipos de contrato só aparece 
nos anos 2009 e 2010; e os dados apresentam tanto as 
universidades quanto os centros tecnológicos e técnicos 
(todos considerados como Educação Superior). Não obs-
tante é possível inferir que a expansão da contratação 
de professores ocorre entre os que trabalham por hora 
(catedráticos) e os que trabalham por um contrato defi-
nido (termo fixo) de tempo completo ou por disciplina, 
de semestre ou ano letivo. Aqueles que possuem esta-
bilidade (termo indefinido), que pertencem à carreira 

Tabela 1: Evolução do tipo de contrato dos professores universitários colombianos
TIPO DE CONTRATO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Catedrático       33.849 40.396

Sem classificar 90.303 92.537 98.332 100.541 81.530 105.430   

Termo fixo       40.605 47.182

Termo indefinido       19.630 19.339

Total       94.084 106.917

Fonte: Site SNIES, Sistema Nacional de Informação do Ensino Superior.
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(planta), diminuíram seu número no biênio exposto 
(2009 e 2010) passando de 19.630 para 19.339. 

Tal tendência foi confirmada in loco na 
Universidade de Antioquia (UdeA), segunda maior 
instituição pública de ensino superior da Colômbia, 
conforme o depoimento da professora Sara Fernández:

Então, para entender, nós temos esse congela-
mento de aproximadamente 1260 professores 
de tempo completo na planta (carreira) e pro-
fessores ocasionais, que são uma ambivalência, 
porque se supõe que não deveriam estar tanto 
tempo, são entre 400 ou 500 cargos educacio-
nais por semestre. Por que variam por semestre 
acadêmico. […] Neste momento a UdeA tem 
mais de seis mil e oitocentos contratos hora-
cátedra. Que são de absoluta vulnerabilidade 
social e acadêmica. Hora lecionada, hora paga. 
(entrevista concedida).

A diminuição de recursos integra a estratégia 
defendida pelo Banco Mundial em 1995 no documento 
“La enseñanza superior: Las lecciones derivadas de 
la experiência” que recomendava o congelamento de 
investimentos no ensino superior dos países em desen-
volvimento (1995, p.4). 

Para Leher (2008, p.55) trata-se de uma con-
trarreforma universitária que não se limita à questão 
orçamentária, mas visa por abaixo os fundamentos da 
Reforma Universitária de Córdoba de 1918: a gratuidade, 
o cogoverno da comunidade universitária, a autonomia, 
a liberdade de pensamento e expressão, o ingresso por 
concurso público, acesso universal, a natureza pública 
das instituições. 

A expansão do ensino superior colombiano tem 
sido parcialmente financiada pelo achatamento sala-
rial, aumento de trabalho, perda de direitos e segurança 
empregatícia dos professores. No quadro a seguir, 
tabulamos dados do SNIES comparando a ampliação 

do número de matrículas e de docentes nas instituições 
de ensino superior colombianas entre 2003 e 2010. 

Durante o período, o crescimento das matrículas 
não foi acompanhado proporcionalmente pelo aumento 
do número professores, e quando ocorreu deu-se entre 
os precarizados (tanto os que trabalham por hora, os 
catedráticos, como os que são contratados por um 
período letivo, os ocasionais). Houve um incremento 
no número de alunos por professor de modo geral, mas 
mais acentuado no setor público. Uma hipótese para 
a perda de dinamismo do setor privado poderia estar 
relacionada ao esgotamento da capacidade de paga-
mento das mensalidades pelos alunos, mas requereria 
um estudo específico que não localizamos na revisão 
bibliográfica.

Esse quadro repercute sobre a qualidade de 
ensino que é ministrada nas instituições. O professor 
John Jaime Correa, da UTP, nos inteirou que muitos 
estudantes reclamam que os professores catedráticos 
não dispõem de tempo para dar explicações mais deta-
lhadas sobre os conteúdos abordados. Isso ocorre 
porque os professores não recebem para isso: “Em geral 
os estudantes se queixam e isso fez parte das lutas dos 
estudantes para derrubar o reitor. É que o professor 
de cátedra dá a aula e se vai. Não atende o estudante.” 
(entrevista concedida).

A greve dos estudantes de 2013 na UTP incorporou 
em sua pauta o fim da contratação precária de profes-
sores, sendo um indicador que também os estudantes 
percebem a repercussão negativa da precarização para 
sua formação, uma vez que as condições de trabalho 
dos docentes equivalem às condições de aprendizagem.

A precarização do trabalho docente tem fragili-
zado a estrutura sindical e a capacidade desta categoria 
responder às investidas da patronal e do governo. Em 
entrevista o professor Pedro Hernandez enfatiza que 
outro aspecto negativo deste quadro é o clientelismo. Os 
professores não são contratados por uma seleção, mas 
por uma indicação de políticos da região reforçando a 

Tabela 2: Relação de professores e alunos do ensino superior colombiano
DOCENTE 2003 2004 2005 2006 2008 2009 2010

PÚBLICA 34.963 37.636 41.058 43.741 45.812 40.763 46.338

PRIVADA 55.340 54.901 57.274 56.800 59.618 53.321 60.579

Total 90.303 92.537 98.332 100.541 105.430 94.084 106.917

ESTUDANTES 2003 2004 2005 2006 2008 2009 2010

PÚBLICA 470.532 495.839 588.051 659.228 826.532 872.352 927.295

PRIVADA 579.500 572.452 608.639 622.453 664.999 720.859 746.726

Total 1.050.032 1.068.291 1.196.690 1.281.681 1.491.531 1.593.211 1.674.021

Nº Aluno/prof. pública 13,46 13,17 14,32 15,07 18,04 21,40 20,01

Nº Aluno/prof. privada 10,47 10,43 10,63 10,96 11,15 13,52 12,33

Nº Aluno/prof. Geral 11,63 11,54 12,17 12,75 14,15 16,93 15,66

Fonte: Site SNIES, Sistema Nacional de Informação do Ensino Superior.
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subordinação desses professores ao apadrinhamento e 
impedindo-os de se organizar e lutar autonomamente, 
devido à insegurança quanto à renovação do contrato.

Ainda sobre o financiamento da expansão do 
ensino superior é preciso ressaltar que há uma tendên-
cia à criação de cursos que atendam aos interesses do 
mercado, bem como o direcionamento das pesquisas 
com o estabelecimento de convênios entre instituições 
universitárias, como a UdeA, e setores empresariais.

Para o professor Juan de la Cruz, a participação do 
autofinanciamento da instituição de ensino superior, a 
partir de 1993 (ano da aprovação da legislação específica 
que rege o ensino superior, a Lei 30) apresentou uma 
elevação significativa e isso fez com que as instituições 
criassem grupos de investigação voltados a concorrer 
no mercado por recursos. 

A mesma situação é apresentada pela professora 
Sara Fernández na UdeA (Universidade de Antioquia): 

Nessa época [1993], 75% da verba da univer-
sidade era pública. Hoje está autogerando 
55%, 60% do orçamento. Como? Com venda 
de serviços. Como? Com venda de projetos. 
Como? Com convênios docentes. Tudo se 
cobra. Essa extensão solidária, gratuita, já 
tudo se cobra. Convênios, acordos, subcon-
tratações nas empresas públicas. O que é um 
tiro no pé. Por que? Porque terceiriza trabalho. 
Subcontratando por muito abaixo da escala 
de salários para conseguir contratos e acaba 
competindo com os mesmos profissionais que 
a universidade formou. (entrevista concedida).

As universidades colombianas geram a maior 
porcentagem de sua receita e assumem um caráter 
cada vez mais empresarial. No Estatuto Geral da UdeA 
consta como um dos seus objetivos “Adelantar progra-
mas y proyectos orientados a impulsar el desarrollo 
de un espíritu empresarial con clara conciencia de su 
responsabilidade social, tanto en el sector público como 
el privado.” (BURITICÁ, 2014, p. 36). A participação da 
universidade como uma empresa no mercado resulta 
da aceitação, segundo Robledo (2009 apud BURITICÁ, 
2014, p.39), das regras do jogo da empresa capitalista e a 
legitimação do afã de lucro. 

A autonomia universitária é substituída pela 
heteronomia. Este conceito desenvolvido por Daniel 
Schugurensky (2002, p.109) é explicitado por Valdemar 
Sguissardi (2009, p.117) segundo o qual “Muitas 
universidades teriam perdido, nas últimas décadas, 
importantes porções de sua autonomia institucional e 
estariam sendo constrangidas a adequar grande parte 
de suas atividades às demandas do mercado e à agenda 
estatal.”.

A greve de fome protagonizada por estudantes e 
docentes na Universidade de Tolima, em julho de 2016, 
por conta da falta de recursos que resultava em atra-
sos de pagamentos e falta de condições de operação é 
exemplo recente do financiamento insuficiente para a 
manutenção da universidade. 

Um desdobramento do autofinanciamento é a 
cobrança de mensalidade. Na Colômbia os estudantes 
devem pagar para estudar nas instituições públicas de 
ensino superior. Na graduação, há casos de isenção, 
cobranças simbólicas e valores maiores conforme o 
poder aquisitivo da família, mas essa cobrança não é 
elevada conforme pudemos triangular entre os diver-
sos relatos. De acordo com a professora Sara Fernández, 
“As matrículas efetivamente são baixas, mas as matrí-
culas não representam nem 5% do orçamento da 
universidade.”.

No caso da pós-graduação há uma situação dis-
tinta. Em entrevista o professor Alberto Verón, da UTP, 
relata que esse nível de ensino “Praticamente é privado. 
São operações comerciais. Para obter um mestrado é 
necessário um ponto de equilíbrio. Inicia-se uma turma 
com quatorze estudantes, que te permitem ter um 
ponto de equilíbrio.”. Neste caso, equilíbrio é garantir 
o salário do professor e demais recursos necessários ao 
curso. Também os professores das instituições públi-
cas devem pagar para prosseguirem sua formação na 
pós-graduação.

Outra investida contra os direitos dos trabalha-
dores foi a reforma previdenciária. Em entrevista a 
professora Maria Elena, da Universidade de Nariño, 
afirma que os professores já sexagenários que não se 
aposentassem até dezembro de 2014, teriam reduzido 
para fins de benefícios, os ganhos da aposentadoria, 
naquela ocasião entre 85% e 95% do salário da ativa e 
acrescenta que “Nós, os novos, já perdemos esse índice 
mais elevado. Essa lei era voltada para aqueles com 
vinte anos de serviço e 60 anos de idade. Nós nos apo-
sentaremos com 75% do salário.”. 

O professor Juan de la Cruz explica como proce-
deu o governo Álvaro Uribe: 

Aumentaram os requisitos de idade. Eu estou 
me aposentando agora, mas porque estou 
ainda amparado na lei antiga. Foi uma coinci-
dência, mas aumentaram-se as contribuições. 
Aqui na Colômbia também havia uma con-
quista do professor que aposentasse, tinha o 
direito de continuar lecionando e recebia um 
salário duplo [ para a educação básica]. (entre-
vista concedida).

Concluímos com a constatação de que a univer-
sidade pública colombiana, assim como outros países 
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latino-americanos, vem sofrendo enorme precarização 
das condições de trabalho e particularmente a forma de 
vinculação às instituições universitárias. A precariza-
ção associada aos diversos tipos e matizes de violência 
têm sido utilizados como forma de impor a contrarre-
volução universitária neoliberal. 

Consideramos que o estudo das realidades e 
experiências vivenciadas pelos educadores latino-
americanos devem ser compartilhadas e difundidas 
para aprofundar o grau de compreensão sobre os pro-
cessos políticos, econômicos e sociais contemporâneos 
regionais, identificando suas similaridades e particula-
ridades regionais ou nacionais. 

A ampliação do conhecimento dessas realidades 
propicia a elaboração de novos métodos e categorias 
explicativas e demonstra-se um meio fecundo para 
a construção de propostas que articulem em escala 
nacional e latino-americana ações em defesa de uma 
educação pública, de qualidade, de acesso irrestrito e 
voltada para os interesses da população trabalhadora. 
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Resumo
O presente artigo é fruto de algumas incursões realizadas na Biblioteca da Escola Nacional 
Florestan Fernandes. O objetivo inicial do artigo foi o de procurar reconstruir o seu processo 
histórico e realizar a descrição do seu acervo, constituído de livros, teses, dissertações, 
jornais, periódicos e vídeos. Dando especial atenção a sua videoteca. Justificamos a 
importância de estudar a biblioteca tendo em vista ser esta parte ativa do constructo 
de uma das escolas mais importantes de formação política do país, qual seja: a Escola 
Nacional Florestan Fernandes. Além de constatarmos que não existe nenhum estudo sobre 
a biblioteca realizado até o momento, consideramos ser relevante a preservação de sua 
memória, pois, significa contribuir com os interessados em estabelecerem a compreensão 
crítica de um dos movimentos sociais dos mais significativos do Brasil e da América Latina 
na contemporaneidade, o Movimentos dos Trabalhadores Sem Terra (MST), o grande 
responsável pela sua idealização e construção. A metodologia de pesquisa adotada é 
qualitativa e se dará por meio da analise do acervo do espaço, bem como entrevista com 
o responsável pela biblioteca para compreender como se deu sua formação e seu processo 
de utilização pelos alunos da Escola Nacional Florestan Fernandes e por sua comunidade 
do entorno. Para a coleta das informações, atinentes ao presente estudo, lançamos mão 
da pesquisa de campo, nas quais tivemos acesso aos documentos existentes, ao sistema 
de catalogo dos acervos e a realização de entrevistas com responsáveis pela biblioteca da 
ENFF. Ao descrevermos sua história e os itens que o compõem, sobretudo, o da videoteca, 
conseguimos realizar algumas considerações e uma breve análise desse acervo. Foi 
verificado na pesquisa que o acervo da biblioteca condiz com as preocupações de formação 
política na qual a Escola Nacional Florestan Fernandes esta inserida e como tal, tem títulos 
que não estão associados a gama de títulos com cunho comercial. Esse material, que na 
maioria foi doado para a escola, contribui no processo de formação dos alunos que passam 
pelos cursos nacionais e internacionais da escola. Além de ser uma biblioteca que tem 
uma relação com a comunidade e algumas escolas da região levam seus alunos para 
atividades dentro da biblioteca ENFF. Com o estudo, foi possível, verificar que o espaço é 
de suma importância para o papel de formação que a Escola Nacional Florestan Fernandes 
desempenha diante do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra.
Palavras-chaves: ENFF, História, Educação, Movimentos sociais, Biblioteca.
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Introdução
O presente trabalho é fruto de uma pesquisa 

realizada na Biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes. Seu objetivo central foi o de procurar 
reconstruir, de maneira sucinta, alguns aspectos 
da história desse espaço e conhecer a composição 
de seu acervo, que se mostrou constituído de teses, 
dissertações, livros, periódicos, jornais e vídeos. Para 
atingir tal intento, realizamos três visitas à biblioteca, 
nas quais nos foram disponibilizados documentos 
referentes a sua construção física, documentos de 
implementação do sistema Alexandria On Line1 e 
informações sobre o envolvimento da biblioteca com 
a comunidade do entorno.

Ao conhecer a Escola Nacional Florestan 
Fernandes de perto aguçou o nosso interesse em conhe-
cer o acervo da biblioteca e compreender como o seu 
espaço tinha sido pensado e construído historicamente. 
A partir desse momento decidimos estudar a biblioteca, 
porém iniciamos a pesquisa pela videoteca, o que não 
nos impede de darmos sequência na pesquisa em sua 
totalidade em outro momento. Após delimitado o nosso 
objeto, surgiram as seguintes questões: O que existe em 
seu acervo? Como se deu seu processo de construção?

Para dar conta dessas questões lançamos mão 
da pesquisa de campo, que nos deu plenas condições 
de verificar todo o seu acervo. Em uma dessas visitas 
observamos que seu espaço é composto por: quanti-
dade de prateleiras, sessões, tamanho das prateleiras, 
espaço para estudo dentro da biblioteca, quantidade do 
acervo, como é utilizado, por quem, quais as pessoas 
responsáveis pelo espaço, como se dá essa organização. 

Além disso, outras informações foram coletadas 
mediante conversas informais realizadas com coorde-
nadores da biblioteca durante as visitas. Com base nas 
informações colhidas apresentamos esse detalhamento 
descritivo responsável pela análise realizada.

Para sustentar nossa pesquisa consultamos autores 
que se dedicaram a estudar o MST e os processos políti-
cos, sociais e educacionais em que ele está inserido. São 
eles: BAUER (2009), VENDRAMINI (2000),CALDART 
(1997), GOHN (1994), MORAES (2015), ENFF(2007) os 
cadernos de estudos2 produzidos pela ENFF, e demais 
autores que nos deram base teórica para compreender 
a Biblioteca da ENFF numa perspectiva histórica 
podendo assim chegar há algumas considerações sobre 
o papel que a biblioteca exerce no interesse dessa escola. 

1 O sistema da biblioteca Alexandria On Line é um sistema que comporta 
vários acervos de diferentes bibliotecas não só o da ENFF, comportando 
atualmente o site da biblioteca da prefeitura de São Paulo.

2 Os cadernos de estudos da ENFF são materiais produzidos pela escola 
que tem como um de seus objetivos “abordar temas que, apesar da sua 
diversidade, estejam relacionados ao processo de formação de quadros”. 
(ENFF, pg. 9, 2007). Outra proposta desses cadernos de estudo é preser-
var o que aconteceu em eventos, palestras e cursos da ENFF, através do 
registro. 

Compreendemos que é importante estudar a 
biblioteca da ENFF por se tratar de um espaço que faz 
parte de uma das mais importantes escolas de forma-
ção política do país, pensada e criada pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Movimento esse 
que ao longo dos anos vem travando lutas constantes 
pela distribuição justa da terra no Brasil, com grande 
apresso pelas questões culturais que são inerentes ao 
processo de formação humana.

Consideramos importante o desenvolvimento do 
presente estudo, entre outras coisas pelo fato de não 
termos encontrado quaisquer tipos de pesquisas ou 
mesmo ensaios acadêmicos versando sobre o papel 
dessa biblioteca para o pleno e satisfatório desenvolvi-
mento das atividades escolares na instituição estudada. 
De fato, encontramos apenas algumas pesquisas sobre 
aspectos mais gerais da ENFF e nenhum versando 
sobre a especificidade de sua biblioteca. Consideramos 
de suma importância a reconstrução da biblioteca, 
numa perspectiva histórica, o que poderá propiciar a 
preservação da sua memória. O que, no nosso enten-
dimento, também deverá contribuir na elaboração de 
novos estudos sobre o tema e para pesquisas vindouras 
na área da ciência humana e sociais. 

O presente artigo é composto por três seções e 
as considerações finais, apresentando os seguintes 
subtítulos:

1. A Biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes: resgatando sua história.

2. A Biblioteca: suas características descritivas.
3. O acervo de vídeos da Escola Nacional Florestan 

Fernandes.
4. Considerações finais.

Nesses subitens, acima descritos, trouxemos o 
substrato do estudo realizado. Nos quais no primeiro 
subtítulos “A Biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes: resgatando sua história”, desta sorte foram 
formulados alguns aspectos de construção da história 
da biblioteca, preocupados com o seu desenvolvimento, 
desde a sua inauguração, passando pelos seus objetivos 
mais gerias e qual é a situação passados pouco mais de 
10 anos da inauguração. 

Na segunda seção “A Biblioteca: suas caracterís-
ticas descritivas” procuramos realizar uma descrição 
pormenorizada desse recinto que pudesse favorecer 
uma melhor aproximação do objeto do nosso estudo 
para os leitores. Assim foram descritas suas prateleiras, 
as características mais gerais do acervo, o que pode ser 
realizado mediante as observações durante as visitas e 
outras especificidades percebidas no ambiente.

Na parte final do artigo, intitulado “O acervo 
de vídeos da Escola Nacional Florestan Fernandes, 
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procuramos realizar uma apreciação do conjunto de 
materiais videográficos disponíveis na biblioteca. 
Nesse momento nos foi facultado compreender que 
seus títulos e temáticas são pensados e projetados como 
um importante ponto de apoio didático e pedagógico 
para o desenvolvimento dos cursos que são realizados 
na escola.

Com base nesse percurso nos foi possível produzir 
algumas analises e as considerações finais motivadas 
pela pesquisa realizada.

A biblioteca da Escola Nacional 
Florestan Fernandes: resgatando 
sua história
O dia 5 de agosto de 2006, foi um dia de suma 

importância para todos aqueles que, há muitos anos, 
vinham batalhando e discutindo a criação da “tão 
desejada” biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes3. Numa solenidade que contou com a pre-
sença de militantes do MST e de inúmeros apoiadores 
da ENFF, se produzia um ato político educacional 
que nos pareceu de fundamental importância de ser 
registrado, contextualizado e analisado ao longo dessas 
páginas. 

Já passado um ano da inauguração da Escola, 
finalmente mais uma fase do seu processo de constru-
ção se concretizava com a inauguração da biblioteca. Foi 
um evento de muita distinção e de um importante peso 
político, que contou com a presença de Paulo Eduardo 
Arantes, professor de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo e da ENFF; 
Antonio Candido, professor Emérito da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP; Heloísa 
Fernandes, professora de Sociologia da Faculdade 
de Filosofia Letras e Ciências Humanas da USP e da 
ENFF; João Pedro Stedile, membro da direção nacional 
do MST; Adelar João Pizetta, assessor e amigo pessoal 
de Florestan Fernandes; Marcia Camargos, jornalista, 
historiadora e uma das fundadoras da Sociedade de 
observadores do Saci (Sosaci); Rosana Fernandes, mem-
bro do Setor de Educação do MST, entre tantos outros 
apoiadores das iniciativas culturais e educacionais 
desse movimento.

Dentre as pessoas, acima citadas, algumas se 
dispuseram a proferir discursos políticos e cumprir as 

3 A Escola Nacional Florestan Fernandes esta situada na cidade de 
Guararema em um terreno com 120 mil m², com três salas de aula que 
comportam 200 pessoas, um auditório, dois anfiteatros, uma biblioteca, 
uma ilha de edição, uma laboratório de informática, além de quatro blocos 
de alojamentos, refeitórios, lavanderia, estação de tratamento de esgoto, 
horta, arvores frutíferas, um espaço de cultura, quadra multiuso coberta e 
um campo de futebol com gramado que será melhor estruturado em breve, 
pois a ENFF acabou de fazer uma campanha na internet para arrecadar 
fundos para melhorar o espaço para os educandos. A escola conta com 
uma brigada com cerca de 42 trabalhadores que contribuem com o fun-
cionamento da escola.

formalidades de inauguração da biblioteca. Discursos 
esses carregados de intenções e propostas para o fun-
cionamento de uma biblioteca que contribuiria para 
a formação daqueles que há muitos anos vem desen-
volvendo ações que preconizam a transformação da 
sociedade. 

No momento de sua fala, o professor Antonio 
Candido apresentou aos presentes a discussão sobre 
a importância do livro e da literatura para a formação 
e humanização das pessoas. Ele a denominou de “O 
direito à literatura”, como sendo uma necessidade básica 
e fator indispensável da humanização. Nesse aspecto, 
inclusive, é bom lembrar que, para o MST, a literatura é 
vista como um direito tão importante quanto qualquer 
outro que faz parte da luta do movimento, conforme, 
inscrito em seus documentos, “toda obra literária é 
antes de mais nada uma espécie de objeto, de objeto 
construído; e é grande o poder humanizador dessa 
construção, enquanto construção”. (ENFF, 2007, p. 31) .

Essa reflexão sobre o papel do livro no cotidiano 
foi tema recorrente nas palestras apresentadas no dia 
da inauguração da biblioteca. Sobre essa questão, o pro-
fessor Paulo Eduardo Arantes, em seu “O recado dos 
livros”, nos lembrou da importância que esse tema tem 
para o MST, claramente, afirmando que “nenhum outro 
movimento social no Brasil levou a instrução e o livro 
tão a sério como o MST”. (ENFF, 2007, p. 16) 

Desta sorte, compreender a importância dada ao 
livro pelo movimento nos faz perceber a relevância 
da criação de uma biblioteca e de como esse momento 
tona-se mais uma etapa nas lutas diárias que eles tra-
vam para atingirem seus objetivos.

O professor ainda ressaltou que o imperialismo 
trouxe uma desvalorização para aspectos da leitura, já 
que traz a ótica capitalista que envolve todos em sua 
engrenagem. Já os livros teriam um papel contrário a 
esse cenário já que para Arantes o recado que os livros 
trazem deve ser apaziguador. Sendo assim, ele ainda 
enfatiza que “no retrato humanista da biblioteca civi-
lizadora interessa no momento encarecer, na sempre 
afinidade entre ler e estar sentado, quieto e absorto, 
a imobilidade que acalma…” Momento esse de pausa 
para a reflexão que nos é tirado dia após dia. (ENFF, 
2007, p. 17)

Por sua vez, o professor Antonio Candido pre-
coniza os livros como um direito do homem e dos 
trabalhadores, e não pode se restringir apenas a classe 
dominante, conforme suas palavras, “muitos pensam 
que o trabalhador basta um pouco de instrução e de 
conhecimentos profissionais, pois arte e literatura são 
coisas para outra classe” (ENFF, 2007, p. 67). Para o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, o livro e o 
letramento sempre teve uma importância muito grande 
e faz parte da luta, sendo que assentava-se um tijolo e 
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ao mesmo tempo ensinava-se o alfabeto. (ENFF, 2007) 
A biblioteca vem ao encontro dessa proposta que preco-
niza que o trabalhador tem tanto direito ao livro quanto 
outras classes da nossa sociedade.

Com essa preocupação sempre latente o MST tem 
agido em diversos campos e uma de suas ações é a pro-
dução dos cadernos de estudos da ENFF que trás essa 
proposta da importância da pausa para a reflexão e isso 
se dá pela leitura, pelo estudo. Esses cadernos surgiram 
com o objetivo de propiciar a preservação da memória 
da ENFF para futuros estudos. E com esse objetivo é 
possível reviver o dia da inauguração da Biblioteca da 
Escola Nacional Florestan Fernandes através da pre-
servação das palestras descritas nesse material, dessa 
forma nos é possível compreender esse momento histó-
rico da ENFF na sua construção continua e permanente. 
(ENFF, 2007)

Outras participações no dia da inauguração res-
saltam a importância do passo dado pela ENFF como 
a construção da biblioteca. Na sua fala de apresentação 
Pizetta menciona como isso é importante na formação 
de novas consciências e na formação dos quadros do 
MST. (ENFF, 2007)

Outro ponto positivo para Pizetta foi à criação dos 
Cadernos de Estudos da ENFF que serve para preser-
var a memória escrita de eventos, conferências, aulas 
Magnas e palestras, portanto, essa preservação da his-
tória e da memória é uma preocupação do movimento e 
elogiado por ele. (ENFF, 2007)

Segundo Pizetta, “a biblioteca faz parte da 
metodologia, da pedagogia da escola, como espaço 
privilegiado para a pesquisa, para a reflexão crítica da 
teoria e da prática política e organizativa: é um espaço 
de confronto de ideias…” (ENFF, 2007, p. 74). Portanto, 
ao longo dos vários anos com as realizações dos cur-
sos e utilização do espaço essa observação do Pizetta 
na inauguração se materializou, sendo que o espaço é 
parte da escola e tem seu propósito dentro da proposta 
do movimento.

A construção da biblioteca vem ao encontro com 
o pensamento do MST que entende que a luta não é só 
pela terra, mas, sim, por melhores condições de vida e 
isso só se torna possível com medidas de formação para 
uma compreensão da história e das lutas necessárias.

O MST entende que a educação é fundamental na 
sua luta, pois compreende que para o trabalhador ter 
condições mínimas com qualidade de vida, só a terra 
não lhe basta sendo fundamental também o acesso a 
bens culturais e a educação. (BAUER, 2009)

A educação sempre foi um ponto muito impor-
tante para o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
que estimula em seus assentamentos e acampamentos 
uma educação libertadora e revolucionária mesmo que 
os assentados não tenham essa percepção a princípio. 

(BAUER, 2009) Portanto, compreender a importância 
da educação e a importância que os livros têm nesse 
processo faz com que uma biblioteca de uma escola de 
formação política como a da ENFF assuma uma posição 
importante nesse processo de formação dos quadros 
que o MST tem desde os acampamentos, passando 
pelos assentamentos e ficando evidenciado nos esforço 
para concretizar essa educação libertadora mencionada 
por Bauer (2009).

Heloísa Fernandes, filha de Florestan Fernandes, 
também participou da inauguração da Biblioteca da 
ENFF. Em suas palavras, se dedicou a homenagear 
Antonio Candido que, assim como na inauguração da 
Escola Nacional Florestan Fernandes, também partici-
pou da inauguração da biblioteca que levaria seu nome, 
mas a homenagem não foi aceita pelo professor, já que 
ele acreditava que não havia necessidade dessa home-
nagem e sua vontade foi respeitada. Nesse mesmo dia, 
inclusive, Heloísa mencionou a importância do apoio 
de Candido ressaltando que ele é um dos patronos da 
escola. Ela em sua fala fez uma homenagem ao profes-
sor Candido contando para todos os ouvintes alguns 
momentos importantes de sua trajetória de vida. 

Stedille agradeceu diversas forças que se juntaram 
para que o evento pudesse acontecer e frisou a importân-
cia da educação para o MST que “ privilegia a educação 
e a formação da consciência, cuidando para que ela não 
se limite a girar para os lados, ou ao redor de si mesma, 
mas aceite o desafio de saltar adiante”. (ENFF, 2007, p. 
74) Nesse momento o que nos parece fundamental de 
ser dito é que o tema educação é de suma importância 
para o movimento e, portanto, qualquer ação feita nessa 
direção é um ato na construção de uma sociedade justa 
e igualitária em suas oportunidades políticas e econô-
micas, e, também, educacionais e culturais. 

Após ressaltar o qual necessário era esse dia para 
a escola Stedile terminou seu discurso convidando a 
todos para entrar na biblioteca e terminou sua fala “con-
vido a todos e todas para que nos encaminhemos para 
a biblioteca da Escola Nacional Florestan Fernandes 
e lá adentremos, sentindo a inspiração dos grandes 
mestres e revolucionários que lá estão”. (ENFF, 2007, p. 
77). Esses foram personagens importantes da história 
da inauguração da biblioteca que reafirmam sua razão 
e necessidade.

A biblioteca foi inaugurada com um acervo de 
aproximadamente 17 mil exemplares que foi catalo-
gado graças ao esforço de militantes, simpatizantes e 
apoiadores do movimento. A Biblioteca, assim, como a 
própria Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), 
está em constante construção, pois segundo os seus 
coordenadores ela é uma escola inacabada e que vem 
tendo o seu ideário construído dia após dia. (MORAES, 
2015)
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Da data de sua inauguração até os dias de hoje, 
foi possível perceber através da pesquisa que os passos 
para a sua consolidação vem ganhando corpo a cada dia, 
por meio do papel que a biblioteca ocupa no decorrer da 
vida da ENFF ( por meio de seus variados cursos de 
formação) . Foi observado que os alunos que participam 
dos cursos4 da escola utilizam o espaço da biblioteca em 
diversas ocasiões, como: para a realização de leituras, 
busca de vídeos que possam clarear tais ideias desen-
volvidas em momentos de estudos, pesquisas de temas 
tratados durante as aulas e outros assuntos que possam 
despertam curiosidades. Foi possível verificar os objeti-
vos iniciais foram atingidos e que o espaço corresponde 
as expectativas iniciais.

Percebemos por meio de nossas observações em 
uma das visitas realizadas na escola que a utilização 
de vídeos (filmes, documentários e etc.) são usados 
frequentemente nos cursos ministrados da ENFF, e 
também no tempo cultura5 ou como complemento dos 
estudos. Sendo assim, constatamos que a biblioteca 
vem cumprindo a sua função no interior da ENFF que é 
o de contribuir para o processo de formação política das 
lideranças dos movimentos sociais. 

Entende-se que o processo de formação histórico 
da Biblioteca da Escola Nacional Florestan Fernandes 
nos faz compreender um pouco mais de perto o como é 
pensado o processo de formação política do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra. Um movimento social 
que tem sua imagem criminalizada por setores da bur-
guesia, inclusive pela mídia. Portanto, todo o esforço 
que se faz para olhar os espaços criados pelo MST como 
o da Biblioteca Nacional Florestan Fernandes é uma 
forma de contribuir na sua luta. É o que fica explícito 
nos escritos de FREITAS ( 2006),

O MST é um dos movimentos sociais mais 
conhecidos pela sociedade e também um dos 
mais discriminados. Esse fato está relacio-
nado com os interesses da classe burguesa 
que são as donas dos veículos de comuni-
cação e que acabam passando uma imagem 
negativa do movimento para o público. 
(FREITAS, 2006, p. 34)

Ao longo de nossos estudos, pudemos verificar 
que a influencia da mídia no processo de criminali-

4 Curso 1: Formação de Dirigentes do Movimentos Sociais. Curso 2:Forma-
ção dos dirigentes do MST. Curso 3: Introdução ao Pensamento de Marx 
e Introdução ao Pensamento de Florestan Fernandes. Curso 4: A Questão 
Agrária. Além do curso latino-americanos que tem uma duração maior 
cerca de três meses. São: Teoria Política Latino-americana. 

5 Tempo Cultura: tempo educativo da pedagogia do MST, que divide a for-
mação em alguns tempos, tempo leitura, tempo trabalho, tempo estudo, 
tempo cultura. Esse período é dedicado a atividades culturais realizadas 
durante os cursos da ENFF. Por tem alunos de diversos países em cursos 
internacionais, muitas vezes esse tempo serve para que os alunos transmi-
tam suas culturas uns para os outros.

zação do movimento é constante e intenso, portanto, 
criar mecanismo que fortaleçam atitudes como as 
da biblioteca contribuem na formação dos quadros 
dos movimentos sociais e, consequentemente, para o 
avanço das suas lutas. Portanto, quando recorremos aos 
discursos de inauguração da biblioteca reconhecemos 
que os mesmos se materializam nas ações concretas no 
seu dia a dia favorecendo a construção do pensamento 
critico e favorável ao estabelecimento de ações favo-
ráveis ao uso e a preservação do patrimônio cultural 
pelos movimentos sociais; na medida em essa atitude 
possibilita a qualidade da ação pratica dos movimentos 
pela transformação da sociedade. (ENFF, 2007)

Há de se dizer, mais uma vez, que existem alguns 
estudos sobre a própria Escola Nacional Florestan 
Fernandes (ENFF), mas, nada foi encontrado, pelos 
menos, nos meios acadêmicos, sobre a importância e 
o processo de formação de sua biblioteca. Ocorre que, 
para nós, ao procurar compreender a importância da 
educação na luta do MST, reconhecemos que instâncias 
de preservação e cultivo do uso do patrimônio cultural 
que a humanidade produz é um dos mais eficazes ins-
trumentos dos que lutam pelo fim da exploração das 
camadas subalternizadas da população, pela igualdade 
de oportunidades e pela socialização da riqueza ma 
sociedade brasileira. 

A Biblioteca: suas características 
descritivas
A Biblioteca da Escola Nacional Florestan 

Fernandes (ENFF) conta com acervo catalogado de 40 
mil exemplares de livros, e ainda cerca de mais uns 
20 mil que estão esperando para ser catalogados. A 
biblioteca recebe doações de materiais constantemente 
e torna-se muito difícil manter todo o material regis-
trado, pois faltam pessoas para realizar o trabalho. 
Atualmente são três trabalhadores: Maria Emilia, 
Ronaldo Ernandes e Marcelo Augusto dos Anjos que se 
intercalam, em suas dependências, e vão fazendo esse 
trabalho de catalogação no dia a dia conforme o tempo 
disponível. Essas informações nos foram passadas por 
militantes responsáveis pela biblioteca durante as nos-
sas incursões pela ENFF.

Nessas visitas tivemos acesso a todo o acervo 
da biblioteca bem como ao sistema de informação da 
biblioteca. Registre-se que, foi através da nossa pes-
quisa de campo, que se tornou possível fazer a coleta 
das informações que serão apresentadas ao longo des-
ses escritos acadêmicos.

As dependências bibliotecárias são compostas por 
22 prateleiras de 2m de comprimento por 7 metros de 
altura com 7 divisões para livros, um balcão de atendi-
mento com um computador, algumas mesas ao fundo 
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que seriam para leitura dos livros, entretanto, atual-
mente estão cheias de livros para serem catalogados.

O recinto ao qual nos debruçamos e demos uma 
maior atenção foi o destinado ao acervo de vídeos, por 
se tratar de um de nossos objetivos. Foi possível veri-
ficar que tais dependências contam com 6 prateleiras 
de 1 metro de largura por 2 de altura com 8 divisórias. 
Sendo que o acervo tem 1518 vídeos, mas com várias 
cópias do mesmo título, pois a biblioteca possui uma 
ilha de edição e toda vez que recebem a doação de um 
material são feitas algumas cópias para que fiquem à 
disposição dos alunos e demais interessados a terem 
acesso ao acervo. Os vídeos originais ficam guardados 
para que possam ser reproduzidos futuramente no caso 
de alguma necessidade.

Foi observado durante o levantamento de dados 
que a biblioteca possui um piso superior onde estão dis-
poníveis 14 mesas com um metro de largura, todas elas 
organizadas em forma de quadrado com cadeiras para 
a pesquisa e leitura do material da biblioteca. Também 
foi encontrada no interior da biblioteca outra mesa em 
torno de 3 metros largura com cadeiras, e prateleiras 
com livros ainda não catalogados, uma prateleira e 
um arquivo destinado a matérias de revistas e jornais, 
entretanto, esse material ainda não foi catalogado.

Quando estávamos no interior da biblioteca teve 
algo que nos chamou a atenção, a presença da bandeira 
do MST em ambos os ambientes. A biblioteca é decorada 
dessa maneira, o que nos leva a reconhecer a afirmação 
do MST a todo o tempo, significando a tradução da 
constante luta pela reforma agrária. 

Observamos também que existem alguns acervos 
particulares que compõem o seu conjunto. Esses são 
identificados pelo nome da pessoa doadora e colocados 
todos juntos como uma biblioteca pessoal. Atualmente 
os acervos pessoais são: Hélio de Alcântara Pinto, 
Flavio Aguiar, Volf Steimbaum, Maria do Fetal. Esses 
acervos pessoais são doados para a ENFF pois, essas 
pessoas são apoiadores da escola e contribuem com 
seus acervos pessoais para a construção dos inúmeros 
volumes existentes na biblioteca.

Organizamos o acervo da biblioteca por seções. São 
elas: Ciências Sociais, Literatura, Literatura Estrangeira, 
Ciências Aplicadas, Artes, Cartilhas, História, 
Geografia, Biografia, Ciências Puras, Linguística, 
Religião, Filosofia. Tendo um maior destaque a seção de 
Ciências Sociais que ocupa três corredores, caracteri-
zando a maior seção encontrada com relação às outras. 
A seção de Ciências Sociais tem destaque que pode ser 
uma consequências dos inúmeros cursos da ENFF que 
trabalham com essas temáticas.

A biblioteca recebe muitas doações de livros 
didáticos que muitas vezes são repassados para escolas 
da região. A escola pública Emília Leite é a que tem 

uma relação mais próxima com a escola e a biblioteca 
trazendo seus alunos esporadicamente para visita e 
realização de alguma atividade na ENFF que possui 
um ônibus e quando solicitada faz o transporte desses 
alunos até o local. Essa informação nos foi passada pela 
coordenadora da biblioteca da ENFF.

Sobre o controle de empréstimos dos livros 
identificamos que eram registrados em um livro ata. 
Após o ano de 2012, a biblioteca recebeu como doação o 
programa Alexandria On Line que passou a fazer parte 
do processo de consulta e empréstimo. No momento 
de implantação do programa ocorreram oficinas de 
capacitação para membros da brigada6 que estavam 
na ENFF naquele período com o intuito de que esses 
multiplicassem o conhecimento para os alunos que 
passassem pelos cursos da Escola Nacional Florestan 
Fernandes e assim pudessem contribuir na biblioteca 
no tempo educativo trabalho7 que é de 1 hora e meia 
por dia. O sistema não funcionou completamente desde 
então, sendo necessário por algumas vezes retomar o 
livro ata para as anotações de empréstimos. O sistema 
da biblioteca Alexandria On Line é um sistema que 
comporta vários acervos de diferentes bibliotecas não 
só o da ENFF, comportando atualmente o site da biblio-
teca da prefeitura da cidade de São Paulo. A Biblioteca 
da ENFF recebeu uma atualização do sistema em abril 
funcionando agora com a versão 4.1.09. A escola teve 
a preocupação de produzir um material didático para 
ajudar na formação dos educandos para que esses con-
sigam contribuir no espaço.

Não se tem nos registros da Biblioteca da ENFF 
as datas de quando os vídeos foram doados e de como 
foi construído seu acervo, pois ao receberem doações 
diariamente eles não conseguem fazer esse controle. 
Mas muitos dos vídeos são trazidos por palestrantes 
que utilizam em sua palestra e depois fazem a doação 
para a escola. Entretanto, esses registros não se tornam 
fundamentais no processo de estudo da biblioteca.

O acervo de vídeos da Escola 
Nacional Florestan Fernandes
Com o intuito de alcançar um dos objetivos do 

presente artigo, segue nas seguintes linhas a descrição 
e breves análises dos vídeos existentes no acervo da 
biblioteca da Escola Nacional Florestan Fernandes. 

O acervo conta com 1518 vídeos para emprésti-
mos, entretanto há muitos títulos com várias cópias, 
sendo em número de títulos diferentes existem uma 
variedade com 900 vídeos. Ao analisar os títulos dispo-

6 Brigadas são as equipes de trabalhadores da escola.

7 Tempo trabalho, é um tempo educativo no qual o aluno da escola 
trabalha na ENFF um período de 1 hora e 30 minutos por dia, contribuin-
do na manutenção da escola.
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níveis percebemos a preocupação que a biblioteca tem 
com a seleção do material disponível para os alunos dos 
cursos da Escola Nacional Florestan Fernandes. Essa 
informação verificada durante o estudo também nos foi 
confirmada por uma das coordenadoras da biblioteca 
em conversas informais durante uma visita.

Após verificarmos título a título constatamos que 
existem poucas produções da indústria norte americana 
de cinema, sendo a grande maioria títulos infantil. Esse 
conteúdo pode ter relação com a ciranda Saci Perere8, 
um espaço infantil destinado as crianças, para que 
seja resolvida uma questão que interfere na militância 
feminina que precisa de um espaço no qual possa ser 
possível deixar seus filhos nos momentos de formação.

Constatamos também que existem muitos títulos 
cuja preocupação se assenta na formação para o traba-
lho no campo. Há uma preocupação em compreender 
seu trabalho também de uma perspectiva teórica para 
poder desenvolver a ação pratica. A compreensão 
da história dessa luta e a história do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra, mas não se esgota nisso. 
Há também um aprofundamento em temas e técnicas 
que contribuem em um trabalho mais qualificado. No 
material que tivemos acesso foi possível verificar que 
são vídeos produzidos pelo próprio movimento para a 
formação e também existem muito títulos produzidos 
sobre o movimento. Portanto, há uma preocupação 
constante em fundamentar a pratica e assim conseguir 
uma melhor condição de trabalho que não pode ser só 
braçal, mas pensado, planejado. Entende-se que esses 
vídeos contribuem nesse objetivo de aprimoramento do 
trabalhador.

Além dos vídeos com o foco no trabalho, outra 
preocupação recorrente verificado no acervo é a preser-
vação da memória da ENFF. Com títulos que relatam 
a construção da Escola Nacional Florestan Fernandes 
e de sua biblioteca são fundamentais nesse processo de 
preservação. 

Os vídeos do acervo da biblioteca são utilizados 
principalmente pelos alunos quando estão em curso. 
Os vídeos podem ser solicitados para serem assistidos 
como parte integrante da formação como também no 
Tempo Cultura, que também é um Tempo Educativo uti-
lizado na pedagogia do movimento. Essas informações 
nos trazem aspectos do estudo de Moraes (2015) que 
ressalta a importância da escola na formação política 
dos quadros de diversos movimentos sociais que 
passam pelos cursos oferecidos pela ENFF e que para 
fazer parte desses cursos é preciso fazer parte de algum 
movimento social que indica suas lideranças para essa 

8 A Ciranda Saci Pererê é um espaço dentro da ENFF destinado as crian-
ças para que as mulheres tenham as mesmas condições de participar das 
atividades que os homens possuem.

formação e podem assim multiplicar essa conhecimento 
como parte da militância.

Percebemos na analise do acervo que há uma 
variedade enorme de títulos latino-americanos sendo 
81 títulos diferentes, mas o predomínio é de títulos em 
português com 786, outros idiomas apresentados nos 
títulos são 33 em inglês. Há uma preocupação com a 
história latino-americana, pois há títulos com nomes 
importantes da história desses países. Personalidades 
que não faz parte da América Latina pouco aparecem 
nos vídeos do acervo da Biblioteca da Escola Nacional 
Florestan Fernandes. Um dos motivos para que haja 
tanto conteúdo relacionada à América Latina é a inter-
nacionalização da Escola Nacional Florestan Fernandes 
que através de seus cursos contribui na informação e 
formação política em nível internacional. Essas trocas 
internacionais que ocorrem por conta dos cursos da 
ENFF contribuem na compreensão das lutas pela terra 
em outros países e nas experiências dos movimentos.

A preocupação em contar a história da América 
Latina é notada com títulos9 com enfoque na história 
desses países. Por meio desses filmes é possível compre-
ender um pouco da história do Chile que com Salvador 
Allede passava por um momento de governo que tinha 
como bases preceitos não imperialistas. 

É possível compreender as forças de países 
capitalistas interferindo na história desse país latino 
americano para que ele voltasse através de um golpe 
de estado a subordinação de outrem. É fundamental 
a compreensão que a preservação da história é muito 
importante para o movimento e através dela fazer a 
discussão pratica da atualidade. Sendo, assim é pos-
sível compreender o porquê esses títulos dos vídeos 
encontram-se a disposição dos educandos da ENFF. 

Por meio dos estudos de Moraes (2015) é possível 
perceber que tudo na escola é pensado para que seja 
parte da formação de quem passa pelos espaços, por-
tanto, ao decidirem que era preciso ter uma biblioteca 
é natural que essa também seja pensada para atender 
as necessidades de formação dos quadros e assim seu 
acervo precisa fazer sentido dentro desse universo e 
portanto, trazer uma contribuição real aos alunos.

Outros títulos como: América Latina em 
Movimento, Bolívia en pie, Bolívia: La Guerra del Agua, 
Brasil, Brasil Nação, Brava gente brasileira, Carlota 
Joaquina, Che, Che Guevara, donde nunca jamás se 
io imaginam, Chove sobre Santiago, Contraponto no 
Mercosul, Ernesto Che Guevara. Esses títulos reforçam 
a preocupação do acervo com uma formação sobre 
a história que não é ensinada em sala de aula, não é 
comentada na grande imprensa e, muitas vezes, é 

9 A Batalha do Chile Extras , A Batalha do Chile I- A insurreição da 
Burguesia, A Batalha do Chile II – O Golpe De Estado, A Batalha do Chile 
III- O poder popular, Buscando a Allede, Compañero Presidente.



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.176

até marginalizada. Aliás, Vedramini (2000), em seus 
estudos, já pontuava que a tomada de consciência por 
parte da população é fundamental nesse processo de 
transformação social. Moraes (2015) traz apontamentos 
que todas as ações educativas adotadas pelo movi-
mento têm como objetivo contribuir na ação pratica e 
na militância do movimento, sendo tudo parte de uma 
formação para transformação.

Para Bauer é fundamental a valorização da histó-
ria “na busca da superação desse processo de vigência 
da falsa consciência e da construção da consciência 
política e de sua capacidade de organização. As políti-
cas educacionais do MST primam pela valorização da 
história, da cultura, dos símbolos e da mística dos que 
lutam pela terra” (2009, p.127). 

Foi verificado por meio das análises do acervo de 
vídeos que os títulos que trazem a história da América 
Latina tem um viés diferente do que encontramos na 
mídia burguesa. Pois os filmes e documentários tem a 
ótica de personagens que lutaram por questões sociais 
que vão contra interesses imperialistas. Esse acervo 
certamente traz contribuição na formação desses movi-
mentos sociais ao discutir muitas vezes a história por 
outro ângulo.

Personagens importantes da luta por uma dimi-
nuição de desigualdades e uma melhora nas condições 
de vida, seja num quadro político ou social. Esses 
personagens trazem uma contribuição para a história 
e, portanto, é importante na formação política desses 
militantes que através das experiências cotidianas 
podem refletir suas práticas e lutas com o contato com 
esses títulos10. 

Outra percepção muito pertinente que esteve 
presente, ao longo de nossa pesquisa, no acervo da 
biblioteca é a preocupação com a formação para o 
trabalho no campo, como uma forma de melhorar 
o desempenho e contribuir nos assentamentos. 
Entretanto, essa formação para o trabalho segue outra 
lógica que não a do capital, mas sim a coerência da 
compreensão do trabalho como um todo e também na 
formação e humanização do próprio homem (MORAES, 
2015). Essa concepção do trabalho, como um princípio 
educativo, fica evidenciada pelos vídeos no acervo com 
essa temática11. 

10 São títulos como: Frida, Gandhi, Fidel, Fidel Castro em Cuba, Jango,Joana 
DÁrc , Hugo, Lamarca, Lampião e Maria Bonita, Lula o filho do Brasil , 
Lutero, Mandela, Manoel de Barros, Marighella, Marighella vive, Mario 
Alighiero Manacorda, O legado de Che e Aleida Guevara, Olga, Patativa 
do Assaré- 1997, Paulo Freire, Rosa Luxemburgo, Rosa Luxemburgo – ma-
terial didático, Satalin, Zuzu Angel.

11 Alimentação dos rebanhos nos períodos secos, no semi-árido nor-
destino, Alternativa de processamento agroindustrial da mandioca , 
Assentamento e produção/ INCRA, Barriguinhas para captação de águas 
superficiais de chuva, Boas práticas de manejo florestal, Conservação de 
raças de animais domésticos ameaçadas de extinção, Controle biológico de 
pragas do milho, Controle de febre aftosa, Controle de ferrugem-asiática 
na soja, Controle de percevejos e largatas em soja orgânica, Controle es-
tratégico de carrapatos e tristeza parasitarias, Convergencias sociales y 

Entre outros títulos com esse foco de forma-
ção para o trabalho no campo o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra reafirma a importância da 
formação técnica e política de seus quadros. Essa carac-
terística é abordada por Vedramini (2000) que enfatiza 
a importância na criação, formação e aperfeiçoamento 
dos membros do movimento que é realizado no pro-
cesso de formação tanto no campo de trabalho como 
no campo político “O MST tem criado um programa 
de educação política e técnica que combina o desenvol-
vimento de capacidades de mudanças estruturais com 
capacidade de produzir” (VEDRAMINI, 2000, p.58). 
Essa preocupação mencionada pela autora é uma forma 
de combater o imperialismo e o mundo do capital que 
pode trazer para a ação pratica dos movimentos sociais 
uma posição na qual lhe possibilitem a ação pratica 
no dia a dia da militância. Portanto, MORAES (2015) 
apresenta em sua dissertação que o estudo e o trabalho 
precisam caminhar juntos, não adianta trabalhar nos 
assentamentos sem a compreensão da luta. E ao mesmo 
tempo ficar apenas teorizando sobre o tema não trará 
mudanças sociais.

Entende-se que ao se ter um acervo com títulos 
preocupados em contar a história da formação dos 
Movimentos dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e da 
construção da escola como espaço de intermediação 
entre esse movimento e outros da América Latina é 
uma forma de construir uma perspectiva histórica da 
importância da luta pela terra. Além da contribuição na 
formação de uma visão de mundo de alternativa ao que 
é demonstrado nos meios de comunicação da grande 
imprensa tão tradicional e forte em nossa sociedade. 
Portanto, essa formação e acesso a esses conteúdos 
trazem além da reflexão, a possibilidade de intervir em 
suas realidades locais.

Esse acervo é assertivo ao propiciar aos frequenta-
dores do curso da ENFF uma formação reflexiva através 
do conhecimento da sua própria história, a história do 
movimento e os processos de construção sejam da luta 
diária nos assentamentos e acampamentos. Premissas 
que podem ser observadas em alguns títulos, como o 
processo de formação da própria escola como instru-
mento de luta, assim como a biblioteca e todo o espaço 
já é uma escola em constante construção.

Há também uma preocupação em conhecer 
importantes pensadores do mundo do trabalho e críti-
cos fortes ao sistema econômico atual o capitalismo que 
gera tantas desigualdades sociais. Ressalta-se ainda o 
contexto histórico de algumas regiões e fatos impor-

alternativas, Criação de suínos em cama sobreposta, Cultivadores para 
artesanato com palha de milho, Cultivo de mandioca-parte II, Espécies 
Nativas Exóticas recomendadas para o reflorestamento, IV Encontro da 
Jornada de Agroecologia/ Cascavel Paraná, Juventude e agroecologia, 
Mandioca na complementação alimentar, Manejo integrado de pragas dos 
feijoeiro. 
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tantes que contribuem na formação de um pensamento 
crítico, além de instrumentalizar para a ação pratica na 
luta, isso é possível ser verificado diante do contato com 
alguns títulos do acervo12. 

A preocupação com a formação é uma premissa 
do movimento que entende que “adquirir mais autono-
mia e liberdade para pensar e elaborar o que realmente 
contribuiria para a consciência do campesinato” 
(MORAES, 2015 p. 85,) .A formação é uma constância 
para o movimento e portanto, tudo o que envolve o 
movimento assim como a sua escola e seus espaços tem 
essa preocupação de contribuir numa perspectiva de 
formação consciente de seus quadros para que esses 
ao retornarem aos seus movimentos sociais de origem 
possam ter uma ação pratica efetiva.

Sendo “a formação um processo permanente, pelo 
qual os companheiros do mesmo projeto político são 
capacitados para aumentarem seus conhecimentos e 
capacidades de intervenção na realidade que vivem” 
(MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TERRA, 
199, p.44). Portanto, compreender que todos os espaços 
fazem parte da luta do movimento nos faz ter a per-
cepção que a biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes tem um papel fundamental nesse processo 
junto aos quadros de militantes que pela escola passam 
e ao terem acesso a esse acervo com títulos que buscam 
demonstrar a história de uma outra perspectiva, a do 
trabalhador do campo, da pessoa comum que luta pela 
sobrevivência de uma forma mais digna e esse pro-
cesso imperialista no qual o capital se sobrepõe ao ser 
humano. Sendo assim, Bauer (2009, p. 139) salienta que 
“este é o cenário que proporciona o desenvolvimento de 
perspectivas educacionais no interior do MST, inspira-
das no marxismo e nos valores e princípios libertadores 
e emancipadores de Paulo Freire”.

Na analise feita em nossa pesquisa consegue-se 
verificar esse apontamento feito por Bauer, que os vídeos 
do acervo da biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes têm um viés marxista e proporciona aos 
seus frequentadores uma possibilidade de acesso a um 
acervo que junto pode contribuir numa visão marxista 
da história de muitas lutas sociais na América Latina 
que não é mostrada na grande imprensa e quando é de 
uma forma negativa. Pois os meios de comunicação de 
massa atendem aos interesses imperialistas, portanto, 

12 Marx- 1, Método em Marx-2, Método em Marx-3, Método em Marx-4, 
Método em Marx- 5 , A memória em nossas mãos, A nós a liberdade, A 
revolução não será televisionada, A tomada de Brasília, América Latina 
em Movimento, Bandeiras Vermelhas, Capitalismo, Cidadão Kane, Cinco 
fábricas, Como Bush ganó las elecciones em Ecuador, Comunidade Sutil	
, Crise, Crise é o nosso negócio, Curso: A crise do capitalismo, Das ligas 
camponesas â anistia, Desenvolvimento e reformas estruturais, Economia 
Socialista, Educação no MST, Educação Prioridade Nacional, Empresa 
Multinacional busca… ,Encontro Nacional de Experiências Sociais Inova-
doras ,Fábrica sem patrão, Fahrenheit 11 de setembro, Golpe de 64, Guerra 
do Brasil, Guerra e Paz no Oriente Médio, Guerra no Vietnã, Guerrilha sem 
Face, Haciendo História, Haiti, Haiti sob ocupação, Hamas, História do 
ISLA, Homenagem aos 80 anos de Che Guevara.

não contam a história dos movimentos e lutas sociais 
de uma objetiva e positiva, dando sempre um viés mar-
ginal, criminalizado todo o processo. (FREITAS, 2006).

O processo de formação dos quadros sempre foi 
uma preocupação muito pertinente do MST que com a 
ENFF consolidou tais valores e a possibilidade da for-
mação crítica dos militantes. (MORAES, 2015). A autora 
ainda ressalta que “Constata-se que o método marxista 
é a base para a escola desenvolver em seus espaços a 
consciência e a ação crítica dos seus militantes. A ENFF 
se apoia numa análise da realidade e em sua verificação 
por meio da experiência, confrontando as análises e 
avaliações com a prática”.(MORAES, 2015, p.91) 

Consegue-se observar na analise do acervo de 
vídeos da biblioteca da Escola Nacional Florestan 
Fernandes essa preocupação com a ação e visão critica 
mencionada por Moraes (2015), visto que a relação dos 
títulos tem uma preocupação em contar a história por 
essa perspectiva marxista. É possível verificar essa 
corrente teórica nos cursos da ENFF e no acervo da 
biblioteca e sendo totalmente coerente com as lutas 
sócias que ao se porém contra a lógica do capital ado-
tam essa visão política. 

Pode-se analisar também que há uma preocupa-
ção com a literatura no acervo de vídeo tendo alguns 
clássicos disponíveis para os usuários13. A preocupação 
com esses temas apontados em nossa pesquisa é coe-
rente com a proposta pedagógica da ENFF percebida na 
pesquisa de Moraes (2015).

Ao analisarmos os títulos disponíveis verificar-
mos que há uma preocupação com a construção desse 
acervo e com os materiais disponibilizados para uma 
formação política que auxilie os militantes (alunos) a 
intervirem na luta concreta. 

Contar a própria história é de fundamental impor-
tância para os movimentos sociais e isso é percebido na 
vasta lista de títulos de vídeos que reconstroem a histó-
ria das lutas dos trabalhadores rurais, da construção do 

13 Capote, Don Juan de marco, Dona Flor e seus dois maridos, Édipo 
rei, Eles não usam Black-Tie, Em nome do pai, Ensaio sobre a cegueira, 
Eternamente Pagu, Feios, sujos e Malvados, Grande sertão: Veredas, 
Lampião e Maria Bonita, Letra A Escarlete, M. o vampiro do Dusseldorf, 
Macbeth, Machuca, Macunaíma, Manoel de Barros, Memórias do Cárcere, 
Memórias póstumas, Menino do engenho, Mephito, Monteiro Lobato, 
Nascidos e, 4 de julho, O Picolino, O auto da compadecida, O bem amado, 
O caçador de pipas, O caldeirão, O cangaceiro, O carteiro e o poeta, O céu 
de Suely, O céu que nos protege, O cortiço, O amor nos tempos de cólera, O 
crime do Padre Amaro, O fabuloso destino de Amelie Poulain, O galgante 
aventureiro, O garoto, O grande ditador ,O indomável, O jardineiro Fiel, O 
jovem corcel negro, O julgamento de Nuremberg, O labirinto do Fauno, O 
ladrão de Bagdá, O leão do deserto, O menino da porteira, O mercador de 
Veneza, O morro dos ventos uivantes, O mundo de Sofia, O nome da rosa, 
O padre e o moço, O Pagador de promessas, Ó pai, O, O país de São Saruê, 
O piano , O poeta, O príncipe dos mendigos, O prisioneiro da grade de 
ferro, O senhor das armas, O sucesso a qualquer preço, O terceiro homem, 
O trem Atômico, O último imperador, O último rei da Escócia, O velho, 
Ônibus 174, Poderosa Afrodite , Poeta de sete faces, Policarpo Quaresma, 
Pra frente Brasil, Primo Brasilio, Pro dia nascer feliz, Robinson Crusoé, 
Shakespeare, Sobre meninos e lobos, Sociedade dos poetas mortos, Tem-
pos modernos, Trinta e três curtas, Tróia, Vidas Cheias, Vidas secas, Vinte 
años, vinte poemas, 20 artistas, Xingu. 
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MST, da construção da ENFF e também da construção 
da Biblioteca da Escola Nacional Florestan Fernandes. 
Documentar todo esse processo é uma forma de mul-
tiplicar a história e consolidá-la. Afinal esse processo 
é importante, pois “ Ser sem-terra é uma marca que 
fica neles, mesmo depois de assentados, pelo menos 
enquanto houver sem-terra no Brasil”. (VEDRAMINI, 
2000, p. 136)

Como verificado também há no acervo títulos 
sobre o próprio movimento e a construção da ENFF, 
pois o MST entende que é importante a preservação 
da sua memória e seus materiais produzidos em esse 
objetivo, tanto os vídeos como os cadernos de estudos 
da ENFF. (ENFF, 2007) 14

Considerações finais
O presente artigo teve como objetivo a contextua-

lização histórica do momento da fundação da biblioteca 
da Escola Nacional Florestan Fernandes, contando um 
pouco da importância desse momento e da importância 
da preservação de sua memória. Nesse estudo foi possí-
vel percorrer as listas de títulos, e pode se afirmar que 
o acervo é uma proposta casada com os princípios edu-
cativos do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, já 
que os títulos procuram contribuir para uma formação 
crítica e reflexiva sobre a história e o contexto político 
nacional, da América Latina e de outras regiões que 
procuram se movimentar num sentido de questionar 
o imperialismo imposto e trazer contrapontos para o 
mesmo. E contribuir na formação política dos quadros 
de militantes para atingir objetivos práticos na luta do 
dia a dias de diversos movimentos sociais que tem rela-
ção com o MST e passam pelos cursos da ENFF.

O acervo da Biblioteca Nacional Florestan 
Fernandes nos trás ainda algumas outras reflexões de 
como se da à relação entre os participantes dos cursos 
ministrados na escola com esses vídeos. Percebe-se que 
é uma ferramenta de integração e formação. Através de 
nossa pesquisa no espaço foi possível verificar que os 
participantes dos cursos da Escola Nacional Florestan 
Fernandes utilizam os vídeos da biblioteca no tempo 
cultura, um tempo formativo que faz parte da pedago-
gia do movimento.

Com a analise do acervo foi possível compreender 
que reviver a história do MST através do material que 
produzem é fundamental para consolidar sua história; 

14 Os títulos feitos pelo MST e sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra são: Inauguração Biblioteca ENFF, Lucha campesina, Construção 
da Escola Nacional Florestan Fernandes, Luta MST, Lutas sempre, Lutas, 
construir Reforma Agraria Popular, Mística , educação e resistência no 
movimentos Sem Terra, Movimento Sem Terra, MST 20 anos, MST Planal-
tina do Paraná, MST – RJ, MST/ 1 Era ENEJA, MST : why MST?, MST- Di-
reitos esquecidos: moradia na periferia/ Chico Mendes- a dignidade não 
se rende, Sem terra construindo o movimento social, Sem terra, Sem terra 
Seza terra, Sem terrinha em movimento.

valorizando os quadros que participam dos momentos 
de formação na Escola Nacional Florestan Fernandes 
e encontram, na biblioteca e no seu acervo, o material 
de apoio para conhecer a história do movimento e de 
outras experiências importantes para compreender a 
luta campesina no Brasil e as lutas sociais em outras 
regiões. 

Foi possível também perceber o viés marxista da 
ENFF através do material de formação disponível no 
acervo de vídeo da biblioteca e também a preocupação 
com a formação cultural, histórica e crítica proporcio-
nada a seus quadros através do acervo.

Uma das premissas que aguçou nossa curiosi-
dade sobre o espaço e o acervo da biblioteca da Escola 
Nacional Florestan Fernandes foi o questionamento se 
uma biblioteca de um movimento social conseguiria 
expressar através de seu acervo características que se 
enquadrassem nas mesmas características do movi-
mento social. Concluímos após analise do acervo de 
vídeo e reflexão sobre seu conteúdo que a biblioteca da 
Escola Nacional Florestan Fernandes consegue com seu 
acervo de vídeos analisados demonstrar que seu acervo 
é pensado para contribuir na formação dos educandos 
da ENFF. O acervo de vídeo da biblioteca da ENFF 
representa a luta do movimento e contribui de uma 
forma crítica para a reflexão e formação dos quadros do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e de outros 
movimentos sociais com os quais ele tem parceria, com 
o objetivo de intervir nas lutas diárias que esse movi-
mentos travam para conseguirem mudanças sociais.

Torna-se importante compreender esse processo 
de construção do seu acervo, sobretudo no que tange 
a contribuição que esses materiais (documentos etc…) 
oferecem aos participantes das inúmeras jornadas de 
formações ocorridas durante os cursos. 
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Ciências Humanas

Resumo
As linhas estruturantes do texto giram em torno do problema nuclear que constitui toda a 
teoria do currículo: os conhecimentos que devem ser ministrados e o modelo de identidade 
dos novos estudantes numa sociedade plurilinguística e multicultural. Centraremos o 
estudo na relação indissociável entre democratização e currículo. As categorias de análise 
serão: currículo e multiculturalismo, currículo, interculturalidade, democratização e 
descolonização. A internacionalização de um campo como o currículo, afetado, por 
culturas nacionais distintas e pelos fenômenos das migrações e da globalização, demanda 
novas linguagens e novos públicos que poderão produzir novas narrativas. Um país 
como o Paraguai, caracterizado pelo bilinguismo, necessita de uma reflexão profunda 
sobre flexibilização dos currículos da educação superior. Partimos do princípio de 
que o sistema púbico de Educação superior no Paraguai se pode considerar ainda em 
construção e, por isso, carece de ampliação e democratização, no sentido de possibilitar 
o acesso aos grupos sociais mais desfavorecidos. A partir dos modelos teóricos centrados 
nos estudos subalternos e pós-coloniais incidiremos a nossa reflexão sobre o currículo 
numa perspectiva intercultural e pós colonial. Moreira, Silva, Young e Goodson são os 
autores que fundamentarão nossa discussão sobre Currículo numa perspectiva inclusiva. 
A problemática da Interculturalidade e Decolonialidade será fundamentada em Walsh, 
Mignolo, Santos, Quijano,. Do ponto de vista metodológico, as reflexões que permeiam 
o estudo serão de caráter ensaístico com recurso bibliográfico e análise documental, 
sobretudo, a Reforma do sistema educativo de 1994, suas perspectivas e desafios.
Palavras-chave: Educação superior. Currículo. Multiculturalismo. Interculturalidade. 
Democratização. Descolonização.



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.182

Introdução
A organização formal dos sistemas de educação 

superior em todo o mundo possibilitou que a sua 
função primordial se direcionasse para a pesquisa e 
para a produção do conhecimento. Tradicionalmente, o 
conhecimento produzido foi o reflexo da organização 
e hierarquia sociais e colocado ao serviço, prioritaria-
mente, dos grupos sociais dominantes. Consideramos, 
pelo contrário, que as funções prioritárias da universi-
dade dizem respeito à sua afirmação como consciência 
crítica da sociedade, à promoção da coesão social e ao 
favorecimento do acesso de públicos cada vez mais 
amplos e diversificados do ponto de vista social e 
cultural. Consideramos que as desigualdades e dese-
quilíbrios sociais constituem ainda um problema grave 
em muitos países da América Latina; que as taxas de 
pobreza e exclusão social são ainda elevadas e, por isso, 
o investimento na educação básica e superior constitui 
um dos principais desafios, tendo em vista a transfor-
mação das sociedades latino-americanas em sociedades 
mais desenvolvidas e mais justas. No texto que se 
apresenta discutimos a questão do currículo e sua cen-
tralidade nos sistemas educativos visando a promoção 
de uma democracia multi e intercultural. Entendemos 
o currículo como um modo de pensar e agir no que 
diz respeito à educação, seja ela básica ou superior. 
As reflexões sobre o currículo deverão direcionar-se 
para a resposta às seguintes questões: qual a função 
da educação e do ensino? O que ensinar? Para quê 
ensinar? Como ensinar e como formar cidadãos cons-
cientes, livres, críticos e participativos numa sociedade 
democrática? O currículo não transforma a sociedade. 
Todavia, consideramos que é a partir dele que se for-
mam cidadãos com uma consciência transformadora. 
O fenômeno da multiculturalidade suscita alguma 
problematização: as sociedades contemporâneas são, 
indiscutivelmente, multiculturais. Pretende-se, no 
entanto, que sejam interculturais e que os sistemas 
educativos nas suas dimensões curriculares promovam 
essa ineterculturalidade. No texto defendemos a tese 
da indissociabilidade entre interculturalidade e decolo-
nialidade das sociedades e das instituições educativas. 
Fazemos, finalmente, uma abordagem da Reforma 
Educativa de 1994, no Paraguai, questionando o seu 
sentido: estratégias de combate à exclusão e à pobreza 
ou operacionalização das exigências neoliberais?

América Latina: debilidades e 
desafios
Os estudos levados a cabo pelo PNUD (2015) 

revelam que os países da América Latina e América 
Central (excetuando Chile, Argentina e Uruguay) 

apresentam os índices mais baixos no que diz respeito 
ao desenvolvimento humano, pobreza da população e 
desenvolvimento educacional, comparativamente com 
alguns países europeus, norte-americanos e asiáticos. 
Os dados revelam um índice médio de desenvolvimento 
humano1 dos países da América Latina situando-se 
entre 0,627 (Guatemala) e 0,836 (Argentina) sendo que, 
em termos comparativos internacionais, a Austrália 
obtém o valor mais elevado – 0,935. O Paraguay ocupa 
o 112º lugar no ranking mundial de índice de desenvol-
vimento humano com a pontuação de 0,679. No que diz 
respeito ao índice de desenvolvimento educacional,2 os 
países da América Latina e América Central situam-
se, no ranking internacional entre o 40º (Uruguay) e 
o 88º (Guatemala) lugar, ocupando o Paraguay o 82º 
lugar. Segundo os padrões de desenvolvimento inter-
nacionais, os níveis de pobreza e exclusão social são 
particularmente elevados em países como Honduras, 
Guatemala e Bolívia, denotando a permanência de 
grupos sociais em situação de elevada exclusão social. 
De acordo com o informe sobre educação superior na 
iberoamérica (2016, p. 48),

A Iberoamérica apresenta um quadro de baixa 
coesão social caracterizado por níveis elevados 
de exclusão, pobreza e desigualdade e por um 
insuficiente desenvolvimento da educação 
básica. Tudo isto, apesar dos avanços obser-
vados no plano social e da educação escolar, 
limita as oportunidades das pessoas para 
progredir na vida, debilita o tecido social e 
reduz o impacto dos avanços conseguidos na 
melhoria das condições materiais da popula-
ção. Este panorama gera efeitos negativos na 
educação superior. Sociedades com desequilí-
brios básicos de equidade – como encontramos 
várias na América Latina – tendem a acentuar 
o caráter seletivo das universidades e outras 
instituições de ensino superior e produzem 
efeitos indesejados sobre a distribuição do 
capital humano.

Apesar do desenvolvimento registrado na última 
década, subsistem, ainda, sérias deficiências que criam 
obstáculos ao desenvolvimento dos países menos 

1 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mede o nível de desen-
volvimento humano dos países utilizando como critérios indicadores 
de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (esperança 
de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). O IDH situa-se entre 0 e 1 
e quanto mais próximo de 1, maior será o índice de desenvolvimento 
humano.

2 O Índice de Desenvolvimento educacional (IDE) é um índice que 
permite avaliar os progressos gerais no âmbito da Educação Para Todos 
(EPT). O valor do IDE é determinado pela média aritmética dos seguintes 
quatro elementos: 1. Ensino primário universal; 2. Alfabetização de 
adultos; 3. Paridade e igualdade entre sexos; 4. Qualidade da educação 
média até ao quinto grau. O valor do IDE oscila entre 0 e 1.
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desenvolvidos e com maiores índices de pobreza e 
exclusão social. Insuficiências que se prendem com a 
deficiente formação em todos os níveis de ensino, desde 
a educação básica obrigatória até ao ensino superior. É 
nestes aspectos que reside o maior desafio para as uni-
versidades no cumprimento das suas funções sociais e 
epistemológicas, de consciência crítica da sociedade, de 
produção do conhecimento, de formação de cidadãos 
críticos e participativos e da sua contribuição para a 
transformação e desenvolvimento sociais tendo em 
vista níveis elevados de justiça e equidade sociais. 

Consideramos, de acordo com os estudos levados 
a cabo pelo CINDA (2016), apoiados nos estudos do 
PNUD (2015) que quanto menor o nível de escolarização 
das populações, maior será o índice de exclusão social. 
Neste sentido, a universidade tem um papel-chave 
no desenvolvimento social, incidindo, sobretudo, na 
formação dos seres humanos e na produção e transfe-
rência do conhecimento, tendo em vista a inovação e o 
desenvolvimento de todas as dimensões da sociedade 
e da economia.

Na história da educação dos países da América 
Latina existem traços de uma evolução sublinhada por 
desigualdades e exclusão social. Embora se tenha regis-
trado uma expansão considerável na última década do 
ensino superior, sobretudo do setor privado, as políticas 
de educação superior e os investimentos têm variado 
substancialmente entre os países da América Latina, 
obedecendo a lógicas diferentes, umas mais democrá-
ticas outras mais neoliberais. No que diz respeito às 
propostas mais democráticas, em países como o Brasil, 
Venezuela, Equador, Bolívia, Argentina, novos modelos 
de educação superior foram surgindo nos últimos 15 
anos. As universidades, tradicionalmente reservadas às 
elites, abriram-se a novos estudantes, quer no que diz 
respeito às dimensões de gênero, etnia, classe social 
e mesmo de gerações diferentes. Esta abertura criou 
desafios e expectativas no que diz respeito à democra-
tização da educação superior, à inclusão dos grupos 
sociais mais desfavorecidos, dos pontos de vista social 
e econômico e dignificação das suas culturas e saberes. 
A inclusão de novos públicos e culturas marginalizadas 
potencia a promoção da interculturalidade e a decolo-
nialidade das relações de poder e de conhecimento, 
ainda que não seja suficiente para a total decoloniali-
dade da educação (QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2003; 
WALSH, 2012, 2013; SANTOS (2005). 

A decolonialidade da educação superior, com os 
seus obstáculos, contradições, dilemas e paradoxos, 
implica a dissolução de todas as estruturas de domi-
nação “de longa duração” (RIVERA, 2010) e a aposta na 
multiculturalidade e interculturalidade (WALSH, (2012, 
2013) como respeito pelas múltiplas culturas existentes 
no cenário do ensino superior e, simultanemente, a prá-

tica do diálogo entre a diversidade cultural. Superar o 
monoculturalismo não é, apenas, uma questão teórica. 
É, com certeza, uma proposta de transformação que 
exige uma práxis transformadora e emancipatória e 
uma consciência política de compromisso.

Currículo, multiculturalismo, 
interculturalismo e 
decolonialidade
No âmbito dos estudos sobre currículo existem 

múltiplas teorias que o perspectivam de diferentes 
modos. De acordo com as perspectivas tradicionais, o 
currículo era concebido como uma questão simples-
mente técnica, pois se resumia em discutir as melhores 
e mais eficientes formas de organizá-lo e aceitar mais 
facilmente o status quo, os conhecimentos e os saberes 
dominantes pretendendo ser apenas teorias neutras, 
científicas ou desinteressadas. Do ponto de vista das 
teorias crítica e pós-crítica o currículo é um campo 
ético e moral implicando múltiplas relações de poder 
que se preocupam com as conexões entre saber, poder 
e identidade. Numa perspectiva pós-crítica, não existe 
separação entre conhecimento e poder, são mutuamente 
dependentes. Comparando com a posição tradicional 
sobre currículo, a questão do poder constitui a grande 
inovação das teorias críticas e pós-críticas. Na perspec-
tiva de Goodson (1995, p. 10), uma história do currículo 
deverá ser “uma história social centrada numa epis-
temologia social e preocupada com determinantes 
sociais e políticas do conhecimento educacionalmente 
organizado.” Deve ser multifacetado, construído e 
reconstruído e negociado em vários níveis e campos. 
Sendo uma construção social, não faz sentido, segundo 
o autor, que o currículo seja prescritivo. Numa socie-
dade capitalista, seguindo os estudos de Althusser, 
o currículo constitui um instrumento de dominação 
e de reprodução da ideologia dominante. É, por isso, 
um instrumento de domesticação das consciências e de 
perpetuação da ideologia dominante. Numa sociedade 
verdadeiramente democrática, a diferença cultural e a 
diferença colonial3 (MIGNOLO, 2003), produzida pelo 
colonialismo, deverão, nas sociedades multiculturais, 
fazer parte integrante do currículo. 

O Brasil, o Paraguai, tal como outros países 
da América Latina e Caribe, caracteriza-se por um 
claro fenómeno de multiculturalismo e diversidade 
cultural. Todavia, não significa que as instituições de 

3 Entendemos por diferença colonial, na perspectiva de Mignolo (2003) 
as culturas e saberes subalternizados pelo colonialismo ao longo do 
processo histórico. O colonialismo produziu a diferença colonial, um 
pensamento fronteiriço, ao hierarquizar as culturas, dividindo-as em 
civilizadas e primitivas. Este processo de subalternização criou, ao longo 
da história colonial e depois dela, formas diferentes de colonialidade. 
(QUIJANO, 2005). 
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educação tenham promovido e incluído essa riqueza 
cultural numa perspectiva intercultural emancipatória 
e decolonial. Algum pessimismo atravessa o mundo 
acadêmico progressista, em relação à continuidade 
e aprofundamento dos novos modelos de educação 
superior, pessimismo gerado pela onda de direita 
que atravessa os países da América Latina, incluindo 
o Brasil, agravado pela eleição de Donald Trump, nos 
Estados Unidos.

Consideramos que a manutenção de estruturas 
coloniais de dominação de longa duração (RIVERA, 
2010), de herança colonial, incluindo o currículo, são 
impeditivas de uma verdadeira decolonialidade das 
IES. Neste sentido, mais do que ditar novos preceitos 
para as instituições de ensino superior, entende-se a 
necessidade de construção de novos currículos que 
tenham uma organização e fundamentos epistemológi-
cos contra-hegemônicos. Como refere Moreira (2009, p. 
379), as questões ligadas ao currículo, pela importância 
que lhe é atribuída do ponto de vista da dominação e 
reprodução do sistema hegemônico, geram polémica e 
dificuldades de consenso: 

(…) as instigantes conversas, a serem incen-
tivadas no campo do currículo, jamais serão 
totalmente transparentes, pautadas por 
concessões, acomodações, apropriações, nego-
ciações e reconciliações que se desenvolvam 
sem quaisquer questionamentos. Pelo contrá-
rio, as relações de autoridade e de poder não 
desaparecem completamente, quaisquer que 
sejam os rumos seguidos no contexto educa-
cional global, no qual se intenta robustecer a 
internacionalização do campo. Daí a impor-
tância de precauções. Ao mesmo tempo, não 
se trata de buscar um aparente consenso, que 
mascare uma apatia desgastante ou intenções 
ocultas. 

Não basta que os currículos tenham uma abor-
dagem inclusiva mantendo a sua estrutura tradicional; 
é necessário que, para além da dimensão inclusiva, os 
currículos apontem para uma perspectiva transforma-
dora (BANKS, 1994) em que a estrutura do currículo é 
alterada possibilitando aos alunos olhares diferentes 
sobre os conceitos, temas e acontecimentos sob pers-
pectivas culturais e étnicas diferentes. Por outro lado, 
uma abordagem transformativa do currículo deverá 
permitir a promoção de um diálogo aberto e democrá-
tico entre professores e estudantes de modo a permitir 
um auto e hetero-conhecimento, o espírito crítico e a 
problematização da realidade social, tendo em vista a 
participação social e a construção de sociedades mais 
justas, equitativas e profundamente democráticas do 

ponto de vista social, cultural e económico. Numa socie-
dade multicultural a exigência em termos curriculares 
vai numa perspectiva de promoção da intercultura-
lidade. Entendemos o conceito, de acordo com Walsh 
(2012, 2013) na sua dimensão crítica, ou seja, o diálogo 
entre culturas a partir da promoção e respeito por cada 
uma delas. A interculturalidade crítica tem a vanta-
gem, em relação à relacional e funcional, de pressupor 
a dissolução das estruturas coloniais de dominação. 
Só é possível o diálogo entre culturas dissolvendo as 
estruturas anti-dialógicas de dominação. Neste sentido, 
a interculturalidade crítica é indissociável do processo 
de decolonialidade.

A Reforma do Sistema Educacional 
Paraguaio: combate à exclusão e à 
pobreza?
Pressupondo que o sistema público de Educação 

superior no Paraguai se pode considerar ainda em 
construção os desafios da ampliação e da democrati-
zação deverão possibilitar o acesso aos grupos sociais 
mais desfavorecidos, às mulheres e a minorias étnicas 
historicamente excluídos dos processos civilizacionais. 
Pensamos que a democratização do ensino superior, nas 
duas dimensões que enunciamos (expansão e demo-
cratização do acesso e do currículo), se estabelece por 
duas vias: investimento tendo em vista a expansão que 
possibilite o acesso das populações mais carenciadas e 
mais excluídas e por via do ajustamento do currículo à 
diversidade cultural e de saberes, existente no Paraguai. 
Expansão e ajustamento do currículo supõem, do nosso 
ponto de vista, um processo de decolonialidade do 
currículo e, globalmente, a decolonialidade da edu-
cação superior, entregue, maioritariamente, ao setor 
privado (53 universidades, em 2011, sendo que 45 delas 
são privadas, segundo dados do próprio Ministério 
da Educação). A educação é um motor do desenvolvi-
mento e do crescimento económicos e, além disso, é um 
elemento essencial para formar os cidadãos do futuro 
e para construir sociedades mais inclusivas com igual-
dade de oportunidades. 

O problema das desigualdades sociais só pode ser 
solucionado, a prazo, por intermédio da formação, cada 
vez mais elevada dos cidadãos. A democratização do 
ensino superior implica, por isso, maiores investimen-
tos direcionados para o incremento de politicas públicas 
para os ensinos secundário e superior. A ampliação 
dos níveis de escolarização no ensino secundário, que 
representa as taxas mais baixas dos países da América 
Latina, afigura-se prioritária para reduzir os níveis de 
pobreza e de desigualdades sociais e reforçar a integra-
ção social. Moreira está seguro de que “em um projeto 
democrático, há que se garantir pluralidade e embate. 
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Deseja-se tanto um choque vibrante de posições polí-
ticas e de perspectivas científicas, quanto um conflito 
claro e aberto de interesses” (p. 379). Para Goodson 
(2007), as questões do currículo ligam-se, como referi-
mos a questões de poder e, por isso, não são questões 
internas às instituições educativas, mas questões de 
posicionamento político e de projeção da sociedade que 
se pretende construir. Também Michael Young (2011) 
se situa nesta mesma linha. No currículo se manifes-
tam relações de poder nele incrustradas e, por isso, o 
silenciamento de muitas vozes, sobretudo daquelas 
que pertencem a grupos sociais economicamente 
mais desfavorecidos. Educação e conhecimento são 
inseparáveis e contextualmente construídos. Daí que 
consideremos, na linha de Santos (2005), que a justiça e 
equidade sociais devem ser acompanhadas pela justiça 
e equidade cognitivas. A resolução dos problemas da 
pobreza passa pela solução dos problemas da educação, 
do analfabetismo endémico e funcional e pelo investi-
mento na formação dos cidadãos.

A Reforma Educacional de 1994, de que apre-
sentamos alguns aspectos, traz consigo as marcas das 
orientações do Banco Mundial. Decorrente dos estudos 
levados a cabo pelo Instituto de Desarrollo Internacional de 
la Universidad de Harvard (HIID) e pelo Centro Paraguayo 
de Estudios Sociológicos (CPES) para a realização de 
um diagnóstico sobre a situação da educação para-
guaia, a reforma de 1994 abarca uma reestruturação 
nos domínios educacional, organizacional, jurídico 
e pedagógico. Centrada no combate à pobreza e na 
diminuição da interferência do Estado, compete ao 
setor privado liderar, com o financiamento do Estado, 
o combate ao flagelo social da pobreza, impeditivo 
do desenvolvimento econômico e da acumulação de 
riqueza. A pobreza surge, assim, como um obstáculo 
ao desenvolvimento da exploração capitalista. As polí-
ticas neoliberais têm enorme influência no Paraguai, 
sobretudo a partir de 1989, tendo como marco legal o 
fim do regime autoritário e ditatorial que vigorou no 
país por mais de trinta anos. A partir daí iniciam-se 
os primeiros movimentos de transição democrática, 
proclamando um conjunto de mudanças relativamente 
ao funcionamento do Estado e às formas e níveis de 
participação social. (RIVAROLA, 2000). No âmbito dos 
países da região, o Paraguai que possui infraestruturas 
menos desenvolvidas e recursos humanos menos qua-
lificados, sendo o país com menor arrecadação de carga 
tributária o que num sistema de organização mundial 
do capital dificulta o desenvolvimento de uma econo-
mia globalizada. (BORDA, 2007). As bases da Reforma 
Educacional de 1994 trazem as marcas das exigências 
globais de reestruturação do capital que impõem aos 
países do Sul um conjunto de reformas das quais estão 
dependentes os financiamentos do Banco Mundial (BM) 

e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
No texto constitucional de 1992, a educação adquire 
grande relevância e constitui um dos eixos funda-
mentais de transição e aprofundamento democráticos. 
Nesse mesmo texto se estabelece o direito de todos à 
educação integral e permanente, eliminando todas as 
formas de discriminação. Estabelece a gratuidade do 
ensino básico e é da competência do Estado a promoção 
de uma educação de qualidade desde o ensino básico ao 
ensino superior. Tendo em consideração que o Paraguai 
é, comparativamente com os países da região, aquele 
que possui taxas de escolaridade mais baixas, a reforma 
de 1994 direciona-se, sobretudo, para a educação básica 
tendo em vista a aquisição de competências e qualifica-
ção dos cidadãos para a entrada no mundo do trabalho. 
O ainda restrito acesso ao ensino superior justifica que 
os principais esforços se direcionem para a educação 
básica. O Plano Estratégico que serviu de orientação à 
reforma educativa apresenta, por um lado, a definição 
das grandes prioridades e as ações prioritárias a serem 
executadas; por outro, oferece um marco lógico que 
permite examinar a correspondência entre metas, ati-
vidades e resultados. De acordo com estas formulações 
o quadro de objetivos gerais incorpora os seguintes 
aspectos: 

•	 Promover a participação da sociedade; 
•	 Reforçar a integração social;
•	 Reduzir a pobreza e promover a educação geral 

efetiva;
•	 Incrementar a produtividade da força de trabalho;
•	 Limitar os problemas de ajustamento promovidos 

pelo Mercosul;
•	 Favorecer a criatividade e inovação e a iniciativa 

autogestionária.

No que diz respeito aos problemas fundamentais 
que deverão ser encarados, o Plano Estratégico e outros 
documentos adicionais de apoio delinearam três áreas 
prioritárias: qualidade, eficiência e equidade. 

Quase 50% da população paraguaia fala duas 
línguas: Guarani e Castelhano. No mundo inteiro é 
um caso único, o que permite entender a importância 
que é atribuída ao bilinguismo na educação paraguaia. 
A educação bilingue é assim, uma parte importante 
da reforma educativa. Um outro eixo fundamental da 
reforma educativa é a reforma curricular. A priori-
dade atribuída à mudança de currículo sustenta-se no 
convencimento no que diz respeito às debilidades e à 
escassa pertinência do que foi valorizado pela prática 
educativa durante o período ditatorial. A maioria dos 
estudantes que termina a sua escolaridade básica e 
mesmo a superior tem uma formação de tipo enciclo-
pédico e memorístico, inadequada à preparação para 
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o mercado de trabalho e para o desempenho da cida-
dania. O novo currículo atribui grande importância à 
afirmação da democracia e a uma relação estreita com o 
mercado de trabalho e produção económica. Os eixos de 
ação prioritários definem-se do seguinte modo: no que 
se refere aos conhecimentos e habilidades básicas, são 
incluídos aspectos relacionados com a leitura e a escrita, 
cálculo e capacidades para solucionar problemas. 
Insiste-se também no fortalecimento da capacidade de 
“aprender a aprender”. A reforma promove, ainda, as 
habilidades de caráter profissional e a intensificação 
dos contatos com as empresas, obedecendo ao princípio 
de que a educação deve preparar os cidadãos para a 
entrada no mercado de trabalho. O tema da formação 
para a democracia representa um dos pontos mais sen-
síveis da reforma educativa expressando-se na reforma 
curricular. Rivarola (2000) considera que da reforma 
educativa se deve destacar a contribuição efetiva da 
educação inicial, o desenvolvimento de atitudes posi-
tivas de convivência e solidariedade e aceitação das 
diferenças, valores fundamentais para a construção de 
uma cultura democrática. 

Considerações finais
Recuperamos, finalmente, as teses explícitas 

ou implícitas presentes no texto e os respectivos 
argumentos.

Os atrasos e fragilidades dos países da América 
do Sul resultam ainda dos processos de colonização, 
colonialismo interno e das políticas levadas a cabo pelo 
capitalismo mundial e neoliberalismo. Consideramos 
que a educação constitui o núcleo fundamental 
promotor do desenvolvimento dos povos e que, em 
sociedades multiculturais como as sul americanas, as 
políticas educacionais deverão ir no sentido de pro-
mover o interculturalismo crítico como forma de dar 
voz aos povos silenciados e oprimidos historicamente 
e como processo indissociável da decolonialidade das 
sociedades e das instituições educativas. Os currículos, 
construídos em contextos sociais, deverão ser a expres-
são dessa multiculturalidade acentuando as dimensões 
do conhecimento plural e de uma formação crítica dos 
cidadãos tendo em vista o exercício de uma cidadania 
democrática.
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Resumo
Esta pesquisa tem como objetivo compreender quais os elementos presentes na formação 
inicial do pedagogo que podem contribuir para a atuação desse profissional na direção 
escolar. Para esse fim procuramos analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
curso de Pedagogia (DCNP) no que diz respeito às disciplinas voltadas para formação do 
diretor de escola, especialmente no que se refere à gestão de pessoas e, escutar a opinião 
de profissionais formados que, hoje, atuam em escolas básicas em relação às contribuições 
do referido curso no exercício da sua profissão. Para responderemos à questão proposta 
procuramos identificar as disciplinas presentes nas DCNP vinculadas à formação do 
diretor escolar e compreender os desafios que esses profissionais vivenciam no cotidiano do 
seu exercício profissional em uma perspectiva democrática. Por se tratar de uma pesquisa 
exploratória optamos por uma metodologia de natureza qualitativa que tem como alicerces 
o levantamento bibliográfico-documental associado a entrevistas, semiestruturadas que 
foram realizadas com três diretoras de escola da cidade de São Paulo. A investigação nos 
mostrou que a amplitude de propósitos do curso de Pedagogia e a quantidade reduzida 
das disciplinas voltadas para a formação profissional do gestor escolar contribuem muito 
pouco para a atuação desses educadores na condução do seu ofício.
Palavras-chave: Diretor Escolar. Formação do Pedagogo. Gestão de pessoas. Gestão 
democrática. Matriz Curricular.

Abstract
This research aims to understand what elements present in the initial formation of the 
pedagogue that can contribute to the performance of this professional in the school direction. 
To this end, we seek to analyze the National Curricular Guidelines for the Pedagogy Course 
(DCNP) with regard to the disciplines directed to the formation of the school director, 
especially with regard to the management of people and listen to the opinion of trained 
professionals who, Today, work in basic schools in relation to the contributions or not made 
possible by said course. To answer the proposed question we highlight as objectives the 
identification of the disciplines present in the DCNP linked to the training of the school 
director and to understand the challenges that these professionals experience in the daily 
life of their professional practice in a democratic perspective. Because it is an exploratory 
research linked to the activities of scientific initiation, we opted for a methodology of a 
qualitative nature that has as a foundation the bibliographic and documentary survey 
associated to semistructured interviews conducted with three school principals in the city 
of São Paulo. Research has shown that the breadth of Purposes of the Pedagogy course 
and the reduced amount of the subjects directed to the professional training of the school 
administrator contribute very little to the performance of these educators in the conduct 
of their craft.
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Introdução
A abordagem aqui desenvolvida envolve a for-

mação das autoras, sua atuação profissional e seus 
interesses acadêmicos, mas também revela o desejo da 
participante do programa de Iniciação Científica que, 
já tendo uma formação superior em administração de 
empresas e cursando pedagogia, pensava em reunir os 
conhecimentos das duas áreas. A preocupação inicial 
era saber se o pedagogo, quando conclui sua formação 
inicial, está apto a assumir a direção de escola tendo 
em vista que a matriz curricular do curso de Pedagogia 
oferece um leque de disciplinas voltadas para as mais 
diferentes possibilidades de atuação profissional.

Segundo o documento ¨Retrato da Rede”, publi-
cado em 2016 pelo Sindicato dos Especialistas da 
Educação da Cidade de São Paulo, (SINESP), que entre-
vistou 575 gestores, o maior desafio enfrentado pelos 
diretores diz respeito à gestão de pessoas. Tal consta-
tação levou a investigar como o curso de Pedagogia 
prepara os futuros diretores, tendo como foco, a gestão 
de pessoas em perspectiva democrática. 

Veiga (1997, p. 18) defende que:

A gestão democrática exige a compreensão 
em profundidade dos problemas postos pela 
prática pedagógica. Ela visa romper com a 
separação entre concepção e execução, entre 
o pensar e o fazer, entre a teoria e a prática. 
Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

A busca pela instituição de uma política demo-
crática na educação não é recente. Viana (1986) afirma 
que, entre os anos 1960-1970, o tema da democratização 
escolar tomou boa parte das discussões e dos debates 
pedagógicos, tanto no setor público quanto no privado. 
A constituição de 1988 consagrou, pelo menos do ponto 
de vista legal, o princípio da gestão democrática do 
ensino público. Entretanto, o estabelecimento legal não 
dá conta dos desafios enfrentados, na prática, na cons-
tituição de uma gestão que seja, de fato, democrática. 

Diante desses elementos, a primeira ação da 
pesquisa vinculou-se à identificação, no interior da 
matriz curricular do curso de Pedagogia, das disci-
plinas especificamente voltadas para a formação do 
diretor de escola. Em seguida, procuramos compre-
ender quais são os desafios que esses profissionais 
enfrentam no seu dia-a-dia profissional no que se 
refere ao estabelecimento de uma prática democrá-
tica junto a seus pares. 

A hipótese inicial é a de que o profissional 
formado no Curso de Pedagogia não chega à escola 

preparado para exercer uma atividade no âmbito da 
gestão de pessoas tendo como princípio orientador do 
seu exercício profissional, as relações democráticas. 

Para verificar essa hipótese, uma das referências 
utilizadas foi a pesquisa realizada por Gatti e Barreto 
(2009), que estudaram as matrizes curriculares de 71 
cursos de Pedagogia, no Brasil. Também foram levanta-
das as competências que regem a formação inicial nesse 
campo, conforme a Resolução CNE/CP nº 01 de 15 de 
maio de 2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Curso de Pedagogia e, finalmente, 
relacionamos os dados obtidos à entrevistas realiza-
das com três diretoras escolares, sendo uma da Rede 
Estadual de Educação de São Paulo, uma da Rede 
Municipal de Educação de São Paulo e uma da Rede 
particular de ensino. 

Procedimentos Teórico-Metodológicos
Para Mattar (2001), a pesquisa exploratória visa 

fornecer ao pesquisador conhecimentos básicos sobre o 
problema de pesquisa, sendo mais apropriada quando 
há pouca ou nenhuma compreensão sobre o fenômeno 
a ser estudado. Essa perspectiva nos parece adequada a 
um trabalho de iniciação científica, no qual o exercício 
investigativo é, ainda, embrionário.

Mattar também afirma que “uma particular hipó-
tese expletiva surgida durante a pesquisa exploratória 
procederá mais promissora do que as outras” (2001, p. 
19). Assim, a pesquisa exploratória pode gerar informa-
ções sobre as outras possibilidades concretas relativas 
à condução de pesquisa, em diversas derivações ou 
aprofundamentos do projeto.

Além disso, para atender aos objetivos aqui 
propostos utilizamos uma pesquisa de natureza qua-
litativa que associou estudos bibliográficos, análise 
documental e entrevistas semiestruturadas realiza-
das com duas diretoras de escolas da rede pública 
e uma da rede privada da Cidade de São Paulo. Os 
critérios de escolha das entrevistadas levaram em 
consideração o tempo no cargo (mais de dez anos) 
e a diversidade institucional das escolas onde essas 
profissionais atuam. 

As referências utilizadas na construção do 
contexto e também para a análise da pesquisa têm 
como base as contribuições de Bernadete Gatti & 
Elba Siqueira de Sá Barreto (2009); Pisaneschi (2008) 
e Rocha (2014), no que diz respeito aos elementos que 
nos ajudaram a compreender a dinâmica e as fragi-
lidades do Curso de Pedagogia; de Frigotto (1996) e 
Vitor Paro (2006) quanto às dificuldades e às possi-
bilidades de constituição de uma gestão democrática 
no seio da escola básica; e de Maria de Fátima Costa 
Félix (1984) para a análise da estrutura burocrática do 
sistema escolar brasileiro.
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Histórico do curso de Pedagogia
Desde sua criação no Brasil, em 1939, vem-se bus-

cando identificar o papel do pedagogo e a identidade 
do curso de Pedagogia. Segundo estudos realizados 
por Rocha (2014) o curso de Pedagogia sempre esteve 
envolvido nos embates entre a formação do bacharel e 
a do licenciado. Da década de 1930 até a instituição das 
Diretrizes Curriculares Nacionais de 2006, o curso de 
Pedagogia sofreu muitas reformulações, das quais serão 
destacadas algumas, buscando se adequar às reformas 
educacionais que se processaram durante mais de sete 
décadas. 

Com o Parecer nº 251/62, do Conselho Federal de 
Educação (CFE), estabeleceu o Currículo Mínimo do 
curso de bacharelado em Pedagogia mantendo a divi-
são entre o bacharelado e a licenciatura. No mesmo ano, 
o Parecer nº 292/62 do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), foi excluída a organização que definia três anos 
para o bacharelado e mais um ano destinado à disci-
plina de Didática para ser licenciado, passando esta 
disciplina a ser ministrada de forma concomitante. Em 
1969, nova alteração do curso, agora, com a fixação dos 
mínimos de conteúdo e duração.

Nos anos 1970, após a Lei nº 5.692/71 que tornou 
obrigatória a escolaridade de primeiro grau para todas 
as crianças de 7 a 14 anos (BRASIL, 1971), houve uma 
expansão de escolas públicas no Brasil, sendo necessá-
ria a formação, em curto prazo, de um maior número de 
professores para atuar no primeiro grau, assim como de 
supervisores, diretores de escola e orientadores educa-
cionais, cuja formação inicial exigida envolvia o curso 
normal, em nível do então segundo grau, e o curso de 
Pedagogia, em nível superior, com base na legislação 
que determinava que esses profissionais deveriam ter 
formação específica para o exercício da função.

Ao final dos anos 1970 e início dos anos 1980, 
verificaram-se vários debates promovidos pelo movi-
mento pró-formação do educador que refletiam sobre 
o quadro educacional brasileiro, tendo em vista o longo 
período de ditadura militar e o descrédito nas institui-
ções que representavam o poder instituído. 

Segundo Pisaneschi (2008) e Rocha (2014), 
inúmeras são as produções que têm demonstrado a 
fragilidade da Pedagogia em formar bem os futuros 
mestres. Inúmeras, também, são as indicações de que 
essa fragilidade repousa no perfil ambíguo e na falta 
de especificidade que o curso tem assumido desde a 
sua criação. Para alguns pesquisadores, como Gadotti 
(1978), Mello et al (1983), Brito (1989) e Gatti (1997), essa 
falta de especificidade tem levado o referido curso a não 
cumprir com qualidade, nenhuma das várias funções 
que lhe foram atribuídas ao longo da sua história:

Os cursos de Pedagogia não têm conseguido 

criar e difundir um saber crítico que forme 

educadores para atuarem quer como profes-

sores do curso normal, quer como professores 

das séries iniciais do 1º grau, ou ainda como 

especialistas (MELLO et al, 1983, p. 77).

Para Pisaneschi (2008) e para Rocha (2014), a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, quando 
atrelou a formação dos professores das séries iniciais 
da educação básica à criação do Instituto Superior de 
Educação e, posteriormente, ao Curso Normal Superior, 
o fez como uma tentativa de romper com a indefinição 
do curso de pedagogia que nem bem formava o pro-
fessor, nem bem, o especialista. Entretanto, reconhece 
a autora, que tais medidas provocaram alvoroço no 
meio científico-acadêmico, intensificando os embates e 
as disputas políticas em torno dos destinos do Curso 
de Pedagogia. Essa situação de disputa pode explicar 
o fato das Diretrizes Curriculares Nacionais voltadas 
para o Curso de Pedagogia só serem instituídas dez 
anos depois da Lei 9394/96. 

A Resolução CNE/CP nº 01 de 15 de maio de 2006, 
em seu artigo 5º define que o Pedagogo deve estar apto a:

I - Atuar com ética e compromisso com vistas à 

construção de uma sociedade justa, equânime, 

igualitária; 

II - Compreender, cuidar e educar crianças de 

zero a cinco anos, de forma a contribuir, para 

o seu desenvolvimento nas dimensões, entre 

outras, física, psicológica, intelectual, social;

III - Fortalecer o desenvolvimento e as apren-

dizagens de crianças do Ensino Fundamental, 

assim como daqueles que não tiveram oportu-

nidade de escolarização na idade própria; 

IV- Trabalhar, em espaços escolares e não-

escolares, na promoção da aprendizagem 

de sujeitos em diferentes fases do desen-

volvimento humano, em diversos níveis e 

modalidades do processo educativo; 

V - Reconhecer e respeitar as manifestações e 

necessidades físicas, cognitivas, emocionais, 

afetivas dos educandos nas suas relações indi-

viduais e coletivas;

VI - Ensinar Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História, Geografia, Artes, Educação 

Física, de forma interdisciplinar e adequada às 

diferentes fases do desenvolvimento humano;

VII - Relacionar as linguagens dos meios 

de comunicação à educação, nos processos 

didático-pedagógicos, demonstrando domínio 

das tecnologias de informação e comunicação 
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adequadas ao desenvolvimento de aprendiza-
gens significativas; 
VIII - Promover e facilitar relações de coopera-
ção entre a instituição educativa, a família e a 
comunidade;
IX - Identificar problemas socioculturais e edu-
cacionais com postura investigativa, integrativa 
e propositiva em face de realidades complexas, 
com vistas a contribuir para superação de 
exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, 
culturais, religiosas, políticas e outras; 
X - Demonstrar consciência da diversidade, 
respeitando as diferenças de natureza ambien-
tal-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas 
geracionais, classes sociais, religiões, necessi-
dades especiais, escolhas sexuais, entre outras; 
XI - Desenvolver trabalho em equipe, estabe-
lecendo diálogo entre a área educacional e as 
demais áreas do conhecimento; 
XII - Participar da gestão das instituições 
contribuindo para elaboração, implementação, 
coordenação, acompanhamento e avaliação do 
projeto pedagógico; 
XIII - Participar da gestão das instituições 
planejando, executando, acompanhando e 
avaliando projetos e programas educacionais, 
em ambientes escolares e não-escolares; 
XIV - Realizar pesquisas que proporcionem 
conhecimentos, entre outros: sobre alunos e 
alunas e a realidade sociocultural em que estes 
desenvolvem suas experiências não escolares; 
sobre processos de ensinar e de aprender, em 
diferentes meios ambiental-ecológicos; sobre 
propostas curriculares; e sobre organização do 
trabalho educativo e práticas pedagógicas; 
XV - Utilizar, com propriedade, instrumentos 
próprios para construção de conhecimentos 
pedagógicos e científicos;
XVI - estudar, aplicar criticamente as diretri-
zes curriculares e outras determinações legais 
que lhe caiba implantar, executar, avaliar e 
encaminhar o resultado de sua avaliação às 
instâncias competentes.

Parece evidente que as atribuições exigidas aos 
egressos do Curso de Pedagogia são extensas e varia-
das, sinalizando as dificuldades que o curso apresenta 
em subsidiar, especificamente, a atuação do gestor 
escolar.

Gestão empresarial e gestão escolar: 
aproximações e distanciamentos
Não é difícil perceber que questões relativas à 

administração de empresas sempre se fizeram presen-

tes na administração escolar, sendo essa última, como 
argumenta Félix (1984), encarada como desprovida de 
um corpo teórico. Para a autora, esse perfil assumido 
pela administração escolar, assim como pelo sistema 
escolar brasileiro como um todo estiveram, desde sua 
origem, vinculados à evolução do sistema capitalista.

Sobre essa identificação entre administração esco-
lar e empresarial Felix (1984, p. 71) afirma,

[…] administração escolar não constitui um 

corpo teórico próprio e no seu conteúdo 

podem ser identificadas as diferentes escolas 

da administração de empresas o que significa 

uma aplicação dessas teorias a uma atividade 

específica neste caso a educação. 

Segundo a autora houve a transferência da teoria 
empresarial para o interior das escolas, as quais foram 
marcadas pela administração científica do trabalho, 
desenvolvida por Taylor e Fayol. A partir destes, as 
escolas passaram a ser compreendidas como organiza-
ções promotoras de eficiência e produtividade. 

Nesse sentido, Felix (1984, p. 73), revela dois 
aspectos a serem considerados: o primeiro é que as 
organizações empresariais e educacionais têm estru-
turas semelhantes, podendo ser administradas pelos 
mesmos princípios. O segundo, parte da convicção de 
que a organização escolar e o sistema educacional como 
um todo, para 

[…] adequar- se às condições sociais existentes 

e atingir os objetivos que são determinados 

pela sociedade, necessitam assimilar métodos 

e técnicas de administração que garantam a 

eficiência do sistema, justificando assim a sua 

própria manutenção.

Uma educação que surgiu no seio da sociedade 
moderna, atrelada ao ideário burguês, traz em si uma 
contradição latente: de um lado; proclama a liberdade 
como princípio supremo, de outro, aprisiona os homens 
à reprodução de uma sociedade que é, por excelência, 
uniformizante. Tal contradição coloca a educação numa 
esfera, eminentemente, política o que significa. 

Uma gestão democrática não se esgota nas 
determinações legais, sejam elas quais forem. Sua 
constituição, no ambiente educacional, só pode ocorrer 
nas relações que são construídas diariamente entre os 
diferentes sujeitos. É nessa perspectiva que tomamos 
a gestão de pessoas, como um movimento processual 
e político que envolve a participação como elemento 
fundamental das relações estabelecidas no interior dos 
espaços escolares. 
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Entretanto, a gestão da escola não se esgota no 
atendimento ao princípio da gestão democrática.

Segundo Ramal (2013, p. 18) a gestão pode ser 
definida como 

[…] conjunto de princípios, procedimentos, 
técnicas e instrumentos que buscam garantir 
a implementação daquilo que é planejado 
para que o projeto se concretize, podendo-se, 
assim, converter algo idealizado em realidade 
tangível e concreta. 

Tal conceituação situa a gestão no rol dos procedi-
mentos lógicos que têm no planejamento e no controle 
dos processos, os elementos fundamentais para se atin-
gir objetivos institucionais. Esses elementos implicam 
a gestão de pessoas, de processos e de recursos, o que, 
no caso da instituição escolar, envolve desde o sistema 
em que a instituição está inserida, até as relações com a 
comunidade do seu entorno.

Para Kanaane et al (2010), o exercício da gestão 
pressupõe o conhecimento do ambiente interno de 
uma determinada organização, sendo imprescindível 
conhecer a sua missão, sua visão e seus valores, caracte-
rísticas essas, que justificam o porquê de sua existência, 
ou seja, a sua finalidade. Esse conhecimento permite 
cuidar da gestão dos recursos e processos, mas também 
contribui para a gestão de pessoas. No caso da escola, 
essa gestão tem uma dimensão ampliada pelas relações 
que desenvolve junto à comunidade, no atendimento 
às expectativas de escolarização e qualidade social da 
educação oferecida.

O exercício da gestão de pessoas em perspectiva 
democrática vincula-se a um determinado projeto de 
sociedade e de educação que considera os diferentes 
sujeitos que convivem nos ambientes escolares como 
portadores de histórias pessoais e sociais que precisam 
ser consideradas. Como afirmam Gryzybowski (1986, 
apud Frigoto, 1996, p. 134): 

A educação é antes de mais nada, desenvolvi-
mento de potencialidades e a apropriação de 
‘saber social’ (conjunto de conhecimentos e habi-
lidades, atitudes e valores que são produzidos 
pelas classes, em uma situação histórica dada 
de relações para dar conta de seus interesses e 
necessidades). Trata-se de buscar, na educação, 
conhecimentos e habilidades que permitam uma 
melhor compreensão da realidade e envolva a 
capacidade de fazer valer os próprios interesses 
econômicos, políticos e culturais. 

Vitor Paro (2006) lembra que a gestão democrática 
da escola pública acaba sendo considerada, muitas 

vezes, como uma utopia, dadas as dificuldades existen-
tes em torno da construção de uma participação efetiva 
dos diferentes atores sociais que vivenciam o universo 
escolar no seu cotidiano. E acrescenta:

A palavra utopia significa o lugar que não 
existe. Não quer dizer que não possa vir a 
existir. Na medida em que não existe, mas ao 
mesmo tempo se coloca como algo de valor, 
algo desejável do ponto de vista da solução dos 
problemas da escola, a tarefa deve consistir, 
inicialmente, em tomar consciência das condi-
ções concretas, ou das contradições concretas, 
que apontam para a viabilidade de um projeto 
de democratização das relações no interior da 
escola.

Ao conceber a gestão democrática como um exer-
cício político não podemos desconsiderar, entretanto, a 
importância que os elementos pedagógicos fornecem 
ao exercício profissional do diretor escolar. Nesta 
perspectiva que concebe a educação em sua dimensão 
político-pedagógica é que situamos o papel assumido 
pelo curso de Pedagogia. 

Criado para formar especialistas que ocupariam 
cargos da administração pública educacional, o curso 
de Pedagogia acabou, ao assumir também a formação 
dos professores dos anos iniciais da escolarização, 
tendo sua finalidade, ainda mais ampliada pela atual 
legislação (Resolução CNE/CP 01/2006), fragmentando, 
sobremaneira, a formação do pedagogo. 

As entrevistas apresentadas e analisadas a seguir 
revelam a dimensão dessa fragmentação. 

Apresentação e análise dos Dados
Gatti e Barretto (2009) analisaram 71 cursos de 

Pedagogia onde foram listadas 3.513 disciplinas: 3.107 
obrigatórias e 406 optativas. A tabela 2 mostra que, 
do total de disciplinas obrigatórias, apenas 4,5% são 
voltadas à gestão escolar, levando a concluir que o 
profissional sai pouco preparado para gerir uma escola. 

O que revelam as entrevistas
As entrevistas realizadas para esta pesquisa 

tiveram como mote questões relativas aos desafios 
enfrentados pelas gestoras no cotidiano escolar, espe-
cialmente, no que diz respeito à gestão de pessoas 
numa perspectiva democrática e, às contribuições que 
Curso de Pedagogia forneceu a essas profissionais para 
desenvolverem esse trabalho.

Das três diretoras entrevistadas, duas disseram 
que a licenciatura em pedagogia contribuiu, muito 
pouco para a sua atuação profissional. Afirmaram que 
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as distâncias existentes entre o que se vê na formação 
e a prática são imensas. 

Ao serem perguntadas a que atribuíam essa 
distância, responderam que o curso é amplo e muito 
superficial. Ambas afirmaram, também, acreditar 
que os profissionais que elaboraram as Diretrizes 
Curriculares do Curso não devem ter uma dimensão 
da realidade da escola básica. 

Uma das diretoras entrevistadas é coordenadora 
do Curso de Pedagogia de uma Universidade bastante 
conceituada. Essa profissional relatou acreditar nas 
potencialidades formativas do curso, mas que reco-
nhece que os desafios da profissão, no seu dia-a-dia, 
são complexos e que a prática é fundamental para o 
amadurecimento profissional. 

As três diretoras foram unânimes ao referirem-
se aos desafios de se construir, no ambiente escolar, 
relações que sejam realmente democráticas. Elas defen-
deram a ideia de que essa construção requer uma 
disposição constante por parte de todos os sujeitos 
envolvidos nesse processo, tarefa que consideram a 
mais difícil no exercício profissional.

Considerações Finais
Como visto anteriormente, o estudo teórico-

documental associado às considerações feitas pelas 
entrevistadas revelaram que, apesar das constantes 
revisões pelas quais o Curso de Pedagogia tem passado 

nos últimos anos, a sua identi-
dade continua ambígua. Essa 
ambiguidade está relacionada ao 
seu histórico de constituição. 

A preparação de pedagogos 
para a gestão de pessoas e do 
ambiente escolar em perspectiva 
democrática, tal como prevê a 
Constituição Federal e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em vigor, ultrapassa 
os limites da formação inicial, 
encontrando no cotidiano escolar 
e nas relações estabelecidos entre 
as escolas e seu contexto social, 
seus maiores interlocutores 
para o desenvolvimento desse 
profissional.

Dessa forma, a constituição 
do exercício profissional do dire-
tor de escola numa perspectiva 
democrática configura-se como 
uma dimensão pedagógica que 
não pode ser desvinculada da 
esfera política de sua formação, 
mas também envolve uma 

formação inicial que preveja conteúdos necessários à 
prática da gestão. As Diretrizes Curriculares Nacionais 
precisam ser revistas nessa direção.
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Resumo
O presente artigo tem por objetivo estabelecer uma análise reflexiva sobre a atual realidade 
da Educação de Jovens e Adultos – EJA, buscando problematizar nesta modalidade o 
conteúdo específico da Matematica Financeira nos moldes como este tem sido abordado no 
interior da salas de aula. A EJA é um ensino desafiador e a aplicação de seus conteúdos nos 
exige compreender que esta modalidade de ensino requer uma aprendizagem significativa 
e expressiva na vida de alunos, que em sua maioria são trabalhadores, que por diversas 
razões não conseguiram concluir sua escolaridade e agora sentem a necessidade de 
terminar seus estudos objetivando participar mais efetivamente do mercado de trabalho, 
da vida social, política e cultural ou mesmo sentir-se pleno com sua escolarização e para 
isso a compreendemos que a transformação da prática educativa é essencial. É necessário 
olhar para a educação de jovens e adultos, buscando a compreensão de suas experiências 
e também necessidades. Consideramos assim que os jovens e adultos que integram a 
EJA são sujeitos participativos e acessíveis a novos questionamentos e descobertas, que 
resignificam a aprendizagem dando relevancia para a sua vivência no mundo do trabalho 
e também para a sua vida social, e que sendo motivados se tornam capazes de relacionar 
sua aprendizagem em sala de aula com seus conhecimentos e experiências, desenvolvendo 
assim a sua capacidade real de entender o mundo em que está inserido, tornando-se sujeito 
crítico e conhecedor dos seus direitos e deveres na esfera social em que está inserido. Ao 
pensarmos o ensino de matemática financeira faz-se necessário buscar mais do que um 
conteúdo teórico a ser ensinado, mas sobretudo as estratégias de torná-lo acessível para 
que os alunos sejam capazes de reconhece-la e usá-la em seu cotidiano, articulando o saber 
adquirido na escola com o seu papel de indivíduo na sociedade.
Palavras-chave: EJA.Matemática significativa.Práticas educativas.
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INTRODUÇÃO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se 

à educandos que ao longo de suas vivencias não pude-
ram concluir seus estudos na idade própria devido a 
fenomenos como:1) a inserção precosse no mundo do 
trabalho diante da necessidade de compor a renda 
familiar; 2) por vezes devido à distancia das escolas 
e a precariedade de acesso; 3) ou mesmo alunos mais 
jovens que por múltiplos fatores foram excluídos da 
escola. São estes os obstáculos que na presente pesquisa 
pretende-se analisar para pensarmos a EJA como nosso 
objeto de estudo. 

Ao pensarmos os sujeitos da EJA nos tempos 
que correm, um dos fatores a serem considerados e 
analisados com mais primor foi o ambiente escolar que 
tornou-se excludente por não estar preparado para aco-
lher e dialogar com as heterogeneidades dos educandos, 
como por exemplo alunos que apresentam problemas 
de baixo desempenho escolar, acabam excluídos através 
da repetência ou da evasão escolar. 

No contexto nacional a Educação de jovens e 
adultos se manteve entre as políticas públicas de forma 
mais incisiva a partir da Constituição de 1988 e a partir 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN, de 1996 quando a EJA foi legitimada como 
direito público subjetivos dos jovens, adultos e idosos 
que desejavam voltar aos estudos. 

De acordo com a LDB a responsabilidade de 
direito é comum dos Estados e municípios e de maneira 
complementar pela União. No entanto a EJA foi prete-
rida nos anos de 1990 para poder priorizar o acesso a 
educação na infância e na adolescência e dessa forma 
acabou enfrentando problemas, sobretudo, financeiros 
devido a sua exclusão do Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental - FUNDEB. 

A partir de 2003 houve um olhar diferenciada 
para a EJA , sendo essa considerada como dívida social 
e também como fator prioritário dentro da Educação, 
neste ano o Ministério da Educação – MEC, lança por-
tanto o Programa Brasil Alfabetizado - PBA , buscando 
atender jovens acima de 15 anos, adultos e idosos que 
ainda são analfabetos. Contudo no Brasil ainda existem 
13,1 milhões de pessoas que não sabem ler nem escre-
ver, portanto esse programa veio de encontro a tentar 
minimizar esse fato, tendo como base não somente o 
ato de aprender a ler e escrever, bem como o desenvol-
vimento da capacidade de compreensão, interpretação 
e produção de conhecimento para que esse jovem fosse 
estimulado a dar continuidade na sua formação em 
cursos da Educação de Jovens e adultos (EJA).

O Programa Brasil Alfabetizado, teria uma ação 
regional com curta duração e baixo custo, a ação desse 

programa recrutava alfabetizadores de maneira impro-
visada e recebendo uma reduzida ajuda de custo, pouca 
orientação e supervisão, sendo também responsáveis 
por inscrever e manter os alunos.

Em 2011 foi criado o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), tem 
por objetivo poder atender ao mercado de trabalho que 
procurava por mão de obra qualificada. O Pronatec 
teve como principal novidade a bolsa-formação, com 
investimento do governo Federal para atender a oferta 
de cursos gratuitos de formação técnica concomitantes 
ou subsequentes ao ensino médio, e também atendendo 
o público da EJA. As políticas de reconhecimento e legi-
timidade da Educação de Jovens e Adultos ampliaram 
esse ensino atendendo não só o ensino fundamental, 
bem como o médio e profissional, desdobrando e alar-
gando os direitos de jovens e adultos.

O ensino da EJA ainda se apresenta como um 
desafio principalmente devido às insuficientes políticas 
públicas que buscam atender ao mercado de trabalho e 
a competitividade desse mundo e como conseqüência 
há uma perda na formação integral desse sujeito como 
cidadão que tem direito a uma aprendizagem que não 
somente o qualifique para o mundo do trabalho, mas 
que permita e estimule sua participação social e política 
dentro do espaço em que ele está inserido.

Diante disso e pautados em discussões como 
Freire (2016), observamos que a escola precisa cumprir 
o seu papel de ambiente destinado a todos para que 
possam concluir seus estudos sendo esse ambiente 
favorável , acolhedor e adaptado as diversidades dos 
alunos, dentro do pensamento deste autor o importante 
na escola não é só estudar, mas é também criar laços de 
amizade e convivência e é sobre este pensamento que 
esta pesquisa tem se debruçado ao pensar a EJA. 

Em tese, a EJA deve proporcionar e oportunizar 
a este grupo de estudantes que tem características tão 
peculiares uma educação que possa atendê-los e que 
seja transformadora, critica e libertadora, respeitando 
as habilidades, os valores e conhecimentos adquiridos 
ao longo da vida social, familiar e sobretudo das expe-
riencias adquiriada na vida sobretudo ao que se refere 
ao mundo do trabalho. Compreendemos até aqui que 
assim essa educação passará a ser significativa, contri-
buindo para o desenvolvimento pleno do sujeito da EJA. 

Contudo, ao analisarmos o ensino da Matemática 
Financeira que é oferecido pela EJA, nos deparamos 
com um ensino distante da realidade do aluno, fato que 
provocou uma série de questionamentos e críticas que 
surgiram ao nos deparemos com informações descon-
textualizadas e conteúdos repetitivos que abrangem 
fórmulas matemáticas sem significados e distante da 
real necessidade desse aluno da EJA.
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A prática educativa é algo mais do que a 
expressão do ofício de professores, é algo que 
não lhes pertence por inteiro, mas um traço 
cultural compartilhado (…) o pensamento 
sobre a educação não pode ser explicado sem 
recorrer a outras esferas do pensamento e da 
cultura. As práticas educativas não podem ser 
compreendidas sem ver como outras práticas 
sociais projetam-se, incidem ou nelas provo-
cam reações e mudanças (…) (2014, p.35).

É necessário que o educador �����������������propo������������nha uma prá-
tica dentro da sala de aula que possa desenvolver nos 
educandos a criticidade e a autonomia necessária para 
que a educação seja transformadora. Paulo Freire (2006) 
em uma das suas principais obras questionou o ensino 
oferecido pela maioria das escolas, classificadas pelo 
autor como educação bancária, na qual consideramos 
estar também pautada esse modelo da matemática 
financeira que nos parece não dialogar com o mundo 
dos alunos da EJA. Dentro do pensamento de Freire, 
nesse tipo de escola que apenas transmite o conteúdo, 
o professor age como quem deposita conhecimento no 
aluno que é apenas receptivo, trata-se portanto de uma 
escola que aliena e não promove a emancipação e muito 
menos a libertação dos sujeitos. 

Observa-se, então, que na concepção “bancária” 
da educação, a única margem de ação que se oferece 
aos educandos, que são considerados como tábuas 
rasas, é o depósitos de informações, sem haver o 
diálogo que consideramos tão importante para a 
emancipação e libertação do sujeito. Partilhamos assim, 
da proposta de Freire de que aprender não é somente 
“acumular” conhecimentos e habilidades, mas mudar 
qualitativamente (melhorar) em relação a uma maneira 
de proceder, de pensar, de raciocinar, de se comunicar, 
de resolver problemas, de avaliar e autoavaliar-se.

Dentro desta reflexão e dialogando com a reali-
dade do ensino de matemática, compreendemos que 
seja necessário repensar e reestruturar o ensino da 
Matemática na EJA, de maneira a torná-lo mais inte-
ressante aos jovens e/ou adultos, possibilitando assim 
que estes possam dialogar, refletir e que a proposta do 
ensino da Matemática seja inovador favorecendo uma 
ação que construa um conhecimento capaz de estabe-
lecer vínculos entre a realidade dos educandos e os 
significados relacionados com essa vivência.

A aprendizagem da Matemática significativa 
deve considerar as soluções encontradas pelos alunos 
e incitar novas leituras e temas problematizadores, exi-
gindo do processo de ensino/apredizagem estabelecer 
conexões e diálogos com outras áreas de conhecimento, 
resultando assim na interdisciplinaridade na qual por 
vezes se é potencialmente capaz de mediar dificuldade 

como ler, analisar e interpretar um texto e/ou um pro-
blema matemático. Portanto, preparar e organizar aulas 
integrando e dialogando com outras disciplinas pode 
ser uma estratégia que privilegie e propicie um pen-
samento articulado resultando dessa maneira em uma 
rede de pensamentos relacionados com seu cotidiano. 

(…) não há dúvida quanto à importância do 

professor no processo educativo. Fala-se e 

propõe-se tanto educação a distância quanto 

outras utilizações da tecnologia na educa-

ção, mas nada substituirá o professor.Todos 

esses serão meios auxiliares para o profes-

sor. Mas o professor, incapaz de se utilizar 

desses meios, não terá espaço na educação. O 

professor que insistir no seu papel de fonte 

e transmissor de conhecimento será fadado 

a ser dispensado pelos alunos, pela escola 

e pela sociedade em geral. O novo papel do 

professor será o de gerenciar, de facilitar o 

processo de aprendizagem, de interagir com 

o aluno na produção crítica de novos conhe-

cimentos (…).( 2008, p. 80)

Para pensadores desta modalidade de ensino 
como de Tomaz e David (2008) a interdisciplinaridade 
poderia ser alcançada quando os conhecimentos de 
várias disciplinas são utilizados para resolver um pro-
blema ou compreender um determinado fenômeno sob 
diferentes pontos de vista. O papel do professor, deve 
ser de provocador cognitivo, reduzindo a confusão e 
os conflitos, usando explicações e recursos que possam 
favorecer a construção coletiva dos conhecimentos. 

METODOLOGIA
Foram analisados documentos institucionais como 

a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996, determinou 
no artigo 38º que a idade mínima para realizar os exa-
mes supletivos é de 15 anos para o Ensino Fundamental 
e de 18 anos para o Ensino Médio. Dentro disso, analisa 
os fundamentos pedagógicos apresentados que possam 
ser diagnosticados e utilizados no processo escolar na 
modalidade EJA.

A experiência da EJA do município de São 
Bernardo do Campo, são utilizados aqui como referen-
cias para pensarmos a pluralidade e diversidade que 
correspondem os alunos da 

Objetivando realizar um estudo quali-quantita-
tivo até a presente etapa da pesquisa foi realizada um 
estudo bibliográfico, no qual buscou-se sustentação 
teórica, análise de experiencia e sistematização de 
dados. Foram analisadas textos clássicos, bem como 
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artigos publicados recentimentos em sites que abordam 
o assunto aqui em análise. 

JUSTIFICATIVA
Quem são os alunos da EJA? Compreender quem 

é o aluno da EJA coloca automaticamente o professor 
no papel de mediador capaz de trazer reflexões a partir 
dos conhecimentos prévios desses jovens e adultos, 
integrando esses conhecimentos trazidos aos conceitos 
por exemplo, e que nesta pesquisa é o nosso problema e 
ser analisado, da Matemática Financeira.

A uniformidade imposta pelas escolas, bem como 
pelos currículos, acaba com toda a riqueza que existe 
nas experiências e vivências do mundo da educação 
de jovens e adultos, apequenando assim o desenvolvi-
mento pessoal e reflexivo que podem acontecer nessa 
modalidade. Ainda é predominante o modelo do ensino 
com o reducionismo de conteúdo a ser implementado 
na educação EJA, ou seja, a EJA ainda está arraigada no 
enfoque da aceleração da educação.

Assim, torna-se tarefa difícil e desestimulante 
a volta aos estudos quando o adulto é tratado como 
alguém que perdeu uma fase da vida com a qual a escola 
é incapaz de dialogar, cabe ressaltar aqui a presença do 
jovem que também parou de estudar e também depara-
se, nesta tentativa de volta, com o arcaismo da escola e 
sobretudo da EJA. Ao pensarmos este jovens que atual-
mente corresponde aos educandos que integram a EJA, 
percebemos que este é um produto da própria escola, 
ou seja, se durante um tempo ele era o interditado, hoje 
praticamente ele é apenas produto da escola, oriundo de 
crianças com dificuldade de aprendizagem, sucessivas 
reprovações, mas que quando em sua adolescência se 
confrontam com a vida profissional se sentem obriga-
das a retornar à escola, sendo então direcionados para 
o ensino da EJA. 

Diante de tais quadros, consideramos que a escola 
deve ser empática, atendendo e dialogando com as 
necessidades educacionais dos alunos e estreitando as 
relações entre professor e aluno. 

Atualmente, de acordo do DI PIERRO (2016) no 
ensino da EJA nos deparamos com um gigantesco con-
flito de gerações, ja que o número de jovens no sistema 
EJA é um fenômeno crescente que resulta em um um 
novo cenário nessa modalidade. A procura pela EJA por 
jovens representa um desafio para os professores, pois 
têm que conciliarbas diferentes faixas etárias em uma 
mesma sala de aula, procurando atender as necessida-
des e especificidades de cada geração. A EJA sempre 
foi direcionada para o público adulto que por diversas 
razões não conseguiu estudar no tempo regular , mas 
agora com esse novo público, a EJA precisa se adaptar e 

se reiventar para oferecer propostas que sejam adequa-
das para esse universo juvenil.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996, 
determinou no artigo 38º que a idade mínima para rea-
lizar os exames supletivos é de 15 anos para o Ensino 
Fundamental e de 18 anos para o Ensino Médio. A 
partir dessa decisão, presumia-se que podendo prestar 
os exames de conclusão, o aluno também poderia fre-
qüentar a EJA.

Pensar as características dos estudantes da EJA 
presume reflexões mais profundas devidas às transfor-
mações que ocorrem na sociedade refletindo na escola, 
solicitando novos formas de ensinar e aprender, sempre 
norteando o ensino como uma prática reflexiva, inter-
disciplinar e contextualizada para esses educandos.

Maria Clara di Pierro em um de seus artigos 
publicados no ano de 2016, defende acreditar que a 
diminuição da idade mínima tem sido negativa, pois 
considera que a LDB cometeu um equívoco ao estabele-
cer a idade de 15 anos para a conclusão por exames do 
Ensino Fundamental, para a autora essa medida precisa 
ser revista, pois pode gerar ainda mais exclusão, porém, 
ainda de acordo com ela, “não adianta elevar a idade 
mínima da EJA sem resolver o problema da Educação 
que está no ensino regular.

O ensino da EJA precisa ser integrado com esse 
novo aluno jovem, daí decorre uma proposta na qual 
os alunos aprendem a partir de problemas e questões 
da realidade na qual estão inseridos, nos quais os 
conhecimentos aprendidos fazem sentido, ou seja, são 
significativos favorecendo o aprendizado. A juventude 
e o adulto estão presentes em um mesmo espaço cultu-
ral, social e escolar diante desse cenário cabe a escola 
integrá-los com novos conceitos, enfoques e estratégias 
dentro de uma educação que atenda as expectativas de 
ambos de forma a valorizar, motivar as experiências e 
conhecimentos trazidos por cada estudante.

CONCLUSÕES
Ao analisarmos a trajetória da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), é �����������������������������������   poss�������������������������������   ível identificar avanços impor-
tantes na direção de seu reconhecimento como direito 
para um grupo plural de sujeitos que, por motivos 
diversos, não tiveram acesso, ou mesmo a possibilidade 
de permanencia nos estudos.

Contudo, apesar de respeitáveis conquistas, é 
possível observar que a EJA continua transitando nas 
margens da educação, ocupando, na tradicional hie-
rarquia que conduz o sistema educacional brasileiro, 
um lugar ainda restrito e de pouco valor. Sem dúvida 
a desvalorização da EJA pode e deve ser associado aos 
grupos aos quais esta atende, que já nela, transitam 
grupos e pessoas que carregam diferenças e especi-
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ficidades e conflitos sociais, como negros, indígenas, 
pescadores, ribeirinhos, população do campo, mulhe-
res, jovens, idosos, pessoas em privação de liberdade, 
com necessidades educacionais especiais, povos tra-
dicionais, populações de periferia urbana, sendo este 
majoritariamente trabalhadores com inserção precária 
no mercado.

Designados de forma gené��������������������  rica, s������������� ão frequente-
mente pensados de forma idealizada pelos projetos 
educacionais e por seus agentes e por isso, �������������faz-se ������impor-
tante questionarmos e reconhecermos as diferenças 
para a partir daí pensarmos em políticas públicas efica-
zes e que sejam, sobretudo, norteadas por abordagens 
pedagógicas que “caibam na vida desses sujeitos”.

Conforme pensa o educador Paulo Freire (2016) 
mudar a educação é difícil, mas é possível, e pautada 
com essa reflexão e na proposta e conceitos básicos 
de Freire, foi realizada na cidade de São Bernardo 
do Campo uma ação educativa para entender a real 
necessidade dos sujeitos que configuram os alunos da 
EJA, seus questionamentos através de situações-limite, 
falas significativas, visão de mundo, valores, cultura 
e das suas vivências que constituem seu contexto de 
vida , traduzindo seus anseios e expectativas para 
que o ensino da EJA seja transformador percebendo 
assim sua reafirmação na sociedade. Através do 
levantamento dessas questões foi feita uma análise 
desses dados problematizando e aproximando a escola 
na vida desses sujeitos através de eixos norteadores 
como «Memória e Territorialidade», «Meio Ambiente e 
Saúde», «Linguagens e Cultura e Trabalho?», além des-
ses temas que globalizam um sujeito interagindo com o 
meio social no qual ele está inserindo, houve também a 
preocupação de aprimorar seus conhecimentos e habi-
lidades em matemática com enfoque na aplicação de 
temas relevantes que possibilitasse o aprimoramento 
de questões ligadas ao consumo do dia a dia, como tam-
bém levantando dados e práticas que dizem respeito a 
inclusão e exclusão social que incluem essas práticas de 
consumo.

Nessa construção dialógica, educandos e educa-
dores caminharam juntos, lado a lado norteando-se e 
organizando-se através de situações limite e das falas 
significativas que necessitavam de um olhar dife-
renciado que atendesse as reais expectativas desses 
sujeitos, nessa caminhada mediada pelo educador 
ficou evidenciado a real transformação desse sujeito, 
superando a barreira do senso comum para uma 
participação crítica e emancipadora, sendo portanto 
capaz de compreender o contexto histórico, político e 
social que ele faz parte estabelecendo uma relação de 
cumplicidade com sua vida social, seus interesses e 
perspectivas em relação a sua compreensão que implica 
em uma educação transformadora e desafiadora, favo-

recendo o desenvolvimento do sujeito como um ser 
globalizado, participativo e emancipado, estabelecendo 
um paralelo com o seu cotidiano e os eixos abordados 
no decorrer do curso descobrindo e ampliando o sen-
tido da aprendizagem significativa e contextualizada 
com sua realidade desenvolvendo sua habilidade de 
raciocínio e pensamento criativo. Diversos estudiosos 
que dedicam-se a pensar o mundo da EJA afirmam 
que o aumento dos saberes, que permite compreender 
melhor o ambiente sob os seus diversos aspectos, favo-
rece o despertar da curiosidade intelectual, estimula o 
sentido crítico e permite compreender o real, mediante 
a aquisição de autonomia na capacidade de discernir.

Nesse debate, ganha destaque também a impor-
tância da construção de uma institucionalidade da EJA, 
ou seja, de início ela precisa existir efetivamente, para 
que se possa pensar sobre a relevância de uma oferta 
qualificada de suas ações considerando as especificida-
des tanto dos territórios, quanto dos seus múltiplos e 
diversos sujeitos. Nessa perspectiva, é preciso agregar 
esforços com os poderes públicos de forma responsável 
e que tenha por objetivo garantir e efetivar tal oferta. 

Contudo, ao pensarmos a EJA como nosso objeto 
de pesquisa nos cabe, então, a pergunta: será possível 
construir uma ação educativa que promova entre os 
seus sujeitos, redes de cooperação que garantam ações 
capazes de gerar oportunidades de inserção profissio-
nal, societária e cultural e também a participação no 
processo de gestão? Enquanto pesquisadores acredi-
tamos que sim, contudo desde que esta tarefa integre 
gestores públicos e escolares, professores, estudantes, 
empresas, universidades e demais instituições sociais 
e comunidade.
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Resumo
Em alguns estudos da Pedagogia, considerada aqui como a Ciência da Educação, 
considera-se que a investigação de temas ligados à cultura é fundamental para entender 
mais de perto questões basilares da educação. Para tanto, pode-se começar indagando 
acerca do conceito de cultura, da forma como diferentes conceitos foram elaborados e 
a repercussão desta história do termo para a área e a prática educacional. Pretende-se 
ainda pensar as contribuições do cinema para as discussões sobre a cultura. Desse modo 
relacionar cinema pedagogia é tratar, supostamente, de coisas e lugares incompatíveis, 
pois enquanto Pedagogia é o lugar da verdade que normatiza e enquadra o cinema é 
supostamente anárquico e o lugar da ilusão . Se a pedagogia pensa sobre as técnicas de si 
para enquadrar os sujeitos e um modo de viver e compreender o mundo, o cinema fala dos 
cuidados de si e dos outros. Desse modo, pensamos que pode a pedagogia aprender com 
o cinema, pois esse mantém um dialogo com a intimidade que fala com a multidões. De 
outro modo entende-se que o cinema investe na experimentação , ou seja é na experiência 
que encontramos sua potencialidade educativa , pois esse permite ao sujeito o exercício 
sobre si. 
Palavras-chave: Pedagogia e Cinema. Tolerância. Diversidade.
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A Pedagogia 
Pode-se considerar, que na pedagogia junto seus 

autores, que a discussão sobre cultura é fundamental 
para a formação inicial de professores. Tal encaminha-
mento está conforme uma série de dispositivos legais 
que conformam a educação brasileira, a saber: a LDB 
de 1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais, a 
Declaração de Salamanca, e a de Jonteim, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais dos cursos de Pedagogia e 
Licenciaturas e toda legislação que diz respeito a inclusão 
de temas ligados à diversidade cultural nos currículos 
das escolas, como por exemplo, a Lei 10639/03 sobre o 
estudo da História da África e cultura afro-brasileira. 
Tal monta de dispositivos legais indicam para o fato 
que há um consenso nacional e internacional acerca da 
premência da escola voltar-se para o debate do tema do 
multiculturalismo e da diversidade.

Se pensarmos na educação brasileira a democra-
tização do acesso à escola pública básica passou a ser 
política nacional nos anos 80. São aproximadamente 
três décadas de medidas com este fim. 

Os números atuais sobre as matrículas do ciclo I 
do ensino fundamental indicam que praticamente 100% 
das crianças em idade escolar estão matriculadas em 
escolas públicas ou privadas. Entretanto, em diferentes 
regiões do país este número não atinge ampla maioria 
da população em idade escolar, como os estados do 
norte e do nordeste, em regiões rurais, ribeirinhas e 
de difícil acesso. É sabido, entretanto, que nos níveis 
superiores de ensino esta universalização do acesso 
não se aplica. Os jovens estão cada dia mais deixando as 
escolas de ensino médio públicas. Classes e até escolas 
com este atendimento estão sendo fechadas, quer no 
período diurno quer no período noturno.

Há que se considerar ainda que o acesso à educa-
ção infantil ainda está muito aquém das necessidades 
e das expectativas das famílias. Tem-se noticiado, inin-
terruptamente, sobre o déficit entre a demanda e a 
oferta de vagas na educação infantil pública.

Quanto ao ensino superior medidas de incentivo 
às camadas mais baixas da população para acesso e 
permanência neste nível de ensino não atingem uma 
porcentagem considerável de jovens e adultos em idade 
propícia ao ingresso neste nível de ensino. Os motivos 
são vários: (1) os cursos nas universidades públicas 
tem a maior parte das vagas ocupadas por egressos 
das escolas particulares e que podem dispensar todo 
seu tempo apenas à sua formação acadêmica, realidade 
que não se aplica aos jovens de baixa renda, que nem 
acessam a universidade pública, nem podem se dedi-
car apenas a formação, realidade que medidas como a 
consideração da nota do ENEM para ingresso nas uni-
versidades públicas, o FIES e o PROUNI estão longe de 

alterar quantitativa e qualitativamente;(2) os cursos nas 
universidades privadas muitas vezes tem custos muito 
mais altos do que a população de baixa renda pode 
arcar, mesmo se considerando as medidas de financia-
mento de mensalidade; (3) há déficit na oferta de cursos 
superiores ligados à áreas da economia que requerem 
formação rápida e articulada com as mudanças no mer-
cado de trabalho em tempo ágil, e (4) mesmo acessando 
o ensino superior, muitos jovens evadem por fatores 
variados, do que não é feito um acompanhamento que 
permita adoção de medidas para cessar a desistência e 
a evasão.

Isto tudo para pontuar a dificuldade que o estado 
brasileiro ainda tem para garantir a universalização da 
educação. E está-se falando aqui de universalização do 
acesso e da não da qualidade.

Ao falarmos em universalização e democratização 
do acesso e da permanência, não poderíamos deixar 
de considerar a necessária ênfase ao tema da inclusão 
como forma de garantir tais prerrogativas de sistema 
público de ensino. Neste sentido, o Estado brasileiro 
tem adotado procedimentos políticos e pedagógicos 
no intuito de possibilitar a abertura da escola brasileira 
à diversidade cultural. Para tanto, as políticas e as 
discussões partem de alguns princípios: (1) a escola é 
para todos; (2) todos tem suas características próprias, 
e (3) a escola precisa aprender a lidar com um padrão 
heterogêneo de conteúdo e de alunado.

A constatação básica, preliminar e primordial 
para alicerçar tal discurso e tal prática é que as pessoas 
são diferentes e que a semelhança fundamental é esta 
diferença comum.

Sendo assim, somos todos diferentes, únicos. Se 
somos todos diferentes temos valores e culturas dife-
rentes. Mas isto não impede que nos associemos. Que 
nos aproximemos. É isto que a história da humanidade 
tem demonstrado, que somos seres sociais.

Cada grupo social formado passa a produzir os 
sentidos e os significados a respeito do mundo, da vida, 
de si e dos outros. Passa a produzir formas de expressar 
isto e passa a produzir formas de produzir sua vida 
material e formas que possibilitem a convivência em 
grupo. À soma destes elementos pode-se dar o nome 
de cultura.

A cultura 
Aprendemos que não há “a cultura”, única, mode-

lar, superior. Não se pode afirmar que haja “a cultura”, 
uma única forma de expressão e de produção da vida 
que possa ser considerada como a única forma válida, 
devendo ser assim, universalizada em todos os grupos 
sociais em qualquer tempo e local, o que lhe daria tam-
bém um estatuto de superioridade.
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Também não se pode afirmar que haja formas 
primitivas e superiores de cultura, como defendiam os 
antropólogos evolucionistas, dos quais pode-se citar 
Lewis Henry Morgan. Para os evolucionistas a huma-
nidade passou por estágios de evolução cultural saindo 
da selvageria, à barbárie até o estágio civilizado. Tal 
perspectiva considera as construções culturais sempre 
a partir de um parâmetro comparativo, quer interna-
mente quer com um padrão exterior.

O que os antropólogos de início do século XX pas-
saram a afirmar, e esta é a tese mais aceita atualmente, 
é que cada cultura deve ser considerada em si, como 
tendo um valor por si, para si, sem perder a perspec-
tiva de estar num contexto e num agrupamento maior, 
qual seja a sociedade que a abriga e o tempo em que foi 
construída.

Para Franz Boas (2012) há que se considerar o 
aspecto histórico e particular de cada cultura. As 
culturas particulares devem ser estudadas a partir 
das necessidades e das características do grupo que a 
constituiu. Para Levi-Strauss (1995) as culturas se desen-
volvem com um mecanismo próprio em várias direções 
e em contato com outras culturas, pelo que chamou de 
coalizão. Tem-se, assim, uma cultura híbrida ou mes-
tiça, uma realidade plural, multicultural.

Estas são as premissas básicas do TemaTransversal 
“Pluralidade Cultural”, dos PCNs. Como tal, deve estar 
presente em todas as disciplinas, atividades e projetos, 
de modo a incluir efetivamente o assunto nas escolas 
com vistas da criação de uma sociedade que compre-
enda a si mesma como multicultural, como permeada 
pelas diferenças, igualmente valorosas e importantes. 
Pode-se afirmar que este tema transversal tem como 
intenção última e primeira construir um novo para-
digma conceitual e social, qual seja, o a heterogeneidade, 
em lugar da premência e da busca da homogeneização 
de padrões e pensamentos que assola a sociedade há 
tempos. Este último visa afirmar a força de uma classe 
social sobre as demais. Baseia-se em relações de força, 
na construção ideológica de fracos e fortes, de superio-
res e de inferiores, dos que devem ser considerados e 
dos que devem ser menosprezados. 

Escolas Plurais 
De modo alinhar-se a um projeto educacional e 

social que visem a construção de um sociedade baseada 
na igualdade de deveres e de direitos, escolas, profes-
sores e alunos devem estar, em primeiro lugar, a par 
destas discussões. A escola ainda é um local para acesso, 
discussão e produção do conhecimento. É partir de sua 
ação interpretativa sobre os conceitos que fornecem 
uma visão do mundo que os sujeitos escolares, acima 
mencionados, constituem-se, em grande parte como 

cidadãos ou e como seres humanos, apropriando-se do 
conhecimento humanamente construído. Constituem 
desta forma, saberes que lhes darão condições intelec-
tivas e argumentativas de participarem ativamente do 
debate acerca do projeto de escola e de sociedade em 
que suas ações se desenrolam. Desdobrar saber em 
poder é, segundo a filosofia pragmatista, o fazer. Fazer 
que é aqui entendido, como uma ação interpretativa, 
constitutiva de um entendimento para si e comparti-
lhado, propositiva de novas ideias e passível sempre de 
reconstrução. Assim os sujeitos se constituem e consti-
tuem o mundo em que estão.

A ação discursiva é o instrumento privilegiado 
do professor de escola. Por ela, o professor se constitui 
como agente ativo. Este é o mesmo processo que se 
aplica ao aluno, outro sujeito escolar. Sua presença está 
por exigir do professor este movimento em direção 
de si, professor, e em direção de si, aluno. O aluno se 
constitui neste processo como igualmente portador de 
uma potencialidade e de potencialidades discursivas, 
para interpretação e proposição. 

Tais possibilidades de ação existem e são cultiva-
das, digamos assim, no ambiente escolar, mas não se 
encerram, acabam ou se limitam a ele. Professores e 
alunos continuam a existir como seres humanos sociais 
onde quer que estejam. Onde quer que estejam detém a 
posse dos atributos construídos num processo escolar 
de decifrar a realidade e de criar uma utensilagem 
mental para lidar com ela.

As determinações legais, os PCNs, as DCNs, os 
acordos internacionais e outros tantos documentos 
em que tais princípios podem ser encontrados dizem 
de um movimento social que vem desta perspectiva 
transformadora e que visam, ao mesmo tempo, sua 
constituição. Eles expressam uma realidade e uma 
necessidade histórico-social. Tem a intenção de promo-
ver novas reflexões e movimentos, mas como papéis 
não tem força, são letras impressas em folhas de papel 
ou circulando como códigos-fonte na rede mundial de 
computadores.

Só surtirão algum efeito se as pessoas se colo-
carem em movimento para executarem o proposto, 
motivadas por suas crenças internas, por designações 
de superiores em ambiente de trabalho ou por força 
de acordos de execução que envolvem interesses e 
projetos outros, mas relacionados. Mas também podem 
apresentar movimento contrário, de recusa, de não 
movimentação, de não se alinhar ao proposto. Mas 
ainda desta forma estão estabelecendo algum tipo de 
diálogo com o documento. Travaram contato com ele, 
de formas e intensidades variadas, elaboraram suas 
impressões e emitiram um parecer. Isto é dialogar com 
o proposto, como o documento, com as ideias colocadas. 
Há que se considerar que os textos, que os documentos, 
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que os dispositivos legais e discursivos que tocam em 
temas pertencentes ao universo da consideração da plu-
ralidade e diversidade cultual, da multiculturalidade, 
das diferenças, tocam em temas, crenças e condutas 
humanas profundamente arraigadas, polêmicas, não 
equalizadas no universo interno de cada homem e do 
grupo social.

Teóricos da educação como Basil Bernstein (1996) 
e Antonio Vinao Frago (2001) falam da diferença que 
existe entre aquilo que o documento, a política, o 
discurso oficial propõe o que é feito no cotidiano das 
escolas, nas salas de aula, nas conversas entres os 
professores. Afirma Bernstein que o professor produz 
um campo de recontextualização do discurso, ou seja, 
ressignifica, dá novo ou, por vezes, dá outro significado 
ao que oferecido à sua interpretação. O professor passa, 
então, a agir dentro deste campo recontextualizado, 
orientando suas falas e fazeres por aquilo que ele 
mesmo produziu, que está muito mais de acordo com 
o que pode captar, com o que quis captar, com o que 
lhe interessou, com o que lhe dizia algo, do que com o 
discurso total do órgão que construiu o discurso origi-
nário, legal, governamental.

Tal movimento está ligado à várias causas. 
Pode-se apontar entre elas: (A) os professores tem um 
saber teórico e prático anteriores às propostas gover-
namentais que os alcançam no exercício da docência. 
É com este saber previamente construído que passa a 
ler o que foi proposto; (B) a proposta oficial é sempre 
homogeneizante, para todos. 

A este segundo ponto pode-se apresentar uma 
argumentação que diga do quanto as escolas são plu-
rais, mesmo que pertencentes a um mesmo sistema de 
ensino. Por mais que devam e procurem seguir as pres-
crições normativas, sua cultura interna interfere neste 
processo, que é sempre composto por vários elementos 
distintos de uma escola para outra. Entre eles pode-se 
citar: (1) há uma história da instituição escolar a ser 
considerada; (2) há um entorno imediato e amplo em 
constante movimento a ser considerado; a composição 
e os processos deste entorno estão relacionados ao que 
entra na escola e ao que deve sair dela, considerando aqui 
alunado, o objetivo da escola, os insumos para a escola, 
interferências na estrutura física etc; (3) há um corpo 
docente com diferentes formações, diferentes fases de 
desenvolvimento profissional, com jornadas de traba-
lho distintas, com perspectivas profissionais distintas 
dentro de uma escola; (4) os membros da equipe escolar 
estabelecem entre si relação de afinidade, conflitos, 
acordos, medidas para realizar interesses dos diversos 
grupos; (5) as relações que os alunos estabelecem com 
os professores são particulares e particularizantes; (6) 
tais fatores contribuem para criação de um ambiente 
institucional mais ou menos organizado e planejado, 

mais ou menos receptivo as demandas surgidas, mais 
ou menos aberto ao diálogo, etc.

Assim como os distintos grupos sociais tem sua 
cultura, cada escola tem a sua, como afirma Julia (2001), 
quanto à cultura escolar.

Há que considerar ainda quando se busca inter-
pretar as elaborações que provem das propostas dos 
textos e discursos oficiais que (C) o proposto pode não 
estar de acordo com o ponto de vista, com os interesses, 
com a visão de mundo daqueles que estão produzindo 
uma ressignificação. Esta falta de concordância, de 
afinidade, pode ser velada ou declarada abertamente, 
dependendo do grau de envolvimento com o setor de 
comando que emite a designação e com o interesse 
político do sujeito reelaborador. Este pode se colocar 
ao lado do proposto ou contra ele de acordo com uma 
perspectiva pessoal, que é sempre profissional aqui, ou 
de acordo com um interesse de grupo. Por mais esd-
rúxulo que possa parecer, mas a realidade confirma a 
bizarrice, por mais que as políticas e as medidas digam 
da necessidade de promover uma alfabetização ampla e 
eficiente, de promover o sucesso escolar, de melhorar a 
qualidade do ensino, se a escola e o professor simples-
mente não estiverem interessados, se acharem que em 
algo melhor para fazerem da vida, simplesmente nada 
farão no sentido da política proposta.

Além disso, as políticas desconsideram o ciclo 
de vida profissional de docentes e gestores. O que foi 
proposto pode ser de difícil execução para professores 
iniciantes e pode ser novo demais, diferente demais 
para um professor em final de carreira, não mais aberto 
às mudanças (Huberman, 1995)

O que temos aí, é, de certa forma, um mapear 
do que dentro da escola pode oferecer resistências às 
medidas oficiais. Isto indica que o professor e a escola 
não ocupam sempre o lugar de morto no fenômeno 
educacional (Nóvoa, 1999).

Isto tudo nos diz, também, da presença ativa dos 
seres humanos nas instituições sociais, neste caso, 
a escola. As leis, determinações, as propostas fazem 
parte do processo de configuração das escolas, mas ao 
mesmo tempo fazem parte e são peças fundamentais 
as pessoas que lá estão, desempenhando funções de 
professores, coordenadores, gestores, apoiadores e 
alunos, que lá convivem, que lá trabalham, que lá se 
desenvolvem, que lá se formam.

A escola construiu para si duas figuras principais: 
o professor e o aluno. O aluno é sempre a criança, o 
jovem ou o adulto incompleto, em formação, em desen-
volvimento. O professor é aquele que também está em 
formação, em processo de desenvolvimento - visto 
que aprendemos e nos desenvolvemos sempre, não 
só quando crianças e jovens – e que possui saberes e 
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experiências específicas e a função social de coordenar 
o processo de aprendizagem.

A pedagogia, ora nome de curso, ora nome de 
ciência, ou não, considerando designações adotadas 
em outros países, tem buscado as razões ultimas e 
primeiras do fenômeno educativo. Para tanto, alia-se às 
reflexões de ciências que lhe dá recursos investigativos 
e interpretativos que permitem a construção de signifi-
cados para o que está a investigar. 

O cinema 
Se até aqui tratamos da pedagogia e suas ver-

dades e legislações, da escola e sua pluralidade e 
multiplicidade, sujeitos e culturas, como podemos 
pensar a relação do cinema com a educação no tocante 
a pluralidade, diversidade e sujeitos culturais ? Como 
pensar um meio, capaz de tratar da subjetivação dos 
sujeitos plurais condenados a liberdade e ao medo de 
si e dos outros? Como permitir o exercício da liberdade 
para todos de modo a se garantir a todos o direito a 
diferença e a existência? 

Para problematizarmos estas questões pensou-se 
na experiência e na prática de ver filmes. Pois estes 
através de imagens e sensações marcam a construção 
do olhar sobre o mundo, convocam o pensamento para 
um exame sobre a vida e o outro. Permite-nos ver a si e 
o outro contribuindo para o alargamento do horizonte 
daquele que olha e nesse olhar possa se ver e ver o 
outro, o diferente. 

Desse modo a experiência de ver filmes traz em 
si a potencialidade das práticas de si como formação. A 
ideia de formação posta passa por esse lugar não insti-
tucionalizado, mas como processo que gira em torno de 
uma cultura em que a relação consigo é sobremaneira 
importante para a aprendizagem, pois mobiliza ética e 
esteticamente o sujeito.

Tomar as técnicas de si para pensarmos metodo-
logicamente o cinema como o lugar para o exercício 
da tolerância como o lugar para o cuidado do outro 
no campo da educação para diversidade, pluralidade 
cultural, é pensar o cinema como o lugar que produzi-
mos a nos mesmos ao mesmo tempo que aprendemos a 
cuidar do outro . Pensar o cinema como o lugar que nos 
permite dialogar com a diversidade cultural, que nos 
permite perceber o outro nas relações diversas plurais 
. Pensar o cinema que educa anarquicamente, que não 
possui moral, certo e errado, como o lugar do humano. 
Pensar nas diferentes formas de se relacionar no e com 
o humano. Pensar nas praticas de si. 

As práticas de si implicam certas formas de apren-
dizagem e modificações dos indivíduos. Para o Foucault 
(2011) o cuidado de si que estava dado na antiguidade 
grega ao longo da história, e acaba por ampliar-se, pos-

suía em si no primeiro momento a pratica de “ um certo 
modo de encarar as coisas, de estar no mundo, de prati-
car ações , de ter relações com o outro. A epimélia heautoû 
é uma atitude – para consigo, para com os outros, para 
com o mundo”. Essa exige uma certa “atenção do olhar 
para si”, mas designa também atenção algumas ações 
que nos permite assumir-se , nos modificarmos, , nos 
purificarmos, nos transformarmos, nos transfiguramos […] 
que se constituem em exercícios longos que envolvem 
“técnicas de meditação , memorização do passado, exame de 
consciência , as de verificação das representações” (p.11) 

Ao voltarmos para o cinema como uma experiên-
cia ou prática de si é pensar esse lugar em que olhar 
para as coisas que concerne a nos mesmos é pensar 
em uma prática ética e estética a partir das imagens 
retratadas em lugares, pessoas e suas histórias , textos 
e contextos cinematográficos voltados para o problema 
da diversidade .é pensarmos na diversidade pluralidade 
cultural e na tolerância como exercício para o cuidado 
de si e dos outros. Uma boa leitura do papel educativo 
do cinema é a coletânea Educação, Cultura e Cinema , 
em especial o volume que trata da diversidade cultural( 
A diversidade cultural vai ao cinema), organizada por 
Inês de Assunçao de Castro Teixeira e Jose de Souza 
Miguel Lopes . No volume citado as autores convidam 
professores do mundo acadêmico para a partir dos fil-
mes discutirem as questões sobre diversidade cultural 
e desigualdade social. As discussões passam pelas 
questões de gênero etnia, sexuais, etárias, geracionais, 
regionais , religiosas e morais. 

Iniciamos este texto falando da pluralidade e 
diversidade cultural e do tratamento pedagógico dado 
à questão em documentos, avançamos em direção as 
escolas que enfrentam cotidianamente essas questões 
e a necessidade de coletivamente eliminarem as atitu-
des racistas, preconceituosas e xenófobas que habitam 
em muitas de suas praticas pedagógicas; Nos detemos 
na importância de por meio da experiência cinema-
tográfica, via interação dialógica entre culturas, nos 
exercitarmos nas reflexões individuais e coletivas sobre 
os cuidados de si, defendendo o direito a diversidade , 
ampliando desse modo a nossa sensibilidade para com 
o outro e por fim da necessária consideração do tema 
da tolerância em meio a esta discussão. Desse modo os 
lugares para ensinar o cuidar-se, o discutir, o viver num 
ambiente de diversidade cultural não pode prescindir 
de uma atitude e de um pensamento em que a base seja 
a tolerância.

O que é a tolerância?
Do ponto de vista da sociedade, a tolerância é a 

capacidade de uma pessoa ou grupo social de aceitar 
outra pessoa ou grupo que tem uma atitude diferente 
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da que é a norma no sistema de significados em que se 
está inserido. Numa concepção moderna é também a 
atitude pessoal e comunitária de aceitar valores diferen-
tes daqueles adotados pelo grupo de pertença original.

Numa fala à Assembléia Geral da ONU (2010), 
o Secretário Geral da organização, Om Ban Ki-Moon, 
afirmou que:

A tolerância é essencial para construir uma 
sociedade mundial unida em torno de valores 
comuns. A tolerância é uma virtude e uma 
qualidade que permite construir pontes e abrir 
canais e comunicação. Não significa aceitar 
todas as práticas e opiniões, mas promover 
maior consciência e respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Deve ser 
ensinada, incentivada e transmitida. 
Uma humanidade unida significa vivermos 
e trabalharmos juntos, com base no respeito 
mútuo e para a riqueza que nos traz a condição 
humana.

Segundo Nicolau Abbagnano (2007, p. 961), “… a 
tolerância aparece como elemento indispensável da 
vida do Ocidente só depois da Reforma nas lutas que 
opuseram várias facções da cristandade”. Afirma ainda 
que: “Em 1539, Jean Bodin falou da necessidade de paz 
religiosa a ser obtida como um retorno à religião natu-
ral que eliminasse as controvérsias dogmáticas” (idem). 

Para o autor, o Tratado sobre a Tolerância, de 
Voltaire, datado de 1763:

[…] exerceu influência histórica [e] passou a 
fazer parte da consciência civil de povos no 
mundo inteiro. Todavia, a sua realização nas 
instituições que regem a vida de muitos povos 
é incompleta e está sempre sujeita a novos 
perigos.
Na linguagem mais ampla […] também é enten-
dida em sentido mais amplo [que a religiosa], 
abrangendo qualquer forma de liberdade, seja 
ela moral, política ou social. Assim entendida, 
identifica-se com o pluralismo de valores, de 
grupo e de interesses na sociedade contempo-
rânea […]. Por tolerância pura entende-se, as 
vezes, a tolerância que se estende às políticas, 
às condições e aos comportamentos que não 
deveriam ser tolerados por impedirem ou 
mesmo substituírem as probabilidades de uma 
existência ou sofrimento. Marcuse afirmou 
que a tolerância indiscriminada se justifica nos 
debates inócuos e nas discussões acadêmicas, 
sendo indispensável na religião e na ciência, 
não se pode admitir quando estão em jogo a 

paz, a liberdade e a felicidade da existência, 
porque nesse caso equivaleria à repressão 
de todos os fatores e inovação da realidade 
social […]. Contudo, nesse significado mais 
genérico a tolerância não e distingue da liber-
dade, e seus problemas são os mesmos dos 
limites e das condições da liberdade política. 
(ABBAGNANO, 2007, p. 962).

Tratar da tolerância remete à intolerância. Uma 
das facetas mais conhecidas é a intolerância religiosa. 
Atualmente, um exemplo exacerbado de intolerância 
religiosa são os atos terroristas da Al-Qaeda e do estado 
islâmico. É lógico que a questão não é apenas religiosa, 
há também interesses políticos e econômicos por trás 
disto. Mas cabe perguntar: e quando na história da 
humanidade foi possível fala em interesses apenas 
religiosos? Pelo que tem-se demonstrado, nunca.

Se a tolerância nos diz de um sentimento, de uma 
atitude de aceitação, de acomodação, a intolerância nos 
diz de uma repulsa, de um afastar o que é diferente, o 
que muitas vezes está relacionado ao medo do outro, 
do que é diferente, o que leva atribuir a este outro uma 
faceta de inaceitável, de inferior, de algo que deve ser 
rechaçado, de algo que deve ser até exterminado.

É o que faz o terrorismo. Ele rotula, afasta e des-
trói o que é diferente e tido como inferior e prejudicial, 
o que ele entende como ameaçador por conta de algum 
tipo de interesse por poder.

No sentido da filosofia moral o terrorismo 
poderia ser interpretado como uma forma de deca-
dência ou regressão. Ou seja, o terrorismo nega tudo 
o que o homem construiu em torno da produção de 
uma existência e de um mundo social e harmonioso, 
comunitário, livre e tolerante, no que estão as condições 
mínimas de sobrevivência do ser humano enquanto 
indivíduo e grupo.

Imaginemos se entrássemos todos ao mesmo 
tempo numa histeria coletiva, nessa patologia psiqui-
átrica da intolerância e do revide, do olho por olho e 
dente por dente? Não haveria mais humanidade. Nos 
autodestruiríamos completamente. 

Se é tolerância que nos dá as condições básicas de 
existir, de ser e de conviver, a intolerância é o sinal de 
um marcha para o fim.

Mas a educação é baseada numa aposta positiva 
da humanidade. Há um filósofo da educação contem-
porâneo, Hubert Hannoun, que em sua obra Educação: 
certezas e apostas (1992) fala dos pressupostos funda-
mentais da educação, sem os quais não se poderia por 
a tarefa educativa a caminho. Os pressupostos são: (1) 
supõe-se que a humanidade seja obreira da felicidade; 
(2) supõe-se positiva a imagem do homem a ser formado; 
(3) supõe-se que a pessoa humana seja perfectível, e (4) 
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supõe-se que a pessoa humana esteja capacitada para a 
liberdade.

Ao tratar do primeiro pressuposto o autor remete 
ao mito da criação hesiodéico de Prometeu e Pandora. 
Prometeu rouba dos deuses do Olimpo o fogo da 
vida e o dá aos homens. Os deuses, enfurecidos com 
Prometeu, o prendema na rocha Tarpéia, condenando-
o ao castigo eterno de ter seu fígado comido pelos 
abutres. Os homens recebem, por sua vez, o castigo de 
terem de cuidarem da sua própria vida, dali por diante, 
já que aceitam o fogo roubado por Prometeu. Este é o 
suplício impingido aos homens, fazerem a si e a seu 
mundo. A produção da vida humana está na aposta que 
os homens escolherão o Reino e não as Trevas, a vida e 
não a morte, já que agora o poder está com eles.

Para o segundo pressuposto Hannoun fala de um 
eterno vir a ser que compõem o homem. De maneira 
diversa de outros animais o homem não nasce homem 
como o conhecemos, como homem social, racional, 
bípede, possuidor de códigos de linguagem, produtor 
de símbolos e de objetos pertencente a uma forma de 
cultura. Se deixado à própria sorte, em meio natural, 
o ser que nasce homem se tornará adquirirá hábitos, 
postura e linguagem próprios da raça animal em que 
ele tenha crescido. Casos de crianças criadas com lobos 
são exemplo disso. O caso do menino Victor encontrada 
nas florestas das cercanias de Paris em pleno século 
XIX dão exemplo disso. Ao contrário, se um filhote de 
gato for deixado em meio a cachorros ele não aprenderá 
a latir, mas sim a miar, e não perderá a habilidade de 
subir em superfíceis, de saltar e cair nas quatro patas. 
O homem é um ser social, como já dizia Aristóteles. 
Para outro educador, Bernard Charlot, o homem e filho 
do homem. A posse de sua humanidade está no con-
tato com outros homens. É um pouco isto que afirma 
Vigotski ao falar da importância da socialização para o 
desenvolvimento humano.

O homem é também perfectível, segundo 
Hannoun. E a educação aposta nisto. Aposta que há 
um estado ulterior preferível ao estado presente. Que 
há sempre um ponto superior em que o homem pode 
chegar, e que lhe dará e trará novas e melhoras oportu-
nidades, aprendizados e crescimento. Há sempre o que 
fazer, o que a aprender. Um processo que nãos e esgota.

E, por fim, é o homem condenado à liberdade. 
Uma liberdade hegeliana. A conquista de uma posse 
de si completa e total que permite ao homem ser quem 
ele realmente é em toda e qualquer situação, em todo e 
qualquer tempo e com quer que seja. Ele é um consigo 
mesmo, sem deixar de estar com os outros. Vivendo 
em primeiro lugar consigo mesmo, inteiro, e ao mesmo 
tempo, convivendo e sendo o que é. Uma igualdade 
consigo na alteridade. Esta a verdadeira liberdade. E a 

educação conduz o homem neste processo de inteirar-
se e integrar-se.

Hannoun nos fala aqui de uma humanidade em 
que se pode apostar, em uma humanidade perfectível, 
que pode alcançar a felicidade, a liberdade, que esco-
lherá o reino e não as trevas, que está em harmonia 
consigo e com os outros. Neste estado não há lugar para 
o medo, para o terrorismo, para intolerância.

Pensou-se para tanto como a experiência a prática 
de ver filmes pode permitir que os sujeitos da apren-
dizagem possam aprender a cuidar de si e dos outros , 
os outros entendidos aqui como o estranho, o diferente 
culturalmente. Vamos tratar um pouco do tema do 
medo, mas aqui de um medo que é o “medo do outro”, 
do diferente, do diverso, pois nisto pode estar a origem 
da intolerância.

Optando por uma argumentação dentro da 
Pedagogia que nos ajuda a entender o fenômeno educa-
tivo entraremos pelo caminho da História da Educação. 
Optando por uma investigação histórica sobre a tole-
rância, e seu inverso a intolerância, e uma conseqüência 
da intolerância, o medo, chegamos a Jean Delumeau, 
que o pesquisou por 20 anos.

Para entender a origem e a configuração do medo 
na sociedade ocidental, Delumeau (2009) optou por 
uma investigação na longa duração. É possível flagrar 
em estudos de longa duração permanências multis-
seculares ou milenares nos processos históricos.O 
autor debruçou-se sobre dados que diziam respeito a 
seu objeto de estudo que datam do século XIV ao XIX. 
Pertencente à uma determinada escola dentro da histó-
ria, a história das mentalidades, Delumeau quis saber 
como o medo esteve presente, como se manifestou, o 
que significava no período citado acima. Produziu duas 
obras sobre o tema: O medo no Ocidente, de 1978 e O 
pecado e a morte, de 1983.

Em 2005 Delumeau foi à PUC do Rio de Janeiro 
falar sobre suas obras. A fala do filósofo Leandro Konder, 
que abriu a sessão de trabalhos em que Delumeau pro-
feriu sua palestra sobre o tema em questão, nos ajuda a 
entender a importância das contribuições do historia-
dos para o debate acerca da tolerância, da intolerância:

Vivemos numa época na qual a História 
marca presença com muita ênfase na nossa 
existência. As mudanças proliferam e nos 
dão a impressão de que estão se acelerando. 
Em alguns casos os hábitos, as instituições, 
os costumes e os valores que há um ou dois 
séculos levavam duas ou três gerações para se 
modificar vem se transformando no âmbito da 
mesma geração.
Nossa maneira de apreender essas modifi-
cações, que nos parecem vertiginosas, não 
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poderiam deixar de se modificar. Contudo, 
nem sempre temos conseguido mudar 
suficientemente nosso modo de encarar as 
mudanças. Nosso saudoso Helio Pelegrino nos 
advertia sempre para o fato de que existem 
matrizes internas para o conservadorismo. 
Mudar é arriscar a perder sua identidade, é 
correr o risco de morrer. (KONDER, 2006, p. 04)

E esta morte pode ser a extinção da vida física, 
mas pode ser também a morte de certezas pessoais, de 
valores que nos mantinham de pé, que nos sustentam 
e até de ilusões, preconceitos e modos de entender o 
mundo e de viver nele.

Com estas perspectivas de morte, com estes medos, 
lidavam já os homens na Europa entre os séculos XIV e 
XIX, segundo Delumeau. Somavam-se aqueles o medo 
das guerras, da peste e da fome. Delumeau flagra este 
estado de coisas na literatura, na iconografia, em letras 
de músicas, em panfletos, em toda e qualquer fonte 
histórica da época.

Percebeu que o medo começou a se fazer presente 
no Ocidente sobremaneira quando do início da ascen-
são da burguesia. Encorajada pela nobreza ameaçada, 
a burguesia começa a produzir materiais, discursos, 
práticas e valores, numa literatura de época que reforça 
a exaltação de nuances do temor. Trata do cavaleiro des-
temido, capaz de tudo por seu reino e por sua amada. 
Disto depende seu acesso à glória do mundo, à honra. 
De sua coragem, de seu destemor.

Mas se o cavaleiro era o destemido, o forte, o povo 
foi produzido nos discursos e práticas produzidos na 
Europa entre o XIV e o XVII, estudados por Delumeau, 
o povo foi produzido como o medroso, o fraco e o inca-
paz. Este discurso era uma forma de justificar o poder 
dos dominantes sobre a massa dos pobres, ameaçadora, 
em maior número, incivilizada.

Thomas More, em sua Utopia (2004, p. 48), 
considera que: “[…] a pobreza do povo é a defesa da 
monarquia […] a indigência e a miséria eliminam toda 
coragem, embrutece as almas, acomodam-nas ao sofri-
mento e à escuridão e as oprimem ao ponto de tirar-lhes 
toda energia para sacudir o jogo”.

O pobre, neste contexto, é o outro. A massa. É pre-
ciso domar a massa para que ela nem tente requisitar o 
poder. 

O índio é o outro, fazendo referência às popula-
ções com as quais os navegadores dos séculos XVI e 
XVII fizeram contato nas terras descobertas. Ele era 
tido como bárbaro, selvagem, inferior, tomando por 
base um conceito de cultura exterior à estas populações, 
partindo de um padrão eurocêntrico moderno. Assim 
tiveram que ser categorizados de modo a justificar sua 
escravidão, extermínio e aculturação. Assim não atra-

palhariam os planos de reis e nobres na exploração das 
riquezas das quais estas população nativas dispunham.

Os turcos mulçumanos eram o outro, consi-
derando as guerras pela Terra Santa, nas Cruzadas. 
Haviam que ser dominados, expulsos, mortos.

O católico era o outro, considerando a Reforma 
Protestante.

Os protestantes eram o outro, considerando a 
Contra-Reforma Católica.

Até quando a resposta ao medo do outro será 
a intolerência e a destruição do diferente, do que 
se entende como diferente, como ameaçador, como 
encarnando algum tipo de morte, de sinalização de um 
processo natural e necessário de mudança, haja vista 
que em sociedade a mudança é irrevogável, irresistível?

Para Maupassant (Cf. Lorimier, 2003, p. 77) o medo 
é a decomposição da alma, é uma morte antecipada. 
O indivíduo se separa de si, há uma cisão, ele faz os 
indivíduos regredirem e pode regredir assumindo a 
forma de violência. O medo coletivo pode conduzir a 
comportamentos absurdos e suicidas.

A LDB, os PCNs, as DCNs, a 10.639 apostam na 
vida, na tolerância, no Reino. Pretendem conduzir o 
homem à perfeição, à positividade, à liberdade e à efe-
tividade de uma proposta de pluralidade cultural, de 
uma convivência multicultural.

Mas as pessoas podem se apropriar de maneiras 
diferenciadas dos discursos oficiais. Pode-se recon-
textualizar. Recontextualizaremos, entenderemos e 
atuaremos com qual lente, de qual perspectiva? O 
que nossas experiências pregressas, o que nós somos 
nos diz desta tolerância e de uma perspectiva plural 
de vida? Em que sentido estamos agindo? Qual nossa 
aposta? O Reino ou as Trevas? Aqui escolhe-se o Reino.
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Resumo
Esse artigo é parte do nosso estudo que busca contextualizar um momento da história da 
educação brasileira na qual, por meio de uma longa greve no ano de 1993, que perdurou 
por mais de três meses os professores da rede pública paulista enfrentaram uma dura 
batalha de resistência que teve como desfecho um episódio emblemático, a ocupação 
da Alesp (Assembleia Legislativa de São Paulo) por parte dos professores que tentavam 
negociar com o governo estadual melhores condições de trabalho e reposições salariais. 
Esse fato é um entre muitos momentos marcantes da batalha do sindicalismo docente que 
visa questionar a ordem posta pela onda neoliberal da década de 90 e a precarização no 
mundo do trabalho. Para compreender esse período fez-se necessário um levantamento 
bibliográfico dos trabalhos e estudos existentes na academia sobre nossa temática. A nossa 
pergunta nuclear da pesquisa consiste em investigar: do ponto de vista da resistência como 
se organizaram os professores durante a ocupação da Alesp (Assembleia Legislativa de São 
Paulo) na greve de 1993? Partindo desse questionamento procuramos iniciar uma pesquisa 
nos bancos de dados acadêmicos com intuito de balizar nosso percurso levantando quais 
aspectos desse momento histórico já foi estudado. O objetivo dessa pesquisa é entender 
esse momento da história dos professores da rede estadual paulista, como parte de um 
esforço que se dá para registrar de forma contextualizada a história da luta dos professores, 
intermediado pelo sindicato como parte importante na história da educação brasileira. 
O trabalho será realizado mediante fundamentação teórica por intermédio de autores da 
rede ASTE que tem amplas pesquisas ligadas ao associativismo e ao sindicalismo docente. 
A metodologia da pesquisa se dará por revisão da literatura, levantamento bibliográfico e 
como parte empírica, a coleta de dados em jornais da grande imprensa sobre o período e 
matérias disponíveis na sede da APEOESP (Sindicato dos Professores Oficial do Estado de 
São Paulo), além de entrevistas qualitativas com professores que participaram da greve e 
da ocupação da Alesp.
Palavras-chave: Sindicalismo docente. História da educação. Greve de professores. 
Apeoesp. Alesp.
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Introdução
Os presentes parágrafos tem a intenção de pro-

curar fundamentar conceitual e preliminarmente as 
pesquisas que estamos realizando e que trazem como 
principal objetivo reconstruir criticamente a trajetória 
de um momento emblemático da história dos profes-
sores da rede estadual do ensino de São Paulo, que foi 
a ocupação da Assembleia Legislativa pelos docentes 
durante a greve de 1993.

A ocupação aconteceu em 19 de outubro, como 
desdobramento de uma greve envolvendo parte signifi-
cativa da categoria dos professores das escolas públicas 
estaduais paulistas, desgastados que estavam com os 
acontecimentos de um movimento reivindicativo que 
já ocorria há 65 dias sem conseguir atingir quaisquer 
uns dos seus intentos e nem mesmo firmar o diálogo 
conciliatório com o governo do estado de São Paulo. 

Foram contados nove dias de ocupação da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) 
efetivados pelo professorado paulista, num quadro de 
significativa solidariedade da sociedade e ação política 
que procurava chamar atenção da opinião pública para 
o desmantelamento da escola que estava em curso inspi-
rado pelo ideário do chamado neoliberalismo que, então, 
ganhava força no debate político nacional; mas que teve na 
forte ação repressiva por parte do estado o emudecimento 
da questão social pelo uso da força policial. 

Esse episódio faz parte da história do Sindicato 
dos professores do ensino oficial do Estado de São Paulo 
(APEOESP), mas também é uma página importante do 
colapso e da crise estrutural do sistema educacional bra-
sileiro. Na medida em que traz à tona os primórdios da 
crescente influência dos organismos ditos multilaterais, 
como é o caso do Banco Mundial, do Fundo Monetário 
Internacional, da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
com suas pregações em torno da Declaração Mundial 
de Educação para Todos; reafirmados na Conferência 
de Nova Déli, no Relatório Jacques Delors e no Plano 
Decenal de Educação para Todos apresentado pelo 
estado brasileiro em 1993. 

Esse período histórico educacional que tem, entre 
outros, como pontos cruciais para o seu balizamento 
as diretrizes emanadas do proclamado Consenso 
de Washington (1989) e da Declaração Mundial de 
Educação para Todos (1990) é merecedor de nossa aten-
ção. Nesse contexto, os movimentos deflagrados pelos 
professores da rede pública estadual paulista, no calor 
da hora desses acontecimentos, nos parecem ser uma 
excelente oportunidade de se dimensionar o seu papel 
de resistência e questionamento à supremacia, política 
e ideológica, alcançada pelo neoliberalismo naquele 
momento histórico.

Os estudos sobre o associativismo e 
o sindicalismo dos trabalhadores 
em educação
A temática do sindicalismo operário é clássica e 

largamente desenvolvida nas áreas da sociologia, da 
história, da ciência política, do serviço social, da psi-
cologia social etc., desde os primórdios desses campos 
do conhecimento nas universidades ocidentais. Ocorre 
que os estudos versando sobre o associativismo e o sin-
dicalismo dos trabalhadores da educação e, mormente, 
aqueles preocupados com sua historicidade são poucos 
usuais mesmo no universo acadêmico educacional.

No caso dos programas de pós-graduação em 
educação, atuantes na contemporaneidade brasileira, os 
estudos existentes versando sobre a Apeoesp são aqueles 
que mais se destacam, com uma gama muito grande de 
pesquisadores preocupados com a sua presença política e 
o seu percurso histórico na educação brasileira. 

Entretanto, pelo que pudemos apurar em nos-
sas consultas as fontes bibliográficas especializadas 
e aos bancos de teses e dissertações, a ocupação da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, defla-
grada a partir de 19 de outubro de 1993, até o presente 
momento, não mereceu nenhum estudo que procurasse 
dimensionar sua importância histórica educacional.

De fato, pelo que foi constatado esse marcante e 
conturbado episódio ainda permanece inédito dentre as 
inúmeras preocupações que motivam os pesquisadores 
que se tem dedicado a estudar a presença da Apeoesp na 
área educacional. Por essa razão acreditamos ser de suma 
importância essa reconstrução sob uma perspectiva histó-
rica para tentar compreender as nuances desse período e 
sua importância da luta sindicalista na educação.

Para procurar compreender a gênese, os percalços 
do movimento paredista, que trouxe como a sua prin-
cipal consequência à ocupação da Alesp é importante 
contextualizar o política e economicamente momento 
histórico que o país atravessa; como também se verificar 
a maneira em que produzia a sua inserção na dinâmica 
mais geral do capital numa fase histórica de predomi-
nância ideológica do chamado neoliberalismo. Nesse 
aspecto, autores como Perry Anderson (1995), Martin 
Carnoy (2202), L. C. H. Freitas (1999, 2007), Gaudêncio 
Frigoto (1995, 2000), Luiz Antônio Cunha (2007), entre 
outros, poderão contribuir sobremaneira com a carac-
terização da época histórica que tencionamos estudar. 

Após um duro período de instabilidade política 
no qual os direitos políticos da população foram 
usurpados mediante o uso da força física e de ações 
golpistas de caráter jurídico que buscavam legitimar a 
ditadura instalada em 1964. Foram anos difíceis, pauta-
dos pelo estado de exceção, com a subtração de direitos 
elementares do Estado de democrático, tempo nos quais 
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as lutas sociais por melhores condições de vida e pela 
liberdade de expressão e organização política se torna-
vam muito árduas. 

Num cenário de transição política, em 1993 o país 
passava por um momento político de fragilidade já que 
acabara de sofrer um processo de impeachment de um 
governo que tinha sido eleito por voto direto e com 
amplo apoio popular nas eleições de 1989. 

Partindo dessa brevíssima contextualização, por 
ora, faz-se necessário uma revisão da literatura para 
que seja possível um levantamento de pesquisas rela-
cionadas com a nossa temática com o intuito de alicerçar 
os nossos próprios passos nessa seara dos estudos aca-
dêmicos. Desta sorte, partimos da premissa de que no 
interior dos programas de pós-graduação, nas páginas 
dos periódicos especializados, nos acervos eletrônicos 
das sociedades científicas, dos bancos de teses e dis-
sertações, em compêndios e na literatura correlata aos 
nossos objetivos poderemos encontrar contribuições 
significativas que possam trazer informações significa-
tivas para o constructo da nossa própria pesquisa.

Algumas informações preliminares
Após visitar os bancos de dados acadêmicos 

dos principais programas de pós-graduação do país 
e soberbamente considerados relevantes para a área 
educacional do país, podemos afirmar que não há o 
registro de quaisquer pesquisas especificamente tra-
tando da greve dos professores realizada em 1993 na 
rede estadual de São Paulo; tão pouco sobre a ocupação 
da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
decorrente desse movimento paredista, sendo esse o 
nosso principal objeto de estudo. De qualquer forma, 
julgamos que se torna importante procurar conhecer e 
compreender estudos relacionados à nossa abordagem 
e atinentes a construção da história do associativismo e 
do sindicalismo de trabalhadores em educação.

Dito isso, fizemos um apanhado geral do que 
encontramos e achamos relevante para o estudo, 
trazendo também dados de quantas pesquisas 
tivemos contato nesse percurso. Iniciamos pelo site 
da Associação Nacional de Pesquisa em Educação 
(ANPED), no qual o grupo de trabalho História da 
Educação, foram encontrados 182 trabalhos nenhum 
com a nossa temática ou pelo menos com o período 
da nossa pesquisa. Já no grupo Trabalho e Educação 
foram encontrados 116 pesquisas, dentre esses, apenas 
dois com aproximação com nosso objeto de estudo. 
Intitulados “Quem quer ser professor? A precariedade 
objetiva e subjetiva no trabalho docente” das autoras 
Walkiria Rigolon e Selma Venco, no qual é discutida a 
condição do trabalho docente e a desvalorização dessa 
carreira. Em “Política de qualificação profissional e 

difusão do neoliberalismo no meio operário”, Patrícia 
Vieira traz traços do neoliberalismo que atinge os tra-
balhadores com a exigência da qualificação profissional 
como premissa de merecimento no mercado, realidade 
que pode ser detectada no mundo do trabalho docente. 
No grupo de trabalho Política e Educação superior 
foram encontrados 91 trabalhos, porém com aderência 
ao nosso objetivo nenhuma pesquisa se destacou. O 
mesmo ocorreu no grupo de trabalho Movimentos 
sociais, sujeitos e processos educativos, que com 150 
estudos, nenhum se relaciona a nossa temática. O 
mesmo processo se deu em Educação Popular que com 
136 trabalhos nada tinha aderência ao estudo em ques-
tão, sendo assim também com Sociologia da Educação 
que registrou 83 trabalhos.

Segundo banco de dados que nos debruçamos em 
nossas buscas foi o da Sociedade Brasileira de Sociologia, 
no qual utilizamos as palavras chaves para a busca: 
sindicalismos, educação na década de 1990, greve dos 
professores em São Paulo, greve dos professores, greve, 
história da educação, Apeoesp, ocupação, alesp. Entre 
essas palavras chaves nenhum trabalho de relevância 
para nosso estudo se destacou nesse banco de dados.

Continuamos a busca no Portal das Ciências 
Sociais Brasileiras (ANPOCS) com as palavras chaves: 
sindicalismo, greve, apeoesp, ocupação. Após a pes-
quisa constatamos que nenhum trabalho registrado no 
banco de dados tinha aderência com nosso estudo.

A busca continuou no site da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível superior (Capes), 
no qual encontramos objetivamente mais estudos que 
vão contribuir para avançarmos na pesquisa. As buscas 
se deram com as palavras chaves, ocupação com 1946 
trabalhos, ocupação nas escolas com 485 pesquisas, 
ocupação como tática de luta com 33 resultados, greve 
dos professores com 286 arquivos, no qual destacamos 
alguns estudos como “Precarização e resistência docente: 
Memórias de greves e crise de mobilização na Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo”, no qual Mariana 
Esteves de Oliveira discute a condição do professor e 
seus processo de resistências nos processos de greve. 
Também selecionamos “Partidos e sindicatos: escritos de 
sociologia política” De Leôncio Martins, para nos ajudar 
a compreender um pouco mais a relação entre os sindica-
tos e os partidos políticos na dinâmica da sociedade. Do 
mesmo autor, ainda temos “Destino do Sindicato” para 
contribuir nessa compreensão. Do período histórico no 
qual nosso objeto de estudo se localiza, destacamos “ A 
construção intelectual do Brasil contemporâneo: da resis-
tência à ditadura ao governo FHC”, Bernado Sorj. Ainda 
nesse esforço de compreender a relação e importância 
dos sindicatos destacamos o estudo “ A relação entre o 
Estado e os sindicatos sob uma perspectiva territorial” 
de Amir El Hakim de Paula. 
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Ainda no banco de dados da Capes os trabalhos 
mais relevantes foram encontrados com as palavras 
chaves: sindicalismo docente, no qual obtivemos 171 
estudos como resultados e destacamos os seguintes: 
“ Condição de emergência do sindicalismo docente: 
Conditions for the emergence of teachers´labor unions” 
dos autores: Sadi Dal Rosso; Hélvia Leite Cruz; Erlando 
da Silva Rêses. “ Marx, Engels e o sindicalismo docente” 
de Carlos Bauer e Alessandro Rubens Matos. “Condição 
de construção histórica do sindicalismo docente de 
educação básica” de Hélvia Leite Cruz, “ Sindicalismo 
docente em México, Brasil y argenteina: uma hipótese 
explicativa de su estructuración diferenciada” De Julián 
Gindin, “Sindicatos, trabalho e educação: um estudo do 
posicionamento do sindicalismo docente brasileiro e 
português durante a década de 1990, de Ivonaldo Neres 
Leite. Ainda temos “ Somos todos trabalhadores em 
Educação? Reflexões sobre identidades docente desde 
a perspectiva de sindicalista” da Márcia Ondina Vieira 
Ferreira. Ainda temos “ De vocação para a profissão: 
organização sindical docente e identidade social do 
professor” de Erlando da Silva Rêses.

Com a palavra chave Apeoesp foram encontrados 
11 trabalhos, nos quais destacamos “ Condição de cons-
trução do sindicalismo docente de educação básica” 
de Hélvia Leite Cruz. A pesquisa ainda se deu com as 
palavras chaves: greve em 1993 no qual não obtivemos 
nenhum resultado. O mesmo se deu com as palavras 
história da educação. 

O levantamento se deu também no site da Scielo, 
no qual obtivemos os seguintes resultados. Com as 
palavras chaves: sindicalismo no Brasil foram encontra-
dos 56 artigos, dos quais destacamos: “ O movimento 
sindical na Argentina e no Brasil (2002-2014) dos autores 
Adalberto Cardoso e Julián Gindin. “As múltiplas faces 
do trabalho precário e o sindicalismo: a experiência 
brasileira” de Fernado Ramalho Martins e Jacob Carlos 
Lima. Ainda temos “A ditadura militar e a proletariza-
ção dos professores” de Amarilio Ferreira JR e Marisa 
Bittar. “O sistema de Relações de Trabalho no Brasil: 
alguns traços históricos e sua precarização atual” de 
Márcia da Silva Costa. “ Trabalho e sindicalismo no 
Brasil: um balanço crítico da ‘década neoliberal’ (1990-
2000) de Giovanni Alves. Ainda do mesmo autor “Do 
‘Novo sindicalismo’ à ‘ concertação social’ ascensão (e 
crise) do sindicalismo no Brasil ( 1978-1998).

A busca no bando de dados da Scielo continuou 
com as palavras chaves: Apeoesp, greve dos professores 
que não houve nenhum resultado. Com a palavra chave: 
greve em São Paulo foram encontrados 19 trabalhos, 
entretanto, nenhum com tanta aderência ao estudo 
proposto. Já com a palavra chave: greve, os resultados 
obtidos foram 117 artigos, dos quais nenhum foi desta-
cado para nossa pesquisa nesse momento. 
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Resumo
Este artigo tem como objetivo promover reflexões acerca da inclusão escolar de crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede regular de ensino. Para tanto, apresenta 
depoimentos de professores e crianças de duas escolas do município de São Paulo, bem 
como de familiares e de um promotor de justiça do Grupo de Atuação Especial de Educação 
do Ministério Público do Estado de São Paulo (GEDUC-MPSP). Estes dados se configuram 
como resultado da pesquisa de mestrado “A escolarização de crianças com transtorno do espectro 
autista: uma possibilidade de emancipação”, desenvolvida no período de 2015-2016 no Programa 
de Pós-Graduação em Gestão e Práticas Educacionais (PROGEPE) da Universidade Nove 
de Julho (UNINOVE). Com base nos pressupostos da metodologia qualitativa de caráter 
empírico-teórico e tendo como referencial teórico a concepção de educação emancipadora 
de Paulo Freire, a pesquisa partiu da hipótese de que, apesar da comunidade escolar 
reconhecer que a inclusão de crianças com TEA é uma atribuição da escola, dadas as 
condições pedagógicas, culturais e estruturais em que a mesma está imersa, essa inclusão 
não se materializa em um projeto educativo emancipador. Na referida pesquisa se propôs 
responder as questões: o encaminhamento político-pedagógico da equipe gestora e docente 
às crianças com TEA se traduz em uma perspectiva emancipadora? Como se desenvolve 
o trabalho educativo com as crianças com TEA nas duas escolas públicas dessa rede de 
ensino? Como os agentes envolvidos nesse processo acolhem e encaminham essa questão? 
Os resultados da pesquisa apontaram que, diante da tarefa de promover a inclusão escolar 
de crianças com TEA, ao mesmo tempo que tradicionais abordagens educativas centradas 
na concepção bancária ainda se fazem presentes, um enfoque libertador se anuncia. Neste 
artigo iluminamos as práticas e espaços de superação dessa perspectiva bancária, em que 
docentes apostam na dimensão do “ser mais” do aluno com TEA e procuram recriar a 
própria prática a partir da leitura da sua realidade pedagógica. Esses resultados sugerem 
caminhos para a construção de uma perspectiva emancipadora no processo educacional 
de crianças com o Transtorno do Espectro Autista. 
Palavras-chave: Transtorno do espectro autista. Inclusão escolar. Educação especial. 
Emancipação. Educação básica.

Abstract: This article aims to promote reflection on the school inclusion of children with 
Autistic spectrum disorder (ASD) in regular education network. To this end, features 
testimonials from teachers and children from two schools in the city of São Paulo, as 
well as family and a Prosecutor of the special Performance Group Education of the Public 
Ministry of the State of São Paulo (GEDUC-MPSP). These data are as a result of the research 
master’s thesis “the schooling of children with autistic spectrum disorder: a possibility 
of emancipation”, developed in the period of 2015-2016 in the graduate program in 
management and Educational Practices (PROGEPE) University Nove de Julho (UNINOVE). 
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Based on assumptions of qualitative methodology of 
empirical-theoretical character and theoretical conception of 
emancipating education of Paulo Freire, the research started 
from the hypothesis that, despite the school community 
acknowledge that the inclusion of children with TEA is 
a school assignment, given the pedagogical, cultural and 
structural conditions in which it is immersed, that inclusion 
is not materialized in an emancipating education project. In 
this research proposed to answer the questions: the political-
pedagogic forwarding Manager and team teaching to children 
with ASD translates to an emancipation perspective? How 
develops the educational work with children with ASD in two 
public schools education network? As the officers involved 
in that process and forward this issue? The survey results 
showed that, faced with the task of promoting the school 
inclusion of children with ASD, while traditional educational 
approaches centered on banking design still are present, a 
liberating approach advertises itself. In this article we light 
spaces and practices for overcoming this bank perspective, in 
which teachers are betting on the dimension “be more” of the 
student with ASD and seeking to recreate the practice itself 
from reading your pedagogical reality. These results suggest 
ways for the construction of a perspective in educational 
process of emancipating children with Autistic spectrum 
disorder.
Keywords: Autism spectrum disorder. School inclusion. 
Special education. Emancipation. Basic education.

Introdução
Promover a inclusão escolar de todas as crianças, 

dentre elas as com transtorno e deficiência, sem práticas 
de segregação, tem se firmado como um imperativo 
moral e político decorrente de uma demanda que 
se impôs a partir da mobilização de organizações 
civis ligadas, direta ou indiretamente, à essa questão. 
Sendo que, tal demanda, há mais de vinte e cinco 
anos, desponta em documentos oficiais, dentre estes, 
a Declaração sobre Educação para Todos (1990) e a 
Declaração de Salamanca (1994). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394/96) normatizaram a premissa inclusiva presente 
nos documentos internacionais, assegurando sua 
vigência em todos os níveis de ensino. 

No caso das pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), a Lei n.º 12.764/2012, instituiu a polí-
tica nacional de proteção dos seus direitos e, dessa 
forma, assegurou a essas pessoas, que apresentam 
dificuldades na interação social, na comunicação e de 
comportamento, o arcabouço de direitos legais previsto 
para as pessoas com deficiência, entre eles, a educação. 

Sabemos que leis como essas representam avan-
ços na efetivação da inclusão, pois, além de retirar seres 
humanos do esquecimento, diante de escolas que insis-
tem em fechar as portas para o diferente, a cobrança do 
que lhes foi assegurado se torna possível. Mas, também 

sabemos que, em se tratando de diferenças tão singu-
lares, entre a positivação do direito e a permanência 
sem marginalização ou segregação há um fosso. Nesse 
sentido, examinar desafios e iluminar possibilidades 
que envolvem a inclusão de crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), na escola pública, torna-se 
imperativo.

Com tal propósito, esse artigo foi dividido em três 
partes, inicialmente apresentamos os princípios que 
orientam e normatizam o Atendimento Pedagógico 
Especializado (APE) na rede estadual de ensino paulista 
entre ponderações do promotor de justiça do Grupo de 
Atuação Especial de Educação do Ministério Público do 
Estado de São Paulo (GEDUC-MPSP). Na sequência, a 
fim de fomentar reflexões sobre como se dá a inclusão 
de crianças com TEA no contexto atual, procedemos à 
análise dos dados empíricos coletados a partir de entre-
vista semiestruturada com profissionais da educação e 
crianças, em duas escolas dessa rede de ensino. Por fim, 
as aproximações entre os desafios e as possibilidades 
serão estabelecidas e apresentadas as considerações 
sobre a escola diante da inclusão de crianças com TEA 
e seu papel no processo de humanização e libertação. 

Singularidades do atendimento 
pedagógico especializado (APE)
A Resolução CNE/CEB nº 02/2001, que instituiu as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial, em seu 
artigo 2º, determinou que os sistemas de ensino devem 
matricular todos os alunos e que cabe “[…] às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as 
condições necessárias para uma educação de qualidade 
para todos” (BRASIL, 2001). 

Em seu terceiro artigo a Educação Especial é defi-
nida como uma modalidade de educação escolar com 
uma proposta pedagógica pautada nas necessidades e 
particularidades do aluno que, por meio de recursos 
e serviços educacionais especiais, deve apoiar, com-
plementar ou suplementar os serviços educacionais 
comuns. Sendo o público destinatário da Educação 
Especial os alunos que apresentam:

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem 
ou limitações no processo de desenvolvimento 
que dificultem o acompanhamento das ativi-
dades curriculares, compreendidas em dois 
grupos: a) aquelas não vinculadas a uma 
causa orgânica específica; b) aquelas relacio-
nadas a condições, disfunções, limitações ou 
deficiências; II - dificuldades de comunicação 
e sinalização diferenciadas dos demais alu-
nos, demandando a utilização de linguagens 
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e códigos aplicáveis; III - altas habilidades/
superdotação, grande facilidade de apren-
dizagem que os leve a dominar rapidamente 
conceitos, procedimentos e atitudes. (BRASIL, 
2001, Art. 5º).

De acordo com os artigos 7º e 8º dessa mesma 
legislação, esses alunos devem frequentar a classe 
comum do ensino regular e cabe ao professor dessa 
classe realizar flexibilização e adaptação curricular ade-
quadas ao desenvolvimento dessas crianças e jovens. 
Esses artigos preveem, também, a atuação colaborativa 
entre os professores da sala comum e do atendimento 
educacional especializado (AEE). O AEE, por sua vez, 
deve ocorrer no contraturno em espaços denominados 
Salas de Recursos (SR) e contar com apoios necessários 
à aprendizagem. 

Em 2008, no documento Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva o 
termo necessidades educacionais especiais (NEE) foi 
substituído por “[…] alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento1 e altas habilidades/super-
dotação” (BRASIL, 2008, p. 14). Esse documento não só 
tornou mais precisa a definição do público destinatário 
da Educação Especial, como reiterou a determinação 
quanto ao atendimento educacional ser realizado, em 
um turno na classe comum e, no turno diverso, em uma 
Sala de Recursos Multifuncional com equipamentos e 
professores habilitados a identificar, elaborar e organi-
zar recursos pedagógicos destinados à participação no 
processo educacional de todos esses alunos e alunas. 
Desse modo, elucidou-se a necessidade de um trabalho 
conjunto entre professores da sala comum e da SR, de 
modo a promover a compreensão das complexidades 
que envolvem o aprendizado e o estímulo das potencia-
lidades desse alunado, de modo a romper as barreiras 
que impeçam seu desenvolvimento.

Com relação à SR, no Estado de São Paulo, para 
cada deficiência deve corresponder uma SR específica, 
o que para o promotor de justiça do GEDUC – grupo 
do Ministério Público do Estado de São Paulo espe-
cializado em direito à educação – se revela inviável. 
Considerando a preocupação maior de implementação 
de uma política de educação inclusiva para todos. Nas 
suas palavras, essa proposta vem de encontro com “[…] 
a ideia de enxergar quais são os obstáculos dentro da 
sala de aula e tentar fazer essa ponte com a classe regu-

1 Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), Transtorno Invasivo do Desenvolvimento (TID), e Autismo 
são terminologias usadas, muitas vezes, para determinar o mesmo 
conjunto de sinais ou sintomas. No documento Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, lemos que as pessoas 
com transtornos globais do desenvolvimento são as que apresentam “[…] 
alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comuni-
cação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e 
repetitivo” (BRASIL, 2008, p. 15).

lar” (SANTOS, 2016, p. 176). Para ele, pensar em salas 
por deficiência é 

[…] uma incongruência com a legislação, então 
é claro que pensar num surdo que precisa 
aprender libras, que precisa de um intér-
prete de libras, isso é uma coisa, um suporte 
específico; ou um cego que tem que aprender 
Braille, qualquer coisa do gênero… Agora, 
o AEE, como ele é pensado na legislação, ele 
é um espaço onde esse professor, que é um 
especialista, mas não em uma deficiência, 
ele é um especialista em educação inclusiva 
precisaria ter uma interlocução com a sala de 
aula e olhar naquele espaço o que acontece ali 
que atrapalha essa criança, seja ela autista, 
deficiente intelectual ou cega. É aquela pessoa 
que precisa de um olhar individualizado. E 
eu acho que a Secretaria trabalha, ainda, com 
compartimentos, como se tivesse uma técnica 
específica para trabalhar com a deficiência, 
e não há articulação entre o trabalho da sala 
de recursos com o trabalho da sala de aula 
(SANTOS, 2016, p. 177).

Na Resolução SE nº 61 de 2014, que dispõe sobre 
a Educação Especial nas unidades escolares da rede 
estadual de ensino paulista, o termo AEE foi substitu-
ído pelo termo atendimento pedagógico especializado 
(APE). Como lembra esse promotor,

Isso também é interessante, não sei se por 
concepções teóricas, ou se por políticas, a rede 
federal, a estadual e a municipal não usam os 
mesmos termos, o que seria muito melhor, Sala 
de Recursos chama de um jeito no município, 
uma é SAPE, para outra APE, para outra é 
SAAI, o plano individual de atendimento 
especializado tem um nome no município, 
outro no estado (SANTOS, 2016, p. 180).

A determinação de que as unidades de ensino com 
alunos com deficiência e transtorno deveriam solicitar 
autorização aos órgãos superiores para a implantação 
de Salas de Recursos por deficiência, corrobora a 
precarização do atendimento educacional oferecido a 
esses alunos. No Estado de São Paulo, de acordo com 
dados fornecidos pela Coordenadoria de Informação, 
Monitoramento e Avaliação Educacional da Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo (SEE/SP), as 
primeiras SR de TEA foram implantadas em 2014 e tota-
lizavam 16 para o atendimento de 59 alunos em toda a 
rede estadual de ensino. No ano de 2015, passaram a ser 
69 SR de TEA, atendendo 217 alunos com essa especifi-



Ciências Humanas

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017.218

cidade. Em uma rede com 13.825 alunos com deficiência 
matriculados e sendo atendidos por professores que, na 
maioria dos casos, mal conseguem conversar uns com 
os outros, tanto o número de SR quanto o atendimento 
carecem de estudos, reflexão e revisão. Como aponta o 
promotor de justiça do GEDUC, “[…] não está funcio-
nando, principalmente o arranjo todo, institucional. A 
jornada do professor da sala de recursos não bate com 
o horário do professor da sala comum, então eles não 
se encontram, não olham para a sala (SANTOS, 2016, p. 
178). Na sequência, esse promotor reitera,

A rede é muito grande, […] a impressão que 
eu tenho é que há uma concepção ainda que 
não é ideal, porque trabalha com o olhar na 
deficiência e não como já está na legislação, 
a interação desse aluno com o espaço, quer 
dizer, se você não olha para sala de aula, como 
faz a inclusão? Se olha para o aluno, ahh ele 
é um aluno, tanto que a rede estadual ainda 
usa o termo “pervasivo”, isso é uma coisa que 
não faz mais sentido. É pervasivo onde? Em 
relação a quê? (SANTOS, 2016, p. 189)

O termo pervasivo, na Educação Especial, é 
utilizado para definir os alunos que necessitam de 
apoio para as condições mínimas de vida. Entretanto, 
a questão que se coloca é: pervasivo é o aluno ou esse 
sistema que determina o desenvolvimento de recursos 
de acessibilidade como uma das maneiras para neutra-
lizar a deficiência? Lembrando que recursos e espaços 
se encontram, na grande maioria, sucateados, potencia-
lizando as dificuldades para a concretização de uma 
política e de uma cultura inclusivas. 

Nem todas as escolas, dessa imensa rede de ensino, 
têm espaço disponível para a abertura de uma SR; nem 
todos os professores de um turno conseguem esperar 
o professor do outro turno para pensar e construir, de 
forma conjunta, um plano de ensino-aprendizagem; 
“o que fazer” e “para quem” a legislação determinou; 
quanto a isso, parece não restar dúvida. Agora, “como 
fazer”, como dar conta do discurso de universalização, 
garantir atendimento educacional adequado à criança 
tão singular sem tempos e espaços de troca e constru-
ção de conhecimento e recursos parece ser o grande 
desafio colocado à uma política pública que demonstra 
ter como preocupação maior a contenção de gastos.

Profissionais e crianças em cena
Na dissertação que embasa esse artigo, as entre-

vistas, com os profissionais e as crianças com TEA, 
foram realizadas em duas escolas, uma localizada na 
região central e outra na região leste do município de 

São Paulo, tendo o zelo de garantir aos participantes 
a liberdade para falar de suas percepções, crenças e 
valores acerca da inclusão escolar de crianças com 
TEA.

Sobre inclusão escolar, enfatizamos que, neste 
texto, é compreendida como uma proposta de remoção 
de barreiras em prol da aprendizagem de todas as 
crianças e envolve a prática do diálogo e a perspectiva 
da emancipação, portanto, “[…] não pode realizar-se 
ao isolamento, no individualismo, mas na comunhão, 
na solidariedade dos existires, daí que seja impossível 
dar-se nas relações antagônicas, entre opressores e 
oprimidos” (FREIRE, 2014, p. 105). Além disso, assim 
como Freire (2000, p. 55), consideramos que “[…] 
somos ou nos tornamos educáveis porque, ao lado da 
constatação de experiências negadoras da liberdade, 
verificamos também ser possível a luta pela liberdade e 
pela autonomia contra a opressão e o arbítrio” (FREIRE, 
2000, p. 55).

Com o objetivo de resguardar a identidade dos 
entrevistados, os nomes das escolas e dos participantes 
foram substituídos por codinomes que correspondem 
a planetas e estrelas. Sendo aqui, uma escola denomi-
nada Órion; os gestores dessa escola: Mercúrio e Vênus; 
as professoras da sala comum e da SR, respectivamente: 
Terra e Marte; a agente de organização escolar: Pegasi; 
as crianças: Betelgeuse, Rigel, Bellatrix, Saiph, Mintaka 
e Alnitak; e o aluno com TEA: Sol. 

O nome da outra escola foi substituído pelo 
codinome Sirius. Os gestores dessa escola forma deno-
minados Saturno e Éris; as professores da sala comum 
e da SR, respectivamente: Urano e Netuno; a agente 
de organização escolar: Wasp; as crianças: Pegasus, 
Andromeda, Cassiopeia, Perseus, Cepheus e Gemini; e 
o aluno com TEA: Leo.

Considerando o propósito deste artigo de pro-
mover reflexões acerca dos desafios e possibilidades 
relacionados à inclusão de crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) na escola pública, apresenta-
remos e discutiremos, dos dados empíricos coletados, 
as dimensões referentes à percepção sobre inclusão, 
prática pedagógica e fazeres que podem aproximar a 
escola real da escola desejada.

As duas escolas têm SR de TEA, contam com 
professora especializada e os profissionais reconhecem 
que a inclusão escolar, para além de uma determinação 
legal, faz parte de um difícil processo. Sobre a dificul-
dade que encontram para concretizar esse processo, a 
grande ênfase dada, quase que exclusivamente, recai 
sobre a ausência de formação, tanto inicial quanto 
continuada, revelando uma visão acrítica das ações 
encetadas. 

Sobre o planejamento a professora Terra afirma:
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No planejamento ninguém lembra dessas 

crianças, são invisíveis! Só existem a partir 

do momento que começam a dar trabalho. 

Senão são invisíveis. Aí se a gente mostra que 

a gente enxerga todos, o pai também percebe 

que o trabalho da escola é diferenciado, isso 

é um ganho para escola, mas o pessoal da 

gestão, e não estou falando da gestão daqui, 

estou falado de um modo geral, da gestão das 

escolas, esse pessoal não vê como um ganho 

(SANTOS, 2016, p. 124).

No entanto, essa mesma professora reitera que 
incluir o aluno com TEA se configura num ganho para 
todas as crianças. Nas suas palavras, quando os pais 
percebem que até as crianças com mais dificuldade 
estão sendo bem tratadas e aprendendo, passam a ter a 
certeza de que o profissionalismo e tratamento humano 
se estende a seus filhos. 

Suas palavras revelam a ciência de que a inclusão 
escolar não se restringe “[…] somente à população 
tradicionalmente atendida por ela, pois, se assim for, 
ela estará fadada ao insucesso, já que as diferentes 
expressões do fracasso escolar têm se abatido sobre 
os deserdados sociais […] sejam eles deficientes, com 
distúrbios ou normais” (BUENO, 2008, p. 60). 

Entretanto, a percepção de que o aprendizado 
resulta da responsabilidade de todos por todos não se 
faz presente na fala de todos os profissionais. No caso 
da professora Urano, sobre inclusão, esta afirmar ser 
“[…] difícil porque é um professor só para dar conta 
de trinta mais o aluno com deficiência” (SANTOS, 
2016, p. 159).

Esse ponto de vista que, reteramos, não é de uma 
única pessoa, evoca forçosamente, como assevera Apple 
(2017, p. 11), o questionamento sobre nossa posição “[…] 
na construção de uma sociedade que reflita valores 
menos egoístas, mais sociais e emancipatórios”.

Sabemos que, por pertencerem a um sistema 
de ensino, os limites e possibilidades de uma escola 
se dão entre as ingerências externas e o uso de um 
espaço interno de autonomia. Sendo que este segundo 
se fortalece, enquanto exercício de humanização e 
emancipação, diante da reflexão-ação-reflexão sobre 
políticas, práticas e culturas educacionais, conjugadas 
ao compromisso de todos por todos. 

Para Pegasi os professores estão tateando no 
escuro, enquanto para Wasp inclusão é algo bonito só 
no papel, ou seja, nas duas escolas estudos sistemáticos 
com o propósito de equacionar e propor alternativas às 
dificuldades encontradas para a consolidação de um 
fazer conjunto e não seletivo, se ocorrem, não se reve-
lam no cotidiano escolar.

Nas palavras de Bueno (2008, p.60), cabe a nós, 
profissionais da educação, levar em […] consideração 
que alunos com deficiência ou com distúrbios têm, sim, 
características pessoais que não podem deixar de ser 
consideradas”. No entanto, se o intuito é o de uma efe-
tiva melhoria da qualidade do ensino e da qualidade de 
vida no planeta, não faz sentido excluí-los do processo 
educacional; assim como não faz sentido continuar 
excluindo os demais grupos sociais historicamente 
desprezados por políticas sociais demagógicas e de 
manutenção dos privilégios de classe.

Sol, a criança com TEA matriculada na escola 
Órion, ao mesmo tempo que afirma gostar de brincar 
com as outras crianças, demonstra reconhecer que 
algumas crianças têm medo dele. Leo, a criança com 
TEA matriculada na escola Sirius, ao insinuar que só se 
sente seguro na SR, revelou seu isolamento.

A dificuldade de socialização, comunicação e a 
forma estranha como as crianças com TEA reagem às 
adversidades não advém de sua falta de empenho em 
ser “normal”, nem da falta de empenho dos pais para 
fazer com que essa criança se adeque à vida em socie-
dade. Segundo Donvan e Zucker (2017, p. 531), trata-se 
de uma diferença, não deficiência e cabe às sociedades 
tentar “[…] lidar com o autismo na mais louvável 
direção, que é a do reconhecimento cada vez maior da 
dignidade dos indivíduos que são diferentes”.

Sobre as possibilidades de escolarização de seu 
aluno com TEA, a professora Terra assinala

Falavam que é impossível trabalhar com ele. 
Não, não é […]. A parte de escrita foi bem com-
plicada, porque eu não sabia o que funcionava 
pra ele, tentei de tudo, hoje a gente começa pela 
palavra global, a palavra geradora, […] no final 
do ano passado ele sabia escrever até palavras 
mais complexas, passou as férias, tem que vol-
tar um pouco, mas não comecei do zero […] Na 
matemática ele tem dificuldade no abstrato, 
tem que trabalhar o concreto, […]. Eu penso 
num planejamento para ele mais prático, para 
que ele tenha uma vida lá fora um pouco mais 
fácil. Então ele vai ter que aprender a ler e 
escrever e conseguir fazer algumas operações, 
não vou exigir que ele entenda porque esse 
número um passou para a dezena, isso ele vai 
poder fazer com a calculadora, eu não quero 
usar calculadora ainda pra que ele entenda 
alguma coisa, mas ele vai poder usar a calcu-
ladora. Ele não precisa copiar da lousa, porque 
ele vai poder usar um tablete, tirar uma foto, 
mas algumas coisas, comportamentos ele vai 
usar lá fora, ele vai poder escrever um bilhete, 
ele vai ler uma lista para fazer uma compra, 
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ele tem que aprender a dar um troco. E essa 

dificuldade é nossa de entender que o conte-

údo da escola, muitas vezes não tem sentido… 

Para que eu vou ficar me matando para que ele 

entenda quais são as regiões brasileiras? Até 

para os outros está difícil, pra ele a gente tem 

que ter uma coisa mais prática. A vida dele 

vai ser muito mais complexa do que isso, a 

gente tem que pensar o que a gente pode fazer 

para que não seja tão difícil (SANTOS, 2016, p. 

125-126)

A convicção dessa professora se coaduna com a 
máxima ontológica de Freire (2014, 2015), de que seres 
humanos são seres inacabados, inconclusos, seres de 
relação e com vocação para “ser mais”, tenham trans-
torno ou não. Essa tarefa não é simples, mas, como sua 
prática revela, não é impossível:

[…] no começo era mais a parte de entender o 

que era a escola, que ele tinha limite, mesmo 

que a porta não esteja trancada, que não 

adiantava gritar, que eu não ia bater nele para 

ele parar, porque ele só parava assim em casa, 

só parava com a porta trancada, só parava 

se alguém desse um sacode. Então essa foi a 

primeira parte. Aí a preocupação passou a ser 

como é que ele ia fazer o registro. A avaliação 

dele ia ser feita em cima de que? Foi aí que eu 

comecei a filmar, filmava, levava para casa, 

olhava o que eu tinha falado, o que o Sol tinha 

feito. Agora ele mesmo grava e fala, ele mesmo 

olha, ele mesmo comenta, olha o que eu fiz 

aqui, eu dei na cabeça dele, eu falo, você viu 

Sol… Hoje em dia minha preocupação maior 

é com o pedagógico, é aprender, e quando a 

atividade é diferente eu filmo (SANTOS, 2016, 

p. 128).

Conforme exposto na Declaração de Salamanca 
(BRASIL, 1994), as mudanças requeridas na educação 
fazem parte de uma ampla reforma e não se restringem 
ao trabalho a ser direcionado às crianças público desti-
natário da educação especial. Para as crianças da escola 
Órion, inclusão é “[…] todo mundo no meio de todo 
mundo. Se fosse uma conversa, ele entrava no meio da 
conversa, se fosse uma aula ele entra” (SANTOS, 2016, 
p. 149). Em contrapartida, os colegas de classe de Leo 
demonstraram não saber o que é inclusão e lembraram 
“a gente não convive muito com ele, porque ele fica mais 
na sala de deficientes, mas o pouco que ele vai ficar com 
a gente, a gente também aprende com ele” (SANTOS, 
2016, p. 171).

Para muitas crianças, nos dias atuais, a escola se 
coloca como uma referência e como único espaço de 
convivência social, nesse sentido, lembramos que “[…] 
estar no mundo necessariamente significa estar com 
o mundo e com os outros” (FREIRE, 2015, p. 57) e que 
um processo de ensino-aprendizagem que se pauta 
na segregação precisa ser reavaliado, pois, “desde o 
momento em que a criança inicia na escola, esta tem 
a responsabilidade de ajustar seu trabalho de todas as 
formas possíveis para atender ás necessidades dessa 
criança em relação aos seus aspectos cognitivos e 
sociais” (PACHECO, 2007, p.98). Ademais, se desejamos 
formar seres verdadeiramente humanos, não há como 
fazê-lo “[…] sem o desaparecimento da opressão desu-
manizante” (FREIRE, 2014, p. 131).

Portanto, as condições que possibilitam a perma-
nência com aprendizado das e entre as crianças, como já 
foi dito, deve ser sistematicamente organizada, avaliada 
e, sempre que necessário, adequada às possibilidades 
concretas de espaços de aprendizagem constituídos 
pela diversidade. Como afirma Freire (1981), promover 
transformações carece de coragem para, permanen-
temente, nos distanciarmos da realidade em que nos 
encontramos imersos e, ao retornarmos, exercitar a 
criticidade com um “[…] respeito, a toda a prova, aos 
educandos, aos educadores e às educadoras” (FREIRE, 
2015, p. 109). 

Nesse sentido, Éris advertiu 

[…] para a escola trabalhar com essa criança, 
ela precisa conhecer a criança, […] A parceria 
da família é importante, uma rede de apoio é 
imprescindível, sem ela não tem inclusão. Nós 
tínhamos alunos com deficiência visual total, 
e teve um momento que eles foram fazer uma 
apresentação fora daqui, e essa aluna com defi-
ciência visual total eu tive que levar até o palco, 
e para minha surpresa, quando nós subimos 
no palco ela disse assim “estou morrendo de 
vergonha”. Eu na minha inocência, até então, 
pensei porque se ela não consegue ver as pes-
soas olhando para ela, e aí eu perguntei para 
ela isso. Lá no palco eu falei, “porque você 
está com toda essa vergonha, se você não está 
vendo as pessoas olhando para você? Finge 
que elas não estão aqui”. E ela falou, “mas eu 
estou sentindo todas elas”. Dentro daqueles 
corpos, eles sentem (SANTOS, 2016, p. 158)

Sabemos que não se trata de um pequeno desafio, 
mas como sinalizaram as professoras Terra e Éris e 
como apontam Freire e Shor, (1986, p. 27), é arriscando, 
vencendo medos e melindres, buscando alianças e 
alegrias que conseguiremos consolidar uma escola com 
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um projeto de educação maior, de inclusão verdadeira-
mente emancipadora e transformação social.

Considerações finais
Esse artigo iniciou-se com o propósito de promo-

ver reflexões sobre um desafio cada vez mais presente 
nas escolas, o da concretização, de forma verdadei-
ramente humana e emancipadora, da escolarização 
de crianças singulares: crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). Para tanto, consideramos parte 
dos dados empíricos coletados por meio de entrevistas 
semiestruturadas e grupo focal com profissionais e 
crianças de duas escolas da rede estadual de ensino 
paulista.

Tratam-se de duas escolas pertencentes a uma rede 
de ensino que, na adversidade de condições, tem como 
desafio remover barreiras em prol da aprendizagem de 
todas as crianças. E, como vimos, transformar o sonho 
da inclusão emancipadora em realidade demanda 
diálogo, um olhar e um fazer pedagógicos que revelem 
a certeza do “ser mais” presente no aluno com TEA, e 
implica no exercício de potencialidades criativas por 
parte de todos os envolvidos nesse processo. 

Lembrando que as crianças com TEA apresentam, 
de forma mais ou menos intensa, dificuldade para 
interagir socialmente, para se comunicar, e padrões 
de comportamentos distintos. Características que se 
chocam com o que é esperado de um aluno nas escolas: 
socialização, comportamentos em consonância com 
a ordem estabelecida e capacidade de comunicação e 
interação quando solicitado.

Nas entrevistas, os profissionais envolvidos no 
processo de inclusão da criança com TEA, afirmaram 
ser a falta de formação a grande responsável pelas 
dificuldades encontradas para a consolidação de uma 
inclusão emancipadora, mas, ao mesmo tempo, não 
revelaram um engajamento em estudos com esse fim. 
Ao contrário, a ausência de comunicação e confiança no 
conhecimento, que pode emergir da análise das práti-
cas pedagógicas imperava e, consequentemente, uma 
grande fragilidade da equipe. Desta forma, se mantém, 
no cotidiano, uma postura e uma visão pouco crítica 
das ações encetadas.

Em uma das escolas pesquisou-se formas de 
assegurar a aprendizagem do aluno com TEA. Na 
outra, apesar dessa inclusão não ser negada e alguns 
profissionais se mostrarem sensibilizados com a possi-
bilidade de aprendizado desse aluno, os depoimentos 
da criança com TEA e dos colegas de classe revelaram 
que essa criança diferente permanece, na escola, segre-
gada e, diante disso, as possibilidades de aprendizado e 
valorização humana são reduzidas.

Como apontou Freire, as transformações advêm 
da crença na necessidade de mudança, da abertura à 
leitura de mundo do aluno e da aposta no “ser mais” 
inerente a todo o ser humano, inclusive às crianças e 
jovens com TEA. Apesar desses apontamentos de Freire 
serem tão antigos e parecerem óbvios, como vimos, 
quando pouco praticados, os profissionais envolvidos 
no processo de ensino aprendizagem perdem a oportu-
nidade de construir conhecimentos capazes de desafiar 
práticas pedagógicas ancoradas em uma concepção 
bancária de educação.

Vimos também que, ao reconhecer o direito de 
todos ao aprendizado e à convivência; ao refletir de 
forma crítica e criativa sobre caminhos capazes de 
sobrepujar a opressão; ao unir esforços em prol de uma 
escola e uma sociedade mais humanas, todos apren-
dem. Mais que isso, a abertura em comunhão à leitura 
de mundo do “outro”, tende a consolidar espaços justos 
e solidários na escola e na vida, para crianças e jovens 
com e sem TEA.
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Resumo
Esta pesquisa, de caráter exploratório, surgiu da preocupação da autora com a forma que 
as políticas educacionais se efetivam como benefício para a ação docente e a aprendizagem 
dos alunos na escola (mesmo que sob um discurso estatal que lhes confere credibilidade), 
especialmente quando se estabelecem entre interesses públicos e privados e não têm a 
sua implantação acompanhada ao nível micro, como é o caso do PNLD – Programa 
Nacional do Livro Didático, escolhido como objeto também porque representa uma 
ação nacional, parte de uma política construída ao lado da ampliação da escola básica, 
fenômeno em expansão no Brasil nos últimos trinta anos e nascida ainda anteriormente, 
com características específicas ao longo de seu percurso Levantou-se como problema: 
Como o PNLD é reinterpretado pelos profissionais numa escola dos primeiros anos do 
Ensino Fundamental na periferia de um município da região metropolitana de São Paulo? 
Objetivando coletar dados sobre a forma que os profissionais da escola reinterpretam esse 
programa nacional e o caminho que essa política pública percorre até chegar à escola, 
entrevistou-se uma pequena amostra de profissionais que atuam na escolha dos livros 
didáticos e que utilizam os livros fornecidos numa instituição escolar pública de um 
município da Grande São Paulo – SP - Brasil que adere ao programa. As observações 
recolhidas nas entrevistas permitiram inferir que os profissionais, têm vaga compreensão 
do universo mercadológico que o PNLD representa, analisando o livro didático como 
produto com valor de uso na materialização curricular, sem clareza do seu valor de troca, 
estabelecida aprioristicamente pelo Estado, de modo a ocultar as evidências da ambígua 
relação entre público/privado no circuito mercadológico, como se não interferissem no 
produto que chega ao aluno. Classificando o livro didático como recurso complementar, 
relativizando, assim, a validade do PNLD, os profissionais o visualizam com uma 
neutralidade aparente, historicamente impossível na definição e execução das políticas 
públicas educacionais.
Palavras-chave: PNLD. Livro didático. Políticas públicas. Reinterpretação de políticas. 
Público/privado.
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Introdução
A presente pesquisa foi realizada numa escola 

pública na periferia da região metropolitana de São 
Paulo que atende cerca de 1000 alunos dos primeiros 
anos do Ensino Fundamental em dois turnos e a EJA 
no período noturno. Foram entrevistados cinco profis-
sionais, os membros da gestão: direção, vice-direção e 
coordenação, além de dois professores, um que utiliza 
o livro didático no cotidiano da sala de aula e outro que 
não faz uso mínimo dos recursos distribuídos. 

Pretende-se fazer uma “[…] a análise da(s) 
política(s) de educação [para] alcançar a escola e seus 
agentes, e, num movimento de ida e volta, procurar 
apreender como as ideias se materializam em ações 
[…]”(VIEIRA,2007, p. 58).Num primeiro momento, se 
discute o livro didático como mercadoria formatada 
que penetrou, desde os anos de 1930 no cotidiano das 
escolas e difunde o conhecimento escolar, cada vez mais 
simplificado, respondendo à lógica do capitalismo.

Posteriormente, situa-se os principais elementos 
históricos do PNLD discutindo-o entre o privado e o 
público, marcado pela injeção de recursos públicos na 
garantia de um mercado editorial regulado pelo Estado, 
indutor e induzido pela padronização curricular da 
escola de massas, ainda em construção no Brasil, em 
torno da manutenção e reprodução da lógica capitalista.

Discutem-se, em seguida, os achados da pesquisa 
exploratória e, nas considerações, se abre possibilidades 
de análise de como o PNLD se efetiva na escola.

O livro didático
Vários autores têm destacado o livro didático como 

artefato do cenário escolar, portador dos conhecimentos 
básicos difundidos no seu interior. Apple (1995) releva 
que há situações nas quais os livros didáticos ”[…] 
estabelecem grande parte das condições materiais para 
o ensino e a aprendizagem nas salas de aula de mui-
tos países através do mundo” (p. 81); Munakata (2012) 
valoriza-o como elemento do processo de ampliação da 
escolaridade; Choppin (2004) aponta diferentes funções 
para esses manuais, referencial, quando a escola se 
apropria do livro como arrimo de conhecimento escolar; 
instrumental, ao mobilizar a aprendizagem; ideológica 
e cultural porque “[…] um dos vetores […] da língua, da 
cultura e dos valores das classes dirigentes.” (p. 553) e 
documental, se transformado em fonte textual e icônica 
de pesquisa autônoma e Gatti Júnior (2004) destaca que 
o livro didático é portador de saberes escolares com 
existência material e simbólica. 

Sacristán (1995) discute que os livros didáticos tor-
nam-se difusores de um currículo uniforme, prescrito 
e simplificado, tendo sua redação, edição, promoção e 

estratégia de mercado em torno das listas aprovadas 
pelos Estados que os compram, o que Takahashi, editor 
do setor, confirma: “[…] onde o currículo está mal expli-
cado, mal colocado, quer dizer […] se você lançar um 
livro bem feito, de agrado dos professores e colocar lá 
no frontispício: “de acordo com os guias curriculares” 
todos os professores que não se apropriaram […] vão 
acabar adotando aquele como programa, e não o guia.
[…]” (apud OLIVEIRA, 1984).

É possível refletir, a partir desses autores, que o 
livro didático é um produto específico do mercado 
livreiro que assume um efetivo valor de uso na implan-
tação da escola de massas, satisfazendo necessidades de 
uma expectativa educacional mínima, mas, mercadoria 
cultural, subordina-se ao seu valor de troca no jogo 
entre o público e o privado.

O Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD)
O PNLD é um programa desdobrado de uma polí-

tica pública do livro didático que, no Brasil, vem sendo 
formulada desde os anos de 1920/30, para fomentar a 
circulação dessa publicação para uso escolar, criada 
no século XVIII (JULIA, 2001), que, ao longo do tempo, 
assume parte significativa do mercado livreiro.

É uma política pública que nasce junto com um 
sistema educativo dual, configurando, um amalgama 
de interesses públicos e privados, respondeu a uma 
demanda do mercado, constatada desde os anos de 
1920, como descreveu texto de carta de editor Monteiro 
Lobato “[…] refreando as edições literárias para inten-
sificação das escolares. O bom negócio é o didático.” 
(apud RAZZINI, 2010 p.118). 

Na década de 1930, a iniciativa possibilitou que o 
mercado livreiro brasileiro pudesse alavancar-se, como 
os demais que se estruturaram a partir da crise de 
1929; foi uma política imposta, com pouca discussão na 
sociedade (FREITAG e outros, 1989), criando o Instituto 
Nacional do Livro (INL), cuja competência era, entre 
outras: “[…] estabelecer convênio com órgãos e insti-
tuições que assegurassem a produção e distribuição do 
livro didático” (p. 12).

Os programas do livro didático, portanto, nascem 
no interstício entre os interesses públicos e privados, 
Azevedo (2001) localiza, nesse período, as mudanças 
educacionais como calcadas na economia internacional 
para substituir as importações e criar consumo interno 
para acumular divisas. É quando é criado o Ministério 
da Educação e da Saúde (1930) e, em 1931, a Reforma de 
Francisco Campos dá passos na criação de um sistema 
de ensino dual que, ao mesmo tempo, respondeu à aspi-
ração da classe média pelo ensino superior e expandiu 
respostas escolares para a industrialização.
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Novos grupos econômicos de influência, rees-
truturação do Estado; a Constituição de 1934 garante 
ensino primário gratuito e obrigatório, exige Plano 
Nacional da Educação e determina financiamento esta-
tal do ensino e participação dos entes federados e, a de 
1937 regula o ensino profissionalizante em colaboração 
com as indústrias e sindicatos e fixa educação moral e 
política como obrigatória.

É um período no qual a educação escolar, no 
Brasil, é acenada como direito do cidadão e obrigação 
do Estado, paralelamente, o mercado do livro didático, 
objeto simbólico da escola em expansão sob controle do 
Estado é estimulado. Cria-se a Comissão Nacional do 
Livro Didático (CNLD) em 1938, que estabelece a pri-
meira política de produção e circulação desses livros, 
define títulos, traduções e concursos para controlar os 
conteúdos (FREITAG e outros 1989). 

Como localiza Azevedo (2001), em meio à redemo-
cratização do pós-guerra, instaura-se uma democracia 
de massas num Estado populista-desenvolvimentista 
e se concretiza a educação como setor. E, em 1946, a 
Constituição, sob influência dos educadores liberais 
democráticos, define instrumentos legais para viabili-
zar um ensino universal, a escola básica como direito e 
a União como reguladora de fundos públicos mínimos 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Criam-se “[…] expectativas de mudanças no 
campo educacional […] traduzidas na ideia de uma 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
prevista pela referida Carta Magna. ” (VIEIRA, 2009, 
p.33), promulgada em 1961. A escolarização ampliada 
aumenta o controle e financiamento estatal para insu-
mos, inclusive o livro didático, de modo que o Estado 
passa a controlar sua produção, utilização e importação.

No governo Juscelino Kubitschek (JK), 1956 a 1961, 
a educação aparece no Plano de Metas, com planeja-
mento racional ao encontro das diretrizes educacionais 
de organismos internacionais (como UNESCO, por 
exemplo) e de programas de cooperação com outros 
países, como foi a OPA (Operação Pan Americana) com 
os EUA. Considerada a educação alavanca do desenvol-
vimento econômico, a produção e o subsídio dos livros 
didáticos tornam-se uma política vinculada à qualidade 
da educação. (GEBARA, 2000).

A Lei nº. 4024/61 fixa as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, cria o Conselho Federal de 
Educação e os estaduais, lança o Plano Nacional de 
Educação e o Programa Nacional de Alfabetização. 
Resultado de embates, entre os interesses públicos e 
privados, desde o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
de 1932, reeditado em 1959, sob a liderança de Florestan 
Fernandes, defensor da escola pública, laica e gratuita 
em contraposição à “Campanha de Defesa da Liberdade 

do Ensino” liderada por setores que defendiam a livre 
iniciativa privada na educação (FREITAG, 1986).

Essa legislação acaba por atender mais ao setor 
privado, e, com o advento do Golpe Militar de 1964, a 
política o livro didático é reforçado como produto edu-
cacional que ajude a responder à internacionalização do 
mercado, concentração urbano-industrial e ideologia de 
ascensão social. 

Os acordos MEC/USAID (agência norte ameri-
cana para o desenvolvimento internacional), alicerçam 
“os compromissos assumidos na Carta Punta del Este” 
(FAZENDA, 1984, p. 56), desde 1961, para focar as refor-
mas na reprodução de mão de obra, incluídas verbas 
para o livro didático, um de seus instrumentos.

É criada a Comissão do Livro Técnico e Didático 
(COLTED) em 1966 (FREITAG e outros, 1989) para 
coordenar a produção, edição e distribuição, instalar 
bibliotecas e “treinar” professores e instrutores. Com 
recursos MEC/USAID cerca de 50 milhões de livros 
didáticos gratuitos são distribuídos em três anos, 
política que garantiu a dominação do Estado sobre os 
conteúdos escolares ao mesmo tempo em que fortale-
ceu um mercado livreiro específico. A partir de 1970, 
o Estado injeta recursos públicos na coedição de livros 
com editoras nacionais pelo Instituto Nacional do Livro 
(INL), “[…] a economia da educação recorre ao plane-
jamento educacional […]” (FREITAG, 1986, p. 29), que 
aplicado ao caso do INL otimiza gastos estatais e gera 
mercado de trabalho no setor editorial.

Extinta a COLTED, cria-se, o Fundo do Livro 
Didático para desenvolver o Programa do Livro 
Didático para o Ensino Fundamental (PLIDEF), em 
1971, ano da Lei de Diretrizes e Bases da Educação que 
torna ensino de 1º Grau de oito anos obrigatório. Diante 
do rompimento do MEC/USAID, os livros didáticos 
passam a ter contrapartida das unidades federativas. O 
INL é substituído, em 1976, pela Fundação Nacional do 
Material Escolar (FENAME) que definia diretrizes de 
produção de material didático e assegura sua distribui-
ção nacional em cooperação com instituições.(FREITAG 
e outros, 1989), realçando a combinatória público/
privado.

Mesmo sustentada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e pelas con-
trapartidas, a FENAME não consegue atender a rede 
pública em expansão e, em 1983, surge a Fundação de 
Assistência ao Estudante (FAE) que incorpora o PLIDEF 
e propõe participação dos professores na escolha dos 
livros. Em 1984 é criado o Comitê de Consultores para 
a Área Didático-Pedagógica que avalia os projetos 
editoriais e orienta a FAE na pesquisa dos livros didá-
ticos publicados; em 1985, transforma-se em PNLD 
(Programa Nacional do Livro Didático). 
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Seguindo a maioria dos países capitalistas, o Brasil 
dos anos de 1990 é marcado por reformas políticas para 
recuperar a crise econômica da década anterior, cenário 
no qual a política do livro didático um ideário de solu-
ções pré-formatadas para a educação dos organismos 
multilaterais de orientação e financiamento, fortaleci-
dos desde os anos de 1950.

O Banco Mundial ancora o seu investimento no 
aumento da produtividade e consumo de produtos, 
serviços e valores de racionalidade técnica, com aporte 
de recursos aos livros didáticos nos empréstimos para 
o Brasil, apertando o nó entre os interesses e das edi-
toras e do Estado, reduzido a seu distribuidor (GATTI 
JUNIOR, 2004).

O Relatório da Conferência Mundial de Educação 
para Todos (1990), sob aparência de defesa da escola-
ridade como inclusão social, reduz a educação básica 
às habilidades de adaptação na sociedade globalizada 
e induz a massificação do livro didático, instrumento 
que facilita o trabalho do professor na produção dessas 
habilidades. 

O documento da Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe, CEPA, no mesmo ano, 
propõe uma educação para a cidadania amalgamada 
à lógica capitalista, resumida a habilidades de reestru-
turação produtiva da sociedade. O Projeto Principal 
de Educação para a América Latina e Caribe discutido 
em Quito, em 1991 e em Santiago, em 1993, confere à 
educação um papel fulcral de “dar início a uma nova 
etapa de desenvolvimento [que dê] resposta aos desa-
fios da transformação produtiva, da equidade social 
e da democratização política” (Declaração de Quito, 
1991) e o relatório Delors (1996) que amplia os objeti-
vos educacionais na globalização e o reconhecimento 
da diferença cultural, mas abrevia-os à adaptação das 
culturas à sociedade da informação. 

O conhecimento reduzido a habilidades pode 
favorecer o potencial de oferta educativa, mas limitá-la a 
um conhecimento social dado, mínimo necessário para 
a vida social. Entre os autores que discutem a reper-
cussão dessas reformas no cenário educativo brasileiro 
referenciamos Evangelista e outros (2007) e Gaudêncio 
(2000), os primeiros indicam que promoveram uma 
harmonia aparente entre as políticas educacionais e as 
forças de mercado, a educação tornou-se sustentáculo 
da produtividade e o segundo argumenta que um 
discurso de qualidade total, leva à falsa autonomia, 
individualização e pluralidade, fragmentando os pro-
cessos de conhecimento.

Na esteira das orientações das agências multilate-
rais, o Ministério da Educação e do Desporto, a Fundação 
de Assistência ao Estudante (FAE), o Programa Nacional 
do Livro Didático e a UNESCO, desenvolvem, em 1994, 
a primeira publicação que aponta para o controle ava-

liativo e modelação estandardizada do livro didático, 
denominado “Definição de Critérios para Avaliação 
dos Livros Didáticos Português, Matemática, Estudos 
Sociais e Ciências 1ª a 4º séries” o documento coloca o 
livro didático como” instrumento capaz de diminuir o 
distanciamento entre os que mais detêm o saber e os 
que dele são alijados” (CABRAL, 1994, p.15), entretanto, 
destaca mais a forma em detrimento do conteúdo, 
observado somente na sua organização didática.

O processo de avaliação do livro didático será 
oficialmente instaurado em 1996. As editoras inscrevem 
as obras no PNLD, mediante edital e são avaliadas espe-
cificações técnicas mínimas pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT). Após a 
produção dos livros é feita avaliação amostral pelo 
IPT com base em normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e ISSO; depois, a avaliação 
pedagógica por especialistas, cujos pareceres favo-
ráveis determinam a aprovação. Com esses critérios, 
o MEC organiza os livros aprovados em “Guias do 
Livro Didático” utilizados na escolha na escola. É um 
processo avaliativo que coloca o Estado como certifica-
dor, verificador do cumprimento do que está prescrito, 
assumindo-se Estado Avaliador (MARROY, 2001) 
que ajusta a produção dos livros às provas externas e 
condiciona o mercado do livro didático a produzir um 
material circunscrito ao currículo “autorizado”.

A avaliação resultou em coleções de maior qua-
lidade gráfica e adequação de um conteúdo e de uma 
linguagem dirigida aos avaliadores, por exemplo, 
como observa Gatti Júnior (2004) os livros didáticos 
destinados ao ensino fundamental começaram a ser 
impressos a quatro cores somente a partir desse marco 
regulatório. Gerou, igualmente, uma estereotipia nas 
publicações, uma corrida das editoras por uma fatia 
desse mercado garantido pelo Estado, com foco quase 
nulo nas necessidades das escolas e de seus usuários 
finais (profissionais e alunos).

O PNLD é um programa federal, de execução 
combinada entre a União, os estados e municípios, 
por adesão. A escola escolhe, fornece dados, recebe, 
distribui (nem sempre o número de livros solicitados 
é entregue), acompanha e avalia o seu uso. Com o obje-
tivo declarado de “subsidiar o trabalho pedagógico dos 
professores” por meio da distribuição de coleções de 
livros didáticos aos alunos da educação básica, ensino 
fundamental e médio, inclusive a EJA coloca ao MEC a 
atribuição de informar, orientar e divulgar as formas de 
operacionalização, promover e apoiar ações formativas 
das equipes escolares focadas na escolha e uso do livro 
com os alunos (BRASIL, FNDE, acesso em 09/04/2016).

Extinta a FAE em 1997, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) passa a executar 
o PNLD com aquisição continuada de livros. Na década 
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de 2000, há uma intensa expansão da distribuição e 
reposição desses livros, motivada pela expansão da 
escolaridade e efetivação de uma escola de massas no 
Brasil. 

A política de inclusão de deficientes na escola 
“regular” também impulsiona um novo mercado 
livreiro quando o PNLD distribui livros didáticos em 
Braille e, posteriormente, dicionário enciclopédico car-
tilha e livro de língua portuguesa em Língua Brasileira 
de Sinais em CD-ROM. A modalidade de Jovens e 
Adultos é outro impulso, em 2006 cria-se “Programa 
do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e 
Adultos” (PNLA), em 2009 transformado, posterior-
mente em PNLD EJA. Aos poucos, os programas vão 
possibilitando uma gama enorme de novos produtos e 
mercados em ampliação paralela à oferta escolar.

Num movimento de descentralização da União 
para os Estados e municípios, o PNLD modifica as 
regras de participação em 2009, e, no ano seguinte, as 
redes públicas de ensino e as escolas federais passam 
a aderir ao programa, transitando de uma forma de 
regulação centralizada para uma forma de regulação 
híbrida que conjuga o controlo pelo Estado com estra-
tégias de autonomia e autorregularão das instituições 
educativas, como observa Afonso (2001), assim, tanto a 
União assume a condição de regulador, quanto faculta 
aos entes federado alguma possibilidade de regulação 
interna do seu sistema.

A partir de 2012, o mercado do livro didático 
se expande com estímulo direto, quase exclusivo do 
PNLD para o formato digital, de modo a promover 
parcerias do com instituições privadas, entre elas as 
próprias editoras e seus grupos editoriais, replicando 
mais uma vez, um investimento do público no privado, 
além de difundir produtos, validados pelo uso escolar 
como necessários, interferindo, assim, na formação 
de mercados novos e reforçando o papel da escola na 
veiculação de valores de consumo. 

No processo histórico da construção política do 
livro didático no Brasil, podemos observar que o Estado 
normatizou, legitimou e difundiu uma produção de 
livros e outros produtos didáticos, gerando um mer-
cado editorial com características próprias. Surge como 
política distributiva, no sentido dado por Lowi (1964) 
destinando esse tipo de publicação para o início da 
escolaridade, às escolas e alunos com menos recursos e, 
posteriormente, ampliado como política redistributiva 
(LOWI, 1964) de recursos estatais, atingindo, na atuali-
dade, o conjunto das escolas públicas.

Ao longo de sua existência, o PNLD foi gerido por 
várias estruturas diferenciadas, sem nunca desmon-
tar o vínculo circular entre o público e o privado, no 
qual a produção dos livros didáticos como produtos 
consumidos pelo próprio Estado que os distribui como 

gratuitos, demarcando a manutenção e criação de mer-
cados específicos. De forma geral, apesar das mudanças 
administrativas e de amplitude no atendimento, é uma 
política de continuidade, implemento de recursos 
públicos para sustentar o mercado livreiro, numa sim-
biose entre o público e o privado, regulação indutora 
do previamente definido nos documentos curriculares, 
num jogo de interesses, desde a formulação dessa polí-
tica pública até a sua implementação na escola. 

A pesquisa
A instituição se situa em município conexo à 

cidade de São Paulo, atende cerca de 700 alunos do 
primeiro ao quinto ano do Ensino Fundamental, é 
uma escola criada em 2014, construída com requisitos 
para atender o público ao qual se destina (em prédio 
térreo, com salas amplas, arejadas e claras, equipadas 
com recursos informáticos), dispõe de recursos de um 
Centro Educativo com anfiteatro quadra, biblioteca e 
espaços de recreação amplos, utilizados em conjunto 
com aquela instituição.

A escola é gerida por um grupo gestor, composto 
por uma diretora, uma vice-diretora e duas coorde-
nadoras, uma do Ensino Fundamental e uma da EJA. 
Regidos pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) 
os docentes, as cozinheiras e a direção são concursados, 
a coordenação pedagógica e a vice-direção são desig-
nadas por eleição pelos pares após seleção interna de 
provas. A direção e a vice-direção assumiram a escola 
em 2016, encontrando-se ainda em processo de for-
mação de liderança na equipe que também conta com 
apoio administrativo concursado e terceirização na 
limpeza e segurança. 

O clima organizacional da escola aparenta um 
nível elevado de consenso, especialmente entre os 
docentes que se organizam em torno de projetos e de 
que realizam representa função, como destacam a coor-
denadora, a vice-diretora e a diretora:

Existem alguns conflitos claro, como em todo 

lugar, mas assim, no geral é muito bom. […] é 

um lugar onde eu sinto prazer de fazer o que 

faço, de orientar o trabalho de um bom grupo 

(Coordenadora)

Os professores são muito engajados, fazem 

um projeto de aprendizagem, às vezes 

parecem no mundinho deles, mas depois o 

trabalho aparece. […], por exemplo, agora teve 

uma exposição de trabalhos maravilhosa. 

(Vice-diretora) 

[…] equipe de professores é muito comprome-

tida. (Diretora)
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Uma professora traz um tema, eles [os demais 

professores] logo abraçam. (Diretora)

Estão evidentes problemas como a falta de espaço 
para realização do trabalho coletivo de professores, a 
Sala dos Professores é espaço diminuto, abrigando 
todos os docentes de todas as turmas, sendo que o 
horário de trabalho coletivo conjunto, quatro vezes por 
semana, ocorre com a totalidade dos professores e pro-
fessores especialistas de área, problemática de espaço 
se projeta na implementação do PNLD, especialmente 
no acondicionamento dos livros.

O PNLD está funcionando na escola, desde 2015, 
o seu primeiro ano de funcionamento, que, em 2014, 
limitou-se ao último bimestre, sendo que tanto alunos 
quanto professores vieram transferidos da escola ao 
lado e já tinham disponíveis os livros didáticos para 
aquele ano. 

Participaram da pesquisa a coordenadora do 
Fundamental, a diretora, a vice-diretora e duas profes-
soras. A coordenadora foi entrevistada separadamente, 
a diretora e a vice-diretora em conjunto, bem como as 
duas professoras, escolhidas, a partir da observação da 
coordenação de que “Tem professor que não gosta de 
usar o livro, tem professor que só usa o livro”, optou-
se por entrevistar uma que utiliza os livros didáticos 
distribuídos pelo PNLD no cotidiano da aula de aula e 
outra que não utiliza.

Com 55 anos, a coordenadora pedagógica, tem 
experiência profissional significativa, em sala de aula e 
na coordenação. A sua formação foi no curso Magistério, 
com um percurso em escola pública e entrada para 
o sistema estadual logo após a conclusão do curso. 
Por algum tempo optou por trabalhar em vendas na 
empresa privada e, posteriormente retornou.

Entre 2005 e 2012, atuou como professora poli-
valente nos primeiros anos do Ensino Fundamental 
no sistema municipal, quando assumiu a designação 
para coordenadora pedagógica. Nesse entremeio fez 
a graduação em Pedagogia na rede privada de Ensino 
Superior, concluindo-a em 2009.

A professora, citada, a partir de agora, como 
“Professora A”, com 35 anos de idade, atua no magis-
tério desde 2000, sendo os últimos oito anos no sistema 
municipal, sempre lecionou nos primeiros anos do 
Ensino Fundamental e com pré-escola na escola 
privada. 

O percurso escolar da professora foi no CEFAM 
(Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do 
Magistério) projeto estadual de formação de professo-
res entre 1988 a 2006. Continuou estudos em Pedagogia 
e fez pós-graduação em inclusão, mas optou por não 
atuar nessa área.

A segunda professora (Professora B) está atuando 
no magistério na municipalidade há quinze anos, com 
experiência anterior no sistema estadual de ensino, 
como costureira, auxiliar de escritório, artesã e balco-
nista. Tem 56 anos, foi formada pelo Curso de Magistério 
e chegou a ingressar na Licenciatura em Pedagogia em 
projeto municipal que, entretanto, abandonou.

A diretora, foi professora da rede municipal por 
três anos, tendo assumido a direção em 2005. Teve 
experiência como professora por 11 anos em escola par-
ticular, lecionou línguas em cursos livres e trabalhou 
em outras áreas relacionadas às relações públicas. Tem 
formação em Letras e Pedagogia, junto a universidades 
privadas em São Paulo, é pós-graduada em gestão pela 
USP e UNIFESP. 

A experiência profissional da vice-diretora é 
diversificada, atuou por quatorze anos na área finan-
ceira e, paralelamente, como professora de línguas e 
artes da rede estadual de ensino durante os últimos 
vinte anos, tendo tido a oportunidade de ser também 
coordenadora. Formada em Pedagogia, Letras e Artes, 
lecionou como professora polivalente no sistema de 
ensino municipal de 2003 a 2006, quando assumiu a 
vice-direção. 

Apontamentos exploratórios
A repercussão do PNLD na escola pesquisada é 

difusa, carrega como todas as políticas públicas, uma 
reformulação no nível local, das intenções explícitas do 
programa aplicadas aos problemas percebidos pelos 
atores escolares, mas, aparentemente, essa política, é 
tão formatada e regulada que faz replicar os discursos 
oficiais.

No todo dos discursos dos profissionais, é possível 
destacar que alguns se colocam mais como sujeitos do 
processo de escolha e utilização dos livros didáticos (a 
coordenadora e a professora A), reforçam os seus papéis 
na mediação pedagógica, na escolha e no uso do livro 
didático como recurso:

Eu apresento para os professores […]. 

Normalmente eu dou uma examinada antes e 

levo comentado. (Coordenadora)

A gente tem sempre que estar fazendo aquele 

meio de campo [ entre os professores que usam 

ou não o livro do PNLD. […] ajudar a aplicar o 

material. (Coordenadora)

Você tem que estar sempre fazendo a inter-

venção nesse sentido [de não usar o livro 

como única fonte, mas como instrumento 
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de complementação do trabalho didático]. 

(Coordenadora)

Vou trabalhando aleatório. É uma ferramenta, 

mas não é a principal, entendeu? Não é 

seguido, não uso o livro didático de ponta a 

ponta, eu vou dando atividade, vou pulando, 

entendeu? (Professora A)

[…] nós tivemos um exemplo do 5º ano, elas [as 

professoras] estavam trabalhando Biomas e no 

livro estava bem na frente e aí o que eu falei 

para elas: Não tem problema, você não precisa 

seguir o livro na ordem dele, você pode ade-

quar conforme a sua necessidade, a sua aula. 

(Coordenadora)

Eu argumentei, a escola do meu filho usa. A 

gente, na escola pública, tem que começar a 

fazer o que a particular faz, eu vi que funcio-

nava (Professora A)

Outros localizam a sua ação na implementação do 
PNLD na escola como a de observadores atentos que 
acompanham o processo (vice e diretora e professora B) 
ou se sentem pouco participantes:

A gente (direção e vice-direção) distribui e 

a coordenadora passa para os professores. 

(Diretora)

A gente analisa com os professores o que é 

previsto no [currículo local]. (Diretora)

[…]a gente [direção] participa da análise, eles[ 

professores] escolhem porque vão usar no dia-

a-dia.(Diretora)

Normalmente a gente escolhe o livro, mas não 

eram os livros que chegavam nas escolas que 

eu trabalhei, eram livros gerais que iam para a 

escola. (Professora B)

Na última escola que eu estava, parece que 

juntavam todos os livros que sobravam na 

rede e opunham lá. (Professora B)

Na escolha dos livros os profissionais indicam 
pautar-se em critérios induzidos pelo MEC, num pro-
cesso dirigido pelas indicações prévias e pulverizado 
pelas necessidades didáticas de adequação aos alunos e 
suas potencialidades, pelo consenso e marcado por um 
desencontro temporal entre a escolha e o uso:

Um dos critérios importantes é garantir todos 
os gêneros literários, se tem textos claros, cur-
tos, objetivos. (Diretora)

Eu acho superbacana, essa abertura que eles 
dão para a gente escolher o livro, essa autono-
mia. (Professora A)

[…] achamos o porquê, as partes são ouvidas. 
(Diretora)

Discutimos por série, é importante ser comum 
a todos. (Professora A)

Quando o grupo sabe argumentar consegue o 
consenso. (Professora A)

Não vejo alternativa [a escolher um livro em 
consenso] não tem como escolher um livro 
para cada aluno. (Vice-diretora)

[…] tem rotatividade de professores, chega 
e não participou da escolha no ano anterior 
(Professora A)

Escolhe sem planejamento do ano seguinte, 
mas baseia no ano anterior. (Professora B) 

[…] muitos livros já exigem que a criança usar 
seja alfabetizada e letrada. (Coordenadora)

Os entrevistados levantam dificuldades na esco-
lha. Algumas operacionais:

Nem sempre vem para todos, por isso acaba 
havendo uma pressão entre as escolas escolhe-
rem o mesmo, aí fica mais fácil trocar os livros, 
se falta algum (Coordenadora)

[a quantidade de livros] não vem para suprir 
todos os alunos, dificulta porque a professora 
tem que fazer uma adaptação. (Vice-diretora)

Eu acho os livros parecidos, isso é uma dificul-
dade para a escolha, tem uns que a gente tira 
ponto aqui, outro ali diferente. Na verdade, 
você ficaria com uns dois, três, quatro para te 
dar um apoio. (Vice-diretora)

São apresentados muitos livros para escolher, 
isso dificulta. Um complementaria o outro, 
mas se escolhe um só. (Coordenadora)

Outras pedagógicas:
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A escolha tinha que ser anual para 
facilitar a atualização do livro diante das ace-
leradas mudanças que ocorrem na realidade. 
(Professora A) 

Para usar o livro didático consumível você 
precisa estar ali [ na sala de aula] com alunos 
todos no mesmo nível, é difícil. […] não con-
segue seguir, faz adaptações, pega o livro não 
na integra, não com todos os alunos ao mesmo 
tempo, não está todo mundo no mesmo nível 
(Vice-diretora)

O PNLD é vislumbrado como uma política pública 
que adentra a escola apenas pelo produto, o livro didá-
tico, resultado de uma escolha condicionada, utilizado 
de forma instrumental (uso em sala, como tarefa de 
casa, fonte de informação ou ampliação temática) 
absorvido pela unidade escolar naquilo que condiz com 
o Projeto Político Pedagógico e seu uso é recomendado 
como material disponível a todos os alunos que garante 
um currículo mínimo trabalhado:

Tem professor que é assim, limita-se ao livro 
didático, por isso é importante ter o PNLD, 
garante o mínimo. (Vice-diretora) 

[a liberdade de não usar] é uma prerrogativa 
da escola […] acho que devia usar sim. Eu 
aconselho o uso, mas nem todos respondem. 
(Coordenadora)

Esse papel instrumental reside entre responder às 
demandas que o currículo impõe e compor o próprio 
currículo, faz parte do apelo das editoras, tratando os 
profissionais como consumidores a despeito da distri-
buição ser gratuita, numa propaganda dirigida ao livro 
e seu valor simbólico intrínseco, mercadoria didática 
catalisadora de conteúdos:

Tem a ver com currículo sim, eles [as editoras] 
até fazem um link já com o nosso [documento 
curricular local]. (Professora A)

Eu percebo que as editoras, agora, elas fazem 
de tudo para a gente escolher o livro. Ajeitam 
certinho com o [currículo local]. As editoras 
estão preparadas, para que a gente para onde 
fugir, vem com tudo pronto esse marketing 
para facilitar a nossa escolha, entendeu? 
(Professora A)

As editoras mandam diretamente para a escola. 
[…] Eles falam degustação […]. (Coordenadora)

Os discursos reforçam que o currículo prescrito 
vai se embutindo no livro didático, materializando-o 
como produto simbólico, receptáculo de conteúdo para 
professores que recorrem a ele como subsídio, ora asso-
ciado, ora dissociado da proposta curricular em curso, 
um produto com identidade própria:

Tem que ensinar a criança que o livro ele é um 
amigo, digamos assim, que ele tem que cuidar 
como um objeto importante. (Coordenadora)
[…] é importante terem o livro em casa e usa-
rem para saber o que é um livro e valorizar. 
(Professora B)

Costumo dar aula assim, tem vários livros 
antigos e vão usando e prá lição de casa. 
(Professora B)

Embora distantes da discussão de como esse 
programa se desenvolveu como elemento fulcral da 
efetividade do mercado livreiro no país, utilizam o 
livro como um produto e organizam as suas preferên-
cias com critérios semelhantes aos propostos pelo MEC, 
mesmo quando desconfiam do todo igual que o pro-
cesso de escolha representa, tendem a olhar a questão 
apenas ao nível local.

Considerações Finais
Considerando, como Frigotto (2003), que a educa-

ção reproduz os mecanismos sociais e, no capitalismo, 
subordina a sua função social às demandas do capital, 
distanciando-a do papel de formar os indivíduos em 
sua plenitude, fazendo que, os sistemas de ensino, ao 
se desenvolverem, perpetuem uma estrutura dualista e 
ocultem contradições, foi realizado o presente ensaio de 
pesquisa sobre o PNLD.

Inicialmente, se discutiu o livro didático como 
recurso educacional, artefato cultural simbólico, por-
tador de conhecimentos mínimos, mercadoria cultural 
que reproduz o cenário social a partir da prescrição 
curricular.

Em seguida, localizou-se o processo de construção 
da política pública do livro didático, demonstrando-se 
como o Estado brasileiro, desde a consolidação do 
sistema de educação pública na década de 1930, implan-
tou, no interstício entre interesses privados e públicos, 
um mercado sistemático do livro didático por todo ter-
ritório nacional, redundando no PNLD e sua ampliação. 

Assim, observou-se que o programa representa 
mais uma forma de reforçar “[…] as relações cliente-
lísticas com a sociedade, a hegemonia dos interesses 
privados no seu interior e a sua apropriação pelas eli-
tes [reproduzindo] traços permanentes do Estado 
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brasileiro” (AZEVEDO, 2001, p. 144), quando se investe 
verba pública no setor privado sem retorno efetivo para 
o ensino ou independentemente dele. O livro didático 
torna-se uma mercadoria específica num mercado 
de larga escala e em expansão, resposta às constantes 
reformas curriculares, sob influência dos organismos 
internacionais, numa espécie de pacto entre autores, 
editoras e Estado para o sucesso editorial. A imple-
mentação final do PNLD descentralizada para a escola, 
efetiva o livro em produto com valor de uso, mesmo que 
o de troca tenha sido estabelecido anteriormente, este 
ensaio exploratório de pesquisa apontou considerações 
dos profissionais..

Mas, é um valor de uso relativo, nem todos os 
professores aderem, no entanto, os livros entregues são 
para todos os alunos, possibilitando desvalorização do 
valor simbólico da leitura e do próprio objeto (ofertado 
pelo sistema para não ser usado). Inversamente, a utili-
zação de formas diferentes que a escola encontra para 
ressignificar esse produto cultural na prática pedagó-
gica em função das necessidades de aprendizagem, ou 
mesmo adequando essa ferramenta a um planejamento 
local ao invés de partir dela como fundamento para pla-
nejar, parecem iluminar potencialidades para o PNLD 
ser implementado na escola. 

A classificação que a maior parte dos entrevista-
dos deu ao livro didático foi de recurso complementar, 
uma fonte rica, mas esgotável no contexto escolar. Dessa 
forma, o evidenciado parece manifestar que a validade 
do PNLD é bastante relativizada, mesmo que afirmem 
o desejo de sua permanência. 

Este ensaio de pesquisa explorou alguns pontos 
do universo da implementação do PNLD, constatando 
que as evidências da ambígua relação entre público/pri-
vado, “[…] em uma configuração que longe está de ser 
linear” (VIEIRA, 2009, p.58) parecem ocultas ou natura-
lizadas para os profissionais, como se os processos que 
carregam o livro didático do circuito mercadológico à 
escola não interferissem no produto que chega ao aluno, 
encobrindo-o por nebulosa neutralidade;constatação a 
partir da qual se poderá ampliar a pesquisa.
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Resumo
A vida universitária é o momento em que o estudante consolida sua personalidade, 
muito em função do curso que escolheu. Mas essa formação da identidade, acrescida 
da necessidade de corresponder às expectativas do mercado de trabalho, da família, da 
comunidade acadêmica entre outros, pode fazer com que o universitário tire o foco do 
gerenciamento de sua carreira. Em função do exposto, a pesquisa que se apresenta teve 
por objetivo analisar como os universitários brasileiros realizam a autogestão de suas 
carreiras. Para isso procedeu-se a revisão de literatura sobre carreira, plano de carreira, 
autogestão de carreira, autoconhecimento e empregabilidade. Apresenta também a gestão 
de carreira nas organizações, que é uma forma de equacionar os planos das organizações 
com as expectativas de cada indivíduo. Com o intuito de alcançar o objetivo proposto, 
foi realizada uma pesquisa quantitativa, de natureza descritiva. Para a coleta dos dados 
foi utilizado um questionário, com questões fechadas, aplicado pelo Google Forms 
para 176 universitários em início de carreira. Após a tabulação e análise dos dados, é 
possível concluir que boa parte dos universitários brasileiros entrevistados não realizam 
a autogestão de suas carreiras, o que pode levá-los a não lograr o êxito almejado. Além 
disso, verificou-se, entre outros, que entre os respondentes ainda há universitários que 
desconhecem o conceito de carreira e sua importância para a progressão profissional, 25%. 
Além disso, 35% não avaliam constantemente a carreira, o que pode prejudicar o alcance 
das metas. No que se refere à destinação de tempo para gerir a carreira, 56% afirmam 
não fazê-lo. Em relação às oportunidades presentes nas empresas em que trabalham, 51% 
acreditam trabalhar em locais onde não possuem planos de crescimento e 54% diz não 
ver oportunidades de carreira onde trabalham. No que se refere à autoavaliação, 55% dos 
universitários não se sentem satisfeitos com escolha de profissão e 57% não investem em 
meu Marketing Pessoal. 
Palavras-chave: Autogestão. Carreira. Autoconhecimento. Empregabilidade.
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Introdução
A velocidade das transformações provocadas, 

entre outros, pelos avanços das tecnologias de infor-
mação e comunicação demandam que as organizações 
estejam preparadas para apresentarem uma resposta 
rápida às transformações cada vez mais aceleradas e 
constantes.

É válido ressaltar que as pressões não ficam cir-
cunscritas ao ambiente das empresas, mas, também, 
impactam na vida das pessoas que acabam encontrando 
dificuldades para realizarem a correta gestão de suas 
carreiras num ambiente complexo e turbulento.

Logo pode-se notar que,

Um dos motivos pelos quais isso acontece é 
que nesse mundo moderno, cheio de alternati-
vas tecnológicas e de comunicação, fica muito 
fácil perder o foco, distrair-se com muitas 
besteiras que não contribuirão em nada com 
os seus objetivos (SAMPAIO, 2016, p.86).

A atribuição da responsabilidade pela gestão da 
carreira ao próprio trabalhador altera o paradigma 
anterior no qual essa responsabilidade cabia às 
organizações. 

Segundo Hall (1996), a carreira profissional no 
século XXI será predominantemente proteana, sendo 
dirigida pelas pessoas e não pelas organizações. O 
termo proteano se refere ao Deus Proteu, que na mito-
logia grega, tinha a habilidade de mudar de forma de 
acordo com sua vontade. Para o autor, o mito de Proteu, 
mostra os elementos que podem auxiliar na gestão de 
sua própria carreira. 

Nesse contexto, Martins (2001) relata que a car-
reira nada mais é do que um processo em que a própria 
pessoa o gerencia e não a organização. Consiste de toda 
a educação, treinamento, experiências, tarefas que a 
pessoa já realizou na vida. 

O critério de sucesso na carreira é interno, ou seja, 
psicológico. Em resumo, a carreira proteana é criada 
pelo indivíduo a longo prazo. No entanto, não significa 
que a empresa não contribua com a gestão da carreira 
do colaborador, mas agora essa é uma responsabilidade 
compartilhada. À empresa cabe, entre outros, oferecer 
aos profissionais

[…] informações sobre os critérios de progres-
são na empresa, baseados no desempenho e na 
competência.
[…] oportunidades de crescimento e possi-
bilidade de desenvolvimento por meio de 
programas que ajudam o profissional a se 
conhecer melhor e a montar seu roteiro de 

carreira, construindo uma visão mais clara de 
aonde quer chegar, corrigindo a rota de cresci-
mento profissional e traçando ou identificando 
objetivos novos. Exemplares nesse sentido 
seriam, respectiva. (HSM MANAGEMENT, 
2006, s/p) 

A orientação da empresa é importante, porém 
a inexperiência e o autoconhecimento insuficiente 
acabam fazendo com que os colaboradores optem por 
construírem planos de curto prazo.

Atualmente, as pessoas procuram oportunidades 
de crescer profissionalmente, visando o reconheci-
mento devido às suas carreiras nas organizações, mas 
nem sempre é isso que acontece. Acredita que, 

Para chegar a esse nível, só existe um cami-
nho: o autoconhecimento. A maioria das 
pessoas não reserva nem sequer cinco minutos 
semanais para pensar sobre essa questão. Por 
isso, é grande as chances de passarem o resto 
das suas vidas frustradas consigo mesmas 
(SAMPAIO, 2016, p.23).

Em sua essência muitos se sentem desmotivados 
mediante à falta de opções sobre como lidar com as 
barreiras existentes no mercado de trabalho, como 
saber no que realmente é bom e como usar isso ao seu 
favor, onde encontrar pessoas que deem valor ao seu 
conhecimento, e como transformar tudo isso em uma 
estratégia de sucesso para que possam se tornar profis-
sionais eficazes. Para Farias (2012, s/p) “[…] a falta de 
um objetivo claro e específico leva muitos a viverem 
em estado de estagnação. Afinal, para quem não sabe 
aonde quer chegar, qualquer lugar serve”.

Nesse contexto, a autogestão da carreira pelo 
público jovem se torna um desafio ainda maior, pois 
se faz necessário dar atenção especial à importância 
do autoconhecimento nesse processo. “Prova disso é 
que quase (48%) está em uma profissão que não gosta. 
Geralmente isso acontece porque opta pelo curso mais 
fácil, ou mais barato ou que a profissão paga mais e tem 
mais reconhecimento” (BRAZ, 2016, p.24).

Ainda segundo o autor, os recém-formados que 
ingressam no mercado de trabalho optam pelo emprego 
em razão do salário e dos benefícios e não em função 
da contribuição ou alinhamento dessa oportunidade às 
suas carreiras, ou ainda tendem a entrar em uma área 
profissional por impulso (BRAZ, 2016).

Sabendo que a evolução do conceito de carreira 
passa pelo entendimento de que as empresas que 
outrora assumiam a responsabilidade de gerenciar a 
carreira de seus colaboradores de forma linear, hoje 
está nas mãos dos profissionais que passam a assumir 
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a responsabilidade sobre seu futuro, envolvendo uma 
sequência de estágios que refletem suas expectativas e 
necessidades. 

Para os autores Braz (2016), Sampaio (2016); 
Drucker (2003); e Dutra (1996), a autogestão da carreira 
é a forma mais viável, dentro de um novo desenho 
empresarial que precisa ser flexível, para deixar as 
empresas preparadas para responder às transforma-
ções que ocorrem de maneira cada vez mais acelerada 
no mundo dos negócios.

Em função do exposto, surge a pergunta de pes-
quisa: Como os universitários brasileiros realizam a 
autogestão de suas carreiras?

Esse trabalho é relevante, pois as empresas que 
desenvolvem habilidades de autogestão em seus 
colaboradores se destacam frente aos concorrentes e 
alcançam resultados maiores, pois conta com equipes 
mais criativas e motivadas.

Para Bispo (2008), ao estimular o planejamento 
da carreira, o gestor pode desenvolver por meio de 
sua liderança alguns feedbacks, propor e negociar alter-
nativas, ouvir os colaboradores, melhorando assim, o 
relacionamento entre líder e liderado.

E os colaboradores que realizam a autogestão de 
suas carreiras se tornam um “pacote de recursos” que, 
quando bem desenvolvidos, faz com os colaboradores 
alcancem um alto desempenho e produtividade no seu 
dia com maior facilidade, fazendo o que gosta. Como 
citado por Sampaio (2016, p.140) “[…] o desempenho no 
ringue é apenas o resultado de todo o esforço fora dele”.

Em suma, este trabalho se justifica em função da 
importância de inserir essa temática entre o público de 
jovens universitários, por representar uma decisão que 
pode trazer mudanças positivas, ao reconhecerem a 
importância de gerir a carreira profissional.

Apresentada a introdução do trabalho, o próximo 
passo será conhecer o referencial teórico que forneceu 
as bases para essa pesquisa.

Carreira e o mundo do trabalho
Quando uma determinada pessoa ocupa diversos 

cargos sequentemente em uma empresa, podemos 
denominar de carreira profissional. Com essa definição 
de Schein (1996), deve-se entender que ter uma carreira 
se aplica apenas para pessoas que tem uma profissão 
bem-estruturada e com um progresso constante. No 
entanto, o termo carreira se refere também ao desen-
volvimento da vida profissional de uma determinada 
pessoa.

Como é possível visualizar, o termo carreira 
possui vários significados, contudo é algo de difícil 
definição. Como coloca Dutra (1996, p. 16) 

Pode ser utilizado para referir à mobilidade 
ocupacional, como por exemplo, o caminho 
a ser trilhado por um executivo, ou carreira 
como profissão, como a carreira militar. Em 
ambos os casos, carreira passa a ideia de um 
caminho estruturado e organizado no tempo e 
espaço que pode ser seguido por alguém.

É possível afirmar também que carreira “[…] é um 
processo contínuo de interação entre o empregado e a 
organização, visando atender aos objetivos e interesses 
de ambas as partes” (TACHIZAWA, 2001, p.197).

Complementando o que colocam Dutra (1996) e 
Tachizawa (2001), sabe-se que o termo carreira repre-
senta as sequências de posições ocupadas e de trabalhos 
realizados durante a vida de um indivíduo, e envolve 
várias fases e a ocorrência de transições que refletem as 
insuficiências e pretensões individuais, prescrições das 
empresas e da sociedade. 

Na perspectiva das pessoas, junta o saber com o 
avaliar a experiência profissional, enquanto, da pers-
pectiva da organização, junta procedimentos e decisões 
ligadas a lugares ocupados e o desenvolvimento do 
indivíduo. Elas são conciliadas dentro de um contexto 
de constante ajuste, desenvolvimento e modificação 
(DUTRA, 1996).

Plano de Carreira
Em decorrência de cargos ocupados ao logo da 

vida profissional, surge o conceito de plano de carreira 
que é o “[…] conhecimento especifico da área escolhida, 
rotinas de trabalho, atividades extracurriculares, ou 
seja, toda experiência praticada ao longo da vida profis-
sional” (DIAS, 2016, p.49). 

Para que não se torne uma pessoa infeliz por não 
conseguir investir um tempo para gerir sua própria car-
reira, Sampaio (2016, p.147) orienta que para construir 
uma carreira de sucesso, “[…] precisamos entender que 
cada dia é único e apresenta novas barreiras, novos 
desafios, novos aprendizados, mudanças e outros 
acontecimentos que são colocados para provocar nossa 
determinação e vontade de vencer”.

Mediante tantas dificuldades, Sampaio (2016, 
p. 147) complementa que “[…] não existe sucesso sem 
esforço – assim como não existe bom profissional sem 
dedicação, boa empresa sem bons profissionais. Uma 
coisa leva à outra. Essa é a regra, a regra do jogo da vida 
– Principalmente da vida profissional”.

Em um modelo de planejamento de carreira, 
Dutra (1996) corrobora que a intenção é desenvolver nas 
pessoas um espírito crítico voltado ao cuidado com a 
carreira, suportado por um processo de autoavaliação, 
disponibilizando métodos para desenvolvimento de 
seus objetivos e planos de ação. Isso tudo depende de 
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três fases de responsabilidade das pessoas, conforme 
pode ser visualizado na figura 1. 

O planejamento deve ser algo bem definido, ou 
seja, as pessoas devem saber quais são seus interesses, 
suas qualidades e seus objetivos. Ao dar início a auto-
avaliação é possível desenvolver os objetivos e criar 
um plano de ação para poder ingressar no mercado de 
trabalho.

Autoconhecimento
Elaborar um sistema de metas e objetivos é de 

grande importância para quem deseja alcançar o 
sucesso, assim como refletir sobre o que se espera con-
quistar. Sampaio (2016, p. 23) informa que “[…] o início 
da trajetória de sucesso da grande maioria das pessoas 
está no autoconhecimento. Para alguns, trata-se de uma 
palavra mística. Para outros, significa o segredo para o 
crescimento”.

O autoconhecimento tem como finalidade buscar 
a natureza ética, levando o sujeito a conhecer a si pró-
prio. Logo notamos que o autoconhecimento pode fazer 
total diferença no momento da escolha profissional, e 
isso inclui saber como convergir o talento natural para 
a vida profissional. (SAMPAIO, 2016)

Há pessoas sem o conhecimento de si próprio 
que encontram mais dificuldades de gerir a carreira. 
Drucker (2003), ao observar esse cenário, destaca que 
essa preocupação com a carreira é algo mais recente, 
pois antes isso ficava a cargo das organizações. No 
entanto, o mercado de trabalho propôs mudanças e 
agora todos precisam gerenciar a si mesmos.

Evans (1996, p.16) corrobora ao colocar que “O 
jovem, ao ingressar no mercado de trabalho, deveria 
procurar a sua escada e, ao encontrá-la, deveria ir 
subindo cada degrau, assumindo níveis mais altos de 
responsabilidade, de status ou de salário”.

Braz (2006, p. 31) complementa ao colocar que 

Ser feliz com a nossa profissão é saber que, 
mesmo com os problemas, no final do dia 
estaremos se sentindo realizados por termos 
feito algo que adoramos e quando gostamos do 
nosso trabalho as ideias fluem, os projetos são 
realizados com mais empenho e nossa vida 
profissional (e financeira) melhora. 

Nesse sentido Stelita (2016, p. 43) coloca que, “Não 
há trabalho ideal, lá fora, esperando para ser encon-
trado, há apenas trabalhos que se revelam aos poucos, 
fazendo com que nos sintamos mais vivos quando 
criamos as condições dentro de nós”.

Portanto, para Sampaio (2016, p. 65) “[…] você 
precisa demonstrar fortemente porque está inclinado 
a determinada escolha. Ninguém vai apoiá-lo se não 
sentir a sua predisposição a fazer algo com paixão”.

Em suma, conhecer a si mesmo é fundamental 
para as pessoas, pois as escolhas profissionais de hoje 
determinam a virtude de toda uma vida.

Gestão de Carreira nas empresas
Como ficou claro até aqui, as pessoas devem 

gerir a sua própria carreira, mas as empresas podem 
colaborar com isso, visando um encarreiramento dos 
colaboradores que possuem potencial para ocupar 
cargos mais elevados “[…] é um processo contínuo de 
interação entre o empregado e a organização, visando 
atender aos objetivos e interesses de ambas as partes” 
(TACHIZAWA, 2001, p.197).

Quando as organizações se importam com o 
desenvolvimento da carreira de seus colaboradores, 
elas buscam oferecer uma estrutura para reflexão sobre 
a realidade profissional, desenvolvendo um senso crí-
tico com relação ao comportamento diante da profissão, 
iniciando um processo de autoavaliação constante com 
o objetivo de desenvolver planos de ação para monito-
rar a carreira no longo prazo. 

Nesse sentido Chiavenato (2006, p. 39) corro-
bora ao entender que “[…] as pessoas não são apenas 
recursos empresariais, mas colaboradores profissionais 
preocupados em alcançar metas, resultado e objetivos”.

As organizações ao investir nas pessoas, em decor-
rência de pressões internas e/ou externas, estimulam 
o comprometimento das pessoas com as tarefas reali-
zadas e contribui para que se posicionem de maneira 

Figura 1: Etapas do planejamento segundo Dutra
Fonte: Adaptado de Dutra (1996).
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competitiva frente a concorrência. Sampaio (2016, p.143) 
complementa ao colocar que

As empresas, ultimamente, procuram por 
pessoas com competências que as tornem 
adaptáveis, flexíveis, que convivam em equipe, 
que pratiquem a colaboração e busquem traba-
lhar em conjunto para um objetivo único: um 
profissional compromissado e entusiasmado, 
capaz de se comunicar de forma consistente e 
com o coração, competente, confiável, discipli-
nado e persistente.

Nesse contexto, ser um bom profissional já não é 
o suficiente, se faz necessário descobrir, desenvolver e 
aplicar seus próprios talentos em benefício de outrem, 
ou seja, da organização que faz parte.

Conceito de Empregabilidade
Segundo Minarreli (1995) o indivíduo tem toda 

a responsabilidade de gerir sua carreira, porém, ao 
colocar nas mãos da empresa, ele perde esse poder, 
pois o mercado prefere pessoas proativas, habilidosas 
e dedicadas que valorizam o seu poder de decisão. Que 
sejam empregáveis!

Empregabilidade é a condição de ser empregá-
vel, isto é, de dar ou conseguir emprego para 
os seus conhecimentos, habilidades e atitudes 
intencionalmente desenvolvidas por meio de 
educação, treinamento sintonizados com a 
nova necessidade do mercado (MINARELLI, 
1995, p.11)

Ainda segundo o autor, conforme pode ser visu-
alizado na figura 2, a empregabilidade é apoiada por 
seis pilares que garantem a segurança no mercado de 
trabalho.

Como é possível visualizar no modelo proposto 
por Mingarelli (1995), as empresas buscam candidatos, 
avaliando o potencial futuro do colaborador. Nesse 

sentido, a honestidade e a integridade também são 
fatores-chave para o sucesso de um empregado, assim 
como pessoas cuidadosas que saibam registrar seus 
contatos, que demonstrem adequação vocacional, que 
mantenham sua saúde física e mental, além de cons-
truir uma reserva financeira que permitam definir os 
horizontes de sua carreira.

Ciclo da carreira 
O Ciclo de carreira refere-se ao crescimento que 

um indivíduo experimenta durante sua vida profissio-
nal, indo do estágio inicial passando pelo intermediário 
e chegando ao estágio final.

Segundo Schein (1996), com início na infância e 
término na aposentadoria, são encontradas 10 fases na 
carreira de um profissional, como pode ser visualizado 
na Figura 3.

O primeiro ciclo ocorre nas fases 1 e 2, onde 
o indivíduo está se preparando para entrar no mer-
cado de trabalho, para Schein (1996) este período é 
importante pois a diversidade de questionamento são 
grandes, o indivíduo deseja transformar suas fantasias 
em realidade.

É nesta fase que surge uma autoimagem mais sig-
nificativa da pessoa como profissional ou membro da 
organização. Objetivos e valores começam a se definir 
por meio das reações a diferentes situações desafiado-
ras em que as escolhas devem ser feitas. O indivíduo 
começa a ter mais consciência de suas aptidões, pontos 
fortes e fracos (SCHEIN, 1996, p. 23).

É no segundo ciclo que estão congregadas a maior 
parte das fases, indo da fase 3 até a fase 6. De acordo 
com Dutra (1996), durante este tempo o indivíduo dá 

Figura 2: Pilares de Empregabilidades segundo 
Minarelli

Figura 3: Fases da carreira segundo Schein
Fonte: Adaptado de Schein (1996).
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início à sua vida profissional desenvolvendo suas habi-
lidades explícitas e anseios a longo prazo, o que implica 
na decisão de continuar na ocupação.

Na sequência tem-se o terceiro ciclo, que corres-
ponde às fases 7 e 8, nessa fase ocorre a deterioração 
da carreira por conta da incapacidade de criar ambi-
ções e ocupar novos cargos nas organizações, um dos 
motivos que leva isso a acontecer é a falta de interesse 
pelo trabalho, ocasionando a queda de produtividade 
(ROBBINS, 2001).

No quarto ciclo, podem surgir questionamentos 
referentes às decisões iniciais. Esse caso deve ser tra-
tado como uma auto-reavalização, baseada em novas 
metas. Para Schein (1996, p. 24) “[…] a estabilização nesta 
fase é uma escolha baseada na percepção de que suas aptidões, 
objetivos e valores não requerem maiores aspirações”.

Por fim, no quinto e último ciclo, fases 9 e 10, 
nota-se uma grande variação de comportamento e os 
indivíduos já estão maduros, porém o ritmo no trabalho 
e a produtividade tendem a cair devido ao avanço da 
idade. Isso varia de pessoa para pessoa, pois algumas 
planejam essa fase com antecedência e outras se recu-
sam a se aposentar (SUPER, 1975).

Para Robbins (2001), deve-se considerar os estágios 
e não as faixas etárias dos indivíduos, visto que muitos 
não conseguem obter o mesmo comprometimento e 
conhecimentos, pois alguns amadurecem rapidamente 
e outros começam a exercer tarefas mais complexas 
quando mais velhos. Além disso, deve-se levar em 
questão as pessoas que mudam de carreira no estágio 
de consolidação em torno dos 40 anos de idade.

Apresentada as bases teóricas que sustentam essa 
pesquisa, o próximo passo será compreender a metodo-
logia de pesquisa que foi utilizada para conduzir este 
trabalho.

Procedimento Metodológico
Esta pesquisa pode ser classificada como quanti-

tativa, pois teve por objetivo ouvir o posicionamento de 
um grupo de jovens universitários sobre a autogestão 
de suas carreiras. 

No que se refere à sua natureza, ela pode ser 
classificada como descritiva, pois, segundo Vergara 
(1997, p. 47), “[…] expõe as características de determi-
nada população ou fenômeno, estabelece correlações 
entre variáveis e define sua natureza”. Ainda segundo 
a autora, esse tipo de pesquisa não tem por objetivo 
explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 
base para tal explicação. 

A coleta de dados por sua vez foi realizada por 
meio da aplicação de um questionário com questões 
fechadas, construído no Google Forms. Para Martins 
e Lintz (2000, p. 50), um questionário representa “[…] 

um conjunto ordenado e consistente de perguntas a 
respeito de variáveis, e situações, que se deseja medir, 
ou descrever”.

Roesch (1996, p.142) complementa ao colocar que 
“[…] o questionário não é apenas um formulário, ou 
um conjunto de questões listadas sem muita reflexão. O 
questionário é um conjunto de dados que busca mensu-
rar alguma coisa”.

Esse tipo de instrumento é útil, especialmente em 
pesquisas exploratórias e descritivas (SANTOS, 1987). 
É válido ressaltar que o questionário passou por vali-
dação antes de ser enviado para os respondentes. Sem 
nenhum problema constatado, foi gerado a distribuição 
do mesmo por de um link, sendo compartilhado junto 
aos jovens alunos universitários.

No que se refere à amostra utilizada, foram esco-
lhidos universitários que estavam cursando o 1° ou 2° 
ano, com idade média entre 16 e 35 anos, em uma uni-
versidade privada localizada no estado de São Paulo. 
Portanto, universitários que estavam na fase inicial da 
carreira profissional. Após a aplicação durante duas 
semanas, obteve-se um total de 200 questionários, mas 
após o descarte daqueles que não estavam em conso-
nância com o perfil desejado, restou 176 formulários.

Todos foram os respondentes foram selecionados 
por meio da técnica não probabilística, uma vez que não 
estavam disponíveis para serem sorteados. O acesso se 
deu por meio do convite direto ou pela divulgação em 
suas redes sociais. 

A análise dos dados foi realizada por meio de 
técnicas de análise estatística que pode contribuir para 
a busca de padrões que expliquem estatisticamente a 
pergunta de pesquisa.

A seguir, os dados coletados serão apresentados e 
analisados.

Apresentação e análise dos dados
Participaram da pesquisa 176 universitários em 

início de carreira, pertencentes a uma instituição de 
ensino superior privada localizada no estado de São 
Paulo. As questões que compunham o questionário, 
no total de 16, tinham por objetivo analisar como os 
universitários realizam a autogestão de suas carreiras.

No que se refere ao perfil dos entrevistados, como 
pode ser visualizado no Gráfico 1, a maior parcela de 
respondentes, 41%, estão entre 25 e 35 anos.

Porém, como pode ser visualizado no Gráfico 1, 
69% dos respondentes possuíam entre 16 e 24 anos. 
Como sinalizado por Sears e Feldman (1975), esses 
jovens estão cheios de energia, porém à falta de maturi-
dade pode fazer com que eles se deparem com conflitos, 
tanto de cunho pessoal quanto profissional que dificul-
tem a autogestão da carreira.
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No que se refere ao sexo dos respondentes, como 
pode ser visualizado no Gráfico 2, há uma participação 
expressiva de mulheres na amostra, 75,60%, em detri-
mento dos homens, 24,40%. O que ratifica a presença 
cada vez maior de mulheres nas organizações. 

No que se refere ao curso em que os alunos estão 
matriculados, como pode ser visualizado no Gráfico 
3, houve uma prevalência de estudantes do curso de 
Administração, 61%. Isso se deve ao fato de que houve 
maior identificação com o tema.

Ainda em relação ao perfil dos respondentes, 
como pode ser visualizado no Gráfico 4, no que se refere 
ao cargo ocupado, há uma concentração nos cargos de 
analista, assistente e auxiliar, 60%. O que é coerente 
tendo em vista o perfil da amostra. Evans (1996) coloca 
que quando os jovens ingressam no mercado de traba-

lho, devem procurar a sua escada de cargos a ocupar e 
que quando encontrá-la deverá subir cada degrau.

Apresentado o perfil dos respondentes, o próximo 
passo será apresentar e analisar os dados que ajudarão a 
responder a pergunta de pesquisa: Como os universitá-
rios brasileiros realizam a autogestão de suas carreiras

Como pode ser visualizado no Gráfico 5, 43% dos 
respondentes afirmaram conhecer sem ressalvas a defi-
nição de carreira e a sua importância para a progressão 
profissional. O que vai ao encontro do que coloca Dutra 
(1996 p.16) ao se referir sobre carreira que para ele “[…] 
é um termo muito utilizado no qual agrega vários sig-
nificados de difícil definição”.

Porém há que se levar em consideração que 45% 
não se sentem seguros para afirmar que conhecem o 
conceito de carreira. Além disso, 11% afirmaram não 
conhecer a definição de carreira e nem a sua importân-
cia. Somando esses percentuais se chega a um montante 
de 56% de profissionais em início de carreira que não 
possuem clareza em relação à importância do tema.

No que se refere ao processo de avaliar constan-
temente a carreira, de acordo com o Gráfico 6, 37% dos 
respondentes afirmaram fazê-lo, ou seja, costumam 
analisar a carreira, avaliando seus objetivos e como 
melhorá-los, analisando também o ambiente e o que foi 
conquistado até o momento. Porém 12% não o faz e 50% 

Gráfico 1: Faixa etária dos respondentes.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 2: Sexo dos entrevistados.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 3: Curso em que os respondentes estão 
matriculados.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 4: Cargo ocupado pelos respondentes.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 5: Conheço a definição de carreira e sua 
importância para minha progressão profissional.
Fonte: os autores, 2017.
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revelaram fazer, mas não com frequência. Schein (1996) 
ressalta a importância de avaliar de maneira contínua 
a carreira, como uma forma de contribuir para o pro-
gresso constante do profissional.

No que se refere a reservar um tempo para cuidar 
da carreira, observa-se que 22% dos jovens universitá-
rios não o fazem. A pesquisa aponta ainda que apenas 
23% se preocupam com isso, um número ainda inferior 
ao ideal que seria 100% de todos os universitários se 
preocuparem com suas carreiras.

Somando-se o número de respondentes, como 
pode ser visualizado no Gráfico 7, que discordam 
parcialmente, 34%, e aqueles que disseram concordar 
parcialmente, 17%, é possível afirmar que 51% desses 
entrevistados investem um tempo para gerir a sua car-
reira, porém possuem consciência de que não é o ideal. 
De acordo com Sampaio (2016), é importante saber que 
cada dia é único e que se faz necessário estar atento às 
oportunidades e aos desafios na carreira profissional.

Entre os universitários que estão trabalhando, 
21% afirmaram não terem planos de crescimento onde 
trabalham e apenas 22% demonstraram intenção de 
crescer na empresa, mostrando estarem dispostos a 
novos desafios. 

Observando o Quadro 8 é possível perceber 
um equilíbrio entre os universitários que discordam 

parcialmente, 30%, e os que concordam parcialmente, 
26%. O que demonstra que esses jovens estão traba-
lhando para cumprir obrigações sociais e financeiras, 
mas não se identificaram com o trabalho que realizam. 
De acordo com Sampaio (2016), se faz necessário que 
empresa e colaborador gerem um compromisso recí-
proco que propicie crescimento profissional, ao passo 
que leva a organização a obter melhores resultados por 
contar com profissionais comprometidos com o autode-
senvolvimento e com a geração de valor para o negócio.

Ao analisar o Gráfico 9 é possível verificar que 
29% estão totalmente insatisfeitos com o cargo e salá-
rio que recebem, 34% parcialmente insatisfeitos e 10% 
parcialmente satisfeitos. Apenas 24% se sentem confor-
táveis com o cargo e o salário que recebem. Ou seja, 73% 
não estão satisfeitos, o que em parte é bom, pois podem 
estar em busca de melhores oportunidades, mas tam-
bém pode indicar que não escolheram a carreira que 
se veem atuando por um longo tempo. Segundo Dutra 
(1996) quando o indivíduo tem um espírito crítico rela-
cionado com a sua carreira, o mesmo consegue recurso 
para a sua autoavaliação e desenvolve seus objetivos, 
isso faz com que a vontade de querer alcançar cargos 
mais elevados seja o preferencial.

No que se refere ao autoconhecimento, como 
pode ser visualizado no Gráfico 10, nota-se que há um 
equilíbrio nessa posição dentre os entrevistados, pois 

Gráfico 9: Não penso em mudar de cargo, o que 
ganho é o suficiente.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 8: Tenho planos de crescimento onde 
trabalho.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 7: Sempre invisto um tempo para gerir a 
minha carreira.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 6: Avalio constantemente a minha 
carreira
Fonte: os autores, 2017.
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35% sabem quais são os pontos fortes que contribuem 
para a melhoria continua e alcance do sucesso profis-
sional, enquanto 16% ainda não sabem quais são seus 
interesses e como utilizá-los para orientar seu plano de 
carreira. 

Além disso, a pesquisa demonstra ainda que tam-
bém que 31% discordam parcialmente e 16% concordam 
parcialmente, possivelmente esses jovens saibam seus 
interesses, qualidades e objetos, mas não sabem como 
utilizá-los desenvolver competências essenciais para 
desenvolver vantagem competitiva sustentável frente a 
concorrência.

É importante destacar que os jovens universitários 
precisam saber reconhecer seus pontos fortes e aqueles 
que precisam ser aprimorados para se protegerem 
das ameaças do ambiente externo. Sampaio (2016, p. 
23) coloca que “[…] o início da trajetória de sucesso da 
grande maioria das pessoas está no autoconhecimento”.

No que se refere à segurança com relação à esco-
lha da profissão, como pode ser visualizado no Gráfico 
11, apenas 27% se apresentam como totalmente seguros 
sobre o caminho que escolheram, enquanto que 23% 
não estão satisfeitos. Esse cenário, como coloca Braz 
(2016) se deve à escolha do curso em razão do salário 
e dos benefícios fornecidos pelas empresas e não em 
função do alinhamento da identificação com o curso 
com as oportunidades para construir uma carreira de 
sucesso (BRAZ, 2016).

No que se refere ao investimento no Marketing 
Pessoal, fundamental nos dias de hoje para os profissio-
nais que desejem alcançar o sucesso em suas carreiras, 
apenas 27% afirmaram realizar ações nessa direção. 
Enquanto isso, 22% afirmam não realizar nenhuma 
ação voltada para o Marketing Pessoal. 

Ainda em relação ao tema, como pode ser visu-
alizado no Gráfico 12, 35% discordaram parcialmente 
e 13% concordaram parcialmente, ou seja, 48% desses 
jovens não investem com frequência ou não sentem 
necessidades de investirem em seu Marketing Pessoal. 
Para Drucker (2003) quando o indivíduo não investe no 
conhecimento de si próprio, pode ocorrer um aumento 
de dificuldades para permanecer empregável ou se 
destacar diante da concorrência. 

No que se refere ao papel da empresa como cor-
responsável pela gestão da carreira do colaborador, de 
acordo com os dados apresentados no Gráfico 13, ape-
nas 19% percebem que na empresa em que trabalham 
há oportunidade de construir uma carreira. Enquanto 
isso, 25% afirmam não ter oportunidade de construir 
uma carreira.

Vale ressaltar que no ambiente profissional onde 
não há oportunidade de carreira, possivelmente seja 
porque o colaborador não investe na sua autogestão 
de carreira ou porque não há um alinhamento entre o 
plano de carreira e a avaliação de desempenho do cola-
borador. Tachizawa (2001, p.197) complementa ao colar 
que a carreira “[…] é um processo continuo de interação 
entre o empregado e a organização, visando atender aos 
objetivos e interesses de ambas as partes”.

Em relação ao importante papel das organiza-
ções em ajudar o colaborador a gerenciar sua carreira 
profissional, apenas 19% dos entrevistados sentem que 

Gráfico 10: Sei quais são meus interesses, 
qualidades e objetivos e uso isso para orientar 
meu plano de carreira.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 13: Onde trabalho há oportunidades de 
carreira.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 12: Invisto em meu Marketing Pessoal.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 11: Me sinto satisfeito com a minha 
escolha de profissão.
Fonte: os autores, 2017.
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a organização em que trabalham realizam esse tipo 
de ação. 29% acreditam não haver nenhuma ação por 
parte da empresa nessa direção. Além disso, 36% dis-
cordam parcialmente e 13% concordam parcialmente, 
o que mostra que há a necessidade latente do apoio das 
empresas na gestão da carreira dos colaboradores.

Ainda conforme o Gráfico 14, segundo 
Chiavenato (2006), os indivíduos desejam crescer 
profissionalmente e alcançar suas metas e objeti-
vos, mudando o papel de mero recurso do processo 
produtivo para serem aquele que gerará valor para 
a organização contribuindo para o desenvolvimento 
de vantagem competitiva sustentável. 

No que se refere à percepção das qualidades pre-
sentes em consonância com as exigências do mercado, 
23% sentem que possuem alto grau de empregabilidade. 
Já 21% acreditam não estarem preparados para garantir 
sua empregabilidade. 

Por sua vez, 36%, como pode ser visualizado 
no Gráfico 15, discordaram parcialmente e 18% con-
cordaram parcialmente o que demonstra que há a 
consciência por parte dos respondentes de que se faz 
necessário pensar em aprimorar as qualidades exis-
tentes. De acordo com Minarrelli (1995) o indivíduo 
que souber suas qualidade e flexibilidades, conseguirá 
alcançar o sucesso profissional.

No que se refere às competências (conhecimentos, 
habilidades e atitudes), como pode ser visualizado no 
Gráfico 16, 34% acreditam possuir as competências 
necessárias para se manterem empregáveis. No outro 
extremo, 16% acreditam não possuir todas as compe-
tências necessárias. 

É importante salientar que acreditar ter as com-
petências necessárias pode trazer segurança, porém 
também pode gerar comodismo por parte do profissio-
nal. Ao passo que acreditar não possuir as competências 
é bom, pois faz com que o colaborador saiba que tenha 
que correr atrás, mas também pode colocá-lo em uma 
posição de fragilidade onde ele não consegue visualizar 
seu potencial.

Minarreli (1995) corrobora ao colocar que se 
o empregado não conhece e desenvolve suas com-
petências (conhecimentos, habilidades e atitudes), 
dificilmente se manterá empregável.

Como é possível visualizar no Gráfico 17, ape-
nas 19% dos respondentes se sentem realizados com 
o emprego atual. Enquanto que 27% não se sentem 
realizados. Há ainda uma parcela substancial, 41%, 
que discordam parcialmente e 11% que concordam 
parcialmente. Isso vai ao encontro do que coloca Braz 
(2016), ao afirmar que a maioria dos jovens optam por 
empregos que geram retorno financeiro a curto praz, o 
que os tornam pessoas infelizes.

No que se refere à crença de ter alcançado o perfil 
profissional idealizado quando criança, apenas 18% 
concordam totalmente, enquanto que 33% discordam 
totalmente e 41% discordam parcialmente. O que vai ao 
encontro do que coloca Schein (1996) ao afirmar que na 
maioria das vezes o desejo profissional idealizado na 
infância nunca acontece.

Outro dado relevante para responder à pergunta 
de pesquisa é quando os respondentes são questiona-
dos se no caso de perderem o emprego se seria possível 
continuar na carreira. Apenas 22% acreditam que sim, 

Gráfico 14: A empresa onde trabalho contribui 
para o gerenciamento de minha carreira.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 17: Me sinto realizado com o meu 
emprego.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 16: As competências que apresento são 
suficientes para me manter empregável.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 15: Tenho boas qualidades e sou flexível, 
isso facilita a minha entrada no mercado de 
trabalho.
Fonte: os autores, 2017.
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enquanto 23% discordam totalmente, 40% discordam 
parcialmente e 12% concordam parcialmente. A auto-
confiança desses jovens se encontra baixa, fazendo 
com que possíveis demissões no ambiente de trabalho 
possam atrapalhar seus projetos de vida.

Segundo Schein (1996), há possibilidades de dete-
rioração da carreira devido à falta de criação e ambição 
para crescimento profissional, diminuindo a produtivi-
dade e interesse pelo trabalho.

E por fim, no que se refere à segurança quanto a 
escolha da carreira profissional, 36% acreditam ter feito 
a melhor escolha, mas 22% dos jovens declararam esta-
rem insatisfeitos com as escolhas que tomaram. 29% 
declararam discordar parcialmente e 8% concordaram 
parcialmente. Para Martins (2001), gerenciar a carreira e 
atingir o que se deseja estão relacionados com a tomada 
de decisão e o desenvolvimento de alternativas para 
solução de problemas nas organizações.

Em suma, a maioria dos universitários brasileiros 
ou ainda não se sentem seguros quanto à decisão que 
tomaram para suas carreiras ou não estão certos que 
escolheram o melhor caminho. Lidar com esse tipo de 
frustração é desafiador, pois o estudante não consegue 

pensar em realizar a autogestão de sua carreira, tendo 
em vista não se sentirem plenamente satisfeitos com 
suas decisões.

A grande questão que fica é como lidar com isso 
no longo prazo, ou seja, como minimizar o impacto que 
pode causar construção da carreira profissional.

Considerações Finais
Essa pesquisa teve por objetivo compreender 

como os universitários brasileiros realizam a autoges-
tão de suas carreiras, tendo em vista a necessidade de se 
tornarem competitivos num mercado de trabalho cada 
vez mais exigente e volátil em termos das competências 
necessárias para a construção de vantagem competitiva 
sustentável para o mundo dos negócios.

Por isso se faz necessário que os jovens que estão 
iniciando no mundo do trabalho, realizem de maneira 
adequada a autogestão da carreira. Após a análise dos 
dados verificou-se que para conseguir sucesso na car-
reira profissional é preciso haver dedicação e empenho 
por parte do colaborador em prol dos objetivos que 
almeja alcançar. 

O colaborador precisa definir as estratégias 
necessárias que o levarão, de maneira contínua, a sair 
do comodismo e da falta de conhecimento, pois eles ser-
vem como mola propulsora do avanço ou do declínio 
da carreira profissional.

Mas essa não é uma tarefa fácil, pois antes a 
responsabilidade pelo gerenciamento da carreira do 
funcionário era da organização. Porém hoje o gerencia-
mento da carreira precisa ser abraçado pelo colaborador, 
mas não exime a organização da responsabilidade de 
atuar de maneira compartilhada, criando condições 
para que o colaborador possa se desenvolver e construir 
uma carreira exitosa. Ou seja, no século XXI a carreira 
se tornou proteana, uma vez que as pessoas passaram 
a dirigir suas próprias carreiras e não as organizações. 

Em relação aos universitários pesquisados, 
pode-se verificar que há aqueles sem o compromisso 
de crescimento da carreira, ou seja, não reservam uma 
parte do seu tempo para pensar sobre o assunto, o que 
dificulta suas chances de êxito profissional. 

A pesquisa mostrou também que o autoconhe-
cimento por parte dos universitários é insuficiente e, 
também, há a presença da despreocupação com o cres-
cimento profissional, o que fica evidente com a falta de 
investimento no marketing pessoal. O que influência 
de maneira negativa na empregabilidade.

Em suma, cabe aos jovens realizarem a autoavalia-
ção da carreira profissional e traçar metas com base nos 
objetivos que pretendem alcançar, sem deixar de lado 
a preocupação em desenvolver competências alinhas 
ao perfil profissional esperado pelo mercado de traba-

Gráfico 19 - Se eu perder o meu cargo atual, 
consigo continuar a minha carreira.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 18 - Acredito que consegui alcançar o 
perfil profissional que tinha idealizado quando 
criança.
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 20 - Acredito que até agora fiz a melhor 
escolha.
Fonte: os autores, 2017.
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lho, que procura candidatos com competências que os 
tornem adaptáveis e flexíveis às mudanças e que desen-
volvam habilidades de autogestão de suas carreiras. 

Se tornar um bom profissional é o começo para 
quem quer ser excelente!
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Resumo
No mundo empresarial, os profissionais precisam se reinventar constantemente para 
apresentarem as competências que vão levar as organizações a construírem vantagem 
competitiva sustentável frente a concorrência. Nesse sentido, o papel do coach vem 
ganhando espaço, uma vez atua junto aos coachees, buscando identificar e desenvolver as 
competências que os ajudarão a transformar planos em ações concretas. Em função do 
exposto a pesquisa que se apresenta tem por objetivo analisar qual a percepção dos coachees 
frente a aplicação da ferramenta coaching. Para isso, optou-se por realizar uma pesquisa 
qualitativa, de natureza descritiva. O método utilizado para condução da pesquisa foi o 
fenomenológico que é ideal quando o pesquisador tem interesse nos significados atribuídos 
pelos sujeitos entrevistados em relação àquilo que está sendo pesquisado. A coleta de 
dados foi possível por meio de entrevistas estruturadas, com o auxílio de um roteiro com 
questões abertas. Foram entrevistadas 20 pessoas, escolhidas por terem sido submetidas 
a um processo de coaching. A análise dos dados foi realizada por meio da análise de 
conteúdo. Após a tabulação e análise dos dados foi possível concluir que os coachees optam 
por passar por esse processo, pois estão em busca por novos conhecimentos, estímulos e 
incentivos empresariais. Além disso, o coach faz com que o coachee trace um plano claro 
para alcançar um objetivo futuro. Em suma, o coaching se apresentou como uma proposta 
eficaz para gerar mudanças, proporcionar realizações e a fomentar transformações na vida 
pessoal e profissional dos coachees. 
Palavras-chave: Coaching. Feedback. Processo. Ferramentas. Coachees.
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Introdução
O atual cenário em que as organizações estão 

inseridas traz inúmeros desafios, tendo em vista a 
necessidade constante de estar preparado para enfrentar 
as frequentes e cada vez mais velozes transformações, 
provocadas, entre outros, pelos avanços das tecnologias 
de informação e comunicação (TIC).

Nesse contexto, existem fatores que podem 
melhorar e aperfeiçoar o desempenho da organização 
e o principal deles é capital humano. São os colabora-
dores que se constituem em uma fonte de vantagem 
competitiva sustentável. Desse modo, as empresas estão 
sempre em busca do melhor profissional e ele precisa 
estar capacitado, altamente envolvido com sua carreira, 
área de trabalho e especialidade (IBC, 2017).

Assim, a busca e a manutenção de profissionais 
qualificados tornou-se essencial para os líderes, tendo 
em vista que as pessoas se constituem em dos bens 
mais importantes para a empresa. Nesse sentido, 
como colocam Vieira e Carvalho (2015, p. 87), a “[…] 
valorização do capital humano, possibilitando não 
somente o desenvolvimento de suas potencialidades, 
mas também da superação dos seus limites” se faz 
necessário.

Com isso o líder por meio de sua influência posi-
tiva pode contribuir para que sua equipe possa atingir 
melhores resultados, novos negócios, atuando com 
produtividade, qualidade e engajamento. 

Isso posto, cabe às empresas investirem em seus 
colaboradores e trabalhar suas habilidades agregando 
conhecimento e motivando-os. Isso é vantajoso para a 
empresa, pois permite aprimorar as competências que 
os colaboradores já possuem, o que reduz os custos 
diretos e indiretos com substituições de funcionários.

Ao trabalharem mais satisfeitos, os colaboradores 
tendem a se comprometerem e a apresentarem altos 
índices de produtividade, o que faz com que as organi-
zações consigam atingir suas metas e resultados.

Nesse contexto, o coaching surge com o objetivo 
de desafiar o desempenho dos indivíduos, influen-
ciando diretamente na gestão de pessoas de uma 
organização, pois podem proporcionar motivação, 
foco, organização e autodesenvolvimento, alguns dos 
fatores que são necessários para a gestão efetiva do 
capital humano.

Assim, as empresas estão em busca da ferramenta 
coaching para enriquecer seus colaboradores, visando 
aprimorar suas habilidades profissionais e induzi-los 
a um processo de autodesenvolvimento, evolução e 
melhoria contínua, desenvolvimento de novas com-
petências, aumento da flexibilidade e adaptação às 
mudanças.

Por coaching entende-se um processo ou uma 
ferramenta, onde duas pessoas ou um grupo fazem 
uma parceria, no qual o intuito é o de promover ações 
de melhoria contínua de uma pessoa ou de um grupo 
que está recebendo essa abordagem, dessa maneira um 
ouve o outro e assim começa uma interligação na qual 
surgm resultados expressivos em um curto espaço de 
tempo.

Segundo Araújo (2011, p.31),

Coaching consiste em incentivar as pessoas 
a tomarem a iniciativa, assumirem maiores 
responsabilidades, correrem riscos calculados 
e aprenderem com os revezes. Esse protago-
nismo pode ser observado na atitude delas: 
comunicação mais assertiva, maior capacidade 
de decisão, flexibilidade diante de mudanças e 
na maturidade para lidar com conflitos.

Apesar de ser um assunto relativamente recente 
na agenda de discussões das organizações contempo-
râneas, o conceito surgiu na década de 1500. O coaching 
(ou cocheiros) era o nome dado ao condutor de carrua-
gens na idade média. Os cocheiros eram profissionais 
que conduziam seus passageiros aos destinos deseja-
dos. Após um longo período, o termo foi atribuído a 
professores e mestres de universidades, principalmente 
a tutores quando se tratava de preparar os estudantes 
para testes e exames.

Em suma, esse tema tem ganhado cada vez mais 
destaque no cenário corporativo, pois se constitui em 
uma ferramenta importante para as empresas apoiarem 
seus colaboradores, uma vez que as organizações por 
vezes apresentam dificuldades para planejar, estrutu-
rar e aplicar com eficiência, eficácia e efetividade algum 
programa de orientação profissional que proporcione 
ações sustentáveis e desenvolva de forma otimizada 
seu negócio (OLIVEIRA, 2015).

Em função do exposto, surge a pergunta de 
pesquisa orientou a condução desse trabalho: Qual a 
percepção dos coachees frente à aplicação da ferramenta 
coaching?

Esse trabalho é relevante, pois a essência da fer-
ramenta coaching está em fornecer suporte para uma 
pessoa se adaptar às mudanças, enfrentar os desafios e 
a ter clareza no assunto que se deseja, ou seja, auxilia o 
coachee a seguir na direção desejada. O coach não precisa 
ser um especialista na área de atuação de seu cliente, 
mas cria planos e ideias, potencializa a escolha e leva 
à mudança.

Gil (2001, p. 288) corrobora ao colocar que “[…] 
a empresa precisa realizar um diagnóstico para iden-
tificar o desempenho das pessoas, e verificar quando 
alguém precisará passar pelo processo de coaching”. 
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Essa tarefa não é uma das mais fáceis, pois dependem 
de diversos fatores, como o contexto, o mapeamento das 
competências do profissional e o relacionamento inter-
pessoal. É valido ressaltar que o coaching deve sempre 
visar o desenvolvimento pessoal e profissional.

Em suma, o coaching é hoje uma realidade no 
cenário de gestão de pessoas não só no Brasil como 
no mundo, esse conjunto de técnicas e ferramentas 
com ênfase em conhecimentos tem sido cada vez mais 
requisitado pelo mercado de trabalho.

Coach, coaching e coachee nas 
organizações
Os três termos – coach, coaching e coachee – estão 

relacionados ao desenvolvimento e gerenciamento do 
comportamento humano e tem o objetivo de contribuir 
para que o indivíduo chegue ao estado desejado, acom-
panhado por mudanças e transformações, com foco no 
alcance de metas e resultados.

Para Araújo (2011, p. 31), os termos supramencio-
nados podem ser entendidos como, 

Coach é o papel que você assume quando 
decide apoiar alguém a ter sucesso, a chegar ao 
pódio, a realizar algo significativo na vida. Sua 
função é fazer com que o coachee transforme 
essa intenção em ação e as ações em resulta-
dos. Portanto, o coaching é, essencialmente, 
um processo de ativação, de empowerment 
(abordagem de gestão, baseia-se na delegação, 
autonomia, aumento de poder, participação 
dos colaboradores na gestão da empresa). Mas 
isso não significa um compromisso apenas 
com o desempenho final do coachee e, sim, com 
suporte efetivo, o coachee precisa compreender 
a dinâmica do coachee.

Vergara (2009, p. 120) complementa ao colocar que 

[…] o papel de coach é ajudar a pessoa a 
encontrar suas próprias maneiras de melho-
rar e, desta forma, ser responsável por seu 
desempenho. Para tanto, é necessário, ter a 
autoconsciência, ou seja, conhecer e compre-
ender primeiro, a si próprio.

Ou seja, o coach é o profissional com base e estru-
tura teórica sobre o comportamento humano, sabendo 
lidar com todas as formas de construção de pensamen-
tos e ações do indivíduo que busca crescimento pessoal 
e profissional.

O processo de coaching utiliza um conjunto de 
ferramentas para potencializar o desenvolvimento do 

capital humano, esse processo muitas vezes é confun-
dido com outras práticas, como terapia ou processos 
de treinamento. Portanto, ao iniciar esse processo, é 
preciso ter clareza do que significa esse tipo de ação. 
Além disso, também é preciso compreender que 
não se trata de questões puramente imediatistas. O 
coaching trabalhará sempre partindo de hoje, que é 
chamado de estado atual, para o futuro, estado dese-
jado (NASCIMENTO, 2015).

Para Araújo (2011, p.77), o “[…] coachee é o principal 
responsável pelo sucesso do processo”. Dependerá dele 
se dedicar e se esforçar para assumir responsabilidades, 
pois não há nada que as demais pessoas possam ajudar. 
Afinal, só se pode ajudar quem queira receber ajuda.

Marques (2013, p. 155) corrobora ao colocar que,

Coaching é a parceria entre coach (profissional) 
e coachee (cliente) que promove um processo 
estimulante e criativo que inspira e maximiza 
o potencial pessoal e profissional do cliente. 
Coaching é um processo sistematizado onde 
um coach acompanha e estimula seu cliente no 
desenvolvimento de sua performance e alcance 
de suas metas.

O processo ajuda de forma completa e estru-
turada, identifica onde a pessoa está e onde ela quer 
chegar. Portanto, existe a finalidade de encaminhar o 
coachee a ter entendimento relacionado ao seu próprio 
comportamento.

Conforme Marques, (2013, p. 156-157),

O aumento de performance, gerado pelo coa-
ching, eleva o nível de resultados, gerando mais 
satisfação pessoal e profissional bem como 
equilíbrio interno. Se pudéssemos resumir em 
apenas uma palavra todos os benefícios e van-
tagens do coaching, a palavra seria Resultado. 

Tudo isso fará com que os relacionamentos 
interpessoais sejam beneficiados também, 
pois a pessoa começa a rever à sua maneira 
de agir com quem está ao seu redor e com isso 
melhorar o que precisa ser melhorado, como 
a comunicação, a compreensão, entendimento 
e aceitação do modo de ser e agir dos que o 
rodeiam. Dessa forma, será mais fácil resolver 
conflitos, problemas e sanar dúvidas.

Em suma, o processo de coaching contribui para a 
melhoria contínua de um profissional, na medida em 
que o coach desenvolve o coachee, auxiliando-o a adqui-
rir habilidades no âmbito profissional, tendo como 
objetivo uma ou mais contribuições para o seu próprio 
desenvolvimento profissional.
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O processo de coaching na literatura
Para Marques (2017, p.15) “[…] o coaching é uma 

estrutura de planejamento e de mudança comporta-
mental, encadeada racionalmente e voltada à realização 
contínua de pequenas metas que levam a pessoa à rea-
lização de grandes objetivos”. Ou seja, leva as pessoas a 
alcançarem seus objetivos com segurança, responsabi-
lidade e consciência de suas ações.

O coaching permite que cada pessoa tenha cons-
ciência de suas atribuições, fazendo com que líderes e 
liderados conheçam suas particularidades e compreen-
dam o papel de cada um, de modo que os objetivos da 
organização sejam alcançados, por meio de um alinha-
mento de pensamentos e propósitos.

Araújo (2011, p. 92) corrobora ao colocar que o “[…] 
coaching é um processo orientado para aumentar o poder 
de realização das pessoas, através do desenvolvimento 
de novas competências e habilidades de comunicação 
efetiva”. O foco do processo são as pessoas e os resul-
tados alcançados são consequências das determinações 
de cada indivíduo.

Já para Clauhs (2016, p.39),

Coaching é arte, inspiração, intuição; é ciência; 
é a consciência em expansão, em um flash de 
conexão entre o coach e seu cliente. É neces-
sariamente um feeling, um lampejo de luz, 
que coloca em comunhão dois ou mais seres, 
em um processo mental harmônico, dirigido 
a fazer fluir a energia latente que existe no 
templo interior de cada um de nós em direção 
à sublimação de potenciais e talentos, que 
permitirão incrementar resultados em alta 
performance.

Como é possível observar, o processo de coaching 
tem por objetivo incentivar as pessoas a tomarem 
iniciativa, a assumirem maiores responsabilidades 
e a adotarem riscos calculados. Portanto, o coaching é 
essencialmente, um processo de ativação de empower-
ment e para dar um suporte efetivo, o coach precisa 
compreender a dinâmica do coachee (ARAUJO, 2011).

Para Marques (2013, p. 35) “[…] o coaching tem a ação 
de melhorar o clima organizacional, pois fundamenta 
em seus ensinamentos que todos são responsáveis pela 
própria felicidade e pelo próprio bem-estar”. Dessa 
forma a pessoa acaba procurando os caminhos que a 
levarão ao objetivo que deseja.

Tipos de coaching 
Atualmente o coach atua de diferentes formas, 

que podem ser adaptadas a cada ambiente e abrange 
diversas ferramentas para o desenvolvimento humano, 
principalmente no campo profissional.

De acordo com Marques (2015), como é possível 
visualizar no Quadro 1, são vários os tipos de coaching.

Há ainda o coach de gestores, coach financeiro, 
coach de férias, coach de planejamento, coach de 
empreendimento, coach de família, coach de energia, 
coach de comunicação, coach de crises e transições, 
coach de atletas, coach de adolescentes, coach espiri-
tual, coach de emoções, coach de transformação, coach 
de crianças, coach de liderança, coach de superação, 
coach de sucesso, coach de aposentadoria, entre mui-
tas outras opções.

Para Marques (2012), há os “nichos” de coaching a 
saber:

•	 personal coaching (coaching pessoal);
•	 life coaching (coaching de vida); e 
•	 executive and business coaching, 

Coach de vendas

É um orientador que utiliza etapas do 
processo de coaching para aumentar a 

performance e os resultados das vendas de 
uma empresa, unindo o melhor do coaching 

com as melhores técnicas de vendas de 
mercado.

Coach de carreira

Tem como principal objetivo orientar 
pessoas que pretendem evoluir e 

transformar suas carreiras. Neste segmento 
de coaching o coach auxilia o profissional 
a identificar claramente o que realmente 

busca no mercado de trabalho e então cria 
estratégias para o alcance de metas.

Coach de 
relacionamentos

Auxiliam casais a alcançar suas metas 
e objetivos em comum, e, por meio de 

autoconhecimento, superar e resinificar 
as dificuldades e conflitos criados pela 
convivência. O coach também auxilia 
o casal a suspender os julgamentos, 
permitindo que um ouça o outro na 

essência.

Coach de 
emagrecimento

Auxilia aqueles que deseja manter ou 
perder peso, conduzindo o cliente a 
mudanças nos hábitos. As técnicas 
ensinadas por este tipo de coaching 

trabalham fatores como gestão de tempo, 
disciplina, comprometimento e motivação.

Coach financeiro
Oferece um treinamento específico para 

o alcance de resultados positivos nas 
finanças pessoais ou empresariais.

Coach de 
negócios

Auxilia empreendedores e empresários 
a alavancar seus negócios por meio do 

desenvolvimento de estratégias baseadas 
em princípios do coaching.

Coach esportivo

Leva os atletas a alcançarem resultados 
e desempenhos cada vez maiores, por 

meio de incentivos positivos e treinos com 
técnicas específicas do coaching.

Quadro 1: Tipos de coaching
Fonte: adaptado de Marques (2015, s/p)
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O personal coaching e o life coaching são modalidades 
similares de coaching, pois necessita de um profissional 
(coach) atuando junto com seu cliente (coachee). É uma 
oportunidade poderosa para pessoas que buscam o 
sucesso pessoal ou profissional é que necessita de foco, 
objetivos bem definidos, motivação, planejamento, 
transformação e evolução, superação e excelência.

Já o Executive and business coaching está relacionado 
ao mundo corporativo, desenvolvimento de empresas, 
organizações e pessoas em cargos de liderança (IBC, 
2012, s/p).

Em relação ao tempo necessário para aplicação 
do processo estruturado de orientação profissional, 
depende, no mínimo, de dois princípios de influência: 
de um lado a realidade – efetiva – do indivíduo con-
siderado, e, do outro lado, o nível de dificuldade e de 
complexidade do conhecimento e da atividade conside-
rada a ser apresentada ao coach, pois esse é o momento 
em que o coachee deve identificar qual a linha de pro-
cesso que deverá traçar para poder seguir com o seu 
desenvolvimento profissional e pessoal (OLIVEIRA, 
2015).

Ferramentas do coaching 
Conforme Marques (2016, s/p), as ferramentas de 

coaching são próprias ou advindas de diversas ciências 
do comportamento humano, a exemplo da psicologia, 
gestão de pessoas, gestão da liderança e administração 
de empresas. Essas ferramentas são constantemente 
aprimoradas para oferecer aos coachees (clientes), uma 
oportunidade de autodesenvolvimento, uma vez que os 
coaches conseguem identificar as dificuldades de seus 
coachees, analisando quais são os caminhos necessários 
para que eles possam se superar e alcançar os objetivos 
estabelecidos, contribuindo para o desenvolvimento 
humano, e preparando-o para eventuais circunstâncias 
e desafios profissionais.

As ferramentas de coaching proporcionam bene-
fícios que promovem o desenvolvimento profissional 
das pessoas que utilizam. É possível identificar pontos 
a melhorar, dificuldades e idealizar a criação de metas 
para que seja possível atingir a competência de quem 
utiliza, contudo a eficácia dessas ferramentas é compro-
vada e faz com que elas sejam aplicadas.

Para Marques (2016), como pode ser visualizado 
no Quadro 2, há três ferramentas principais que são 
utilizadas em processos de coaching.

Estas são algumas ferramentas utilizadas no 
coaching, sua utilização exercida por profissionais 
capacitados gera vantagens e benefícios que vão além 
de pequenas melhorias de performance profissional em 
determinada área específica. 

Benefícios da prática do coaching e suas 
quatro etapas
O coaching é uma escola prática de liderança, pois 

os coachees passam a estarem dispostos a desenvolve-
rem-se como líder coach, uma vez que passam a dedicar 
mais tempo às pessoas, a entender como elas pensam e 
como se sentem diante de seu trabalho, da maneira que 
observam o ambiente e isso faz com que a confiança na 
relação se amplie. 

Além disso, por meio do coaching é possível 
Incentivar as pessoas a aprenderem, também é uma 
forma de encarar o trabalho e os processos produtivos, 
solicitar sugestões das pessoas, em vez de dizer o que 
elas devem fazer. Com um líder coach, as pessoas têm 
mais suporte durante o processo de desenvolvimento, 
as equipes vivenciam um clima de confiança, há mais 
cooperação entre os membros da equipe e satisfação 
com o trabalho se amplia. Porém, quem mais se benefi-

Ferramenta Descrição

Roda da Vida

Esta ferramenta é utilizada para avaliar o 
grau de satisfação da pessoa em relação a 
quatro aspectos fundamentais: profissional, 

pessoal, relacionamentos e qualidade de 
vida. Por meio de um gráfico, que vai de 1 
a 10, o coachee consegue mensurar como 

está o seu grau contentamento e dedicação 
a cada uma destas esferas e, a partir 

desta avaliação, trabalhar para alcançar 
satisfação plena e maior bem-estar em 

todas as áreas de sua vida.

Tríade do tempo

Utilizada para ajudar na melhor gestão 
do tempo, a tríade se divide em três tipos 
de demandas: circunstanciais, urgentes 

e importantes. De acordo com esta 
classificação, o cliente aprende, na prática, 
como é possível fazer uma melhor gestão 

de suas tarefas e a selecionar cada uma, de 
acordo, com seus prazos e necessidades. 

Com isso o cliente aprende que as 
atividades circunstanciais são aquelas 

tarefas que não são frequentes e que não 
precisam de tanta atenção. Urgentes são 

as que chegam de última hora e que devem 
ser feitas prontamente e as Importantes 

são as tarefas que sempre devem ser 
realizadas, pois que trazem resultados que 
buscamos em curto, médio e longo prazo.

Coaching 
assessment

Ferramenta de mapeamento de tendências 
comportamentais, muito utilizada para 

avaliar o perfil do coachee e o seu momento 
atual. Por meio de um questionário simples, 

rápido e assertivo, é possível verificar se 
este é: analista, planejador, comunicador 

ou executor e, com isso, encontrar 
formas efetivas de potencializar seu 

desenvolvimento profissional e pessoal.

Quadro 2: Ferramentas de coaching
Fonte: adaptado de Marques (2016, s/p).
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cia é a empresa que fortalece a cultura de protagonismo 
e compromisso com resultados (ARAUJO, 2011).

As quatro etapas do coaching buscam ajudar as pes-
soas a alcançarem um nível superior de desempenho, é 
preciso estimulá-las a aproveitar bem as oportunidades 
oferecidas. Portanto, o coaching precisa estar atento às 
seguintes etapas:

Construir uma relação de confiança com o coachee, 
estabelecendo as bases para o diálogo aberto e para o 
feedback honesto. É muito importante que o coach confie 
no coachee e na sua capacidade de realização.

I	 Conhecer muito bem o coachee: quem ele é de onde 
veio no que acredita, suas experiências, seu perfil 
de forças, desejos de mudança. Ativar o coachee é 
ajudá-lo a extrair as lições do passado e, depois, 
deixar esse passado para trás.

II	 Identificar exatamente o que ele quer realizar, sua 
visão de futuro e o significado dessa visão para 
ele. O coach deve mobilizar o coachee para a visão 
da empresa, mas precisa levar em conta a visão 
pessoal dele. O líder coach deve estimular o coachee 
a sonhar de olhos abertos e pés no chão.

III Ele precisa estimular seus coachee a construir 
um bom plano de ação, uma ponte firme para 
sua visão positiva de futuro se transforme em 
resultados. Um bom plano de ação é fundamental 
para que o coach possa acompanhar o desenvolvi-
mento do coachee, garantindo o sucesso do projeto 
(ARAUJO, 2011).

Interiorizando essas quatros etapas, a pessoa 
focaliza no fortalecimento da liderança em três dimen-
sões, sendo: autogestão, gestão de pessoas e gestão de 
cultura. 

Ética: o princípio basilar no trabalho do 
coach 
A ética é um instrumento regulador da ação do 

coach, portanto é preciso que esse profissional assuma 
compromissos éticos com seus clientes. 

Segundo Araújo (2011, p. 72),

Uma boa parceria requer, de ambos, a cons-
ciência para não misturar o que é seu com 
o que é do outro. Se não estou consciente, 
posso confundir minhas expectativas com 
as expectativas do outro. Como a consciência 
é o maior e mais constante desafio que um 
ser humano enfrente na sua evolução, nem 
sempre é possível evitar que o inconsciente 
nos pregue peças. 

Contudo, conforme coloca Araújo (2011), existem 
cinco índices como princípios éticos:

I	 Verdade: Essa parceria exige que ambos, coach 
e coachee, reconheçam o que é verdadeiro na 
situação. 

II	 Respeito: Esta parceria também exige respeito 
pelo outro, por suas crenças e valores, por suas 
características pessoais, especialmente aquelas 
que são diferentes ou opostas. 

III Integridade: Honrar a palavra, manter os 
acordos é uma qualidade apoiada na disciplina, 
persistência e no compromisso. Para mantê-la, 
são necessários sacrifícios, abrir mão daquilo que 
se gosta, por outro lado não significa persistir a 
qualquer preço. 

IV Compromisso: O coach de verdade não desistirá 
do coachee, principalmente nas horas difíceis. 
Atravessar as dificuldades juntos, estimula o coa-
chee a continuar a prosseguir com seu objetivo, o 
que dá moral para celebrar o resultado do trabalho 
em conjunto.

V Cooperação: Coaching é uma relação baseada na 
necessidade de cooperação. É preciso distinguir 
parceria de cumplicidade, a palavra cooperação 
evidencia a condução conjunta de um processo, 
portanto, entre parceiros, questionar é cooperar 
junto ao outro, discordar de suas posições e colo-
car limites quando necessário (ARAUJO, 2011).

Esses princípios de ética indicam que se o seu 
desempenho não está bom, o coach deve incentivá-lo a 
analisar a situação e fornecer feedback respeitoso e aten-
cioso, de modo que o coachee possa aprender (ARAUJO, 
2011).

Segundo Gil (2001, p. 44) “[…] a expectativa de que 
as empresas se comportem de maneira ética com seus 
fornecedores, consumidores, concorrentes e emprega-
dos vêm-se intensificando”. Com isso, as empresas vêm 
criando códigos de ética delineando procedimentos 
a serem seguidos por seus empregados, ocorrendo a 
frequência desses códigos que são elaborados de forma 
completamente genérica, o que dificulta em acreditar 
que foram feitos para valer. 

Já para Araújo (2011, p. 73) “[…] coaching é uma 
relação para dar poder ao outro. Portanto, temos uma 
ética de poder. O coach deve prestar muita à atenção 
como usa o seu poder e como interage com o poder do 
coachee”. Contudo, sua função é dar poder ao coachee e 
não tirar. O abuso de poder e suas manipulações faz 
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com que o coach perca a essência no processo e a con-
fiança de seu cliente, se essa atitude parte do coachee, 
toda a tentativa de avançar será inútil. Já nos casos mais 
evidentes, pode prejudicar a imagem profissional do 
coach, que passa por bobo ao apoiar quem não merece. 

Cultura coaching 
O objetivo da implantação da cultura coaching 

nas organizações é contribuir para o aumento de 
performance da equipe e ampliar os resultados da orga-
nização, que são afetados, entre outros, pelas inovações 
tecnológicas e a globalização que geram mudanças 
constantes e que demandas que as organizações estejam 
atentas e se posicionem de forma a garantir resultados e 
vantagem competitiva sustentável.

Para buscar os resultados almejados, o coach ofe-
rece ferramentas para potencializar os resultados da 
organização, considerando sua cultura organizacional 

como um dos objetivos principais de novas mudanças. 
Nesse contexto surge o processo coaching como estra-
tégia de desenvolvimento humano e organizacional, 
trazendo alguns aspectos como, valores, crenças, iden-
tidade e competências (NASCIMENTO, 2015).

Dessa forma, a cultura coaching quando aplicada 
na empresa opera para obter resultados expressivos e 
a tornar as pessoas preparadas para solucionarem pro-
blemas e para implementarem soluções coerentes para 
as situações que se apresentam. O Quadro 3 mostra os 
benefícios da introdução da cultura coaching.

É válido destacar que a implantação da cultura 
coaching não deve ser baseada em procedimentos e 
normas, os períodos de mudanças vão surgindo cons-
tantemente, fazendo parte do dia a dia organizacional, 
sabendo equilibrar ambos torna-se um recurso valioso 
para a busca pelo sucesso da organização.

O que acontece quando utilizamos um novo 
modelo de coaching?

Quais são os benefícios da Cultura Coaching na 
organização?

Falta de conexão entre 
os resultados finais e as 

necessidades das pessoas.

Visão Comum.

As pessoas têm algo em comum. São colocadas 
juntas em função de uma missão excitante e de 

valores compartilhados.

Foco nos resultados.

Quando as pessoas estão inspiradas por uma 
visão e valores comuns, elas podem prontamente 

canalizar suas energias nos resultados finais. 

Uma cultura de comando e 
controle 

Aprendizagem e criatividade.

As pessoas são inquisitivas. As organizações que 
encorajam curiosidade aceleram a aprendizagem e 

a criatividade.

Solução de problemas.

Quando as pessoas de todos os níveis de uma 
organização se tornam mais responsáveis, a 

necessidade de comando e controle é substituída 
por um ambiente de respeito mútuo e proatividade 

na solução de problemas.

Falta de “responsabilidade” 
do pessoal para com os 
resultados do negócio.

Desenvolvimento da liderança.

As pessoas contribuem, quando as organizações 
reconhecem a contribuição individual, as pessoas 
se desenvolvem como líderes em todos os níveis.

Aumento de responsabilidade.

Um coach aborda o reconhecimento da 
performance, evidencia o melhor das pessoas e 

aumenta sua responsabilidade pelos resultados no 
negócio.

Não há plano de sucessão.

Uso das forças para soluções inovadoras.

As pessoas crescem a partir da conexão. 
Colaboração é uma condução para evidenciar as 
forças das pessoas e gerar soluções inovadoras.

Disponibilidade de talentos.

Quando as forças individuais são reconhecidas, 
aumentam os benefícios da organização a partir 

de uma reserva de talentos disponíveis.

Perda de grandes talentos.

Valorização do Capital humano.

As pessoas procuram valores. Escutar além das 
palavras é a “moeda” para valorizar o capital 

humano.

Retenção dos grandes talentos na empresa.

O Coaching apoia os grandes talentos para definir 
seus próprios valores e aprofundar sua satisfação 
na atual situação. Isso geralmente leva á expansão 

de papéis dentro da organização, em vez de 
procurar por satisfação em outro lugar.

Conflito entre visão, valores e 
ações.

Alinhamento de valores pessoais e profissionais.

As pessoas agem movidas por seus próprios 
interesses, mas quando a responsabilidade é 

modelada, se evidencia a qualidade da interação 
com o cliente e equipe.

Aumento da integridade.

O antídoto para uma cultura que diminui as 
pessoas é a mudança no ambiente, que passa a 

encorajá-las a alinhar sua conduta com o mais alto 
nível de integridade possível.

Quadro 3: Benefícios da introdução da cultura coaching
Fonte: Nascimento (2015).
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Monitorando via feedback
Na maioria das vezes as pessoas têm medo do 

feedback, pois somente a menção da palavra já assusta, 
para alguns a interpretação mais comum, consiste em 
dizer diretamente o que pensamos delas, seus talentos 
e desempenho.

Segundo Araújo (2011, p. 158), 

Dar feedback é um tipo de conversa que visa 
compreender a funcionalidade da interação 
entre duas ou mais pessoas, seja ela de 
natureza profissional, familiar ou social. É a 
oportunidade que as pessoas têm para com-
partilhar suas percepções a respeito de como 
funcionam juntas. Cada pessoa expressa, 
de forma direta e honesta, sua visão sobre a 
relação (não a verdade sobre o outro) e escuta 
o que o outro tem a dizer.

A função dessa conversa é enriquecer a relação 
do coach com o coachee, mostrando uma visão completa 
dos fatos e desenvolvendo o entendimento de cada um, 
possibilitando acordos que contribuam para um bom 
funcionamento da relação.

O coach precisa respeitar o livre arbítrio do seu 
coachee, escutando suas posições e respeitando sua 
capacidade crítica. Precisa também reconhecer a res-
ponsabilidade pelo resultado final de cada conversa 
(ARAUJO, 2011).

De acordo com Araújo (2011, p. 159) “[…] receber 
feedback é a oportunidade que tenho de conhecer sua 
visão sobre mim e suas reações ao meu comporta-
mento”. Contudo, quanto mais se escuta, mais as 
pessoas ampliam seu autoconhecimento. É ideal que 
o coachee dê feedback sempre que puder, pois só assim 
o cliente saberá que está exercendo plenamente seu 
papel e como esse processo de coaching está funcio-
nando para ele. 

Para Araujo (2011), há cinco dicas para dar e rece-
ber feedback: 

I	 Feedback é um presente: Em vez de julgar o 
outro, compartilha-se as percepções e reações, o 
que funciona ou não na relação.

II	 Ao iniciar o feedback: Antes deve-se checar a 
intenção, se não puder contribuir para o sucesso, é 
melhor não dizer nada, agora se puder contribuir, 
inicia-se de forma acolhedora.

III Quando recebo: Escuto atentamente, não retruco 
nem me justifico. Apenas solicito esclarecimento 
para assegurar meu completo entendimento. Ao 
final do feedback, agradeço a contribuição do outro, 
e, depois de refletir o tempo necessário, decido o 
que fazer com ele.

IV Quando falo: Deve-se lembrar de que é apenas 
uma percepção, que o feedback pode ser útil para 
a própria pessoa e que atitudes e posturas podem 
interferir no processo.

V	 Posso assistir alguém dar feedback a outro: Às 
vezes um coachee pode solicitar que apoie sessões 
de feedback dele com o chefe. Só podendo partici-
par mediante autorização de ambos e se for útil 
para o processo de coaching dele (ARAUJO, 2011).

Ferramenta essencial e valiosíssima para a gestão 
de pessoas e equipes, o feedback é considerado como um 
retorno especifico que o gestor (coach) dá a respeito de 
um desempenho ou de seu comportamento que a pessoa 
(coachee) está emitindo, ou seja, o momento que o coachee 
toma consciência, se a sua atitude está correta, dentro 
das expectativas de seu gestor, seguindo as orientações 
passadas, ou se por alguma razão desviou-se deste 
caminho, o feedback é aquele momento ou situação em 
que o coachee vai receber alguma dessas informações, 
alterando a respeito, de que se deve manter/alterar o 
traço e/ou alinhar a conduta. 

Procedimento Metodológico
A pesquisa que se apresenta é descritiva, pois é 

um tipo de estudo que pretende descrever os fatos 
e fenômenos de determinada realidade (TRIVIÑOS, 
1987).

Além disso, tem natureza qualitativa, pois não se 
preocupa com representatividade numérica, mas, sim, 
com o aprofundamento da compreensão de um grupo 
social, de uma organização, etc. (GOLDENBERG, 1997).

No que se refere ao método utilizado, nessa 
pesquisa optou-se por realizar uma pesquisa fenome-
nológica que é ideal quando o pesquisador tem interesse 
nos significados atribuídos pelos sujeitos entrevistados 
em relação àquilo que está sendo pesquisado. Para 
Moreira (2002, p. 108) “[…] o método fenomenológico 
enfoca os fenômenos subjetivos na crença de que ver-
dades essenciais acerca da realidade são baseadas na 
experiência vivida. (…) O que interessa é a experiência 
vivida no mundo do dia-a-dia das pessoas”.

No que se refere aos participantes da pesquisa, 
eles foram escolhidos por conveniência considerando o 
critério, a saber: pessoas que tenham passado pelo pro-
cesso coaching por escolha ou por indicação da empresa 
em que trabalha. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entre-
vista estruturada realizada utilizando o Google Forms. 
Para isso utilizou-se um roteiro com 9 questões abertas.

A análise dos dados coletados foi realizada por meio 
do emprego da técnica de análise de conteúdo que con-
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forme Olabuenaga e Ispizúa (1989) pressupõe a prática de 
leitura e interpretação que compõem um conjunto de tex-
tos, documentos, que analisados adequadamente abrem 
as portas ao conhecimento de aspectos e fenômenos da 
vida social de outro modo inacessível.

Apresentação e análise dos dados
Após análise das respostas, como pode ser 

visualizado no Gráfico 1, identificou-se que 95% 
dos participantes são do sexo feminino e 5% do sexo 
masculino. 

No que se refere à faixa etária das pessoas que 
passaram pelo processo de coaching, conforme pode 
ser visualizado no Gráfico 2, houve uma concentração 
entre as faixas etárias de 25 a 35, 25%, e de 36 a 46, 40%, 
perfazendo um total de 65% dos respondentes. Os res-
pondentes de 47 a 57 anos representam 20%, os de 58 
a 68 anos 10%, e, por fim, apenas 5% possuem idade 
acima de 69 anos.

Já no que se refere ao estado civil dos responden-
tes, como é possível visualizar no Gráfico 3, 30% dos 
respondentes são solteiros(as), 60% afirmaram serem 
casados(as) e 10% responderam que são divorciados(as).

Na sequência apresenta-se o Gráfico 4 que traz 
o nível de escolaridade dos participantes. 50% das 
pessoas informaram possuir ensino superior completo, 
35% curso de pós-graduação lato sensu, 10% informaram 
ter título de mestre e 5% título de doutorado.

O cargo atual ocupado pelos respondentes apre-
senta-se no Gráfico 5. Como é possível observar, 5% dos 
respondentes são consultores(as), 25% diretores(as) da 
empresa em que trabalham atualmente, 15% são geren-
tes de alguma área específica, 10% são psicólogos(as), 
10% são coaches, 10% professores(as), 15% são gestores de 
algum departamento, 5% trabalham como técnicos(as) 
contábil e 5% informaram atuar como secretária.

Já no que se refere à faixa salarial dos responden-
tes, representada no Gráfico 6, verificou-se que 5% dos 
participantes recebem entre R$ 1.000,00 e R$ 1.999,99, 5% 
recebem entre R$ 2.000,00 e R$ 2.999,99, 25% recebem entre 
R$ 3.000,00 e R$ 3.999,99, 20% recebem entre R$ 4.000,00 e 
R$ 4.999,99 e 45% recebem acima de R$ 5.000,00. 

Após apresentação do perfil dos respondentes, o 
próximo passo evidenciou-se analisar as questões vol-
tadas para responder à pergunta de pesquisa: Qual a 
percepção dos coachees frente à aplicação da ferramenta 
coaching?

Foram realizadas 9 perguntas específicas, visando 
compreender a percepção dos coachees frente à aplicação 
da ferramenta coaching. 

Conforme análise, identificou-se que coaching é 
um papel que a pessoa assume quando decide apoiar 
outra pessoa, grupos, que abrange novos conhecimen-

tos e novos horizontes, tanto para o âmbito profissional, 
quanto para o pessoal. Essa pessoa que decide ajudar 
e/ou apoiar alguém chama-se coach, profissional com 
amplo conhecimento neste mercado, bem como com 
capacidade para analisar sua capacidade atual e a 
potencial dos coachees que passam por este processo 
e isso só aprende se estiver quando uma pessoa está 
interessado em se dedicar-se a novas aprendizagens. 

Gráfico 1: Sexo dos participantes da pesquisa
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 3: Estado civil dos participantes da 
pesquisa
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 2: Faixa etária dos participantes da 
pesquisa
Fonte: os autores, 2017.
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Marques afirma que coaching é ação que exige 
parceria entre coach e coachee, dessa forma o coaching se 
constitui em processo criativo que potencializa o profis-
sionalismo das pessoas para passar esse conhecimento 
aos demais que estão dispostos a aprender. 

Com a primeira pergunta buscou-se compreender 
“o que levou o coachee a participar de um processo 
coaching”. Analisando as respostas constatou-se que 
23% foi por estimulo e incentivo empresarial, 29% pela 
busca de conhecimento, 48% representa mudança de 
comportamento e entre outros aspectos. 

A segunda pergunta procurou saber “quanto 
tempo durou o processo”. Analisando as respostas 
constatou-se que 35% realizaram o processo durante 1 
ano, 30% entre 3 e 6 meses, 20% entre 8 e 10 meses, para 
5% foi necessário 5 meses, para 5% esse processo ocor-
reu em 2 dias e, por fim, os 5% restantes ainda estão 
passando pelo processo.

A quarta pergunta procurou identificar “que 
tipo de coaching o respondente passou”. No Gráfico 9 
é possível identificar que 30% passou pelo coaching 
de negócios, 10% pelo coaching financeiro, 55% pelo 
coaching de vida, na amostra ninguém participou do 
coaching de carreira e 5% responderam ter participado 
de outros tipos de coaching.

O coach de emagrecimento, indicado por um dos 
entrevistados, foi identificado como aquele profissio-
nal que busca trazer mudanças de comportamento e 
atitude, para quem deseja emagrecer ou manter o seu 
peso atual. De acordo com os respondentes da pesquisa 
o coaching de emagrecimento ajudou com a reeducação 
alimentar e os respondentes tiveram reconhecimento e 
admiração por seus conhecidos, Marques (2011) afirma 
que as técnicas ensinadas por este processo trabalham 
fatores como gestão de tempo, comprometimento e etc. 

Gráfico 4: Escolaridade dos participantes da 
pesquisa
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 5: Cargos atuais dos participantes da 
pesquisa
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 6: Faixas salariais dos participantes da 
pesquisa
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 7: O que levaram os respondentes a 
participar do processo coaching
Fonte: os autores, 2017.

Gráfico 8: Quanto tempo durou o processo 
coaching
Fonte: os autores, 2017.
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Já o coach de negócios, também mencionado 
na pesquisa é aquele que auxilia empreendedores e 
empresários a alavancar carreiras e realizam ações 
baseadas nas estratégias. Os respondentes da pesquisa 
confirmam que, após participarem desse processo, tive-
ram promoções e suas carreiras foram avançando com 
seus conhecimentos neste ramo. 

No que se refere ao coaching de vida, que segundo 
Marques (2011) é uma ferramenta com avaliação de 
satisfação, criatividade, diversão, saúde, disposição, 
desenvolvimento e o mais importante o profissiona-
lismo, algumas dessas afirmações divergem com a dos 
respondentes que diz ter sido um processo difícil e 
desafiador e até com poucos resultados e também por 
ter sido um processo longo e exaustivo.

Já em relação ao coaching financeiro, ainda 
segundo o autor, se mostra como uma ferramenta para 
o alcance de resultados positivos nas finanças pessoais 
e empresariais. Em relação a esse tipo de coaching, os 
respondentes asseguraram ter sido um processo de 
muito aprendizado e sabedoria, pois colocaram em prá-
tica o que aprenderam e obtiveram aumento de salário 
e promoções. 

A sexta pergunta buscou identificar “qual a fer-
ramenta utilizada no processo de coaching”. No Gráfico 
10 é possível visualizar que os respondentes afirmaram 
ter utilizado durante o processo de coaching a roda da 
vida, 65%, a tríade do tempo, 55%, o coaching assessment, 
5%, e 25% afirmaram ter utilizado outras ferramentas.

As ferramentas citadas acima estão de acordo 
com que coloca Marques (2011) ao colocar que a Roda 
da vida é utilizada para avaliar o grau se satisfação da 
pessoa em relação ao profissionalismo, vida pessoal, 
relacionamentos e a qualidade de vida. Na pesquisa os 
respondentes afirmam ter apresentado mudanças pes-
soais e empresariais após a utilização dessa ferramenta. 

Ainda segundo o autor, a tríade do tempo é utili-
zada para ajudar na gestão do tempo, pois ela se divide 
em circunstâncias, urgências e importância, assim o 
coachee aprende na prática fazendo uma melhor gestão 

de suas tarefas. Os respondentes afirmaram ter uma 
melhor visão de sua gestão e uma ótima perspectiva 
de vida.

Já em relação ao coaching assessment, que é uma das 
ferramentas do coaching utilizada para avaliar o perfil 
do coachee e o seu momento atual, identificou-se que 
após o processo os coachees obtiveram uma melhora na 
leitura dos perfis. 

Diante do exposto observa-se que o processo 
coaching, beneficiou os participantes, ou seja, de alguma 
forma todos os participantes aprenderam algo e tive-
ram algum tipo de retorno. 

Em suma, o coaching é um processo e/ou ferramenta 
com grande potencial para gerar mudanças, realizações 
e transformações na vida pessoal e profissional. 

Considerações finais
Este trabalho teve como objetivo principal ana-

lisar a percepção dos coachees frente a aplicação da 
ferramenta coaching, evidenciando o conceito, diferentes 
tipos de coaching, principais ferramentas utilizadas no 
processo e seus principais benefícios e influências no 
desenvolvimento profissional do coachee. Utilizando-se, 
para isso, uma pesquisa qualitativa com pessoas que 
passaram pelo processo de coaching por meio de aplica-
ção de questionário com 9 questões abertas.

Nas respostas dos coachees pesquisados, foi 
percebido que independente da pessoa (coachee) saber 
se precisa ou não, ou se tem necessidade de passar 
pelo processo de coaching destaca-se a necessidade e a 
importância do desenvolvimento profissional e pes-
soal, e o quanto é necessário aprender para a evolução 
de si mesmo.

Sendo assim, o coaching aparece com propostas, 
ensinamentos, usando estratégias que se utilizam de 
recursos próprios (pessoas). Dessa forma, o coaching pro-
porciona ao coachee sair de um estado atual e chegar até 
um estado desejado (futuro), por meio de ferramentas, 
funções, conversas, feedback, ética e cultura de coaching.

Os principais objetivos além de analisar a percep-
ção dos coachees frente à aplicação da ferramenta coaching 

Gráfico 10: Ferramentas utilizadas no processo 
de coaching
Fonte: os autores, 2017.Gráfico 9: Tipos de coaching do qual os 

respondentes participaram
Fonte: os autores, 2017.
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destacam-se os diferentes tipos de coaching, as princi-
pais ferramentas utilizadas no processo, evidenciando 
assim os benefícios e influências no desenvolvimento 
profissional do coachee, objetivos esses que deram base 
para a construção da pesquisa.

Sendo assim, a pergunta de pesquisa foi res-
pondida e dentre as informações mais importantes 
evidenciam-se o que levou os respondentes a participa-
rem de um processo coaching, seguidos pela duração do 
processo, o tipo de coaching escolhido e os resultados de 
como foi participar do processo.

A proposta do desenvolvimento do trabalho 
evidencia a percepção dos coachees sobre o processo 
coaching, desde o momento do interesse em participar 
do processo, saber por qual tipo de coaching a pessoa 
escolheu passar e aprender, procurando entender como 
aconteceu o processo, qual ferramenta foi utilizada, o 
que aconteceu com as pessoas pós-processo, apontando 
principais mudanças, ganhos e questionando sobre 
uma possível indicação para alguém conhecer e partici-
par desse processo.

As implicações práticas para o andamento deste 
trabalho foi localizar pessoas que tivessem passado 
pelo processo. A busca se deu por meio da rede de con-
tato e, também, por grupos em rede social. 

Diante do mundo corporativo, com pessoas cada 
vez mais exigentes e conscientes de seus direitos, 
cada dia que se passa as organizações vem tentando 
se reinventar com objetivo de inovar no mercado, 
adequando-se no atual mundo dos negócios. Assim 
são as pessoas as responsáveis pelo funcionamento da 
organização, seja lidando com novos conhecimentos, 
sugestões, processos, etc. 

Portanto, faz-se necessário o aprendizado cons-
tante, para estar preparado para as oportunidades 
que surgem de mudanças positivas. Nesse contexto 
o coaching se mostra como uma proposta eficaz, se 
constituindo em um diferencial para experiências pro-
fissionais e pessoais. 

No que se refere à continuidade dessa pesquisa, 
sugere-se maior aprofundamento da temática, tendo em 
vista a importância do coaching como ferramenta para 
para apoiar, ensinar e motivar pessoas, ferramenta essa 
que explora as competências profissionais e pessoais 
de cada indivíduo, permitindo alcançar os resultados 
estabelecidos e acordados.
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Resumo
O presente trabalho se debruça sobre a crise enfrentada pelo Poder Judiciário, caracterizada 
especialmente pelo excesso de demandas e pela morosidade na prestação da tutela 
jurisdicional. A Constituição Federal de 1988 é caracterizada pela positivação de uma 
extensa gama de direitos fundamentais, muitos dos quais, ainda padecem de efetividade 
e, comumente, são objeto de demandas judiciais. O Poder Executivo vem se demonstrando 
inábil no planejamento e implementação de políticas públicas e o Poder Judiciário é 
acionado frequentemente para solucionar esse contencioso. Além disto, a moderna 
sociedade de consumo de massa, tem demonstrado preferência pelo litígio judicial para 
solução de suas controvérsias. O movimento de acesso à justiça, ilustrado pelos Juizados 
Especiais e Defensorias Públicas, aumentou consideravelmente o número de processos em 
tramitação. Esse quadro produz uma gigantesca litigiosidade que o Poder Judiciário e a 
ciência processual tem se mostrado incapazes de solucionar, ocasionando uma morosidade 
judicial preocupante. Assim, esse trabalho analisará o fenômeno da litigiosidade, sob o 
viés da garantia de acesso à justiça e sua inserção na Constituição Federal do Brasil de 1988, 
como fatores contributivos para o atual cenário de crise do Poder Judiciário.
Palavras-chave: Poder Judiciário. Crise. Litigiosidade. Morosidade. Acesso à Justiça.
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Introdução
Ao término da segunda Grande Guerra Mundial, 

a ascensão do capitalismo observado com a revolução 
industrial iniciada na Inglaterra na segunda metade do 
século XVIII e irradiada aos outros países, foi o marco 
inicial da chamada sociedade de massa e de seus con-
sequentes conflitos derivados deste próprio processo de 
massificação.

Assim uma vez identificado o marco inicial do pro-
cesso de massificação, fator preponderante para o atual 
cenário crítico do Poder Judiciário, passa-se a investigar 
a garantia de acesso à justiça desenvolvido por Mauro 
Cappelletti no Projeto Florença1. A Constituição Federal 
do Brasil de 1988 foi editada em um momento crucial de 
nossa história, marcado pela derrocada da ditadura e 
pelo início da redemocratização, voltou-se fortemente 
ao estabelecimento de direitos e garantias dos cidadãos. 
Inspirou-se nas conclusões do Projeto Florença e tam-
bém previu expressamente o acesso à justiça como um 
direito e garantia fundamental. 

Após essas analises introdutórias, o trabalho 
prossegue para a análise crítica do desenvolvimento 
deste direito de acesso à justiça. Hoje este direito se 
demonstra como um acesso irrestrito e desenfreado à 
jurisdição que, conjugado com outros fatores estrutu-
rais do próprio Poder Judiciário e da própria facilidade 
de acesso à informação, alinham-se para a formação da 
crise do Poder Judiciário. 

O problema central do presente trabalho diz 
respeito ao acesso à justiça e a própria litigiosidade 
desenfreada, questionando em que medida o acesso à 
justiça trazido pela Constituição Federal do Brasil de 
1988 faz correlação com a litigiosidade massificada e, 
sobretudo, qual a correlação do acesso à justiça com a 
crise do Poder Judiciário?

Para obter estas respostas e para o bom desenvolvi-
mento desta pesquisa, se utilizará do método hipotético 
dedutivo, utilizando-se de pesquisa bibliográfica.

A análise acadêmica acerca da eficiência do 
Poder Judiciário, dada a morosidade com que os mais 
de 100 milhões2 de processos tramitam junto ao Poder 
Judiciário, é da mais alta relevância. Os impactos sociais 
e econômicos causados pela morosidade judicial são 
gravíssimos e passaram a ser analisados pela academia 
como uma temática própria com especial destaque às 
nefastas consequências em relação à demora na prola-
ção da decisão judicial e consequente não efetivação de 
direitos legislados3. 

1 O principal resultado deste projeto é a obra: CAPPELLETTI, Mauro 
e GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1988. 

2 Em 2015, tramitaram junto ao Poder Judiciário 102 milhões de processos 
conforme dados do CNJ no relatório Justiça em Números 2016. Disponí-
vel em http://cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros. 

3 Dentre várias referências nacionais, destaca-se: AMARAL, 2001 / 

E a academia vem se dedicando com afinco ao 
longo das últimas décadas4, a refletir acerca das causas 
e consequências da morosidade judicial. Entretanto, 
a imensa maioria destas análises não trataram do 
impacto da garantia do acesso à justiça na prestação da 
tutela jurisdicional, em especial aqueles causados pelas 
ações repetitivas e litigiosidade excessiva.

1	 A Revolução Industrial e o 
Processo de Massificação das 
Relações.
A Revolução Industrial ocorrida no século XVIII 

inicialmente na Inglaterra e irradiada a outros países, 
foi responsável pelo avanço do capitalismo. O impacto 
da consolidação do capitalismo modificou a própria 
sociedade e os resquícios de tais modificações permea-
ram os séculos e são vivenciados até os dias atuais.

Este processo histórico é caracterizado pela 
industrialização como a principal forma de produção 
de bens, pelo desenvolvimento de tecnologias e pela 
urbanização. Este é talvez, a consequência mais pre-
sente do capitalismo. A necessidade de mão obra e de 
matérias primas resultou na migração do homem do 
campo para os grandes centros urbanos, o que por via 
de consequência acarretou na formação de conglomera-
dos populacionais.

Assim, em razão desse abrupto crescimento 
populacional, as necessidades do homem sofreram 
impacto direto, ao passo que suas necessidades no que 
tange à vestuário, alimentação, lazer e etc., sofreram 
substanciosa alteração. Esse fenômeno acaba por criar a 
massificando das relações de consumo.

Neste contexto, estas relações massificadas, oriun-
das deste desenvolvimento econômico, trouxeram como 
consequências inafastáveis, o próprio risco de lesões de 
ordem também massificadas, que são observadas até os 
dias atuais.

Ao discorrer sobre este determinado aspecto, 
MARINONI (1999, p.87) preleciona:

A complexidade da sociedade moderna, 
com intricado desenvolvimento das relações 
econômicas, dá lugar a situações nas quais 
determinadas atividades podem trazer preju-
ízos aos interesses de um grande número de 
pessoas, fazendo surgir problemas ignorados 
às demandas individuais. O risco de tais 
lesões, que afetam simultaneamente inúmeros 

BARROSO, 2007 / GABBAY; CUNHA, 2012. E dentre as estrangeiras, 
YAMIN; GLOPPEN, 2011 / GAURI; BRINKS, 2008.

4 É possível citar alguns exemplos, dentre tantos, de referências que são 
consideradas paradigmáticas nessa temática: REICH, 1965 / CALA-
BRESI; BOBBITT, 1978 / COMPARATO, 1986 / CAMPILONGO, 1994 / 
DAKOLIAS, 1999 / BARROSO, 2007.
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indivíduos ou categorias inteiras de pessoas, 
constitui um fenômeno cada vez mais amplo 
e frequente na sociedade contemporânea. Se 
vivemos em uma sociedade de produção e de 
consumo de massa, é natural que passem a 
surgir conflitos de massa e que os processu-
alistas estejam cada vez mais preocupados em 
configurar um adequado processo de massa 
para tutelar os conflitos emergentes.

E ainda, como bem sustentado por BAUMAN 
(2010), a sociedade contemporânea tem-se caracterizado, 
dentre outros aspectos, pela massificação de numerosas 
relações jurídicas idênticas. Isto acarreta uma busca, na 
imensa maioria das vezes, de uma mesma tutela do 
Poder Judiciário. 

Verifica-se, portanto, que a massificação das 
relações ocorrida principalmente pela ascensão do capi-
talismo pós revolução industrial, ocasionou lesões da 
mesma medida, ou seja, de ordem também massificada. 
Isto faz com que sejam atingidos uma quantidade subs-
tancial de indivíduos simultaneamente pela mesma 
lesão e, portanto, buscando uma tutela jurisdicional 
quase que idêntica.

2	 O Acesso à Justiça e a Crise 
Numérica dos Processos.
A Constituição Federal de 1988 é o marco da 

redemocratização do país. Seu texto é prova inequívoca 
do objetivo de repelir o sistema jurídico de exceção 
instaurado pelo regime militar de 1964. Esse momento 
histórico do país demandava uma constituição que 
assegurasse democracia e direitos – como destaca 
DALLARI (2010). Exatamente o que fez a Constituição 
Federal de 1988 que instituiu uma grande gama de 
direitos.

Não obstante, o Poder Legislativo em suas 
várias esferas e estruturas, não atende de forma 
adequada à necessidade de criação do arcabouço legis-
lativo de suporte à efetivação destes direitos, conforme 
SCHWARTZ JÚNIOR (2011). 

Some-se a consolidação constitucional de direitos 
e a ineficiência do legislativo em regulamentar o pleno 
exercício destes direitos, a conscientização do cidadão 
acerca dos instrumentos judiciais para demandar a 
efetividade destes direitos legislados, os novos pro-
cedimentos judiciais e a criação e organização das 
Defensorias Públicas que caracterizam o movimento de 
facilitação de acesso à justiça referido por CAPPELLETTI 
e GARTH (1988). 

Este quadro cria as condições ideias para o que 
FERRAZ (2011, p. 76) chamou de “judicialization of social 
rights – the large and growing volume of claims involving 

the social rights that reach the courts on a daily basis across 
Brazil – has achieved significant (and for many, worrying) 
proportions.”5

A situação é grave. Seja pelos altíssimos valores 
orçamentários envolvidos na administração dessa 
gigantesca massa de processos judiciais, quase R$ 80 
bilhões6, seja pelo desestímulo ao cumprimento volun-
tário de obrigações que a morosidade proporciona. 
Outra consequência nefasta é o desatendimento de 
direitos daquelas classes sociais ainda sem real acesso 
ao Poder Judiciário, como destaca YOSHINAGA (2011). 
E, finalmente, a necessária crítica à atuação do Estado 
enquanto gestor e implementador de direitos, como 
destaca TAVEIRA (2013).

2.1	 Acesso à Justiça.
Uma vez analisado a massificação das relações 

sociais oriundas das modificações advindas principal-
mente em função da ascensão do capitalismo ocorrida 
pós Revolução Industrial, passa-se a analisar a evolução 
histórica do acesso à justiça. O intuito é averiguar em 
que medida a massificação das relações conjuntamente 
com o acesso irrestrito à justiça, desencadearam a 
crise vivenciada pelo Poder Judiciário, em especial no 
que diz respeito à morosidade e congestionamento de 
demandas.

Contudo, antes de adentra-se propriamente no 
direito fundamental de acesso à justiça, para melhor 
compreensão, serão colacionados alguns comentários 
acerca do significado de justiça. 

Para KELSEN (2001) do ponto de vista filosófico, 
o anseio por justiça é o eterno anseio do homem pela 
felicidade, podendo somente ser encontrada na própria 
sociedade. Vale dizer, a justiça se traduz na felicidade 
social, garantida por uma ordem social. 

De outro lado, do ponto de vista da ciência jurídica, 
justiça tem relação ao tratamento equitativo daqueles 
que estão submetidos a sistemas legais e jurídicos. Isto 
pode se observar no próprio preâmbulo da Constituição 
Federal do Brasil de 1988, ao elevar a justiça como valor 
supremo do Estado Democrático de Direito.

Contudo, foi Mauro Cappelletti quem mais dedi-
cou seus estudos ao tema, em especial no denominado 
“Projeto Florença”. Neste projeto, o estudioso pode reu-
nir diversas informações acerca das principais barreiras 
ao efetivo acesso à justiça, culminando posteriormente 
na obra clássica e emblemática “Acesso à Justiça”, escrita 
conjuntamente com Bryant Garth.

5 Tradução livre: “judicialização de direitos sociais - o grande e crescente 
volume de ações judiciais envolvendo direitos sociais que chegam aos 
tribunais diariamente em todo o Brasil - alcançou significativo (e para 
muitos, preocupante) proporções”.

6 Em 2015, as despesas totais do Poder Judiciário foram de R$ 79,2 bilhões 
equivalente a 1,3% do PIB ou R$ 387, 56 por habitante conforme dados do 
CNJ no relatório Justiça em Números 2016. Disponível em http://cnj.jus.
br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros.
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Cappelletti e Garth (1988) identificam que o 
conceito de acesso à justiça sofreu transformação 
considerável, correspondendo tal transformação a 
uma mudança equivalente ao estudo e ensinamento 
do próprio processo civil. Sustentam ainda que, nos 
Estados Liberais “burgueses” dos séculos dezoito e 
dezenove, os procedimentos adotados para solução 
dos conflitos civis refletiam a filosofia essencialmente 
individualista dos direitos. Não se verificava, portanto, 
a preocupação do Estado em promover o afastamento 
da pobreza no sentido legal, ou seja, a incapacidade que 
muitos detinham de utilizar plenamente a justiça e suas 
instituições, eis que a justiça naquele sistema, somente 
poderia ser buscada por aquele que detivesse condições 
para enfrentar seus custos.

Portanto, havia naquele momento um distancia-
mento entre a realidade social, porquanto a maioria da 
população se perfazia de pessoas mais humildes, e o 
próprio judiciário, acessível tão somente por aqueles 
com condições de custeá-lo.

Contudo, naquele momento histórico já não cabia 
mais tal pensamento, isto porque, as ações e as relações 
que anteriormente se vivenciavam em um panorama 
individualista, passaram a ter caráter mais coletivo, 
fazendo com que as sociedades modernas abandonas-
sem a visão individualista dos direitos. 

Segundo HABERMAS (2003, p.129), o Estado 
liberal passou a ser insuficiente em razão dos novos 
desafios trazidos pela integração social em sociedades 
complexas. Isto porque já não bastava um Estado que 
apenas respeitasse a liberdade individual do indiví-
duo, na forma de um direito geral e abstrato, mas sim, 
exigia-se um Estado que pudesse materializar o direito, 
garantindo não apenas liberdades negativas, mas, 
sobretudo, prestações materiais positivas.

PELEJA JUNIOR (2011) ao discorrer sobre o 
assunto, entendeu que a Revolução Francesa ocorrida 
entre 1668 a 1689 e a Independência das colônias 
americanas ocorrida em 1776 foram fatos históricos 
preponderantes para a eclosão do Estado Liberal.

Diante do fracasso do Estado liberal, no qual os 
interesses individuais se sobrepunham aos interesses 
da coletividade, desencadeou a insatisfação das classes 
trabalhadoras em razão da miséria crescente. Este é 
o ponto de partida para o movimento que tentaria 
estruturar o Estado cujo objetivo maior seria garantir 
materialmente os direitos fundamentais dos indivíduos, 
por intermédio da intervenção em áreas que antes eram 
ignoradas, como saúde, educação e assistência social. 

Assim, nasceu então o Estado do Bem Estar 
Social ou Estado Providência, um Estado preocupado 
com o bem estar, organizador da vida e saúde social, 
política e econômica, garantidor e protetor da popula-
ção. Marcado pela quebra do paradigma trazido pelos 

Estados Liberais, havendo, portanto, uma mudança do 
individualismo para o coletivismo, reconhecendo-se os 
direitos sociais dos indivíduos, e da sociedade como 
um todo.

CAPPELLETTI e GARTH (1988, p.11) aduzem:

Entre esses direitos garantidos nas modernas 
constituições estão os direitos ao trabalho, 
à saúde, à segurança material e à educação. 
Tornou-se um lugar comum observar que a 
atuação do Estado é necessária para assegurar 
o gozo de todos esses direitos sociais básicos. 
Não é surpreendente, portanto, que o direito ao 
acesso efetivo à justiça tenha ganho particular 
atenção na medida em que reformas do welfare 
state têm procurado armar os indivíduos de 
novos direitos substantivos em sua qualidade 
de consumidores, locatários, empregados e, 
mesmo, cidadãos.

Em razão desta nova perspectiva de Estado preo-
cupado em conceder aos indivíduos novos direitos, os 
cidadãos passaram a se socorrer mais frequentemente 
do Poder Judiciário face a violação de tais direitos asse-
gurados nessa nova realidade. Assim, verifica-se que o 
acesso à justiça não é apenas um direito individual fun-
damentalmente reconhecido por todos, mas sobretudo, 
é objeto de estudo do próprio direito processual.

Nesse sentido, preceitua WATANABE (1988, 
p.128): “a problemática do acesso à justiça não pode ser 
estudada nos acanhados limites do acesso aos órgãos 
judiciais já existentes. Não se trata apenas de possibili-
tar o acesso à justiça”.

CICHOCK NETO (2009, p. 61-63) salienta ainda:

a expressão “acesso à justiça” engloba um 
conteúdo de largo espectro: parte da simples 
compreensão do ingresso do indivíduo em 
juízo, perpassa por aquela que enfoca o pro-
cesso como instrumento para a realização dos 
direitos individuais, e por fim, aquela mais 
ampla, relacionada a uma das funções do 
próprio Estado a quem compete, não apenas 
garantir a eficiência do ordenamento jurídico; 
mas, outrossim, proporcionar a realização 
da justiça aos cidadãos. O primeiro sentido, 
emergido nos primórdios da ciência proces-
sual moderna, refere-se, tout court ao acesso à 
justiça como um direito de ingresso em juízo. 
Sustenta-se nas considerações relacionadas 
ao direito ou poder de exercício da ação, des-
provido de qualquer conteúdo sociopolítico. 
Essa compreensão representou institutos, 
princípios e, enfim, todo o fenômeno e toda 
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a atividade processual eram considerados 
sob o prisma eminentemente introspectivo. 
Acesso à justiça significava o mero exercício 
do direito de ação. Nessa acepção, as inibições 
ao acesso à justiça correspondem a fenômenos 
puramente técnicos do direito ou poder de 
exercitar a ação, ou seja, aos óbices referentes 
àquele que tomava a iniciativa de provocar a 
jurisdição. Evidentemente, entendido desta 
forma, o acesso à justiça e a atuação jurisdicio-
nal voltam-se principalmente para as questões 
relacionadas ao Direito invocado pelo autor, na 
crença de que nisso se resume a distribuição 
da justiça. […]. Outra concepção do “acesso à 
justiça” permeou-se da ideia de ser o processo 
um instrumento da jurisdição, com escopos 
sócio-político-jurídicos perfeitamente defi-
nidos. Essa perspectiva descobre e realça os 
valores sociais e políticos do processo, a par 
dos jurídicos. Essa perspectiva instrumen-
talista, ao mesmo tempo em que ressaltou a 
condição do processo como instrumento para 
a realização dos direitos através da jurisdição, 
projetou seus escopos para além de sua finali-
dade jurídica; mas, também, revelou o direito 
substancial como um dos fins alcançados pela 
atividade jurisdicional. Finalmente, o princípio 
da universalidade da tutela jurisdicional é, na 
atualidade, uma tendência universal que não 
se pode negar. Daí a compreensão do acesso 
à justiça como “acesso à ordem jurídica justa”. 
Sob essa ótica, o acesso à justiça não implica 
somente na existência de um ordenamento 
jurídico regulador das atividades individuais e 
sociais, mas, concomitantemente, na distribui-
ção legislativa justa dos direitos e faculdades 
substanciais. Assim, no conceito de acesso à 
justiça, compreende-se toda atividade jurídica, 
desde a criação de normas jurídicas, sua inter-
pretação, integração e aplicação, com justiça. É 
exatamente neste sentido mais amplo que deve 
ser tomada a expressão “acesso à justiça”.

Em um Estado Democrático de Direito, a jus-
tiça deve ser acessível a todos, sendo dever do Poder 
Judiciário agir em tempo razoável. E dever ainda do 
Estado, a facilitação ao cidadão do conhecimento de 
seus direitos, para que concatenando essas ideias, o 
acesso à justiça seja o meio pelo qual o cidadão possa 
concretizar tais direitos. Isto porque, o Poder Judiciário 
é responsável pelo papel primordial no Estado 
Democrático de Direito, ao passo que será ele o respon-
sável por resguardar direitos e garantias fundamentais, 
eventualmente violadas. 

Assim, partindo dessas premissas, verifica-se 
que o acesso à justiça deve ser encarado como direito 
fundamental, pois é através deste que se possibilita ao 
cidadão garantir tantos outros direitos fundamentais, 
assim evidenciando um sistema que acima de procla-
mar direitos, busca concretizá-los.

2.2	 A Leitura do Acesso à Justiça no Brasil e 
a Crise Numérica de Processos. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 trouxe 

em seu artigo 5º, inciso XXXV que “a lei não excluirá do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão”.

Segundo MANCUSO (2015, p.59) essa garantia 
constitucional trazida pela Constituição Federal de 
1988, tem merecido ao longo do tempo, uma leitura 
que se desloca da realidade judiciária contemporânea, 
tomando ares completamente irrealistas. Isto porque, 
se têm extraído desta redação garantias, deveres, pre-
missas, ilações exacerbadas, ou seja, do início ao cabo, 
se têm extraído premissas que estimulam sobretudo o 
demandismo judiciário, transvestindo o direito de ação 
em quase um dever de ação.

GORON (2011, p.258-259) pontua que:

O direito de acesso à Justiça foi inscrito em 
Constituições brasileiras anteriores. Todavia, 
sua relevância se apresente superior na vigente 
ordem constitucional, pois a abrangência dos 
direitos fundamentais como um todo resultou 
acentuada, assim como a sua força normativa. 
Não se trata de uma exclusividade da expe-
riência constitucional brasileira. Enfatizam 
Cappelletti e Garth que “o direito de acesso 
efetivo tem sido progressivamente reconhe-
cido como sendo de importância capital entre 
os novos direitos individuais e sociais, uma 
vez que a titularidade de direitos é destituída 
de sentido, na ausência de mecanismos para 
sua efetivação reivindicação”. […]. Assim, 
tomado como direito fundamental, o acesso à 
jurisdição encerra um sentido de estruturação 
de instituições e procedimentos capazes de 
assegurar a proteção de direitos fundamentais 
na sua maior amplitude possível, ao mesmo 
tempo em que lhe reconhece uma dimensão 
objetiva que transforma essa ideia de acesso 
num valor fundamental para a comunidade.

Não se coloca em dúvida que o processo é instru-
mento primordial na busca da efetividade dos direitos, 
sobretudo em razão de eventual inobservância destes. 
Contudo, o que se verifica é a utilização massificada do 
Poder Judiciário com o viés quase exclusivo de traba-
lhar as consequências no descumprimento dos direitos 
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assegurados aos cidadãos, sem se preocupar com suas 
causas. 

O desrespeito aos direitos fundamentais, sobre-
tudo em razão da ausência de políticas públicas para 
implementação destes direitos previstos na Constituição 
Federal, traduzem parcela considerável de culpa do 
Estado para a ocorrência desta participação efetiva do 
Poder Judiciário. Isto demonstra uma ineficiência, e 
porquê não, desídia do próprio Poder Executivo, o que 
por via de consequência acaba por ocasionar nume-
rosas demandas seriais e repetitivas com o escopo de 
dar efetividade à direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal.

Ainda, contribuindo com esse quadro nefasto, 
há que se mencionar que com o advento no Brasil 
da Constituição Federal de 1988, o Poder Judiciário 
passou a ter autonomia e desenvolveu a jurisdição 
constitucional, aperfeiçoando o sistema de controle 
de constitucionalidade das leis, assegurando diversos 
direitos sociais, ampliou ainda, o próprio poder de atu-
ação do Supremo Tribunal Federal. Normatizou ainda, 
inúmeras questões essencialmente políticas, com isso 
emergindo o fenômeno da judicialização da política, 
evidenciando-se a incapacidade de diversos grupos 
políticos de resolverem seus conflitos pela própria 
via política, transferindo sua resolução para o Poder 
Judiciário.

Como se assim não bastasse, verifica-se a utiliza-
ção do Poder Judiciário como instrumento estratégico 
do próprio Poder Público e de grandes empresas, que 
habitualmente se utilizam do Poder Judiciário de forma 
exagerada, sendo estes responsáveis por boa parte do 
índice de casos novos ajuizados anualmente, bem como 
pela recorribilidade das decisões proferidas com o 
nítido escopo de postergar a resolução do conflito. A 
presença destes litigantes habituais, acarreta inexora-
velmente a multiplicação de feitos de teores idênticos 
e repetidos.

SADEK (2008, p.273) nesse sentido aduz: “o poder 
público, com frequência, usa o judiciário, para fazer 
rolagem da dívida. Empresários, por sua vez, que rom-
pem contratos, extraem vantagem da lentidão”.

Somado a estes fatores, tem-se que o amplo acesso 
à justiça e sua inserção como direito fundamental do 
cidadão, conjuntamente com os inúmeros direitos 
sociais e coletivos assegurados pela Constituição 
Federal, contribuiu para que a angustia de litigar na 
justiça fosse potencializada pela angustia da demora 
da justiça. 

Vale dizer, que se trata de um paradoxo, ao passo 
que de um lado o Poder Judiciário cai em descrédito 
em razão da demora na entrega da prestação jurisdi-
cional, mas de outro, a população insiste em procura-lo 

massivamente, quase como única solução possível para 
solução de seus conflitos.

E é exatamente neste ponto que encontramos mais 
uma causa para o atual cenário congestionado do Poder 
Judiciário, a deficiência de divulgação de outro meio 
auto ou heterocompositivos.

MANCUSO (2015, p. 165) ao trabalhar este tema, 
dispõe:

Um aclaramento inicial se impõe acerca 
do vezo de se colocar a justiça estatal como 
padrão oficial (a chamada solução adjudi-
cada), levando a que as demais firmas, auto 
ou heterocompositivas, sejam consideradas 
“meios alternativos” (ADRs – alternative dis-
pute resolutions): por conta dessa (equivocada) 
percepção, a justiça oficial tem protagonizado 
a cena jurídica como primeira oferta, ficando 
os outros meios, órgãos e agentes, não estatais, 
como coadjuvantes.

Segundo LUCENA FILHO (2017, p.2):

Com o fortalecimento do Estado enquanto 
ente abstrato dotado de capacidade de orga-
nização político-institucional com o fim de 
reconhecimento e proteção universais dos 
seus nacionais sucedeu-se um incremento do 
seu poder na disciplina das relações privadas 
e, por consequência, a importância da partici-
pação da jurisdição como meio de solução de 
litígios. Ademais, com o desenvolvimento dos 
meios tecnológicos e a dinamicidade sócio-eco-
nômico-científica, constatou-se a necessidade 
de se ter órgãos consolidados, dotados de 
independência e imparcialidade com o fito de 
solucionar lides cada vez mais complexas. Na 
atualidade, a jurisdição enquanto monopólio 
estatal na distribuição de justiça (o que não 
invalida a utilização de outros meios alterna-
tivos na composição dos conflitos), tem sido 
praticamente o único meio utilizado pelos 
indivíduos na solução de suas contendas e 
está funcionado como um poderoso instru-
mento na garantia e concretização de direitos 
encartados nas Constituições. Porém, ainda 
nesse mesmo cenário, também é possível 
detectar uma supervalorização dos métodos 
oficiais distribuidores de justiça, fato este que 
se concretiza com o depósito de esperanças 
individuais e coletivas no Poder Judiciário, 
visto como um verdadeiro superórgão capaz 
de resolver todas as diferenças existentes entre 
os indivíduos. No descrito contexto edifica-se 
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a crise do sistema judicial brasileiro, especial-
mente pela sua incapacidade em atender aos 
anseios dos jurisdicionados e a explosão de 
litigiosidade na sociedade brasileira. Ocorre 
que os instrumentos de viabilidade da juris-
dição – o direito de ação e o processo – têm 
servido por vezes de vinganças personalíssi-
mas, tornando o Poder Judiciário não apenas 
de aplicador da lei abstrata e impessoal, mas 
de palco de rixas pessoais, íntimas e odiosas, 
quando não uma verdadeira loteria jurídica, ad 
exemplum a ‘indústria dos danos morais’. Em 
agravo a esta realidade, os órgãos responsáveis 
pela distribuição de justiça não conseguiram 
acompanhar o processo de globalização que 
bate às portas também nos provimentos juris-
dicionais. Enquanto empresas, trabalhadores, 
consumidores e Estados interagem entre si 
num ritmo assaz célere, potencializando o sur-
gimento de lides, os tribunais encontram-se 
afogados em milhares de processos e estes, por 
sua vez, baseados em legislações processualis-
tas truncadas e de cunho protelatório. Tem-se 
também uma quantidade de magistrados, 
servidores e bens insuficientes para atender ao 
tratamento constitucional dado aos processos 
judiciais e administrativos

Assim denota-se que a litigiosidade pode ser 
definida como o ato de submeter ao Poder Judiciário 
todos os conflitos, sem levar em consideração outras 
formas de resolução de conflitos, tais como arbitragem, 
conciliação e a própria mediação.

Vem bem ao propósito a ponderação de 
MARINONI (2013, p. 178):

Não há dúvida que a preocupação com a 
questão do acesso à justiça não deve levar 
ao estímulo à litigância. Descabe confundir 
acesso à justiça com facilidade de litigar. A 
propositura de uma ação tem profundas 
implicações de ordem pessoal e econômica, 
devendo constituir uma opção feita a partir de 
um processo de reflexão, em que sejam consi-
derados, de modo racional, os prós e contras 
que podem advir da instauração do processo 
judicial”.

Como se assim não se bastasse, na tentativa de dar 
cabo a crise numérica vivenciada pelo Poder Judiciário, 
oferecem mais do mesmo. Ou seja, busca tratar as conse-
quências do problema, esquecendo suas causas. Assim, 
criam-se novos órgãos, criam-se recursos, excluem-se 
recursos e por mais incrível que se pareça, criam-se 

metas para julgamento de processos, transformando o 
Poder Judiciário quase em uma indústria de sentenças. 

3	 Considerações Finais.
Pode-se observar que a crise vivenciada pelo 

Poder Judiciário deve ser entendida como uma crise sis-
têmica, de múltiplas causas. Verificamos neste trabalho 
algumas causas principais, mas estão longe de serem 
as únicas. Contudo, de fato, a mudança de paradigma 
trazida pela revolução industrial, que impulsionou a 
massificação das relações, e sobretudo, a ocorrência 
de múltiplas lesões aos cidadãos, deixaram resquícios 
até hoje vivenciados em nossa sociedade, sendo certo 
que nosso sistema até então se mostrou ao longo dessas 
décadas inapto a apaziguar tal realidade. 

Verificou-se, basicamente que essa massificação 
das relações sociais trouxe esta gama de conflitos sociais 
que, transformados em ações judiciais, chegaram e 
chegam ao sistema (Pode Judiciário) congestionando-
o e fazendo com que o judiciário caia em descrédito 
em razão da morosidade na prestação da tutela 
jurisdicional.

A falta de informação quanto aos meios alternati-
vos de solução de conflitos, é fator também considerável 
para a atual crise sistêmica do Poder Judiciário, ao 
passo que os cidadãos têm buscado a tutela jurisdicio-
nal quase como única alternativa, quando em verdade 
deveria as portas do Poder Judiciário serem utilizadas 
como última medida. Contudo, nos parece que o 
legislador, atento à esta realidade do Poder Judiciário, 
bem como a esta cultura litigiosa da sociedade, trouxe 
no novo Código de Processo Civil, no artigo 149, como 
auxiliares da justiça, o mediador e o conciliador judi-
cial, superando-se a concepção antiga de monopólio 
estatal de distribuição de justiça. Afinando-se com a 
nova perspectiva de jurisdição compartilhada.

Assim, conclui-se que não obstante as mudanças 
legislativas que buscam trabalhar os efeitos desta 
crise numérica de processos, é de suma importância a 
mudança cultural da sociedade, sob o ponto de vista 
de que o judiciário não deve ser encarado como única 
alternativa de pacificação social.
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Ciências Sociais Aplicadas

Resumo
O objetivo do trabalho é investigar possíveis causas que influenciam diretamente a 
educação financeira de estudantes universitários, para tanto, será testada hipóteses 
de estudiosos no tema. Tais fundamentações se baseiam em: disciplinas cursadas pelo 
discente, nível de estresse financeiro e sexo.	 Este tema vem ganhando maior relevância 
para comunidade acadêmica nos últimos anos, principalmente após a crise imobiliária 
2007-2009 (Estados Unidos) e atual recessão econômica 2015-2016 (Brasil). A ausência de 
conhecimento no assunto pode gerar graves consequências ao cidadão e ao país, como por 
exemplo, a inadimplência, que consiste em atraso no pagamento das dívidas em função 
da ausência de dinheiro para tal ação. Alguns autores acreditam que a melhor maneira 
de evitar o déficit financeiro é realizar um planejamento financeiro por um determinado 
período, evitar compras compulsivas e possuir conhecimento básico em finanças. Os 
resultados apresentam que existem relação entre as variáveis testadas.
Palavras-chave: Educação Financeira. Finanças Pessoais. Fatores de influência.

Resume
The objective of this work is to investigate possible causes that directly influence the financial 
education of university students. To this end, hypotheses will be tested by scholars on the 
subject. Such grounds are based on: disciplines taken by the disci- mer, level of financial 
stress and sex. This topic has been gaining greater relevance for academic community in 
recent years, especially after the real estate crisis 2007-2009 (United States) and current 
economic recession 2015-2016 (Brazil). The absence of knowledge in the subject can have 
serious consequences for the citizen and the country, as for example, the default, which 
is delayed payment of debts due to the absence of money for such action. Some authors 
believe that the best way to avoid financial shortfalls is to carry out financial planning for 
an unfinished period, avoid compulsive shopping, and have a basic knowledge of finance. 
The results show that there is a relationship between the variables tested. 
Keywords: Financial literacy. Personal Finance. Influence factors.
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Introdução
Com a implantação do Plano Real, iniciou-se um 

processo de regularização econômica, por meio deste 
fator, os brasileiros passaram a ter maior poder aqui-
sitivo e melhor prazo para pagamento, uma vez que a 
oferta de crédito aumentou. Em contrapartida, devido 
à ausência de planejamento das finanças pessoais, a 
população se endividou. De acordo com Donadio (2014) 
pessoas endividadas, sem condições para cumprir com 
os seus compromissos passam a ter dificuldades no 
relacionamento pessoal, familiar e profissional, desen-
volvendo estresse financeiro.

A gestão financeira pessoal consiste em estabe-
lecer e seguir uma estratégia para a manutenção ou 
acumulação de bens e valores que irão formar a riqueza 
do indivíduo e de sua família. Essa estratégia é o geren-
ciamento de ações a curto, médio ou longo prazo e tem 
como objetivo garantir a saúde financeira do indivíduo.

Finanças está presente no cotidiano dos indi-
víduos, o planejamento financeiro pessoal não é algo 
“impossível” que só se pode ser elaborado por profissio-
nais, pelo contrário é um plano que as pessoas devem 
fazer de acordo com sua realidade e expectativas, 
buscando assim alcançar determinados status social ou 
simplesmente manter-se saudável financeiramente.

Observa-se que, as adoções destes métodos 
resultam em uma gestão coerente sobre os recursos 
próprios, principalmente a maneira de utilizá-lo, tendo 
como objetivo indicar ou mostrar o melhor momento de 
resguardar, investir ou acumular aquilo que designar 
valores ou ativo. De acordo com a afirmação de Costa 
2004 (apud Lizote 2012) ao evidenciar que a educação 
financeira é importante aos consumidores para auxiliá-
los a orçar e gerir sua renda além de orientá-los a 
poupar e investir.

Existem diversos fatores que podem influenciar 
o conhecimento financeiro de um cidadão sejam eles: 
nível de escolaridade dos pais, idade, sexo, região que 
reside, estado civil etc.

Donadio (2014) observou que os grupos mais vul-
neráveis no tocante as finanças pessoais são as pessoas 
com pais com nível de escolaridade baixa, família com 
renda mensal até R$ 1000,00, e solteiros.

Educação financeira possui alguns desdobra-
mentos em seu real entendimento em função de suas 
características e amplitude, e em razão deste fator pas-
sou ser um tema fortemente discutido nas academias e 
agenda dos governos desde 2000. Vera (2015). 

Alternativamente, pode ser denominada também 
alfabetização ou letramento financeiro (financial lite-
racy), ou capacitação financeira (financial capability), 
com cada uma dessas expressões encerrando implica-

ções no que diz respeito ao seu âmbito e expectativa de 
realização. 

Revisão de literatura
O conhecimento financeiro possibilita bem-estar 

pessoal e social ao tomar medidas de prevenção contra 
a inadimplência, assumindo que indivíduos organi-
zados financeiramente evitam uma série de medidas 
de ordem pública de controle da economia, como o 
aumento de impostos, por exemplo, ressalta Lucci 
et al. (2006). Desta forma, esses indivíduos passam a 
contribuir com a economia por deixarem de consumir 
desenfreadamente e passarem a poupar. Quando famí-
lias perdem o controle da administração financeira é 
iniciada uma sequência de resultados negativos e 
consequentemente o acumulo de dívidas em atraso, 
que posteriormente dificulta na aquisição de crédito no 
mercado. Outro ponto observado por Lucci et al. (2006) 
trata-se da vulnerabilidade dos consumidores às crises 
econômicas por não possuírem a prática de administrar 
seus recursos, estando despreparados para agir diante 
das consequências das mesmas.

Países como os Estados Unidos da América e 
Inglaterra é crescente a preocupação com a educação 
financeira tendo em vista os altos percentuais de 
inadimplência, mortalidade empresarial e as conse-
quências da má condução das finanças pessoais na 
economia, buscando como solução a implementação de 
programas educativos para a população, iniciados nas 
escolas primárias. Ações deste gênero são tomadas em 
vários países com o apoio do poder público, instituições 
financeiras, organizações do Terceiro Setor e institui-
ções educacionais.

As altas despesas em ascensão na taxa de matrí-
cula e as mudanças nos recursos de ajuda financeira 
deixaram os estudantes da Califórnia Colégio na 
Comunidade (CCC) e California State University (CSU) 
em complicada situação financeira. Gill

Com a necessidade de contrairem mais dívidas, 
sob a forma de empréstimos para financiar os estudos 
à nível superior, é preocupante que muitos podem não 
ter uma sólida compreensão de pessoal estratégias ou 
habilidades de gestão financeira. Agora, mais do que 
nunca, é importante que os líderes educacionais tomar 
medidas proativas para entender os componentes de 
financeira alfabetização de estudantes universitários 
da Califórnia. A interacção da literacia financeira e 
aumento de Aulas são de particular preocupação com 
a CCC e CSU como estes grande universidade pública 
sistemas de servir muitos primeira geração, de baixa 
renda e estudantes universitários em sua minoria. 
 GILLIGAN (2012)
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Remund (2010) acredita que para o indivíduo ser 
educado financeiramente, é necessário que ele tenha 
total domínio de quatro pilares da educação financeira: 
poupar, investir, orçar e adquirir empréstimos. Atrelado 
a este conceito, existe outra ramificação da educação 
financeira: Finanças comportamentais. Este ramo das 
finanças se dedica ao estudo da influência da psicologia 
humana nas decisões de investimentos. Parece óbvio 
que, sendo uma atividade realizada por seres humanos, 
o ato de investir seja influenciado pelos assim chamados 
“desvios” da mente humana. Este fato é intuitivo, mas 
até 1979 não havia recebido o tratamento acadêmico 
adequado. Neste ano, foi publicado o artigo por mui-
tos considerado como “fundador” deste segmento das 
finanças: Prospect Theory: An Analysis of Decision Under 
Risk, de Daniel Kahneman e Amos Tversky. Kahneman 
ganhou o Prêmio Nobel de Economia em 2002 (Tversky 
havia falecido em 1996), sem nunca ter cursado sequer 
Economia. Sua especialidade era a psicologia, mas a 
sua Teoria do Prospecto ajudou a entender um pouco 
melhor como funciona a mente humana no momento 
de decidir entre diferentes investimentos arriscados.

Saito et al (2007) afirma que educação financeira 
tornou-se uma preocupação crescente em diversos 
países, gerando um aprofundamento nos estudos sobre 
o tema. Embora haja críticas quanto à abrangência 
dos programas e seus resultados, principalmente 
entre a população adulta, é inegável a importância do 
desenvolvimento de ações planejadas de habilitação 
da população. Nas últimas duas décadas, três forças 
produziram mudanças fundamentais nas relações eco-
nômicas e sociopolíticas mundiais: a globalização, o 
desenvolvimento tecnológico e alterações regulatórias e 
institucionais de caráter neoliberal. Isso levou os países 
desenvolvidos a reduzirem o escopo e o dispêndio de 
seus programas de seguridade social, ou seja, houve o 
rompimento do paradigma paternalista do Estado.

Órgãos de incentivo à Educação 
Financeira
Fundada em 1960, a OCDE-Organisation for 

Economic Co-operation and Development (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico)1 é 
uma entidade internacional composta por 34 países, 
que tem como objetivo promover políticas que visem 
o desenvolvimento econômico e o bem-estar social de 
pessoas por todo o mundo. 

Mitchell (2015) apresenta uma pesquisa reali-
zada em parceria entre OCDE e PISA-Programme 
for International Student Assessment (Programa de 
Avaliação Internacional de Estudantes)2 2012, foi anali-

1 Tradução dos autores

2 Tradução dos autores

sado o desempenho dos estudantes na faixa etária de 15 
anos, no que diz respeito à alfabetização financeira nos 
18 países e economias que participaram desta avaliação 
opcional. A pesquisa também discute a relação da alfa-
betização financeira com o histórico dos alunos e suas 
famílias e com a matemática e as habilidades de leitura 
dos alunos. O trabalho enfatiza a ideia de se repensar 
políticas públicas voltadas para o público jovem/estu-
dante, uma vez que a pesquisa foi realizada em países 
com mercados financeiros desenvolvidos, e ainda 
assim, os resultados obtidos não foram satisfatórios.

A associação de Educação Financeira do Brasil-
AEF Brasil, tem por finalidade desenvolver ferramentas 
sociais que auxiliam a sociedade na tomada de decisões 
racionalizadas, que resulte em qualidade de vida e 
realização de projetos individuais. A construção des-
sas ferramentas se faz por estas etapas: Concepção do 
conteúdo adequado para o público ao qual se destina; 
Aplicação de uma fase piloto; Avaliação dos resultados; 
Disseminação por meio de parcerias.

Cidadania financeira é um conceito relativo aos 
direitos e deveres do cidadão quando o assunto é sua 
vida financeira. Para o Banco Central do Brasil (BCB), 
educação, proteção e inclusão financeira contribuem 
tanto para a cidadania financeira como para a eficiência 
do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e para a manu-
tenção da estabilidade econômica do País. Pensando 
nisso, o BCB criou o Cidadania Financeira, programa 
voltado para a promoção da educação financeira e o 
acesso a informações sobre SFN, e que visa garantir 
proteção aos consumidores de serviços financeiros e 
melhorar a qualidade do relacionamento do cidadão 
com as instituições do SFN. O Programa está alinhado 
à Estratégia Nacional de Educação Financeira (Enef) 
e ao Plano de Ação para Fortalecimento do Ambiente 
Institucional, no âmbito da Parceria Nacional para 
Inclusão Financeira.

O Banco Central do Brasil em sua web site, dis-
ponibiliza ferramentas educacionais a respeito desta 
temática, cujo objetivo é orientar a sociedade a ser 
consciente do uso do dinheiro e estimular investimen-
tos a curto e longo prazo. Por meio de AVA (Ambiente 
Virtual de Aprendizagem) denominado “Ambiente de 
Treinamento do Portal Cidadania Financeira” é possí-
vel realizar alguns cursos de curta duração, com foco 
em Gestão de Finanças Pessoais (GFP); Formação de 
Multiplicadores da Série “Eu e meu dinheiro”.

Em dezembro de 2010, um decreto da presidência 
da República instituiu a

Estratégia Nacional de Educação Financeira 
– ENEF, “com a finalidade de promover a educação 
financeira e previdenciária e contribuir para o fortale-
cimento da cidadania, a eficiência da solidez do sistema 
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financeiro nacional e a tomada de decisões conscientes 
por parte dos consumidores”. (BRASIL, 2010)

A Enef adota como referência o conceito de 
Educação Financeira proposto pela

OCDE, segundo eles, adaptado à realidade brasi-
leira. (Cf. BRASIL, 2011a, p.20)

Além de ações destinadas aos cidadãos brasileiros, 
a ENEF programou ações para a inserção da Educação 
Financeira nas escolas, seguindo a recomendação da 
OCDE. O objetivo é educar crianças e adolescentes para 
lidar com o uso do dinheiro de maneira consciente 
de modo a desenvolver hábitos e comportamentos 
sustentáveis.

A CVM - Comissão de Valores Mobiliários é uma 
entidade que tem por objetivo regulamentar e fiscalizar 
o mercado brasileiro de valores mobiliários e informar 
ao público sobre quais as companhias que emitiram 
esses valores desde 1998, através do Programa de 
Orientação ao Investidor – PRODIN, aplica recursos na 
implementação de projetos, publicações e atividades 
de educação financeira com o objetivo de estimular a 
formação de poupança e sua aplicação consciente e da 
disseminação correta de informações do mercado de 
capitais (art. 4, I, Lei n 6.385/76). Tais ações exercem uma 
função educativa em relação ao mercado de valores 
mobiliários, na tentativa de implantar uma revolução 
cultural referente ao mercado financeiro.

Estresse Financeiro
O estresse financeiro, segundo Kim e Garman 

(2003) pode ser interpretado como a auto percepção que 
a pessoa tem sobre suas finanças. Percebe-se que está 
diretamente relacionada com as realizações obtidas, tais 
como a renda, poupança, investimentos e dívidas. Da 
mesma forma que um evento financeiro adverso possa 
causar o estresse (KIM; GARMAN; SORHAINDO, 
2003). 

Portanto, compreende-se que os conceitos fazem 
menções a diversos termos, em diferentes níveis, micro/
macroeconomia, tensão financeira, a pressão política, o 
estresse de ter dívida, ou ainda o bem-estar financeiro 
pessoal (GILLIGAN, 2012). Num contexto geral, a má 
gestão dos recursos financeiros resulta em estresse e, 
levando em conta que muitos dos estudantes universi-
tários pela primeira vez gerenciam seus recursos, e em 
alguns casos possa ser escasso, é muito provável que 
estejam mais vulneráveis a experimentar essa sensação, 
mas não necessariamente o estresse seja proveniente 
por terem feito uma administração errada. 

Contudo, o estresse pode servir como uma justi-
ficativa de baixa alfabetização financeira (GILLIGAN, 
2012). Cabe lembrar que a alfabetização financeira 

compreende o entendimento de como a sociedade e 
as características individuais podem afetar a forma 
que o indivíduo administra suas finanças. Conforme 
argumenta Gilligan (2012) o estresse pode não estar 
necessariamente ligado ao nível de renda, mas, pode 
ser um indicador da incapacidade da pessoa para 
enfrentar suas responsabilidades financeiras. O julga-
mento de um indivíduo acerca da adequação de sua 
condição financeira proporciona uma compreensão 
mais rica sobre a mesma, pois, abrange os efeitos 
complexos que a gestão financeira pessoal pode ter em 
outras áreas da vida.

Hipóteses
Segundo Remund (2010) educação financeira é a 

avaliação do conhecimento em que um indivíduo com-
preende as termologias do mercado financeiro e possui 
aptidão para gerenciar suas finanças pessoais, por 
meio do planejamento para tomada de decisão à curto 
e longo prazo, em meio aos eventos que ocorrem em 
sua vida e às mudanças de condições socioeconômicas. 
Em pesquisa (Donadio 2014, p.54) define que: “o termo 
“educação financeira” é utilizado aqui com a mesma definição 
que autores estadunidenses dão para “’financial literacy’”. 

Em pesquisa realizada por Danes e Hira, 1987 
apud (Donadio, 2014), constatou-se que as principais 
variáveis que influenciam na educação financeira são 
questões demográficas como status social, estado civil, 
gênero, etc. Os autores se embasaram em um questio-
nário composto por 51 (cinquenta e uma) questões 
divididas em produtos financeiros, administração 
financeira e demais temas relacionadas a finanças 
pessoais. Os resultados obtidos evidenciaram um pro-
blema que se arrasta durante décadas, universitários 
possuem baixo conhecimento em finanças. O gênero 
masculino possui maior conhecimento em relação ao 
feminino, porém, quanto ao planejamento financeiro o 
resultado foi o oposto.

Chen et al (1998) investigou a relação entre edu-
cação financeira, questões demográficas e a concepção 
dos entrevistados no que se refere a investimento, 
poupança e crédito pessoal, além disso, o impacto das 
suas ações ao gerenciar suas próprias finanças. A coleta 
das informações se deu por meio de questionário com-
posto por 52(cinquenta e duas) questões distribuídas 
em opinião dos discentes, inadimplência e finanças 
comportamentais em geral. A análise constitui-se em 
segregar o desempenho médio dos discentes através 
de três níveis, sendo que 53% do total de entrevistados 
responderam corretamente todas as questões.

Mandell (2007;2008) realizou duas pesquisas com 
o objetivo de avaliar o conhecimento financeiro dos 
universitários pertencentes ao ensino médio (2007) e 
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posteriormente com universitários (2008). As variáveis 
utilizadas em ambas as pesquisas foram etnia, gênero, 
escolaridade e renda dos pais, perfil de consumo e 
região de residência. O método de pesquisa consistiu 
em aplicação de questionário com abordagem em 
cartão de crédito, administração financeira, consumo, 
poupança e investimento. Segundo os dados obtidos foi 
notável o despreparo dos estudantes, do ensino médio 
e superior, com média a baixa de 50% e o pior resultado 
já registrado do Jump$tart, respectivamente. 

Gilligan (2012) Gilligan (2012) aponta o Modelo 
de Competências criado pela Dra. Katheleen Gurney, 
presidente da Financial Psychology Association, que 
explora como as atitudes e os sentimentos das pessoas 
em relação ao dinheiro podem afetar as formas como 
gastam, guardam ou investem. Há quatro competên-
cias que fazem parte do modelo: o autoconhecimento, 
o autocontrole, a autoconfiança e a auto-motivação. O 
autoconhecimento é a compreensão das atitudes e sen-
timentos que impactam como a pessoa ganha, gasta, 
poupa e investe dinheiro.

Hipótese1= O gênero é uma variável que influencia 
diretamente na educação financeira do indivíduo, 
sendo o sexo masculino com maior tendência 
positiva. 

Hipótese2= O número de disciplinas relacionadas a 
finanças cursadas pelos universitários entrevista-
dos influencia na educação financeira.

Hipótese3= Há uma relação entre o nível de estresse 
financeiro e o nível de educação financeira dos 
estudantes universitários.

Metodologia
Os dados desta pesquisa survey (BABBIE, 2003) 

foram obtidos em uma IES privada, com questioná-
rio criado pelo Google Forms1 aplicado in loco aos 
estudantes do curso de Administração de Empresas, 
pertencentes do 3° semestre ao 8°. O instrumento de 
coleta foi adaptado de Donadio (2014) contemplando 
quatro blocos. No primeiro foi solicitado aos respon-
dentes algumas informações socioeconômicas, como 
estado civil, renda individual e familiar etc. No segundo 
bloco, foi aplicado referentes ao planejamento finan-
ceiro do indivíduo. Posteriormente, aplicadas questões 
financeiras e por último auto avaliação do respondente 
no que tange seu estresse financeiro.

A pesquisa irá utilizar o modelo utilizado por 
(GILLIGAN 2012; DONADIO 2014) que trata as finanças 
pessoais por três aspectos principais: taxa de juros, 
avaliação de investimentos e aquisição de bens. O ques-
tionário a ser utilizado segue o padrão utilizado por 
survey. Ao total, o instrumento de coleta de dados será 

composto por 28 perguntas. Destas, 10 (dez) esteve rela-
cionada com aspectos do perfil individual de cada aluno, 
2 (duas) sobre a atual situação financeira, 6 (seis) testes 
financeiros, 10 (dez) a respeito do auto avaliação. As 
perguntas relacionadas ao estresse financeiro receberam 
escala de 1 a 10 do tipo likert, na qual o valor 10 repre-
sentava a concordância máxima à sentença apresentada. 

A análise univariada envolve descrever a distri-
buição de uma única variável, incluindo sua medida 
central (incluindo a média, mediana, e a Moda (estatís-
tica) e dispersão (incluindo a diferença entre o maior e 
menor valor da amostragem e quantil do conjunto de 
dados, além da variância e desvio padrão). A forma da 
distribuição pode também ser descrita com obliquidade 
e curtose. Características da distribuição da variável 
podem também ser representados em gráficos ou tabu-
las, incluindo Histograma.

Análise e discussão dos resultados
A amostra analisada está formada por 131 

discentes pertencentes ao curso de Administração 
de Empresas que estudam numa IES privada, estão 
distribuídos em diferentes semestres (do 3° ao 8°). A 
faixa etária da maioria, 86% está entre de 20 a 25 anos, 
enquanto 11% se situam na faixa de 25 a 30, 12 na faixa de 
30 a 35 anos, 2% acima de 35 anos, enquanto 1% alunos 
possuem menos que 20 anos. Quanto ao gênero, a maio-
ria respondente foi do sexo feminino totalizando 75, e 
do masculino 56. Em relação a ocupação profissionais, 
8% declararam estar desempregado, 9% são Estagiário/
Trainee, 75% trabalham em regime CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho), enquanto 8% são autônomos ou 
prestam serviços sem vínculo empregatício.

No que diz respeito da escolaridade dos pais, é 
nítido a falta de formação superior, onde os homens 
apresentam um nível inferior à mulher. Tais aspectos 
podem influenciar (in) diretamente, na renda, emprego 
e demais aspectos socioeconômicos. A classificação 
da renda mensal foi elaborada om base no critério de 
Classificação Econômica Do Brasil, elaborada pela Abep.

Fonte: Dados da Pesquisa
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Fonte: Dados da Pesquisa

Em relação a estrutura familiar, 56 dos entrevis-
tados declaram estado civil Solteiro, e a renda média 
mensal desses é entre R$ 1.000,00 e 2.000,00. Pode-se 
afirmar que esse perfil é considerado dentro da média 
do estado, que segundo pesquisa do DIEESE o valor 
mensal das famílias é de R$ 1.482. Já os casados, apre-
sentam idade acima dos 30 anos, e também uma renda 
superior, entre R$ 2.000,00 e 4.000,00.

Fonte: Dados da Pesquisa

 

Fonte: Dados da Pesquisa

Na tabela abaixo, estão colocadas cada uma das 
questões referente ao conhecimento financeiro, poste-
riormente, foi realizado o cálculo geral das respostas 
corretas.

Na QF 1, o gênero masculino apresentou desem-
penho satisfatório de 54,55%, o que representa 12 
indivíduos, já o feminino com 45,45%, com 10 indiví-
duos. Na QF 2, houve 32 acertos que representa 47,76 
da amostra, enquanto os erros 52,23. QF 3, 76,62% de 
acertos, e de erros 25,37%. QF 4, 23,88%, erros repre-
sentaram 76,11%. QF 5, 70,14 acertos, e 29,85%. QF 6, 
41,79 acertos, e 58,20% de erros. QF 7, 46,26 acertos, 
57,73 de erros.

Qf’s
Média de 
Acertos

Média de 
Erros

Frequência Percentual

Qf 1 21 46 0 9,33
Qf 2 32 35 3 14,22
Qf 3 50 17 1 22,22
Qf 4 16 51 1 7,11
Qf 5 47 20 0 20,89
Qf 6 28 39 0 12,44
Qf 7 31 36 1 13,78
Total 32,14 34,85 6 100

Fonte: Dados da Pesquisa

Deve-se levar em consideração que o número de 
mulheres respondentes foi superior, o que necessita de 
análise criteriosa e detalhada de cada gênero. Por meio 
de avaliação percentual e desvio-padrão3, o gênero 
masculino apresentou melhor desempenho no que 
tange à conhecimentos financeiros, o que confirma a 
primeira hipótese. 

Questão Financeira Masculino em % Feminino em %

QF1 40 28

QF2 70 38

QF3 85 83

QF4 20 23

QF5 80 13

QF6 65 72

QF7 30 85

Média 55,7143 45,1247

Desvio Padrão 7,4642 6,9897

Fonte: dados da pesquisa

Fonte: Dados da Pesquisa

3 Cálculo realizado pelo software Excel 2016
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Quanto ao número de disciplinas cursadas, 
foi evidenciado que, conforme o discente avança na 
graduação, maior é o nível de educação financeira do 
indivíduo, o que confirma a hipótese 2, como é apre-
sentado no gráfico abaixo, segregado pelos números de 
disciplinas cursadas respondida pelos entrevistados:

Fonte: Dados da Pesquisa

Quanto ao nível de estresse, foi possível verificar 
que quanto maior o nível de estresse, melhor é o desem-
penho ao lidar com situações financeiras. Representado 
por eventos frequentes e eventos ocasionais, os dis-
centes classificaram seu estresse financeiro cotidiano 
por meio de escala Likert, onde foi possível observar 
os seguintes resultados, e que também confirmam a 
hipótese 3.

Fonte: Dados da Pesquisa 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Conclusão
A importância deste estudo, pode ser avaliada 

de acordo com sua pertinência, dentro dos aspectos 
teóricos e práticos. Em sua teoria, a demonstração será 
relatada com base documental, obtendo um levanta-
mento a partir da aplicação dos questionários, criando 
um parâmetro sobre suas aplicações futuras. Por sua 
aplicabilidade, o desenvolvimento desta pesquisa, pro-
porcionará um aspecto avaliativo para as instituições e 
alunos, mediante ao uso do parâmetro estabelecido, de 
forma generalizada, auxiliando na busca por renovação 
e inovação neste âmbito. Este estudo, poderá ser utili-
zado de forma a auxiliar, universidades e estudantes 
à adotarem estratégias pertinentes para se reter os 
alunos, e para os entrevistados uma reflexão sobre a 
relação entre alinhar finanças pessoais com qualidade 
de vida. Para a associação, o auxilio deste parâmetro, 
aprofundará a base teórica já existente, podendo, deste 
modo, identificar a real realidade dos alunos, aprimo-
rando assim, suas ações e estratégias, oferecendo e 
agregando valor a IES.

De acordo com os resultados obtidos e na expec-
tativa dos resultados em torno de universitários, a 
resposta que fica é que não estão preparados para lidar 
com suas próprias finanças, já que a maior média de 
acertos ficou em cerca de 60%. O teste serviu para evi-
denciar problemas descritos pela OCDE, ENEF e outras 
instituições interessadas no tema, que classificam o 
Brasil com um dos piores índices de nível de conheci-
mentos matemáticos. 
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Resumo
O contexto da pesquisa remete à Medida Provisória 746 de 22 de setembro de 2016 em 
um decreto do presidente da república Michel Temer, que tramitou em várias instâncias 
até ser aprovado pelo senado no dia 13 de fevereiro de 2017, e que foi sancionada no dia 
16 de fevereiro deste mesmo ano. O objetivo geral foi compreender a reforma do ensino 
médio na ótica dos docentes do ensino fundamental e médio da Região Sul de São Paulo. 
Foi realizada uma pesquisa exploratória e qualitativa com professores que atuam nos 
níveis fundamental e médio da região Sul da cidade de São Paulo, a fim de compreender 
os principais questionamentos sobre a medida, as mudanças mais significativas e os 
possíveis prejuízos e benefícios à educação nos níveis fundamental e médio.
Palavras chave: MP 746, Jovem do ensino médio, Profissionais da educação, qualidade do 
ensino, desigualdade social.

Abstract
The context of the research refers to Provisional Measure 746 of Septe mber 22, 2016 
in a decree of the President of the Republic Michel Temer, which proceeded in several 
instances until it was approved by the Senate on February 13, 2017, and was sanctioned 
at the February 16 of the same year. The general objective was to understand the reform 
of secondary education from the perspective of elementary and middle school teachers 
in the South Region of São Paulo. An exploratory and qualitative research was carried 
out with teachers who work at the fundamental and middle levels of the South region of 
the city of São Paulo Paul, in order to understand the main questions about the measure, 
the most significant changes and the possible damages and benefits to education at the 
fundamental and medium levels. 
Keywords: MP 746, High school youth, Education professionals, quality of education, 
social.
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Introdução
A reforma do Ensino já estava em pauta desde 

outros governos. No dia 22 de setembro de 2016, o 
presidente da república Michel Temer publicou uma 
Medida Provisória (MP desse ponto em diante) que 
muda as regras e exigências do Ensino Médio. A MP é 
um instrumento que o presidente da república usa para 
implementar algum projeto imediatamente. Assim que 
uma MP é publicada, a lei em questão já entra em vigor. 
Mas, para continuar funcionando, a MP tem que ser 
aprovada pelo Congresso Nacional (Senado e Câmara 
dos Deputados) em até 120 dias. 

O interesse sobre esse estudo surgiu após a polê-
mica proposta pela Medida Provisória 746/2016 do 
Presidente da República Michel Temer, texto que está 
gerando muita discussão e posicionamento adverso 
em alguns grupos e movimentos sociais como a união 
Paranaense dos Estudantes Secundaristas (Upes), Escola 
Sem Partido e Ocupa Poços, que ocuparam mais de 500 
escolas e universidades espalhadas pelo Brasil, o estado 
do Paraná e os estados com maior número de escolas 
ocupadas. O texto da MP 746 promove mudanças na 
grade curricular do Ensino Médio, permitindo que os 
sistemas locais de ensino organizem, de maneira pró-
pria, a oferta dos conteúdos da Base Nacional Comum 
Curricular, criando estruturas de módulos, créditos ou 
disciplinas. Além disso, a MP expande a grade horária, 
das atuais 800 horas por ano para 1.400 horas por ano.

Um dos pontos de maior polêmica da MP746, 
é a retirada de algumas matérias consideradas trans-
versais como: Filosofia, Sociologia, Educação Física e 
Artes, sendo assim, essas disciplinas passariam a ser 
optativas, de acordo com o itinerário que o estudante 
escolhesse: Ciências da Natureza, Ciência Humanas, 
Linguagem e Matemática. Na última modificação, após 
a polêmica dos movimentos sociais acima citados, foi 
incluído no texto da MP746, na Base Nacional Comum 
Curricular referente ao Ensino Médio apenas as disci-
plinas de Educação Física e Artes como obrigatórias, e, 
se manteve o Ensino profissionalizante, que já constava 
no primeiro texto da reforma.

O objetivo geral desta pesquisa é investigar quais 
os impactos da MP746 na Educação dos jovens, partindo 
do ponto de vista dos docentes e especialistas da área.

Outra análise que se busca é verificar se tal 
medida será benéfica para todos os estudantes, ou se 
trará mais um elemento segregacionista, no qual, se 
beneficiará apenas os jovens que estão em uma classe 
social privilegiada. 

Diante desses pontos, este estudo tem relevância 
acadêmica e social, o intuito de pesquisar também 
com base nos depoimentos dos docentes se o Ensino 
Fundamental público tem como objetivo entender se, 

na opinião dos entrevistados, os jovens – protagonistas 
nesse processo - já tem maturidade e discernimento 
para escolher em que área profissional pretendem atuar, 
e se o objetivo único da Educação pública é formar para 
o trabalho ou para que esse jovem se perceba um agente 
de mudança da sua realidade social. 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é 
compreender as representações sociais e ouvir docen-
tes, coordenadores e diretores de escolas da região Sul 
de São Paulo do ensino médio com intuito de colher 
informações para análise das mudanças. 

Embasamento Teórico 
A discussão teórica inicia-se com a apresentação 

das mudanças no ensino médio e o que ocorreu neste 
percurso de votação e discussão das partes interessadas. 

MP746 
No dia 23 de setembro de 2016 o Presidente da 

República Michel Temer, no uso que lhe confere o 
art. 62 da Constituição, adota a Medida Provisória N° 
746. A medida tem um texto inicial que gerou uma 
enorme repercussão: a retirada da obrigatoriedade de 
disciplinas como Educação Física, Filosofia, Artes e 
Sociologia ¹. 

A MP746 também altera a carga horária, estabe-
lecendo que em um período de cinco anos as escolas 
de Ensino Médio tenham carga de 1000 horas anuais, 
o que corresponde a 5 horas por dia. A meta final é 
chegar a 1.400 hora por ano, quando então os alunos 
estarão em regime integral cursando 7 horas diárias. 
A carga horaria atual é de 800 horas ou 4 horas por dia.

A medida também inclui o Ensino profis-
sionalizante, no qual o estudante fará opção por 
itinerários que correspondem com a área profissional 
pretendida².

O texto traz alterações sobre a composição do cur-
rículo do Ensino Médio, da carga horária e do modelo 
de ensino oferecido. A partir de agora, o aluno também 
terá mais autonomia sobre sua formação, podendo 
escolher em que área pretende atuar.

Esta mudança gerou muita discussão entre os 
profissionais da educação e alunos do Ensino Médio 
em vários lugares do Brasil. Houve manifestações de 
alguns movimentos.

De acordo com a Agência Brasil (EBC, 2016) foram 
ocupadas mais de 1.177 escolas em todo Brasil por 
jovens, com essas ocupações mais de 460 mil alunos 
ficaram sem aulas. As ocupações ainda prejudicaram 72 
mil alunos que tiveram suas provas do ENEM adiadas, 
pois 182 escolas que seriam sede para realização das 
provas estavam ocupadas. E um dos motivos que mais 
marcou estas manifestações foi a morte de um jovem 
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de 16 anos dentro de uma escola do Paraná. Ele teria 
sido morto após um desentendimento com um colega 
também menor.

Mesmo com todas as manifestações de alunos 
e professores a MB746 seguiu, mas houve mudanças 
no texto original. As matérias que foram retiradas ou 
deixadas como optativas pelos alunos, após as modifi-
cações, voltam como obrigatórias¹. 

¹“Art. 35-A. § 2º A Base Nacional Comum 
Curricular referente ao ensino médio incluirá 
obrigatoriamente estudos e práticas de educa-
ção física, arte, sociologia e filosofia”.

No dia 16 de fevereiro de 2017, em uma quinta 
feira a Reforma do Ensino Médio (MP746) foi sancio-
nada pelo Presidente da República, Michel Temer, 
encerrando toda tramitação deste documento e dando 
início a um novo ciclo para o Ensino Médio brasileiro, 
embora, mudanças ainda estão previstas, pois a Base 
Nacional Comum Curricular será reformulada de 
acordo com as necessidades do novo Ensino Médio.

Desigualdade Social
A reforma do Ensino Médio preocupa os especia-

listas da área, de acordo com Cara (2017) A educação 
deveria ser um instrumento para o combate à desi-
gualdade, mas da forma que está colocado no texto da 
reforma com certeza irá apenas reproduzir a desigual-
dade que já temos. Cara (2017) ainda diz que já que os 
governos e ou até mesmo as instituições escolares não 
são obrigados a aderirem a reforma, ou seja, apenas os 
estados que estão em um momento financeiro melhor 
vão aderir, logo teremos uma desigualdade ainda maior. 
A educação que deveria ser para todos será apenas para 
poucos estados brasileiros, ou até mesmo gerar uma 
desigualdade dentro dos próprios estado, com a falta 
de estrutura de algumas escolas que não tem condições 
de aderir a reforma.

A MP não deixa claro de que forma a reforma será 
financiada. A grande maioria dos estados brasileiros 
passam por dificuldades, e alguns estão falidos. Será 
feita apenas uma vitrine política (SETUBAL, 2016). 

Setubal (2016) diz que se não houver uma política 
para todos, podemos criar um abismo na desigualdade. 
A educação integral é sim uma boa ideia, temos alguns 
resultados bons com alguns estados do Nordeste, 
Pernambuco tem 35% das suas escolas em tem tempo 
integral. Em São Paulo apenas 3% das escolas traba-
lham em tempo integral, um modelo que demanda 
mais apoio, e mais recursos. Isso pode aumentar muito 
a desigualdade.

A qualidade não está separada de quantidade, 
logo não temos qualidade se não atingirmos uma 

quantidade grande de pessoas, até agora só tivemos 
educação de qualidade para poucos. Qualidade signi-
fica melhorar a vida de todas as pessoas. Na educação, 
a qualidade está diretamente ligada ao bem-viver de 
todas as comunidades, começando da comunidade 
escolar Gadoti (2010, p. 7). De encontro com autor 
citado, Cortella (2008) afirma que que qualidade social 
é um pré suposto de quantidade total, desta forma, qua-
lidade para poucos é privilégio, e a educação deve ser 
democratizada em qualidade, quantidade e em todos 
os níveis. Corroborando com tais ideias, (GENTILI, 
1995, p.177) “qualidade para poucos não é qualidade, 
é privilégio”, e privilégio para poucos, nada é além de 
desigualdade.

Qualidade do ensino brasileiro
A qualidade é um termo com várias perspectivas, 

qualidade pode ser definida de várias formas e sobre 
vários enfoques, mas, por mais que seja um conceito 
subjetivo, alguns pontos devem ser levados em conta, 
como: a dimensão política, ecológica e econômica. O 
simples fato de aumentar a carga horaria de parte das 
escolas não necessariamente resultara em uma melho-
ria na qualidade da educação, podemos apenas ampliar 
um ensino ruim, deixaremos de ter apenas um ensino 
ruim e começaremos a ter um ensino ruim com mais 
tempo (GADOTI, 2013).

Gadoti (2013) pontua que educar com qualidade 
não está ligado a apenas em uma ter boas escolas e bons 
professores, é preciso ter uma educação com qualidade 
sociocultural e socioambiental. Isto significa que a 
educação deve ter um viés para o respeito a diversidade 
cultural, educar para o cuidado em relação ao próximo 
e ao meio ambiente, repelindo qualquer tentativa de 
opressão ou dominação.

Para Filho (2017), a MP terá um impacto direto 
nos indicadores do ensino superior. E a ausência de 
orientação vocacional durante o ensino médio é um dos 
agravantes. 

“O Brasil tem apenas 8% dos alunos do ensino 

médio em programas vocacionais. A falta de 

orientação contribui para que haja uma desis-

tência significativa dos jovens que ingressam 

no nível superior” (FILHO, 2017)

De acordo com o Ministério da Educação – MEC, 
essa nova reformulação visa fornecer melhor qualidade 
nos estudos, flexibilidade para o aluno optar por dis-
ciplinas de sua preferência como também prepará-lo 
e desenvolvê-lo de forma plena para o ingresso às 
faculdades.
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Metodologia 
Neste estudo optou-se pela pesquisa qualitativa 

como método por se entender que este se adéqua ao obje-
tivo pretendido. Assim, apresentamos uma explanação 
sobre a pesquisa qualitativa como método exploratório 
como estratégia de coleta de dados através de entrevis-
tas de profundidade de roteiro semiestruturado com 
professores dos ensinos fundamental e médio.

As pesquisas em profundidade, tem sido cada vez 
usual nas pesquisas em Administração, considerando a 
metodologia quantitativa inadequada a área, podendo 
escapar ao pesquisador muitos problemas e fenôme-
nos, quando os mesmos são expressos em números e 
estatísticas (MATOS, 2010). Corroborando com este 
pensamento Flick (2009) diz que o interesse pelo uso da 
entrevista aberta como método de coleta de dados na 
pesquisa qualitativa está interligado com o fato de que 
os pontos de vista dos entrevistados possam ser expres-
sados de uma forma mais ampla em uma entrevista 
com um planejamento aberto do que em uma entrevista 
com roteiro fechado ou questionários.

Poupart (2008) ressalta que os pesquisadores 
usam argumentos do tipo, epistemológica, ético-
política e metodológica, para recorrer à entrevista do 
tipo qualitativo, “a saber: 1) a análise das realidades 
sociais segundo a perspectiva dos atores sociais, con-
siderada indispensável para uma exata apreensão e 
compreensão das condutas sociais; 2) denunciar os pre-
conceitos, as práticas discriminatórias e as iniquidades, 
porque abre a possibilidade de compreender e conhecer 
internamente os dilemas e questões enfrentadas pelos 
atores sociais; 3) e, por ser uma ferramenta de infor-
mação sobre as entidades sociais, capaz de elucidar 
as realidades sociais, mas, principalmente, por ser um 
instrumento privilegiado de exploração da experiência 
dos atores sociais”. 

Gil (2010) diz que as pesquisas exploratórias têm 
como proposito proporcionar maior intimidade com 
o problema de pesquisa, de forma a explicitar e ou 
construir hipóteses. Este modelo de pesquisa tende a 
ter um planejamento flexível, interessa considerar os 
mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno 
estudado.

De acordo com essas considerações, foi feita uma 
pesquisa exploratória bibliográfica acerca do tema, 
considerando que o mesmo ainda é novo e pouco pes-
quisado. Foram realizadas entrevistas de profundidade 
com 15 professores do ensino fundamental e médio da 
região sul de São Paulo, esta entrevista foi feita através de 
gravação de áudio, com questionário semiestruturado e 
preguntas abertas. Esta entrevista teve como objetivo 
coletar dados para a pesquisa qualitativa, considerando 

a sua importância para obter informações sobre qual o 
ponto de vista dos entrevistados sob a MP 746.

Resultados da Pesquisa
A amostra decorreu da entrevista de um grupo 

com 15 professores do ensino médio e fundamental, 
com tempo médio de 14 minutos cada entrevista. Dos 
entrevistados, 60% dos professores possicionaram – se 
e 40% dos professores não posicionaram – se por falta 
de conhecimento da MP. Sobre o gráfico 1(a seguir), 
foi considerado o posicionamento dos professores 
entrevistados, pode – se notar que 53% dos professores 
entrevistados foram contra a MP, 40% dos professores 
entrevistados disseram não conhecer o texto, e apenas 
7% dos professores entrevistados se posicionaram a 
favor. 

Sobre o gráfico 2 (a seguir), foi considerado a idade 
média dos professores entrevistados. Pode – se notar 
que a média de idade dos professores entrevistados 
eram de 34 anos, se tratando dos professores favoravéis 
a média de idade sobe para 45 anos, os professores não 
favoraveis a MP a mé dia de idade é de 35 anos, e se tra-
tando dos professores que desconhecem a MP a médai 
cai para 30 anos.

Durante as entrevistas realizadas, o pesquisador, 
após autorização dos entrevistados, gravou as narrati-
vas visando analisa-las posteriormente.

Pontos Positivos Citados
De acordo com os professores o único benefício é 

o fato do ensino se tornar integra. Todos os professores 
concordam que deveria haver uma reforma, mas não 

Gráfico 1: Possicionamneto dos professores 
sobre a MP. 
Fonte: Dados da pesquisa.
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da forma que foi imposta. Para os professores a medida 
foi uma imposição do governo, sem a participação dos 
públicos interessados. 

O professor 4 diz que a medida será muito boa, 
pois a carga horaria será aumentada de 800h ano para 
1000h ano em um prazo de dois anos e tem por objetivo 
chegar a 1400h ano, que seria quase o dobro das horas 
atuais.

Pontos Negativos Citados
Todos os professores apontam algum tipo de 

prejuízo para o jovem e o futuro da educação brasileira.

Desigualdade social
Na minha opinião essa medida vai gerar uma 

desigualdade ainda maior, pois o jovem que precisa 
trabalhar terá de optar pelo trabalho ou a escola. E ele 
irá optar pelo trabalho, esta reforma só será boa para 
a classe menos pior, ela segregacionista e não atendera 
as demandas de alunos que estão em situação de risco 
(PROFFESSOR 4).

De acordo com o Professor 5 pode acontecer um 
aprofundamento das desigualdades, uma vez que as 
escolhas são frutos das condições oferecidas e de como 
as escolhas são oferecidas. Se não houver organização, 
essas mudanças irão favorecer o jovem que se encontra 
em uma classe social melhor. 

O Professor 6 relata que a escolha de itinerário a 
ser escolhida pelos estudantes, só vai salientar o quão 
o ensino público é ineficaz, principalmente se tratando 
deste mesmo jovem ter condições de entrar em uma 
Universidade, competindo com estudantes de escolas 
particulares.

Falta de Qualidade 
Os Professores 1e 2, pontuam que para eles o 

ensino não tem qualidade, e o governo deseja com está 
MP criar um vislumbre para a sociedade, e impor um 
modelo de educação engessado sem a consulta de todos 
envolvidos, “e um ensino integral sem qualidade não 
adianta ter, é preciso ter um ensino integral sim, mas 
de qualidade”. 

O Ensino tem qualidade questionável, a reforma é 
questionável da forma que está sendo imposta. Deveria 
ter sido discutido primeiro a BNCC, para depois pensar 
em reforma, desta formar ficam várias incógnitas. “[…]
eu não vejo uma coisa concreta por que o ensino já não 
é de boa qualidade, e tem uma qualidade questioná-
vel aí o governo vai oferecer um ensino de qualidade 
questionável que não se estabeleceu nem a BNCC” 
(PROFESSOR 3).

As escolas não têm o mínimo exigido para que se 
tenha um ensino de qualidade, e as reformas propostas 
tendem a piorar a qualidade do ensino, acredito que 
uma reforma no ensino fundamental e médio sejam 
necessárias, mas não da forma como foi imposta. 
Primeiro, que esta reforma não teve a participação dos 
maiores envolvidos: alunos e profissionais da área. 
Sabemos que, em 2016 várias escolas da rede estadual 
de São Paulo, se quer tiveram dinheiro para a merenda, 
que se encaixa no básico de uma escola, aí a pensar que, 
essas mesmas escolas que não tiveram recursos para a 
merenda terão para atender esses jovens em período 
integral, acho difícil mesmo com a União garantindo 
verba para que isso aconteça (PROFESSOR 6). 

A qualidade do Ensino poderia ser melhorada 
a partir de investimentos em infraestrutura, recursos 
tecnológicos, materiais básicos. Faltando tantas coisas, 
como poderia ser implementada uma reforma sem que 
resolva os problemas já existentes. As instalações são 
arcaicas, não tem o básico nas escolas, como: copiadora, 
aparelho de vídeo, áudio, falta computadores na sala 
dos professores, precisamos trazer matérias de casa, 
pagar do próprio bolso. A sala que tinha de vídeo na 
escola está sendo usada como sala comum por conta da 
demanda (PROFESSOR 7).

Penso que a reforma é muito boa, pois ampliarão 
a carga horaria do aluno dentro da escola, mas será 
substancial e essa qualidade será apenas para os alunos 
de poucas escolas que irão aderir o novo regime escolar, 
(PROFESSOR 4).

Discernimento dos jovens 
Diante das mudanças propostas na MP 746, o 

jovem ganha uma autonomia que como um professor 
que acompanha estes jovens não vejo este discerni-
mento para escolher neste momento qual carreira ele 
deve buscar. Os jovens não sabem ainda o que ele 

Gráfico 2: Idade média dos Professores.
Fonte: Dados da pesquisa.
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quer para sua vida, está em um momento de transi-
ção, penso que estes jovens não estão preparados e 
possivelmente irão se arrepender da escolha tomada 
(PROFESSOR 3). Corroborando o posicionamento 
anterior o Professor 6, diz que o jovem não tem auto-
nomia suficiente para escolher quais disciplinas farão 
a sua vida melhor, e para isso existe a Base Nacional 
Comum Curricular.

Professor 8 disse que é uma decisão muito impor-
tante a ser tomada, e decidir com 15 ou 16 anos não é 
bom, isso remete ao passado e aos cursos de magistério, 
ao invés de evoluir estamos regredindo. 

Nem os alunos que terminam o ensino médio 
estão realmente preparados para escolherem o que 
eles querem seguir em termos de profissão, a grande 
maioria dos alunos dos 3º anos do ensino médio não 
sabem que faculdade fazer. Imaginem os alunos do 
fundamental II? (PROFESSOR 8). O Professor 9 faz 
outra indagação, será que nossos alunos estão pron-
tos para escolher as disciplinas que será melhor para 
eles? Creio que não!

Base Nacional Comum Curricular
Esta MP deixa muitos pontos “soltos”, muitas 

mudanças estão dependentes da BNCC, sendo que o 
governo decidiu que a mesma será discutida apenas 
quando todo o processo de votação e sanção da MP 
terminar (PROFESSOR 1).

Para o Professor 3 a MP foi um passo muito preci-
pitado, em vias de discussão da BNCC o governo lança 
essa MP. Essas medidas deveriam ter sido abertas para 
uma discussão para que todos os grupos interessados 
pudessem votar, e as mudanças deveriam ser integrali-
zada dentro do texto da BNCC. 

O Professor 7 diz que o Governo e o Ministério 
da Educação atropelaram a BNCC, desta forma vol-
taremos para a era do tecnicismo, e cada vez menos 
teremos jovens capazes de “pensar fora da caixinha”. 
Corroborando com o pensamento, o Professor 8 
comenta que o Governo está querendo a formação 
somente de mão de obra barata para as indústrias, 
desta forma inibir o fomento do cidadão “pensante”, o 
ser questionador.

Precisamos entender que tem um movimento de 
pesquisadores e educadores de todas as áreas que já 
estavam discutindo a BNCC, e a partir de um decreto 
presidencialista vem limitar todas as áreas do conhe-
cimento. Parece que o governo quer ofuscar a parte 
acadêmica que traz o um conhecimento mais sistemati-
zado. Entendo que esta MP fragiliza a educação em um 
todo, defendo uma BNCC em que o aluno resinifique 
conhecimentos, trabalhe a autonomia do sujeito e pro-
tagonize (PROFESSOR 3).

5 	 Conclusão 
Este trabalho foi desenvolvido com objetivo 

de explorar a MP 746, e sob o ponto de vistas dos 
Professores analisar tais mudanças. 

O autor defende que a MP 746 não a foi a melhor 
decisão que o governo poderia tomar, tais mudanças 
deveriam ter sido discutidas com especialista e toda 
comunidade envolvida. Foi uma lei imposta com muita 
pressa para ser aprovada, e imposta para a sociedade 
sem o direito democrático.

Surgem preocupações com o fato dos jovens 
não possuírem discernimento suficiente para tomar a 
decisão sobre quais disciplinas devem estudar. Sendo 
que não há um trabalho para que o jovem desenvolva 
tal autonomia, a ponto que chegam ao final do ensino 
médio sem saber qual carreira desejam trilhar. 

Chama-nos a atenção a qualidade do ensino que 
está bem comprometida, tanto na qualidade da infra-
estrutura (falta de equipamentos, prédios que mais 
parecem sistemas prisionais, pouca ou nenhuma atra-
tividade para os discentes), quanto ao modelo arcaico 
do no ensino público, além da desigualdade social que 
pode se alavancar com tais medidas. 

Outro fato preocupante são os professores sem 
opinião formada ou que não leram o documento, é um 
número considerável e alarmante sendo profissionais 
da educação, deveriam estar informados sobre as leis e 
mudanças que o cercam, principalmente se tratando de 
um assunto de tamanha importância. 

Para se obter uma visão ampla do ensino brasi-
leiro, fica como proposta de estudos futuro, a extensão 
desta pesquisa para outros estados. Analisando uma 
amostragem ainda maior, com Professores da rede 
pública e privada, alunos, e pessoas dos cargos de 
gestão escolar. Desta forma contribuir com um estudo 
ainda mais amplo para o fomento da qualidade da 
educação brasileira. 
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OBJETIVOS DO TRABALHO
O trabalho tem como finalidade apontar resultados de pesquisas e debates 

acadêmicos de maneira clara, sobre A Influência da Administração Pública no Meio 
Social. Mais especificamente, demonstrar como a interferência do Estado ao criar 
áreas de preservação ambiental, pode afetar drasticamente a vida de pessoas que 
sempre viveram nesses locais. 

Além de discorrer sobre a possibilidade do exercício do Direito de 
Resistência, no aspecto da Desobediência Civil, para esses grupos afetados. Além 
de iniciar o debate sobre quais seriam, hipoteticamente, os casos de legitimidade 
e as formas de sua aplicação.

METODOLOGIA UTILIZADA 
A metodologia aplicada na pesquisa visa a consulta doutrinária biblio-

gráfica física e virtual, adotando trechos de pesquisa narrativa, no campo 
acadêmico, incluindo depoimentos encontrados em textos científicos semelhantes 
e documentários. 

Adotando primordialmente o enfoque da pesquisa qualitativa relacionada 
ao levantamento de dados sobre as motivações do grupo que alega o exercício do 
Direito de Resistência em sua forma mais evoluída no instituto da Desobediência 
Civil, eis que a desobediência civil surge como uma forma de reformulação do 
direito de resistência1.

Além de explanar sobre conhecimentos já quantificados à base dos insti-
tutos legais e qual a expectativa daquela faixa de população afetada. Visando 
indicar um bom meio para discussão acadêmica a respeito da questão-problema.

1 BEZERRA, Eudes Vitor. Redes sociais na participação democrática: desafios contemporâneos na efetiva-
ção dos direitos do e-cidadão. Tese Doutorado PUC/SP. 2016, p. 75. Disponível em: <https://tede2.pucsp.br/
handle/handle/19403> Acesso em 28 maio 2017.
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REVISÃO DE LITERATURA

ANÁLISE E CONTRAPONTO AO 
POSITIVISMO
Na visão dos positivistas o Direito é apresentado 

como ramo cientifico do conhecimento. E enquanto 
ciência busca puramente abordar a realidade através de 
um método de apreciação, sendo capaz de coletar dados 
e apresenta-los de forma catalogada. Ou seja, para que 
determinada norma seja considerada válida não neces-
sita de um juízo de valor.

Entretanto, sempre há aqueles estudiosos que ofe-
recem um contraponto a ideias extremadas; e no Direito 
não é diferente, pois existem aqueles que fazem uma 
crítica acadêmica a respeito do positivismo jurídico 
extremado. Tendo em vista que a ideia primordial do 
Direito é proporcionar um sentimento de justiça e não 
apenas o estrito cumprimento da Norma.

Um ponto a se refletir é o fato de que mesmo nas 
ciências naturais as regras não são consideradas abso-
lutas, como outrora costumava se pensar; quanto mais 
em uma ciência social que é o Direito, onde o seu foco 
é a convivência em sociedade, e essa sociedade está em 
constante mudança e evolução.

Por exemplo, para Norberto Bobbio2, o Positivismo 
é considerado a antítese do Jusnaturalismo. Ao apresen-
tar o ponto de vista do estudo do Direito para alguns 
autores não se deve considerar apenas o fato e sua tipi-
ficação legal, mas principalmente o valor empregado 
naquela ação, de certa forma essa análise se trata de 
uma abordagem mais humanista.

Logo, é muito interessante apresentar o ponto 
de vista do autor sobre as diferenças entre um juízo 
de validade e um juízo de valor3. A primeira trata da 
norma válida que é aquela pertencente a um ordena-
mento jurídico específico, nesse quesito sua validade 
ocorre pelo simples fato de existir dentro desse sistema 
jurídico. Já a segunda, é analisada sob a ótica da norma 
justa, e segue aquela linha de raciocínio primordial 
onde o Direito foi criado para gerar a sensação de jus-
tiça dentro da sociedade.

Esse último ponto, abre as portas para uma inte-
ressante via de discussão acadêmica, pois na sociedade 
pós-moderna podemos verificar cada vez mais o inte-
resse em preservar essa essência natural de construir o 
Direito com ele deveria ser. 

Contrapondo aquelas ideias de soberania absoluta 
vinda desde a Idade Média, ao utilizar de artifícios para 
respaldar a força do Estado através da vontade divina do 
soberano, quando ao criar normas as quais, notadamente, 

2 BOBBIO, Norberto. Positivismo jurídico: lições de filosofia do direito. 
São Paulo: Ícone, 1995.

3 Idem. p. 135.

estariam mais favoráveis aos seus interesses pessoais do 
que aos interesses da sociedade como um todo.

O DIREITO DE RESISTÊNCIA
O Direito de Resistência, em síntese outorga ao 

povo a possibilidade de se insurgir em face de uma 
norma arbitrária ou advinda de um governo autoritá-
rio, como método que objetiva modificações no cenário 
político. Uma vez que o Estado foi constituído para 
atender as necessidades do povo e de forma positivada 
assegurar o exercício do direito natural. 

O poder estatal emana do povo; logo, ao anali-
sarmos mais profundamente esse ponto poderemos 
observar que mesmo em um cenário onde esteja garan-
tida a representatividade política e a possibilidade de 
acionar o Poder Judiciário. Não ficam limitadas outras 
formas de exercer esse poder popular, ao surgir a 
necessidade de interferir nas regras que estão causando 
desconforto aos interesses da coletividade.

Pois, mesmo em um Estado moderno e demo-
crático, que em tese é muito avançado e desenvolvido, 
ainda há a possibilidade do abuso de poder. Assim, sur-
giu a necessidade da elaboração de garantias ao Direito 
de Resistência, uma vez que já se tenha esgotado, sem 
êxito, a utilização das vias institucionais disponíveis. 
Tanto que Norberto Bobbio argumenta que o direito de 
resistência ocorreu de forma gradativa, contribuindo 
para o processo de constitucionalização4.

Obviamente, por se tratar da forma legal para se 
insurgir contra o sistema vigente, é necessário que se 
siga alguns critérios para que se torne válido e aceitável 
o exercício da resistência, ou seja, essa resistência deve 
ser útil e visar o bem comum, sempre apoiada por uma 
parcela da sociedade, a qual se diz afetada.

Inclusive dentro do Direito Contemporâneo, a 
resistência é tratada principalmente em sua forma 
mais elaborada, ou seja, a Desobediência Civil, a qual 
é um tema muito debatido, tanto por ser muito atual 
nas sociedades, através dos movimentos liberalistas das 
últimas décadas, tanto por permitir tantas interpreta-
ções de diferentes conceitos. Canotilho, por exemplo, 
argumenta que a desobediência civil é um direito de 
qualquer cidadão que pode protestar individual ou 
coletivamente contra uma grave injustiça5.

RESULTADOS OBTIDOS OU 
ESPERADOS
A partir da análise dos dados qualitativos abor-

dados e discutidos na pesquisa e das comparações 
contidas nos ensinamentos dos doutrinadores a 

4 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992. p. 
147-148.

5 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da 
Constituição. 7.ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 238.
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respeito do tema, tanto a respeito do positivismo em 
suas formas rígidas e maleáveis, quanto da essência 
da Desobediência Civil, adotamos por pressupostos a 
análise e argumentação sobre a possibilidade de deter-
minados grupos dentro da sociedade, não se sujeitarem 
ao positivismo exacerbado, ou seja, verificar os efeitos 
do fato de existirem indivíduos que desde o início de 
suas vidas dependeram exclusivamente dos recursos 
da área convertida em unidade de preservação ambien-
tal, e atualmente passaram a se contrapor àquela lei que 
colocou em risco a sua sobrevivência e auto sustento.

Através da presente pesquisa esperamos apontar 
como resultado os efeitos da Desobediência Civil e as 
formas legais que permitem legitimar e favorecer os 
indivíduos afetados pela criação das unidades de con-
servação ambiental. 

Além de descobrir mais a respeito da efetividade 
de eventuais políticas públicas e programas implan-
tados pelo Governo Federal para lidar com os grupos 
sociais que em primeira análise foram extremamente 
afetados por seus atos.

Tendo em vista que através dos dados já levan-
tados, a maior parte dessas pessoas simplesmente é 
obrigada a sair de suas casas e não encontram amparo 
legal para se realocarem e se estabilizarem em um novo 
local; muitas vezes, não restando alternativa, senão 
aquela de se opor a norma ao permanecer vivendo e 
realizando sua extração de subsistência dentro da área 
de conservação ambiental. 

TÓPICOS CONCLUSIVOS
A partir da escolha do tema, ao realizar a aplica-

ção da metodologia de pesquisa doutrinaria e estudo 
de casos reais apontados em pesquisas acadêmicas 
semelhantes e documentários a respeito do assunto, foi 
possível reunir um grande material e realizar a análise 
qualitativa dos dados alcançados.

Dessa forma, podemos refletir a sobre o rumo que 
a Administração Pública toma por primeira opção ao se 
deparar com casos reais de Desobediência Civil, e como 
é feita a subsunção do fato à norma.

Em análise inicial, as decisões Estatais parecem 
apenas focadas no positivismo normativo, onde, a 
regra é imposta e a unidade de conservação ambiental 
é criada, não se estipulando qualquer medida efetiva 
para realocar de maneira socialmente satisfatória os 
grupos familiares afetados por sua decisão.

Em segundo momento, é possível encontrar méto-
dos que o ordenamento jurídico vigente oferece como 
alternativa a atos do Poder Público entendidos como 
injustos, desproporcionais ou exacerbados contra uma 
minoria dentro da sociedade. Outrossim, o Direito de 
Resistência apresentado no contexto atual sob a ótica da 
Desobediência Civil.

Pois, através das respostas propostas por esse 
instituto encontramos avanços dentro da comunidade 
jurídica os quais merecem grande atenção da sociedade 
ao propor a possibilidade de discussão legal sobre o 
fato. 

Logo, podemos dar um novo olhar social ao pro-
blema, pois o Estado impõe uma norma inicialmente 
tida como injusta, mas ao mesmo tempo oferece meca-
nismos que permitem a sua reanálise. 
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Resumo
O presente estudo visa analisar o incentivo das empresas privadas ao consumo exacerbado 
e o impacto que este incentivo causa aos direitos humanos de terceira geração/dimensão. 
Esta pesquisa tem como problemática central: identificar quais as consequências do 
consumo exacerbado frente aos direitos humanos de terceira geração/dimensão e quais 
medidas poderão ser tomadas para evitar a propagação dessas consequências, para isso, 
utiliza-se o método hipotético-dedutivo, mediante a análise de livros, artigos científicos e 
legislação nacional para chegarmos a uma conclusão cientificamente válida. 
Palavras-chave: Consumo exacerbado. Sustentabilidade. Direitos Humanos.

Abstract
This study aims to analyze the incentive of private companies to exacerbate consumption 
and the impact this incentive has on third generation / size human rights. This research 
has as central problem: to identify the consequences of the consumption exacerbated 
with third generation / size human rights and what measures can be taken to avoid the 
propagation of these consequences, using the hypothetical-deductive method, through the 
analysis of Books, scientific articles and national legislation to arrive at a scientifically 
valid conclusion.
Keywords: Exacerbated consumption; Sustainability; Human rights.
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INTRODUÇÃO
A presente pesquisa faz parte do projeto de 

iniciação científica nomeado “Direitos Humanos e 
Empresa Privada”, vinculado a graduação em Direito 
da Universidade Nove de Julho. 

A análise que se faz inicialmente é de que no 
atual mundo global e capitalista há diversas empresas 
querendo produzir cada vez mais para obter lucro, 
manter-se estável no mercado, dentre outros objetivos, 
o que acaba estimulando o consumo e o consumismo. 

Com esses incentivos a sociedade passa a ser 
composta por consumidores que adquirem produ-
tos e serviços, nem sempre de maneira consciente e 
sustentável.

Diante desta análise inicial, identificamos que os 
Direitos Humanos de terceira geração/dimensão, pode 
ser violado, pois em meio a tanta produção e consumo/
consumismo, os recursos naturais são utilizados como 
se fossem inesgotáveis, comprometendo o direito de 
todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e demais direitos decorrentes desta geração/dimensão 
de direitos humanos. Assim, torna-se necessária a ado-
ção de medidas para evitar tal violação.

A pergunta central da presente pesquisa é: Quais 
as consequências do consumo exacerbado frente aos 
direitos humanos de terceira geração/dimensão e quais 
medidas poderão ser tomadas para evitar a propagação 
destas consequências?

A partir de uma análise teórica inicial é possível 
investigar a hipótese de que o consumo exacerbado, 
estimulado pelas empresas privadas, causa impactos 
aos direitos humanos de terceira geração/dimensão 
porque muitas vezes deixa de observar a sustentabili-
dade social, ambiental e econômica.

Diante dessa problemática, objetiva vencer o 
grande desafio que é influenciar e modificar o pen-
samento das pessoas, em relação ao consumo, para se 
atingir objetivos diversos, tais como, instauração do 
padrão de consumo sustentável, fazendo com que as 
empresas privadas e o poder público adotem medidas 
para atender aos anseios deste consumidor consciente. 
Desta forma, estaríamos garantindo e protegendo os 
direitos humanos de terceira geração/dimensão.

Para se proceder a tal análise, esse trabalho foi 
dividido metodologicamente em quatro partes, a pri-
meira tem escopo apresentar brevemente a evolução 
histórica do consumo na sociedade.

Em seguida, aponta-se o que vem a ser consumo 
e consumismo. Distinguindo-se, ambos os conceitos e 
sugerindo, em seguida, a reflexão sobre a modificação 
dos padrões de consumo através da sustentabilidade 
que abrange três vertentes essenciais: a econômica, a 
social e a ambiental.

Na sequência, passa-se à análise dos incentivos 
das empresas privadas ao consumo exacerbado (con-
sumismo) e as consequências deste incentivo frente os 
direitos humanos de terceira geração/dimensão.

No último tópico será apresentada eventuais 
medidas a serem adotadas para coibir o incentivo ao 
consumo exacerbado, protegendo-se �����������������os direitos huma-
nos da atual e das futuras gerações.

Assim, justifica-se a presente pesquisa em razão 
da relevância de se discutir o consumo consciente, a 
preservação do meio ambiente, garantindo, assim, o 
desenvolvimento sustentável que apenas será atingido 
quando todas as bases da sustentabilidade (social, 
ambiental e econômica) forem respeitadas, garantindo 
o bem-estar da sociedade a curto, médio e longo prazo.

A técnica de pesquisa utilizada é a bibliográfica 
e documental, utilizando-se de estudos jurídicos, cien-
tíficos, doutrinas, bem como dispositivos legais. Tudo 
isso mediante o uso do método hipotético-dedutivo.

BREVE CONTEXTO HISTÓRICO 
DO CONSUMO
A formação da sociedade de consumo é um 

fenômeno relacionado com o crescimento industrial. 
Teve início nos Estados Unidos, com a chamada era do 
ouro do capitalismo também conhecida como expansão 
econômica do pós-segunda guerra mundial em meados 
de 19451. 

Assim, o século XX caracterizou-se pelo desen-
volvimento industrial e tecnológico, principalmente a 
partir de 1950, quando aumentou o ritmo do processo 
de industrialização. 

Já no século XXI, esperavam-se mudanças cada 
vez mais rápidas em consequência das novas descober-
tas e dos avanços nas pesquisas científicas.

Com efeito, o consumismo foi consequência da 
Revolução Industrial, pois houve mudanças no modo 
de vida das pessoas e alterações na ordem econômica 
mundial. Assim, o aumento da produção deixou os pro-
dutos mais baratos, fazendo com que muitas pessoas 
pudessem comprar o que antes era restrito às pessoas 
mais ricas.

Desta forma, a era do consumo foi a explosão da 
demanda mundial por produtos e chegou rapidamente 
a todas as nações, das mais ricas às mais pobres, inde-
pendentemente dos níveis de desenvolvimento, o que 
mais se desejava era mergulhar no mundo das compras.

Por outro lado, as empresas começaram a disponi-
bilizar produtos e serviços muito além das necessidades 
das pequenas cidades, procurando meios de encontrar 
novo mercado de consumidores além dos limites 

1 CANÊDO, Letícia Bicalho, A revolução industrial – Coleção discutindo 
a história. 23ºedição. Editora Atual. Ano 1994. Pag. 36.
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impostos pelas fronteiras dos países, desenvolvendo 
relações regionais, nacionais e internacionais.

Ademais, articulavam-se com as agências de 
publicidade para influenciar cada fatia do mercado 
consumidor: crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

Eis que chegamos no aspecto da globalização que 
faz parte do liberalismo econômico e que determina 
maior abertura das economias pelo intenso fluxo das 
comunicações, do comércio e dos serviços para todas 
as sociedades, estimulando o consumo e o consumismo 
e fazendo com que este último seja visto como uma 
modalidade nociva de consumo.

Todavia, para que esse processo de disponibiliza-
ção de serviços e produtos seja garantido é necessário 
utilizar recursos naturais, de modo que não é prioridade 
evitar impactos ambientais, analisar o ciclo de vida 
completo dos produtos e serviços disponibilizados para 
consumo e suas consequências para o meio ambiente, 
mas sim gerar lucro e mais lucro. 

Neste contexto, os recursos naturais vão sendo 
utilizados como se fossem inexauríveis. 

O fundamento para essa utilização era o cresci-
mento econômico que para Marcos Antônio Sandoval 
de Vasconcellos e Manuel Enriquez Garcia é “ o cresci-
mento contínuo da renda per capita ao longo do tempo”2.

Assim, chegamos no contexto em que de um lado 
temos as empresas querendo produzir cada vez mais 
visando lucro e demais objetivos mercantis, incen-
tivando o consumo e o consumismo. Do outro lado, 
temos os consumidores que adquirem esses produtos 
e serviços.

Todavia, em meio a esses dois pontos os direitos 
humanos de terceira geração, qual seja o direito a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado acaba sendo 
violado, devendo ser adotadas medidas para evitar tal 
violação.

CONSUMO VERSUS 
CONSUMISMO
Importante destacar que há uma diferença entre os 

significados das palavras “consumo” e “consumismo”.
A palavra “consumo” refere-se ao consumo cons-

ciente, consumindo apenas o que for necessário.
Por outro lado, a palavra “consumismo” diz 

respeito ao consumo exacerbado, ou seja, consumir de 
forma excessiva, inútil e exagerada.

Nas sábias palavras de Denize Cavalcanti Coelho:

Referida distinção diz respeito à nossa atual 
situação: vivemos em um mundo capitalista e 

2 GARCIA, Manuel Enriquez, VASCONCELLOS, Marco Antonio 
Sandoval, Fundamentos da economia. 4° Edição, editora Saraiva, 2012. 
Pág. 298.

globalizado, no qual a sociedade de massa vê 

no consumo um aspecto altamente positivo, 

por entender que se trata de um potencial 

indicador econômico e social. A questão, por-

tanto, está diretamente relacionada à cultura 

da sociedade, de forma que os cidadãos são 

induzidos, especialmente por força da mídia, 

a acharem que “precisam” de determinados 

bens e produtos, passando a consumir o 

supérfluo como se fosse absolutamente 

necessário, acarretando a mudança de sua 

condição: de consumidor torna-se consumis-

ta.3 (Grifo nosso).

Desta forma, constata-se que em uma sociedade 
como a nossa (sociedade de consumo) há grande valo-
rização aos bens e produtos de modo que alguns itens, 
não essenciais, tornam-se imprescindíveis quando na 
verdade não são tão necessários assim.

Nesta toada, anota-se que o consumismo causa 
diversos impactos à sociedade, fazendo com que seja 
extremamente necessário refletir sobre a modificação 
dos padrões de consumo através da sustentabilidade 
que abrange três vertentes essenciais: a econômica, a 
social e a ambiental, conforme se verá a seguir.

Antes de mais nada, importante advertir que 
embora muitos pensem que a sustentabilidade está 
ligada apenas ao meio ambiente, não é apenas esse 
seu sentido, pois a sustentabilidade vai além do setor 
ambiental, referindo-se, também, ao setor econômico, 
político e social. 4

Em breve síntese, podemos dizer que a sus-
tentabilidade ambiental busca o equilíbrio ecológico, 
evitando o uso inconsiderado de recursos naturais não 
renováveis, contaminação e degradação do meio ambi-
ente, extinção de espécies, dentre outros. 

A sustentabilidade econômica, por sua vez, busca 
o equilíbrio entre a utilização de recursos naturais e a 
produção de riquezas. 

Por fim, a���������������������������������������� ���������������������������������������sustentabilidade social busca o equilí-
brio por meio da inclusão social e melhoria da qualidade 
de vida da população em geral.

Acrescento, ainda, que há quem acrescente nesta 
classificação a existência da sustentabilidade cultural 
que busca preservar a memória cultural sem precon-
ceitos de conhecer outras culturas e a sustentabilidade 
política que deve tornar efetivas políticas públicas 

3 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo (Estado) 
Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento Ambien-
tal – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 24.

4 OLIVEIRA, Anderson Nogueira. CARVALHO NETO, F. C. Solidarieda-
de social pelas empresas: funcionalização da responsabilidade social, 
função social e ação social. In: José Barros Correia Júnior; Luíza Rosa 
Barbosa de Lima; Paulo Coimbra Silva. (Org.). Direito Empresarial. Vol. 1. 
Florianópolis: CONPEDI/UFPB, 2014, p. 27-56,
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em todos os âmbitos da sustentabilidade sejam elas 
econômicas, sociais ambientais ou culturais. 

Com efeito, torna-se de suma importância buscar 
o equilíbrio sob todas as dimensões de sustentabili-
dade para alcançarmos o verdadeiro desenvolvimento 
sustentável. 

Todavia, o desenvolvimento sustentável só será 
alcançado quando se estabelecer na sociedade “um 
modelo econômico, político, social, cultural e ambiental 
equilibrado, que satisfaça as necessidades das gerações 
atuais, sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de satisfazer suas próprias necessidades”. 5

O INCENTIVO DAS EMPRESAS 
PRIVADAS AO CONSUMO 
EXACERBADO (CONSUMISMO) 
E AS CONSEQUÊNCIAS 
DESTE INCENTIVO FRENTE 
OS DIREITOS HUMANOS 
DE TERCEIRA GERAÇÃO/
DIMENSÃO
O consumo exacerbado tem causado diversos 

impactos sociais, econômicos e ambientais e as con-
sequências deste consumo exagerado se refletem na 
degradação do meio ambiente, na desigualdade social, 
dentre outros aspectos, conforme veremos a seguir.

Quanto as consequências sociais há um aumento 
da desigualdade quando as classes mais altas con-
somem exageradamente sem que essa prática venha 
a fazer alguma diferença em seu orçamento, ao passo 
que pessoas mais desprovidas de recursos financeiros 
gastam tudo quem possuem, para quem sabe, se sen-
tir parte de uma sociedade que impõe e estimula o 
consumo.

Zygmunt Bauman esclarece esse ponto quando 
ressalta que “a globalização é um paradoxo: é muito 
benéfica para muito poucos, mas deixa de fora ou mar-
ginaliza dois terços da população mundial”.6

O mencionado autor, destaca, ainda, que nem toda 
sociedade possui condições de ser um consumidor em 
potencial, de modo que possa desfrutar de todas as 
opções de consumo que lhe são oferecidas.

5 CATALISA. Disponível em: <http://www.catalisa.org.br/catalisa/
quem-somos.htm>. Acesso em 21/11/2015 ás 11h00. “A CATALISA é uma 
Rede de Cooperação para Sustentabilidade - é uma instituição do Terceiro 
Setor (sem fins lucrativos e sem vínculos partidários ou religiosos), sob a 
forma de OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, 
sediada em São Paulo/SP e que atua no âmbito regional e nacional. Integra 
o CNEA - Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas”.

6 BAUMAN, Zygmunt. Globalização as conseqências humanas. 
Editora Zahar. 1999. Pag 67.

Todo mundo pode ser lançado na moda do 
consumo; todo mundo pode desejar ser um 

consumidor e aproveitar as oportunidades 

que esse modo de vida oferece. Mas nem todo 

mundo pode ser um consumidor. Desejar 

não basta; para tornar o desejo realmente 
desejável e assim extrair prazer do desejo, 
deve-se ter uma esperança racional de chegar 
mais perto do objeto desejado. Essa esperança, 
racionalmente alimentada por alguns, é fútil 
para muitos outros. Todos nós estamos conde-

nados à vida de opções, mas nem todos temos 

os meios de ser optantes.7

Dentro deste contexto, constata-se que está 
presente em nossa sociedade, ao mesmo tempo, a coe-
xistência de luxo e pobreza extremada, situação causada 
pelo mercado capitalista e pelo mundo globalizado que 
mais exclui do que inclui, afastando ainda mais a ideia 
de uma sociedae igualitária e justa.

Diante de uma sociedade do consumo, as empre-
sas incentivam o consumidor a desempenhar o papel 
de consumidor, esquecendo-se, muitas vezes, que este 
consumidor também é um ser humano dotado de direi-
tos e que precisa ter sua dignidade respeitada.

A forma como é imposta a falsa necessidade de 
se consumir tudo a todo tempo, por si só, já cria uma 
desigaldade dentro da sociedade de modo que o objeto 
de adoração passa a ser a riqueza de poucos, quando na 
verdade deveria ser prioridade a garantia dos direitos 
humanos de primeira, segunda e terceira geração/
dimensão de toda sociedade.

A maneira como a sociedade atual molda 

seus membros é ditada primeiro e acima de 

tudo pelo dever de desempenhar o papel de 

consumidor. A norma que nossa sociedade 

coloca para seus membros é a da capacidade 

e vontade de desempenhar esse papel.
[…]				 
Em nenhum dos seus dois estágios a sociedade 
moderna pôde passar sem que seus membros 
produzissem coisas para consumir — e, é 
claro, membros das duas sociedades conso-
mem. A diferença entre os dois estágios da 
modernidade é “apenas” de ênfase e priorida-
des — mas essa mudança de ênfase faz uma 
enorme diferença em praticamente todos os 
aspectos da sociedade, da cultura e da vida 
individual.
As diferenças são tão profundas e multiformes 
que justificam plenamente falar da nossa 

7 BAUMAN, Zygmunt. Globalização as conseqências humanas. 
Editora Zahar. 1999. Pag 81.
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sociedade como sendo de um tipo distinto e 
separado — uma sociedade de consumo. O 
consumidor em uma sociedade de consumo é 
uma criatura acentuadamente diferente dos 
consumidores de quaisquer outras socieda-
des até aqui. Se os nossos ancestrais filósofos, 
poetas e pregadores morais refletiram se o 
homem trabalha para viver ou vive para tra-
balhar, o dilema sobre o qual mais se cogita 
hoje em dia é se é necessário consumir para 
viver ou se o homem vive para poder consu-
mir. Isto é, se ainda somos capazes e sentimos 
a necessidade de distinguir aquele que vive 
daquele que consome.8 (Grifo nosso).

Todavia, para evitar que essa ideia de que o 
homem vive para consumir é necessário a adoção do 
consumo responsável. Senão vejamos:

Em vez de sermos meros consumidores de 
um modelo econômico que impõe valores e 
produtos, optamos por uma consciência crí-
tica como consumidores que desejam decidir 
sobre o que compram e o que comem, tendo 
em vista as nossas necessidades como seres 
humanos e não as necessidades do capital e 
ainda, as necessidades do planeta, com base 
nos princípios da simplicidade voluntária, 
da austeridade e da sustentabilidade.9 (Grifo 
nosso).

Quanto as consequências ambientais, não devem 
as empresas explorar os recursos naturais visando o 
lucro e a produtividade como se essa fosse uma fonte 
inesgotável, pois “no contexto de uma constituição pre-
ocupada com a realização da justiça social, não se pode 
ter como valor o lucro pelo lucro”.10 

Essa visão de lucro sem fronteiras acaba deixando 
de lado as preocupações com os danos ambientais, tais 
como, a extinção de espécies, mudança climática, dentre 
outros. Neste sentido o autor Édis Milaré alerta:

Não pode haver dúvida de que o Planeta está 
gravemente enfermo e com suas veias abertas. 
Se a doença chama se degradação ambiental, 
é preciso concluir que ela não é apenas super-
ficial: os males são profundos e atingem as 
entranhas mesmas da Terra. Essa doença é, 
ao mesmo tempo, epidêmica, na medida em 
que se alastra por toda parte; e é endêmica, 

8 BAUMAN, Zygmunt. Globalização as conseqências humanas. Editora 
Zahar. 1999. Pag. 75.

9 LE Monde Diplomatique Brasil, 3. Reflexões sobre o consumo respon-
sável. São Paulo. Instituto Paulo Freire, 2008. Vários autores. Página 09.

10 SILVA, José Afonso, Comentário contextual à constituição, p.60

porquanto está enraizada no modelo de civi-

lização em voga, na sociedade de consumo 

e na enorme demanda que exercemos sobre 

os sistemas vivos, ameaçados de exaustão. 

(…) O que se impõe agora é um exame de 

consciência coletivo, uma prestação de contas 

à racionalidade.11 (Grifo nosso).

Assim, faz-se necessário a reavaliação nos moldes 
de exploração dos recursos naturais de forma sustentá-
vel permitindo o desenvolvimento, bem-estar social e 
preservação do meio ambiente. 

Outro ponto que gera diversos impactos ambien-
tais é a produção de alimentos, “principalmente pelo 
uso de insumos agrícolas altamente poluentes, pela 
devastação de grandes áreas naturais para o plantio 
e pela extração desordenada de recursos já escassos e 
que podem chegar à extinção, ações que não levam em 
conta a sustentabilidade”.12

Ademais, o desperdício dos alimentos desde o 
plantio até o manuseio do produto pelo consumidor 
é muito expressivo, “no Brasil, 70 mil toneladas de 
alimentos vão para o lixo diariamente, e a cada cinco 
minutos, uma criança morre por problemas relativos à 
fome, totalizando 288 crianças por dia”.13

Os dados são alarmantes e não param por aqui, 
“no nosso pais, R$ 12 bilhões em alimentos são diaria-
mente jogados no lixo por ano. Esse valor é suficiente 
para alimentar oito milhões de famílias”.14

Assim, reforça-se a necessidade de se conscienti-
zar toda a sociedade de que o uso e a compra consciente 
dos alimentos evitam o desperdício e viabiliza, ainda, a 
queda do preço dos alimentos, tornando-os mais aces-
sível a toda população.

Destaco que há outras consequências do con-
sumo exacerbado que não foram contempladas nesta 
pesquisa, como por exemplo o descarte dos lixos, uso 
exagerado da água etc. Todavia, por enquanto, são esses 
os pontos que ofereço para incentivar e enriquecer a 
reflexão sobre o tema em comento.

Quanto ao direito a um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, importante destacar que o meio 
ambiente é um bem de uso comum do povo e direito 
fundamental de todos os cidadãos, das gerações pre-
sentes e futuras, garantido pela Constituição Federal, 

11 MILARÉ, Édis, Direito do ambiente, 10° edição, Revista atualizada e 
ampliada. Revista dos Tribunais. Pag.201.

12 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo (Estado) 
Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento Ambien-
tal – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 65.

13 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. Página 67. Fonte: 
Consumo consciente. Instituto Akatu. Disponível em: http://www.akatu.
org.br/consumo_consciente/#.

14 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. Página 67 – fonte: 
Secretária de agricultura e Abastecimento de São Paulo.
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em seu artigo 225, caput15, bem como no artigo 170, do 
mesmo diploma legal, que ao delimitar os princípios 
que regem a atividade econômica, subordinou-a a 
defesa ambiental (inciso VI).

Ademais, a Constituição Federal de 1988, possui 
um capítulo próprio para as questões ambientais em 
seu capítulo VI, do título VIII.

Nesta toada, não tem como falarmos de meio 
ambiente sem tratar da sustentabilidade, tendo em 
vista as atitudes tomadas hoje no âmbito político, social, 
econômico ou ambiental, podem repercutir no futuro.

Desta forma, não devem as empresas privadas 
incentivarem o consumo exagerado sem analisar os 
riscos que essa prática pode causar, porém se assim 
procederem poderá o poder público intervir para 
impedir a violação de direitos tutelados constitucio-
nalmente. Nesta toada, ressalta-se o entendimento de 
Carlos Gabaglia Penna:

Apesar de reconhecer que as atividades eco-

nômicas devem caber à iniciativa privada, 

a busca do desenvolvimento sustentável 

exigirá, sempre que necessário, a intervenção 

dos governos nos campos social, ambiental, 

econômico, de justiça e de ordem pública, 

de modo a garantir democraticamente um 

mínimo de qualidade de vida para todos.16

DAS MEDIDAS A SEREM 
ADOTADAS PARA COIBIR O 
INCENTIVO AO CONSUMO 
EXACERBADO 

As relações de consumo devem corresponder 
as necessidades de vida e não serem pautadas em 
coisas fúteis e banais. É preciso reavaliar as atitudes 
exageradas de consumo, estimuladas pelas empresas e 
pelo sistema capitalista, colocando a frente os direitos 
fundamentais garantidos pela própria Constituição 
Federal.

Outra medida a ser adotada é a prática do con-
sumo sustentável que significa:

O uso de bens e serviços que respondem às 

necessidades básicas de bem-estar das famí-

lias e de insumos produtivos, minimizando 

o uso de recursos naturais, materiais tóxicos 

15 Constituição Federal de 1988, Artigo 225: Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

16 MILARÉ, Édis, Direito do ambiente, 10° edição, Revista atualizada e 
ampliada. Revista dos Tribunais. 2015, p. 233.

e emissões de resíduos e poluentes, de modo 

a não ameaçar as necessidades de futuras 

gerações. 17 (Grifo nosso).

Ainda dentro do conceito de consumo sustentável 
é necessário analisar o aspecto de cidadania ligado ao 
ato de se consumir produtos e serviços de forma cons-
ciente, viabilizando a construção de uma sociedade 
mais justa e com maior qualidade de vida, nesse sentido:

O conceito de consumo sustentável, portanto, 
diz respeito à compreensão por parte dos 
indivíduos, na posição de cidadãos consu-
midores, dos impactos e das consequências 
de seu consumo sobre o meio ambiente, o 
respeito à qualidade de vida individual e cole-
tiva e o desenvolvimento justo da sociedade. 
Traduz-se, assim, pela consciência e fazer do 

ato de comprar um ato de cidadania, por meio 

da escolha de produtos, serviços e empresas 

que colaborem para uma condição de vida 

ambientalmente adequada social e justa.18 

(Grifo nosso)

A tema consumo sustentável passou a ser melhor 
trabalhado quando melhor se desenvolveu o termo 
“desenvolvimento sustentável”, que venho a tona com 
a Agenda 21, documento produzido, no Rio de Janeiro, 
em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento. Nesse 
sentido, Denize Cavalcanti Coelho relata o teor deste 
documento:

A Agenda 21 relata quais as principais ações 
a serem tomadas pelos governos para aliar a 
necessidade de crescimento dos países com a 
manutenção do equilíbrio do meio ambiente. 
Os temas principais desse documento falam 
justamente sobre mudanças de padrões de 
consumo, manejo ambiental dos resíduos 
sólidos e saneamento e abordam, ainda, o 
fortalecimento do papel do comércio e da 
indústria.19

Sem mais delonga, segundo Anita kon e Claudemir 
Sugahara, com base nos ensinamentos de José Eli da 
Veiga, observa-se que os ambientalistas eram a favor do 

17 KON, Anita; SUGAHARA, Claudemir. Sustentabilidade e empregos 
verdes no Brasil. Curitiba: Appris 2012, p. 39

18 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo (Estado) 
Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento Ambien-
tal – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 18.

19 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo (Estado) 
Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento Ambien-
tal – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 16.
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desenvolvimento econômico, desde que ele ocorresse 
de forma sustentável. Vejamos:

Neste momento, os ambientalistas eram 
sistematicamente acusados de serem contra o 
desenvolvimento. E, numa dessas discussões, 
alguns deles disseram a seguinte frase: “Não 

somos contra o desenvolvimento; apenas 

queremos que ele seja sustentável”.20

Com base nesta ideia de consumo sustentável, 
surge então a importância de se trabalhar a “tradição” 
do desperdício, constituindo novos hábitos de consumo 
pois��������������������������������������������         “as pessoas gastam um dinheiro que não pos-
suem, para comprar coisas de que não necessitam, para 
impressionar pessoas que não conhecem”.21 

Todavia, através do consumo sustentável será 
possível combater a cultura do desperdício, mudando 
os padrões de consumo que resultam em desperdício 
excessivo e, ainda, devendo estabelecer novas práticas 
de destinação dos resíduos, preservando, portanto, o 
meio ambiente.

Em relação a adoção de medidas que visem pre-
servar o meio ambiente, importante destacar que os 
padrões de consumo sustentável devem ser observados 
tanto pelas empresas quanto pelos consumidores. 
Senão vejamos:

Desta forma, o consumo pode ser observado 

do ponto de vista das famílias e das empre-

sas. O foco nas famílias é observado em 

algumas pesquisas através de quatro catego-

rias que são as principais responsáveis pelos 

efeitos crescentes de degradação ambien-

tal: consumo de alimentação, moradia, 

transporte e turismo. Como contrapartida 
o consumo das empresas na utilização de 

insumos para o processo produtivo diz 
respeito principalmente às possibilidades de 
esgotamento de recursos naturais e energéti-
cos, adicionalmente à degradação ambiental 
por externalidades negativas, criadas pela eli-
minação indiscriminada e não reciclagem de 
resíduos. 22 (Grifo nosso).

Inclui-se nesta responsabilidade os “agentes 
socioeconômicos púbicos e privados do mundo como 
um todo”23 que devem aderir ao padrão sustentável de 

20 KON, Anita; SUGAHARA, Claudemir. Sustentabilidade e empregos 
verdes no Brasil. Curitiba: Appris 2012, p. 32.

21 PENNA, Carlos Gabaglia, O estado do Planeta: sociedade de consumo 
e degradação ambiental. Rio de Janeiro: Record, 1999. P.140.

22 KON, Anita; SUGAHARA, Claudemir. Sustentabilidade e empregos 
verdes no Brasil. Curitiba: Appris 2012.pag. 39

23 KON, Anita; SUGAHARA, Claudemir. Sustentabilidade e empregos 

consumo e de produção. Quanto ao poder público cab-
eria, ainda, a adoção de certas medidas para viabilizar 
tal padrão de consumo:

Aumento da carga tributária sobre atividades 
ambientalmente danosas; redução de subsí-
dios para padrões de produção insustentáveis; 
motivação da mídia e de setores de marketing 
para modelarem padrões de consumo susten-
tável; melhoria da qualidade da informação 
relativa a impactos ambientais dos produtos 
e serviços e incentivo ao desenvolvimento 
industrial com utilização de tecnologias 
limpas.24

Assim, com o poder público adotando uma política 
favorável ao mercado ecológico, concedendo incentivos 
fiscais as empresas, ou, ainda, não tributando produtos 
recicláveis, aliado as empresas privadas que se ade-
quam a critérios socioambientais, contando, ainda, com 
o apoio da mídia na divulgação dessas práticas e com 
a sociedade consciente de que é necessário consumir 
menos, poderíamos aproximar mais o consumo sus-
tentável da realidade, garantindo, consequentemente, 
o direito fundamental de todos (presentes e futuras 
gerações) a um meio ambiente ecologicamente equili-
brado, atendendo, por fim, ao disposto no artigo 225 da 
Constituição Federal de 1988. 

Muito vem a calhar os ensinamentos de Denize 
Coelho Calvacante ao indicar medidas para formar-
mos uma sociedade mais preocupada com os valores 
ambientais:

Tais fatos colocam a humanidade frente a um 

grande desafio, qual seja, criar uma sociedade 

economicamente próspera, ecologicamente 

sustentável e socialmente justa sobre um pla-

neta limitado: É possível vencer esse desafio 

por meio de ações cotidianas, concretas e 

voluntárias de consumo consciente, permi-

tindo a qualquer pessoa contribuir para a 

preservação do meio ambiente e melhorar a 

qualidade de vida de todos, transformando 

o consumo num verdadeiro instrumento de 

cidadania.25

Por fim, quando formarmos uma sociedade pau-
tada em valores sustentáveis, ocorrerá a diminuição da 

verdes no Brasil. Curitiba.: Appris 2012.pag 39-40

24 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo (Estado) 
Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento Ambien-
tal – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 26

25 DENIZE, Cavalcante Coelho, Consumo Sustentável. São Paulo 
(Estado) Secretaria do Meio Ambiente/ Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental – São Paulo SMA/CPLA, 2011. Página 82.
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desigualdade a preservação do meio ambiente e a efe-
tiva garantia dos Direitos Humanos, ocasião em que o 
progresso desta sociedade será medido “pela qualidade 
de vida (saúde, longevidade, maturidade psicológica, 
educação, ambiente limpo, espírito comunitário e lazer 
criativo), em vez do puro consumo material”26

CONCLUSÃO
Verificou-se no presente artigo que o consumo 

exacerbado incentivado pelas empresas privadas causa 
diversos danos ao meio ambiente e à sociedade em 
geral, violando direitos fundamentais garantidos pelo 
Constituição Federal de 1988.

Constatou-se, ainda, que a adoção do consumo 
sustentável, baseado na sustentabilidade social, econô-
mica e ambiental depende de todos (Estado, empresas 
privadas e consumidores), para dar maior efetividade 
aos direitos fundamentais de terceira geração/dimen-
são de Direitos Humanos.

Com efeito, embora a sustentabilidade tenha 
feito parte de muitas discussões teóricas foram pou-
cas as iniciativas que viabilizaram o seu concreto 
funcionamento. 

Diante disto, propõe-se a aliança entre Estado, 
sociedade e empresas, para que juntem esforços e 
busquem em conjunto com a educação ambiental, 
políticas públicas e com o consumo consciente, o verda-
deiro encontro com a sustentabilidade, promovendo-se 
consequentemente o bem-estar social e o desenvolvi-
mento sustentável, “mudando os rumos da História 
Contemporânea e desviando nosso planeta da fatali-
dade para a esperança”.27 
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Resumo
A infância brasileira revela o fato de crianças serem abusadas e exploradas muitas vezes 
por seus próprios familiares a fim de obter o mínimo para a sobrevivência, ficando 
evidente o entrecruzamento da exploração e miséria. Nas políticas de atenção a saúde do 
Brasil verificou-se a falta de assuntos relacionados à identificação da problemática sobre 
abuso e exploração sexual de crianças, sendo este um assunto considerado tabu por muitas 
camadas da sociedade atual. Este artigo tem como objetivo analisar a exploração sexual de 
crianças brasileiras, a partir de uma revisão bibliográfica, com o intuito de compreender 
esta problemática e auxiliar na identificação e abordagem do tema pelos profissionais das 
áreas médicas, agentes de saúde publica e das políticas de proteção à infância. Constata-se 
então que para se enfrentar o problema, é necessário situá-lo dentro do contexto de saúde 
pública a fim de se preparar os diversos profissionais para identificação e acolhimento de 
crianças que possam estar sofrendo tais tipos de abusos.
Palavras-Chave: Exploração sexual infantil; Negligência; Violência; Saúde Pública.
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Introdução
A exploração e o abuso sexual de crianças e ado-

lescentes no país é fato cotidiano desde o Brasil Colônia. 
Nesta época, a assistência às crianças, tinha uma pers-
pectiva evangelizadora, sendo missão da Igreja Católica. 
As instituições religiosas eram responsáveis pela preo-
cupação da saúde destes menores. A partir de 1889 até a 
década de 1920, a infância pobre ganha repercussão no 
país, despertando pena pela sua situação de abandono 
e medo pela sua periculosidade. Na década de 1920, a 
infância no Brasil era vista como incapaz permeada 
por concepções higienistas e repressoras. O Código de 
Menores de 1927 consolidou as leis de assistência e pro-
teção aos menores, classificando-os em duas categorias: 
delinquentes e abandonados. Independentemente da 
categoria, o poder do juiz sobre a família e a criança 
era indiscutível. O abrigamento e o internamento eram 
tidos como formas corretivas básicas e a saúde básica 
era praticamente inexistente. Sanderson1.

Em 1979, o novo Código de Menores traz como 
concepção chave para seu entendimento, o termo 
situação irregular. Esse termo foi compreendido como 
a privação das condições de subsistência, de saúde e 
de instrução, por omissão dos pais ou responsáveis, 
isentando a sociedade desta responsabilidade, além 
da situação de maus tratos e castigos, de perigo moral, 
de falta de assistência legal, de desvio de conduta por 
inadaptação familiar ou comunitária, e autoria de 
infração penal, sendo que o assunto exploração e abuso 
sexual não foram abordados por este código2. Segundo 
Bonassa neste período o sistema nacional de saúde 
não tinha uma política de identificação e intervenção 
para crianças e adolescentes com suspeitas de violência 
sexual3.

Nos primeiros anos da década de 1980, pesqui-
sadores começam a pesquisar a real situação na qual 
se encontravam as crianças de classes populares, espe-
cialmente os menores institucionalizados e as crianças 
e os adolescentes que viviam nas ruas. Surgem também 
um interesse pelo assunto violência e sexualidade. Por 
isso, começam a emergir estudos, com abordagem qua-
litativa, que questionam a utilização do termo “menor”. 
Este caracterizava a criança e o adolescente como um 
ser que seria objeto de ações políticas (sob controle 
do Estado) e religiosas, sem direito de desejos e de 
vontades; observa-se o enfoque assistencialista como 
mantenedor da ordem social1.

Em 1990 surge o Estatuto da criança e do ado-
lescente “ECA” que representa uma ruptura com o 
paradigma até então vigente quanto à assistência a essa 
população. Esse paradigma era sustentado pela doutrina 
da situação irregular em um contexto caracterizado pelo 
autoritarismo, pela centralização e repressão. O ECA 

encontra-se inserido em um paradigma de um Estado 
de Direito, segundo o qual “deveriam ser assegurados 
direitos universais a todos no âmbito da saúde, da edu-
cação, a segurança social , das mínimas condições de 
vida”4. Configura-se, então, o conceito de criança sujeito 
de direitos ou criança cidadã e o abuso e exploração 
sexual passa a fazer parte das políticas de proteção à 
criança. Assim, a criança deixa de ser vista como um 
adulto em miniatura e passiva de ser utilizada como 
objeto de prazer e passa a ser considerada protagonista 
de seu desenvolvimento3. O ECA não focaliza as ações 
nas crianças como pobres, abandonadas ou delinquen-
tes, mas, sim, como cidadãs de pleno direito, conferindo 
a elas um status de prioridade absoluta4.

De acordo com Teixeira fica evidente a importân-
cia dos profissionais de saúde na identificação e atuação 
para com crianças e adolescentes vítimas de abusos e 
exploração sexual, assim como o atendimento aos fami-
liares das mesmas. É de vital importância compreender 
a prática profissional da rede de saúde, seus limites e as 
possibilidades dessa prática, os enfrentamentos pesso-
ais, familiares e comunitários considerando a proteção 
efetiva de crianças e adolescentes, quais são os atuais 
desafios e como se dá a prática do profissional de saúde 
na proteção básica de crianças e adolescentes vitimas 
de violência sexual, bem como suas ações e atribuições5.

Objetivo:
Abordar os problemas da violência e exploração 

sexual de crianças e adolescentes e como os profis-
sionais de saúde podem atuar na identificação desta 
pratica.

Metodologia:
Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica 

em que foram utilizadas as bases de dados SCIELO 
(Scientific Electronic), sites virtuais científicos, legis-
lação específica brasileira, além de consulta a livros 
e periódicos em biblioteca pessoal, utilizando para a 
busca os descritores: exploração sexual infantil, saúde 
pública, violência contra crianças, diretrizes do Sistema 
único de Saúde (SUS), publicados entre os anos de 1999 
a 2015. Como critérios de inclusão foram utilizados os 
descritores, literatura nacional, e artigos que mostra-
ram relevância para o tema. Foram excluídos artigos de 
literatura estrangeira.

Discussão e Resultado:
Um tema muito constrangedor na sociedade 

brasileira é a existência e persistência da exploração 
sexual infantil. Apesar de varias políticas e debates 
sobre o enfrentamento deste problema, ainda se 
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percebe uma resistência forte de muitos setores da 
sociedade, sendo este assunto considerado tabu em 
várias esferas. Fica evidente a fragilidade de crianças 
e adolescentes em especial de regiões mais carentes 
ante a esta prática condenável. De acordo com a 
UNICEF, em dados de 2010, cerca de 250 mil crianças 
estão foram abusadas no Brasil6.

A exploração sexual infantil está por diversas 
vezes ligada à situação de pobreza, falta de assistência 
médica, social e psicológica, sendo que esta situação de 
vulnerabilidade acaba por contribuir com o aliciamento 
destes menores. Outro fato importante é a questão de 
gênero, sendo que o simples fato de ser mulher já lança 
esta menina a uma exposição da violência sexual, sendo 
este modelo fruto de valores machistas o qual a mulher 
é enxergada como simples objeto7.

Segundo Moti quando falamos de violência 
sexual de crianças, precisamos realizar uma separação 
de termos entre, abuso e exploração. Exploração Sexual 
pressupõe uma relação de mercantilização, na qual o 
sexo é fruto de uma troca, seja ela financeira, de favores 
ou presentes, Crianças ou adolescentes são tratados 
como objetos sexuais ou como mercadorias8.

Abuso Sexual não envolve dinheiro ou gratifi-
cação. Acontece quando uma criança ou adolescente 
é usado para estimulação ou satisfação sexual de um 
adulto, normalmente imposto pela força física, pela 
ameaça ou pela sedução6.

De acordo com Frenk para se pensar em violência 
sexual de crianças e saúde publica é preciso compreen-
der inicialmente as diferentes dimensões do aspecto da 
saúde. Sendo que neste campo temos as esferas bioló-
gicas, sociais, individuais, comunitárias e econômicas. 
Pensando que a saúde é um meio de realizações tanto 
pessoais como coletivas, somos obrigados a incluir 
estes diferentes prismas no atendimento do sujeito rela-
cionado à saúde publica. O autor nos dá a ideia de que 
a palavra “pública” da expressão Saúde Pública remete 
a uma dimensão analítica, sendo assim, “público” pode 
não ser entendido como um conjunto de serviços em 
particular9.

A natureza de Saúde Pública está ligada a uma 
perspectiva baseada em grupos sociais ou populações. 
Esta perspectiva se liga ao conhecimento e atuação, 
sendo assim pode-se, definir Saúde Pública como apli-
cação das ciências sociais, biológicas, e ao estudo da 
saúde em populações humanas9.

De acordo com Minayo, é necessário levar em 
conta os aspectos anatômicos, fisiológicos além de valo-
res, atitudes e crenças que se encontram no universo 
das representações dos atores sociais, para assim se 
compor um processo amplo de saúde pública10. 

Após toda a colocação conceitual de saúde pública, 
devemos se estabelecer no que diz respeito à exploração 

sexual infantil. De acordo com Frenk o termo utilizado 
é prostituição a fim de se denominar o ato como um 
trabalho igual a qualquer outra atividade mercantil, 
definindo o termo como uma forma de trabalho sexual, 
enquanto uma transação de negócios, pois segundo o 
autor deve se ter um comprador e um vendedor o qual é 
trocada a prática sexual por um valor estabelecido sem 
pretensão de afeição9. 

Para Barry a “prostituição” e violência sexual estão 
no mais alto grau de violação da dignidade humana, 
sendo os crimes contra a mulher e em especial contra 
crianças formas degradantes de discriminação sexual. 
Este aponta que nos países menos desenvolvidos a vio-
lência sexual está fortemente ligada à vulnerabilidade 
econômica. 

Combater a violência e exploração sexual que 
muitas vezes são colocadas como uma questão cultu-
ral de alguns grupos ou regiões é um caminho árduo 
para a sociedade como um todo. Pois segundo a autora 
citada, a violência sexual é essencialmente a mesma em 
diferentes culturas11.

Ao se falar de violência sexual infantil, indepen-
dente do tipo de enfoque, não se pode deixar de lado que 
este tema está dentro de uma categoria estigmatizada. 
Segundo Goffman, a sociedade se divide entre pessoas 
tidas como “normais” e outras “estigmatizadas”, sendo 
o primeiro grupo executores de vários tipos de discri-
minação colocando aqueles que não se encaixam em 
seu grupo em espaços de inferioridade. Essas atitudes 
presentes na sociedade devem ser levadas em conta 
para se compreender aspectos interiores da violência 
sexual e suas relações com a vida social em geral. Não 
considerar isso significa, no mínimo, reforçar o precon-
ceito que impede um melhor entendimento da temática 
em questão12.

Segundo Luppi o abuso e exploração sexual 
infantil, em qualquer sociedade é um fato cruel com 
diferentes realidades. Sendo que esta por vezes vem 
integrada com o tráfego de drogas, ocasionada pela 
miséria, fazendo parte de uma rede ou iniciando dentro 
do próprio lar. Em qualquer uma dessas realidades, a 
parte mais fraca e desprotegida será sempre a criança13.

Para Saffioti os dados que se tem sobre a violência 
sexual infantil no Brasil revelam uma realidade preo-
cupante sendo que segundo a estimativa do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), sugere que 
23% das meninas brasileiras entre 08 de 15 anos sofrem 
violência sexual14-15. De acordo com Dimenstein pelo 
Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (CBIA), 
meio milhão de meninas brasileiras sofrem, exploração 
sexual16.

O uso de álcool, drogas e outros tipos de entor-
pecentes aliados à exploração sexual infantil são 
mencionados por Luppi como uma forma de apoio e 
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fuga a esta dura realidade13. Já Dimenstein observa que 
a rede de exploração muitas vezes se estreita com a rede 
do tráfico de drogas16.

Segundo Loyola ao se falar em exploração sexual 
infantil, somos levados a enxergar apenas meninas 
como vítimas desta prática, porém, temos a participa-
ção de meninos, sendo este gênero invisível, tanto pela 
sociedade como pelos próprios explorados, o autor 
aponta ser um senso comum a idéia que meninos não 
sofrem exploração sexual, infelizmente poucos dados 
são encontrados sobre esta temática, sendo que alguns 
autores apenas constatam, a ausência de dados17.

Nota-se que grande parte dos autores trazem falas 
sobre miséria aliada a exploração sexual, para Azevedo, 
deve se analisar outros fatores sendo muito importante 
reconhecer a idealização da virgindade e até a divini-
zação da ninfeta, fatos que muitas vezes elevam o valor 
comercial dos explorados18. 

Dimenstein relata que muitas vezes a exploração 
sexual juntamente com miséria estão atreladas a um 
cenário de escravidão psicológica e sexual, o qual é reti-
rado dos explorados seu único bem que é seu próprio 
corpo16.

Para Saffioti, violência e exploração sexual estão 
ancoradas nas desigualdades sociais e econômicas o 
qual proporcionam as crianças a se tornarem mercado-
rias, sendo estas realidades combatidas com a criação 
de políticas e equipamentos sociais e programas de 
geração de renda14. 

Considerações finais: Saúde pública 
ante a exploração sexual de 
crianças
Ante os artigos e estudos sobre a violência e 

exploração sexual de crianças fica evidente a necessi-
dade de o assunto ser encarado pela política de saúde 
pública, além de se mudar o modo de enxergar, enten-
der e combater tais práticas, sendo muito importante 
o olhar técnico dos profissionais de saúde, a fim de se 
identificar sujeitos passíveis do abuso e exploração19. A 
partir desta identificação, o profissional de saúde deve 
buscar a articulação com os diversos serviços e setores 
da rede de proteção básica e especial buscando sempre 
a efetivação dos direitos tanto da criança como de seus 
familiares.

Segundo os vários autores, fica claro que a ques-
tão da exploração e abuso de crianças é fortemente uma 
demanda a ser entendida pela saúde pública, sendo, 
porém prejudicada pelo baixo investimento, falta de 
interesse e um forte preconceito quanto ao assunto, 
motivos pelo qual encontra se pouca literatura sobre 
um tema tão sério.

Ante a negativa de muitos setores quanto ao 
assunto, fica evidente a necessidade de ações, trabalhos, 
debates sobre o tema, além de se apoiar programas e 
projetos que estejam comprometidos com assunto.

De acordo com Minayo, não podemos esquecer 
que muitas vezes a exploração ocorre dentro da família, 
provocados por questões de vulnerabilidade e miséria, 
o qual a fim de amenizar a fome, sede, frio a exploração 
acaba sendo aceita como forma de garantir um pouco 
de dignidade mesmo sem perceberem que o ato em 
si gera a perda desta mesma dignidade, estes dados 
reforçam a necessidade de uma abordagem familiar e 
do grupo social o qual a partir desta problematização 
deve se buscar uma articulação de introdução e atuação 
da Saúde Pública10.

De acordo com Costa, cabe a sociedade e em espe-
cial a área da saúde o diagnóstico precoce deste tipo 
de violência assim como tratamento e encaminhamento 
para a rede de assistência e proteção a criança, sendo 
importantíssimo contribuir efetivamente para o desen-
volvimento saudável de crianças vítimas de exploração 
e abuso20. 

O resultado deste estudo é poder contribuir para 
o conhecimento dos profissionais de saúde, assim como 
fortalecer seu conhecimento sobre o assunto com o 
intuito de efetivar a rede de garantias de direitos das 
crianças e seus familiares, vítimas da violência, abuso e 
exploração sexual. 
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Resumo
O presente artigo tem por objetivo analisar o viés filosófico e a força cogente 
principiológico, bem como, sua eficácia sancionatória positivada no Novo Código de 
Processo Civil. Diante das complexas formas de relacionamentos sociais, eivados no 
pós moderno, onde quase tudo passa pelo crivo da instantaneidade. Vivemos em uma 
sociedade globalizada, dinamizada exigindo uma adequação do direito a essa realidade. 
Ainda que o direito não engrene na mesma velocidade luz das relações intersubjetivas e 
interativas de informações em tempo real via rede mundial web, se faz indispensável o 
redimensionamento do direito, alinhando seus institutos tradicionais à nova realidade, ou 
mesmo criando novos com o objetivo de regular as condutas humanas em vista de suas 
relações intersubjetivas. O Código de Processo Civil/2015, concatenado com os princípios 
constitucionais da Magna Carta de 1988, oferece resposta às exigências contemporâneas, 
fazendo surgir o processo não mais como mero instrumento de resolução de conflitos, mas 
como meio eficaz de distribuição da justiça. A nova sociedade que desponta no século XXI 
marcada pela ausência de limites, especialmente com o outro, por demandas lastreadas 
em sentimentos violentos e viscerais e, não somente com o objetivo de sanar pretensões 
resistidas e, ainda pelo uso exagerado de armadilhas processuais com forma de alongar 
o curso normal do processo, evitando a sentença de todas as formas. Surge o nortear e 
saneador como instrumento de eficácia, ainda que de forma ainda não tão impactante, mas 
um grande passo para esta diversidade das relações interpessoais.
Palavra-chave: Filosófia- Código de Processo Civil 2015. Princípios. Eficácia. Sanção.

ABSTRACT: The purpose of this article is to analyze the philosophical bias and the 
principiological cogent force, as well as its positive punitive efficacy in the New Code 
of Civil Procedure. Faced with the complex forms of social relationships, influenced in 
the modern post, where almost everything passes through the screen of instantaneity. 
We live in a globalized society, dynamized demanding an adaptation of the right to this 
reality. Although the law does not engege at the same speed the light of intersubjective 
and interactive relations of information in real time via web world web, it becomes 
indispensable the resizing of the law, aligning its traditional institutes to the new reality, 
or even creating new ones with the objective of regulating The human conducts in 
view of their intersubjective relations. The Code of Civil Procedure / 2015, linked to the 
constitutional principles of the 1988 Magna Carta, responds to contemporary demands, 
making the process no longer a mere instrument of conflict resolution but an effective 
means of distributing justice. The new society that emerges in the XXI century marked 
by the absence of limits, especially with the other, by demands based on violent and 
visceral feelings, and not only with the objective of healing resisted pretensions and also 
by the exaggerated use of procedural pitfalls in the form of Lengthen the normal course 
of the process, avoiding judgment in all its forms. Surge and guidance as an instrument 
of effectiveness, although not yet so striking, but a great step towards this diversity of 
interpersonal relationships.
Keywords: Philosophy - Code of Civil Procedure 2015 - Principles - Effectiveness - Sanction
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1	 Introdução
Com tempo vai a ideia do direito como arcabouço 

de normas jurídicas ágeis a tornar a vida em sociedade 
possível. A priori o direito, no plano mediato, promoção 
da paz social, seu escopo magno de ser. Deste ideário 
não destoa a esteira processual.

Propagar acerca de princípios adentra não 
somente pela vértebra etimológica da palavra, ideali-
zado no conceito da gênese, inicio de algo, ou a priori 
de um determinado instituto normativo. É romper e ir 
mais longe. Apontam quais direcionamentos devem 
tomar o conjunto harmônico de normas, interpretado 
de forma cogente com a valoração dos princípios.

Assim, não postulam os princípios meros progra-
mas ociosos, fugaz, abstratos ou axiomas que norteiam 
e nos impelem a ver a efetividade cogente, de obser-
vância obrigatória a todos os aplicadores do direito, 
inclusive com plena eficácia sancionatória.

Arnaldo Vasconcelos pontuou no meados do 
século XX a condição jurídica vinculativa dos prin-
cípios como:[…] há exagero positivista, inadmissível, 
quando se diz que tais tipos de normas, a exemplo dos 
textos constitucionais onde se proclamam os direitos e 
garantias do individuo, constituem apenas declarações 
políticas, afirmações doutrinárias, aspirações ideológi-
cas ou coisas do mesmo jaez. Isso porque não se pode 
compor o imperativismo que professam, com o modo 
indicativo pelo qual referidas normas se formulam. Na 
verdade, como se viu anteriormente, não representa 
mera aspiração ideológica o preceito da Constituição 
brasileira de 1967, onde se dispõe, por exemplo, que 
“todos são iguais perante a lei sem distinção de sexo, 
raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas” 
(art. 153, § 1º, 1ª parte) (VASCONCELOS, 1986, p. 291).

No presente a doutrina e jurisprudência, ressalva-
das alguns posicionamentos divergentes, apontam no 
sentido de conceber caráter normativo aos princípios. 
Posicionamento oposto que não é recepcionado no 
pensamento jurídico contemporâneo, de modo similar 
caminhando a jurisprudência.

A expressão princípio além de ser princípio, tam-
bém é o meio e o fim, claramente abstrata, os princípios 
atingiram no direito contemporâneo lugar de evidên-
cia, não como instrumento de integração somente, mas 
como “lei”, a garantir ao intérprete aplicar a norma com 
a possibilidade de oferecer a cada qual seu pertence, 
observando as desigualdades, promovendo a efetivi-
dade da justiça. 

A obrigatoriedade da eficácia dos princípios 
expande o ordenamento jurídico de forma ampla, 
o direito processual não poderia estar omisso ao 
fenômeno. A propósito, o processo, instrumento da 
Jurisdição por sublimidade, meio de distribuição de 

justiça, propenso às influências positivas principiológi-
cas, estas quanto mais vigentes, o levam à consumação 
de uma justiça efetiva.

A força obrigatória de tais postulados, inseridos 
no campo próprio do direito processual civil, ramo do 
direito público, com autonomia científica reconhecida 
pelas correntes de pensamento jurídico. Avocou, pois, 
os princípios, na esteira processual civil, posição estru-
turante como fonte normativa cogente e aplicável a todo 
o sistema e subsistemas processuais.

Diante dos apontamentos, sem pretensões de 
esgotar, a proposta de abordagem dos aspectos princí-
piológicos no Novo Código de Processo Civil, visando 
a discussão do tema na perspectiva constitucional e 
processual propriamente dita.

No CPC/2015 a dialógica, a acepção politica e 
humanista, tendente a proteger os atributos da pessoa 
humana, consolidou grande relevo a conotação de um 
processo direcionado a uma justiça efetiva, destinada 
à corrigir desigualdades sociais, permitindo o acesso 
pleno ao poder jurisdicional.

2	 O século XXI e suas tendências na 
esfera processual civil
A teoria do direito traz um apontamento da 

mudança de um sistema lógico-dedutivo, baseado no 
dogma da subsunção, para um patamar jurídico dis-
cursivo, que inseri a moral e percebe o processo como 
um local indispensável à efetivação do direito, por 
proporcionar a via democrática de argumentos. Neste 
viés, o Código de Processo Civil /2015, traz em seu bojo 
a reformulação do sistema processual. 

A realização de negócios tendo por meio normas 
processuais ou ainda a questão comportamental das 
partes no processo, é de suscitar, de certa forma, espanto 
pela novação. A legislação processual civil nunca con-
cebera a possibilidade de tão ampla de cooperação e 
socialização, até mesmo, de negócios atípicos, que põem 
a prova a versatilidade do homem. 

A exemplo de desse dínamo atual, é possível 
passar pela imaginação uma negociação por meios 
de comunicação por meios atípicos como mensager a 
saber, SMS, WhatsApp e ainda facebook), possibilidade 
de depoimento feito de forma escrita, a possível renún-
cia a recursos, poder fazer a supressão de instâncias 
por convenção, partilhar repartição atípica de custas, 
permitir supressão da execução provisória, ser possível 
condicionamentos à execução etc

Percebe-se, portanto, o surgimento de uma ino-
vação no direito processual brasileiro, a enfrentar não 
apenas antigas construções teóricas, mas também gerar 
na sociedade mudança de mente e comportamento, o 
grande paternalismo estatal ainda com raízes profun-
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das em nossa cultura. Não deixando fora de forma 
oportuna, que, até mesmo na esfera penal, são conce-
bidas negociações processuais, como pode ocorrer nos 
acordos de colaborações premiadas, tão marcantes e 
discutidas em nossa modernidade líquida, muito bem 
fundamentada na obra do saudoso filósofo Zygmunt 
Bauman.

2.1 O propósito impactante do novo código 
processual civil contemporâneo 
No CPC/2015, é notório o propósito do legisla-

dor em estabelecer uma ligação estrita e concatenada 
à Carta Magna, enfatizando um alinhamento com os 
postulados normativos nela elencados.

Com o propósito, de afirmar que a dignidade 
da pessoa humana configura a essência, sua linha 
estrutural, sobre a qual se edifica todo o ordenamento 
processual encorpado . 

Adentrando aos propósitos impactantes positiva-
dos no CPC/2015, hábeis a emprestar nova dinâmica ao 
processo civil brasileiro, é relevante destacar que, no 
campo propriamente principiológico, não há grandes 
inovações, a exceção de alguns.

Sem poupar esforços, há inegável constitucio-
nalização dos princípios processuais, trazendo novos 
paradigmas normativos da Constituição da República, 
com relevo aos ditados expressamente no art. 5º. Assim, 
não deixou o novo CPC de preconizar os princípios 
constitucionais implícitos, sintonizando-o à ordem 
jurídica constitucional. Coroando, em norma infracons-
titucional, dos princípios de índole originariamente 
constitucionais.

O novo diploma representa substancial inovação 
principiológica, empreendendo numa nova dinâmica 
instrumentação jurisdicional. Nesta mudança de para-
digma um diploma novo, cuja sua gênese impacta a 
jurisdição ostensivamente. Cuida-se efetivamente de 
uma codificação aliada com a marca do pós-moder-
nismo, embasado em princípios constitucionais e 
outros próprios do processo. Assim, o mérito alinha-se 
a sistematização legal dos princípios constitucionais. 
Com a vinculação sistêmica dos princípios ao processo, 
de maneira a permitir a extração de seus propósitos de 
forma harmônica e organizada.

O legislador deixou explícito que : “Das normas 
fundamentais e da aplicação das normas processuais”, 
ressaindo a importância imprimida à força compulsó-
ria dos princípios ao considerá-los como norma jurídica 
de cunho vinculativa. No entanto, ao contrário antigo 
Código de 1973, que relatava os princípios de modo 
esparso e descontextualizado o atual zela pela excelente 
técnica legislativa, ao compô-los de modo organizado e 
sistematizado, a uma dando o viés normativo sobre o 
qual se vinculam todo o sistema e subsistemas, a duas 

por facilitar a aplicação do direito ao caso concreto, eis 
que simétrico aos princípios vinculativos de todos os 
ramos processuais.

Dentre os propósitos impactantes pode-se desta-
car quanto à análise dos princípios que o informam. 
Nesta esteira, ainda que se reincide vários dos princí-
pios já elencados e aclamados de modo disperso pelo 
CPC de 1973, acertivo é que o novo código prioriza 
por emprestá-los mais intensidade, ganhando mais 
força e coesão, não se figurando como simples modelos 
programáticos , mas imprimindo condição de autêntica 
norma jurídica vinculativa, subordinando a validade 
do sistema aos tais paradigmas. Inegável que referida 
característica traduz-se em conquista do novo instituto 
processual.

Na linha similar, o princípio da dignidade da 
pessoa humana, sendo emblemática a previsão legal 
constante no ordenamento, para quem o aplicar, assim, 
o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem 
comum, resguardando e promovendo a dignidade da 
pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

O alinhamento reproduzido no dispositivo agrega 
vários princípios nele condensados. Fica notório que o 
juiz fica vinculado, ao aplicar a ordem jurídica ao caso 
concreto, à observância obrigatória de concatenar sua 
atividade às exigências sociais e do bem comum. Ainda, 
deverá sem perder de vista, a questão da dignidade 
da pessoa humana, a fim de promovê-la. Ademais o 
legislador ordinário inseriu expressamente com os 
princípios da proporcionalidade, razoabilidade, legali-
dade, publicidade e eficiência. Todos sedimentados em 
um único dispositivo.

Ao dispor vários princípios de forma consolidada 
em único dispositivo, o novel CPC nos leva à plausível 
ideia de que referidos princípios deverão ser respeitados 
em seu aspecto harmônico, sem repelência de qualquer 
que seja.

Princípios outros, embora não propriamente 
inovadores, são dignos de referência. O impactante prin-
cípio da cooperação das partes, versão pós-moderna do 
princípio da lealdade processual, vem contextualizado 
nos seguintes moldes: Se a causa apresentar comple-
xidade em matéria de fato ou de direito, deverá o juiz 
designar audiência para que o saneamento seja feito em 
cooperação com as partes. Nesta oportunidade, o juiz, 
se for o caso, convidará as partes a integrar ou esclare-
cer suas alegações.

O CPC/2015 inova uma dinâmica interpessoal a 
mais apurada da lealdade das partes no processo, tor-
nando-a mais efetivo. Ademais, compromissadas com 
a verdade e a lealdade, as partes deverão efetivamente 
colaborar de maneira a alcançar um resultado justo.
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A reciprocidade cooperativa entre os órgãos 
judiciais aponta para a unicidade da jurisdição e o com-
promisso de cooperação entre os diversos segmentos 
do judiciário, auxiliando-se mutuamente na prolação 
de decisões, ou cumprimento de medidas antecipató-
rias, acentuando-se a eficiência.

As tratativas da imparcialidade, independência 
na conciliação e mediação, autonomia da vontade na 
conciliação e mediação, aliada à confidencialidade do 
mediador e conciliador constituem notória preocu-
pação do legislador em encetar ( estrear, começar) às 
formas alternativas de resolução de conflito, cuidando 
de escudá-las de garantias estimulantes. Assim sendo, 
estimulados a vitalização da cultura da conciliação 
na sociedade brasileira, de nítida colaboração entre 
litigantes.

No Brasil ainda, lamentavelmente, existe uma 
cultura do litígio, até mesmo os profissionais do direito 
em sua formação, acabam por serem doutrinados, para 
o debate contencioso, dando pouco ou quase nenhum 
meio de soluções amigáveis ou consensuais dos confli-
tos, isto faz parte de sua estruturação acadêmica. 

É discutido nos processos judiciais, no mais das 
vezes, situações ligadas aos ressentimentos humanos, 
de foro íntimo, que propriamente o bem jurídico tute-
lado pela norma substantiva.

Atrelados a tais postulados, ainda quanto à 
conciliação e à arbitragem, os princípios da oralidade, 
informalidade e informação da decisão. O CPC/2015 
tem o claro propósito de lançar uma semente da con-
ciliação, dos chamados meios alternativos de resolução 
de conflitos, sendo necessário algum tempo de aplica-
bilidade para sabermos os resultados para adaptar de 
maneira mais efetiva.

Um propósito também impactante novo CPC 
traduz-se na inserção no sistema processual do prin-
cípio da obediência à ordem cronológica das decisões 
judiciais. A cronologia das decisões está contemplada, 
sendo uma inovação na legislação processual, proje-
tando impactos positivos aos princípios da eficiência e 
duração razoável do processo.

A inserção deste princípio no processo civil, os 
feitos não sofrerão com a maneira aleatória em que 
são decididos. Nem mesmo a criação de metas pelo 
Conselho Nacional de Justiça foi capaz de organizar os 
feitos na ordem cronológica disposta no novo CPC, dito 
por Duarte (2013):A redação do referido artigo é inova-
dora, estabelecendo que todos os órgãos jurisdicionais 
deverão obedecer a ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença ou acórdão. Essa inovação é lou-
vável, pois o julgamento em ordem cronológica é um 
imperativo de igualdade. Além disso, essa regra impe-
dirá que julgamento siga ordem distinta considerando 
as partes envolvidas.

Assim, pelo mecanismo a sociedade poderá fisca-
lizar melhor a prestação jurisdicional porquanto a lista 
cronológica dos processos a serem julgados terá ampla 
publicidade, inclusive, disposta por meio eletrônico na 
rede mundial de computadores.

O processo, no novo CPC, deverá ser informado 
pelo princípio do contraditório. De modo diverso 
não haveria de ser, porquanto derivação lógica da 
Constituição Federal. Entretanto, o novel diploma trata 
deste princípio de maneira mais incisiva, de uma feita 
ficam asseguradas às partes paridade de tratamento. 
Não haverá espaço para o contraditório meramente 
formal. Ao contrário, é dever do magistrado zelar pela 
concretude do princípio.

Do mesmo modo, nenhuma decisão poderá 
ser dada sem que as partes tenham oportunidade de 
influenciar sua motivação, não se afigurando licito ao 
juiz afastar-se da bilateralidade antes de decidir. Tal 
princípio, verdadeira inovação no conceito de contradi-
tório no âmbito legislativo ordinário, cuja literalidade 
sugere claramente seus contornos: “Em qualquer grau 
de jurisdição, o órgão jurisdicional não pode decidir 
com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha oportunizado manifestação das partes, ainda que 
se trate de matéria apreciável de ofício”.

Em linhas gerais, os princípios processuais aptos 
a trazer ao processo civil brasileiro novos tempos, dada 
a nítida projeção pós-moderna, temos alguns outros 
tantos que, embora transportados do estatuto de 1973, 
merecem citação, mesmo porque pelo ganho quali-
tativo. Destacam-se: processo justo e prestação justa, 
adequada e eficiente; inércia da jurisdição e o corolário 
do impulso oficial; igualdade processual; princípio da 
aderência; probidade processual; inalterabilidade da 
demanda; instrumentalidade das formas; princípio da 
eventualidade; impugnação especificada; verdade real 
e livre convencimento motivado do Juiz; preclusão e 
devolutividade recursal.	

3	 A influência filosófica dos 
notáveis pensadores do 
desenvolvimento humano e social 
na práxis principiológicas do 
CPC/2015
Pensadores e cientistas humanos sempre discuti-

ram a ética em seus estudos sobre o desenvolvimento 
humano e social, Aristóteles, Kant, Nietzsche, Paul 
Tillich e tantos outros que sempre estudaram a ética 
como a compreensão humana que uma sociedade deve 
respeitar alguns dizem que tem, poucos aplicam na 
prática, ninguém cumpre à risca.
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Primeiramente sobre a ética aplicada ao mundo 
moderno; a ética não nasce com o homem individuali-
zado, mas se desenvolve apenas nas relações humanas, 
embora criada e desenvolvida contra o instinto humano 
de auto-proteção de sobrevivência. Notou-se, historica-
mente, que apenas quando o homem se relaciona com 
o outro, surgia a necessidade da educação humana 
baseada em princípios éticos de respeito com relação 
aos direitos do outro, por meio de concessões particu-
lares que nem sempre existiram na história mundial 
do direito; foram desenvolvidos na medida em que o 
pensamento científico também foi se desenvolvendo de 
forma humanizada.

Entende-se que a ética apresenta uma sincera fun-
cionalidade essência na vida humana e particularmente 
no direito; promover o equilíbrio e o bom funciona-
mento das esferas sociais e políticas. Obviamente não se 
pode confundir com o direito, apesar da íntima ligação 
com os direitos humanos, uma vez está relacionada 
com o sentimento de justiça social tão necessário para 
o direito contemporâneo. A ética existe em todas as 
culturas mundiais, mas se reflete de forma diferenciada 
em cada Estado contemporâneo; reflete os princípios e 
valores sociais de cada sociedade. A ética tem desdo-
bramentos em todas as áreas humanas e cada uma 
delas apresenta claras barreiras ao comportamento 
ético adequado.

Muito pouco desenvolvido no mundo contempo-
râneo, existe a ética jurídica, talvez porque ainda não 
se tenha um estudo aprofundado em função da própria 
positivação do direito material e processual, dando-se a 
falsa impressão de que todos os comportamentos consi-
derados antiéticos sejam penalizados pelo direito, o que 
não se mostra como verdade absoluta, em consonância 
com o próprio entendimento jurídico de que não existe 
verdade absoluta e sim, apenas verdade processual. 
Segundo o psicanalista Jorge Forbes2, se os historiado-
res estudassem os últimos vinte anos do último século, 
notariam uma cultura do sem limites; sem limites para 
distâncias entre cidades e países, sem limites para a 
revolução tecnológica da internet, sem limites para as 
possibilidades de cura da medicina, em limites de segu-
rança pela tecnologia aplicada à segurança das pessoas 
em sociedade, sem limites de beleza pelo desenvolvi-
mento da indústria cosmética e cirurgia plástica.

O resultado para as sociedades contemporâneas 
atuais é definitivamente marcado pelo crescimento dos 
quadros depressivos. O limite é inerente ao ser humano, 
amplamente aplicado na educação humana e extrema-
mente relevante no direito material e processual como 
forma de se aplicar os meios morais e éticos adequados 
para se promover a justiça social e um ser humano 
“humanizado” e ciente de seus direitos limites.

A história do Direito demonstra a relevância das 
fases recursais3 aplicáveis aos certames jurídicos em 
cumprimento ao devido processo legal. A crescente 
e constante alteração legislativa típica do Judiciário 
brasileiro, amparado pela predominância do civil law, 
começa a ser questionada pela academia jurídica com 
resultados que apontam diretamente para um novo 
comportamento do Judiciário em cumprimento do 
devido processo legal de forma justa e ética.O filósofo 
estudioso do Estado de Luhmann foi quem original-
mente desenvolveu a tese de que a burocracia gera 
mais burocracia, marcando o sociólogo alemão uma 
sociedade burocratizada típica do século XX. É clara a 
percepção do quanto o Judiciário brasileiro é burocrati-
zado e dispendioso para todos que atuam no processo, 
direta e indiretamente. O excesso burocrático associado 
ao uso indevido dos direitos processuais são os fatores de 
risco ao saudável cumprimento da Constituição vigente 
(art. 5º. LXXVIII), baseada na Convenção Europeia de 
Direitos Humanos, de 1950. Somente a partir do 1950 o 
processo e os direitos humanos formaram um vínculo 
jurídico indissolúvel, conforme direito internacional e 
de acordo com os princípios nacionais sobre o tema..

A discussão teleológica do discurso acadêmico 
acerca do processo não basta para a busca da transfor-
mação do sistema jurídico brasileiro, tendo em vista 
as falácias instrumentais do novo processo a partir 
das derradeiras décadas. A procrastinação processual 
que atinge o direito processual brasileiro promove a 
negação do regime de cooperação entre todos os par-
ticipantes da relação processual na busca de resultados 
justos, solução adequada e tempestiva de conflitos de 
interesse e na administração de justiça.Essa prática 
processual nefasta é o espelho fiel da real situação dos 
tribunais contemporâneos brasileiros; a maior parte das 
causas observadas nos tribunais superiores se ocupa de 
matérias de cunho repetitivo, temas dos quais o resul-
tado é francamente previsível juridicamente.E surge a 
necessidade jurídica de criação de métodos coercitivos 
dessa inutilidade de repetição de demandas, coibindo o 
demandismo estéril e inútil que toma conta de nossos 
tribunais.A procrastinação como meio de impedimento 
da entrega de prestação jurisdicional adequada atenta, 
em sua essência, contra o direito fundamental da tutela 
jurisdicional adequada e atenta, em sua essência contra 
o direito fundamental de tutela jurisdicional efetiva, o 
Estado Democrático4 de Direito, o Princípio da Lealdade 
Processual, os direitos da parte ex adversa e, finalmente, 
contra os valores e fundamentos da República consa 
grados na Constituição de 1988, desmoralizando a 
jurisdição brasileira. Esta prática tem sido denominada 
esporadicamente em certos casos concretos e a partir 
dos últimos anos como assédio processual.
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O novo instituto que vem sendo criado, por não 
se confundir com as hipóteses de litigância de má-fé, 
permite a interpretação no sentido da necessidade de 
reparação dos danos causados.

A defesa da ética processual visa a coibição dos 
excessos processuais do processual civil principalmente 
com a obrigação de reparar o dano e que não depende de 
requerimento das partes. Há, pois, um interesse público 
em coibir os excessos praticados em condutas contrá-
rias à moral e ética inerentes ao processo, garantindo-se 
maior credibilidade e eficiência do processo.

Afinal o processo contemporâneo é regido pelo 
contraditório dinâmico, com participativo e sob a índole 
da cooperação. Principalmente em face do direito 
fundamental dos jurisdicional à duração razoável do 
processo e o acesso à justiça5 com efetividade para 
produção da paz social.O processo do conhecimento 
com suas bases filosóficas do século dezenove em 
comparação com que se pretende em termos de justiça 
processual para o novo século que exige referencial teó-
rico diferenciado e diversificado para a compreensão da 
sociedade democrática. 

O movimento ético marcou notadamente a entrada 
do século XX, a partir do final da era militar brasileira, 
inaugurou-se o desenvolvimento jurídico no sentido de 
um modelo processual mais amplo e completo, tanto em 
termos normativos como da eficácia prática. Enfim, o 
direito processual autônomo ganharia novos contornos 
éticos, baseados na busca do bem comum, pela unifor-
mização da jurisprudência, pela sincera isonomia das 
partes e no devido processo legal capaz de dar primazia 
ao julgamento do mérito.

3.1	 Princípio constitucional e suas 
repercussões no processo civil
O princípio processual junta umbilicalmente 

ao direito constitucional, mais especificamente aos 
ordenamentos normativos elencados na CRFB/88, não 
apenas como postulados ou proposições inspiradoras 
da norma infraconstitucional, mas com eficácia plena e 
obrigatória no âmbito processual.

Tratar sobre princípio no Novo CPC passa, por-
tanto, Carta Magna, recebendo realce aqueles do rol do 
art. 5º e seus desdobramentos. Cabe deixar assente, que 
tais princípios não se perfazem de modo taxativo.

Certamente a CRFB/88 se apresenta como casa do 
ordenamento, em cuja a base aderem todos os outros 
ramos do direito, inclusive o direito processual civil. 
Daí segue a dedução lógica de que os ramos do direito 
devem obediência à Carta Política em toda a sua exten-
são e alcance, sob pena de vulneração das garantias 
nela encravadas.

Assim na perspectiva, que qualquer ato que 
infrinja a norma constitucional se reveste de gravidade 

qualificada e, no âmbito próprio do processo, deve ser 
expurgada, para assegurar a eficácia da norma mãe.

O respeito aos axiomas constitucionais, princípios 
éticos por excelência, deve ser objetivo primeiro de 
todos.A propósito, Barroso (1996 apud Duarte, 2013), 
leciona: […] os princípios constitucionais são, precisa-
mente, a síntese dos valores mais relevantes da ordem 
jurídica. A Constituição […] não é um simples agrupa-
mento de regras que se justapõem ou que se superpõem. 
A idéia de sistema funda-se na de harmonia, de partes 
que convivem sem atritos. Em toda ordem jurídica 
existem valores superiores e diretrizes fundamentais 
que ‘costuram’ suas diferentes partes. Os princípios 
constitucionais consubstanciam as premissas básicas 
de uma dada ordem jurídica, irradiando-se por todo o 
sistema. Eles indicam o ponto de partida e os caminhos 
a serem percorridos.

O CPC/2015 faz a síntese dos princípios constitu-
cionais, elencando-os nos doze primeiros artigos, sendo 
aplicável em toda a sua extensão os ensinamentos acima 
reproduzidos, sem embargo de alinhar vários outros 
em dispositivos dispersos.

3.2	 Do princípio da dignidade humana 
A aplicação de qualquer instituto processual 

abriga-se da dignidade da pessoa humana. É neste pro-
pósito, que insurge a teleologia de todo o processo civil: 
garantir a efetividade da dignidade humana, verdade 
axiológica basilar de todo o ordenamento processual 
civil.

Leciona Fux (2011 apud Duarte, 2013): “Assim é 
que, v.g., na solução de uma questão humana deve assu-
mir relevo a regra infraconstitucional à luz do princípio 
da dignidade da pessoa humana”.

A constitucionalização autêntica do processo civil 
brasileiro, presente também nos outros seguimentos 
processuais, resguardando e promovendo a dignidade 
humana como valor máximo da prestação jurisdi-
cional. O juiz, partes e advogados devem concretizar 
este princípio, tornando-o eficaz, palpável em cada ato 
realizado, de maneira não somente a promovê-lo, como 
proclamá-lo a toda a sociedade como padrão de con-
duta a ser perseguido por todos nas múltiplas formas 
de relacionamento social.

A dignidade do homem como premissa nor-
mativa, não apenas legal, temos presente que tal não 
contempla a ideia de infinitude, estando atrelado ao 
princípio da reserva do possível, sinalizando o máximo 
de dignidade, mas dentro do possível, conforme dou-
trina Rech (2013):

Segundo essa doutrina, é necessário que além de 
uma previsão legal para a prestação desse direito haja 
também recursos materiais disponíveis para sua satis-
fação, motivo pelo qual, em fase judicial, defende que 
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os juízes não teriam capacidade funcional necessária 
para garantir a efetivação das prestações dos direitos 
sociais, tratando-se que questão que foge dos âmbitos 
judiciais. Essa teoria surgiu a partir da jurisprudência 
constitucional alemã, segundo a qual a construção dos 
direitos às prestações materiais por parte do Poder 
Público está sujeita à condição de disponibilidade 
dos respectivos recursos. Nesse entender, a decisão 
sobre a disponibilidade, ou não, desses recursos, é 
discricionária, governamental e parlamentar, através 
da composição dos orçamentos públicos. “A expressão 
reserva do possível procura identificar o fenômeno eco-
nômico da limitação dos recursos disponíveis diante 
das necessidades quase sempre infinitas a serem por 
eles supridas”.

3.3	 Do princípio do devido processo legal
Princípios constitucionais de absoluta importân-

cia ao desenvolvimento do processo, de igual modo 
garantidores da dignidade da pessoa por meio reflexo, 
são vislumbrados na vigente ordem constitucional. 
Capitaneando esta ordem normativa, temos o devido 
processo legal com seus consectários lógicos do contra-
ditório e ampla defesa.

Neste aspecto, fica claro que os princípios, 
decorrência de uma ordem jurídica harmônica, não se 
repelem ou se excluem. Mas se completam mutuamente 
dentro de sua dialética própria.

O devido processo legal constitui princípio 
constitucional atinente à todos os níveis de processo 
representativo da segurança jurídica. Não nos remete à 
simples ideia de procedimento, como sequência de atos 
concatenados formalmente previstos para entrega efe-
tiva de uma jurisdição justa, com respeito às garantias 
processuais. 

Em que pese, a importância do tema, indicativo de 
uma dialética processual alicerçada em bases sólidas, 
doutrinariamente apontada a existência de um devido 
processo legal substantivo ou material. Neste sentido, 
leciona Lenza (2010, p. 793):

Valendo-nos de interessante estudo de Olavo 
Ferreira, “o princípio do devido processo legal tem 
duas facetas: 1) formal e 2) material. O segundo encon-
tra fundamento nos arts. 5º, inciso LV, e 3º, inciso I, da 
Constituição Federal. Do devido processo legal subs-
tancial são extraídos os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade [….]

A garantia individual, como aponta a doutrina 
acima, o devido processo legal reflete ainda de modo 
implícito os princípios da razoabilidade e proporciona-
lidade, sem perder sua linha estruturante do processo 
como garantia de democratização do processo.

É de importância ímpar no processo civil contem-
porâneo, pois dele extraem-se também os corolários 

da razoabilidade e proporcionalidade, ambos como 
mecanismos normativos de alcance pleno da dignidade 
da pessoa humana no processo.

Assim o Supremo Tribunal Federal, após promul-
gada a Constituição Federal de 88, vem paulatinamente 
acolhendo em seus julgados a proporcionalidade e razo-
abilidade, conforme escolio de Abrantes (2014, p. 12):

Desta forma a crescente utilização do conteúdo do 
princípio da proporcionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal, em seus julgamentos, fruto do amadureci-
mento democrático pelo qual passa o país, desde que 
promulgada foi a atual Carta Política.

3.4	 Dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa 
Os princípios do contraditório e ampla defesa 

determina impositivamente a possibilidade de partici-
pação efetiva dos sujeitos processuais em todas as fases 
em que desenvolve a relação processual. A característica 
destes postulados reside na possibilidade de que cada 
parte pode contribuir com a construção da verdade, 
de maneira a influenciar o Estado Juiz no exercício da 
atividade jurisdicional, colaborando reciprocamente ao 
nível argumentativo, como também na esteira própria 
da produção de prova.

Antes de serem vistas como antagônicos, os 
sujeitos processuais titulares do direito material em 
discussão. são colaboradores do Estado Juiz, por meio 
do contraditório e da ampla defesa, perfazendo o 
ideário dialético do processo, lançando os elementos 
necessários à prolação de uma sentença justa e efetiva. 
Assim consistem os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

3.5	 Do princípio da duração razoável do 
processo 
O grande tema da atualidade é a demora dos fei-

tos tem comprometido a efetividade da Justiça, sendo 
inegável e avassalador os efeitos na vida dos cidadãos, 
conforme noticia veiculada no CNJ (S.D.), ora transcrita:

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deve 
adotar mais uma iniciativa no sentido de combater 
a morosidade da Justiça, um dos maiores problemas 
enfrentados pelo Judiciário. Foi aprovada na sessão do 
CNJ desta terça-feira (14/11) a criação de uma comissão 
para analisar o assunto e propor ações para agilizar o 
funcionamento do Judiciário. 

A partir daí, o fenômeno social do desprestigio da 
Justiça no seio da sociedade, fruto da demora na entrega 
da prestação jurisdicional.

A morosidade ou para alguns a letargia do 
Judiciário tem despertado a atenção não somente dos 
operadores do direito, como da doutrina, porquanto 
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fere, de uma só assentada, vários princípios constitu-
cionais, merecendo destaque o da eficiência insculpido 
no art. 37 “caput” da Constituição Federal. Atendo à 
problemática, foram várias as incursões do legislador 
em buscar uma solução plausível e que guarde o neces-
sário equilíbrio, com não poucas reformas imprimidas 
no texto no vigente CPC.

No bojo das reformas processuais, com vistas a 
exurir a lentidão da prestação jurisdicional, a Emenda 
Constitucional nº 45/2004 inseriu na Constituição da 
República o princípio da duração razoável do processo, 
cuja previsão acha-se contextualizada no art. 5º, XXXVI, 
da Constituição Federal.

Assim por norma principiológica, o processo 
deve ser concebido em sua existência temporal de 
modo razoável, mas comprometido com a efetividade 
e justiça no seu destrame. Neste enfoque, não há lugar 
para reformulações legislativas costuradas de maneira 
açodada, com os olhos voltados apenas para celeridade.

Exemplo eloquente em nosso sistema processual 
em que o legislador lançou o olhar à rapidez do processo, 
dando-lhe ênfase, encontramos a Lei nº 11.419/2006, que 
disciplina a informatização do processo judicial pátrio.

Apesar de configurar uma indiscutível conquista, 
são conhecidos os problemas ainda enfrentados com a 
virtualização processual, atingindo Juízes, partes, ser-
ventuários da Justiça e, claro, o cidadão comum, com as 
dificuldades representadas pela exclusão digital.

Já dito por vários há ttambém a vulneração ou 
mitigação de vários princípios constitucionais pela ins-
titucionalização do processo judicial eletrônico, entre 
eles, a publicidade, devido processo legal e inafastabili-
dade da jurisdição.

Entretanto, o legislador não poderia postar-se 
alheio às conquistas da ciência de outras áreas. Aliás, 
parece-nos crível que todas as evoluções qualitativas do 
direito sempre estiveram aliadas às grandes descober-
tas de outros campos do conhecimento humano.Já foi 
instituído na ordem jurídica pátria a realização de atos 
processuais eletrônicos, mesmo aqueles de cunho niti-
damente pessoais, como ocorre com na possibilidade de 
realização de audiências de interrogatórios por video-
conferência. Cogita-se, de igual modo, na realização de 
citação eletrônica.

A virtualização dos processos ainda ocorre de 
maneira incipiente.Em comentário sobre o art. 1º da Lei 
nº 11.419/2006, apontando o pioneirismo da legislação 
brasileira, leciona Calmon (2008, p. 45):

Informatização de processos judiciais é uma maté-
ria praticamente nova em todas as partes do mundo, 
sendo claro o pioneirismo da legislação brasileira

3.6 Do princípio da publicidade processual
A publicidade dos atos processuais ganha status 

constitucional como verdadeira garantia contra o abso-
lutismo estatal. Garantia de todos os atores do processo, 
inclusive o Juiz.

Pela publicidade, estabelece-se um sólido meca-
nismo de controle do acerto das decisões judiciais. 
Às partes, para impugná-las pelos meios recursais 
disponíveis no ordenamento processual. À sociedade, 
no contexto de fiscalização da eficiência da atividade 
judicial por via da consulta aos autos do processo.

Demais, a publicidade constitui-se em parâme-
tro ao próprio Juiz, sabedor de que sua decisão está 
sendo objeto de análise, em tese, por toda a sociedade, 
tendendo a imprimir mais acerto na fundamentação. 
Traduz-se, sob tal aspecto, verdadeiro estímulo ao aten-
dimento do princípio da eficiência moldado no art. 37, 
da Constituição Republicana.

3.7	 Do princípio da inafastabilidade da 
jurisdição
A atividade estatal é multifacetária, constituindo 

a Jurisdição apenas uma das múltiplas faces de sua 
ingerência na sociedade. Por ela, através do Estado Juiz, 
alcança-se a solução dos conflitos de interesses. Mais 
que isto, afigura-se razoável afirmar que a jurisdição é 
uma ferramenta estatal destinada a estabelecer a paz 
social.

O direito de ação é dogmático e indisponível. 
Inafastável por excelência. Dele cuidam todas as civi-
lizações onde impera o estado democrático de direito.

Aliás, soa impróprio no neoprocessualismo falar-
se em direito de ação. O princípio da inafastabilidade 
da jurisdição sintoniza-se com a ideia não apenas de 
provocar o estado Juiz por meio da ação, mas também 
com o escopo de obter uma resposta alinhada com um 
processo justo, com uma justiça efetiva e proclamadora 
da dignidade humana.

Cuidou o constituinte originário de preconizá-lo 
de modo enfático no art. 5º, XXXV, da Constituição 
Republicana de 1988, para quem: “XXXV - a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”.

Em tal contexto, não podemos imaginar o princí-
pio da inafastabilidade da jurisdição apenas sob a ótica 
do direito de provocar a atividade jurisdicional por 
meio da ação. A resposta judicial à lesão a direito deve 
ser célere, proporcional, equilibrada, fundamentada, 
eficaz e acima de tudo justa.
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3.8	 Do princípio da fundamentação das 
decisões judiciais
Por outro lado, alia-se ao princípio da inafasta-

bilidade da jurisdição a imposição de que as decisões 
judiciais sejam sempre fundamentadas. Com efeito, ao 
fundamentar a decisão, o Estado Juiz torna possível 
aos litigantes conhecer as razões fáticas e jurídicas 
que conduziram ao dispositivo, ao tempo em que, por 
via da publicidade do ato, possibilita a fiscalização da 
sociedade contra eventuais abusos ou desvio de poder.

A propósito do tema, o escolio de Bulos (2011, p. 
687) é elucidativo:

[…] houve época em que o princípio da moti-
vação das decisões judiciais era tratado como uma 
garantia técnica do processo. Modernamente, o pórtico 
constitui uma garantia de ordem politica e, simulta-
neamente, uma garantia da própria jurisdição. Num 
Estado Democrático de Direito, é mediante sentenças 
fundamentadas e descomprometidas com interesses 
espúrios que se avalia a atividade jurisdicional. As 
partes averiguam se suas razões foram respeitadas, 
sendo examinadas, pela Autoridade jurisdicional, com 
imparcialidade e senso de Justiça.

A garantia da fundamentação das decisões judi-
ciais, a qual ganha maior relevo no direito processual 
contemporâneo, não deixa de ser também uma garantia 
do Juiz, na medida em que expressa sua imparcialidade 
e torna publica a lisura no desempenho de suas eleva-
das funções de distribuir justiça.

Assim entende Lenza (2010, p. 793):
Pelo exposto, o dever de motivar as decisões 

judiciais (o livre convencimento motivado – CPC, arts 
131,165, 458; CPP, art. 381, III etc.) deve ser entendido, 
numa visão moderna do direito processual, não somente 
como garantia das partes. Isso porque, em razão da fun-
ção política da motivação das decisões, pode-se afirmar 
que os seus destinatários “… não são apenas as partes 
e o juiz competente para julgar eventual recurso, mas 
quaisquis de populo, com a finalidade de aferir-se em 
concreto a imparcialidade de justiça das decisões”.

À obviedade, os princípios expressos na 
Constituição Federal não são exaurientes e taxativos, 
de maneira que vários outros podem ser extraídos de 
modo implícito e igualmente compulsórios no desen-
volvimento do processo.

Eis, em linhas gerais, alguns dos princípios 
constitucionais com reflexos no processo civil pátrio, 
sem os quais não se pode empreender incursões sobre 
institutos processuais no projeto de Novo Código de 
Processo Civil, dada a sedimentada ideia de um direito 
processual constitucional.Passemos a discorrer sobre 
os aspectos positivos do projeto do novel Código de 
Processo Civil, como instrumento não apenas de solu-
ção de conflitos, mas como ferramenta estatal hábil a 

promover a dignidade da pessoa humana na sua mais 
irrestrita acepção.

4	 Conclusão
Apontamos alguns dos aspectos principiológicos 

positivos do projeto de Novo Código de Processo Civil. 
O Novo CPC, como está sendo identificado, traz inú-
meros instrumentos de mudanças representativas de 
uma contemporânea visão científica do processo, em 
especial a concretude das regras constitucionais.

Alguns dos princípios são inovadores. Outros, 
nada obstante extraídos do Código anterior e oriundos 
de tempos imemoriais da processualística, ganharam 
novas roupagens, mutações que tornam o instrumento 
da jurisdição um mecanismo estatal eficaz de resolução 
de conflitos. Aliás, o novo processo civil não fica restrito 
simplesmente ao status de instrumento da jurisdição. 
Sua visão passa a ser política, educadora, catalizadora 
da diminuição de desigualdades, com potencialidades 
efetivas de tornar o país mais Justo.

O tempo ditará o ritmo adaptativo dos institutos, 
sistemas e subsistemas encampados no projeto. O Novo 
CPC configura-se como o mais ousado e avançado sis-
tema processual já visto no Brasil. Entre erros e acertos, 
a iniciativa do legislador deu inicio a uma fase distinta 
das anteriores.

Notas
1 Mestranda em Direito pela Universidade Nove de Julho – UNINOVE. 
Especialista ( cursando ) em Direito Processual Civil. Pesquisadora no 
Grupo (Pós Graduandos da Uninove) de Pesquisa em Direito Processual 
Civil. Endereço eletrônico: c.soaressantos.adv@gmail.com

2 Jorge Forbes é psicanalista e médico psiquiatra, em São Paulo. Doutor 
em Teoria Psicanalítica pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
- UFRJ. Doutor em Ciências pela Universidade de São Paulo - USP - Facul-
dade de Medicina (Neurologia). Mestre em Psicanálise pela Universidade 
Paris VIII. A.M.E. - Analista Membro da Escola Brasileira de Psicanálise 
e da Escola Europeia de Psicanálise. Membro da Associação Mundial de 
Psicanálise - AMP. É um dos principais introdutores do ensino de Jacques 
Lacan no Brasil, de quem frequentou os seminários em Paris, de 1976 a 
1981. Teve participação fundamental na criação da Escola Brasileira de 
Psicanálise, da qual foi o primeiro diretor-geral.
3 No momento contemporâneo de evolução do processo civil brasileiro 
ganha destaque o diálogo, a duração razoável e principalmente a maior 
sanabilidade que possível do feito, visando a primazia do julgamento do 
mérito bem como a possível autocomposição amigável das lides.
4 Logo, para que o processo de fato mereça o qualificativo de 
democrático/justo e se torne real o clima de colaboração entre juiz e 
as partes, a nova lei impõe uma conduta leal e de boa-fé, não só dos 
litigantes, mas também do magistrado, a quem atribuíram os deveres de 
esclarecimentos, de diálogo, de prevenção de auxílio para com os sujeitos 
interessados na correta composição do conflito de conflito, criando-se um 
novo ambiente normativo contrafático de indução à comparticipação (em 
decorrência dos comportamentos não cooperativos).
5 Denominamos ser esta a premissa básica de acesso à Justiça: O 
reconhecimento da pobreza e da marginalização indica a existência de 
cidadãos subintegrados, não partícipes da cidadania pois excluídos, de 
forma tendencial e difusa, dos sistemas prestacionais do Estado. Exclusão 
indica a dependência destes grupos populacionais das prestações dos 
sistemas funcionais da sociedade (de forma negativa) e sem que tais 
grupos possam acessar, de forma positiva, tais sistemas prestacionais
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Resumo
O presente artigo fará algumas considerações sobre as redes sociais e como a Governança 
Corporativa e a Educação Digital são importantes para prevenir incidentes digitais nas 
redes sociais. Notadamente considerando alguns casos práticos ocorridos, o que poderá 
redundar em prejuízos à reputação ou a marca das corporações.
Palavras-chave: Redes sociais, Governança Corporativa, Educação Digital e Dignidade da 
Pessoa Humana.

Abstract
This article will make some considerations about social networks and how Corporate 
Governance and Digital Education are important to prevent digital incidents in social 
networks. Not least considering some practical cases that have occurred, which could 
result in damages to the reputation or the brand of the corporations.
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1	 Introdução
Vivemos no momento denominado Pós-

Modernidade, chamado por Zygmunt Bauman de 
Modernidade Líquida. Por alguns chamado ironica-
mente e criticamente de Pós-Verdade1, sendo marca 
deste tempo as discussões que se avolumam, eis que 
nos fenômenos comunicacionais muitos se combatem 
nas redes, com disputados entre Estados, Instituições, 
Corporações e pessoas comuns, tendo em conta que 
as redes sociais deram voz a todos. Tais atos e fatos 
têm impactos nas esferas pública, administrativa, e de 
dimensões psicológicas, jurídicas, sociais, pedagógicas 
e etc.

Deve-se pensar nas relações sistêmicas, como 
destacado por GOLEMAN e SENGE2: “Eles 
descrevem três conjuntos de habilidades 
cruciais para se orientar em um mundo acele-
rado de distrações crescentes e envolvimento 
interpessoal ameaçado – um mundo no qual as 
ligações entre as pessoas, os objetos e o planeta 
são mais importantes do que nunca. Pense 
nesses conjuntos de habilidades como um foco 
triplo – interno, no outro e externo.”

Quando se enfrenta questões tecnológicas, espe-
cialmente no que se refere à internet e redes sociais, 
lembra-se da chamada Alegoria da Caverna de Platão, 
em que se destaca as incertezas e a importância da edu-
cação, como mencionado por MACIEL3:

De acordo com a apresentação de Platão, Sócrates 
teria respondido aos questionamentos de Glauco, 
quanto a influência da educação na natureza humana, 
descrevendo um aglomerado de pessoas que tem vivido 
acorrentadas desde a infância, encarando uma parede 
vazia, incapazes de ver uns aos outros ou a si mesmos. 
Estas pessoas assistem sombras projetadas na parede 
vazia, sombras de coisas passando em frente ao fogo 
atrás delas, e começam a dar nomes a estas sombras. 
Entre as pessoas e o fogo há uma pequena parede, que 
impede que os acorrentados vejam aqueles que passam 
em frente ao fogo, carregando objetos, mas vejam 
apenas os objetos se movendo, como em um teatro de 
fantoches. Ainda, os sons vindos de fora ecoam pelas 
paredes da caverna, fazendo com que os acorrentados 
pensem tratarem-se de sons produzidos pelos objetos 
que parecem mover-se sozinhos.

1 Disponível em: http://epoca.globo.com/cultura/helio-gurovitz/
noticia/2017/08/o-jornalismo-na-era-da-pos-verdade.html. Acesso em: 
23/09/17.

2 GOLEMAN, Daniel. SENGE, Peter. O Foco Triplo. Uma nova abordagem 
para a educação. 1ª Edição, Rio de Janeiro, Objetiva, 2015, p. 8.

3 MACIEL, Willyans. Alegoria da Caverna. http://www.infoescola.com/
filosofia/alegoria-da-caverna/. Acesso em: 23/09/17.

A aparente incerteza que os elementos digitais 
geram pode ser superada, como aqui será enfrentado, 
em especial considerando a Educação Digital e a 
Governança Corporativa para deslindar as situações 
aqui ilustradas. Assim, nota-se que as questões de ética, 
cidadania, dignidade da pessoa humana norteando as 
boas condutas e as melhores práticas primam receber 
aqui o devido destaque.

2	 Objetivos
Explicar como a Educação Digital poderá ser útil 

a prevenir incidentes digitais. Para aclarar a temática 
perante o mundo corporativo, bem como, perante o 
nicho educacional.

3	 Metodologia
A metodologia empregada será a de análise de 

notícias, da legislação e dos institutos da Governança 
Corporativa, Compliance e a Educação Digital, com o 
fito indutivo analítico. Dialeticamente confrontando as 
informações para se firmar um posicionamento, emba-
sado em doutrina ligando os assuntos envolvidos.

4	 Coleta e tratamento de dados
Por questões éticas só se analisará casos concretos 

divulgados na mídia, sem adentrar em seus méritos ou 
sobre assuntos atinentes a intimidade e a privacidade 
dos envolvidos.

5	 Redes Sociais
O uso das redes sociais é um fenômeno tecnoló-

gico totalmente relevante no Brasil. Inclusive, nosso 
país é o que mais usa redes sociais na América Latina4. 
Conforme pesquisa de 20155, as cinco redes sociais 
mais usadas aqui são, por ordem decrescente do pri-
meiro ao quinto colocados, conforme listado: Facebook, 
Whatsapp, Messenger, Youtube e Instagram.

As chamadas fake news se propagam com o nefasto 
poder de enganar as pessoas, influenciando em decisões 
e causando desinformação, a ponto de poder inclusive 
decidir o resultado de uma eleição. A manipulação das 
informações e um declínio da busca do conhecimento 
embasado se propagam em dialéticas inférteis e cons-
tantes nas redes sociais.

Uma prova de que a massificação do acesso às 
redes não necessariamente detém o papel de melhoria 

4 Disponível em: https://canaltech.com.br/redes-sociais/brasil-e-o-
pais-que-mais-usa-redes-sociais-na-america-latina-70313/. Acesso em: 
23/09/17.

5 Disponível em: https://marketingdeconteudo.com/redes-sociais-mais-
usadas-no-brasil/. Acesso em: 23/09/17.
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do conhecimento e de um reflexo numa melhor forma-
ção humana, ao contrário, trata-se da sensação de pouca 
criação de conhecimento original e o efetivo proveito 
social das ferramentas tecnológicas. Por exemplo, 55% 
(cinquenta e cinco por cento) dos brasileiros acreditam 
que o Facebook é a internet6.

Ora, isso faz com que o direito constitucional 
de liberdade de expressão, por vezes, seja usado de 
modo abusivo pelo cidadão comum, o que redunda na 
ocorrência de incidentes na esfera digital, inclusive nas 
redes sociais. A liberdade de expressão, assim como 
ocorre com outros direitos, não é ilimitada, pelo con-
trário, encontra limites na própria Constituição Federal, 
harmonizando e compatibilizando outros direitos que 
eventualmente se apresentem em aparente choque, até 
mesmo de índole constitucional.

Para se fazer um recorte, mencionar-se-ão alguns 
incidentes digitais, sem esgotar o assunto, pois as 
possibilidades derivadas do uso das redes sociais são 
enormes, mas, poderiam ser citados como exemplos 
as ocasiões em que dados da empresa são vasados, 
de pessoas que acabam expondo a reputação digital 
da empresa ou situações em que os funcionários das 
corporações acabam por falhar e veiculando dados sigi-
losos ou que não seria interessante a sua propagação à 
empresa nas redes sociais.

6	 Alguns incidentes digitais 
ilustrativos
Preliminarmente, vale destacar que, geralmente, 

o maior vetor de vulnerabilidades em segurança 
da informação, dentro das corporações, é a camada 
humana, ainda que a empresa tenha normas de segu-
rança. Várias são as situações que podem daí decorrer. 
A casuística é vasta. 

Como plenamente noticiado nas redes sociais, 
alguns funcionários da C&A foram acusados de ven-
derem dados de clientes7, tais como a ficha cadastral, 
as imagens do cartão de crédito, RG e CPF dos consu-
midores. Nota-se que, o impacto na reputação digital 
da empresa é evidente, além da possível diminuição 
de adesão dos consumidores a terem o cartão da loja. 
E o seu comércio ocorreu em grupos do Facebook e 
Whatsapp, conforme constou na notícia.

Apenas para exemplificar, veja-se a situação em 
que um funcionário da GVT supostamente alterou o 

6 Disponível em: https://olhardigital.com.br/noticia/55-dos-brasileiros-
acham-que-o-facebook-e-a-internet-diz-pesquisa/65422. Acesso em: 
23/09/17.

7 Disponível em: https://www.tecmundo.com.br/seguranca/122281-
exclusivo-lojas-c-vendem-dados-clientes-r-50-internet.
htm?utm_source=tecmundo.com.br&utm_medium=chrome&utm_
campaign=notificacao. Acesso em: 23/09/17.

nome da rede de um casal homoafetivo8, demonstrando 
o despreparo que as empresas ainda enfrentam, seja 
em termos de treinamento e preparo dos funcionários, 
seja em termos de educação digital e conscientização 
de seus colaboradores, ou ainda, considerando que as 
novidades ligadas à internet completam pouco mais de 
vinte anos de uso no Brasil, o que é algo ainda novo, de 
certo modo. De maneira que, indaga-se se todos estão 
preparados para os influxos que saltam da sociedade 
da informação?

Em 2010, o Diretor Comercial da Locaweb foi 
demitido9, após, sendo corintiano, manifestar-se em 
sua rede social particular, em jogo entre o São Paulo 
e Corinthians, e em momento em que a Locaweb era 
patrocinadora do São Paulo, de modo que, assim se 
manifestou, via Twitter, como noticiado: “No último 
domingo, durante o jogo entre Corinthians e São Paulo, 
Glikas, aparentemente um corintiano roxo, publicou 
em seu Twitter algumas mensagens contra o São Paulo 
Futebol Clube. Quando o goleiro Rogério Ceni falhou e 
tomou um gol, Glikas escreveu: ‘Sou fã do Rogério Ceni. 
Se ele continuar assim, tá ótimo! Chupa Bambizada!’. Em 
outras mensagens, o executivo ainda citou a empresa: 
‘Vamo [sic] Locaweb! Chupa Bambizada! Timão eooo!’”. 
Após um bom tempo da ocorrência do incidente ele 
pediu desculpas e foi recontratado10.

Em 2015 ocorreram algumas situações de invasão 
de privacidade e assédio (em sentido não jurídico) por 
parte de algumas empresas de telefonia, conforme se 
infere da notícia apontada11. No caso principal uma 
jornalista recebeu contato em seu Whatsapp por um 
funcionário da NET. A situação rendeu a demissão do 
empregado.

Um caso bem evidente de que, a Gestão de Riscos 
nas redes sociais é fundamental se materializou 
pela polêmica ocorrida em fevereiro, de 2016, no bar 
Quitandinha, Vila Madalena, em São Paulo, em que a 
reputação da empresa foi desgastada pela acentuada 
exposição, conforme notícia que segue12:

O bar Quitandinha divulgou um vídeo com 
imagens de câmeras de segurança do estabe-

8 Disponível em: http://g1.globo.com/pernambuco/noticia/2015/09/
casal-gay-tem-nome-da-rede-de-wi-fi-mudada-apos-visita-de-tecnico.
html. Acesso em: 08/11/15.

9 Disponível em: http://epocanegocios.globo.com/Revista/
Common/0,,EMI130181-16349,00-MENSAGEM+NO+TWITTER+CAU
SA+DEMISSAO+DE+EXECUTIVO+DA+LOCAWEB.html. Acesso em: 
15/11/15.

10 Disponível em: http://exame.abril.com.br/blogs/zeros-e-
uns/2012/02/24/diretor-da-locaweb-e-recontratado-apos-polemica-no-
twitter/. Acesso em: 15/11/15.

11 Disponível em: http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,net-
demite-funcionario-que-assediou-cliente-pelo-whatsapp,1696273. Acesso 
em: 15/11/15.

12 Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/02/
bar-onde-ocorreu-suposto-assedio-divulga-imagens-de-cameras.html. 
Acesso em: 26/05/16.
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lecimento da Vila Madalena, na Zona Oeste 
de São Paulo, que supostamente exibe o caso 
de assédio sexual relatado por uma mulher 
no dia 5 de fevereiro no Facebook. O vídeo foi 
publicado na segunda-feira (15) e editado em 
conjunto com trechos da denúncia, legendas e 
sem áudio. Veja o vídeo aqui.
A mulher relatou em seu post no Facebook que 
ela e uma amiga foram abordadas por dois 
homens no bar no dia 4 de fevereiro. Após 
serem ignorados, eles as teriam xingado e 
agredido. Ela afirma ter recorrido ao garçom e 
ao gerente e conta que, ao invés de ajudá-las, os 
funcionários do bar explicaram que tratavam-
se de clientes de longa data e solicitaram que 
o segurança as expulsasse do local. O post 
teve mais de 130.000 likes e mais de 40.000 
compartilhamentos.

Como se nota, a possibilidade de incidentes é real 
e diversificada na órbita das redes sociais, com sérios 
danos à reputação da empresa. Antes de se usar a 
fórmula a ser apontada ao final para a minoração de 
conflitos, como diz o ditado, melhor prevenir do que 
remediar.

7	 Governança Corporativa
Segundo definição do Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa13:

Governança Corporativa é o sistema pelo qual 
as organizações são dirigidas, monitoradas e 
incentivadas, envolvendo as práticas e os rela-
cionamentos entre proprietários, conselho de 
administração, diretoria e órgãos de controle. 
As boas práticas de Governança Corporativa 
convertem princípios em recomendações obje-
tivas, alinhando interesses com a finalidade de 
preservar e otimizar o valor da organização, 
facilitando seu acesso ao capital e contribuindo 
para a sua longevidade.

Vale dizer que a ótima Governança Corporativa 
tem o escopo de manter a confiabilidade de uma 
empresa para os seus acionistas, mantendo a organi-
zação de maneira sustentável. De modo a respeitar a 
comunidade local, ter um plano de carreira definido 
aos seus colaboradores, dar formação para evolução 
de todos os seus parceiros, ter postura ética, honrar 
os seus compromissos, manter-se em dia com os seus 
pagamentos de tributos e passivo trabalhista e, ainda, 

13 Disponível em: http://www.ibgc.org.br/inter.php?id=18161/
governanca-corporativa. Acesso em: 09/08/15.

procedimentos adequados à legislação do país 
(Compliance), de modo a visar a sua perpetuação como 
uma empresa sólida e economicamente viável.

Assim, dentro da Governança Corporativa está 
alocado o instituto do Compliance. 

Deste modo, além de cumprir as normas legais 
de um modo geral, mas especialmente atinentes às 
redes sociais, cabe às empresas observar o Marco Civil 
da Internet, por exemplo, o seu artigo 19, parágrafo 
terceiro, onde se dispõe sobre a reputação digital, que 
assim reza: “Art. 19. Com o intuito de assegurar a liber-
dade de expressão e impedir a censura, o provedor de 
aplicações de internet somente poderá ser responsabi-
lizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, 
não tomar as providências para, no âmbito e nos limites 
técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infrin-
gente, ressalvadas as disposições legais em contrário. 
(…) 3o As causas que versem sobre ressarcimento por 
danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na 
internet relacionados à honra, à reputação ou a direitos 
de personalidade, bem como, sobre a indisponibiliza-
ção desses conteúdos por provedores de aplicações de 
internet, poderão ser apresentadas perante os juizados 
especiais”.

Desta forma, nota-se, que no contexto prático a 
relevância que deve ser dada à Governança Corporativa 
como fundamental instrumento de diagnóstico e 
prognóstico, para as instituições. Sendo elementar 
para atuar de modo preventivo, evitando diversas 
situações desagradáveis às corporações. E, além de nela 
estar intimamente ligado o Compliance, de igual modo, 
umbilicalmente lhe deve ser fundamental a questão da 
Educação Digital, formando os seus funcionários, aler-
tando sobre os riscos tecnológicos, mas especialmente, 
repassando critérios éticos e gerando conscientização.

8	 Educação Digital
A Educação Digital é um nítido exemplo de maté-

ria transdisciplinar, como discorrido por MORIN14, em 
que critica a separação das disciplinas: “Esses poucos 
exemplos, apressados, fragmentados, pulverizados, 
dispersos, têm o propósito de insistir na espantosa 
variedade de circunstâncias que fazem progredir as 
ciências, quando rompem o isolamento entre as disci-
plinas: seja pela circulação de conceitos ou de esquemas 
cognitivos; seja pelas invasões e interferências, seja 
pelas complexificações de disciplinas em áreas poli-
competentes; seja pela emergência de novos esquemas 
cognitivos e novas hipóteses explicativas; e seja, enfim, 

14 MORIN, Edgar. A cabeça bem feita. Repensar a reforma. Reformar o 
pensamento. 8ª Edição, Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2003, p. 104.
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pela constituição de concepções organizadoras que 
permitam articular os domínios disciplinares em um 
sistema teórico comum”.

Conforme conceitua PINHEIRO15: “Educar na 
sociedade digital não é apenas ensinar como usar os 
aparatos tecnológicos ou fazer efetivo uso da tecnolo-
gia no ambiente escolar. Educar é preparar indivíduos 
adaptáveis e criativos com habilidades que lhes per-
mitam lidar facilmente com a rapidez na fluência de 
informações e transformações. É preparar cidadãos éti-
cos para um novo mercado de trabalho cujas exigências 
tendem a ser maiores que as atuais.”

Da parte do autor, define-se educação digital como 
o conjunto de metodologias que reflitam em ensino e 
aprendizagem, com o objetivo de transmitir conheci-
mentos éticos e de cidadania, para o uso e acesso de 
ambientes digitais, na internet, nos aplicativos, nos pro-
gramas e demais sistemas informáticos, respeitando-se 
a dignidade da pessoa humana e o bem comum.

Crê-se que em breve será considerado como aban-
dono intelectual não preparar os jovens para os novos 
desafios tecnológicos, especialmente o uso adequado 
da internet, considerando as redes sociais uma parte 
muito sensível disso. Inclusive é o que apregoa o pró-
prio Marco Civil, Lei nº 12.965/2014, especialmente os 
artigos 24 e 26, do referido dispositivo legal.

Merece menção o seguinte trecho do artigo 24, 
do Marco Civil: “Art. 24. Constituem diretrizes para a 
atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios no desenvolvimento da internet no Brasil: 
(…) VIII - desenvolvimento de ações e programas de 
capacitação para uso da internet; (…) IX - promoção da 
cultura e da cidadania; (…). Já no artigo 25, do mesmo 
diploma legal, cita-se: “Art. 26. O cumprimento do dever 
constitucional do Estado na prestação da educação, em 
todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, inte-
grada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, 
consciente e responsável da internet como ferramenta 
para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e 
o desenvolvimento tecnológico”.

Portanto, trata-se de dever do Estado, pelo rigor da 
lei. A serem assumidos voluntariamente pelas demais 
instituições, dada a sua relevância e necessidade. 
Fatos reais da área digital ou cibernética já existem e 
surgirão que colocarão crianças e adultos na linha de 
frente de desafios do dia a dia, onde quase tudo é on-
line. Temas ligados a aplicativos, internet das coisas, big 
data, algoritmos, drones e inteligência artificial – apenas 
para citar alguns exemplos – ainda muito evoluirão, 
redundando em consequências e reflexos no que tange 
a intimidade, privacidade e tensões de direitos entre as 
partes envolvidas.

15 PINHEIRO, Patricia Peck. Direito Digital. 6ª Edição, São Paulo, Saraiva, 
2016, p. 527.

Como advertiu SEVERINO16, a importância da 
educação e os juízos de valor moral vêm abraçados à 
filosofia para se desvendar tais situações: “É por isso 
que a filosofia continua buscando fundamentar tam-
bém os nossos juízos de valor moral. Por mais que já 
saibamos que os valores que embutimos em nossas 
práticas pessoais cotidianas sejam herdados de nossa 
própria cultura, recebendo-os através dos processos 
informais e formais de educação, continuamos desa-
fiados a justificá-los, a fundamentá-los, buscando 
esclarecer como eles se legitimam e legitimam o nosso 
agir individual e coletivo”.

Em especial, no que tange ao presente artigo, no 
que se refere às corporações. Desta maneira, criar uma 
mentalidade de ética digital é crucial! Ensinar a todos 
os cidadãos a criar uma reputação digital é elementar. 
Pois muitas empresas contratam considerando os perfis 
das pessoas nas redes sociais, antes e monitoram os 
seus perfis durante a contratação17 18.

9	 Considerações finais
Nesta ordem de ideias parece elementar a 

importância, no âmbito empresarial, da Governança 
Corporativa e da Educação Digital. Deve-se criar um 
ambiente corporativo saudável, tanto respeitando os 
valores empresariais, para que a empresa garanta a sua 
sustentabilidade empresarial e a sua perenidade, tanto 
respeitando as boas práticas em Governança Digital, 
desvendando as normas existentes, criando políticas 
de uso, organizando cursos, palestras e treinamentos, 
enfim, dando-se a devida formação para que todos 
os envolvidos saibam dos riscos digitais e da neces-
sidade do uso ético de seus aparelhos, aplicativos e 
redes sociais, agindo de modo a total observância da 
Compliance.

De modo compatível, seja respeitada a dignidade 
da pessoa humana dos colaboradores, inclusive como 
instrumento de Governança Corporativa, dando forma-
ção cidadã ao colaborador, com a contínua preparação 
em termos de Educação Digital, para que se desperte 
para os riscos digitais, a necessidade de segurança da 
informação, especialmente nas redes sociais, zelando 
pela reputação e marca de sua empregadora.

Afinal, atuando de modo preventivo, no ecos-
sistema das redes sociais, os riscos de incidentes são 
minorados, além de ser potencialmente mais barato, do 
que ter que atuar de modo reativo, quando os incidentes 

16 SEVERINO, Joaquim Severino. Filosofia no Ensino Médio. São Paulo, 
Cortez, 2014, p. 264.

17 Disponível em: http://www.rhportal.com.br/artigos/rh.php?idc_
cad=euhzks0cs. Acesso em: 18/11/15.

18 Disponível em: http://www.tecmundo.com.br/empresas-e-
instituicoes/53694-perfis-em-redes-sociais-sao-quesitos-essenciais-
avaliados-por-empregadores.htm. Acesso em: 18/11/15.
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já tenham ocorrido, quando então os prejuízos poderão 
ser fatais à corporação!
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Resumo
Trata-se de um estudo que visa analisar a responsabilidade social das empresas quanto ao 
Direito à Cultura, em especial, sobre a eficiência dos incentivos fiscais à cultura em âmbito 
nacional. Assim, a pesquisa tem como justificativa o reconhecimento do protagonismo das 
empresas na garantia dos direitos sociais. Destaca-se que o Brasil trouxe na Constituição 
Federal de 1988 a solidariedade como um dos objetivos fundamentais uma sociedade 
justa e solidária, bem como assegurou o Direito à Cultura, impondo ao Estado o dever 
de fomentar, proteger e incentivar a cultura, bem como proteger o patrimônio cultural 
brasileiro, observadas os critérios regionais. Logo, os incentivos fiscais são medidas 
necessárias para impulsionar a solidariedade das empresas na promoção da cultura; em 
contrapartida, são beneficiadas dos incentivos fiscais como prêmio pela boa prática social. 
Como problemática da pesquisa, busca-se responder a seguinte questão: existe eficiência 
dos incentivos fiscais na garantia do Direito à Cultura? A pesquisa elaborada com base 
no método hipotético-dedutivo, mediante análise de livros, artigos científicos, legislação 
e dados oficiais do Ministério da Cultura. Após o levantamento da legislação e coleta 
de dados conclui-se que no âmbito federal, tais benefícios fiscais são instituídos pelas 
seguintes leis: Lei Rouanet que criou o PRONAC (Programa Nacional de Apoio à Cultura) 
estruturado em três mecanismos: FNC (Fundo Nacional da Cultura); FICART (Fundo de 
Investimento Cultural e Artístico) e Mecenato Federal (incentivos fiscais). Ademais, a 
Lei do Audiovisual que visa o incentivo ao cinema brasileiro. Por fim, destaca-se a Lei º 
12.761-2012 que instituiu o “Programa de Cultura do Trabalhador” que estabelece em seu 
artigo 3º a criação do vale-cultura, bem como a possibilidade de dedução, pelas empresas, 
do Imposto sobre Renda, tendo em vista a contribuição realizada aos seus trabalhadores 
com a concessão do vale-cultura para consumir mais cultura. Quanto a análise dos dados 
oficiais do Ministério da Cultura, verifica-se a falta de transparência sobre a escolha dos 
projetos culturais, pois alguns são vinculados à grandes organizações comerciais como 
bancos e outras grandes empresas, geralmente por intermédio das suas fundações e 
institutos. Outrossim, ainda carece de apoio a projetos que estejam em regiões do país 
mais carentes de projetos culturais, propiciando a efetividade do Direito à Cultura.
Palavras-chave: Direito Econômico. Incentivos fiscais. Cultura. Eficiência. Empresas.

Abstract
It is a study that aims to analyze corporate social responsibility for the Right to Culture, 
in particular, on the efficiency of tax incentives for culture at the national level. Thus, 
the research has as justification the recognition of the leading role of companies in 
guaranteeing social rights. It is worth noting that Brazil brought in the Federal Constitution 
of 1988 solidarity as one of the fundamental objectives a just and solidary society, as well 
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as ensured the Right to Culture, imposing on the State the 
duty to foster, protect and encourage culture, as well as 
protect the Brazilian cultural heritage, observing the regional 
criteria. Therefore, tax incentives are necessary measures to 
boost the solidarity of companies in the promotion of culture; 
on the other hand, benefit from tax incentives as a reward 
for good social practice. As a research problem, we seek to 
answer the following question: is there an efficiency of tax 
incentives in guaranteeing the Right to Culture? Research 
based on the hypothetical-deductive method, through 
analysis of books, scientific articles, legislation and official 
data of the Ministry of Culture. After collecting legislation 
and collecting data, it is concluded that, at the federal level, 
such tax benefits are established by the following laws: the 
Rouanet Law that created PRONAC (National Program for 
Support to Culture) structured in three mechanisms: FNC 
Culture); FICART (Cultural and Artistic Investment Fund) 
and Federal Patronage (tax incentives). In addition, the 
Audiovisual Law that aims to encourage Brazilian cinema. 
Lastly, it should be noted that Law No. 12,761-2012 established 
the “Worker’s Culture Program”, which establishes in its 
article 3 the creation of the culture certificate, as well as the 
possibility of deduction by companies of Income Tax, in view 
of the contribution made to its workers by granting the culture 
voucher to consume more culture. Regarding the analysis of 
the official data of the Ministry of Culture, there is a lack of 
transparency in the choice of cultural projects, since some are 
linked to large commercial organizations such as banks and 
other large companies, generally through their foundations 
and institutes. Moreover, it still lacks support for projects that 
are in regions of the country most lacking in cultural projects, 
providing the effectiveness of the Right to Culture.
 Keywords: Economic Law. Tax breaks. Culture. Efficiency. 
Companies.

INTRODUÇÃO
Diversas empresas utilizam de incentivos fiscais 

para investir em projetos, não somente projetos cul-
turais, mas diversos tipos, atendendo com o intuito 
econômico e social da função social a empresa, instituto 
esse que vem ganhando grande destaque e, contra-
partida agregando valores às suas empresas, assim 
conquistando até novos clientes e parceiros.

No caso em tela, as empresas utilizam-se dos 
incentivos aos projetos culturais, para que possam ter 
abatimentos em seus tributos e, ainda podem ter expo-
sição da sua marca nos projetos culturais incentivados, 
conforme estabelecido na Lei Rouanet. Assim, o pre-
sente trabalho visa analisar a função social da empresa 
quanto ao Direito à cultura na sociedade contemporâ-
nea.	 Para isso, será adotado o método de pesquisa 
hipotético-dedutivo, mediante a análise de livros, 
artigos, legislação que versam sobre a matéria. Neste 
caso, o presente trabalho foi dividido em três partes e 
uma conclusão.

Na primeira parte do trabalho, realiza-se 
um estudo sobre a concepção da função social das 
empresas: sua origem e evolução histórica, bem como 

apresentando suas principais concepções. Já na segunda 
parte, analisa-se o Direito à cultura, demonstrando o 
surgimento desta concepção no final do século XVIII, 
bem como as diversas concepções trazidas ao longo do 
tempo até os dias atuais, tendo como destaque o texto 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988.

Por fim, realiza-se uma analise acerca das leis de 
incentivos fiscais em âmbito nacional, em especial: Lei 
Federal nº 8.313 de 1991, conhecida como Lei Rouanet; 
e, Lei Federal nº 8.685 de 1993, conhecida como Lei do 
Audiovisual, com vistas a verificar: sua utilização, 
regulamentação, seus mecanismos de incentivos, fina-
lidades e apresentação de um estudo crítico sobre as leis 
mencionadas.

1. RESPONSABILIDADE SOCIAL 
DAS EMPRESAS.
A responsabilidade social das empresas, com o 

passar do tempo tem tomado diferentes caminhos, 
tendo em vista o mundo globalizado, bem como o notó-
rio protagonismo das empresas na garantia de direitos, 
sendo agora necessário garantir não apenas o próprio 
lucro, mas também o desenvolvimento agregado dos 
valores socialmente responsáveis contribuindo para 
uma sociedade mais justa e solidária. 

Destaca-se que, historicamente, o conceito de 
responsabilidade social foi questionado inicialmente 
no caso em que os irmãos Dodge contra a companhia 
“Ford”, pois o presidente e acionista majoritário: Henry 
Ford (1916) comunicou aos acionistas que o lucro da 
companhia seria reinvestido na empresa para que ela 
pudesse expandir e diminuir os preços dos automóveis; 
caso em que a Suprema Corte de Michigan, negou 
o pedido de Ford, justificando que “Uma empresa 
comercial é organizada e primacialmente visa ao lucro 
dos acionistas” (Bowen, 1957, p. 155). Naquela época, o 
conceito era atrelado principalmente à questão de lucro 
dos acionistas e, somente deveria atingir este objetivo.

Destaca-se que o marco inicial para expansão sobre 
a discussão de uma nova concepção de responsabilidade 
social das empresas aconteceu após a expansão dos 
grandes centros urbanos, pelas reivindicações sociais 
trabalhistas e aumento dos problemas ambientais, 
dentre eles: poluição, degradação do meio ambiente e 
lixos tóxicos. Diante disso, na década de 60 proliferou 
os questionamentos acerca do papel da empresa, em 
especial, quanto a anterior concepção de apenas gerar 
lucro, tendo em vista que nesta época as companhias 
privadas começaram a se preocuparem com a própria 
imagem comercial (ALESSIO R., 2003, p.3).

Em regra, toda discussão girava em torno de como 
as empresas deveriam adotar políticas e tomar decisões 
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conforme os objetivos e valores da sociedade. Apesar 
deste primeiro ensaio sobre a responsabilidade social 
das empresas, não houve grandes conquistas efetivas, 
além do despertar filosófico da sociedade, sendo que 
a maioria das empresas continuou objetivando apenas 
a obrigação de produzir bens e gerar lucros para a 
empresa e seus acionistas. 

Somente em meados da década de 70 começaram 
de fato as preocupações sobre como as empresas deve-
riam responder e demonstrar suas obrigações sociais, 
diante de tal preocupação, surgiu duas correntes: a) 
Alemanha - percebeu-se o desenvolvimento do tema 
com as empresas integrando os balanços financeiros 
aos objetivos sociais; b) França - formalizou-se, oficial-
mente como norma jurídica, a obrigação das empresas 
a fazerem balanços sociais periódicos de seu desempe-
nho social no tocante à mão de obra e às condições de 
trabalho. Neste sentido:

A idéia de responsabilidade social das 

empresas popularizou-se, na década de 1970, 

na Europa. E foi a partir desta idéia que, em 

1971, a companhia alemã Steag produziu uma 

espécie de relatório social, um balanço de 

suas atividades sociais. Porém, o que pode ser 

classificado como um marco na história dos 

balanços sociais propriamente dito surgiu na 

França, em 1972: foi o ano em que a empresa 

Singer fez o, assim chamado, primeiro balanço 

social da história das empresas (IBASE, 2017).

Sendo assim, começou a encarar a responsabili-
dade social como um comportamento socialmente mais 
responsável e transparente, não somente adotá-los, mas 
também levando em conta todos os aspectos legais da 
época. Assim, com o aumento da pressão criada pela 
sociedade sobre ás empresas perante sua responsabi-
lidade social, na década de 80 esse tema passou a ser 
associado também à qualidade de vida do trabalho e 
a ética. 

Já na década de 90, intensificaram o questiona-
mento sobre os aspectos ambientais e injustiças sociais, 
buscando uma melhora na imagem das empresas 
perante a sociedade sobre tais aspectos. Assim, diver-
sas empresas propagaram a ideia de responsabilidade 
socioambiental, diante das exigências dos consumi-
dores que começaram a procurarem, cada vez mais, 
produtos de empresas que respeitassem os direitos 
sociais e o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
por isso alguns começaram a denominar de respon-
sabilidade socioambiental das empresas, sendo que o 
presente trabalho delimita-se apenas ao estudo mais 
aprofundado sobre a responsabilidade social, embora 

reconheça a importância desta evolução conceitual, ora 
estendida à preservação do meio ambiente. 

No Brasil, o conceito de responsabilidade social 
das empresas, pode ser considerado relativamente 
novo, pois partiu das grandes empresas multinacio-
nais / transnacionais que, uma vez já acostumadas 
em publicar seus balanços em outros países, também 
começaram a publicar no Brasil, uma das primeiras 
empresas a publicar seu balanço foi Nitrofertil. Porém, 
a Carta de Princípios do Dirigente Cristão de Empresas 
de 1965 teve um papel fundamental quanto ao assunto 
da transparência da responsabilidade social: 

No Brasil, os ventos dessa mudança de 
mentalidade empresarial são notados na 
“Carta de Princípios do Dirigente Cristão de 
Empresas” desde a sua publicação, em 1965, 
pela Associação de Dirigentes Cristãos de 
Empresas do Brasil (ADCE Brasil) e, no fim 
da década de 1970, percebemos as primeiras 
sementes da discussão sobre a ação social de 
empresas e a utilização de balanço social. Era 
um momento da história brasileira, em plena 
ditadura militar, em que falar sobre transpa-
rência e participação suscitava mais medo e 
rejeição do que adesões no meio empresarial 
(IBASE, 2017).

No decorre dos anos, o terceiro setor passou a 
firmar parcerias com empresas, para que financiem 
seus projetos. Em especial, após mudanças legislativas 
em que as companhias patrocinadoras do terceiro setor 
começaram a abater dos seus impostos. 

Cabe ressaltar que no Brasil o movimento acerca 
da responsabilidade social das empresas propagou na 
década de 90, após a abertura econômica do país ao 
setor estrangeiro, bem como pela redemocratização 
e todos os aspectos sociais trazidos expressamente 
na Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Outrossim, houve maior conscientização da socie-
dade sobre seus direitos com o Estatuto da Criança e 
Adolescente, Código de Defesa do Consumidor e outras 
leis que implicitamente trouxe reflexos acerca da res-
ponsabilidade social.

Para compreender os beneficiários da respon-
sabilidade social, Bowen inicialmente trouxe uma 
classificação de 5 categorias de beneficiários: acionistas, 
funcionários, clientes, concorrentes e todos que tives-
sem alguma ligação comercial com a empresa, como 
por exemplo: fornecedores; sendo que foi ratificada tal 
compreensão no decorre da historia por outros pesqui-
sadores da área (OLIVEIRA, 1984, p. 2).

É de suma importância a preocupação por parte 
das empresas quanto as questões sociais, conforme 
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apresentado acima, em todas suas estruturas, uma 
vez que o Estado não consegue solucionar todas as 
demandas sociais e, com apoio das empresas, possi-
bilita a melhoria na resolução dos problemas sociais.
Cabe ressaltar que a influência das empresas, por 
intermédio da responsabilidade social, busca tam-
bém retomar princípios e valores universais dentre 
eles: fraternidade, solidariedade e justiça social, 
mudando a visão egocêntrica e individualista das 
pessoas privadas. 

2	 DIREITO À CULTURA: 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA E 
CONCEITUAL
O termo “cultura” surgiu inicialmente no final do 

século XVIII, sendo utilizada na época a terminologia: 
“Cultur” – palavra de origem francesa e depois passou 
a ser incorporada depois na Alemanha como: “Kultur”, 
sendo que esse termo alemão era utilizado para 
demonstrar os aspectos espirituais e costumes de uma 
determinada comunidade intelectualizada daquele 
país (LARAIA. 2009, p 25).

Já na França, não havia diferença entre os termos: 
“civilização” e “cultura”, ou seja, diferente da concepção 
alemã; a concepção francesa demonstrava de forma 
geral e universal a nação inteira, pois as características 
que manifestavam na cultura, passam a ser considera-
das especificamente de todos os franceses no lugar de 
ser apenas algo pertencente à classe intelectualizada. 
Com isso, percebe-se duas perspectivas sobre cultura: 
uma universal francesa; outra relativista alemã.

Razão pela qual, a noção de cultura na Alemanha 
até o século XX foi definida como um processo de 
desenvolvimento e enobrecimento das faculdades 
humanas, em regra, defendidas por seus historiadores 
e filósofos, neste sentido:

Esta é a razão pela qual a noção alemã de 
Kultur vai tender, cada vez mais, a partir do 
século XIX, para a delimitação e a consolida-
ção das diferenças nacionais. Trata-se então de 
uma noção particularista que se opõe à noção 
francesa universalista de “civilização”, que é a 
expressão de uma nação cuja unidade nacional 
aparece como conquistada há muito tempo.
O debate franco-alemão do século XVIII ao 
século XX é arquetípico das duas concepções 
de cultura, uma particularista, a outra univer-
salista, que estão na base das duas maneiras 
de definir o conceito de cultura nas ciências 
sociais contemporâneas (GODOY; SANTOS, 
2014, p. 19).

No século XIX, o conceito de Cultura, ainda era 
tido como muito próximo de civilização, e somente 
em 1918 que houve uma clara distinção entre cultura 
e civilização, tal distinção foi elaborada por Alfred 
Weber, que tinha a cultura como riqueza espiritual 
manifestada na criação de religiões, filosofias, arte 
e entre outros assuntos, porém na Europa a cultura 
ainda era vista como 	 algo particular da civilização 
européia.

Após essas diferentes correntes de pensamento, 
no século XX o conceito de Cultura que se aproximava 
do mais utilizado atualmente, foi definido pela primeira 
vez por Tylor, que somente formalizou a ideia que vinha 
crescendo na mente humana, uma vez que, John Locke 
(1632-1704) já trazia a ideia de que a mente humana não 
era apenas uma caixa vazia (LARAIA, 2009, p. 24-25).

Em meados da década de 60, a cultura assumiu 
uma posição de destaque em relação à sociedade pós-
moderna, a partir dos estudos culturais nesta década, 
pois estudos sobre o cotidiano intelectual e acadêmico 
passaram a influenciar na ideia de cultura, pois uniu 
os diferentes sentidos de cultura que durante muitos 
séculos eram impensáveis coexistirem, com isso, a 
terminologia cultura significar “artes”, bem como 
civilidade no sentido de vida social de um determinado 
grupo de pessoas (observando o tempo e espaço). Fica 
claro também que buscou unir todos os sentidos de cul-
tura, para tentar criar um conceito que abrangesse todas 
as expressões culturais, tanto no sentido de arte, como 
sentido social, político e os aspectos de uma civilização. 

Sob o aspecto jurídico no Brasil, o marco mais 
importante para a cultura foi o advento da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, pois trouxe 
ideais de proteção contra atitudes que pudessem 
descaracterizar a cultura brasileira, cultura regional, 
bem como a possibilidade dos incentivos á cultura. 
Inclusive, a Magna Carta supracitada definiu a cultura 
como patrimônio brasileiro; porém, tal ideia de cultura 
em nosso ordenamento jurídico não é tão nova, na 
Constituição Federal de 1946, em seu artigo 174, trazia 
que o amparo a cultura é de dever do Estado, já desde 
aquela época trazendo a ideia de proteção à cultura. 
Porém na atual constituição temos diversos artigos 
que asseguram a cultura como um direito, e até uma 
seção na Magna Carta atual intitulada: “Da Cultura”, 
conforme descrito no artigo 215. 

Tal artigo torna evidente a preocupação sobre a 
cultura na Constituição atual, devendo o Estado garan-
tir á todos: pleno exercício dos direitos culturais, nessa 
linha de raciocínio também tem Julio Cesar Perreira.

Ora, os bens e as prestações constituem o 
próprio objeto do direito. No instante em que 
o enunciador constituinte afirma que será 
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garantido a todos o pleno exercício dos “direi-
tos culturais”, o que ele faz é afirmar que a 
cultura é objeto do direito. É um bem. A noção 
jurídica de “bem” compreende toda utilidade, 
física ou ideal, que possa incidir na faculdade 
de agir do sujeito, isto é, abrange as “coisas” 
propriamente ditas, suscetíveis de apreciação 
pecuniária, e as que não comportam essa 
avaliação5. Desse modo, num primeiro 
momento, a cultura, segundo os desígnios da 
Constituição da República, corresponderia, 
nos moldes acima alinhavados, a um dos obje-
tos do direito, passível ou não de apreciação 
pecuniária (PARREIRA, 2008, p. 3)

Assim, fica claro que com o advento da 
Constituição de 1988, a cultura tomou grande destaque 
no aspecto jurídico, uma vez que o Estado tem o dever 
de proteger o patrimônio cultural brasileiro, sendo que 
a cultura se tornou: um bem jurídico, ou seja, objeto do 
direito, tendo o artigo 5º, LXXIII da Magna Carta atual 
deixado expresso que qualquer cidadão é parte legitima 
para propor ação popular contra qualquer ato lesivo ao 
patrimônio cultural nacional (BRASIL, 1988).

Ao analisar o artigo 5º supramencionado também 
conclui que a defesa do patrimônio cultural não esta 
vedado somente ao Estado, mas também a qualquer 
cidadão que constate o ato lesivo e pretenda defender 
a cultura nacional, pois os “Direitos Culturais” são 
Direitos Fundamentais estabelecidos no ordenamento 
jurídico brasileiro (FERREIRA NETO, 2000 p. 3).

Sendo assim, a ideia de cultura expressa na Magna 
Carta de 1988 deve abranger todos os tipos de expres-
sões, pois a Constituição buscou inserir o “Direito à 
Cultura” como algo ilimitado impondo ao Estado o 
dever de fomentar, proteger e incentivar a cultura. 

3	 ANALISE DOS INCENTIVOS 
FISCAIS À CULTURA EM 
ÂMBITO NACIONAL
Inicialmente, cumpre observar o conceito de 

“incentivos fiscais” que serão abordados no presente 
trabalho. Neste caso, deve ser considerado como um 
mecanismo de políticas econômicas governamentais 
para estimular a iniciativa privada a investirem em 
certo tema desejado pelo próprio Estado, para que 
através disso, a iniciativa privada tenha um abatimento 
ou desconto em seus tributos, como argumenta Maria 
Amarante Pastor Baracho e Rafael Raddi: 

As leis de incentivo à cultura foram criadas 
na década de 1990 para estimular a iniciativa 

privada a investir em cultura num momento 
em que o Estado brasileiro fechava os órgãos 
culturais mais representativos, reduzia seu 
orçamento e começava a construir um Estado 
mínimo e um mercado máximo. Com as leis 
culturais, abria-se mão das políticas públicas 
de cultura e realizava-se a cultura com o 
dinheiro público na esfera privada (RADDI, 
2008, p. 2).

Sendo assim, tendo em vista a responsabilidade 
das empresas, que cada vez mais estão se preocupando 
com seu papel perante a sociedade, tal incentivo na 
garantia e proteção da cultura demonstra a preocupa-
ção com nosso patrimônio e identidade nacional, que 
em virtude da conscientização de que a cultura tem 
grande importância para o desenvolvimento social, 
foram criadas leis com incentivos fiscais para fortalecer 
o “Direito á Cultura” (CUNHA FILHO, 2006, p.1).

A primeira lei de incentivo fiscal a cultura no 
âmbito federal foi apresentada no congresso em 1972 e 
aprovada em 1986, conhecida como “Lei Sarney” (Lei 
7.505/1986), que teve um curto prazo de duração, pois 
ficou em vigor somente até março de 1990 com uma 
captação em torno de 450 milhões de dólares. Neste 
caso, tinha como principais criticas: a) o fato de que 
não existia nenhuma forma de aprovação técnica de 
projetos, já que qualquer projeto poderia ser cadastrado 
junto ao Ministério da Cultura para captar recursos das 
empresas; b) não distinguia quais os projetos culturais 
de fato precisavam dos incentivos financeiros das 
empresas, ora geralmente associados aos do incentivos 
fiscais concedidos (DURAND, 1997, p. 3).

Diante de tais criticas, podia notar-se que tal lei 
poderia ser facilmente burlada, pois não havia nenhum 
critério técnico de analise para conceder os incentivos, 
por esses e outros motivos políticos a lei foi revogada 
por ocasião do primeiro plano de contenção inflacioná-
ria adotado pelo presidente Collor, em março de 1990. 

Já em 1991, foi aprovada uma nova lei de 
incentivos fiscais à cultura, a Lei nº 8313, de 1991, 
elaborada pelo Ministro da Cultura na época, Sergio 
Paulo Rouanet, por isto, ficou conhecida como “Lei 
Rouanet”, tendo como principal contribuição: criação 
do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), 
com a finalidade de captar e canalizar recursos para 
o setor Cultural, para apoiar e fomentar a produção 
artística e cultural brasileira e também incentivar a for-
mação cultural, conforme destaca Francisco Humberto 
Cunha Filho: 

A Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
popularmente conhecida como Lei Rouanet, 
instituiu o Programa Nacional de Apoio à 
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Cultura (PRONAC), como instrumento estra-
tégico para “captar e canalizar recursos para o 
setor” cultural3, visando a atingir os seguintes 
objetivos: contribuir para facilitar, a todos, os 
meios para o livre acesso às fontes da cultura 
e o pleno exercício dos direitos culturais; 
promover e estimular a regionalização da 
produção cultural e artística brasileira, com 
valorização de recursos humanos e conteúdos 
locais; apoiar, valorizar e difundir o conjunto 
das manifestações culturais e seus respectivos 
criadores; proteger as expressões culturais dos 
grupos formadores da sociedade brasileira 
(e responsáveis pelo pluralismo da cultura 
nacional); salvaguardar a sobrevivência e o 
florescimento dos modos de criar, fazer e viver 
da sociedade brasileira; preservar os bens 
materiais e imateriais do patrimônio cultural e 
histórico brasileiro; desenvolver a consciência 
internacional e o respeito aos valores cultu-
rais de outros povos ou nações; estimular a 
produção e difusão de bens culturais de valor 
universal, formadores e informadores de 
conhecimento, cultura e memória; priorizar o 
produto cultural originário do País (CUNHA 
FILHO, 2006, p. 2).

O PRONAC é implementado através de três meca-
nismos, para captar e distribuir recursos a Cultura, 
sendo eles: Fundo Nacional da Cultura (FNC); Fundos 
de Investimento Cultural e Artístico (Ficart); e, o 
Incentivo a projetos culturais, conhecido também como 
MECENATO, para se atenderem situações diversas, 
devido às diferentes manifestações culturais (CUNHA 
FILHO, 2006, p. 2).

Sendo assim, pode se notar que cada tipo de ativi-
dade cultural pode receber os incentivos de acordo com 
a sua característica, cabe também ressaltar que diferente 
da lei a Lei 7.505/86, conhecida como “Lei Sarney”, a Lei 
Rouanet necessita da aprovação prévia dos projetos cul-
turais por parte do poder público federal, sendo que os 
projetos serão apresentados ao Ministério da Cultura, 
ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do 
orçamento analítico, para aprovação de seu enquadra-
mento nos objetivos do PRONAC. 

Com isso, para tal aprovação dos projetos, deve 
ter obrigatoriamente enquadramento dentre umas das 
linhas de atuação do PRONAC, dentre elas, o objeto 
de estudo do presente trabalho: incentivo à formação 
artística e cultura, fomento à produção cultural e 
artística, preservação e difusão do patrimônio artístico, 
cultural e histórico, estímulo ao conhecimento dos bens 
e valores culturais e apoio a outras atividades culturais 
e artísticas, conforme o art. 3 da lei: “para cumprimento 

das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os proje-
tos culturais cujo favor será captado e canalizado pelo 
PRONAC atenderão, pelo menos, um dos seguintes 
objetivos” (CUNHA FILHO, 2006, p. 3). 

Tendo em vista que o PRONAC (Programa 
Nacional de Apoio à Cultura) é estruturado em três 
mecanismos: FNC (Fundo Nacional da Cultura); 
FICART (Fundo de Investimento Cultural e Artístico) 
e Mecenato Federal, conforme será analisado á seguir:

(1º) Fundo Nacional da Cultura (FNC), que 
tem como objetivo captar e destinar recursos para os 
projetos do PRONAC, uma vez que já aprovado, para 
estimular a distribuição equitativa dos recursos que 
serão utilizados nos projetos culturais e artísticos e 
apoiar projetos que visem o aperfeiçoamento profissio-
nal e artístico na área da cultura, ele tem uma natureza 
contábil, que gerencia os empréstimos reembolsáveis, 
que visem incentivar projetos culturais. 

Destaca-se que o fundo possui prazo indeter-
minado de duração, cujo intuito é servir de apoio: 
“Recursos a Fundo Perdido, podem acorrer às pessoas 
físicas ou de entidades públicas ou privadas sem fins 
lucrativos. Quanto às primeiras (pessoas físicas), rece-
bem o incentivo do FNC por meio de bolsas, passagens 
e ajudas de custo; para as outras, a transferência ocorre 
sob a forma de subvenções, auxílios ou contribuições.” 
(CUNHA FILHO, 2006, p. 3). 

Ademais, também é possível realizar empréstimos 
reembolsáveis pelo próprio fundo, levados a efeitos 
por instituição financeira credenciada pelo Governo 
Federal, sendo que terão taxa de administração, prazos 
de carência, juros, limites, aval e formas de pagamento, 
compatíveis com a especificidade de cada segmento 
cultural. Cabe ressaltar que o projeto ser aprovado, con-
forme previsto na legislação, mas não há limitação de 
projetos por pessoa, com isso o FNC chega a financiar 
até 80% do projeto cultural, e todos os beneficiários 
devem prestar contas ao FNC.

(2º) Fundo de Investimento Cultural e Artístico 
(FICART) é um conjunto de recursos destinados à 
aplicação em projetos culturais e artísticos, das áreas de 
produção comercial de instrumentos musicais, disco e 
outras formas de reprodução fonovideográficas. Assim, 
funciona da forma que os empresários culturais que 
tenham empreendimento podem lançar cotas nomi-
nativas no mercado, que tem incentivos fiscais como 
isenção de imposto sobre operação de credito, câmbios 
e seguro, e seus rendimentos sob qualquer forma tem 
incidência de 25% do Imposto sobre a Renda na fonte, 
neste sentido temos (CUNHA FILHO, 2006, p. 5).

(3º) Mecenato Federal, que tem o objetivo de 
incentivar as atividades culturais, sentido este amplo 
e único, que funciona pela aplicação de parcelas do 
Imposto sobre a Renda a titulo de patrocínio, que ele 
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terá a contra partida de ter a exposição de sua marca 
nos produtos culturais incentivados em todas suas 
peças promocionais, conforme destaca o artigo 23 da 
Lei Rouanet.

Ressalta-se que pode ser á titulo de doação, mas 
não haverá uma contrapartida (sem exposição da sua 
marca nos produtos culturais), sendo que tais formas 
de incentivos podem ser feitas á projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas ou jurídicas. Na 
prática, o doador ou patrocinador poderá abater do 
imposto devido na declaração do Imposto obre a Renda 
os valores contribuídos em favor de projetos culturais, 
com base nos percentuais: a) pessoas físicas - oitenta 
por cento das doações e, sessenta por cento dos patrocí-
nios; b) pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real - quarenta por cento das doações e, trinta por cento 
dos patrocínios, conforme estabelece artigo 26 da Lei 
Rouanet. Cabe destacar que tais doações ou patrocí-
nios, não podem ser efetuados a pessoas ou instituições 
vinculadas aos agentes que doaram ou patrocinaram o 
projeto, conforme prever o artigo 27 da mencionada Lei. 

Em síntese, a forma de funcionamento do 
Mecenato faz com que os interessados elaborem proje-
tos que são apresentados ao Ministério da Cultura, ou 
a quem conter a atribuição para analisá-los, junto do 
orçamento analítico, para aprovação do enquadramento 
no PRONAC (CUNHA FILHO, 2006, p. 6).

E após todo este tramite, os projetos serão acom-
panhados durante toda sua execução, e avaliados pelo 
Ministério da cultura ou quem estiver sido delegado tal 
função, tendo que comprovar sua forma de aplicação, e 
após a execução do projeto o Ministério da Cultura tem 
o prazo de seis meses para fazer uma avaliação final da 
aplicação do recurso e verificar irregularidades e, caso 
seja constatado alguma, os responsáveis poderão ser 
inabilitados de participar de projetos por até três anos.

Tal preocupação não ocorria na Lei Sarney, o que 
abria brechas para fraudes; porém, mesmo com toda 
fiscalização, a Lei Rouanet, já sofreu diversas criticas 
devido a forma que é utilizada por grandes artistas e 
projetos culturais que aparentemente não necessitava 
dos fomentos das empresas (geralmente companhias 
privadas que buscam incentivos fiscais e visibilidade 
publicitária nos projetos culturais).

Uma das principais críticas sobre a Lei Rounet 
refere-se aos projetos culturais que recebem os valores, 
como exemplo, apenas no ano de 2015, segundo fonte do 
Ministério da Cultura, dentre os 15 projetos culturais 
que mais receberam recursos, destacam-se: Fundação 
Roberto Marinho (vinculada às organizações da Rede 
Globo) que recebeu naquele ano R$ 7.000.000 (sete 
milhões de reais); e, Instituto Itaú Cultural (vinculado 
ao Banco Itaú) que recebeu naquele ano R$ 14.000.000 
(quatorze milhões de reais).

Como visto anteriormente, muitos projetos são 
vinculados à grandes organizações comerciais, colo-
cando em dúvida se realmente proporciona incentivo 
aos projetos culturais que realmente necessitam, sendo 
que os recursos empregados apenas na Lei Rouanet são 
de grande monta, conforme visto na tabela 1.

Além da Lei Rouanet, a Lei Federal nº 8.685 de 
1993, conhecida como Lei do Audiovisual, que visa o 
incentivo ao cinema brasileiro, onde os contribuintes 
poderão deduzir do imposto de renda devido as 
quantias referentes a investimentos feitos na produção 
de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de 
produção independente.

Nesta toada, feita mediante a aquisição de quotas 
representativas de direitos de comercialização sobre 
as referidas obras, tais investimentos devem ser feitos 
no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e 
autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), cujos projetos de produção tenham sido pre-
viamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema 
(ANCINE).

A dedução no Imposto sobre a Renda chega a 
até quatro por cento do imposto devido pelas pessoas 
físicas e a seis cento do imposto devido pelas pessoas 
jurídicas, e, os investimentos devem ser realizados no 
mercado de capital. Ressalta-se que a ANCINE é res-
ponsável por toda a organização dos projetos, conforme 
artigo 1º-A da mencionada Lei. 

Outra Lei que possibilita a garantia do Direito 
à Cultura foi criada em 27 de dezembro de 2017 (Lei 
º 12.761-2012) que instituiu o “Programa de Cultura do 
Trabalhador” que estabelece em seu artigo 3º a criação 
do vale-cultura: “fica criado o vale-cultura, de caráter 
pessoal e intransferível, válido em todo o território 
nacional, para acesso e fruição de produtos e serviços 
culturais, no âmbito do “Programa de Cultura do 
Trabalhador” (BRASIL, 2012).

O “Programa de Cultura do Trabalhador” possi-
bilita que a empresa possa abater o vale-cultura do seu 
Imposto sobre a Renda, desde que não ultrapasse um 
por cento do imposto pago pela empresa: 

Lei do Programa de Cultura do Trabalhador - 
Art. 10. Até o exercício de 2017, ano-calendário 
de 2016, o valor despendido a título de aqui-
sição do vale-cultura poderá ser deduzido 
do imposto sobre a renda devido pela pessoa 
jurídica beneficiária tributada com base no 
lucro real. 
§ 1o A dedução de que trata o caput fica limi-
tada a 1% (um por cento) do imposto sobre a 
renda devido, observado o disposto no § 4o do 
art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. 
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Por fim, existem Projetos de Lei para trazer 
mudanças nas Leis supracitadas, como exemplo, 
destaca-se o Projeto de Lei nº 6722/2010, mais conhecido 
como PROCULTURA (Programa Nacional de Fomento 
e Incentivo à Cultura), com vistas a sanar algumas falhas 
na Lei Rouanet objetiva reduzir os efeitos negativos da 
falta de transparência da Lei Rouanet e trazer critérios 
de escolha mais justos aos projetos que necessitam de 
apoio financeiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Durante o trabalho verificou-se que no decorrer 

da história a responsabilidade social das empresas 
começou a tomar uma posição muito significativa na 
sociedade, fazendo que o objetivo das empresas não 
fosse apenas gerar lucros aos seus sócios / acionistas, 
mas também garantir direitos sociais, conforme as 
prioridades de cada Estado. Assim, questões sociais 

e ambientais passaram a ter suma relevância para as 
empresas, uma vez que o Estado não consegue supor-
tar a grande demanda dos problemas sociais do país, 
bem como o alto custo dos direitos sociais; com isso, 
as empresas começaram a dar apoio para resolver tais 
problemas.

Com tal atitude, as empresas passaram a buscar 
princípios e valores universais como fraternidade e 
solidariedade. Todavia, impor às empresas que venham 
a garantir tais direitos sociais não é a solução mais coe-
rente no mundo globalizado, pois, isso pode afastar as 
grandes empresas do Brasil. 

Assim, uma das alternativas é os incentivos fiscais 
que visam premiar as empresas pelas boas práticas, 
sendo uma contrapartida jurídica pela garantia de 
direitos, com isso podem se beneficiar da diminuição 
dos tributos e, até mesmo, conseguir o devido reconhe-
cimento dos seus consumidores pela boa prática, uma 
vez que a sociedade também esta cada vez mais pre-

Tabela 1

Ano
Qtde 

Apres.
Qtde Aprov. Qtde Apoio. Vl.Apresentado Vl. Aprovado Vl. Apoiado

1993 19 10 2 18.710.859,87 13.969.236,77 21.212,78

1994 74 91 7 98.228.196,17 114.775.297,55 533.751,57

1995 1.378 69 153 767.885.258,48 96.043.243,26 41.668.264,65

1996 3.773 2.552 624 2.130.370.530,80 1.612.596.208,73 195.030.104,41

1997 7.535 3.011 1.299 3.694.960.473,06 1.528.013.048,41 330.880.156,33

1998 6.559 3.669 1.258 3.005.725.978,41 1.590.098.542,21 310.451.086,40

1999 8.281 3.346 1.221 3.403.419.394,93 1.495.505.214,92 311.002.975,35

2000 6.406 3.174 1.292 2.710.416.568,51 1.382.569.111,80 461.049.131,24

2001 8.393 2.840 1.540 3.352.307.615,43 1.359.242.185,05 514.264.879,32

2002 8.969 4.476 1.527 4.125.303.358,95 2.271.888.163,89 483.168.167,75

2003 7.163 4.222 1.543 3.901.944.691,33 1.937.670.619,59 461.157.590,14

2004 7.637 5.304 2.041 5.034.932.459,30 2.536.717.914,78 592.595.509,33

2005 12.553 6.739 2.476 8.171.784.012,70 3.251.886.180,95 860.291.675,21

2006 9.766 6.997 2.936 6.127.225.022,67 3.489.017.305,99 932.659.640,30

2007 11.972 6.877 3.235 7.691.312.692,74 3.496.332.414,96 1.233.813.525,33

2008 10.816 7.214 3.167 9.199.053.112,41 4.174.385.320,62 1.102.880.416,77

2009 9.192 5.079 3.042 8.914.605.754,66 3.155.719.128,15 1.140.263.035,55

2010 13.578 7.879 3.418 7.654.606.287,83 5.467.098.754,61 1.457.480.536,99

2011 14.068 7.790 3.752 6.942.048.972,04 5.468.513.539,81 1.358.366.902,25

2012 10.016 6.439 3.588 7.019.764.468,42 5.472.462.614,82 1.305.310.270,31

2013 11.559 6.465 3.482 8.453.738.504,00 5.590.459.520,78 1.332.456.993,12

2014 14.429 6.070 3.326 7.371.214.111,22 5.787.946.154,19 1.355.359.412,48

2015 11.277 5.471 3.159 6.655.552.701,18 5.261.286.546,09 1.225.574.989,57

2016 5.095 4.513 2.831 5.706.635.251,34 3.912.371.192,41 1.156.572.082,32

2017 5.744 2.471 1.313 1.959.658.762,23 2.189.116.741,81 359.485.034,88

Total Geral 206.252 112.768 52.232 124.111.405.039,00 72.655.684.202,20 18.522.337.344,40

(Fonte da Tabela: dados oficiais - Ministério da Cultura sobre os valores da Lei Rouanet - Disponível em: <http://sistemas.cultura.gov.br/salicnet/Salicnet/Salicnet.
php> . Acesso em 20 de set. de 2017)
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ocupada com as questões sociais em que as empresas 
estão inseridas e engajadas, ou seja, maior credibilidade 
às empresas que patrocinam estas causas.

Quanto à cultura, nota-se que, apenas a terminolo-
gia foi um dos principais debates no decorrer do século 
XVII até o século XX sobre a matéria, em regra, discutia 
se a cultura era universal ou relativa. Debate esse que 
ficou de lado, pois agora o objetivo deve ser sobre a 
efetivação universal do Direito à Cultura, respeitando 
os critérios e particularidade de todos os indivíduos, ou 
seja, não pode impor algo a ninguém, mas viabilizar 
diferentes formas de cultura conforme o interesse da 
população.

Neste caso, o Brasil trouxe em sua Magna Carta 
de 1988 o Direito à Cultura no texto constitucional, 
impondo ao Estado o dever de fomentar, proteger e 
incentivar a cultura, bem como proteger o patrimônio 
cultural brasileiro, observadas os critérios regionais. 
Logo, os incentivos fiscais são medidas necessárias para 
impulsionar a solidariedade das empresas na promo-
ção da cultura; em contrapartida, são beneficiadas dos 
incentivos fiscais como prêmio pela boa prática social.

No âmbito nacional, tais benefícios fiscais são 
instituídos pela Lei Rouanet que criou o PRONAC 
(Programa Nacional de Apoio à Cultura) estrutu-
rado em três mecanismos: FNC (Fundo Nacional da 
Cultura); FICART (Fundo de Investimento Cultural e 
Artístico) e Mecenato Federal, sendo a principal crítica 
a falta de transparência sobre a escolha dos projetos 
culturais, bem como a escolha dos próprios projetos 
que recebem os valores, pois alguns são vinculados à 
grandes organizações comerciais como bancos e outras 
grandes empresas, geralmente por intermédio das suas 
fundações e institutos. 

Ademais, a Lei do Audiovisual que visa o incen-
tivo ao cinema brasileiro, sendo que as empresas 
podem auxiliar os projetos independentes, tendo as 
empresas contribuintes dedução do Imposto sobre 
Renda referente o investimento feito na produção de 
obras audiovisual cinematográfica brasileira de produ-
ção independente.

Por fim, destaca-se a Lei º 12.761-2012 que instituiu 
o “Programa de Cultura do Trabalhador” que estabelece 
em seu artigo 3º a criação do vale-cultura, bem como a 
possibilidade de dedução, pelas empresas, do Imposto 
sobre Renda, tendo em vista a contribuição realizada 
aos seus trabalhadores com a concessão do vale-cultura 
para consumir mais cultura. 

Desta forma, ainda carece que medidas que 
possibilitem maior divisão dos recursos aos projetos 
independentes que realmente necessitam dos auxílios 
das empresas, bem como que estejam em regiões do 
país carentes de projetos culturais, propiciando a efeti-
vidade do Direito à Cultura.
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Resumo
A Responsabilidade Social é parte do novo modelo de gestão empresarial do século 
XXI, as empresas estão se adequando ao consumidor atual que está mais exigente com 
relação ao comportamento ético e transparente das empresas. A RSE visa garantir o lucro 
do presente, trilhando outros caminhos e garantindo o sustento do futuro. O objetivo do 
presente estudo é analisar o estado da arte das publicações. Essa busca nos possibilitará 
apontar os avanços e limitações e lacunas para o desenvolvimento de pesquisas futuras, 
além de apontar os autores que mais publicam sobre o tema e suas instituições e mapeá-las 
geograficamente, por estado e região. Os discentes farão um levantamento das principais 
produções, e partindo deste levantamento, serão investigados os aspectos quantitativos 
(quantidade de publicações por ano, evolução, autores e coautores) e qualitativo (quais os 
aspectos mais importantes tratados nos artigos, os avanços, limitações e indicações de 
pesquisas futuras) destas publicações. 
Palavras–chave: Responsabilidade Social. Publicações. Bibliometria;
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INTRODUÇÃO
Com um crescimento considerável na última 

década, a responsabilidade social corporativa é pro-
movida por empresas e entidades incentivando o 
desempenho mundial, recebendo inclusive o reconheci-
mento da ONU (Organização da Nações Unidas) sobre 
a relevância destas conquistas, que afetam diretamente 
a sociedade (Veiga, 2017).

A responsabilidade social está associada com o 
papel da empresa como agente transformador social 
e não somente como utilizador de recursos naturais 
sem comedimento. A RSE buscas inovar a estratégia de 
destino dos recursos, afim de que não exista privação 
futura como sequela dos atos. 

No início do século XIX Robert Owen, empre-
sário inglês, adotou práticas que tinham como 
preocupação o papel social das empresas, daí con-
tribuindo com a disseminação da responsabilidade 
social (Serva e Dias, 2017). Com foco em prevenção 
de possíveis danos ou prejuízos, a responsabilidade 
social mostra que as instituições devem agir de 
maneira a atender os interesses diretos e indiretos 
da sociedade. O foco está atrelado a promoção de 
atividades que promovam o desenvolvimento da 
população. Assim as instituições passaram a buscar 
atender os direitos ambientais e os direitos sociais, 
além dos direitos do consumidor (Serva e Dias, 2017).

SÍNTESE
Para o desenvolvimento do estudo será feita a 

busca nos periódicos da Associação Nacional de Pós-
graduação e Pesquisa em Administração (ANPAD). A 
buscas ocorrerá pelas palavras chave: “Social responsabi-
lity”. Após a busca, será feita a análise de toda produção 
cientifica, apontando avanços, tendências, limitação 
dos estudos e tendências de pesquisas futuras.

TEMA
Qual o estado da arte das publicações sobre 

Responsabilidade Social, publicadas nos anais da 
ANPAD, seus avanços, tendências, limitações e lacunas? 

HIPÓTESE
O tema responsabilidade social é o novo modelo 

de gestão empresarial para seu desenvolvimento 
sustentável e apresenta crescimento de publicações de 
artigos científicos nos últimos anos apontando diversas 
correntes teóricas, avanços, limitações e lacunas que 
são possibilidades de pesquisas futuras. 

OBJETIVO GERAL
O objetivo geral é levantar o estado da arte das 

publicações sobre Responsabilidade Social, seus avan-
ços, tendências, limitações e lacunas.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
- Levantamento bibliográfico na base de dados;
- Análise das publicações utilizando técnicas 

bibliométricas.
- Análise qualitativa das publicações, apontando 

avanços, tendências, limitações e lacunas.
- Gerar uma tabela informativa com os 20 artigos 

mais relevantes, seus objetivos, limitações e ten-
dências de pesquisas futuras;
- Gerar um artigo cientifico publicável.

JUSTIFICATIVA
As ações de Responsabilidade Social vêm 

suprindo uma importante lacuna existente nas políticas 
públicas em áreas deficitárias de atendimento como a 
segurança, a educação e o saneamento básico, especial-
mente em países emergentes e subdesenvolvidos como 
o Brasil (Oliveira, 2008). Para otimizar a utilização de 
recursos públicos e privados é necessário compreender 
o que as empresas entendem por responsabilidade 
social e como colocam em prática as atividades a serem 
desenvolvidas, alinhada com as expectativas da comu-
nidade e com as ações do governo, para que não haja 
sobreposição de funções e tarefas (Irigaray, Vergara, e 
Araújo, 2017).

Estudos comprovam que informar as práticas 
socioambientais de uma empresa podem gerar lucros 
financeiros, além de aumento de espaços de mídia 
espontânea e gerar um aceite social para a operação a 
ser executada pelo empreendimento (Irigaray, Vergara, 
e Araújo, 2017).

O presente projeto de Iniciação cientifica pode ser 
considerado um trabalho relevante à medida em que se 
propõe a analisar a evolução das publicações, os discur-
sos presentes nos artigos, consolidando o conhecimento 
gerado sobre responsabilidade social. Não existe até o 
presente momento a regulamentação específica, ou lei, 
que determine a obrigatoriedade, por parte das organi-
zações, de tornar públicas suas ações socioambientais, 
assim, quando elas o fazem por iniciativa individual, 
acabam contribuindo com o seu desempenho financeiro 
por meio da melhoria de sua imagem e do aumento do 
valor de suas marcas (Irigaray, Vergara, e Araújo, 2017). 
Com uma importância latente para modificações e 
ações de impacto social, o presente projeto contribuirá 
para o avanço de pesquisas em relação ao tema, par-
tindo da consolidação daquilo que já fui publicado até o 
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momento, apontando oportunidades de pesquisas para 
estudiosos do tema.

METODOLOGIA E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS
 Este será um estudo 

bibliométrico pautado nas leis 
de Bradford, Lotka (LL) e Zipt 
(Araujo, 2007). A base dos peri-
ódicos da Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa 
em Administração (ANPAD) 
será utilizada como ferramenta 
para a seleção de dados, a 
partir do uso da palavra-chave 
“Responsabilidade Social” 
nos títulos, resumos e/ou 
palavras-chave, restringindo a 
busca somente a artigos quanto ao tipo de publicação. 
Inicialmente será feita a análise geral dos dados gera-
dos pela própria base. Também será realizada a análise 
das publicações por ano, os principais autores e os 
periódicos que mais publicaram os artigos da pesquisa. 

A base de dados Scopus possui uma ferramenta 
de seleção que permite classificar a busca por autor, 
data, título, citação ou relevância. Um quadro com a 
consolidação dos 20 artigos mais relevantes da amostra 
será apresentado com os seus respectivos objetivos, 
contribuições, limitações e indicações de pesquisas 
futuras. A pesquisa será organizada em etapas, con-
forme apresentado na Figura 1. 

Para a consecução das análises serão utilizados os 
softwares Vosviwer e o Microssoft Excel. Na seção de 
análise e discussão dos resultados serão apresentadas 
algumas métricas, no intuito de ampliar as informações 
a respeito da produção científica sobre Responsabilidade 
Social. As análises serão realizadas a partir dos artigos 
recuperados como resposta à pesquisa com a expressão 
“Responsabilidade Social”. 

RECURSOS MATERIAIS
Como o trabalho será feito em base de dados de 

acesso garantido pela Universidade Nove de Julho, e os 
softwares utilizados também são acessíveis, não serão 
necessários recursos e materiais. 

LINHA DE PESQUISA
Este projeto se encaixa na linha de pesquisa defi-

nida no PPC do curso de Jornalismo.
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Busca
Base de dados 

ANPAD
Palavra-chave: 

“Responsabilidade 
Social”

Análise
Totalidade 
de artigos 

apresentados; 
Quantidade de 

publicações por 
ano; periódicos; 

autores; regiões de 
publicação.

Resultados
Quadro 

consolidado com 
os 20 artigos 

mais relevantes, 
apresentando 
seus objetivos, 
contribuições e 
indicações de 

pesquisas futuras.

Figura 1: Etapas da pesquisa
Fonte: Elaborado pelas autoras (2017). 
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Ciências Sociais Aplicadas

Resumo
O artigo tem como propósito analisar a teoria da vulnerabilidade microempresarial. 
Por conseguinte, objetiva verificar a aplicabilidade da lesão por inexperiência nos 
contratos interempresariais formulados entre microempresas, além de averiguar 
eventual incidência de neutralização de vantagens competitivas comerciais. Ademais, a 
problemática da pesquisa é identificar a possibilidade de aplicação do instituto da lesão por 
inexperiência às microempresas diante de eventual reconhecimento da vulnerabilidade 
microempresarial. Para tanto, utiliza-se o método hipotético-dedutivo, mediante um 
estudo de artigos científicos, de livros e de legislação pertinente ao tema para chegar a 
uma conclusão cientificamente válida. Como marco teórico inicial, adotam-se as teorias 
da lesão por inexperiência e da vulnerabilidade econômica na realização dos negócios 
jurídicos. Em síntese, a lesão por inexperiência – que não deve ser entendida apenas 
como imaturidade por parte do lesado, mas também como desconhecimento específico 
sobre o negócio em causa - é um instituto tratado apenas pelas normas civilistas, e com a 
unificação das regras empresariais com os preceitos do Direito Civil, questiona-se a sua 
aplicabilidade nos contratos interempresariais, especialmente nos contratos celebrados 
por microempresas, pois entende-se que o escopo econômico marca de forma incisiva 
os contratos comerciais, diferentemente dos contratos formulados por civis. Além disso, 
os empresários possuem técnicas diferenciadas para atuar no mercado econômico. 
Entretanto, as microempresas podem ser expostas a diversos riscos, devido ao valor 
máximo que podem auferir anualmente. Diante disso, constatou-se que para haver a 
aplicação do referido instituto é necessário que haja o reconhecimento da vulnerabilidade 
econômica microempresarial. Todavia, a vulnerabilidade de uma empresa é constatada 
apenas se houver o seu enquadramento como consumidora, razão pela qual deverá incidir 
a teoria finalista aprofundada, teoria pela qual a empresa é considerada vulnerável, desde 
que não tenha ela obtido o produto para uso da sua área de atuação profissional. Desta 
forma, identifica-se que apenas em casos excepcionais, onde o prejuízo da microempresa 
vulnerável, no sentido econômico do termo, for realmente identificado, é que ela poderá 
ser beneficiada pelas normas consumeristas, e assim optar pela redução do proveito ou 
anulação da relação jurídica, da qual não alcançou nenhuma benesse.
Palavras-chave: Microempresa. Contrato. Lesão por Inexperiência. Vulnerabilidade 
Empresarial. Neutralização de Vantagens Competitivas. 

Abstract
The purpose of this paper is to analyze the microenterprise vulnerability theory. Therefore, 
it aims to verify the applicability of the injury due to inexperience in intercompany contracts 
formulated between micro enterprises, in addition to investigating the possible incidence 
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of neutralization of commercial competitive advantages. In 
addition, the research problem is to identify the possibility 
of application of the institute of injury due to inexperience 
to micro-enterprises faced with eventual recognition of 
microenterprise vulnerability. To do so, the hypothetical-
deductive method is used, through a study of scientific 
articles, books and legislation relevant to the subject to reach 
a scientifically valid conclusion. As an initial theoretical 
framework, the theories of injury due to inexperience and 
economic vulnerability in the execution of legal business are 
adopted. In summary, the injury due to inexperience - which 
should not be understood only as immaturity on the part of 
the injured party, but also as a specific lack of knowledge 
about the business in question - is an institute treated only by 
civilian norms, and with the unification of business rules with 
the precepts of civil law, it is questioned its applicability in 
intercompany contracts, especially in the contracts celebrated 
by microenterprises, since it is understood that the economic 
scope marks incisively the commercial contracts, unlike the 
contracts formulated by civilians. In addition, entrepreneurs 
have different techniques to operate in the economic market. 
However, microenterprises can be exposed to several risks, 
due to the maximum amount they can get annually. In view 
of this, it was verified that in order to apply the said institute 
it is necessary that there is recognition of the micro-enterprise 
economic vulnerability. However, the vulnerability of a 
company is only verified if it is a consumer, which is why the 
in-depth finalist theory, the theory by which the company is 
considered vulnerable, should be included, provided that it 
has not obtained the product for use in its area of professional 
activity. In this way, it is identified that only in exceptional 
cases, where the damage of the vulnerable microenterprise, 
in the economic sense of the term, is actually identified, can it 
be benefited by the consumerist rules.
Keywords: Microenterprise; Contract agreement; 
Inexperience Injury, Business Vulnerability; Neutralization of 
Competitive Advantages.

INTRODUÇÃO
O objetivo principal deste artigo é analisar a vul-

nerabilidade microempresarial a partir do instituto da 
lesão por inexperiência como instrumento de neutra-
lização de vantagens competitivas interempresariais. 
Ademais, possui como objetivo específico realizar um 
estudo aprofundado do instituto da lesão por inexperi-
ência aplicável às microempresas. 

A problemática da pesquisa é verificar a possibili-
dade de aplicação do instituto da lesão por inexperiência 
às microempresas diante de eventual reconhecimento 
da vulnerabilidade microempresarial. 

Para isso, adotou-se o método hipotético-dedutivo 
mediante análise de artigos, livros e de legislações per-
tinentes ao tema, a fim de se chegar a uma conclusão 
cientificamente válida. Por conseguinte, como marco 
teórico deste trabalho, adotou-se a teoria da vulnerabi-
lidade econômica pautada nos princípios do Código de 
Defesa do Consumidor. 

Como hipótese inicial, verificou-se a possibilidade 
de aplicação do Código de Defesa do Consumidor às 

microempresas, mesmo que estas não sejam des-
tinatárias finais e, se nesta hipótese, poderá haver 
reivindicação a anulação de eventual contrato em 
que entenda ter sido prejudicada em razão de sua 
inexperiência.

Ademais, como justificativa desta pesquisa, 
identificou-se a possibilidade de as microempresas 
serem enquadradas como vulneráveis, considerando 
o conceito de vulnerabilidade oriundo do Código de 
Defesa do Consumidor em relação à esfera jurídica. 

Para sustentar a presente pesquisa, analisou-se 
a possibilidade de enquadramento da microempresa 
como consumidora, a fim de se constatar se essa espécie 
empresarial pode se defender como se vulnerável fosse, 
no que concerne à sua capacidade econômica.

Diante disso, observa-se que o tema apresentado 
neste trabalho é de suma importância para o Direito 
Comercial, bem como para o Direito do Consumidor, 
pois é necessário o debate jurídico sobre a necessidade 
de as microempresas serem enquadradas como vulne-
ráveis em determinadas hipóteses.

Desta forma, este trabalho é dividido em três par-
tes, a fim de que possa alcançar seu fito de aprofundar 
os estudos sobre a vulnerabilidade microempresarial a 
partir do instituto da lesão por inexperiência como ins-
trumento de neutralização das vantagens competitivas. 

Na primeira parte do trabalho, analisa-se o con-
texto histórico-evolutivo do instituto da lesão a partir 
dos fragmentos do Código de Justiniano, vez que a 
sociedade sempre foi movida por relações jurídicas 
variáveis, com o intuito de obter insumos necessários 
para atingir o lucro, finalizando-se ela com a definição 
do instituto da lesão por inexperiência nos tempos 
contemporâneos.

Por conseguinte, na segunda parte deste trabalho, 
aborda-se sobre a consolidação do Direito Empresarial 
e sobre as relações jurídicas interempresariais regidas 
pelo Código Civil, bem como com relação às caracte-
rísticas e peculiaridades das microempresas no cenário 
nacional.

Por fim, na terceira parte, analisa-se a possibili-
dade das pessoas jurídicas, como consumidoras por 
equiparação, poderem utilizar-se do instituto da lesão 
por inexperiência como instrumento de neutralização 
de vantagens competitivas comerciais.

CONTEXTO HISTÓRICO-
EVOLUTIVO DO INSTITUTO 
DA LESÃO
A sociedade é movida por relações jurídicas vari-

áveis, tendo em vista que os indivíduos que a compõem 
possuem desejos em comum. De igual modo, pode-se 
dizer no tocante às empresas, as quais, no intuito de 
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obterem os insumos necessários para atingir o alme-
jado lucro, realizam diversos tipos de relações jurídicas.

Nessa perspectiva, historicamente o instituto 
da lesão decorreu de dois fragmentos do Código de 
Justiniano, a qual teria sido editada no terceiro século da 
era cristã. Com efeito, a sociedade romana encontrava-
se fragmentada pelas classes dos abastados, miseráveis 
e pela classe média. Os abastados eram socialmente 
prestigiados, aproveitavam-se da classe inferior para 
adquirir suas propriedades por míseros valores. Diante 
desse impasse, teria sido consagrado o instituto da 
lesão contratual através da Constituição Romana de 285 
D.C., basilar nos princípios clássicos do direito civilista 
à época a fim de evitar distorções sociais do local. 
(JANGUTTA, 2006, p. 204).

Quanto o ordenamento pátrio, o autor do projeto 
do Código Civil de 1916, Clóvis Bevilláqua, enfatizou 
que a lesão surtiria seus efeitos somente em um Estado 
que exercesse auxílio de forma contínua sobre a vida 
privada dos indivíduos, e por razões de transações 
seguras e estáveis decidiu aboli-lo de vez do Código 
mencionado (SCHREIBER, 2013, p. 123). 

Após isso, surgiram algumas leis que tratavam 
da lesão, sendo uma delas a Lei de Usura (Decreto 
22.622/33), onde há a previsão de que a caracterização 
da lesão por usura (entendida como juro de capital ou 
juro exorbitante) desencadeia na nulidade do contrato 
(WALD, 2015, p. 283). Nesse passo, regulada através da 
Lei dos Crimes contra a Economia Popular (1.521/51), a 
qual não mencionou a própria palavra “lesão”, mas con-
ceituou como crime os acordos contratuais decorrentes 
da inexperiência, leviandade ou premente necessidade 
(JANGUTTA, 2006, p. 207). 

No que tange à Constituição de 1988, ora vigente, 
embora não tenha também mencionado propriamente 
o instituto da lesão, fez ela alusão a uma série de ins-
titutos, cujo objetivo era o afastamento do liberalismo 
econômico descontrolado, tendo ela como um de seus 
princípios fundamentais, o da criação de uma socie-
dade justa e solidária, trazendo, além disso, proteção ao 
consumidor. 

Atualmente, o ordenamento jurídico brasileiro, 
com o intuito de fazer valer o ideal de justiça comutativa 
(traduzida pelo princípio do equilíbrio das prestações 
ou princípio do equilíbrio econômico do mercado), 
preservando assim a dignidade humana, o interesse 
social, e fomentando tratos comerciais, apresenta em 
algumas normas legais, como no Código de Defesa do 
Consumidor e no Código Civil de 2002, elementos que 
visam proteger a parte enfraquecida, como por exem-
plo, a lesão (WANDERER, 2013, p. 115).

No entanto, as relações jurídicas interempresa-
riais regidas pelo Código Civil de 2002, merece uma 
interpretação especial, uma vez que não se trata de 

interesse civil, mas sim econômico. Além disso, em 
regra, não há assimetria nas relações empresariais, 
pois se entende que o profissionalismo é intrínseco ao 
empresário, diferentemente das convenções realizadas 
entre indivíduos.

Ademais, o Código de Defesa do Consumidor, 
com seu advento em dois anos após a promulgação da 
Carta Magna, revolucionou o instituto da lesão, o qual 
veda a sua prática nos contratos entre fornecedores e 
consumidores, conforme se observa em seu artigo 6º, V, 
onde há a determinação de modificação das cláusulas 
contratuais que estabelecem prestações desproporcio-
nais, ou sua revisão em razão de fatos supervenientes 
que as tornem excessivamente onerosas (JANGUTTA, 
2006, p. 208-209).

No Parecer Final do projeto instituidor Código 
Civil de 2002, encaminhado à Comissão Especial do 
Código Civil, há a seguinte definição sobre lesão: “é o 
aproveitamento indevido na realização do contrato, da 
inexperiência ou da absoluta necessidade da parte con-
trária, que faz com que se chegue a um resultado, que 
conscientemente a parte não desejaria. ”1 Somente com 
o advento do diploma legal mencionado, que o instituto 
foi abordado no sistema civilista brasileiro, especifi-
camente no Capítulo IV, denominado Dos Defeitos do 
Negócio Jurídico, no artigo 157, onde há a afirmação de 
que “ocorre à lesão quando uma pessoa, sob premente 
necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da presta-
ção oposta”. Neste caso, a relação jurídica poderá ser 
anulada, porém, se houver o acréscimo suficiente, ou a 
parte favorecida concordar com a redução do proveito, 
não haverá a referida anulação.

Considerando o objeto do presente estudo, trata-
remos exclusivamente sobre a lesão por inexperiência, 
que possui dois elementos constitutivos: o objetivo 
e o subjetivo. O primeiro refere-se a desproporção 
exagerada do valor, e o segundo trata-se da subjetivi-
dade, referente à inexperiência do lesado no negócio 
(TARTUCE, 2011, p. 230).

Já com relação à inexperiência, elementos consti-
tutivos subjetivo do instituto em estudo têm-se como 
a ausência de conhecimentos técnicos ou habilidades 
relativas à natureza da transação, o que não significa a 
carência de cultura (GONÇALVES, 2015, p.450). Note-se 
que, inclusive, no que atine à inexperiência, foi apro-
vado na 5ª Jornada de Direito Civil o Enunciado 410, 
onde é apresentada a forma de entendimento acerca do 
que seria a inexperiência, conforme se segue:

1 Relatório Geral. Comissão Especial do Código Civil - Parecer Final às 
Emendas do Senado Federal Feitas ao Projeto de Lei da Câmara Nº 118, de 
1984, que institui o Código Civil, I, p. 31-32.
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Enunciado 410. A inexperiência a que se 
refere o artigo 157 não deve necessariamente 
significar imaturidade ou desconhecimento 
em relação à prática de negócios jurídicos em 
geral, podendo ocorrer também quando o 
lesado, ainda que estipule contratos costumei-
ramente, não tenha conhecimento específico 
sobre o negócio em causa. 

Verifica-se, desta forma, que a inexperiência deve 
ser entendida de uma forma muito mais abrangente, 
não significando apenas uma imaturidade ou desco-
nhecimento geral sobre a prática de negócios jurídicos, 
mas também um desconhecimento específico sobre o 
instrumento contratual ao qual está aderindo naquele 
momento.

Isto posto, cumprindo-se ambos os requisitos ele-
mentares (subjetivo e objetivo), tem-se a caracterização 
da lesão por inexperiência.

A LESÃO POR INEXPERIÊNCIA: 
ANÁLISE SOBRE SUA 
APLICAÇÃO NO DIREITO 
EMPRESARIAL NO TOCANTE 
ÀS MICROEMPRESAS
A partir do advento do Código Civil de 2002, 

houve a unificação das normas do Direito Empresarial 
com as regras civilistas. Nessa unificação, não foram 
incluídas normas específicas para os contratos firma-
dos unicamente por comerciantes, mencionando-se, 
apenas e tão somente, regras contratuais relacionadas 
aos negócios jurídicos realizados por civis. Todavia, o 
objeto contratual das relações civis é diverso daqueles 
firmados nos pactos interempresariais, haja vista que o 
escopo econômico marca de forma incisiva as relações 
jurídicas comerciais e, já nas relações civis, tal alvo pode 
até inexistir, como no caso da doação (FORGIONI, 2015, 
p. 40-41).

Inclusive, fazendo-se distinção às normas civi-
listas em relação às empresariais, no entendimento de 
Mamede (2010, p. 45), essa seara do direito se constrói 
pela liberdade de ação econômica e, os empresários e 
as sociedades empresárias têm a Constituição como seu 
teto protetor, desde que as atividades desenvolvidas e 
seus objetos sociais de direito e de fato sejam lícitos.

Além disso, os empresários possuem (ou ao menos 
se presume que possuem) técnicas diferenciadas, 
conhecimento e diligência; características necessárias 
para atuar no mercado econômico. Nessa perspectiva, 
José da Silva Lisboa pondera que por essa razão é inad-
missível a alegação da lesão decorrente de escusa ou 
ignorância nos negócios mercantis (CAIRU, p. 60, 1811). 

Assim, considerando o objetivo central dos comercian-
tes e as características inerentes a eles, questionáveis 
é a aplicação da lesão por inexperiência nos contratos 
interempresariais.

Ora, faz-se importante discorrer também sobre a 
existência de uma função social da empresa. Para isso, 
parte-se da ideia que a atividade econômica organi-
zada, para a produção de riqueza, seja pela prestação de 
serviços, seja pela produção de bens ou sua circulação, 
ainda que a finalidade seja a obtenção de capital, bene-
ficiando os sócios, ou empresário único, traz benefícios 
também à sociedade, cumprindo assim uma função 
social, por ser, no mínimo, um instrumento de normas 
estabelecidas constitucionalmente (MELO, 2014, p. 06).

Assim, com base em tal princípio, pode-se ques-
tionar, sob o espectro do princípio constitucional da 
solidariedade social, a possibilidade de aplicação da 
lesão por inexperiência em contratos interempresariais, 
ainda que como exceção à regra. Entretanto, a fim de se 
preservar o escopo deste trabalho, este ponto de vista 
não será suficientemente desenvolvido para se chegar 
a uma conclusão científica, atendo-se em uma análise 
mais restrita acerca das microempresas e da possibili-
dade de aplicação da lesão por inexperiência, com base 
em suas peculiaridades que serão adiante introduzidas.

Nesta toada, pode-se introduzir tais peculiari-
dades sob uma perspectiva constitucional, já que as 
microempresas desfrutam de tratamento diferenciado 
conferido pela própria Constituição, sendo tal tra-
tamento inclusive um dos princípios fundamentais 
da atividade econômica, conforme artigo 170, IX, da 
Constituição Federal de 1988. 

Através desse dispositivo legal, o Estado Liberal, 
em busca da realização da justiça social, devido à 
evolução das relações de produção, e a necessidade de 
propiciar melhores condições de vida aos trabalhado-
res, bem como para evitar a liberdade de exercício de 
atividade qualquer, fez surgir mecanismos de condicio-
namento da iniciativa privada (MELO, 2014, p. 4). Além 
disso, a Constituição Cidadã, no intuito de simplificar 
as obrigações tributárias e fomentar a permanência da 
atividade empresarial da micro e pequena empresa, 
dispensa a elas tratamento jurídico diferenciado, con-
forme seu artigo 179.

Com o objetivo de regulamentar as matérias, 
foram editados diversos estatutos que trataram sobre 
o assunto, mas apenas em 2006 e, em total consonância 
com o artigo 179 supramencionado, bem como com o 
artigo 146, III, alínea “d”2 do mesmo diploma legal, foi 

2 Art. 146. Cabe à Lei Complementar: (…)

III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, espe-
cialmente sobre: (…)

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempre-
sas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais e 
simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 
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editada a Lei Complementar 123/2006, passando a ser o 
novo e vigente estatuto das microempresas.

Para a caracterização de uma microempresa, 
necessário é que atenda aos requisitos constantes no 
artigo 966 do Código Civil de 2002: que a empresa exerça 
atividade econômica organizada e que esteja registrada 
na respectiva Junta Comercial ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas; além de ter de cumprir com o requi-
sito trazido pelo artigo 3º, inciso I da Lei Complementar 
123/2006, ou seja, de não auferir receita bruta superior 
a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) no ano 
calendário.

Por óbvio, existe tal proteção às microempresas 
pelo fato de serem fundamentais ao desenvolvimento 
econômico do país. Corrobora tal informação a pesquisa 
realizada pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE, no qual demonstrou que são elas 
responsáveis por, pelo menos, dois terços do total das 
ocupações existentes no setor privado da economia 
(SEBRAE, p. 4, 2011). Ademais, as microempresas 
correspondem ao número maior do que a metade do 
total de empresas existentes na maioria das regiões e 
unidades da Federação (SEBRAE, 2014, p. 62). 

Entretanto, conforme relatado acima, para ser 
considerada microempresa, deverá ela ter lucro anual 
não superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais), para que então possa alcançar o tratamento 
diferenciado concedido e assim, manter estabilidade 
durante sua trajetória mercantil. Deste modo, ao se 
considerar a questão econômica das microempresas, 
que a quantia lograda anualmente não é um valor exor-
bitante (em se tratando de comércio), podendo haver 
ampla variação do lucro auferido, dependendo de cada 
atividade exercida, a microempresa poderá ser exposta 
a mais e maiores riscos, no tocante à esfera econômica 
(RIBEIRO; GALESKI, 2015, p. 227). Em outros termos, 
pode-se afirmar a necessidade de proteção maior, por 
eventualmente apresentarem uma vulnerabilidade 
econômica, o que exige necessariamente o tratamento 
da relação de consumo.

A PESSOA JURÍDICA COMO 
CONSUMIDORA POR 
EQUIPARAÇÃO E A 
NEUTRALIZAÇÃO DAS 
VANTAGENS COMPETITIVAS 
COMERCIAIS
O Direito Comercial, com sua lógica própria, 

disciplina a interação de empresas com outras empre-
sas (FORGIONI, 2012, p. 104), e assim, em primeiro 

previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 
239.

momento, aplicar as normas concernentes à defesa do 
consumidor nos contratos interempresariais soaria 
estranho, pois existe a presunção de que quando dois ou 
mais empresários celebram um contrato, já há o conhe-
cimento do ambiente comercial, o profissionalismo da 
atividade que desempenham lhes permite antever os 
riscos e vantagens do contrato celebrado (QUEIROGA, 
2015, p. 8). Desta forma, para que possamos ter facili-
dade em compreender tal enquadramento, necessário 
se faz abordar alguns aspectos intrínsecos ao Direito 
do Consumidor.

O Código de Defesa do Consumidor, no inciso I, do 
artigo 4º reconhece a vulnerabilidade do consumidor, 
garantindo a isonomia prevista na Constituição Federal, 
e demonstrando assim, que ele é a parte frágil na relação 
jurídica. Nessa linha, Claudia Lima Marques, Antônio 
Herman V. Benjamin e Bruno Miragem, citando Rippert 
(La régle morale), explicam que a vulnerabilidade é 
um estado de probabilidade de perigo ou uma afronta 
demasiada de interesses detectados no mercado, é uma 
situação contínua ou fugaz, individual ou coletiva, que 
desvitaliza, quebranta o sujeito de direitos, desequili-
brando a relação (MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 
2006, p. 144). 

Dessa fragilidade decorrem três elementos, os 
quais são intitulados como vulnerabilidade jurídica, 
técnica e econômica. Neste contexto, o interesse aqui é 
no tocante à vulnerabilidade econômica, a qual repre-
senta a capacidade financeira consideravelmente maior 
que o fornecedor detém em relação ao consumidor 
(NUNES, 2012, p. 178-179). 

Todavia, a vulnerabilidade de uma empresa é 
constatada apenas se houver o enquadramento desta 
como consumidora e, isso se dá devido ao estado vul-
nerável ser intrínseco ao consumidor; ou seja, não há 
como haver separação, sendo “uma condição jurídica 
pelo tratamento legal de proteção. Tal presunção é abso-
luta, ou “iure et de iure”, não aceitando declinação, ou 
prova em contrário, em hipótese alguma” (TARTUCE; 
NEVES, 2014, p. 53). 

Atualmente, há discussões acerca da submissão 
de empresas às normas consumeristas. A discussão em 
comento decorre do artigo 2º do Código de Defesa do 
Consumidor, o qual assevera que consumidor é todo 
destinatário final, pessoa física ou jurídica, que adquire 
ou utiliza produto ou serviço. Isto é, o que verdadeira-
mente interfere no enquadramento da pessoa jurídica 
como consumidora é a questão da destinação final do 
produto adquirido. Nessa perspectiva, há três teorias.

Para teoria finalista, o artigo supramencionado 
deve ser rigorosamente obedecido. Os seguidores 
dessa ideia consideram que o consumidor sempre será 
o indivíduo que adquiriu o produto ou serviço para 
seu destino final, no sentido fático e econômico do 
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termo, isto quer dizer que, ele é o último da cadeia de 
consumo, e não repassou o objeto ou serviço adquirido 
objetivando lucro (TARTUCE; NEVES, 2014, p. 94-95).

Há também a teoria maximalista e, os defensores 
dessa teoria entendem que o artigo 2º da Lei de Defesa 
do Consumidor deve ser interpretado extensivamente, 
para que então as normas consumeristas sejam aplica-
das a uma quantidade considerável de pessoas possível, 
independentemente de ser o adquirente pessoa física ou 
jurídica e se tem ou não desejo de angariar lucros com 
o repasse do objeto ou serviço obtido, independendo 
também se o produto será utilizado no destino final de 
consumo ou não (MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 
2006, p. 84).

Em contrapartida, há a teoria finalista aprofun-
dada. Sob o ponto de vista de Cláudia Lima Marques, 
com o surgimento do Código Civil de 2002, houve 
uma nova tendência quanto à teoria finalista, porém, 
pautada na vulnerabilidade e em uma noção de con-
sumidor final imediato, onde se pode ser constatada a 
vulnerabilidade de uma empresa, desde que não tenha 
ela obtido o produto para uso da sua área de atuação 
profissional. Pode-se citar como exemplo os casos 
das “pequenas empresas que utilizam insumos para 
sua produção, mas não em sua área de expertise (…), 
principalmente na área dos serviços; provada a vulne-
rabilidade, conclui-se pela destinação final de consumo 
prevalente” (MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 
2006, p. 85). Ou seja, nestes casos, faz-se necessário que 
as pessoas jurídicas estejam agindo fora do seu campo 
de atuação profissional e assim, sejam contemplados 
com a aplicação do CDC (DUBOIS, 2010, p. 33).

Com isso, pode-se perceber que a incidência desse 
diploma legal, em um campo que, a princípio, não 
seria por ele contemplado, pode ser plausível quando 
os institutos de Direito Civil e leis esparsas relativas 
ao Direito Empresarial forem deficientes no sentido de 
tentar evitar ou corrigir os descomedimentos praticados 
pelos contratantes em elevado grau de superioridade ou 
quando o remédio apresentado por tais ramos do direito 
for menos célere do que uma possível solução com base 
na aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Tal 
solução deve ser vista como uma medida compensató-
ria (assim como é o próprio Direito do Consumidor), 
uma vez que não proporciona uma solução estrutural, 
mas visa solucionar algumas distorções dentro das pos-
sibilidades existentes no nosso ordenamento (DUBOIS, 
2010, 133). 

Por outro lado, como já mencionado ante-
riormente, os empresários presumem-se hábeis, 
perspicazes e diligentes em seus negócios e, isso se dá 
em razão da atividade desempenhada, pois essa ativi-
dade é reconhecida como atividade profissional, e exige 
do empresário diligência na celebração contratual. Foi 

nesse sentido que surgiu o enunciado 28, da I Jornada 
de Direito Comercial, o qual preceitua que os contratos 
empresariais não devem ser anulados pelo vício da 
lesão fundada na inexperiência, devido ao profissio-
nalismo com que os empresários devem exercer sua 
atividade (BRASIL, 2013).

Um aspecto que demonstra bem a ideia de profis-
sionalismo é a necessidade de obtenção de informações 
para realizar negócios jurídicos. É certo que, não se 
espera que no momento em que o contrato está sendo 
celebrado, que as empresas disponham, de fato, de 
todas as informações sobre o negócio ou sobre o con-
texto fático que a envolve, e essa seria uma expectativa 
impossível. Isto é, se espera do comerciante um razo-
ável esforço para obter informações sobre o negócio, 
porque, caso ele apresente uma atitude contrária a 
esta, indolente, assumiria o risco de formar um conhe-
cimento incompleto, o que poderia afeta-lo, uma vez 
que há a presunção de que sua escolha foi consciente 
(WANDERER, 2013, p. 117). Em complemento, Irineu 
Galeski e Marcia Carla Pereira Ribeiro (2015) afirmam 
que não haverá uma negociação eficiente se houver 
ausência de paridade das partes acerca das informações 
no momento de se firmar o contrato, e considerando 
o profissionalismo com que os agentes empresariais 
atuam, não seria demais posicionar-se no sentido de 
que é inerente ao contrato a obrigação de cada comer-
ciante seja cuidadoso para obter toda a informação 
possível. Se eventualmente não agiu assim, arcará, 
necessariamente, com os prejuízos decorrentes dessa 
atitude, pois faz parte do próprio risco do negócio, e o 
risco é inerente a toda atividade empresarial.

Neste raciocínio, o alcance de informações para 
celebrar um negócio jurídico interempresarial, deve-
se respeitar a boa-fé, de forma a obter a quantidade e 
qualidade dos dados normalmente oferecidos em casos 
semelhantes, e é a partir desse ponto que podemos vis-
lumbrar uma diferença entre a defesa do consumidor, e 
as normas comerciais (WANDERER, 2013, p. 118), pois 
não é esperado do consumidor grande persistência em 
obter informações do fornecedor, já que o consumidor 
está vinculado à obrigatoriedade de transparência nas 
relações de consumo (FORGIONI, 2011, p. 141-142). Em 
alguns episódios o consumidor pode até ter instrução 
razoável em relação ao objeto que adquire, todavia, 
ainda sendo conhecedor sobre as especificidades do 
produto, fica sujeito ao arbítrio do fornecedor, que por 
fazer parte de um determinado ramo com pouca con-
corrência, se vale do seu domínio de mercado (ou poder 
econômico) e da aceleração das relações econômicas 
para impor um contrato de adesão ao consumidor 
(RIBEIRO; GALESKI, 2015, p. 228). 

Desta forma, entende-se que a confusão entre os 
contornos do direito comercial e do direito do consu-
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midor pode prejudicar a compreensão que se tem dos 
fundamentos do direito empresarial, haja vista que, 
as matérias possuem lógicas diversas; nas relações de 
consumo as partes não agem como empresa, diferente-
mente do que se estabelece nas relações firmadas entre 
empresários, a qual é premida pela busca do lucro, e 
assim não se deve subsumi-la à lógica consumerista, sob 
pena de comprometimento do bom fluxo das relações 
econômicas, ou seja, a presunção que se tem é que as 
empresas, ao formalizarem um contrato, analisaram o 
negócio e decidiram contratar, avaliando que os bônus 
trazidos pela operação superam o ônus, percebendo-se 
assim uma presunção em sentido diverso ao dos contra-
tos consumeristas (FORGIONI, 2015, p. 33). 

Cabe salientar que, ainda conforme entendimento 
de Paula Andrea Forgioni (2015), a reverificação do ins-
tituto da lesão em nosso ordenamento jurídico pátrio 
não pode ser aplicada de forma a aviltar o comércio 
jurídico, pois esse dispositivo, se bem dosado pela 
jurisprudência, pode ser útil e evitar o abuso da depen-
dência econômica, por exemplo. Contudo, não há uma 
construção doutrinária sólida a respeito do assunto, 
e o referido instituto pode transformar-se em instru-
mento de neutralização comercial se utilizado de forma 
imprudente.

Em suma, diante da possibilidade de aplicação 
das regras concernentes ao Direito do Consumidor às 
pessoas jurídicas, e que por essa razão é possível ser 
arrazoada a lesão por inexperiência em contratos inte-
rempresariais, há de se apontar, ainda, a preocupação 
a respeito da possibilidade de interpretação a ser dada 
ao artigo 157 do Código Civil, referente a lesão, quando 
os envolvidos na relação jurídica forem apenas empre-
sários, pois tal instituto não poderá, de forma alguma, 
desvalorizar o comércio jurídico, e além de tudo, é 
necessário prudência para que esse texto civilista não 
seja aplicado de forma a neutralizar ou paralisar as 
vantagens de competitividade que são desejáveis no 
mercado econômico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observa-se diante do estudo realizado que, 

embora a Constituição Federal confira às microem-
presas tratamento diferenciado em relação às demais 
empresas de maior porte econômico, isto não significa 
dizer que sua atividade empresarial será imune às con-
sequências advindas da ampla concorrência.

Com efeito, poderão, em situações excepcionais, 
existir episódios em que haverá a possibilidade de 
caracterização do vício de consentimento da lesão por 
inexperiência em um contrato que tenha sido celebrado 
com outra microempresa, desde que seja possível 
o enquadramento da relação jurídica no Código de 

Defesa do Consumidor. Nesse caso, dependerá do 
posicionamento adotado pelo julgador do caso em con-
creto, podendo este entender pela aplicação da teoria 
maximalista, ou então pela aplicação da teoria finalista 
aprofundada, como visto alhures.

Entretanto, há de ressaltar primeiramente que, 
para essa caracterização, deverá haver uma situação de 
vulnerabilidade econômica por parte da microempresa 
lesada nesta relação interempresarial em detrimento 
da outra parte contratante, situação na qual caberá 
a aplicação do instituto da lesão por inexperiência. 
Nesta esteira, necessário será que a pessoa jurídica 
prejudicada demonstre sua vulnerabilidade quanto ao 
lucro auferido anualmente em relação à contratante, o 
que acarretará em um árduo trabalho, já que, inicial-
mente, presume-se que ambas estão no mesmo patamar 
econômico.

Igualmente, o instituto ora estudado, não pode 
ser aplicado em relações interempresariais de forma 
indiscriminada, haja vista que para isso, a empresa será 
considerada como consumidora, todavia, a relação de 
consumo é bem distinta de uma relação empresarial, 
que envolve apenas o comércio. Esse enquadramento 
pode interferir nas relações concorrenciais e trazer 
consequências graves ao cenário econômico nacional, 
neutralizando a competitividade saudável que alavanca 
a economia.

Diante disso, em análise aprofundada, identifica-
se que apenas em casos excepcionais, onde o prejuízo 
da microempresa vulnerável, no sentido econômico 
do termo, for realmente identificado, é que ela poderá 
ser beneficiada pelas normas consumeristas, e assim 
optar pela redução do proveito ou anulação da relação 
jurídica, da qual não alcançou nenhuma benesse; muito 
pelo contrário, foi vítima de uma vontade viciosa que 
pode trazer perigo à sua atividade empresarial, em 
decorrência da sua inexperiência e vulnerabilidade 
econômica. 
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Linguística, Letras e Artes

Resumo
Esta pesquisa vinculada ao grupo de pesquisa Estudos linguísticos – da teoria à prática: 
léxico da língua portuguesa e as perspectivas pedagógicas do ensino de língua materna teve por 
objetivo geral observar e fazer um levantamento léxico-estatístico das expressões mais 
utilizadas no contexto étnico em produções de textos de alunos do 3º ano do ensino médio. 
A metodologia da pesquisa consistiu da coleta de produção de texto como primeiro passo, 
na sequência foi feita uma intervenção seguida de nova coleta de produção textual. Após 
a segunda coleta, foram analisadas as produções e comparadas as duas fases, ou seja, a 
primeira sem a intervenção com a segunda, após a intervenção. A análise envolveu não só 
a comparação do uso lexical dos alunos nas produções sobre etnia, como também desvios 
gramaticais e outros elementos pertinentes à análise de produção textual.
Palavras-chave:. Racismo. Negro. Afrodescendente. Ensino médio. Teoria linguística.
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1	 Introdução
A linguista, Biderman (2001), afirma que há 

aproximadamente 5.000 línguas no mundo, e que 
a teoria linguística – ciência interdisciplinar e de 
observação, surge com o objetivo de tentar entender a 
relação dessas línguas e seus respectivos falantes por 
meio de levantamentos léxico-estatísticos dos lexemas, 
visando sua importância e frequência. Já Sapir, um 
antropólogo especializado nas associações entre língua 
e cultura e Whorf, um discípulo formado em engenha-
ria química que se fascinou pela linguística, apostaram 
que a  estrutura  e o vocabulário de uma língua são 
capazes de moldar os pensamentos e  percepções  de 
seus falantes — e que, portanto, cognição e língua são 
inseparáveis. Esses estudos ficaram conhecidos como a 
hipótese Sapir-Whorf. 

Segundo esses teóricos, a língua é uma instituição 
herdada e por isso, determina o modo de pensar do 
falante que ao apreender um idioma, passa a habitar 
esse universo linguístico: sua estrutura, seus signos, 
símbolos, o conceito-sócio econômico, cultural etc. Ele 
passa a ser um reflexo dessa língua, e por ele se comu-
nicará em seu meio. Apenas a guisa de ilustração; se 
tivermos a oportunidade de conversar com um índio, 
por diversos momentos, poderemos verificar que alguns 
lexemas serão uma constante, por exemplo, expressões 
como: flecha, arco, mata, caça, pesca, guerra, dança 
etc. Segundo a teoria linguística, é possível prever a 
reincidência desses lexemas, e, até é possível fazer um 
levantamento, pela ótica linguística, de um gráfico ou 
tabela dessas reincidências em seus graus de frequência 
e importância. Por outro lado, se conversarmos com 
um marceneiro, o repertório linguístico será diferente: 
muito provavelmente, ele abordará expressões, como 
por exemplo: madeira, prego, martelo, serra, plaina etc. 
Com um engenheiro ou um médico, a conversa nos 
levaria para outro repertório linguístico. Se esses indi-
víduos se encontrarem em uma conversa, com certeza, 
tentarão comunicar-se dentro do limite das suas medi-
das linguísticas determinadas pela sua língua-mãe: seu 
sistema linguístico e suas normas. 

Renomados teóricos afirmam, categoricamente, 
que cada indivíduo carrega a sua população-língua 
e, quando se expressa, reflete esse mundo por meio 
da fala-escrita. Entendendo, assim, não é possível 
fugir disso, asseguram os linguistas. O texto escrito 
são impressões, mesmo que ficcionais, do autor que 
o produz. É impossível isentar-se completamente. 
Portanto, baseada nas hipóteses dos linguistas Sapir-
Whorf, Biderman, entre outros, o presente texto, de 
caráter observante/investigativo, com o tema: Teoria 
Linguística: um estudo lexical no campo semântico da etnia 
em produções textuais, suportada por uma intervenção 

orientada por um projeto docente, tem como objetivo 
geral, observar/investigar e fazer um levantamento 
léxico-estatístico das expressões mais frequentes, no 
que diz respeito aos aspectos semânticos étnicos, em 
produções de textos de uma turma de alunos do 3º ano 
do ensino médio de uma escola pública da cidade de 
São Paulo. Como objetivos específicos, pretendemos 
estudar e apresentar as informações levantadas, como 
também desenvolver as competências de leitura, refle-
xão e escrita, além de promover-fomentar um diálogo 
sobre a frequência e importância – carga semântica - de 
cada palavra impressa nos respectivos textos, assim 
também, ampliando a visão de mundo dos respectivos 
alunos acerca da complexidade de questões étnicas 
no atual contexto do Brasil e do mundo. Ainda como 
objetivos específicos, trazer à baila, algumas expressões 
criadas, em 2001, no Congresso Mundial de Durban, 
na África do Sul, e que foram/são consideradas mais 
“adequadas”, no que tange, atualmente, a tratamentos/
relações entre pessoas de diferentes etnias, no caso 
aqui, a etnia Negra. A expressão Afrodescendente foi 
uma dessas expressões criadas em Durban. 

A intervenção foi realizada em dois momentos-
etapas. No primeiro dia foi apresentada a proposta aos 
alunos: tema e objetivos. Depois, foi-lhes solicitada uma 
produção de textos – 15 a 20 linhas. No segundo dia, 
foi-lhes apresentado um vídeo-entrevista de 8 minutos 
acerca do universo étnico e o significado de suas expres-
sões mais pertinentes. Na sequência, foi solicitada uma 
segunda leva de produções textuais. Houve uma nova 
leitura, ou seja, análise desses textos, por parte dos 
pesquisadores, e foi ministrada uma devolutiva aos 
alunos envolvidos. Foi constatado que a intervenção 
foi fundamental no processo. Salientamos também que 
sta pesquisa foi relevante, não somente pelas inúmeras 
descobertas acerca do tema e todas as suas complexida-
des, mas também pelo vislumbre das possibilidades de 
resoluções das hipóteses aqui levantadas. 

2	 A Teoria Linguística: estudo da 
linguagem humana. 
Teóricos afirmam que a Teoria Linguística é uma 

ciência interdisciplinar e de caráter observante, surgiu, 
oficialmente, nas décadas de 50, 60 e 70 e traz como obje-
tivo entender a relação das línguas e seus respectivos 
falantes por meio de levantamentos léxico-estatísticos 
dos lexemas, visando sua importância e frequência. É 
um estudo científico da linguagem humana por meio 
da observação de fatos e se abstém de propor qualquer 
escolha entre tais fatos, em nome de certos princípios 
estéticos ou morais. ‘Científico’ opõe-se a ‘prescritivo’. 
No caso da linguística, importa especialmente insis-
tir no caráter científico e não prescritivo do estudo: 
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como  o objeto desta ciência constitui uma atividade 
humana, é grande a tentação de abandonar o domínio 
da observação imparcial para recomendar determinado 
comportamento, de deixar de notar o que realmente se 
diz para passar a recomendar o que deve dizer-se. 

3	 Língua e Fala: convenção social x 
práxis individual
A língua é um conjunto organizado de elementos 

(sons e gestos) 
que possibilitam a comunicação. Ela surge em 

sociedade, e todos os grupos humanos desenvolvem sis-
temas com esse fim. As línguas podem se manifestar de 
forma oral, impressa ou gestual. A língua é, ao mesmo 
tempo, um produto social da faculdade da linguagem e 
um conjunto de convenções necessárias adotadas pelo 
corpo social para permitir o exercício dessa faculdade 
de indivíduos. 

A fala é individual, sendo a forma como um 
indivíduo se comunica de maneira oral, fazendo uso 
da linguagem verbal. É bastante comum que ela seja 
afetada por costumes locais, vícios de linguagem 
relacionados ao ambiente que a pessoa frequenta e as 
pessoas ao seu redor, ao tipo de linguagem que estas 
usam para se comunicar. Nossa fala passa por um 
processo de construção ao longo da nossa vida e nela 
colocamos aspectos do nosso pessoal e de nossas expe-
riências, por isso, a fala pode distinguir-se bruscamente 
de um indivíduo a outro.

Para Saussure, enquanto a língua é concebida 
como um conjunto de valores que se opõem uns aos 
outros e que está inserida na mente humana como um 
produto social, razão pela qual é homogênea, a fala é 
considerada como um ato individual, pertencendo a 
cada indivíduo que a utiliza. Sendo, portanto, sujeita a 
fatores externos. Segundo Biderman (2001), a fala é, por-
tanto, uma práxis individual, concreta, e a língua uma 
convenção social, abstrata, sendo a língua um patrimô-
nio social como a cultura e a estrutura da sociedade.

4 	 O léxico: sistema aberto e em 
expansão
O léxico é uma espécie de acervo de palavras de 

uma língua - ou, segundo REY-DEBOVE, é uma unidade 
do código e produção do código -, configurando-se, 
portanto, como um dos responsáveis por abrigar e 
representar o patrimônio cultural de um povo. Os 
falantes de um idioma não são capazes de dominar 
completamente o léxico de sua língua materna. Isso 
porque a mutabilidade do léxico, sua principal caracte-
rística, é uma barreira.

Para formar seu vocabulário, o falante acessa o 
conjunto de palavras pertencentes a uma língua, isto é, 
o léxico. Em outras palavras, o vocabulário é um recorte 
do léxico, caracterizando-se pela seleção que um falante 
faz das palavras disponíveis pela língua.

Uma palavra é um símbolo, portanto, entidade 
intencional. A noção de palavra varia conforme o 
nível de consciência do falante. Os próprios linguistas 
assumem que não sabem precisar o conceito de palavra, 
tampouco, delimitá-la. .

5	 Preto, Negro, Afrodescendente: as 
faces do preconceito
Em princípio, o vocábulo “preto” surgido por 

volta do século X designava pessoas de pele escura 
originárias da África. Entretanto, com a escravidão no 
século XV, a palavra negro passa a ser adotada pelos 
portugueses. A associação da denominação “negro” a 
escravos foi utilizada pelos espanhóis na América. Daí 
o sentido de a expressão receber uma conotação ofen-
siva que marcou séculos de história. Ficou no ar certa 
confusão entre preto e negro, que passaram a significar 
a mesma coisa, ou seja, pessoas de pele escura. Como a 
escravidão ficou como realidade que marcou negativa-
mente a história da humanidade, a expressão passou a 
ser empregada como sinônimo de coisas ruins. Coisa 
preta ou coisa negra é sinônima de coisa que não presta.

Houve um tempo na história do Brasil, e não 
foi diferente nos demais países das Américas, em 
que o “preto” foi sinônimo de escravo. Os escravos 
eram pretos e os pretos eram escravos. Pretos não 
eram considerados humanos, pois aos escravizados 
questionava-se a existência de alma. Daí o trato tal qual 
animais no período colonial. Escravo não presta, preto 
não presta, e preto é igual a negro, e negro não presta. 
É nesse contexto que encontramos as expressões “valas 
negras” para designar esgoto à céu aberto; “a situação 
está preta”, para significar que a mesma está ruim. 
Origina-se assim uma pseudonecessidade de identifi-
cação de tudo o que é bom ao branco, em oposição ao 
negro. 

Em decorrência de tal concepção, a beleza passa a 
ser branca, e a feiura negra. A bondade assume a bran-
cura em contraposição à maldade que é negra. Negro 
passa a significar algo sujo, enquanto a limpeza se asso-
cia ao branco. O inferno é concebido como negro, ao 
passo que o céu é lugar das almas brancas. O emprego 
terminológico carrega consigo a fundamentação de 
uma ideologia do embranquecimento. Com isso, a 
negação da cor passa a ser uma necessidade dos negros 
como elemento de afirmação e busca de reconheci-
mento social. Se ser branco é sinônimo de ser bonito, 
por que um negro vai querer ser negro? Se ser branco 
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é pré-requisito para a aceitação social, que motivo tem 
um descendente de africanos para querer ser negro? 
Essa realidade de associação negativista dos conceitos, 
principalmente a palavra negro vai passar por um pro-
cesso de desconstrução e ressignificação terminológica. 

No âmbito da sociologia, negro, vai ganhar rele-
vância por se tratar de uma realidade mais adequada 
na classificação de grupos étnicos raciais originários 
da África. Entretanto, em função da carga negativa de 
preconceitos em torno do conceito utilizada ao longo da 
história, inúmeras dificuldades vão se explicitando e 
criando dificuldades de resgate e aplicação correta da 
denominação. Nessa perspectiva, as lutas dos movi-
mentos sociais negros para recontar a história do negro 
no Brasil não vão medir esforços para superar o caráter 
pejorativo impregnado na denominação. Recontar a 
história passa por imprimir significados novos ou res-
significar o conceito negro, demarcando-o como valor. 
Assim muitos grupos negros cantaram nas comunida-
des eclesiais o canto: “eu sou negro sim como Deus criou, 
sei lutar pela vida cantar liberdade e gostar dessa cor”. Nesse 
canto a afirmação da certeza de ser filho de Deus como 
as demais pessoas. Ser negro não é então sinônimo de 
escravo, ser negro é sinônimo de pertença às origens 
africanas. Isso não mais se configurará como ofensa, 
mas, ao contrário, deve ser motivo de orgulho. Nesse 
sentido, o manifesto do movimento negro unificado é 
veemente: 

Nós, negros brasileiros, orgulhosos por des-

cendermos de Zumbi, líder da República negra 

de Palmares, (…) nos reunimos hoje, (…) para 

declarar a todo o povo brasileiro nossa verda-

deira e efetiva data: 20 de novembro – dia da 

consciência negra (CARDOSO, 2002, p. 67)

A expressão negro vai aos poucos recebendo novas 
significações, os tabus vão sendo quebrados e a carga 
pejorativa que envolvia a palavra vai sendo removida. 
Os grupos de combate ao racismo vão se multiplicando 
na sociedade brasileira e, com isso, se dá o crescimento 
da aceitabilidade dos vocábulos apresentados. A evoca-
ção da origem diferente dos negros vai fundamentar tal 
discurso. Ser negro no Brasil é ter uma origem africana. 
Então posso dizer com orgulho: sou de lá da África, se 
eu não sou de lá meus pais são de lá da África, se meus 
pais não são de lá, meus avôs são de lá, se meus avôs 
não são de lá, meus ancestrais são de lá da África. A 
compreensão do significado negro à luz do reconhe-
cimento da existência da África vai mudar uma lógica 
de inserção na história. A aproximação da África tão 
distante, para a cotidianidade da vida do negro passa 
ser uma tarefa desafiadora.

Existe uma África! Existe uma África em 
algum lugar! Existe uma África ainda que 
distante! Existe uma África nem tão dis-
tante! Existe uma África bem mais perto 
do que se imagina! Existe uma África em 
você e em mim! Somos todos rebentos 
engendrados no Ventre da Mãe África 
(ROCHA, 2008)

Em sendo essa origem motivo de orgulho, por que 
então não se dizer negro sim, mas agora com o signifi-
cado de afro-brasileiro. Essa concepção vai embasar um 
processo de construção de identidade negra no país. É 
mais que uma consciência negra individual. Trata-se de 
uma consciência negra coletiva construída associada 
às origens com o toque de brasilidade. Os africanos 
não foram trazidos e escravizados apenas no Brasil, 
eles foram espalhados pelas Américas. No decorrer 
do processo de afirmação das identidades étnicas nas 
Américas, foi constatada a necessidade de encontrar 
uma expressão que pudesse “englobar” os negros 
como um todo nas Américas. Surge assim o conceito 
de “afro-americano”. Com isso, aumenta na América, a 
consciência de pertença à “Mãe África” por parte dos 
negros. Filhos originários de um mesmo continente, 
irmãos em uma mesma história em terras estranhas. 

A partilha dessas histórias de lutas em terra estra-
nhas fomentou a solidariedade com negros de outras 
regiões do mundo para além das Américas, o que 
impulsionou a busca do vocábulo “afrodescendente” 
para designar todos os negros presentes na diáspora. 
Evidentemente tal conceito suscitou e continua susci-
tando acalorados debates. De certo modo, trata-se de 
formas de apropriação do vocábulo numa perspectiva 
de poder. Existem em tal concepção terminológica dife-
renciados aspectos ideológicos. Para alguns, não passa 
de um discurso de 

manipulação política. Outros, entretanto, veem o 
conceito como forma de fortalecimento de identidade. 
Agrega-se a essa compreensão terminológica o reco-
nhecimento da situação vivenciada pelos descendentes 
africanos, conforme podemos constatar no documento 
das Américas com vistas à Declaração de Durban:

Reconocemos que los afro descendientes han 
sido victimas de racismo, discriminación racial 
e esclavitud durante siglos, y de la negación 
histórica de muchos de SUS derechos(…) igal-
mente constatamos lãs consequencias nefastas 
de la esclavitud que se encuentra en la raiz 
de las situaciones de profunda desigualdad 
social y econômica de que son generalmente 
víctimas los afro descendientes.
(FORO DE ONG’S, p. 9)
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Conforme se pode notar, a dimensão da expressão 
afrodescendente é extremamente ampla e abrangente. O 
seu emprego acaba instando às nações a uma revisão 
das relações estabelecidas historicamente com os povos 
originários do continente africano espalhados na 
diáspora. A consciência da afrodescendência fomenta 
busca solidária como a que se deu na Conferência das 
Américas em preparação para a Conferência Mundial 
ocorrida na África do Sul em 2001. 

6	 Objetivo geral e objetivos 
específicos
A presente pesquisa, com o tema: Teoria Linguística: 

um estudo lexical no campo semântico da etnia em produções 
textuais, tem como objetivo geral observar e fazer um 
levantamento léxico-estatístico das expressões utili-
zadas no contexto étnico em produções de textos dos 
alunos do 3º ano do ensino médio.

 Em relação aos objetivos específicos, além de 
um estudo mais aprofundado do levantamento léxico-
estatístico, esta pesquisa também visa observar a 
competência de leitura, reflexão e escrita nas produções 
textuais dos alunos envolvidos nesta pesquisa acerca 
do tema abordado, como também trazê-los para o diá-
logo sobre os aspectos semânticos étnicos no intuito de 
ampliar sua visão de mundo sobre as possibilidades de 
superação do racismo, da discriminação étnica, e todas 
as formas de intolerância. 

7	 Justificativa: a língua como um 
organismo dinâmico
A pesquisa do estudo do léxico, mais especi-

ficamente, do levantamento do léxico-estatístico, é 
relevante porque nos dá uma ideia aproximada de como 
esse universo linguístico, em constante expansão, pode 
se comportar numa determinada língua. Não há como 
conceber o léxico em seu todo, pois a língua é um orga-
nismo vivo, dinâmico, movendo-se no tempo-espaço, 
e assim, em constante expansão. Entretanto, é possível 
sondá-lo, observá-lo, investigá-lo. E é nessa esfera que 
atua a teoria linguística, observando, estudando essas 
implicações e probabilidades do comportamento da 
linguagem humana. 

A importância da pesquisa da teoria linguística é 
relevante tanto para os especialistas, quanto para usu-
ários comuns. Para esses especialistas, o levantamento 
estatístico pode ser muito útil, quando, por exemplo, 
pretende-se fazer uma observação da frequência e 
importância dos neologismos na obra Ulisses, de James 
Joyce, ou no Grande Sertão: veredas, de Guimarães Rosa, 
ou mesmo no Terra Sonâmbula, do moçambicano, Mia 
Couto. 

Em outras ramificações, pode-se fazer um levan-
tamento linguístico de quantos estrangeirismos foram/
são absorvidos por uma determinada língua, num 
determinado período de tempo, por exemplo, quantas 
expressões africanas foram incorporadas à Língua 
Portuguesa desde a chegada dos africanos ao Brasil 
até hoje. Isso, no intuito de observar o comportamento 
dessa língua no tempo, o quanto ela absorveu de influ-
ências de outras línguas, e como poderá se comportar 
no futuro. Ou simplesmente, fazer um levantamento 
no intuito de se montar um léxico de uma determinada 
categoria de palavras, por exemplo, as gírias, ou expres-
sões típicas, peculiares, como, só para citar um exemplo: 
um dicionário de uma língua morta, ou mesmo de 
uma língua inventada – Este último muito utilizado, 
atualmente, em séries e filmes de Hollywood, como 
por exemplo, A Chegada. Filme que tem como trama 
a tentativa de comunicação entre falantes de línguas 
completamente diferentes: uma já estabelecida e outra 
completamente desconhecida. Em meio a isso, uma 
linguista americana precisa fazer – e em pouco tempo 
- um levantamento dos símbolos apresentados pelos 
extraterrestres para que os americanos saibam quais 
as reais intenções da visita dos alienígenas ao planeta 
terra. - No caso do usuário comum, seja meramente 
leitor, ou estudante de Letras, pode-se pesquisar, estu-
dar, aprender e observar a língua, no que diz respeito 
às variantes linguísticas, os idioletos, os dialetos e suas 
nuances, determinadas palavras que marcam o estilo de 
determinado escritor, os diversos padrões de inúmeras 
línguas, a equivalência entre elas, suas características, 
reflexos, comportamentos, formações transformações 
etc. Em outras palavras, há um leque de possibilidades. 

Esta pesquisa, especificamente, pelo enfoque 
estatístico, tem sua importância no que diz respeito 
à observação, estudo e levantamento estatístico do 
conhecimento prévio dos alunos acerca das expres-
sões relacionadas ao tema étnico: suas complexidades 
e implicações, percurso e atual contexto. Expressões 
que foram observadas e recolhidas dos textos produ-
zidos pelos alunos com as impressões destes sobre 
o tema abordado nesta pesquisa. Este estudo é ainda 
relevante, porque também propõe, nas produções dos 
textos dos alunos, o aprimoramento das competências 
e habilidades relacionadas à leitura, reflexão e escrita, 
– as dificuldades acerca da estrutura, coerência, coesão, 
problemas de ambiguidade, construção de argumentos 
etc. Ademais, o tema abordado nesta pesquisa, convida 
os alunos envolvidos a um diálogo acerca das comple-
xas relações de grupos étnicos no contexto atual, tanto 
no Brasil como em outros países da América. Sobre o 
diálogo acerca do assunto étnico, é importante que os 
alunos denotem a relevância das expressões determi-
nadas na conferência de Durban, mas que ampliem a 
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compreensão das controvérsias dessas expressões. O 
outro lado da moeda, digamos. Sobre essas controvér-
sias, só para termos uma ideia, se devemos, segundo a 
conferência de Durban, de 2001, adotarmos a expressão 
Afrodescendente, quando quisermos nos referir aos 
descendentes de pele escura da África, o Negro, assim 
sendo, como devemos então, denominar os descenden-
tes de pele branca, do continente africano, como por 
exemplo, o moçambicano, Mia Couto, aqui já citado? E 
esse é apenas um de tantos exemplos dentro dessa com-
plexidade. Outros ainda mais complexos, são os grupos 
militantes, engajados – artistas, políticos, pensadores, 
teóricos, especialistas no tema étnico – que atuam nos 
movimentos negros, para dissociarem a palavra negro 
da pecha da escravidão e levantá-la como uma palavra-
estandarte dos movimentos que eles representam com 
muito orgulho? Estes discordam, em número e em grau 
da expressão Afrodescendente estabelecida em Durban. 
Eles a concebem como mais uma forma dissimulada de 
segregação, uma forma de tentar mascarar a intolerân-
cia. Um eufemismo étnico. 

Pensamos que a importância maior dessa 
pesquisa não reside exatamente em encontrar um 
vocábulo adequado para a denominação de uma 
determinada etnia, seja ela branca, negra, amarela etc. 
- ainda mais, quando esses conceitos estabelecidos já 
nascem insatisfatórios. Se afrodescendente, expressão 
elencada pela conferência mundial de Durban, é a 
mais cabível nas relações étnicas, como devemos 
denominar o clássico: Os cantos negreiros, de Castro 
Alves? Além do mais, há um conceito, denominado de 
Negritude - movimento literário dos anos 1940 e 1950 
integrado pelos intelectuais negros, em geral poetas 
e romancistas originados das ex-colônias francesas 
africanas e caribenhas, situados em Paris -, e que 
foi utilizado como chancela pelos autores africanos 
lusófonos para representar a literatura de qualidade 
feita nesses países pós-independência. 

A negritude nasce de um sentimento de frus-
tração dos intelectuais negros por não terem 
encontrado no humanismo ocidental todas 
as dimensões de sua personalidade. Nesse 
sentido, é uma reação, uma defesa do perfil cul-
tural do negro (…) uma recusa da assimilação 
colonial, uma rejeição política, um conjunto de 
valores do mundo negro, que devem ser reen-
contrados, defendidos e mesmo repensados. 
Resumindo, trata-se primeiro de proclamar 
a originalidade da organização sociocultural 
dos negros, para depois defender sua unidade 
através de uma política de contra-aculturação, 
ou seja, desalienação autêntica. (Kabengele 
Munanga FANON, 2008. P. 87)

Como devemos intitular esse movimento que foi/é 
de extrema importância para a história da independên-
cia literária dos países da África lusófona? Retomando 
o fio da meada, essa pesquisa é importante por isso 
também, pelo reconhecimento dessas expressões: suas 
cargas semânticas, suas implicações políticas, sociocul-
tural, econômica etc., mas é ainda mais significativa, 
no que diz respeito à convocação a uma discussão, 
pelo fomento ao diálogo, com os alunos em formação, 
ou com qualquer categoria que esteja interessada no 
assunto, possibilitando-os, assim, uma maior conscien-
tização, embasamento acerca da posição-situação do 
negro no curso da história, aproveitando para expandir 
sobre inúmeros temas pertinentes, como por exemplo, 
a diversidade e a sua importância no contexto atual. 
Além, claro, de trazê-los para o diálogo acerca das pos-
sibilidades de superação do racismo, da discriminação 
étnica, da xenofobia, e todas as formas correlatas de 
intolerância que estão associadas diretamente ao grau 
de desenvolvimento da consciência. 

8 	 Metodologia
Nesta pesquisa, como metodologia da nossa inter-

venção com os alunos do 3º ano do ensino médio de 
uma escola da rede pública da cidade de São Paulo, uti-
lizamos um material-referência, de diferentes gêneros, 
constituído de dois contos relativamente curtos, dois 
vídeos breves, e uma música – áudio e letra. Todos eles, 
de um jeito ou de outro, tratando do universo étnico. 
Todo esse material, e o tema do objeto de pesquisa, 
foram apresentados aos alunos, apenas no primeiro 
momento e depois lhes foi solicitada uma primeira 
leva de produção de textos com as impressões acerca 
do conteúdo abordado. Nesse momento, nada foi apro-
fundado, num intuído de não alterar-comprometer o 
conhecimento prévio de cada um deles. 

Recolhidos os textos, por parte dos pesquisa-
dores, cada integrante encarregou-se de uma parcela 
das produções e apresentou um parecer acerca delas. 
Depois dessa etapa, todos os textos foram analisados 
e discutidos em grupo. Os integrantes desta pesquisa 
fizeram ainda revisões para a adequação dos desvios 
gramaticais. 

No segundo momento da intervenção, foi aberto 
um diálogo com os alunos-autores sobre suas produ-
ções e sobre alguns conceitos étnicos – sua história, 
implicações, transformações e contexto atual. Foi abor-
dada também a Conferência Mundial de Durban, em 
2001, na África do Sul, em que inúmeras expressões do 
contexto étnico foram estabelecidas como “adequadas” 
nas relações étnicas e que, também, o conceito de raça 
foi estabelecido como inadequado, quando o assunto 
for seres humanos. Eles também foram abordados 
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acerca da importância da leitura e como esta reflete e se 
concretiza na escrita e, até mesmo, no dia a dia de cada 
um deles. Após essa explanação - nesse momento bus-
cando um maior aprofundamento do tema abordado 
- foi-lhes novamente solicitada uma nova produção 
de textos, agora com o que apreenderam e foi acres-
centado ao conhecimento prévio de cada um deles. Só 
nesse momento, após o levantamento léxico-estatístico, 
por parte dos pesquisadores, é que se denota a pre-
sença – em frequência e importância – da expressão 
Afrodescendente; um dos principais conceitos definidos 
na conferência de Durban, como mais adequado para 
nos referimos aos descendentes da África. Após nova 
leitura, nova análise, levantamento estatístico, e revisão 
das produções dos textos, os pesquisadores ministra-
ram uma devolutiva aos alunos sobre suas impressões 
e sobre a confecção dos textos pesquisados. 

8.1	 Estabelecimento do Corpus.
O corpus do presente trabalho foi constituído de 

todo o material teórico pesquisado: livros, artigos aca-
dêmicos etc. e como suporte à pesquisa, as análises dos 
textos (em norma-padrão da língua portuguesa) escri-
tos pelos alunos do 3º ano, do ensino médio de uma 
escola pública da cidade de São Paulo. Estes alunos, 
para a escrita de seus textos, tiveram como referência 
os contos: O pecado, do escritor brasileiro, Lima Barreto, 
O grande assalto, do escritor brasileiro, Ferréz, O Rap do 
Silva, do MC Bob Rum, e dois vídeos institucionais com 
conteúdo étnico. Além de um vídeo-entrevista com o 
professor, Lucas Lutero. 

 	 Os dados para a pesquisa foram os textos 
escritos pelos alunos. As produções de textos foram 
direcionadas pelo tema – campo semântico étnico – 
explanado em sala de aula. 

9	  A análise do corpus

9.1	 Avaliação dos textos escritos pelos 
alunos:
Ao observar as expressões associadas ao tema 

abordado nesta pesquisa referente ao grau de frequ-
ência e importância de cada expressão, estabelecemos 
como critério que a frequência de expressões, trata-se 
da soma toda vez que uma mesma palavra aparece 
impressa no texto. Sobre a importância, por exemplo, 
a questão já é outra, a palavra Negro, tem um peso 
específico se for utilizada apenas para descrever um 
determinado indivíduo, por exemplo, “ele é negro” -, 
já quando a mesma palavra é utilizada para construir 
argumentos sobre a posição deste indivíduo [Negro] na 
sociedade, como por exemplo, “o negro tem os mesmos 

direitos que o branco”, a carga semântica é bem maior, 
aumentando o seu grau de importância no contexto. 

9.2 	 Textos produzidos pelos alunos: análise 
geral:
Aqui, uma análise mais apurada de todos os 

textos produzidos, numa intervenção, pelos alunos 
do 3º ano do ensino médio de uma escola da rede 
pública da cidade de São Paulo acerca do tema desta 
pesquisa. Na intervenção foram produzidos 56 textos, 
de 15 a 20 linhas, em média. Alguns ultrapassaram 
30 linhas. Boa parte dos alunos conseguiu manter-se 
sobre o tema apresentado, mas não houve um apro-
fundamento sobre este. 

Na primeira leva de produções dos textos dos res-
pectivos alunos, não houve nenhum registro do lexema 
Afrodescendente, determinado pelo estatuto de Durban, 
em 2001, na África do Sul, como o conceito mais ade-
quado, em se tratando das relações étnicas, no caso aqui, 
a etnia negra. Notou-se também, o desconhecimento, 
por parte dos alunos, do fato de que a expressão etnia 
– que não é sinônimo de raça – foi também definida, 
em Durban, como um dos conceitos adequados no que 
diz respeito aos seres humanos – grupos de origens, lín-
guas, e culturas diferentes -, em detrimento do conceito 
de raça, que por tratar-se de uma ótica meramente bio-
lógica, que reconhece subespécies e subcategorias, - não 
se admite mais a existência de hipóteses de subespécies 
e subcategorias quando nos referimos a seres humanos 
-, caiu em desuso. 

No primeiro momento da intervenção, em suas 
produções textuais, a maioria dos alunos muniu-se da 
expressão do senso comum, ou seja, a palavra Negro/
Negra para se referir a um indivíduo de outra etnia. 
Entretanto, na segunda fase da intervenção, depois de 
levantado um debate acerca dos aspectos semânticos 
das expressões impressas na primeira produção de 
textos, e depois da exibição de um vídeo-entrevista 
com um especialista no campo étnico, como também 
a leitura de textos, por parte dos pesquisadores, sobre 
o surgimento, percurso de algumas expressões mais 
comuns e suas cargas semânticas, até se chegar a con-
ferencia mundial de Durban, em que afrodescendente, 
etnia, raça entre outras expressões, foram elencadas, – 
mesmo que ainda carregando muitas controvérsias por 
parte de alguns teóricos reconhecidos –, como as mais 
adequadas nas relações étnicas. 

Na segunda fase da intervenção, depois de todo 
esse procedimento, os alunos, em suas produções 
textuais, elevam a expressão afrodescendente como a 
segunda da lista de frequência e importância, porém 
ainda atrás da expressão, Negro/Negra. O conceito de 
raça continuou inalterado. Ou seja, prevaleceu ainda 
o desconhecimento de que este conceito perdeu a sua 
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função, quando nos referimos a seres humanos. Sobre 
a escrita dos textos dos alunos, denotou-se grande 
déficit de desenvoltura: sua estrutura, a relação entre 
os parágrafos, repertório, informatividade, a coesão e 
coerência, além de problemas de ambiguidade. Muito 
provavelmente pela escassez de leitura, de um modo 
geral, limitando assim a visão sobre o conteúdo abor-
dado, entre outros assuntos. 

10	 A intervenção: planejamento, 
aplicação, avaliação.

10.1	 Desenvolvimento: as etapas:
- Etapa 1 - Escolha da turma de alunos (3º ano - nível 

médio) de uma escola pública de São Paulo.
- Etapa 2 – Leitura dos contos O pecado, de Lima 

Barreto, O grande assalto, de Ferréz, audição do 
Rap do Silva, de MC Bob Rum, e exibição de dois 
vídeos curtos com conteúdo étnico.

- Etapa 3 – Trabalho de escrita dos textos – baseado 
no conteúdo explanado – pelos alunos.

- Etapa 4 – Análises dos textos produzidos. - Leitura 
dos textos – por parte dos integrantes/pesquisa-
dores do grupo - e levantamento estatístico das 
expressões pertinentes ao campo semântico racial 
mais utilizadas pelos alunos em suas produções 
de textos.

- Etapa 5 – Diálogo com o s alunos acerca do conte-
údo da pesquisa – leitura de um texto que trata do 
surgimento das expressões Preto e Negro, como 
também sobre a conferência de Durban, em 2001, 
em África do Sul – momento em que a expressão 
afrodescendente é estabelecida como mais ade-
quada no que se refere ao tratamento referente 
ao Negro. Explanação do posicionamento de 
alguns grupos que sustentam o orgulho em se 
denominarem negro, contrariando o que a con-
ferência de Durban estabelecera. Exibição de um 
vídeo de 8 minutos com a entrevista do Professor 
Lucas Lutero - professor da turma de alunos a 
qual o grupo utilizou como intervenção para esta 
pesquisa – em que ele aborda a complexidade da 
situação do afrodescendente hoje no Brasil e no 
mundo. 

- Etapa 6 – Nova produção de textos por parte dos 
alunos – agora mais embasados acerca da utiliza-
ção das expressões do campo semântico étnico

- Etapa 7 – Nova análise dos textos produzidos 
pelos alunos, novo levantamento estatístico das 
expressões pertinentes ao campo semântico 
étnico utilizados pelos alunos em suas produções-
impressões textuais. 

- Etapa 8 – Seleção dos 10 melhores textos escritos 
pelos alunos, e desses dez textos, uma nova sele-
ção com apenas os três melhores.

10.2	 Primeiro dia da intervenção: Produção 
dos textos: 
Levantamento estatístico em nível de frequência e 

importância dos lexemas. 

10.2	Segundo dia da internvenção: Produção 
dos textos: 
Levantamento estatístico em nível de frequência e 

importância dos lexemas. 

10.3	O gráfico: dados léxico-estatísticos: 
Negro x Afrodescendente. 
Coleta de dados referente às produções de textos 

pelos alunos do ensino superior de uma universidade 

Tabe la 1

LEXEMA
FREQUÊNCIA 

(vezes)
IMPORTÂNCIA  

(0 a 10)

Negro 53 vezes 9

Racismo 41 vezes 8

Branco 27 vezes 8

Preconceito 22 vezes 6

Funkeiro (Gíria) 8 vezes 7

Cor de pele 5 vezes 8

Xenofobia 4 vezes 8

Discriminação 4 vezes 5

Etnia 3 vezes 7

Preto 1 vez 8

Diferente 1 vez 7

Excluído 1 vez 8

Tabe la 2

LEXEMA
FREQUÊNCIA 

(vezes)
IMPORTÂNCIA (0 

a 10)

Negro 61 vezes 8

Afrodescendente 41 vezes 8

Preto 28 vezes 8

Preconceito 25 vezes 6

Racismo 24 vezes 7

Branco 20 vezes 8

Pele escura 11 vezes 8

Cor da pele 6 vezes 5

Moreno 3 vezes 7

Pretinho 1 vez 8

Neguinho 1 vez 8
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privada na cidade de São Paulo para a pesquisa: Leitura, 
reflexão e escrita: processos decisivos na construção da com-
petência leitora:

11	 Considerações finais 
Tendo como referência as diretrizes de diversos e 

renomados autores da área de teoria linguística, neste 
trabalho sobre um estudo do léxico no campo semân-
tico étnico, observamos as impressões pertinentes ao 
tema pesquisado, registradas nas produções de textos 
dos alunos do 3º ano do ensino médio de uma escola da 
rede pública da cidade de São Paulo. Com o resultado 
dessas observações, fizemos um levantamento léxico-
estatístico da frequência e grau de importância de cada 
lexema nos textos produzidos. 

No primeiro momento das produções textuais, 
optamos por preservar os conhecimentos prévios dos 
alunos, não nos aprofundando no conteúdo abordado. 
Apenas apresentamos o tema da pesquisa e disserta-
mos um pouco sobre suas complexidades e implicações 
no atual contexto. Optamos por este procedimento para 
não contrariar o processo investigativo da pesquisa 
nesse primeiro momento. 

Após a leitura, revisão e análise das primeiras 
produções dos textos, denotamos pouca ou nenhuma 
familiaridade com o tema abordado. A palavra negro, 
muito arraigada ao senso comum, lidera as listas em 
frequência e importância nos escritos dos alunos. 
Registramos também o total desconhecimento da 
expressão Afrodescendente. Expressão - Mesmo carre-
gada de controvérsia - estipulada pela Conferência 
Mundial de Durban, em 2001, na África do Sul, como 
o conceito mais “adequado” quando nos referirmos a 
indivíduos de outra etnia, no caso aqui, a etnia Negra. 
Por ser de um viés meramente biológico, em que 
se ressaltam as subcategorias e subespécies, sendo 
isso, atualmente, inadmissível no que diz respeito ao 
universo humano – o conceito de Raça deixa de ser utili-
zado, sendo admitido apenas quando pretendemos nos 
referir a animais, plantas, minerais ou coisas do tipo. 
Em vez de raça, a expressão etnia, mesmo não sendo 
sinônimo da primeira, e, ainda assim, carregando inú-
meras controvérsias, assume o posto como expressão 
adequada nas relações étnicas, segundo as diretrizes 
de Durban. Esse dado também era desconhecido pelos 
alunos envolvidos na pesquisa. Somente no segundo 
momento da intervenção, depois de inúmeras explana-
ções em diferentes gêneros e linguagens, - Textos, áudio, 
vídeos - acerca do tema, quando também foi proposto 
um diálogo com os alunos, professores, pesquisadores, 
e textos sobre a carga semântica das expressões mais 
frequentes nas produções e as estabelecidas em Durban, 
foram lidos, é que o conceito de Afrodescendente aparece 

na segunda leva de textos produzidos pelos alunos e 
assume o segundo lugar na lista, perdendo apenas para 
a palavra Negro. Esta permanece em maior frequência 
e importância. Vale ressaltar que, os pesquisadores, 
com esta pesquisa, não tiveram, em nenhum momento, 
o propósito de ressaltar-julgar-levantar o conceito de 
politicamente correto, mas o de só, e apenas, observar, nas 
respectivas produções de textos dos alunos, as expres-
sões pertinentes ao tema abordado. 

Esta é uma pesquisa científica na área da linguís-
tica, e como tal, baseia-se apenas na observação dos 
fatos e se abstém de propor qualquer escolha entre tais 
fatos, em nome, claro, de princípios estéticos e morais. 
Por último, outra coisa que denotamos, na revisão e aná-
lise dos textos, foi a dificuldade dos alunos com relação 
à escrita. Muito provavelmente, pela falta de hábito de 
leitura, pela falta de experiência, falta de escrita, entre 
outras coisas. O fato é que há problemas na construção 
da estrutura dos textos, há fuga da temática, problemas 
de coerência, coesão, e problemas de ambiguidade. 
Apesar de denotarmos inúmeras dificuldades por parte 
dos alunos, após o segundo momento da intervenção, 
registramos uma ampliação da visão de mundo e uma 
maior desenvoltura em aparatos, recursos linguísticos, 
como também um melhor desempenho na construção 
de argumentos acerca do tema abordado nesta pes-
quisa. Denotamos ainda um maior envolvimento e 
compreensão no debate. 

Este estudo foi de extrema importância, não só 
por aproximar os alunos da realidade complexa das 
relações étnicas, como também, a possibilidade de criar 
uma maior intimidade com os mecanismos das com-
petências e habilidades relacionados à escrita, como o 
gosto pela leitura, mas principalmente, aprofundar seus 
conhecimentos acerca da língua pela qual se expressam 
e se relacionam e perceberem que, esta é um organismo 
vivo e em constante transformação. O mesmo podemos 
dizer sobre todos os pesquisadores deste trabalho 
científico. É como dizia o professor Câmara Cascudo: 
“quando finalizo um prazeroso trabalho, estou pago”. 
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Resumo
O livro didático representa historicamente um instrumento de vultosa relevância para 
o trabalho do educador e pode se tornar uma ferramenta significativa no processo de 
ensino-aprendizagem do educando, mais precisamente na aquisição de um idioma, no 
caso deste trabalho cujo foco é a língua espanhola. Embora a importância do livro didático 
e apostilas nas escolas não possa ser o centro de todo o trabalho segundo Carneiro 
“disponibilizar material didático além de livros didáticos para as escolas é precondição 
para se trabalhar, de forma objetiva, o conceito de ensino de qualidade” (1997, p. 80). 
Diante desta discussão, selecionamos uma apostila do Sistema Anglo, de língua espanhola 
do 8º ano do Ensino Fundamental cuja autora é Eliana Ahumada para análise sobre as 
habilidades e competências que são trabalhados no material supracitado. Nosso objetivo 
é também observar se o material didático atendeu às exigências dos documentos legais 
para a inserção da língua na educação brasileira. Uma vez que o pluralismo da adoção 
de línguas estrangeiras pelas escolas tenha sido suprimida por meio da MP 746/20161 em 
que reza no art. 36; § 8º(…) § 8º Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, 
o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter 
optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais 
e horários definidos pelos sistemas de ensino. Esta investigação terá caráter bibliográfico, 
isto é de abordagem quantitativa, e aprofundaremos nossa pesquisa a partir de uma 
revisão literária sobre o tema em artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado. A 
análise e interpretação do material pesquisado realizamos por meio da técnica de análise 
de conteúdo.A pesquisa constará da análise das quatro competências que são necessárias 
para a aquisição de um idioma como segunda língua. Concluímos que o objeto dessa 
pesquisa promove a construção do conhecimento, explora as competências linguísticas 
de escrita, fala, audição e leitura, assim como explora as variantes linguísticas e culturais 
contextualizadas.
Palavras-chave: Livro didático. Língua espanhola. Ensino fundamental. Competência 
comunicativa, Documentos legais.

1  MEDIDA PROVISÓRIA Nº 746, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016 Institui a Política de Fomento à 
Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, 
que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, e dá outras providências.
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INTRODUÇÃO
O livro didático alcançou tamanha importância 

que em 1985 foi criado o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD). De acordo com Carneiro (1997) o pro-
grama oferece ao educando e ao educador de escolas 
públicas do ensino fundamental, em caráter universal e 
gratuito, livros didáticos de boa qualidade.

Devido a todos estes fatos, faz-se necessária 
a participação na avaliação do conteúdo didático 
abordado pelo Livro Didático. Desta feita, em nossa 
pesquisa,selecionamos uma apostila de ensino de lín-
gua espanhola, tendo como objetivo a análise de quais 
competências linguísticas – isto é, escrita, fala, audição 
e leitura – são contempladas na aquisição do idioma 
estrangeiro. Trata-se, desse modo, da obra intitulada 
Apostila – Anglo (8º ano – Ensino Fundamental) da autoria 
de Eliana Ahumada.

Até a instituição da lei do Espanhol, muitos profes-
sores se queixavam do número reduzido de publicações 
de livros didáticos de língua espanhola no Brasil. Nesse 
sentido, um dos motes dessa reclamação também se 
centrava no fato de que os materiais até então existentes 
apresentavam uma abordagem de ensino específico de 
temas gramaticais, léxicos, culturais, etc.

Eres Fernández (2009) em sua pesquisa pós-douto-
ral sobre o assunto confirma as afirmações dos docentes 
relativas à reduzida quantidade de publicações.

As Editoras (brasileiras) em geral estão 
excessivamente focadas na criação de “livros 
didáticos”, destinados ao Ensino Fundamental 
e Médio principalmente. Esquecem do Ensino 
Superior e de criar livros complementares sobre 
questões gramaticais ou lexicais específicas, 
material de consulta, glossários, vocabulários 
temáticos, obras de cunho literário e turístico, 
manuais de redação, “espanhol para viajantes” 
etc. Nota-se a falta de dicionários bilíngues de 
porte médio. Talvez isso se deva ao investi-
mento necessário x quantidade de vendas. O 
certo é que a oferta de paradidáticos é ínfima, 
diferente do que acontece, por exemplo, com o 
inglês. (…) Faltam materiais de boa qualidade 
e que sejam destinados para o ensino especí-
fico de temas gramaticais, lexicais, culturais, 
etc. (FERNÁNDEZ, 2009, p. 150-151).

Como salienta Silva (2005), 

Por consiguiente, las tesis de maestría y doctorado, 

que se defendieron hasta los últimos años del mile-

nio pasado, en Brasil, poco se preocuparon con la 

morfología, sintaxis, adquisición, competencia, etc., 

o producción de material didáctico en español, ade-
cuado para las diferentes necesidades del alumnado 
brasileño (2005, p. 184). 

Entretanto, hoje, após a Lei do Espanhol,contamos 
com um significado número de publicações, tendo como 
temática a aprendizagem de língua espanhola numa 
abordagem de ensino específico de temas gramaticais, 
léxicos, culturais etc.

A autora adverte:

(…) se propone también que en los nuevos 
materiales que se elaboren, el profesor pueda 
contar y apoyarse en una estrategia contrastiva 
de enseñanza que atraviese, coherentemente, como 
un eje sistemático, cualquier proyecto de trabajo. 
Este eje debe concentrar las actividades de apren-
dizaje en la convergencia y divergencia lingüística, 
guiar e inducir al alumno a pensar y a adquirir 
conocimientos relevantes y precisos de gramática, 
potenciar al uso reflexivo de procesos cognitivos por 
oposición, contraste, comparación y similitud, entre 
otros.(2005, p. 185)

Hipoteticamente o professor de LE2 encontra 
atualmente no mercado bibliográfico subsídios con-
sideráveis para valorizar e incrementar a disciplina 
que leciona. Sendo assim, o caminho proposto em 
nosso trabalho é investigar se a Apostila – Anglo (8º ano 
– Ensino Fundamental) da autoria de Eliana Ahumada, 
atende às exigências de competência linguística e 
comunicativa para o ensino de LE a partir da publica-
ção da LDBEN 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional bem como a proposta do Parâmetros 
Curriculares Nacionais.

Segundo De Nardi (2007),as discussões feitas 
por Chomsky sobre competência lingüística estão 
relacionadas ao conhecimento do sistema da língua, 
ao conhecimento gramatical e para Hymes (1979 apud 
DE NARDI, 2007, p. 97) o conceito de competência 
comunicativa refere-se ao todo necessário para os 
falantes-ouvintes possa fazer uso da língua, e, portanto, 
envolve tanto as regras gramaticais quanto as de uso, 
sem as quais as primeiras acabariam por tornarem-se 
infrutíferas. 

REFERENCIAL TEÓRICO
A língua espanhola está presente como disciplina 

em nossas escolas, porém alguns autores questionam 
a forma como a LDB prevê a possibilidade de oferta de 
mais uma língua estrangeira na grade curricular das 
escolas. Sobretudo após a instituição da MP 746/2016, 

2  LE – LINGUA ESPANHOLA
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em que o Senador Paulo Paim declara, que o referido 
documento caracteriza o desejo do governo Temer em 
limitar o acesso da população e das entidades educacio-
nais sobre as decisões em torno da reforma do ensino 
médio.

Entretanto, na rede pública do Estado de São 
Paulo, por exemplo, as escolas deveriam – até bem 
pouco tempo – oferecer obrigatoriamente aos seus 
alunos aulas de língua espanhola, porém a adesão dos 
alunos se dava de forma facultativa. A implantação da 
LE na visão de muitos educadores vinha acontecendo 
de forma equivocada, o que poderia provocar um 
reducionismo da aprendizagem da língua no âmbito 
educativo e não se tinha com muita clareza que tipo 
de material deveria ser utilizado, como no caso o livro 
didático. 

Como apontam Celada e Rodrigues (2005);

(…) Estamos diante de um gesto político claro e, 
sobretudo, de um gesto de política lingüística, 
que exige uma reflexão acerca do lugar que 
essa língua pode e deve ocupar no processo 
educativo;reflexão sobre a maneira possível 
de trabalhá-la com o máximo de qualidade e 
o menor índice de reducionismo, um reducio-
nismo a que,ao longo da história, se viu afetada 
a nossa relação com a Língua Espanhola e 
com os povos que a falam.( in Orientações 
Curriculares Linguagens, Códigos e suas 
tecnologias, Conhecimentos De Espanhol). 
(CELADA; RODRIGUES, 2005, p. 28).

Desse modo,coloca-se como preocupação que 
norteia a nossa discussão qual apostila/livro didático 
deve ser utilizado. De acordo com Krasshem (2005),o 
estudante não deve ter a apostila e ou livro didático 
como único input, isto é, como único instrumento que 
faça uma mediação na aprendizagem de ELE3. Mostrar, 
na prática, as variantes linguísticas, por exemplo, em 
consonância com o uso do livro pode ser uma oportu-
nidade excelente de trabalhar com as diferenças, dando 
espaço a outras vozes, como os sotaques do espanhol.

Nesse contexto, os PCNs4 orientam que o pro-
fessor deve mostrar e promover junto ao alunado a 
importância de estudar ELE como uma função intrín-
seca de veículo fundamental de comunicação, como 
geradoras de acordos sociais e fontes de legitimação 
desses acordos. Faz-se importante que o aluno compre-
enda e saiba identificar a motivação social dos produtos 
culturais na sua perspectiva sincrônica e diacrônica e 
que tenha consciência sobre umas das possibilidades 

3  ELE: Ensino Língua Espanhola.

4  PCN – Ensino Médio: Orientações Educacionais Complementares aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais – Língua Estrangeira”.

concretas de acesso ao usufruto do patrimônio cultural 
da humanidade que se dá a partir da aprendizagem da 
língua estrangeira.

De acordo com as Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio, em conhecimentos em Língua 
Espanhola, o professor deve definir as linhas metodo-
lógicas e as estratégias mais adequadas, tendo em vista 
tanto o processo de ensino-aprendizagem quanto os 
resultados que se pretende alcançar, e, de acordo com 
isso, fazer escolha do material didático adequado para 
a abordagem e estabelecer critérios de avaliação condi-
zentes com suas escolhas e plausíveis nessa situação.

Como apontam Almeida e El Dash (2002);

Ao entendermos que a função maior de 
uma língua estrangeira no contexto escolar 
é contribuir para a formação do cidadão, é 
preciso determinar, também, o papel que os 
professores efetivamente nele exerce. Muito 
acima de uma visão reducionista e limitadora, 
os professores são agentes – junto com os estu-
dantes – da construção dos saberes que levam 
um indivíduo a “estar no mundo” de forma 
ativa, reflexiva e crítica. (ALMEIDA; EL DASH, 
2002, p.22).

Contudo, sabemos que no Brasil, o uso de apostila 
e livro didático é uma tradição consolidada e, dessa 
maneira, um grande número de professores contam 
somente com este material como recurso de apoio ou 
o principal, o que em determinadas ocasiões provoca 
uma dependência de um único tipo de material didá-
tico e isto pode abortar a oportunidade de se trabalhar 
de forma inovadora e criativa. O ensino de LE de 
forma inovadora pode propiciar uma aprendizagem 
significativa na qual o aluno se torna protagonista de 
sua própria aprendizagem e se consolida enquanto um 
indivíduo capaz de apropriar-se do conhecimento e 
fazer uso da língua estrangeira com autonomia. 

Partimos do pressuposto de que a apostila e o 
livro didático se configuram como uma ferramenta 
de ensino, um ponto de referência para organizar o 
trabalho docente, um roteiro que auxilia na seleção e 
organização dos objetivos e conteúdos a ser trabalhado, 
isto é, um recurso facilitador do processo de ensino 
aprendizagem. Para isso, é fundamental que o profes-
sor tenha a percepção que este material pedagógico é 
apenas um dos instrumentos utilizados no processo 
de ensino-aprendizagem. Não obstante, o aprendizado 
de uma língua estrangeira, em nosso caso específico a 
LE, pode se dar por intermédio de materiais diversifi-
cados que podem viabilizar a compreensão da língua 
estrangeira para além da gramática e do estudo meta-
linguístico desta. 
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Eres Fernandez (2000) reitera que no Brasil atual-
mente é ofertado um grande número de livros didáticos, 
publicados tanto por editoras estrangeiras como por 
nacionais, disponíveis a partir, sobretudo, dos anos de 
1990. Contudo, como aponta Melone (2000),a análise da 
grande quantidade de títulos deve ser pautada em cri-
térios claramente definidos e os objetivos pedagógicos 
e linguísticos devem se tornar imprescindíveis nortes, 
para que eles, de fato, atendam às necessidades especí-
ficas de cada situação de ensino.

Ao partindo da reflexão de Orlandi (1987) a 
respeito do papel do livro/material didático, pode-se 
afirmar que o livro didático:

(…) passa de instrumento a objeto. Enquanto 
objeto, o material didático anula sua condição 
de mediador. O que interessa, então, não é 
saber utilizar o material didático para algo. 
Como objeto, ele se dá a si mesmo, e o que 
interessa é saber o material didático. A refle-
xão é substituída pelo automatismo,porque, 
na realidade, saber o material didático é saber 
manipular.(ORLANDI, 1987, p.22).

Ao propormos um trabalho como este de pes-
quisa bibliográfica sobre um livro didático de língua 
espanhola, visamos promover uma discussão em 
torno da relevância pedagógica que este recurso pode 
representar no processo de ensino-aprendizagem do 
aluno e de como o professor deve ter clara consciência 
dos pressupostos teóricos que fundamentam o uso de 
um instrumento de ensino e do que postulam, para 
garantir a coerência entre o que se pensa sobre a língua 
e o que se faz em sala para atingir o objetivo de que os 
alunos a aprendam.

METODOLOGIA
Definir os procedimentos metodológicos que 

nos permitam analisar livros didáticos. Trata-se, nesse 
sentido, de uma tarefa criteriosa. Assim decidimos 
que faremos a análise critica – Anglo (8º ano – Ensino 
Fundamental).

Esta investigação terá caráter bibliográfico, isto é 
de abordagem quantitativa, e aprofundaremos nossa 
pesquisa a partir de uma revisão literária sobre o 
tema em artigos, dissertações de mestrado e teses de 
doutorado. A pesquisa constará da análise das quatro 
competências que são necessárias para a aquisição de 
um idioma como segunda língua. 

Serão utilizados como referência livros que 
explanem os regimentos que o livro didático deve apre-
sentar para contemplar plenamente as necessidades do 
alunado, sendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB 9394/96), Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio: linguagens e códigos e suas 
tecnologias, Parâmetros Nacionais do Ensino Médio: 
linguagens, códigos e suas tecnologias, serão nosso 
principal referencial. 

DOCUMENTOS LEGAIS 
QUE POSSIBILITARAM A 
INSERÇÃO DA LÍNGUA 
ESPANHOLA NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA NO BRASIL
Embora não reconhecidos legalmente, os Centros 

de Línguas Estrangeiras Modernas ou os Centros de 
Estudos de Linguagem, criados na década de 1980 gra-
ças à iniciativa das Secretarias de Educação de alguns 
estados brasileiros, contribuíram para a expansão 
dos estudos de língua espanhola no Brasil. (REATTO 
&BISSACO, 2005)

De acordo com Fernández (2009) na Lei 9394/96 
das Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB) 
de 20 de dezembro de 1996, em vigor, inclui a instru-
ção estrangeira de forma obrigatória para o nível de 
Educação Primária na seguintes termos

En la parte diversidad del currículo 
diversificada del currículo será incluida 
obligatoriamente, a partir de la quinta serie, 
la enseñanza de, por lo menos, una lengua 
extranjera moderna, cuya elección quedará 
a cargo de la comunidad escolar, dentro de 
las posibilidades de la institución (art. 26, § 
5º). Además, se hace ilusión a cuestiones lin-
guísticos para establecer que “la enseñanza 
primaria regular será administrada en lengua 
portuguesa, asegurando en las comunidades 
indígenas la utilización de sus lenguas mater-
nas y sus propios procesos de aprendizaje” 
(art. 32, IV, § 3º). Para la carga horaria se prevé 
un mínimo de 800 horas anuales de trabajo 
efectivo en el aula, pero gran parte de los cole-
gios no sobrepasan ese mínimo, entre otras 
razones porque los medios materiales y huma-
nos son reducidos y porque de esa manera se 
escolariza a un mayor número de niños, ofre-
ciendo varios turnos con los mismos recursos. 
Con jornadas reducidas no es fácil encontrar 
un lugar para la enseñanza de lenguas extran-
jeras. (FERNÁNDEZ, 2009, p. 22)

O mesmo autor afirma que a Lei 9394/96 do ensino 
médio (15-18 anos) afirma que “uma língua estran-
geira moderna será incluída como sujeito obrigatório, 
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escolhido pela comunidade escolar, e um segundo, 
como opcional, dentro das possibilidades da insti-
tuição “(artigo 36, III).Paraquett (2009), assegura que 
as Orientações Curriculares para Ensino Médio (OCEM, 
2006)5, diferentemente dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN, 2000)6, têm um capítulo específico para 
o ensino de espanhol. Nesse sentido, os PCNs (2000), 
que foram elaborados após a LDB (1996), prudente-
mente destacaram o caráter político e humanístico da 
aprendizagem de línguas estrangeiras: 

Lê-se por exemplo, que “as línguas estrangei-
ras modernas assumem sua função intrínseca 
que, durante muito tempo esteve camuflada: a 
de ser veículos fundamentais na comunicação 
entre os homens”. Lê-se também, que “elas 
funcionam como meios de acesso ao conhe-
cimento e, portanto, às diferentes formas de 
pensar, de criar, de sentir, de atuar e de con-
ceber a realidade, o que propicia ao indivíduo 
uma formação mais ampla e, ao mesmo tempo, 
mais sólida” ( PARAQUETT, 2000, p. 131). 

Os PCNs (2000) prevêem expansão das habilida-
des nas quais o aluno saiba utilizar a língua nos três 
níveis de competência: intensiva, gramatical e textual 
de modo que a leitura e interpretação devem ser a 
competência primordial na formação do produtor de 
texto, pois, a partir disso, ele será capaz de se apropriar 
do conhecimento e fazer uso autônomo dele, principal-
mente numa análise e síntese textual.

O documento traz uma abordagem de que a 
compreensão do mundo se dá a partir da língua e é por 
meio dela que se organizam e se comunicam saberes 
dos quais os indivíduos devem se apropriar no âmbito 
social e cultural. Nesse âmbito, podemos destacar, por 
exemplo, o processo analítico do estudo linguístico cujo 
desenvolvimento no aluno ocorre com aquisição de 
competências e habilidades para o emprego de lingua-
gem técnica ou mesmo jargão profissional.

No estudo sobre contextualização cultural, esse 
foco retrata a concepção que a língua é um bem cultu-
ral e patrimônio coletivo. E desse embate deve emergir 
análise da gênese de gírias, empréstimos linguísticos 
e variações dialetais, bem como da proposta de seus 
usos. A língua influencia e é influenciada pela cultura. 
O estudo da língua estrangeira permite a reflexão 
sobre o idioma e a cultura como bens de cidadania, 
além de contribuir para a eliminação de estereótipos 

5  BRASIL. Orientações Curriculares para o Ensino Médio. Conhecimentos 
de Espanhol. Secretaria de Educação Básica. Brasília: Ministério de 
Educação, 2006.

6  BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais (Ensino Médio). Lingua-
gens, Códigos e suas Tecnologias. Conhecimento de Língua Estrangeira 
Moderna. Secretaria de Educação Básica. Brasília: MEC, 2000.

e preconceitos. A rejeição da visão estereotipada de 
povos e de suas culturas dever ser objeto das línguas 
estrangeiras para um conhecimento mais aprofundado 
e humanizador.

Dentre as competências e habilidades a serem 
avaliadas em Língua Estrangeira figuram: associar 
aprendizados da língua materna aos da língua estran-
geira, combinar os conhecimentos adquiridos fora 
da escola àquela da sala de aula, aplicar as funções 
comunicativas da linguagem próprias a situações 
do cotidiano, fazer uso adequado de várias fontes de 
consulta como dicionário, informática e outros meios 
eletrônicos, trabalhar individualmente e em grupo.

Segundo Souza (2005), esse documento prevê uma 
educação baseada nos princípios de cidadania, inclusão 
e democracia, visto que a sociedade contemporânea 
enfrenta dificuldades diversas relacionadas à falta de 
qualificação profissional, falta de ensino de qualidade, 
exclusão, evasão escolar, entre tantos outros.

Diante desse contexto, em 2003 um texto foi apre-
sentado por parlamentares que incluíam espanhol no 
currículo acadêmico brasileiro de ensino. No entanto, 
este texto foi declarado inconstitucional porque impôs 
a obrigação de espanhol a estudantes de ensino secun-
dário fora do horário escolar. 

Em 7 de julho de 2003, o deputado Attila Lira 
(Partido da Social Democracia Brasileira) reescreveu o 
primeiro parágrafo da lei apresentada de acordo com 
a LDB 9394/96. A lei impôs a obrigação de oferecer 
espanhol às instituições educacionais, bem como a 
liberdade dos alunos de escolher aprender essa língua 
dentro das horas da aula. (RODRIGUES, F. dos S. C, 
2010) Para Kawahama o espanhol é o idioma falado por 
mais de 450 milhões de pessoas no mundo e internacio-
nalmente é a segunda língua mais falada por nativos 
ficando atrás do chinês, e assevera: 

É uma das línguas de grande importância 
mundial depois do inglês e francês. A língua de 
Cervantes é usada na política, negócios, diplo-
macia, sendo a língua oficial de países vizinhos 
com exceção da República das Guianas que 
tem o inglês como oficial, o Suriname que fala 
holandês e a Guiana Francesa que fala o francês. 
Segundo o Instituto Cervantes “O espanhol é 
um idioma homogêneo, geograficamente com-
pacto, a maior parte dos países hispano falante 
ocupam um território contíguo, o território 
hispânico oferece um índice de comunicação 
muito alto, é uma língua em expansão e de 
cultura internacional” (2011, p. 10).

Paraquett declara que no ano de 2006, o atual 
documento do Ministério de Educação do Brasil (MEC), 
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as OCEM (2006), vêem para recuperar o conceito, ressal-
tando que “a disciplina Língua Estrangeiras na escola 
visa ensinar um idioma estrangeiro e, ao mesmo tempo, 
cumprir outros compromissos com o alunado, como, 
por exemplo, contribuir para a formação de indivíduos 
como parte de suas preocupações educacionais” (2009, 
p. 131).As OCEM (2006) correspondem a um documento 
que se fundamenta naquilo que é primordial à apren-
dizagem de línguas estrangeiras, também tornando 
relevante a abordagem do aspecto do universo sócio-
cultural do estudante brasileiro. 

Mais recentemente, toda a sociedade civil e 
principalmente os educadores e estudantes foram sur-
preendidas com a revogação da Lei nº 11.161 de 20057, 
que tornou obrigatória a oferta do espanhol ao alunado 
da educação básica. Esta Medida Provisória recebeu um 
grande número de emendas, porém a emenda que solicita 
mudança mais radical foi redigida pelo senador Paulo Paim 
(PT-RS). Ele deseja a revogação integral da MP – 746/2016, 
argumentando que a proposta foi apresentada ao Congresso 
de forma “arbitrária e antidemocrática” e sem levar em conta 
os requisitos constitucionais relevantes e eminentes. “A 
medida provisória apenas escancara o desejo do atual 
governo em limitar o acesso da população e das entida-
des educacionais sobre as decisões em torno da reforma 
do ensino médio”8, escreve o Senador Paim (PT-RS) na 
argumentação de sua emenda.

LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA 
ESPANHOLA: CRITÉRIOS 
PROPOSTOS PARA 
AVALIAÇÃO E UTILIZAÇÃO 
DO FAZER PEDAGÓGICO DE 
FORMA CRÍTICA 
Segundo Barros (2013), o livro didático tem sido 

apontado como legitimador do discurso também acerca 
de como há a representação das identidades sociais no 
âmbito da sala de aula, inclusive de língua estrangeiras.

A mesma autora declara que alguns pesquisado-
res, como por exemplo, Marcuschi (2003) referem-se 
ao LD como suporte de gênero, outros pesquisadores, 
como, por exemplo Bakhtin (1979), no entanto, tratam-
no como gênero secundário9. Entretanto, para outros 
pesquisadores do tema, o LD é fruto da junção de 
diversos outros gêneros, como assegura Tílio (2006 apud 
BARROS, 2013, p. 31) tornando-se um novo gênero. 

7 Legislação que torna obrigatória a oferta da Língua Espanhola, em 
horário regular, nas escolas públicas e privadas brasileiras que atuam no 
ensino médio, comumente conhecida como “Lei do Espanhol”.

8 EMENDA SUPRESSIVA/ 2016 – Senador Paulo Paim. SF/16599.81224-07

9  Para Bakhtin (1979), o gênero discurso classifica como secundário 
incorpora e transforma o gênero discursivo primário em diversos 
gêneros.

Para Rodrigues (2005), fundamentado nos estudos 
de gênero discursivos conceituados por Bakhtin (2003):

O livro didático, entre outros, surgem nas 
condições da comunicação cultural mais 
complexa, ou seja, no âmbito das ideologias 
formalizadas e especializadas, que, uma vez 
constituídas, realizam mediação entre as 
interações sociais nas esferas artísticas, cien-
tífica, religiosa, jornalística, escolar e outras. 
(RODRIGUES, 2005 apud BARROS, 2013, p. 31)

Nesta esteira, Celani (2004) assegura que os LDs 
adotados necessitam de uma revisão assim como se 
deve questionar sua origem e autoria e os contextos 
sociais e culturais retratados por eles em seus textos, 
exercícios e, também, ilustrações. Nesse sentido, Ramos 
(2009) nos adverte sobre critérios irrelevantes para ava-
liação e utilização dos LDs:

Para se ter o seu uso otimizado, o livro didático 
precisa receber no que concerne aos conteú-
dos, um tratamento mais contemporâneo por 
parte das pessoas que dele se utilizam. Este 
tratamento deve primar para que a interação 
social seja mola propulsora do processo de 
aprendizagem, e que ela situe o aprendiz no 
mundo em que vive e não deixe de sinalizar 
possíveis diferenças de contextos sociais e cul-
turais existentes no país. (RAMOS, 2009 apud 
BARROS, 2013, p. 33)

Para Silva (2005) até os últimos anos do último 
milênio, no Brasil, pouco preocupado com a produção 
de material didático em espanhol, adequado para as 
diferentes necessidades dos estudantes brasileiros. E 
observa:

Por todas las limitaciones, el resultado, es que 
el uso del proprio libro didáctico no inspira 
confianza el profesor, siquiera al alumno que 
lo adquirido muy caro; mucho menos, le sirve 
para poder estudiar por su cuenta, o preparar 
la clase con antelación. Es que hay mucha infor-
mación que está sobrando, mucho ejercicio sin 
sentid, y poco, o casi nada, de estructuras y 
formas que necesita aprender con cuidado y 
ejercitar mucho. (SILVA, 2005, p. 185).

É necessário ter uma posição crítica sobre o uso de 
LDs, “há também um consenso de que novos materiais 
de ensino devem surgir a partir da hipótese de que o 
aluno construa seu novo conhecimento, implicitamente 
apoiado, conscientemente ou inconscientemente, na 
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língua materna quem usa e sabe”. (CELANI, MOITA 
LOPES, 1997, p.12

Barros (2013) afirma que a escolha do livro didático 
promove uma espécie de atração de mercado que leva à 
produção massiva de materiais destinados ao ensino de 
crianças e jovens em idade escolar e, por vezes, de livros 
destinados a gerar lucros imediatos.

Esses livros geralmente apresentam aspec-
tos “físicos” que priorizam a forma como 
aspectos editoriais que incluem título, índice, 
impressão, encadernação, marginalização, 
ilustração, tipo de papel, espaçamento e 
linguagem. Muitas vezes os aspectos relacio-
nados ao conteúdo informativo, à metodologia 
e ao planejamento pedagógico deixam a dese-
jar. (BARROS, 2013, p. 34)

Segundo Molina (1987),deve-se observar se a 
fundamentação textual está pautada nos progressos 
de Psicologia e da Didática, assim como se o autor é 
reconhecido como uma pessoa imparcial, objetiva e 
desapaixonada. A autora também menciona que o 
aluno precisa estar alerta à apresentação de alguns 
pontos controvertidos e para o caráter fantasioso de 
algumas situações. (BARROS, 2013, p. 34).

Percebemos que o livro didático, como assegura 
Tílio (2006), adquiriu historicamente, entre outros, o 
conceito de ser uma ferramenta de ensino-aprendiza-
gem imbuído de um sentido autoritário, encontrado 
por muitas vezes,enquanto suporte do programa de 
ensino:“por seu caráter autoritário, atribuí-se a ele tam-
bém a característica de legitimador no que concerne a 
perpetuação de identidades hegemônicas, ao retratar 
a cultura do outro. ”(Tílio, 2006 apud BARROS, 2013, p. 
35).

No obstante Silvia (2005), salienta que

Sin embargo, aquí no se trata de condenar el 
material didáctico extranjero, – con estrategias de 
enfoque comunicativo – o cualquier otra posterior 
– que en su origen propone, entre otros objetivos, 
enseñar el uso “real” de la lengua y no una “ideal” 
lengua literaria, como se pretendía antes. Es decir, 
en muchos aspectos tienen propuestas interesantes 
y válidas en su enfoque didáctico, como la de pre-
sentar un método de aprendizaje de una lengua que 
sea instrumento de comunicación interpersonal.
(SILVA, 2005, P. 186)

Concebemos por meio dos ecos dos autores 
pesquisados que os LDs se caracterizam como fonte 
inesgotável de pesquisas. E, ademais, que sua utiliza-
ção de forma crítica possibilitará seu uso levando em 

conta que ele é uma ferramenta e que pode ser utilizado 
como meio para se atingir o ensino-aprendizagem do 
estudante e não um fim em si mesmo.

ANÁLISE DO OBJETO DE 
PESQUISA: APOSTILA – 
ANGLO (8º ANO – ENSINO 
FUNDAMENTAL), DA 
AUTORIA DE ELIANA 
AHUMADA
Segundo Sokolowicz (2014), ao modo específico 

como os LDs são mobilizados os recortes da língua e à 
forma como, numa determinada gradação, eles se rela-
cionam a saberes vinculados com certas “abordagens” 
e documentos que regulam o processo de ensino-
aprendizado de língua. Assim, “cabe observar que no 
formato atual dos LDs que estamos caracterizando, é 
possível detectar certa regularidade no modo como a 
segmentação da língua é disposta numa gradação, de 
certa forma cristalizada”. (SOKOLOWICZ, 2014, p. 35).

A mesma autora defende que

Quase sempre um livro específico faz parte 
de uma coleção, entendida como conjunto 
de elementos vinculados entre si. O que é 
proposto em determinado livro ( no modo de 
agenciar a língua e no mundo nele construído) 
terá na maioria das vezes, uma continuidade 
nos níveis seguintes por meio dos livros sub-
sequentes que compõem a coleção. Além da 
sequencialidade e continuidade nas propostas, 
uma coleção compreende também o livro do 
professor, o livro de exercício e os áudios ou 
DVDs. (SOKOLOWICZ, 2014, p. 36)

SISTEMA ANGLO: POR 
QUE ENSINAR LINGUA 
ESPANHOLA NO BRASIL
Nesse contexto que encontramos a proposta de 

ensino-aprendizagemdo ensino de língua espanhola 
na coleção em que compõem nosso objeto de pesquisa: 
Apostila- Anglo (8º ano – Ensino Fundamental), de 
autoria de Eliana Ahumada. Na busca para atender as 
exigências do ponto de vista político-cultural da língua 
espanhola e partindo do pressuposto de que o ensino 
se realiza enquanto um instrumento de interação social 
que permitirá aos alunos agir sobre seu meio social 
e desempenhar efetivamente o papel do cidadão, o 
Sistema de Ensino Anglo, propôs um conjunto de obje-
tivos e estratégias pedagógicas que possam permitir 
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que esse aluno se aproprie progressivamente desse 
novo sistema lingüístico e desenvolva as habilidades 
específicas necessárias para aprendê-lo.

O método de ensino de língua espanhola do 
Sistema de Ensino Anglo possui quadros cadernos em 
que propõe atender a todas as propostas mencionadas 
anteriormente, centrado no processo de aprendizagem 
nas competências de representação e comunicação, de 
compreensão e de contextualização, de compreensão e 
de contextualização sócio-cultural, preconizadas pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais.

O Sistema Anglo declara que o método foi criado 
com o propósito de estimular os alunos a trabalharem 
de forma autônoma, oportunizando identificar poten-
cialidades e dificuldades no processo de aprendizagem 
da língua espanhola.

Neste contexto, estimular nesse aluno a capacidade 
de ouvir, discutir, falar, escrever, descobrir, interpretar 
situações cotidianas, pensar e criar, fazer suposições e 
inferências relativas aos temas dos módulos propostos 
é tônica do material abordado. Da mesma forma em que 
os temas transversais e interdisciplinares são aborda-
dos por textos diferentes níveis e estruturas, adequados 
às etapas de escolarização dos alunos. 

ESTRUTURA DO CADERNO DO 
ALUNO
Defendemos que o Sistema Anglo, na apostila do 8º 

ano,objeto dessa pesquisa,desenvolveu todo o seu con-
teúdo focado em temas como a colonização espanhola, 
a cultura hispano-americana e a aproximação com o 
mundo hispânico. Destacam-se, então, as estruturas 
linguísticas com as quais o aluno entrará em contato a 
partir de textos históricos e formadores que, intentam, 
trabalhar a dimensão de formação histórica e linguís-
tica de forma concomitante. Também se privilegiam 
estruturas linguísticas usadas, revisão ortográfica, 
ampliação de vocabulário, noções de gramática, tarefas 
de construir e complementar diálogos, completar lacu-
nas, relacionar colunas, relacionar enunciados a fotos/
desenhos, etc.

Observamos que a referida apostila trabalha 
também com imagens, com vários gêneros literários – 
textos históricos, contos, textos informativos, canções, 
lendas etc. Sua estrutura chama atenção por seguir uma 
ordem bastante rígida, comum às demais unidade de 
LDs, em que os exercícios são dispostos a fim de que o 
aluno observe, responda, escute, leia e, então pratique o 
que aprendeu.Vale ressaltar que a apostila oferece um 
CD de áudio para que o aluno possa também desen-
volver a competência auditiva. Como defende De Nardi 
(2007), habita o discurso nessa apostila de uma cisão 
entre a declarada tentativa de instaurar novas práticas 

em relação ao ensino-aprendizagem de segunda língua 
e a necessidade de sistematização e de um recurso de 
análise gramatical ou linguística. Nesse sentido, “trata-
se de uma língua normalizável, cujos efeitos de sentidos 
podem ser controlados pelo sujeito-aprendiz a partir 
do domínio das estruturas, capacidade que fará dele 
um falante dessa língua” (De NARDI, 2007, p. 127). Em 
nossa opinião, há uma tentativa de promover de forma 
controlada uma variação entre um conhecimento pré-
vio que o estudante já tenha domínio e que seja capaz 
de expressar, e a informação nova que será exibida a ele 
e que precisa ser estruturado para que, com efeito, seja 
fixada, memorizada uma estrutura gramatical.

Concluímos que o objeto dessa pesquisa promove 
a construção do conhecimento, explora as competências 
linguísticas de escrita, fala, audição e leitura, assim 
como explora as variantes linguísticas e culturais con-
textualizadas. Ademais, trabalha a compreensão oral 
e escrita bem como apresenta atividades com foco no 
léxico e na gramática contribuindo para o incremento 
do repertório linguístico e cultural do aluno. Em nossa 
opinião,são essenciais para o desenvolvimento da 
autonomia e reflexão dos estudantes, pois apresenta 
a inclusão de atividades criativas e motivadoras em 
comunhão com o enfoque comunicativo.

Todavia, como adverte De Nardi (2007), não pode-
mos criar a ilusão da possibilidade de que esse material 
didático pode ou deve dar conta de mapear todas as 
situações de uso dessa língua. Desse modo, trabalhar 
em sala de aula somente com LDs não abre espaço para 
a construção do conhecimento efetivo, “justamente 
porque ele não é posto como algo a ser construído, 
mas como um já-posto em relação ao qual não há o que 
questionar, restando-nos, portanto, só reproduzir”. (DE 
NARDI, 2007, p. 156).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo da construção do nosso trabalho bus-

camos apurar quais as habilidades e competências que 
são trabalhados na apostila do Sistema Anglo, do 8º 
ano do Ensino Fundamental na disciplina de língua 
espanhola. Nosso objetivo foi o de analisar se as compe-
tências linguísticas, isto é, escrita, fala, audição e leitura, 
para a aquisição do referido idioma são contempladas 
no referido material.

Neste contexto, Barros (2013) adverte que o livro 
didático tem sido apontado como legitimador do dis-
curso também acerca de como há a representação das 
identidades sociais no âmbito da sala de aula, inclusive 
de língua estrangeiras.

Nessa esteira, hodiernamente contamos com 
um significado número de publicações tendo como 
temática a aprendizagem de língua espanhola numa 
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abordagem de ensino específico de temas gramaticais, 
léxicos, culturais etc.

Em relação à legislação,no ano de 2005, foi implan-
tada a Lei 11.161 em que determinava a oferta obrigatória 
do espanhol pela escola e de matrícula facultativa por 
parte do aluno do ensino médio, autorizando, também 
a obrigatoriedade de oferta ao ensino fundamental (de 
6º. ao 9º. ano), tanto para a rede pública como para a 
rede privada de todo o território nacional. Entretanto, 
todos fomos surpreendidos com Medida Provisória, nº 
746, de 22 de setembro de 2016, que revoga referida Lei 
do Espanhol.

Identificamos que o objeto de nossa pesquisa 
promove a construção do conhecimento, explora as 
competências linguísticas, contribui para o desenvolvi-
mento da autonomia e reflexão dos estudantes, além de 
propor a inclusão de atividades criativas e motivadoras 
em consonância com o enfoque comunicativo. 

Todavia concebemos que somente o uso do LDs e/
ou apostilas se configuram como um material pedagó-
gico, apenas como uma ferramenta, isto é, um recurso 
facilitador do processo de ensino e aprendizagem, e 
que, nesse sentido, o aprendizado de língua estrangeira 
e, em especial de LE objeto de nossa pesquisa, ocorre 
por meio de leituras e exposição a materiais diversifi-
cados que permitam a compreensão da língua para 
além da gramática e do estudo metalinguístico. Nesse 
sentido, concordamos com Colombo (2014), ao reiterar 
que o ensino de LE, em uma perspectiva sócio-intera-
cionista, sugere que o professor de língua espanhola 
deva relacionar os conteúdos trabalhados ao mundo do 
trabalho, às possibilidades de estudos em outros paí-
ses, ao turismo às manifestações artísticas e culturais, 
tornando a aprendizagem atraente e significativa para 
os alunos.
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Resumo
O objetivo deste artigo é abordar as habilidades da interpretação consecutiva, com o 
intuito de mostrar a importância do trabalho do intérprete, bem como as competências 
necessárias a uma boa formação. Portanto, as análises feitas foram voltadas ao ensino de 
interpretação e os desafios que norteiam essa profissão. Os teóricos que tornaram possível 
essa pesquisa foram: Gile (2009), Ilg e Lambert (1996), Jones (2002), Meifang (2012). A 
análise comparativa entre os modelos e técnicas apresentada por estes teóricos e o atual 
ensino de interpretação mostraram que as competências dos alunos devem ser trabalhadas 
continuamente. A pesquisa finaliza com uma breve visão do cenário dos graduados 
com o objetivo de viabilizar o crescimento da profissão por meio dos graduandos, pois 
entender a rotina pós formação possibilita trabalhar as necessidades dos estudantes dessa 
modalidade da interpretação ainda durante a formação acadêmica.
Palavras-chave: Interpretação consecutiva. Note-taking. Esforços. Habilidades. 
Metodologia.
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1 	 INTRODUÇÃO
É sabido que o intérprete está sujeito a diversas 

situações que podem interferir no processamento das 
informações. A situação pode se tornar ainda mais 
complexa quando o intérprete vivencia novas experiên-
cias as quais exigem que este profissional utilize mais 
a memória de trabalho, exigindo um esforço maior no 
processamento das informações.

Percebe- se que muitas pessoas ainda não conhe-
cem os desafios que envolvem a interpretação e a tão 
discutida importância de uma boa formação. Durante 
esta pesquisa são abordados os aspectos da formação 
de intérpretes da modalidade consecutiva, com o 
intuito de documentar a importância da formação de 
intérpretes.

Os conceitos que nortearam essa pesquisa foram: 
competências estudadas que sendo aplicadas dimi-
nuem a possibilidade de uma falha no processamento 
da informação da língua de partida para a língua alvo, 
práticas frequentes que possibilitam ao intérprete o 
desenvolvimento das técnicas exigidas para a execução 
mais segura de seu trabalho e com isso a garantia de 
um discurso mais completo.

Portanto, a metodologia aplicada à formação de 
intérpretes está diretamente ligada ao treinamento dos 
alunos, o que reflete diretamente no desempnho destes 
futuros intérpretes no mercado de trabalho.

Durante a pesquisa reconhecemos como o trei-
namento de intérpretes na formação superior pode 
refletir em sua vida profissional. É importante ressaltar 
que estes estudos permitem a compreensão de como é 
o dia a dia destes profissionais, quando não é o sufi-
ciente falar um segundo idioma ou mais para ser um 
intérprete.

Compreender e fazer uso das técnicas estudadas e 
praticadas por grandes teóricos fomentaram à pesquisa 
um novo olhar quanto à formação de intérpretes da 
modalidade consecutiva.

2	 Fundamentação teórica

2.1	 O intérprete
Antes mesmo de explanar sobre as práticas e 

habilidades da interpretação consecutiva, é necessário 
entender um pouco sobre quem é o profissional apre-
sentado neste artigo.

O intérprete é o mediador imediato na comuni-
cação entre duas ou mais pessoas que falam línguas 
diferentes e não possuem conhecimento das línguas 
em questão o suficiente para comunicarem-se. Além de 
um vasto conhecimento linguístico, este profissional 
carrega consigo uma bagagem cultural que permite a 
quebra de barreiras da comunicação, pois interpretar 

não se trata somente de uma questão linguística, mas 
principalmente de aspectos culturais. O trabalho do 
intérprete se concretiza quando ocorre a compreensão 
do discurso entre povos de línguas diferentes, o que 
conforme dito anteriormente, essa relação depende do 
conhecimento do intérprete no que se refere aos aspec-
tos culturais como: costumes, ditados populares, gírias, 
jargões, etc.

Com o crescimento da imigração e do turismo 
médico, por exemplo, hoje não é somente importante, 
mas é essencial a presença do intérprete principalmente 
em situações mais delicadas como: consultas médicas, 
entrada emergencial em hospitais, audiências, dentre 
tantas outras que talvez não tão delicadas, mas não 
menos importantes.

É comum que o intérprete seja confundido com 
o tradutor, isso pode acontecer constantemente princi-
palmente porque a maioria dos intérpretes são também 
tradutores, porém é de suma importância destacar que 
estamos abordando profissionais que exercem funções 
diferentes, sendo a função do tradutor garantir a comu-
nicação escrita através da tradução de livros, artigos, 
documentos e qualquer outro material. Já o intérprete 
é responsável pela garantia da comunicação em língua 
oral em reuniões, consultas médicas, audiências, feiras, 
trabalhos sociais, conferências, congressos e eventos 
em geral.

Gimenez (2014), explana a respeito da formação de 
intérpretes e destaca que dentre as competências neces-
sárias ao ensino de interpretação está em destaque a 
competência em língua B e consequentemente a capaci-
dade de compreensão e processamento do discurso da 
língua de partida para a língua alvo.

Primeiramente, o intérprete, para que possa 
interpretar, deve ser capaz de receber e entender a 
mensagem na língua fonte, ou língua de partida, e, 
consequentemente, expressar o significado na língua 
meta, ou língua de chegada.

Partindo deste pressuposto, mais uma vez 
podemos relacionar a importância das competências 
necessárias à atuação dos intérpretes e durante essa 
pesquisa veremos melhor como essas habilidades são 
desenvolvidas e aprimoradas.

2.2	 Breve histórico da interpretação
A área de atuação dos intérpretes ainda é pouco 

conhecida por ser tão relacionada à profissão do tra-
dutor e também de professores de idiomas. Todavia, a 
interpretação já existia desde os primórdios no antigo 
Egito, na religião e em reuniões diplomáticas.

Os indícios mais fortes do trabalho do intérprete 
deram início após a primeira guerra mundial com os 
tratados e negociações e com mais destaque no Tratado 
de Versalhes e a criação da Liga das Nações na Suíça. 
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Os primeiros intérpretes atuaram ainda neste período 
com a interpretação consecutiva. Registros apontam 
que os intérpretes exerciam essa função com até uma 
hora ou mais de duração de discurso sem intervalos ou 
mesmo pausas mínimas, porém pelo cenário da inter-
pretação é possível analisar que o discurso ficava muito 
mais prolongado e cansativo e por este motivo surgiu 
a interpretação simultânea, já que nessa modalidade o 
processamento e entrega da informação ocorrem com 
apenas segundos de atraso do discurso do orador.

No decorrer dos anos e com todos os aconteci-
mentos que requeriam a presença do intérprete, após 
a segunda guerra mundial este profissional passou a 
ser mais valorizado e requisitado, principalmente pela 
criação de importantes associações internacionais, 
como a ONU e OTAN. Diante de todas as situações 
que envolviam essas organizações e como já temos 
visto pela grande necessidade de comunicação entre 
povos de diferentes culturas e consequentemente pela 
demanda de reuniões e tratados, desde então já seria 
impossível que qualquer destes encontros aconteces-
sem sem a presença do intérprete e assim tem sido até 
os dias atuais.

2.3	 Formação de intérpretes 
Muitos acreditam que basta falar um segundo 

ou mais idiomas para ser intérprete, no entanto o tra-
balho do intérprete é delicado e exige do profissional 
um esforço cognitivo intenso e se este profissional não 
for capacitado poderá facilmente chegar a situações de 
estresse cognitivo que acarretará na saturação, o que 
pode levar ao esquecimento ou omissões de informa-
ções importantes que alteraram a reformulação dos 
dados e pode comprometer a entrega do discurso.

Segundo Jones (2002, p.3), o intérprete enfrenta 
mais dificuldades na comunicação do que na própria 
tradução já que o mesmo pode encontrar no discurso 
informações explícitas e implícitas:

Existem três conceitos básicos que compõem a 
interpretação consecutiva, sendo eles: entender (reforça 
a teoria de que se entende palavra, mas se interpreta 
sentido), analisar (identificar se o discurso é técnico ou 
narrativo, por exemplo), re-expressar (formular o texto 
da língua de partida para a língua alvo mantendo as 
principais ideias). Estes processos incluem as técnicas e 
habilidades desenvolvidas pelo intérprete.

Em ordem, então, os três estágios básicos da 
interpretação consecutiva são: compreender, analisar 
e re-expressar. Essas três noções devem ser analisadas 
individualmente.1

1  Jones, 2002, p.11.In order, then, three basic stages of a consecutive 
interpreter’s work are understanding, analyzing, and re-expressing. 
These three notions have to be looked at in turn. 

Deste modo, podemos notar que o intérprete é 
fundamental na relação entre povos de línguas dife-
rentes, principalmente se refletirmos que interpretar 
não parece ser uma tarefa tão fácil que está relacionada 
somente ao conhecimento linguístico de determinado 
idioma e limitar-se somente à entrega literal de infor-
mações na tradução oral. Uma visão mais ampla sobre a 
profissão nos permite atribuir ainda mais a valorização 
do trabalho deste profissional, o que como resultado 
nos leva ao universo diário de seu preparo para lidar 
com todos os desafios que possam surgir durante a 
interpretação.

 Os estudos nesta área vêm evoluindo ao decorrer 
dos anos e apesar de pouco conhecida no meio popu-
lar, as técnicas estudadas já foram constatadas como 
indispensáveis para ajudar o intérprete a analisar, 
fazer anotações, reformular e redigir o discurso para 
a língua alvo, tanto que hoje já temos instituições de 
ensino superior que oferecem este curso e preparam 
seus alunos com aulas práticas. Em “Basic concepts and 
models for Interpreter and Translator training” Gile divide 
essas competências em duas fases que veremos a seguir 
com mais detalhes.

3	 A tomada de notas na 
intepretação consecutiva
Este artigo fundamenta-se com base nas teorias 

desenvolvidas desde os primórdios do estudo da 
interpretação consecutiva. Estes estudos viabilizam 
a melhora do desempenho do intérprete em todos os 
aspectos, principalmente quanto ao processo envolvido 
nesta modalidade que conforme Gile podemos dividir 
em duas fases: “Listening and note-taking “ e “target – spe-
ech production”.

A partir dos métodos apresentados pelo teórico, 
acredita-se que para exercer um bom trabalho ou até 
mesmo para que se consiga concluir o processamento 
de todo o discurso não basta apoiar-se somente no 
conhecimento linguístico do idioma de trabalho.

 Caso o intérprete não seja consciente de que 
precisa se adequar as técnicas necessárias e obter o 
máximo de conhecimento cultural, a interpretação 
torna-se impossível. Diante de uma situação em que o 
profissional não tenha conhecimento o suficiente para 
fazer a ponte cultural, isso o levará a pensar ainda 
mais para elaborar o discurso, exigindo mais esforço 
cognitivo.

A falta de informação cultural pode ocasionar um 
“gap” de memória, fazendo com que o intérprete desvie 
sua atenção do discurso proposto enquanto presta aten-
ção no que deveria ter tomado notas, ou seja, quando ao 
final do discurso for necessário coordenar as anotações, 
o intérprete já terá esquecido dados importantes de 
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domínio cultural que foi dito durante o discurso, origi-
nando um discurso com dados diferentes e até mesmo 
alteração da sequência da fala, provocando perda do 
sentido de tudo o que foi falado, o que compromete a 
entrega das informações.

 Ao analisar situações como essa, tornou-se indis-
pensável a formação de intérpretes. Uma das barreiras 
encontradas no processamento das informações está 
ligada à “falta” de concentração. O intérprete ainda 
enquanto aluno precisa ter a consciência de que para 
que o trabalho aconteça é necessário ter a “memória 
livre”, pois interpretar já exige um esforço sem medi-
das ao qual o intérprete precisa lembrar o máximo de 
informações armazenadas que possam contribuir na 
reformulação e reprodução do discurso. Entretanto, se o 
mesmo estiver com a mente sobrecarregada, pensando 
em situações pessoais ou rotineiras a interpretação 
pode não acontecer ou se acontecer, poderá ter o dis-
curso influenciado por elementos externos, umas das 
causas de perca de sentido do discurso reformulado: a 
saturação.

Para Jones (2009), a interpretação consecutiva é 
envolvida por um processo que inicia desde o momento 
da fala, anotação até o processamento da informação 
para a língua alvo, ou seja, estamos falando da primeira 
fase “short-term”, a qual coordenação da fala na estru-
tura natural da língua segue conforme a interpretação 
simultânea, porém a diferença em ambos os processos 
é explícita conforme Gile explica no modelo da segunda 
fase na consecutiva: “Remembering, Note-taking and 
Production”. Essa fase vai depender muito da anotação 
feita pelo intérprete, pois envolve um processo que 
requer maior capacidade de processamento (long- term) 
onde o intérprete ocasionalmente vai reproduzir tudo 
aquilo que lembra, mas se a anotação for feita de forma 
simples seguindo traços que facilite recordar o discurso 
o esforço reduz gradativamente.

A técnica de anotação não depende de regras 
específicas ou padrão linguístico, sendo assim oferece 
mais liberdade para que o intérprete elabore seu dis-
curso, pois diferentemente da simultânea o intérprete 
não precisa obedecer ao padrão de reprodução frase por 
frase. Contudo, como em qualquer outra modalidade 
o sentido é mantido exatamente conforme o original. 
Deste modo, a função das notas é auxiliar o intérprete 
como indicação para recordar o que foi dito. 

Por ser a primeira fase, que é controlada 
pela velocidade do discurso, ela não gera 
necessariamente as mesmas restrições que a 
simultânea, porque a note-taking permite então 
mais liberdade (na produção do discurso, do 
que na elaboração de um discurso. Note-taking 
não é controlada por regras de aceitação lin-

guística – lexical, sintática, estilística, entre 
outras. Como explicado abaixo, notas podem 
ser tomadas com maior latitude […]2

Portanto, tomar notas pode requerer menos tempo 
do que se observa na reprodução do discurso em uma 
simultânea isso conforme citado acima se deve a liber-
dade de poder estabelecer um padrão individual de 
anotação através de símbolos, desenhos, números etc…

Pode-se afirmar que note-taking requer menos 
tempo do que a produção da fala na simul-
tânea porque as notas podem tomar a forma 
de uma única palavra, abreviações, desenhos 
e símbolos, enquanto a produção da fala na 
simultânea requer a construção de frases 
completas.3

De acordo com modelo proposto por Gile (2009, p. 
177), estabelecendo um padrão próprio é possível ano-
tar somente o necessário o que significa ganhar tempo 
reportando o máximo de informações e mantendo o 
sentido original do discurso. 

De acordo com Herbert (1952, p. 41), o uso de notas 
são um porto seguro para o intérprete. Isso se deve ao 
fato de ele usá-las parcialmente ou de forma alguma, 
porque sua memória fornece tudo o que ele quer.

Ainda falando de note-taking, o intérprete passa 
por outro processo que Gile (2009, p. 175-176) nomeia de 
modelo dos esforços. Este processo inicia no momento 
em que o intérprete escuta e anota até o momento em 
que a informação é processada para a língua alvo. 
Estabelece então a diferença entre a consecutiva curta 
e longa. Mostrando que a capacidade de processamento 
diminui na segunda modalidade, apesar do intérprete 
apresentar ter maior dificuldade afirma que se a técnica 
de anotação for bem redigida irá estimular a memória 
reduzindo os esforços conforme o método criado por 
Gile (2002), o qual fala sobre o modelo dos esforços na 
interpretação consecutiva. 

Neste contexto Ilg e Lambert (1982, p. 78-79) esta-
belecem o conceito de que é importante que o intérprete 
desenvolva e se dedique à sua própria técnica de ano-
tação, pois isto irá simplificar o processo ao interpretar 
para a língua alvo e relembrar termos, ditados popula-
res, datas importantes, números, bem como quaisquer 

2  Gile, 2009,p.177.As the first phase, which is paced by the speak, 
it does not necessarily generate the same constraints as simultaneous, 
because note- taking allows more freedom than speech production.Note- 
taking is not governed by rules of linguistic acceptability- lexical, syntatic, 
stylistic, or otherwise. As explained below, notes can be taken with much 
latitude.[…]

3  Gile, Daniel,2009, p.178.It could be argued that note- taking requires 
less time than speech production in simultaneous, because notes can take 
the form of single word, abbreviations, drawings and symbols, whereas 
speech production in simultaneous requires the construction of full 
sentences 



Linguística, Letras e Artes

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 367

outros detalhes que fogem de sua rotina. Contudo, 
caso estes detalhes não forem inseridos no discurso, 
isso pode distorcer o objetivo principal da mensagem 
do orador quebrando a comunicação entre as culturas 
distintas.

Deve-se usar o tempo necessário para encon-
trar a forma mais econômica e tempo efetivo 
para abreviar conceitos e termos, tanto no 
papel quanto na memória. ” O que se deve ano-
tar? Uma resposta inicial é: apenas o essencial, 
para ser elaborado posteriormente, ao produ-
zir a versão para a língua alvo. A essência dos 
conceitos selecionados, (informação primária) 
são tornadas mais generalizadas (superordin
ates,archilexemes,hyponyms) e possivelmente 
mais abstratas, usando métodos apropriados 
de abreviações.4

A técnica de tomada de notas ou note-taking, auxi-
lia o intérprete a organizar as informações ditas pelo 
orador, fator significativo no processamento da infor-
mação da língua de partida para a língua alvo, pois 
redigir longos discursos exige um suporte que auxilie 
a memória que este intérprete já possui conforme 
Meifang (2012).

O processo de reativação de long-term (memó-
ria longa) facilita a compreensão. De acordo 
com o esquema teórico, durante o estágio de 
processamento da informação na interpreta-
ção, o conteúdo falado na língua de origem é 
colocado na estrutura do velho esquema para 
formar um esquema novo e mais completo 
para melhorar a compreensão. Como pode-
mos ver acima, enquanto um intérprete está 
tomando notas, é a análise e integração ativa 
da informação que ajuda a codificação da 
informação no cérebro.5

Sobre o modelo dos esforços, o aluno intérprete 
precisa ser inserido em situações práticas para que 
enquanto aluno já perceba os desafios da função, para 
que possa então reconhecer os limites e a dimensão de 
estar preparado afim de evitar um desgaste cognitivo 
ainda maior. Para tanto, o professor pode auxiliá-lo 
a administrar a tomada de notas, ainda que cada um 
acabe desenvolvendo a própria técnica ao longo da vida 
acadêmica e profissional. Uma alternativa proposta 
para auxiliar o interprete é que as anotações sejam fei-
tas na língua alvo. Isso evita que o intérprete tenha que 

4  Ilg e Lambert 1982, p. 78-79. An initial answer is: the bare bones, to be 
fleshed out later, when producing the target language version. […]

5  Meifang2012, p. 180-183.The reactivation process of long-term memory 
facilitates comprehension. […]

traduzir para si mesmo enquanto reformula o discurso 
o que é com toda certeza um esforço a mais já que todo 
o processo de escuta e processamento do discurso já 
exijam muito da memória.

Alguns professores de interpretação recomen-
dam tomar notas na língua alvo argumentando 
que isso promove a análise durante a fase de 
compreensão e elimina a necessidade de ‘tra-
duzir’ na fase de reformulação.6

Segundo Listiane (2010), para tomar notas rapida-
mente o intérprete pode usar abreviações. Além disso, 
pode ajudá-lo também a ganhar tempo para as demais 
competências necessárias durante a interpretação.

Em conformidade Herbert (1952, p. 44), já esta-
belecia um padrão de anotações que consistia em 
abreviações que também auxilia em evitar a criação de 
muitos símbolos. Neste padrão Herbert trabalha com a 
economia de símbolos criando estratégias que funcio-
nam como um padrão para uma classe de palavras em 
que o intérprete possa identificar o sentido não comente 
pelo próprio símbolo, mas também por breve contextu-
alização do símbolo com o discurso.

“In order to cut down the number of symbols, the 

same one way in general be used for various forms 

of the same verb, and for the corresponding noun. 

For instance, I propose, he proposed, we shall pro-

pose, proposal, proposition, propositions, etc. may 

be written II. The context is generally a sufficient 

support to enable the memory to find out what the 

exact meaning is. Should there be any possibility 

of a doubt, one or two letters may be added at the 

end. In any instance given, prepositions might be 

written IIions”

O aluno é capaz de realizar interpretação conse-
cutiva com êxito seguindo orientações e o professor 
pode ajudá-lo a reconhecer suas dificuldades e reforçar 
o aprendizado com embasamento teórico, o que pode 
trazer mais segurança ao estudante de interpretação. 
Dos processos citados anteriormente, em tempo real 
estamos falando do desenvolvimento deste aluno em 
sala de aula por meio dos exercícios aplicados pelo 
docente. 

4	 Análise de dados
Na perspectiva deste artigo podemos analisar 

as circunstâncias as quais o intérprete está sujeito 

6  Gile, 2009, p.179Some interpreting instructors recommend taking notes in 
the target language, arguing that this fosters analysis during the comprehension 
phase and does away with the need to ‘translate’ in the reformulation phase.
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e o impacto da formação acadêmica na rotina deste 
profissional.

No decorrer da pesquisa foi feito o levantamento 
de alguns dados que contribuíram em suma para a 
construção das ideias apresentadas. Por meio do estudo 
do modelo dos esforços na interpretação consecutiva, 
foi possível nortear os aspectos da metodologia aplicada 
ao ensino de interpretação nos dias atuais e partindo 
deste pressuposto e analisando o cenário em que estão 
inseridos os alunos é que temos uma visão mais ampla 
sobre o cenário que os teóricos já nos traziam desde os 
primórdios da interpretação consecutiva, destacando-
se a magnitude em unir teoria e prática.

Dado o exposto buscou-se compreender a visão do 
aluno frente à metodologia de ensino de interpretação 
em instituições de ensino superior. Em 2015 entrevistas 
foram realizadas com alunos dos cursos de tradução e 
interpretação oferecido por instituições de ensino supe-
rior de São Paulo. O levantamento destes dados ocorreu 
por meio de entrevista semiestruturada, respectiva-
mente com alunos do quinto e do sexto semestre e as 
principais questões abordadas foram:

•	 Com qual modalidade da interpretação você tem 
mais afinidade?

•	 Quais dificuldades você encontra na interpretação 
consecutiva?

•	 Qual a sua visão referente às aulas práticas?

Percebe-se que em maior número os alunos 
apresentaram ter mais afinidade com a interpretação 
simultânea devido a entrega do discurso acontecer de 
imediato e consequentemente “não” exigir tanta carga 
cognitiva como na interpretação consecutiva longa, por 
exemplo. 

Em resposta a segunda pergunta, os alunos 
disseram que sentem muita dificuldade em entregar 
o discurso, pois ainda não haviam criado estratégias 
quanto a tomada de notas durante a consecutiva longa, 
pois estavam escrevendo muitas palavras e por vezes 
acabavam escrevendo frases inteiras. Concluíram 
relatando que antes das aulas práticas não conseguiam 
fazer a interpretação consecutiva, mesmo em discursos 
de menor duração.

Uma outra entrevista foi realizada somente com 
intérpretes já formados entre 2011 e 2016. Estes intér-
pretes receberam um formulário com as seguintes 
perguntas:

•	 A partir de qual semestre você começou a ter 
aulas de interpretação consecutiva?

•	 Você fez práticas de note-taking durante sua forma-
ção acadêmica?

•	 Você considera que as atividades e exercícios 
propostos nas aulas de interpretação estimularam 
melhoria de sua memória de curto prazo (short-
term memory)?

•	 Você participou de algum projeto ou atividade 
que envolvia essa modalidade durante o curso? Se 
sim, relate brevemente essa experiência.

•	 Você já trabalhou ou trabalha com interpretação 
consecutiva?

•	 Você considera que as práticas aplicadas durante a 
graduação foram suficientes para sua atuação no 
mercado de trabalho? Justifique.

O retorno destes intérpretes foi imediato e os mes-
mos teceram suas considerações o que ajudou muito no 
enriquecimento da pesquisa.

Gráfico 1

Gráfico 2

Gráfico 3
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Conforme vimos nos gráficos acima, a maioria 
dos intérpretes começaram a ter aulas de interpretação 
consecutiva no terceiro semestre e respectivamente 
vemos que todos tiveram aulas práticas de técnicas de 
note-taking.

Em média 50% dos entrevistados considera que os 
exercícios e atividades propostos nas aulas de interpre-
tação estimularam melhoria de sua memória de curto 
prazo (short-term memory).

Dos entrevistados, dez já trabalharam ou traba-
lham com interpretação consecutiva, principalmente 
em eventos.

Quanto às práticas aplicadas durante sua forma-
ção, se foram suficientes para sua atuação no mercado 
de trabalho:

“As estratégias apresentadas no curso dão 
embasamento para desenvolver as competências neces-
sárias para o intérprete, porém é preciso que o aluno 
se dedique e não se limite às oportunidades de prática 
oferecidas pelo curso”.

“Nunca trabalhei nessa área, mas acredito que as 
práticas estudadas na graduação foram de grande valia 
e me sinto confiante se algum dia atuar na área”.

Para observar isso na prática, alunos e intérpre-
tes recém-formados foram convidados a participar da 
simulação de uma interpretação consecutiva a qual 
precisaram fazer a tomada de notas (note-taking). O 
principal objetivo dessa prática foi comparar a tomada 
de notas de alunos calouros, formandos e recém-
formados, a fim de apurar a importância da formação 
de intérpretes e principalmente das práticas aplicadas 
no curso, e analisar como isso reflete na atuação do 
intérprete.

Durante a formação acadêmica, o professor tra-
balha as técnicas dos alunos e já é possível identificar 
que a tomada de notas, de fato, começa a depender de 
estratégias desenvolvidas por cada dicente e que se 
torna ainda mais evidente com práticas frequentes.

Os intérpretes entrevistados adicionaram que os 
professores são essenciais quanto ao desenvolvimento 
e aprimoramento das habilidades. Durante as aulas 
são mediadores do conhecimento dando dicas de como 

criar estratégias de anotação e aprimoramento da repro-
dução do discurso para a língua alvo, minimizando os 
casos de saturação.

5	 Considerações finais
Este artigo viabilizou entender a realidade dos 

graduandos e recém-formados. Apesar dos estudos 
sobre interpretação parecerem recentes, devemos 
lembrar que a profissão se iniciou desde o início do das 
Conferencias de Paz realizadas em Paris, ao final da 
Primeira Guerra Mundial. A profissão consolidou-se 
com a Liga das Nações e também com a Organização 
das Nações Unidas e desde então, grandes nomes da 
interpretação já se dedicavam a entender melhor o pro-
cesso de interpretação.

Portanto, o intérprete sempre exerceu um papel 
fundamental na sociedade, estabelecer a comunicação 
entre povos de línguas diferentes. Contudo, já acre-
ditaram que não havia necessidade de uma formação 
específica para estes profissionais, entretanto existe 
uma gama de responsabilidades que somente este 
profissional pode compreender e lidar. O dever de unir 
conhecimento de língua, cultura e diversas habilidades 
que envolvem uma interpretação. 

Partindo desde pressuposto, constata-se que as 
questões levantadas quanto a não formação de intér-
pretes integrados a um curso específico foram de fato 
sem êxito. Mesmo que ainda tenhamos um déficit de 
especialização na área de interpretação, os estudos 
continuam em avanço e vale ressaltar que os bons 
profissionais em atuação, foram preparados e dedi-
caram- se a estar prontos para realizar determinado 
trabalho e reconhecem o grau de responsabilidade que 
carregam consigo. O intérprete não interpreta apenas 
palavras, mas interpreta sentido caso o contrário as 
máquinas dariam conta, porém mesmo os mais testa-
dos equipamentos não sentem nem possuem qualquer 
tipo de sensibilidade humana, o que torna o intérprete 
insubstituível.

Este artigo visa colaborar com os estudos da inter-
pretação, expansão de material de estudo e consciência 
da necessidade de valorização dessa profissão por parte 
do público que ainda não conhece a área mais afundo.

O que se espera é que os alunos continuem sendo 
observados por seus professores e preparados para 
lidar com a responsabilidade de ser o profissional que 
garante a comunicação em diversas situações. 

Por fim, é preciso então considerar o valor que há 
nas técnicas aprendidas na graduação e buscar aos pou-
cos destacar a importância do trabalho do intérprete 
frente ás novas tecnologias disponíveis. 

O intérprete representa um papel fundamental na 
sociedade, em determinadas situações a comunicação 

Gráfico 4
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depende unicamente deste profissional. O intérprete é a 
voz do orador, portanto, quanto mais alinhado estiver o 
ensino à realidade, maior é a garantia de comunicação.
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Resumo
Este artigo tem por base as pesquisas bibliográficas, análise de entrevistas, de livros e 
artigos que resultaram na dissertação de mestrado em educação. As pesquisas realizadas 
tinham como foco analisar se a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), implantada 
na Região Sul do Brasil depois de, aproximadamente, 40 anos de luta dos Movimentos 
Sociais, poderia ser caracterizada como um novo modelo de instituição superior, a saber, 
uma universidade popular. Podemos conceber este artigo, portanto, como uma primeira 
abordagem sobre o que podemos definir como o que concebemos por uma “universidade 
popular” que luta pela garantia dos Direitos Fundamentais, ou seja, neste caso, a educação 
superior. Para a elaboração da dissertação trabalhamos mediante a divisão de etapas 
definidas, em primeiro momento, para a coleta das informações necessárias, entre elas a 
realização das entrevistas que se dividiram em duas datas e períodos distintos. Durante 
as entrevistas muito aspectos foram apresentados que puderam nos direcionar para uma 
definição aquilo que, possivelmente, poderia ser caracterizado como uma universidade 
de modelo popular. As ditas entrevistas tiveram, como sujeitos, os responsáveis pelo 
direcionamento da matriz institucional e curricular da UFFS e, também, pessoas ligadas 
aos movimentos sociais. Pretendemos, portanto, apresentar os resultados alcançados 
com as análises realizadas na leitura dos documentos internos, sendo eles o Estatuto, 
Regimento Interno, Programa Político Pedagógico, bem como, na interpretação das 
diversas falas pautadas na análise dos discursos individuais. As análises resultaram em 
tabelas que, por conseguinte, foram subdivididas em categorias que tinham, por mote, 
nos possibilitar as respostas para nossas hipóteses. Salientamos que, para corroborar com 
nossos pensamentos, autores como Boaventura Sousa Santos (2004, 2005, 2008 e 2011), 
Paulo Freire (1981, 1996, 2001 2012), Quijano (2009, 2014 e 2015) e Luchesi (2011), além de 
diversos outros, dialogam nesse artigo para a viabilização das conceituações apresentadas.
Palavras-chave: Educação Superior. Universidade Popular. Colonialidade.
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INTRODUÇÃO
Este artigo, elaborado a partir da dissertação de 

mestrado em educação, sendo que o nosso objeto de 
pesquisa foi a Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), ambiente acadêmico na qual desenvolvemos 
pesquisas no sentido de analisar a inclusão da diversi-
dade cultural e epistemológica que permitam classificar 
a universidade em questão como um novo modelo de 
universidade. 

Partimos, portanto, pela seguinte pergunta de 
pesquisa: a universidade em questão, com base na 
inclusão da diversidade cultural e epistemológica em 
sua matriz institucional e curricular; na inclusão e per-
manência de seus alunos; na proposta curricular, pode 
ser caracterizada como um novo modelo de instituição 
superior de ensino, ou seja, uma universidade popular?

Movida pelos argumentos do mundo moderno e 
globalizado, a educação sofreu uma de suas principais 
mudanças, a alteração de suas Matrizes Curriculares. 
Há, desde estás mudanças, a inversão do conjunto 
dominante da sociedade que passa a ser a burguesia 
capitalista, que, a partir de agora, e de maneira ins-
titucionalizada, faz com que a universidade seja a 
responsável de gerar, por filtros diversos, pela perpetu-
ação das desigualdades sociais. 

Sob a ótica de Quijano (2005), percebemos que o 
capitalismo é o conjunto da articulação estrutural de 
todas as formas conhecidas de controle social, mesmo 
que de maneira velada, sobre o trabalho e, também, 
pela educação, direcionando, assim, as instituições 
sociais, inclusive as universidades, a adotarem um 
currículo que fortalece a exclusão dos diversos saberes 
sociais que foram silenciados pela imposição da cultura 
dominante.

Deve, portanto, uma universidade popular se 
adequar as realidades apresentadas em sua região, pois 
a sociedade local foi formada pelas pessoas que foram 
forçadas a constituírem sua família em prol destes inte-
resses sociais.

REFERENCIAL TEÓRICO
Ressaltamos que o Brasil foi historicamente 

influenciado por dois modelos europeus de univer-
sidade, o napoleônico e o humboldtiano, sendo que o 
primeiro se caracteriza pela sua influência e direciona-
mento para a educação profissionalizante, e o segundo, 
pela relação e interação que estabelece entre ensino e 
pesquisa. 

Para caracterizarmos a UFFS apresentamos 
teóricos como Rezende Pinto (2004), Magalhães (2006), 
Santos (2011), Benzaquen (2011), Freire (2012), Benincá e 
Santos (2013), Teixeira e Lobo (2013), Loss (2013, 2014) e 

Romão (2013) para que possamos caracterizá-la, ou não, 
como um novo modelo de universidade.

METODOLOGIA APLICADA
Do ponto de vista metodológico, decidimos fazer 

uma abordagem de caráter qualitativo por intermédio 
de entrevistas, como instrumento de coleta de dados, e 
análise dos documentos da UFFS (Projeto Pedagógico 
Institucional, Projeto Político Pedagógico de cursos, 
Estatuto da UFFS, dentre outros), e exploratória, dada 
a inexistência de estudos de pesquisa empírica sobre a 
universidade que constitui o nosso objeto e universo de 
pesquisa. 

Para alcançarmos as respostas às perguntas que 
foram as norteadoras da nossa pesquisa, optamos, para 
além da análise dos documentos internos da institui-
ção, foram realizadas entrevistas nas dependências 
da UFFS, em março de 2014 e em abril de 20151, sendo 
entrevistados, 1 (um) Vice-reitor, 3 (três) Pró-reitores, 
2 (dois) coordenadores de cursos, 6 (seis) professores 
e 1 (uma) representante do movimento social local, 
para inferir, por intermédio de seus discursos, como 
os princípios institucionais se materializam na prática 
pedagógica e na matriz curricular da UFFS.

A técnica de análise utilizada foi a do discurso do 
sujeito coletivo que pode nos revelar, dentre as diversas 
opções desejadas, as crenças, valores e opiniões dos 
entrevistados. Esta importante modalidade de análise 
também serve de ferramenta para podermos captar, 
dentro daquilo que desejamos, a essência dos discursos, 
que foi realizada pela seleção de palavras conhecidas 
como “expressões-chave”, ou categorias, e foram desta-
cadas das demais para revelar, por meio de perguntas 
abertas, o pensamento dos entrevistados, preservando, 
assim, a característica qualitativa da pesquisa. 

Portanto a caracterização dos sujeitos foi realizada 
por meio de uma tabela esquematizada, de maneira que 
possamos configurar as habilidades individuais que 
nos interessam nesta pesquisa, assim, serão tratados 
como S1, S2, S3, S4, S5, S6, S7, S8, S9, S10, S11, S12 e S13 
salientando que, a escolha para a inserção na referida 
tabela, se deu de maneira aleatória.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 
DADOS OBTIDOS
Nesta parte de nosso artigo analisaremos, com 

base nos questionamentos apresentados anteriormente 
se, realmente, a UFFS pode ser considerada um novo 

1 As entrevistas fazem parte de estudos do grupo de pesquisa do Obser-
vatório da Educação Superior (OBEDUC) que é realizado na Universidade 
Nove de Julho - SP (Uninove) sob a direção do Professor Doutor José Eustá-
quio Romão e é composto por Professores do Programa de Pós-graduação, 
Mestrandos e Doutorandos da Uninove.
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modelo de universidade, a saber, uma universidade 
popular.

Portanto, para esse nosso artigo, selecionamos 
algumas categorias que nortearam nossa dissertação, 
logo, são elas: Matriz Institucional e universidade 
popular; Inclusão da diversidade cultural e epistemoló-
gica na matriz curricular; Universidade e colonialidade, 
fazendo, também, as considerações com base nos teóri-
cos que nos guiaram para a referida análise.

Matriz institucional e universidade 
popular	
Uma universidade popular é aquela que forma 

para a cidadania, para a democracia e que aposta em 
um conhecimento solidário, emancipatório. Será, ainda, 
aquela que dissolve as formas tradicionais de poder 
acadêmico. Para que isso possa, de maneira significa-
tiva, realmente acontecer cabe à universidade, operar 
tais mudanças não somente em seus documentos, mas 
também na prática institucional.

Com base na entrevista realizada o Sujeito 1 acre-
dita que:

nós estamos passando por um processo de 

revisão do Estatuto e, nesse processo de 

revisão do Estatuto, este debate está 
presente, porque a gente precisa, de 
fato, organizar a universidade com 
uma estrutura que seja diferente das 
tradicionais

Para que isso realmente 
se concretize, pautando-nos na 
matriz institucional da UFFS, a 
universidade em questão traz 
em sua normatização o objetivo 
politicamente definido de ser 
uma universidade popular, 
conforme o seu Estatuto, a UFFS 
está comprometida com a inclu-
são social da população mais 
carente e com a disseminação do 
conhecimento. 

O Sujeito 6 acredita que 
esta diferenciação na matriz ins-
titucional pode ser concebida por 
meio da inclusão, pois, conforme 
esse sujeito “você tem várias ações 
em que se pode verificar isso como, 
por exemplo, o processo seletivo dife-
renciado que você consegue trazer 
boa parte dos estudantes da escola 
pública”.

O fator relevante é que 
os estudantes trazem consigo 

experiências do seu cotidiano, mas o Sujeito 10 não crê 
que tal caracterização possa conceituar a universidade 
como popular, porque:

A maioria da nossa região tem ensino público, 
então nesse aspecto ela não seria tão popular 
assim, eu vejo pessoas de mais diferente poder 
aquisitivo dentro do curso de agronomia, então 
sob esse aspecto do ambiente essa afirmação 
em falar que ela é respectivamente popular 
por permitir acesso unicamente de pessoas de 
poder aquisitivo mais baixo.

Segundo dados do IBGE as universidades públicas 
da região sul do país contavam com 52.533 alunos e, as 
particulares, 194.873, ambas no ano de 2010. Isso pode 
ser reflexo do êxodo rural na região, fator que impul-
sionou a implantação da UFFS naquela região, porém, 
para nos certificarmos dessa realidade, seria necessária 
pesquisa mais apurada sobre essa temática.

As falas do Sujeito 4 nos mostram que a finalidade 
da UFFS e sua matriz institucional deve ser a de facili-
tar e contribuir com as experiências populares que os 
movimentos têm nas suas bases para que os professo-
res percebam e os diretores tomem as decisões. Essas 

Tabela 1: caracterização dos sujeitos da pesquisa
Sujeitos Sexo Formação acadêmica Cargo

S1 Masculino Doutorado: Ciência do Solo. Pró-reitor da área de graduação

S2 Masculino Pós-doutor.
Vice-reitor; Membro da Comissão 
de Implantação da UFFS em 2009

S3 Masculino Pós-doutor.
Pró-reitor de Pesquisa e 

Graduação

S4 Feminino Mestranda: Ciências Ambientais.
Ativista Comunitária, 

Representante das mulheres 
campesinas

S5 Feminino Doutorado: Educação.
Pró-reitora do Mestrado em 

Educação

S6 Masculino Doutorando: Economia.
Professor de teoria econômica no 

curso de Administração

S7 Feminino Formação não mencionada.
Professora do curso de 

Agronomia

S8 Feminino Doutorado: Ensino básico.
Professora do curso de 

Pedagogia

S9 Masculino Doutorado: Físico-química. Professor do curso de Química

S10 Masculino Doutorado: Ciências do Solo. Professor do curso de Agronomia

S11 Feminino
Graduação: Enfermagem e atua 

na área da saúde com ênfase em 
saúde do adulto e saúde básica.

Coordenadora do curso de 
Enfermagem

S12 Masculino Doutorado: Literatura.
Coordenador e Professor do 

curso de Letras

S13 Masculino
Doutorado: Engenharia 

eletrotécnica.
Professor do curso de Ciência da 

computação

Fonte: O Autor
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decisões estão atreladas aos currículos e ações a serem 
adotadas em favor de viabilizar uma universidade que 
é construída com um intuito de ser reconhecida como 
popular.

Deve, portanto, o projeto da UFFS ser diferenciado 
das demais instituições de ensino superior para que, 
de fato, ela seja reconhecida como uma universidade 
popular. Sobre a elaboração do projeto político institu-
cional da UFFS, diz o Sujeito 3:

no aspecto que aqui não se pretendeu, em 
nenhum momento, criar uma universidade 
que fosse similar, igual às universidades 
existentes, isso nos distingue da maior parte 
dos projetos políticas institucionais das uni-
versidades federais e, logicamente, de todas as 
particulares.

Sendo o modelo da UFFS diferente dos demais 
modelos tradicionais de educação superior, no que diz 
respeito aos princípios da inclusão de novos públicos 
e da respectiva inclusão cultural e epistemológica, as 
práticas pedagógicas e político-institucionais irão ao 
sentido de dissolver o monoculturalismo e a hegemonia 
epistemológica eurocêntrica. 

Como defende Loss e Kratochvil (2014) necessita-
mos de uma universidade em que seja possibilitada a 
intercomunicação entre as diversas culturas, bem como 
das dimensões políticas, sociais e econômicas. Com esse 
pensamento está de acordo o Sujeito 2 ao afirmar: “aqui 
nós nunca queríamos a mera transferência de conhecimento, 
nós queríamos esta relação de comunicação.”

Esta abertura social também está ligada à pers-
pectiva de Tavares (2013) quando nos aponta que a 
universidade popular deve responder às necessidades 
de toda a sociedade e dos grupos sociais mais desfa-
vorecidos, e tais necessidades somente podem ser 
reconhecidas socialmente por meio do diálogo, ou 
seja, pela comunicação e não pela transferência de 
conhecimento.

A necessidade de interação e comunicação para 
a efetivação do projeto da UFFS como uma universi-
dade popular é defendida, ainda, no Projeto Político 
Pedagógico da instituição, mais precisamente, artigos 
5º e 6º, momento em que referem que uma universidade 
democrática deve defender e respeitar a pluralidade de 
pensamento e a garantia de participação dos diversos 
sujeitos nos espaços sociais da IES. 

Conforme defende o Sujeito 5, a matriz institucio-
nal de uma universidade popular deve ser aquela que 
não forme seres sociais que somente adéquem as suas 
atividades com base na sua formação acadêmica, mas 
também, sejam críticos e transformadores do espaço em 
que se encontram inseridos:

a intencionalidade da matriz é essa, o diferencial 

dela é nessa intenção de não formar o sujeito 

que só enxerga a técnica da sua área, mas que 

também pensa a sua área de conhecimento do 

ponto de vista epistemológico, do ponto de vista 

político e do ponto de vista social.

Percebemos, assim, que a formação acadêmica não 
é a única que deve ser levada a cabo em uma instituição 
que pretende ser reconhecida como popular, pois uma 
universidade popular deve ser aquela que contribui para 
o desmantelamento da matriz colonial do poder, para 
o processo de descolonização do conhecimento, para a 
apresentação de alternativas epistemológicas e também 
para a descolonização das relações hierárquicas que se 
estabeleceram entre os diversos tipos de saber. 

Podemos caracterizar essa preocupação da UFFS, 
quando o Sujeito 6 refere o seguinte: “você tem várias 
ações em que se pode verificar isso como, por exemplo, 
o processo seletivo diferenciado que você consegue 
trazer boa parte dos estudantes da escola pública.” 
Corrobora com a importância da inclusão social na 
UFFS o Sujeito 11, referindo:

O nosso sistema de cotas da universidade, na 

primeira formatura, 80% dos formandos eram 

os primeiros de suas famílias em conquistar 

o primeiro diploma universitário, então, isso 

tem muito peso, é muito significativo e dos 

nossos estudantes, quase 90% são oriundos de 

escola pública.

No mesmo sentido se direciona o discurso do 
Sujeito 8:

eu trabalhava na universidade comunitária 

e eu sempre fui muito crítica à questão dos 

departamentos, aquelas disputas internas, 

essas coisas me incomodavam muito e quando 

eu vi o projeto da UFFS eu pensei “esse é o meu 

lugar para trabalhar”, porque essa perspectiva 

que eu acredito, seria essa principalmente na 

questão do acesso das pessoas.

As citações referentes à inclusão revelam que 
a UFFS pretende ser reconhecida como um modelo 
alternativo de educação superior, diferindo da educa-
ção tradicional quando realizam a inclusão dos menos 
favorecidos, da diversidade cultural e do reconheci-
mento da comunicação como fonte de mudanças. 

Essas afirmações dos sujeitos entrevistados estão 
em comunhão com os fundamentos e princípios nor-
teadores do Estatuto da UFFS, mais precisamente, seu 
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artigo 3º, que tratam sobre a defesa da igualdade de 
acesso e permanência na educação superior.

Um fator marcante na matriz institucional da 
UFFS é, além dos já apresentados, a sua preocupação 
em que os estudantes permaneçam e concluam os seus 
cursos. 

Sob essa perspectiva encontramos no discurso do 
Sujeito 9:

os alunos chegam com muito déficit de con-

teúdo, então, para não perder esses alunos, a 

gente tenta fazer trabalhos em grupo, traba-

lhos com monitores, a gente faz projetos de 

monitoria, tentando prender esses alunos na 

universidade.

As análises com base no discurso do Sujeito 7 
estão de acordo com o discurso dos demais sujeitos 
no tocante à inclusão regional, também nos mostram 
que as demais inclusões (cultural, epistemológica) são 
realizadas na UFFS, respeitando o seu Estatuto e seus 
princípios que afirmam-na como uma universidade 
inclusiva dos diversos saberes:

outra questão é a forma do ingresso que 

garante isso, que alunos das escolas públicas 

tenham acesso prioritário a universidade, e a 

questão da inclusão dos diversos segmentos 

também, seja racial, seja com estrangeiros, 

acho que é uma forma diferente de se ver a 

universidade.

Obviamente, como um local em que se encontram 
os mais diversos segmentos sociais, o Sujeito 13 acredita 
que a UFFS está caminhando em direção ao reconheci-
mento como universidade popular, pois:

eu penso que se ela ainda não é no seu total 

uma universidade popular ela é uma uni-

versidade com grandes tendências para ser 

popular, por que ela já tem grande abertura 

para o acesso, pelo menos que é um dos prin-

cípios da universidade popular, ela tem ações 

para a permanência .

Um fato importante que deve ser destacado na 
fala apresentada pelo Sujeito 13 é, na verdade, a sua 
conscientização de que a UFFS realiza, conforme preco-
nizado em sua matriz institucional, a abertura ao acesso 
de alunos de camadas sociais mais desfavorecidas que 
frequentam a escola pública e realiza ações para a 
permanência desses egressos, logo, o desmantelamento 
da matriz colonial de poder e a descolonização das 

relações hierárquicas podem ser atingidos por meio da 
inclusão dos diversos saberes na instituição.

Inclusão da diversidade cultural e 
epistemológica na matriz curricular
A dignidade de todas as culturas é um princípio 

ético e motivador da inclusão cultural, mas não haverá 
diálogo sem o reconhecimento das diferenças culturais 
e esse reconhecimento não pode ser efetivado com base 
na subordinação cultural.

Os fundamentos de uma educação superior 
excludente podem ser encontrados em diversas fontes, 
entre elas a prática docente e o currículo, quando são 
direcionados para a exclusão das epistemologias e da 
diversidade cultural. 

Apoiando-nos em Bourdieu (1970, 1989), enten-
demos que a ação dominante, além de arbitrária, é 
considerada uma violência, que pode ser realizada de 
maneira oculta, ou não, pelo professor quando esse se 
propõe a ser um braço institucionalizado de um Estado 
preocupado, apenas, em atender a visão capitalista 
burguesa.

A inclusão da diversidade cultural na matriz cur-
ricular constitui um princípio diferencial num modelo 
de educação superior de modelo popular. Considerando 
o currículo hegemônico, a exclusão da diversidade 
cultural e epistemológica representa a reprodução e 
perpetuação da cultura e poder dominantes e a nega-
ção de outras identidades historicamente excluídas. De 
acordo com Apple (2012), a imposição do poder, por 
intermédio do currículo, é a representação do poder 
dos dominantes sobre os dominados. 

Fiorin (2007, p. 29) defende que: “todo conhecimento 
está comprometido com os interesses sociais” e, se a classe 
capitalista domina, os seus interesses serão os privile-
giados nas áreas da cultura, das epistemologias, das 
identidades e, naturalmente, das instituições educati-
vas. Compete à universidade popular trazer em seus 
currículos a inclusão da diversidade e a preocupação 
com a formação dos seus alunos. Temos, assim, no dis-
curso do Sujeito 12 que:

O aluno que não tem uma consciência cidadã, 
vai ter direito a cidadania e sair com o conhe-
cimento que aqui a universidade vai produzir 
conhecimento de matemática, informática, 
pensamento social, eu acho que o grande 
diferenciador é o eixo de ter, e um contexto de 
equilíbrio dentro do currículo.

 
Assim, a proposta encontrada no projeto político 

pedagógico da UFFS possui como direcionamento 
realizar a inclusão das classes menos favorecidas na 
academia, mas também, a inclusão dos diversos saberes 
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e culturas existentes; segundo Cuche (1996), a cultura 
é, na realidade, uma herança histórica construída pelo 
ambiente e contato social entre os seres humanos, o que 
significa a necessidade de tornar o mundo contemporâ-
neo e, particularmente, a universidade mais dialogante 
com a diversidade cultural. 

Esse reconhecimento da diversidade, e a tentativa 
de inclusão dos diversos conhecimentos pode ser fer-
ramenta para a construção e reconhecimento de novos 
saberes, que deveriam estar inseridos nas instituições 
de ensino superior, por meio das atividades acadêmicas 
e na matriz curricular dos cursos. Afirma o Sujeito 1 
que é a necessidade da UFFS,

a ideia da legitimação acadêmica dos conhe-
cimentos populares, desse conhecimento, 
como eu dizia, pegando de novo, mais espe-
cificamente, onde é mais presente, para nós, 
a Universidade, é o curso de Agronomia com 
ênfase em Agroecologia, há uma gama de 
conhecimentos que os nossos agricultores 
detêm e, que desenvolvem, e que os cursos 
de Agroecologia poderiam, efetivamente, 
legitimá-los academicamente.

Para poder diminuir as dificuldades de aprendiza-
gem, reconhecer as diversas culturas e conhecimentos 
do seu público de estudantes a UFFS divide os seus 
currículos em três domínios, sendo eles: o comum, o 
específico e o conexo. 

Conforme o Sujeito 3:

para definir o currículo se pretendeu chegar 
às minúcias de criar uma disciplina comum 
de uma diversidade cultural “abcd”, mas 
desenhar o currículo que abra condições de 
estudar e compreender a diversidade social, 
cultural, tecnológica assim por diante, é que 
está associada diretamente com as origens dos 
estudantes, então o currículo tem esta abertura 
que nos parece bastante adequada.

A UFFS, basicamente, está inserida em locais em 
que o trabalho no campo constitui a principal atividade, 
o que significa que os jovens tenham que auxiliar seus 
familiares nas atividades cotidianas, por conseguinte, 
a UFFS está comprometida com a inclusão social da 
população mais carente, a disseminação do conhe-
cimento e a melhoria na vida das pessoas. Temos, no 
discurso do Sujeito 11, que os alunos,

dentro do seu conhecimento, desenvolvem 
algumas atividades, por exemplo, atividade 
em sala de espera, visitas domiciliares, edu-

cação em saúde e tal, uma das atividades é a 
participação dos estudantes na semana da cul-
tura indígena lá na aldeia, estamos curiosos, 
nós estamos aprendendo a trabalhar com isso

Podemos perceber que a inclusão da diversidade é 
consequência da regionalidade e das culturas existentes 
na região e na universidade. Nas atividades em se conta 
com disciplinas destinadas ao domínio comum os alu-
nos das mais diversas áreas e cursos, podem, mesmo 
em sala de aula, construir conhecimentos diversos. O 
Sujeito 5 mostra que:

as grandes áreas têm entre si grandes possibi-
lidades de produção de conhecimento, então é 
a coisa da conectividade, ai, então é que sur-
gem as nossas matrizes curriculares, ela vem 
do ponto de vista da intencionalidade 

Corrobora com o discurso do Sujeito 5, o Sujeito 
9, ao afirmar que “um aluno da administração pode fazer 
estatística com aluno da agronomia, e essa troca é bem legal 
também. São disciplinas em que alunos oriundos de cursos 
diferentes podem trocar idéias”.

O Sujeito 2 confirma a intencionalidade de ser a 
UFFS diferente dos demais modelos de universidade, e 
que a construção do conhecimento não pode ser reali-
zado de maneira bancária ou impositiva, pois:

a visão fragmentadora do conhecimento não 
é só uma questão de poder institucional, mas 
também a dimensão fragmentadora do conhe-
cimento ela produz uma lógica de educação 
que nós não queremos, que é a mera valoriza-
ção do mérito, da meritocracia e, em seguida 
também fortalece a especialização, que para 
mim não é especialização

 
Temos também no discurso do Sujeito 6, pautado 

na inclusão curricular e epistemológica, afirmando:

acho que isso é o que diferencia dos demais, 
uma interdisciplinaridade muito grande, eu 
não vi isso em outros currículos, e a preocupa-
ção pelo alternativo, fazer aquilo, mas de uma 
forma diferente.

O Sujeito 10, que não acredita que os cursos ou 
currículos estejam direcionados para uma universidade 
que se considera ou pretende ser popular, refere-se ao 
currículo nos seguintes termos: “ele tem uma proposta 
diferente, porém está montado de forma tradicional, e 
é por isso que estamos numa briga agora, para tentar 
mudar isso.”
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Conforme menciona o sujeito 13, “em todas as disci-
plinas o esforço que é necessário fazer é o esforço equivalente 
àquele de outros currículos tradicionais.”

Esta luta constante é característica de professores 
que são, na verdade, educados sob a ótica de Paulo 
Freire que vêem, em sua prática pedagógica, uma ação 
política transformadora. Assim, não pode o educador 
estar fora das pautas que geram, ou podem gerar, 
mudanças no âmbito educacional. Sob a perspectiva de 
Ferreira (2015, p. 98):

Uma educação libertadora, política por essên-
cia, deve ter posicionamento, deve apontar 
caminhos para os educandos. Do ponto de 
vista ideológico esses caminhos orientam o 
fazer dos educandos e dos educadores.

As insatisfações com a inclusão das diversidades 
na matriz curricular da UFFS apresentadas por alguns 
sujeitos que decorre das situações em que se inserem e 
da respectiva formação:

A análise do discurso deve desfazer a ilusão 
idealista de que o homem é senhor absoluto 
de seu discurso. Ele é antes servo da palavra, 
uma vez que temas, figuras, valores, juízos etc. 
provêm das visões de mundo existentes na 
formação social. (FIORIN, 2007, p. 77 – 78)

Essa insatisfação é gerada, por sua vez, no 
ambiente em que os sujeitos estão envolvidos cabendo 
aos que constatam as injustiças sociais combatê-las, e 
não apenas expressar a sua insatisfação. O fato de sim-
plesmente mencionar a existência de tais atitudes, ou 
que as injustiças existem, não faz desse interlocutor um 
instrumento de mudanças:

A relação do tema “mudança” com as figuras 
“o dia que virá” (sozinho, evidentemente), “o 
tempo da alegria”, “a manhã que se anuncia”, 
“a canção” (que consola, enquanto o dia não 
vem; anuncia o dia que virá, fará o dia vir, 
soluciona os males do mundo) revela o uni-
verso ideológico de uma certa faixa da classe 
média intelectualizada que lastima o que 
acontece e embala-se na certeza da mudança, 
nada fazendo para que a situação mude. (op. 
cit, p. 65)

A citação acima nos mostra que a mudança nos 
paradigmas que atendem ao modelo tradicional de 
educação pode ser realizada não somente por meio 
do currículo que é implantado em sala de aula, mas 
também, por intermédio das atividades extraclasse 

que revelam aos alunos outra ferramenta de atuação 
frente aos interesses dominantes, como exemplo de 
interação entre as diversas culturas e saberes populares 
em prol de um processo diferenciado de construção de 
conhecimento.

A imposição realizada pelos educadores sobre 
seus alunos para que esses sigam os pensamentos e 
compactuem com a visão capitalista, conforme nos 
afirma Bourdieu, é em verdade, uma violência simbó-
lica imposta também pelos currículos ocultos. 

Como podemos perceber nos discursos dos 
sujeitos acima, a inclusão da diversidade cultural e 
epistemológica é fator preponderante para que a UFFS 
possa, verdadeiramente, ser reconhecida, não somente 
em seus documentos institucionais, mas também nas 
atividades cotidianas que ocorrem entre educadores e 
educandos.

Os projetos institucional e pedagógico já prevêem, 
desde a implantação da universidade, que ela possa 
ser reconhecida, com base em ações de inclusão, per-
manência e na atuação pedagógica dos docentes como 
uma universidade popular. 

Universidade e colonialidade
Com base nas perspectivas de Quijano (1989, 1992 

e 2009), Mignolo (2010) e Tavares (2013), entre outros 
autores, podemos caracterizar a colonialidade como 
uma das grandes barreiras para que a universidade 
seja reconhecida como um novo modelo de educação 
superior. 

Essa colonialidade de poder e de conhecimento, 
como face oculta do colonialismo, pode manifestar-se 
em diversas dimensões: no currículo, na autoridade 
docente, na cultura ainda dominante, nas relações no 
interior da própria universidade, no conhecimento que 
é transmitido.

A construção da universidade como um modelo 
diferente encontra diversas barreiras, entre elas está em 
sua própria comunidade, sendo elas a interna e a local. 
Caracterizamos como dificuldades sociais, quando a 
comunidade local não compreende, ou tenta ingerir, na 
atuação da universidade exigindo que seu papel seja, na 
verdade, igual ao das universidades de modelo tradi-
cional, que realizam pesquisas e formam profissionais 
para o mercado capitalista.

O Sujeito 10, avalia que a preocupação de alguns 
educadores da UFFS está em formar profissionais 
para o mercado de trabalho numa perspectiva muito 
tradicional:

então é uma mudança bem forte, eles vão ter 
que se adaptar para “voar” e ir para o Mato 
Grosso ou coisa assim, é questão de adaptação 
tudo isso. A gente fala assim, as empresas mul-
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tinacionais pegam o cara e se o cara for bom 
de relacionamento, eles fazem o cara esquecer 
a faculdade e trabalhar no que é bom para a 
empresa.

Devemos ressaltar que grande parte dos envol-
vidos nos movimentos sociais para a construção da 
universidade é de pessoas do campo que pretendem 
ter os seus saberes reconhecidos para que os seus filhos 
possam atuar na sociedade local. Os alunos são descen-
dentes de camponeses, negros, brancos e índios, além 
dos alunos de outros Estados e países.

Sob a ótica de Quijano (2009), a colonialidade, como 
novo padrão de controle mundial, possui como um de 
seus eixos formadores a classificação social com base 
na distinção de raças e, assim, compete a universidade 
popular estabelecer a ruptura com o saber eurocêntrico 
e fragmentado que silencia vozes e gera a colonização 
com base nas relações hierárquicas sociais.

O Sujeito 1 refere em seu discurso que, inter-
namente, existe resistência para essa ruptura de 
colonialidade com base na relação hierárquica social, 
sobretudo com base na inferiorização de raça existente 
na sociedade:

há certa dificuldade, no âmbito da univer-
sidade de recebermos os diferentes, aqueles 
que não trabalham, não militam com aquilo 
que está colocado de modo hegemônico. 
Esta dificuldade se traduz no sentido, por 
exemplo, quando se faz uma discussão sobre 
a recepção dos povos indígenas no âmbito 
da Universidade, isto fica muito claro, muito 
evidente, de que há movimentos internos de 
resistência a este tipo de inclusão.

 
Realizando a inclusão social a UFFS representa 

uma fonte de transformação e luta social da comuni-
dade menos favorecida para o reconhecimento de seus 
saberes e formação de um cidadão reflexivo e crítico. O 
Sujeito 2 nos mostra que:

as elites locais não querem esta universidade, 
porque ela passa com a sua presença a alterar 
a correlação de forças, também políticas, então, 
a presença desta universidade federal foi 
vista desde o início como um espaço de luta, 
o espaço de luta em fazer outra proposta de 
ensino superior.

Não aceitando o projeto da UFFS as elites locais 
acabam por criar, com seu discurso hegemônico, difi-
culdades institucionais, como por exemplo, a atuação 
dos educadores, e dos próprios alunos, que não per-

cebem o direcionamento dos currículos e dos cursos 
para a formação de profissionais para a atuação em 
suas comunidades, bem como apenas enxergam a UFFS 
como uma universidade federal tradicional. O Sujeito 
12 nos mostra que:

Eu fui conhecer a universidade só depois, eu 
nem conhecia a cidade, foi assim, eu vi uma vez 
a foto de um gaucho na internet, vi o símbolo 
da cidade, mas esse era o meu conhecimento 
da cidade e sobre a universidade.

A seleção de docentes, que é realizada da maneira 
tradicional, por conta da própria legislação vigente no 
país, traz para a UFFS educadores que simplesmente 
procuram uma colocação no mercado de trabalho, 
pouco se importando com a visão popular da institui-
ção, acarretando uma prática docente pautada na visão 
estrita do mercado de trabalho. 

Essa tentativa de transformar a UFFS em uma 
instituição de modelo tradicional, com base na prática 
docente, pode ser percebida no discurso do Sujeito 4:

tem dado passos muito grandes sobre esta 
questão das novas matrizes curriculares, mais 
popular, mais voltado para o conhecimento, 
isso a gente reconhece, os movimentos popu-
lares, mas também a gente reconhece, até os 
quadros técnicos de professores, uns cursos 
estão tentando entrar numa proposta normal 
da universidade

 
O Sujeito 8 corrobora com a argumentação 

do Sujeito 4 e nos demonstra, também, que existe 
resistência interna na UFFS e, portanto, tentativas de 
direcioná-la para uma modalidade de educação hege-
mônica e capitalista:

acho que a própria organização desses currí-
culos, dos domínios eu acho que é uma coisa 
bem diferente e há resistência, eu diria assim, 
não vou dizer muita resistência, mas enfim, há 
resistência em relação a isso. Acho que há um 
jogo de forças para colocar as coisas dentro de 
um modelo tradicional

 
Temos por colonialidade como sendo a parte 

invisível e constitutiva da modernidade, o processo de 
relação do poder com o conhecimento, podendo estar 
vinculada às esferas política e econômica. 

Neste sentido, a colonialidade está inserida na 
sociedade e atua de maneira a beneficiar a ação hegemô-
nica educacional e capitalista e, sem dúvida, é fato que 
a globalização e a modernidade atuam sobre a socie-
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dade, logo, não devemos desconsiderar que, conforme 
Quijano, existem três elementos centrais que afetam a 
vida da população mundial, que são: a colonialidade do 
poder, o capitalismo e o eurocentrismo.

Ainda, sob a ótica de Quijano, esses três aspectos 
se interinfluenciam e, também, na estrutura acadêmica 
da UFFS, pois, segundo o Sujeito 11, a universidade é 
vista, pelas demais instituições, como simples concor-
rência, ou seja, redução de lucros para o mercado da 
educação.

porque apesar de ser um anseio regional a 
universidade federal não era exatamente um 
desejo das outras universidades da região, 
aqui nós enfrentamos muitas dificuldades por 
sermos encarados como concorrência, com 
outra lógica, nós não pensamos assim

Essa visão capitalista fica ainda mais preocupante 
quando é característica dos professores da própria 
UFFS, que realizam lutas internas por conta de melho-
res salários ou de superioridade intelectual. Sob a pers-
pectiva do Sujeito 5 podemos destacar:

essa grande oportunidade pode se transfor-
mar também numa chance que a gente perde 
porque nós não abrimos para a discussão por 
um currículo mais flexível, quando o mundo 
está querendo discutir essa questão, ainda 
estamos, disputamos, se a minha disciplina 
vai ter mais carga horária que a sua, a minha é 
mais importante que a sua.

É evidente que a colonialidade do poder está 
embutida nas relações sociais e, portanto, em todas as 
localidades, principalmente quando a formação social e 
educacional é resultado da hegemonia capitalista, assim, 
a colonialidade se expressa por meio da meritocracia e 
por disputas com base no domínio do conhecimento. O 
Sujeito 7, ao se referir sobre a sua disciplina, relata que:

têm cadeiras que eu não consigo visualizar 
uma única mudança, são cadeiras teóricas e 
práticas, mas a prática é muito mais de apren-
dizados e não que se possa criar, como eu 
posso dizer, é uma prática meio rígida, por 
exemplo, eu dou histologia, não tem como eu 
mudar o tecido, não tem como eu fazer uma 
aula alternativa.

Porém, temos que destacar que também existe 
luta para vencer a colonialidade do conhecimento e dar 
continuidade ao projeto da universidade. Esse projeto 
é, conforme o seu Estatuto, Projeto Pedagógico de 

Curso e Projeto Político Institucional, o de reconhecer 
as minorias realizando a inclusão social e dos saberes 
populares. 

Essa ação prevista nos documentos da UFFS pode 
ser reconhecida como uma forma de descolonização 
das mentes, ou ainda, sob a perspectiva de Boaventura 
de Sousa Santos, uma ecologia dos saberes. Assim 
podemos perceber no discurso do Sujeito 3:

eu sinto que nós estamos cumprindo um papel 
importantíssimo, quando nós incluímos as 
pessoas e resolvemos, enfrentamos, a injustiça 
cognitiva, acho que esse conceito de justiça 
cognitiva é importante, eles estão desprovidos 
dos bens, do patrimônio cultural, na verdade, 
a injustiça cognitiva é tão dura, talvez mais 
dura e mais excludente que a exclusão sócio 
econômica.

A injustiça cognitiva deve ser combatida em 
sociedade, mas também, em sala de aula durante a 
atuação dos educadores e no convívio com seus alunos, 
pois a visão hegemônica da produção de conhecimento 
direcionado para o mercado de trabalho é presente, 
sobretudo, na mente de alunos que se interessam, sim-
plesmente, em realizar seus estudos superiores em uma 
universidade que seja “federal”, podendo ter, assim, com 
seus diplomas, maior reconhecimento em detrimento 
às outras universidades privadas ou públicas estaduais; 

Sobre essa ótica o Sujeito 6 nos diz que: “Acho 
que a maioria dos nossos estudantes não está ligada, e nem 
interessada, na história da universidade, simplesmente: Ah, 
legal, estou aqui e é uma oportunidade, quero fazer minha 
caminhada”. 

Conforme os discursos analisados que foram 
apresentados pelos sujeitos durante as entrevistas 
podemos mencionar que a colonialidade do poder está 
inserida, assim como nas demais instâncias sociais, na 
UFFS e também na mente dos estudantes. 

CONSIDERAÇÕES
Percebemos durante nossas pesquisas que o papel 

de uma universidade popular, naquilo que se refere 
a inclusão da diversidade cultural e epistemológica, 
significa reconhecer essas diversidades que foram 
excluídas dos bancos acadêmicos pelos setores sociais 
que promoviam um tipo de educação fundamentada na 
perspectiva capitalista.

O fato de possuir uma matriz curricular divi-
dida em três domínios facilita a atuação dos discentes 
durante o desenvolvimento dos cursos, e faz com que, 
por meio da interação de turmas e cursos diferentes, 
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sejam propagadas pelos próprios alunos as diversas 
culturas existentes na instituição.

Os discursos analisados com base na categoria 
matriz curricular e universidade popular nos mostram 
que uma universidade popular é aquela que realiza, 
além da inclusão de sujeitos que não poderiam, pela 
sua condição socioeconômica, frequentar os bancos 
acadêmicos, ações para a permanência desses alunos 
na universidade.

A porta de entrada na UFFS é via ENEM/SISU, o 
que não impede a entrada de alunos de escolas particu-
lares, mas adicionando a nota do ENEM ao Fator Escola 
Pública que existe na UFFS, essa entrada é menos favo-
recida aos oriundos de escolas particulares, podendo 
ser considerada essa atitude, como referencial para as 
demais universidades em nosso país que pretendem 
lutar contra as injustiças sociais.

Portanto, um novo modelo de universidade, o 
popular, tem por princípio estar comprometida com a 
inclusão e permanência de seus alunos, com os anseios 
de sua comunidade local e com a ruptura da hege-
monia educacional, sendo, assim, seu currículo deve 
possibilitar que, os pertencentes às camadas menos 
favorecidas da sociedade, possam concluir os seus cur-
sos superiores. 

Essas características, e a luta dos movimentos 
sociais e dos atores educacionais, caracterizam a 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) como 
um novo modelo de instituição de educação superior, 
ou seja, popular, porém, muito ainda há de se fazer 
para que tal característica possa se consolidar na 
universidade. 

REFERÊNCIAS
BENINCÁ, Dirceu & SANTOS, Eduardo. O caráter popular 

da educação superior. Universidade popular: teorias, 

práticas e perspectivas. MAFRA, Jason F.; ROMÃO, José 

E. & SANTOS, Eduardo. (org). Brasília: Líber Livro, 2013.

BENZAQUEN, Júlia Figueredo. Universidade dos 

Movimentos Sociais: apostas em saberes, práticas e 

sujeitos descoloniais. Tese de Doutorado/Universidade 

de Coimbra, 2012. Disponível em: https://estudogeral.sib.

uc.pt/handle/10316/18904. Acessado em: fevereiro, 2016.

BRASIL – Lei Federal nº 12.069, de 15 de setembro de 

2009. Dispõe sobre a criação da Universidade Federal 

da Fronteira Sul – UFFS, e dá outras providências. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/

ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12029.htm. Acessado 

em: outubro, 2015.

FIORIN, José Luiz – Linguagem e Ideologia. 8 ed., São Paulo: 

Ática, 2007.	

FREIRE, Paulo – Ação Cultural para a liberdade. 5 ed., Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1981.

______- Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à 
Prática Educativa. 25ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

______- Pedagogia do Oprimido: Saberes Necessários à 
Prática Educativa. Edição especial. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 2012.

______- Educação e Atualidade Brasileira. Instituto Paulo 
Freire. ROMÃO, José Eustáquio (org). São Paulo: Editora 
Cortez, 2001.

GADOTTI, Moacir; STANGHERLIM, Roberta. A 
universidade na perspectiva da Educação Popular. (In) 
Universidade Popular: teorias, práticas e perspectivas. 
SANTOS, Eduardo; MAFRA, Jason Ferreira; ROMÃO, 
José Eustáquio (orgs). pp. 19 -50. Brasília: Liber Livro, 
2013.

LOSS, Adriana Salete; KRATOCHVIL, Claudia Finger. 
Universidade Popular: um sonho possível de ser 
concretizado. In: Pedagogias alternativas/ BAUER, 
Carlos; ROGGERO, Rosemary; Lorieri, Marcos Antonio 
(orgs.) Jundiaí, Paco Editorial: 2014. Versão Digital. 
Disponível em: <http://www.uninove.br/marketing/
viii_coloquio/pdfs/adriana_salete.pdf> Acessado em: 
setembro, 2014.

LOSS, Adriana Salete; ROMÃO, José Eustáquio. A 
universidade popular no Brasil. (In) Universidade 

Popular: teorias, práticas e perspectivas. SANTOS, 
Eduardo; MAFRA, Jason Ferreira; ROMÃO, José 
Eustáquio (orgs). pp. 81 - 124. Brasília: Liber Livro, 2013.

LUCHESI, Martha Abrahão Saad. O ensino Superior 
Brasileiro e a influência do Modelo Francês. Versão 
Impressa. XI Colóquio internacional sobre gestão 

universitária na América do Sul. II Congresso 

Internacional IGLU, Florianópolis, 2011.

MAGALHÃES, António M. A identidade do Ensino Superior: 
a educação superior e a universidade. Revista Lusófona 

de Educação, n 7, p. 13-40, Versão Impressa, Lisboa: 
Portugal, 2006.

MEC - Ministério da Educação e Cultura. Ofício nº 56/
DESup/SESu/MEC. Aprova o Estatuto da Universidade 
Federal da Fronteira Sul, 2010.

QUIJANO, A., Colonialidade do poder e classificação 
social. In SANTOS, B. S. &MENESES, M. P. (Org.). 
Epistemologias do Sul (pp. 73-117). Porto: Edições 
Afrontamento, 2009.

______ Colonialidade do poder, eurocentrismo e América 
Latina. (In) A colonialidade do saber: eurocentrismo e 

ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. (org) 
Edgardo Lander. Colección Sur Sur, Argentina: Cuidad 
Autónoma de Buenos Aires – CLACSO, set/ 2005, p. 227-
278. Disponível em : http://www.geografia.fflch.usp.br/



Linguística, Letras e Artes

XI Seminário Nacional de Pesquisa, 2017. 381

graduacao/apoio/Apoio/Apoio_Tonico/2s2012/Texto_1.
pdf. Acessado em: abril, 2015.

______ Custiones y horizontes : de la dependencia histórico-
estructural a la colonialidad/descolonialidad del poder. 
1ª ed. Ciudad Autónoma de Buenos Aires : CLACSO, 
2014.

SANTOS, Boaventura de Sousa. A Universidade no Século 
XXI: Para uma Reforma Democrática e Emancipatória da 
Universidade, 3ª edição. São Paulo: Cortez, 2011.

______. Um discurso sobre as ciências. 5ª edição. São Paulo: 
Cortez, 2008.

______. A gramática do tempo. Porto: Afrontamento, 2005.

______. Reconhecer para Libertar: os caminhos do 
cosmopolitismo multicultural. Porto: Afrontamentos, 
2004.

SANTOS, B. S. & MENESES, M. P. (Org.). Epistemologias do 
Sul. Coimbra: Livraria Almedina, 2009.

SANTOS, B.S. & TAVARES, M. Em torno de um novo 
paradigma sócio-epistemológico. Revista Lusófona de 

Educação, nº10, Lisboa: Edições Universitárias Lusófonas, 
2010, pp. 131-137.

TAVARES, Manuel. A Universidade e a pluridiversidade 

epistemológica: A construção do conhecimento em 

função de outros paradigmas não-ocidentocêntricos. 

Revista Lusófona de Educação, n° 24, 2013, p. 53-79.

______. História, Memória e Esquecimento: Identidades 

silenciadas. In: BAPTISTA, Ana Maria Haddad; 

TAVARES, Manuel (Org.) Culturas, Identidades e 

Narrativas. 160 pp. São Paulo: BT Acadêmica, 2014a.

______. Culturas e Educação: a retórica do multiculturalismo 

e a ilusão do interculturalismo. Revista Educação e 

Cultura Contemporânea, v. 11, nº 25, 2014b, p. 163-190.

TAVARES, Manuel. A Filosofia Andina: uma interpelação 

ao pensamento ocidental. Colonialismo, Colonialidade e 

Descolonização para a interdiversidade de saberes. EccoS 

– Rev. Cient., São Paulo, n. 32, p. 197 – 252. set./dez. 2013. 

TEIXEIRA, Luiz Monteiro; LOBO, Roberta. A Escola 

Nacional Florestan Fernandes: a pedagogia da 

Alternância e a Universidade Popular no Brasil, p. 

165-184. Universidade Popular: teorias, práticas e 

perspectivas. SANTOS, E., MAFRA, J.F., ROMÃO, J.E. 

(org) – Brasília: Liber Livro, 2013.




	Ciências Biológicas
	EFEITOS DA FOTOBIOMODULAÇÃO EM MODELO EXPERIMENTAL DE INFLAMAÇÃO ALÉRGICA PULMONAR CRÔNICA: VIA LIPOXIGENASE 

	Ciências da Saúde
	Avaliação da Laserterapia Atuando em Baixa Intensidade Sobre o Perfil, Morte Celular e Elastância Pulmonar em um Modelo Experimental de Asma – Estudo Comparativo de Doses

	EFEITO DE DIODO EMISSOR DE LUZ (LED) SOBRE LESÕES CAUSADAS POR VENENO DE SERPENTES DO GÊNERO BOTHROPS EM CÉLULAS MUSCULARES ESQUELÉTICAS C2C12
	EFETIVIDADE DA OFICINA PARA CUIDADORES DE IDOSOS DA PARÓQUIA NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA, VILA MARIA - SP: ESTUDO COM EX. ALUNOS QUANTO A EMPREGABILIDADE E DIFICULDADES ENCONTRADAS DURANTE OS CUIDADOS AO IDOSO
	FARMACOECONOMIA: A IMPORTANCIA NO MONITORAMENTO E RACIONALIZAÇÃO, NO USO DE MEDICAMENTO INIBIDOR DE BOMBA DE PRÓTON - OMEPRAZOL, DISPENSADO EM UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO PAULO
	FERRAMENTAS PARA O APOIO MATRICIAL NO CONTEXTO DE UM PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL.
	FOTOBIOMODULAÇÃO NO FECHAMENTO DE ÚLCERAS PÓS-AMPUTAÇÕES MENORES EM PACIENTES PORTADORES DE DIABETES MELLITUS
	Rigidez vascular e função endotelial em portadores de Insuficiência Aórtica
	Ciências Humanas
	A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO E A CONSTRUÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS DIGITAIS EM AMBIENTES VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM

	A FORMAÇÃO DOCENTE SOB A PERSPECTIVA DO LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL
	A LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS NA MATRIZ CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO
	A PRODUÇÃO DO ARTIGO CIENTÍFICO COMO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO: COMPREENDENDO O CONCEITO DE LETRAMENTOS ACADÊMICOS
	A RELEVÂNCIA DOS PORTFÓLIOS NA FORMAÇÃO DOCENTE
	CONDUTAS E DESAFIOS DO TUTOR EM EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA
	DIREITO À EDUCAÇÃO: DO LEGAL AO REAL
	EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): UMA POLÍTICA DE RESGATE DA CIDADANIA
	EDUCAÇÃO E TRABALHO: UMA LEITURA A PARTIR DA FALA DOS EGRESSOS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ-IFPI-CAMPUS TERESINA CENTRAL
	ELEMENTOS SOBRE O SINDICALISMO DOCENTE UNIVERSITÁRIO COLOMBIANO: FORMAÇÃO E DESAFIOS EM TEMPOS DE NEOLIBERALISMO (1990-2010)
	Escola Nacional Florestan Fernandes: sua biblioteca, um olhar sobre a sua construção numa perspectiva histórica ( 2006-2015).
	INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR NUMA PERSPECTIVA SÓCIO CULTURAL E EPISTEMOLÓGICA: UMA REFLEXÃO A PARTIR DO CURRÍCULO SOBRE A DEMOCRATIZAÇÃO E DESCOLONIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR
	O CURSO DE PEDAGOGIA E OS DESAFIOS NA FORMAÇÃO DO GESTOR ESCOLAR
	O ENSINO SIGNIFICATIVO DA MATEMATICA NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS – EJA
	PEDAGOGIA E CINEMA: A TOLERÂNCIA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO
	Revisão da literatura: Sindicalismo docente e seu papel nas greves da rede pública paulista
	Transtorno do espectro autista: uma inclusão reflexiva
	UMA PESQUISA EXPLORATÓRIA SOBRE O PNLD
	Ciências Sociais Aplicadas
	AUTOGESTÃO DE CARREIRA: UMA PREOCUPAÇÃO PRESENTE ENTRE OS UNIVERSITÁRIOS BRASILEIROS?

	COACHING NO DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS: O QUE PENSAM OS COACHEES?
	CRISE DO PODER JUDICIÁRIO: LITIGIOSIDADE DESENFREADA E SUAS PRINCIPAIS CAUSAS
	EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ESTUDO DE CASO COM ALUNOS DE UMA IES PRIVADA DE SÃO PAULO
	MEDIDA PROVISÓRIA 746: A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA ÓTICA DOS DOCENTES DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REGIÃO SUL DE SÃO PAULO
	O DIREITO DE RESISTÊNCIA COMO CONTRAPONTO À DECISÃO GOVERNAMENTAL QUANTO À OCUPAÇÃO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
	O IMPACTO DO CONSUMO EXACERBADO AOS DIREITOS HUMANOS DE TERCEIRA GERAÇÃO/DIMENSÃO
	O PROFISSIONAL DE SAÚDE NO ATENDIMENTO E RECONHECIMENTO DE CRIANÇAS VÍTIMAS DE ABUSO, VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL
	O VIÉS FILOSÓFICO E A FORÇA COGENTE DOS PRINCÍPIOS, SUA PLENA EFICÁCIA SANCIONATÓRIA NO CPC/2015
	REDES SOCIAIS. A GOVERNANÇA CORPORATIVA E A EDUCAÇÃO DIGITAL PARA A PREVENÇÃO DE INCIDENTES NAQUELE ECOSSISTEMA
	RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS QUANTO AO DIREITO À CULTURA: ANALISE DA EFICIÊNCIA DOS INCENTIVOS FISCAIS À CULTURA EM ÂMBITO FEDERAL
	RESPONSABILIDADE SOCIAL: UMA ANÁLISE DAS PUBLICAÇÕES RECENTES
	VULNERABILIDADE MICROEMPRESARIAL: Análise da Lesão por Inexperiência Como Instrumento de Neutralização das Vantagens Competitivas
	Linguística, Letras e Artes
	ESTUDO LEXICAL: CAMPO SEMÂNTICO DA ETNIA EM PRODUÇÕES TEXTUAIS

	LIVRO DIDÁTICO: UM OLHAR SOBRE AS HABILIDADES E COMPETÊNCIAS TRABALHADAS NO ENSINO DE ESPANHOL COMO LÍNGUA ESTRANGEIRA (ELE)
	METODOLOGIA APLICADA AO ENSINO DE INTERPRETAÇÃO CONSECUTIVA NA GRADUAÇÃO
	UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL: NOVO MODELO DE UNIVERSIDADE

